




SÆCULUM 

REVISTA DE HISTÓRIA 



Vol. 28 – Número 49 – jul./dez. 2023 



ISSNe 2317-6725 







 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 

Reitor: Valdiney Veloso Gouveia 

Vice-Reitora: Liana Filgueira Albuquerque 



PRÓ-REITORIA DE PESQUISA 

Pró-Reitor: Valdir de Andrade Braga 



PRÓ-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO 

Pró-Reitor: Leonardo Wanderley Lopes 



CENTRO DE CIÊNCIAS HUMANAS, LETRAS E ARTES 

Diretor: Rodrigo Freire de Carvalho e Silva 

Vice-Diretor: Marcelo Sitcovsky Santos Pereira 



DEPARTAMENTO DE HISTÓRIA 

Chefe: Monique Guimarães Cittadino 

Subchefe: Cláudia Cristina do Lago Borges 



PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM HISTÓRIA 

Coordenadora: Surya Aaronovich Pombo de Barros 

Vice-coordenador: Guilherme Queiroz de Souza 

SÆCULUM – Revista de História [v. 28, n. 49]. João Pessoa, jul./dez. 2023, 304 p. ISSNe 2317-6725 

COMISSÃO EDITORIAL – SÆCULUM 



Ana Maria Veiga 

Ana Beatriz Ribeiro Barros Silva 

Ângelo Emílio da Silva Pessoa 

Ariane Norma de Menezes Sá 

Damião de Lima 

Fernando Cauduro Pureza (editor) 

Guilherme Queiroz de Souza (presidente) 

Lúcio Flávio Sá Peixoto de Vasconcelos 

Mozart Vergetti de Menezes 

Paulo Roberto de Azevedo Maia 

Raimundo Barroso Cordeiro 

Serioja Rodrigues Cordeiro Mariano 

Telma Dias Fernandes 

Tiago Bernardon de Oliveira 





SÆCULUM – Revista de História [v. 28, n. 49]. João Pessoa, jul./dez. 2023, 304 p. ISSNe 2317-6725 











EDITORES RESPONSÁVEIS 



Guilherme Queiroz de Souza - UFPB 

Fernando Cauduro Pureza - UFRN 







SECRETARIA 



Ana Victória de Medeiros Oliveira 

Olaisylenne dos Santos Gonçalo 

(mestrandas do PPGH/UFPB) 



Departamento de História 

Programa de Pós-Graduação em História 

Universidade Federal da Paraíba 



CENTRO DE CIÊNCIAS HUMANAS, LETRAS E ARTES 

Campus Universitário – Conjunto Humanístico – Bloco V 

Castelo Branco – João Pessoa – Paraíba – CEP 58051-970 – Brasil 

Fone/ Fax: +55 (83) 3216-7915 – e-mail: saeculum@cchla.ufpb.br 

Sítio eletrônico: https://periodicos.ufpb.br/index.php/srh 



Copyright © 1995-2024 – DH/PPGH/UFPB 

ISSN 0104-8929 – ISSNs 2317-6725 



Capa, Projeto Gráfico e Editoração Eletrônica: 

Carla Mary S. Oliveira e Sônia Weidner Maluf. 

Capa do vol. 28, n. 49: Planisfério de Cantino (1502). 

Arte da capa: Guilherme Queiroz de Souza. 



Este periódico está licenciado sob a Licença Creative Commons - Atribuição-Não Comercial 4.0 Internacional (CC BY-NC 4.0). 

Com essa licença você pode compartilhar, adaptar, criar para qualquer fim, desde que atribua a autoria da obra. 



A Sæculum está indexada no Latindex, Google Scholar, EBSCO, ROAD, EZB e Diadorim. 

Estrato QUALIS B3 (2017-2020) na área de História da Capes 



 

SÆCULUM – Revista de História [v. 28, n. 49]. João Pessoa, jul./dez. 2023, 304 p. ISSNe 2317-6725 

CONSELHO EDITORIAL 



Alberto da Silva (Univ. Sorbonne – Paris IV) 

Fabíula Sevilha (UFRN) 

Alômia Abrantes Silva (UEPB) 

Itamar Freitas (UFS) 

Álvaro Pereira do Nascimento (UFRRJ) 

Jorge Ferreira (UFF) 

André Cabral Honor (UnB) 

José Miguel Arias Neto (UEL) 

Antonio Clarindo Barbosa de Souza (UFCG) 

Lina Maria Brandão de Aras (UFBA) 

Antônio Paulo Resende (UFPE) 

Luiz Geraldo Silva (UFPR) 

Carlos Fico (UFRJ) 

Maria de Deus Beites Manso (Univ. Évora) 

Carmem Zeli de Gil Vargas (UFRGS) 

Pedro Paulo Funari (UNICAMP) 

Cristina Scheibe Wolff (UFSC) 

Peter Mainka (Univ. de Wüzburg) 

Durval Muniz de Albuquerque Júnior (UFRN) 

Ricardo Pinto de Medeiros (UFPE) 

Fernando Mattiolli Vieira (UPE) 

Sílvia Regina Ferraz Petersen (UFRGS) 

Gabriel Aladrén (USP) 

Tania Bessone (UERJ) 

Gisafran Mota Jucá (UECE) 

Thereza Baumann (UFRJ) 

Itacir Marques da Luz (SEC-PE) 

Valdemir Zamparoni (UFBA) 



 

 

MISSÃO DA REVISTA 



 Sæculum – Revista de História é publicada pelo Departamento de História da UFPB desde 1995 

e,  a  partir  de  2004,  passou  a  ser  também  o  periódico  do  Programa  de  Pós-Graduação  em História  (PPGH-UFPB).  Com  uma  periodicidade  semestral,  a  revista  tem  uma  linha  editorial direcionada à publicação de pesquisas inéditas e ao debate no campo da História e da Cultura Histórica em suas diversas interfaces, abrindo espaço para o diálogo entre pesquisadores(as) do Brasil e do exterior. 







Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 

Biblioteca Central – Universidade Federal da Paraíba 



S127      Sæculum – Revista de História, ano 28, n. 49 

(2023). 

– João Pessoa: Departamento de História/ 

Programa 

de Pós-Graduação em História/ UFPB, jul./dez. 

2023. 



ISSN 0104-8929/ e-ISSN 2317-6725 



Semestral 



304 p. 



BC/ UFPB                                                        CDU 

93 (05) 



UL 









SÆCULUM – Revista de História [v. 28, n. 49]. João Pessoa, jul./dez. 2023, 304 p. ISSNe 2317-6725 

 

A Comissão Editorial da  Sæculum agradece aos seguintes colegas, que atuaram como pareceristas  ad hoc na presente edição: 



Andréa Carla Doré - Universidade Federal do Paraná 

Arthur Almeida Santos de Carvalho Curvelo - Universidade Nova de Lisboa 

Avanete Pereira Sousa - Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 

Breno Almeida Vaz Lisboa - Universidade de Pernambuco/Garanhuns 

Bruno Marconi da Costa - Universidade Federal de Santa Catarina 

Bruno Romero Ferreira Miranda - Universidade Federal Rural de Pernambuco 

Carlos Zacarias Figueirôa de Sena Júnior - Universidade Federal da Bahia 

Darlan de Oliveira Reis Junior - Universidade Regional do Cariri 

Ede Ricardo de Assis Soares - Faculdade Santíssimo Sacramento 

Edson Hely Silva - Universidade Federal de Pernambuco 

Elisgardênia de Oliveira Chaves - Universidade Estadual do Ceará 

Fabricio de Sousa Morais - Instituto Federal da Paraíba 

Gabriel Parente Nogueira - Universidade Federal do Ceará 

Gian Carlos Melo Silva - Universidade Federal de Alagoas 

Helder Alexandre Medeiros de Macedo - Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

Isabele de Matos Pereira de Mello - Universidade Federal do Rio de Janeiro 

Jeannie da Silva Menezes - Universidade Federal Rural de Pernambuco 

Kalina Vanderlei Paiva da Silva - Universidade de Pernambuco/Mata Norte 

Kleber Clementino da Silva - Universidade Federal Rural de Pernambuco 

Leicy Francisca da Silva - Universidade Estadual de Goiás 

Leonardo Cândido Rolim - Universidade do Estado do Rio Grande do Norte 

Marcello José Gomes Loureiro - Escola Naval 

Maria Eliza Campos Souza - Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais 

Mário Martins Viana Júnior - Universidade Federal do Ceará 

Nauk Maria de Jesus - Universidade Federal da Grande Dourados 

Nikelen Acosta Witter - Universidade Federal de Santa Maria 

Paulo Henrique Marques de Queiroz Guedes - Instituto Federal da Paraíba 

Rafael Ricarte da Silva - Universidade Federal do Piauí 

Raimundo Barroso Cordeiro Júnior - Universidade Federal da Paraíba 

Raimundo Nonato Rodrigues de Souza - Universidade Estadual Vale do Acaraú 

Regina de Carvalho Ribeiro da Costa - Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

Reinaldo Forte Carvalho - Universidade de Pernambuco/Petrolina 

Ricardo Pinto Medeiros - Universidade Federal de Pernambuco 

Rodrigo Ceballos - Universidade Federal de Campina Grande 

Suely Aparecida Martins - Universidade Estadual do Oeste do Paraná 

Thiago Alves Dias - Universidade de Pernambuco/Petrolina  

Yamê Galdino de Paiva - Universidade Nova de Lisboa 

 

 

 

 

 

 

 

SÆCULUM – Revista de História [v. 28, n. 49]. João Pessoa, jul./dez. 2023, 304 p. ISSNe 2317-6725 

Sumário 

 

ARTIGOS 

 

Notícias do Brasil em castelhano 

Jéssika de Souza Cabral 

 

A infausta notícia da existencia do cholera-morbus” na Paraíba oitocentista Azemar dos Santos Soares Júnior 



Movimento operário, partidos estaduais e mudança política: a trajetória de Elbe Lauro Pospissil (Paraná, 1919-1937) 

Sandro Aramis Richter Gomes 



Contribuições  de  Edward  Palmer  Thompson  para  a  Construção  de  Conhecimento histórico 

Cyntia Simioni França 



 

DOSSIÊ  DESLOCAMENTOS  E  TERRITORIALIZAÇÕES  NO  IMPÉRIO  PORTUGUÊS 

(XVI-XIX) 

 

Deslocamentos e territorializações no Império português (XVI-XIX) Almir Leal de Oliveira 

Reinaldo Forte Carvalho 

 

Coisas  notáveis  do  Porto  Seguro  quinhentista:  os  milagres  da  fonte  de  Nossa Senhora d’Ajuda, na obra de Francisco Soares 

Lucas de Almeida Semeão 

 

A territorialização nos Sertões do São Francisco: (Bahia, século XVI-XVII) José Antônio de Sousa 

 

Plantas em trânsito: a circulação de gêneros alimentícios e espécimes medicinais na construção da biodiversidade no Brasil Colonial 

Larissa Patron Chaves 

Mônica Lucas Leal de Macedo 

Rafael Ferreira Costa 

 

O  território  de  Minas  Gerais,  os  Sertões  do  Rio  Verde  e  a  fundação  da  Vila  de Campanha da Princesa  

Patrícia Vargas Lopes de Araujo 



Pelos  caminhos  dos  sertões:  comércio  de  africanos  escravizados  para  os  sertões das  Capitanias  do  Norte  (Paraíba  e  Rio  Grande,  na  primeira  metade  do  Século XVIII) 

Matheus Silveira Guimarães 



Trajetória das conquistas dos capitães nas Capitanias do Norte no século XVIII Reinaldo Forte Carvalho 



SÆCULUM – Revista de História [v. 28, n. 49]. João Pessoa, jul./dez. 2023, 304 p. ISSNe 2317-6725 

A  demarcação  da  capitania  de  Itamaracá  e  os  limites  da  propriedade  donatarial dos marqueses de Cascais (1704-1709) 

Marcos Arthur Viana da Fonseca 



As  antigas  fazendas  jesuíticas:  o  transporte  e  a  venda  de  gado  dos  sertões  do Piauí para a feira de Capuame, Bahia (1769-1789) 

Samir Lola Roland  

 

Mãos  e  traços  na  parede:  os  baixos-relevos  em  um  contexto  de  escravidão  como subsídios  ao  estudo  da  trajetória,  da  presença  e  da  lembrança  africana,  Ouro Preto/MG (séculos XVIII-XIX) 

Leonardo Lopes Villaça Klink 

 

O mundo vivido da família Taveira da Conceição nos sertões da Capitania do Rio Grande nos séculos XVIII e XIX 

Maiara Silva Araújo 





 

 



SÆCULUM – Revista de História [v. 28, n. 49]. João Pessoa, jul./dez. 2023, 304 p. ISSNe 2317-6725 







DOI 10.22478/ufpb.2317-6725.2023v28n49.66598 



Notícias do Brasil em castelhano 
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Resumo:  Os  homens  de governo  do  Caribe  e do  Brasil  no  século XVII,  compartilhavam  a mesma  preocupação:  os  holandeses.  Muito  se  fala  sobre  as  invasões  neerlandesas  no nordeste  de  uma  perspectiva  fechada  nas  fronteiras  nacionais,  esquecendo-se  de  que  a América espanhola também foi impactada pelo mesmo evento. A nossa intenção, portanto, é apresentar a integração desses espaços através da circulação de pessoas e informações à luz  da  História  Conectada.  No  primeiro momento,  mostramos  como  os acontecimentos  no Brasil orientaram e repercutiram nas discussões dos  cabildos. No segundo, apontamos como o Brasil se tornou parte das preocupações das autoridades coloniais, principalmente após o ataque a Pernambuco, quando converteu-se em uma importante base dos corsários para o planejamento de eventuais ataques no Atlântico. Por fim, apresentamos a circulação direta dos dissidentes da guerra em Pernambuco, arribados na cidade de Cartagena das Índias – 

Nova Granada, em 1640, oriundos da Armada do Conde da Torre. Para esta tarefa, utilizamos como  fontes  os  despachos  de  autoridades  da  administração  colonial  comparando  as informações com aquelas produzidas por particulares, a fim de realizar uma leitura crítica dos documentos, inserindo-os em seu contexto de produção e sem perder de vista suas funções. 

Palavras-chave:  História  da  América  Colonial.  Invasão  da  Bahia.  Guerra  de  Pernambuco. 

História Conectada. 



Abstract: The government men of the Caribbean and Brazil in the 17th century shared the same  concern:  the  Dutch.  Much  is  said  about  the  Dutch  invasions  in  the  northeast  from  a perspective close to national borders, forgetting that Spanish America was also impacted by the same event. Our intention, therefore, is to present the integration of these spaces through the circulation of people and information in the light of Connected History. Firstly, we show how events in Brazil guided and had an impact on the council's discussions. In the second, we point out how Brazil became part of the concerns of the colonial authorities, especially after the  attack  on  Pernambuco,  when  it  became  an  important  base  for  privateers  for  planning possible attacks in the Atlantic. Final y, we present the direct circulation of dissidents of the war  in  Pernambuco,  settled  in  the  city  of  Cartagena  das  Indias  –  Nova  Granada,  in  1640, coming from the Conde da Torre's Armada. For this task, we used as sources the despachos from  colonial  administration  authorities,  comparing  the  information  with  that  produced  by private individuals, in order to carry out a critical reading of the documents, inserting them in their production context and without losing sight of their functions. 

Keywords:  History  of  Colonial  America.  Invasion  of  Bahia.  Pernambuco  War.  Connected History. 
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Introdução 



O leitor observará neste trabalho a descrição de batalhas com precisão do dia, mês e ano, além do quantitativo de soldados, armamentos e outros pormenores que à primeira vista podem  soar  como  uma  metodologia  à  moda  Rankeana.  No  entanto,  alguns  destes  dados foram importantes para compreendermos o tipo de documento que tínhamos em mãos. Os eventos ocorridos no Brasil envolviam muitos interesses políticos e econômicos em disputa na rivalidade colonial. 



Os  informes  de  guerra  eram  usados  como  instrumentos  de  propaganda  pelos envolvidos nessa trama geopolítica complexa. Desse modo, os números poderiam expressar o poder, a invencibilidade confirmada pela providência divina que guiaria os justos em uma luta contra os infiéis. Quando as narrativas insistem em números desfavoráveis de homens, descrevendo  as  baixas  por  doenças  ou  as  tempestades  do  mar,  há  dois  cenários  que pretendem  desenhar:  O  primeiro,  em  caso  de  uma  vitória,  reforçaria  um  discurso  de predestinação  divina,  de  honra  e  persistência  em  nome  do  seu  rei,  apesar  de  toda adversidade, o que confirmaria o favor de Deus para com a causa. O segundo, no caso da derrota, seria por um castigo também divino provocado pelos desvios na fé. 



Um outro exemplo do uso dos números está no inventário feito por Dom Fradique de Toledo, durante a retomada de Salvador em 1625, onde supostamente listou toda a dívida dos  holandeses.  Observamos  que  o  elevado  número  de  pessoas  escravizadas,  artilharia, mantimentos e até dinheiro tinha como finalidade mostrar que os Países Baixos sofreram um dano significativo no seu intento expansionista, para servir de exemplo e desencorajar novas tentativas. 



As relações verdadeiras de sucesso se esforçaram para construir a imagem de que a expulsão  dos  holandeses  deveria  ser  abraçada  tanto  por  colonos  das  praças  da  América espanhola quanto portuguesa, com argumento de que este era um problema comum a ambos, buscamos  apontar  essa  proposta  de  união  nas  índias  a  partir  dos  informes  do   Cabildo  de Cartagena das Índias e o financiamento oferecido pelo Vice-rei de Nova Espanha à derrota da frota do Conde da Torre em 1640. 



Do  lado  dos  holandeses  o  discurso  a  favor  de  Portugal  oscilava  entre  apoio  e rivalidade. Em dados momentos se colocam do mesmo lado em que os portugueses e luso-brasileiros  todos  sob  o  suposto  julgo,  tirania  e  ganância  dos  Habsburgos.  No  entanto,  a consistência destes discursos desmorona se pensarmos nos eventos ocorridos no Atlântico como um todo. Em 1641, enquanto neerlandeses e portugueses negociavam um acordo de paz, a guerra era mantida em Pernambuco. Já em 1648, quando negociações tinham sido concluídas, os portugueses lutavam contra a Companhia das Índias Ocidentais para recuperar suas possessões na costa africana (GROESEN, 2017). 



Por fim, uma outra característica desses documentos além de datas e números são as citações  de  grandes  figuras  militares.  Do  lado  holandes  tentou-se  criar  o  sentimento  do patriotismo através da exaltação das figuras como Jacob Willekens, Piet Heyn e Johan Van Dorth. Do mesmo modo, a união de armas ibéricas exaltou Dom Fradique de Toledo, Dom Antônio de Oquendo e João Rodrigues de Vasconcelos (Segundo Conde de Castelo Melhor), só para citarmos os exemplos que serão abordados aqui. 



Não se trata de realizar um culto aos heróis, mas sim observar a circulação dos atores sociais  entre  as  diversas  fronteiras  imperiais.  Escolhemos  abordar  a  história  pitoresca  de Castelo  Melhor  porque  encontramos  nela  aspectos  interessantes  do  contexto  da  Idade Moderna. Em primeiro lugar revela o impacto do levante português na vida dos súditos, este personagem inclusive, por infelicidade ou acaso, se encontrava nas Índias de Castela durante 9 
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o desenrolar dos tumultos na Península, exposto assim a hostilidade contra todo aquele que fosse de origem portuguesa. O segundo aspecto é a mobilidade dos agentes, uma vez que o seu  percurso  pelos  portos  da  Bahia,  Pernambuco  e  Cartagena  revela  o  fluxo  de  pessoas, objetos e informações por estes espaços coloniais. 



Por  fim,  escolhemos  não  traduzir  os  trechos  em  espanhol  para  que  não  houvesse prejuízo de sentido, os mantivemos tal como identificados no trabalho de paleografia. Para as fontes transcritas aplicamos a mesma regra. Já o emprego abrangente dos termos “Holanda”, 

“República  Neerlandesa”,  “Países  Baixos”  e  “Províncias  Unidas”,  tomei  de  empréstimo  a explicação  da  autora  Mariana  Françoso,  quando  os  considerou  sinônimos  utilizados  para facilitar o entendimento do leitor, isto é: referem-se às Sete Províncias da  então República Neerlandesa  e  seus  habitantes  de  modo  geral  (FRANÇOSO,  2014,  p.  43).  O  mesmo aconteceu com o vocábulo “nordeste do Brasil” e “nordeste brasileiro” que foram utilizados no sentido atual designar a província de Pernambuco e a capital do Estado do Brasil no século XVII, a Bahia. 



Abordagem teórica  

 



A Idade Moderna é marcada pela interação entre as esferas: local, regional, supralocal e global. Os fenômenos em escala global ganham sentidos e significados próprios em cada uma dessas esferas. Além disso, dentro de cada esfera há grupos e subgrupos que atribuem significados variados a um mesmo evento (SUBRAHMANYAM, 2013, p. 221). Sendo assim, abordagem da História Conectada, que se define por eventos que extrapolam suas fronteiras e ganham expressões em diferentes lugares, nos pareceu apropriada (SUBRAHMANYAM, 1997). 



O corso neerlandês pode ser considerado um fenômeno global, uma vez que seu raio de ação se estendeu do Atlântico ao Índico, contudo os impactos foram diferentes em cada região  e  grupo  social.  Não  há  dúvida  que  a  conquista  de  Pernambuco  afetou consideravelmente  os  senhores  e  os  lavradores  da  cana,  que  precisaram  reconstruir  a estrutura produtiva danificada pelos ataques e batalhas travadas em seu próprio espaço. A população de modo geral foi obrigada a conviver em um contexto de violência, insegurança e carestia de víveres. Enquanto para um morador de Cartagena das Índias ou Cuba, o corso representava a formação de  juntas e a obrigação de arrecadar mais recursos para a conclusão das obras de fortificação das cidades. Para manter os exemplos no campo fiscal, destacamos o  impacto  nas  contas  do  vice-rei  de  Nova  Espanha  que  tinha  a  incumbência  de  cobrir  o desfalque  dos  demais   presidios  do  Caribe  quando  eles  não  alcançavam  a  cota  mínima definida  para  a  proteção  do  território,  portanto  o  corso  neerlandês  significava  ainda  mais incremento sob as taxas existentes e a pressão para criação de novos tributos (SANTIRÓ e CARRARA, 2012, p. 39). 



No  que  diz  respeito  aos  grupos  impactados  por  esse  fenômeno,  destacamos  os cristãos  novos,  porque  em  várias  partes  da  América  Espanhola  foram  perseguidos  e considerados culpados por entregar informações aos invasores. Em Cartagena das Índias, por exemplo, pelo menos quatro interrogados pelo Tribunal da Inquisição disseram, ou foram obrigados sob tormento a dizer, que tinham algum envolvimento com a WIC (SPLENDIANI, 1997).  Em  Salvador,  quando  Dom  Fradique  de  Toledo  liberou  os  invasores  neerlandeses, negou a saída apenas de um grupo de supostos judeus considerados perigosos demais para deixarem o cárcere. 



O corso e a guerra afetaram ainda o grupo dos negreiros que ficaram sem transporte para seu comércio desumano, provocando o efeito cascata na década de 1620, porque sem 10 
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o transporte as licenças não eram vendidas, sem as licenças eram reduzidos o número de escravos desembarcados nos portos hispano-americanos, o que significava a falta de mão de obra para as principais atividades. Em última consequência, implicava diretamente na queda de uma importante fonte de ingresso dos Habsburgos (VILAR, 1977, p. 22). Dentre os grupos urbanos  de  Amsterdam,  o  emprego  de  mão  de  obra  escravizada  simbolizava  o  desvio  do propósito de construir uma base calvinista no Atlântico sul (GROESEN, 2017). Se para o grupo dos  produtores  nos  trópicos,  o  fenômeno  global  da  escravidão,  transversal  a  todos  os envolvidos nessa guerra, era responsável por movimentar a economia, para um formador de opinião,  editor  ou  pintor  nos  Países  Baixos,  era  o  princípio  da  decadência  do  projeto colonizador. 



Em  suma,  tentamos  ampliar  o  nosso  campo  de  visão,  fugindo  de  uma  “história autocentrada”,  buscando  os  “fios”  que  conectavam  os  espaços  do  nordeste  do  Brasil  e  o Caribe Espanhol, para usar a metáfora de Sanjay Subrahmanyam (SUBRAHMANYAM, 2013). 

A fim de superar a abordagem nacionalista, conforme observado na analogia do historiador como eletricista de Serge Gruzinski: 



[...]  o  historiador  tem  de  converter-se  em  uma  espécie  de  eletricista encarregado de restabelecer as conexões internacionais e intercontinentais que as historiografias nacionais desligaram ou esconderam, bloqueando as suas respectivas fronteiras. As que dividem Portugal da Espanha são típicas: várias gerações de historiadores escavaram entre os dois países fossos tão profundos, que hoje em dia é preciso muito esforço para entender a história comum a estes dois países e impérios (GRUZINSKI, 2001, p. 176) 

Circulação de notícias, pessoas e objetos dos trópicos na Holanda Desde  princípios  do  século  XVI  os  neerlandeses  mantinham  interesse  pelos acontecimentos do Novo Mundo. Pelo menos desde 1580 já havia circulação de traduções de obras  publicadas  na  Península  Ibérica  sobre  os  avanços  do  conhecimento  náutico.  A oportunidade de colocar o conhecimento acumulado em prática no Atlântico, se concretizou com  a  expansão  da  indústria  naval  nos  Países  Baixos,  pois  foi  através  do  transporte  das cargas  que  os  neerlandeses  se  inseriram  nas  atividades  comerciais  importantes  da  Idade Moderna  (FRANÇOZO,  2014).  Em  1620  já  tinham  estabelecido  sua  participação  nos principais  circuitos  do  comércio  da  América  Espanhola  e  Portuguesa.  Inseriram-se  nas regiões produtoras de prata, no Caribe tinham interesse por produtos como o tabaco, algodão e madeiras, e com o fim da União das Coroas foram responsáveis pelo abastecimento de mão de  obra  escravizada  nos  principais  portos  das  Índias  de  Castela  (VILAR,  1977).  Enquanto isso, na América portuguesa tinham se tornado os principais refinadores e distribuidores do açúcar, distribuíram ainda o pau-brasil por toda Europa. 



A  carga  e  descarga  de  mercadorias  permitiu  que  estes  “viajantes-pesquisadores” 

levantassem informações relevantes sobre cada porto, permitiu ainda ampliar o contato com as  populações  originárias  e  obter  tradutores  e  informantes.  Não  tardou  para  que  as  elites dirigentes  holandesas,  predominantemente  urbanas,  engendrassem  seus  planos expansionistas no além-mar. Em 1621 foi criada a famosa Companhia das Índias Ocidentais 

– WIC, a fim de organizar o comércio de longa distância, até então descentralizado em grupos privados. A princípio estava nos planos da Companhia transferir a guerra travada contra os Habsburgos para as Índias Ocidentais, enfraquecendo assim a ofensiva e abrindo uma nova frente de combate para o então poderoso Império (FRANÇOZO, 2014). 
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Os Países Baixos sabiam, pelo menos desde o fim da trégua com os Habsburgos, da importância de ter  um  inimigo  externo  para apaziguar  os ânimos na sociedade.  Não  à toa destinaram  demasiada curiosidade  às notícias  do Brasil  (GROESEN,  2017).  É  claro  que a divulgação das novidades precisava de meios para se concretizar, e os neerlandeses reuniam as  condições  ideais.  O  mercado  editorial  estava  em  franca  expansão  com  maquinário  e pensadores  livres  que  gozavam  de  autonomia  criativa  e  religiosa.  Segundo  Mariana  de Campos  Françoso,  as  cidades  de  Antuérpia,  Amsterdam  e  Leiden,  passaram  por  uma verdadeira revolução editorial no século XVII, foram as portas de entrada da informação para muitas  partes  do  Velho  Mundo,  chegando  até  mesmo  a  publicar  em  outros  idiomas  como Inglês e Francês.  Um  outro  aspecto  essencial  era a alfabetização,  sendo os neerlandeses detentores dos maiores índices da Europa para este período, isto é, tinham um público leitor que  mantinha  o  hábito  de  leituras  individuais  e  coletivas  (FRANÇOZO,  2014).  Ademais, conforme argumentou Michael Van Groesen, fazia parte da cultura política dos Países Baixos a participação popular na vida pública. 



Com todas essas condições e estrutura, a cobertura midiática da invasão de Salvador em  1624  tinha  tudo  para  construir  a  narrativa  de  “Eldorado”  para  a  opinião  da  população urbana. A própria WIC tinha seus editores e cartógrafos, e de certa forma, tentavam controlar as informações, porque temiam que as ações da empresa caíssem. 



As notícias circularam em forma de boletins, relatos, panfletos, canções e até poemas. 

O destaque foram os mapas de notícia, que combinavam imagem e texto, e na casa de muitos cosmopolitas ganharam um espaço na parede para serem exibidos às visitas (GROESEN, 2017). Contudo, a euforia deu lugar ao silêncio quando foi noticiado o nome de Dom Fradique de Toledo, souberam assim da retomada da Bahia em 1625. Se em Amsterdam as prensas se calaram, do lado Ibérico estavam em plena euforia. Era a vez da Espanha demonstrar seu poderio  e  inflar  o  patriotismo  dos  seus  súditos  com  os  gêneros  literários  propagandistas, dentre  eles  estavam  as  “Relações  Verdadeiras  de  Sucesso”.  Ambos  os  lados  tinham  em comum a imprensa como ferramenta de guerra, além dos livreiros, dos seus pensadores e formadores de opinião, editores e artistas em geral. 



Já  em  1630,  com  a  conquista  de  Pernambuco,  a  empolgação  das  notícias  foi moderada, chegando com um atraso de dois meses. A WIC já não tinha como controlar o que se sabia a respeito da guerra, visto que a essa altura tanto a experiência dos soldados que regressaram  à  Holanda  quanto  as  correspondências  particulares,  poderiam  servir  de contraponto  às  narrativas  vigentes.  Além  disso,  toda  sociedade  conhecia  alguém  que enfrentou  o  que  Groesen  chamou  de  “guerra  tropical”  (GROESEN,  2017).  Mais  adiante usaremos como exemplo de circulação privada das notícias do Atlântico uma carta escrita por Francisco Rodríguez Bustamante, testemunha do conflito em Salvador, a um amigo. 



Contudo, o Brasil holandês de 1637-1644 foi motivo de muitas matérias e burburinho. 

Foi o período do governo de João Maurício de Nassau-Siegen, onde expandiram os domínios de ponta a ponta no Atlântico. Os mapas de notícia deixaram em segundo plano os assuntos da guerra para se concentrarem nos temas expansionistas como a Conquista da Paraíba e o cultivo da cana-de-açúcar. A imprensa anunciou ainda a tomada de Porto Calvo, seguida de Sergipe e logo após Ceará (GROESEN, 2017). 



Sob o comando do almirante da WIC Cornelis Jol, a quem as fontes consultadas nesta pesquisa apelidaram de “Pie de Palo”, os neerlandeses conquistaram Benguela, São Tomé e Luanda  em  1641. O mesmo  corsário já  era  uma  figura conhecida  nas cidades  Caribenhas pelas  incursões,  ataques  a  embarcações,  sabotagens  e  sequestros  de  colonos,  conforme observamos adiante. 



O ápice das pretensões territoriais noticiadas pela imprensa foi a derrota do Conde da 12 
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Torre  em  1640,  na  costa  de  Pernambuco  (GROESEN,  2017).  Como  veremos  adiante,  a versão Ibérica do episódio da união das armadas que foram as bandas do Brasil para expulsar os Holandeses de Pernambuco, foi descrito como uma batalha honrosa, porém os soldados teriam enfrentado toda sorte de adversidades. 



Em 1645 já havia rumores e questionamentos por parte da população em Amsterdam sobre o motivo que teria levado o Brasil-Holandês a dar errado. Com a “Guerra da libertação divina”, cujo fracasso resultou nos neerlandeses encurralados em Recife, as derrotas de 1648-49,  principalmente  a  batalha  dos  Guararapes,  não  faltaram  vozes  que  condenaram  a condução  dos  negócios  da  WIC,  acusando  os  diretores  de  corrupção.  Falava-se  ainda  do desvio  de  conduta  do  governo  nos  trópicos.  Aquele  território  deveria  ser  consagrado  ao protestantismo,  a  doutrina  calvinista,  no  entanto  tolerava  os  costumes  libertinos  e  convivia com as práticas religiosas das etnias locais. Desse modo, para fins da década de 1650, a imprensa holandesa tinha perdido seu interesse nas notícias do Brasil (GROESEN, 2017). 

 

A invasão de Salvador 1625: as narrativas de guerra e a repercussão Em 14 de janeiro do ano de 1625 saíram 31 navios e três  tartanas d o porto de Cádiz , transportando cerca de 7.500 homens, dois terços de nação espanhola e um terço italiana, com destino a Baía de Todos os Santos. Esse pequeno exército tinha como alvo a libertação de Salvador das mãos dos inimigos holandeses. Pela quantidade de documentos produzidos em Sevilha, depois do êxito na batalha, tudo indica que havia um grande interesse sobre os acontecimentos no Brasil, em especial, os rumos que tomariam aquela praça com o término do sítio dos invasores. 

No  século  XVII,  as  “Relações  Verdadeiras  dos  Sucessos”  tornaram-se  gêneros literários com cópias impressas em escala considerável para saciar a curiosidade do público leitor.  Sua  função,  na  maioria  das  vezes,  era  enaltecer  os  feitos  dos  generais,  capitães  e heróis  das  batalhas  para  construção  de  um  imaginário  comum  a  todos  os  súditos  da monarquia católica. Se tomadas com prudência, isto é, reconhecendo seu teor propagandista, podemos conhecer um pouco a respeito dos eventos ocorridos em Salvador.1 Destacamos por  hora  que  a  própria  existência  desse  gênero  literário  em  castelhano  já  indicaria  a importância do tema do Brasil no cenário geopolítico no século XVII. 

No entanto, devemos tomar certos cuidados ao trabalharmos com fontes de caráter apologético, o primeiro é não buscar a autenticidade dos números registrados, o segundo é termos  um  objetivo  bem  definido,  para  não  cairmos  nas  armadilhas  da  historiografia positivista,  exaltando  os  grandes  feitos  dos  heróis  e  narrativas  de  batalhas.  Nos  interessa mais a repercussão, circulação e o impacto das notícias sobre os ataques no Brasil, tanto no Caribe quanto na Península, do que verificar se de fato, embarcaram os 7.500 homens rumo à Bahia.  É  mais  importante  observar  o fluxo  de informação entre o nordeste  do  Brasil  e a América Espanhola do que saber se tinham realmente 1.990 homens da infantaria holandesa encurralados no momento da retomada de Salvador, só para citar alguns exemplos. 

De todo modo, as narrativas que utilizamos nesta pesquisa sobre a vitória das armas na Bahia apresentam a mesma sequência de eventos, embora umas mais detalhadas que outras,  conforme  apresentaremos.  Em  14  de  janeiro  de  1625,  Dom  Fradique  de  Toledo 1As relações usadas neste trabalho foram: Archivo Histórico Nacional - AHN, Diversos-colecciones, 26, n.43, 1625, Relación  del  suceso de  la armada y  ejército  en  Brasil  (PARES);  AHN,  Diversos-  colecciones,  26,  n.  42,  1625, Relación del viaje y suceso de la armada en Brasil (PARES); AHN, Diversos-colecciones, 25, n. 40, 1625, Relación de la jornada del Brasil escrita a Juan de Castro (PARES); AHN, diversos-colecciones, 44, n.87, s.XVII, Sucesos de la armada y ejército que socorrió a Brasil (PARES). 
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Osório2,  o marquês de "Vil anueva de Baldueça3” , Capitão Geral da Real Armada y ejército del  mar  e  oceano  do  reino  de  Portugal,  embarcou  com  Don  Juan  Fechado  de  Guevara, cavaleiro  da  ordem  Calatrava  do  Conselho  de  Guerra  do  rei,  Capitão  da  Real  Armada  do Estrecho e Don Manuel de Meneses Capitão Geral de Portugal, com destino a Bahia. Aos 14 

dias  de  viagem  pararam  nas  Ilhas  Canárias  (28  de  janeiro  1625),  de  onde  Don  Fradique escreveu a primeira carta ao rei. Em 10 de fevereiro estavam nas Ilhas de Cabo Verde, onde foram  recebidos  por  uma  armada  portuguesa,  composta  de  outros  22  navios  com  4.000 

homens, que os esperavam para seguir viagem.4 Em 21 de março chegaram à Baía de Todos os Santos, mas aguardaram a oportunidade para o desembarque5,   oito dias depois. Enquanto aguardavam, aproveitaram para observar as embarcações atracadas no porto e a condição das fortificações inimigas na cidade. 

Deram  conta  de  duas,  as  fortificações  em  San  Benito  e  o  quartel  do  Carmen. 

Constataram que a segunda era a mais difícil, não só pela artilharia pesada em bronze, como também pelo número superior de apetrechos, calculava-se que para cada peça dos aliados havia três holandesas instaladas naquele lugar.6 Ao fim da espera, desembarcaram na praia junto ao Castil o de San Antonio na banda leste da cidade, na “punta de Tapoan”, a estratégia consistia em manter parte dos soldados na água, evitando assim qualquer tentativa de fuga. 

As narrativas ressaltam o elevado número de dissidências entre os soldados inimigos, atribuindo o motivo às múltiplas origens destes homens, cuja tropa teria sido supostamente formada  sob  coação  das  Províncias  Rebeldes,  chamados,  portanto,  de  “holandeses  da França, Inglaterra e Alemanha”. Desse modo, a diversidade teria provocado a rebelião contra os seus generais. No entanto, a tropa Ibérica também era multiétnica e enfrentou desafios justamente  pela  desconfiança  e  rivalidades  entre  portugueses  e  castelhanos,  conforme observamos  no  episódio  do  levante  dos  portugueses  e  luso-portugueses  no  presídio  de Cartagena  das  Índias,  após  a  derrota  em  Pernambuco.  Seja  como  for,  na  narrativa  das relações verdadeiras, os espanhóis e portugueses teriam aguardado o resultado dos motins internos para planejarem seu ataque. 

Em 2 de abril, os holandeses que estavam escondidos em S. Bento, saíram e atacaram à noite, causando a perda de cerca de 50 homens.7 Após cinco dias, passaram fogo em dois navios,  neste  momento  a  ofensiva  de  reconquista  perdeu  o  ânimo,  as  tropas  ibéricas chegaram a cogitar que o cerco duraria um ano. Porém naquele mesmo mês, os soldados de Dom Fradique instalaram mais de 15 “baterias” em pontos estratégicos para trocar fogo com os invasores. E finalmente, em 26 de abril viu-se uma bandeira branca que marcava o início do processo de negociações. 

As  relações  informaram  que  de  dentro  da  trincheira  saíram  de  1.990  soldados, 2O nome é escrito de formas variadas nas Relações: encontramos Fradique e Fadrique. 

3Trata-se do primeiro Marquês de Valdueza. 

4Essa armada teria saído de Lisboa a 19 de novembro de 1624 com ordens de esperar naquele porto a armada da Espanha. AHN, Diversos- colecciones, 26, n. 42, 1625, Relación del viaje y suceso de la armada en Brasil (PARES). 

5As versões das Relações divergem quanto a data de chegada, em uma delas a data é 21 de março e em outra 27 de março 1625. Respectivamente: AHN, Diversos- colecciones, 26, n. 42 e 43, 1625, Relación del viaje y suceso de la armada en Brasil (PARES). A versão de chegada em 27 de março acrescenta outro itinerário da viagem, uma parada na costa da Guiné. 

6 Este documento é composto por duas versões das “Relações dos sucessos”, talvez por erro de catalogação foram digitalizados e agrupados com um único código AHN, Diversos-colecciones, 26, n.43, 1625, Relación del suceso de la armada y ejército en Brasil (PARES). 

7 Em uma das versões saíram cerca de 400 homens de S. Bento para o ataque surpresa. 
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considerados  gente  muito  preparada.8  Não  mencionaram  as  vítimas  do  confronto,  não quantificaram o número de inimigos mortos nessa batalha, tampouco o número dos negros que atuaram como aliados dos holandeses, o mesmo se deu com os naturais da terra que tinham sido cooptados para a causa.9 

Os principais líderes dos rebeldes renderam-se, eram estes: Guil ermo Estolfa, Hugo Antonio e Francisco Quesneque.10 As condições da trégua, as  capitulações, foram negociadas por Dom Fradique de Toledo que assumiu o comando da praça em 30 de abril daquele mesmo ano. Fizeram o inventário de tudo aquilo que os holandeses tinham deixado, cerca de 179 

peças  de  artilharia  muito  boas,  algumas  inclusive  em  bronze,  além  56  aprendidas  nas  21 

embarcações entre naus e navios atracados no porto. 

As 12  capitulações  foram firmadas a primeiro de maio, garantindo aos holandeses a saída de Salvador em segurança com todos os seus pertences, roupas e objetos pessoais que deveriam ser acondicionados em uma única mochila. Receberam ainda um passaporte e mantimentos  suficientes  para  navegarem  em   direitura   à  Holanda.  As  armas  só  seriam entregues  aos  capitães  no  momento  da  partida  para  proteção  durante  o  trajeto.  Essas medidas  mostram  o  temor  das  autoridades  de  que  os  dissidentes  invadissem  ou  se instalassem  em  alguma  praça  quando  saíssem  da  Bahia.  Na  mesma  ocasião,  foi  feito  um inventário dos bens saqueados cuja obrigação dos inimigos era restituí-los à Coroa, conforme a  tabela 1. 

































8 Em primeira análise deram conta de que o inimigo estava em 2.200 homens no total. AHN, Diversos- colecciones, 26, n. 42, 1625, Relación del viaje y suceso de la armada en Brasil (PARES). 

9 Também não há consenso quanto a esses números, uma das versões dá conta de que entre mortos e feridos eram 150 espanhóis. Em outra, há 144 feridos e 124 mortos. 

10  Estes  são  os  nomes  citados  tal  como  no  documento,  não  tivemos  a  intenção  de  realizar  uma  pesquisa prosopográfica. 
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Volume dos 

Tipo de 


Item 

itens 

unidade 

300000 

ducados 

Dinheiro e prata labrada 

3000000000 



Mercaderías 

800 



Cosoletes12 

6000 

fanegas13 

Harina 

Infinitas 



Balas 

3000 



Mosquetes14 

300 

peças 

Artil eria 

800 



Silas de cavalo 

800 

pessoas 

Negros 

50000 



Vacas 

2000 

pipas 

Vino 

2000 

pessoas 

Olandeses y de otras naciones 

Gran suma 



Especiarias 

Tabela 1: Relação dos bens saqueados pelos holandeses na Bahia em 1625.11 



É possível encontrar a repercussão desses mesmos acontecimentos em documentos privados, a carta de Francisco Rodríguez Bustamante ao seu amigo Gabriel de Rubalcaba, em oito de maio de 1625, onde dava conta do percurso e a matança que se tinha feito no Brasil.15 Bustamante relatou que quinze dias depois de saírem de Cádiz fizeram escala nas 11 AHN, Diversos- colecciones, 26, n. 42 e 43, 1625, Relación del viaje y suceso de la armada en Brasil (PARES). 

12  “Coraza  ligera,  generalmente  de  cuero,  que  usaban  ciertos  soldados  de  infantería”,  de  acordo  com  Real Academia Española. Disponível em: https://dle.rae.es/coselete. Consulta em 03/jan 2023. 

13 “Medida de capacidad para áridos que, según el marco de Castilla, tiene 12 celemines y equivale a 55,5 l, pero es muy variable según las diversas regiones de España” .https://dle.rae.es/fanega?m=form Consulta em 03/jan 2023. 

14“Arma de fuego antigua, mucho más larga y de mayor calibre que el fusil, que se disparaba apoyándola sobre una horquilla” .https://dle.rae.es/mosquete?m=form Consulta em 03/jan 2023. 

15 Archivo Histórico de la Nobleza - AHN, Osuna, CT. 197, D.3, 1625, Carta de Francisco Rodríguez Bustamante, capitán de la escuadra de la Montaña, a Gabriel de Rubalcaba, informándole del transcurso del viaje que efectuó a  Brasil,  de  los  daños  perpetrados  por  el  enemigo,  de  la  matanza  de  capel anes  que  tuvo  lugar,  y  de  otros acontecimientos surgidos en dicho país. (PARES). 
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Canárias, passando por Cabo Verde, mas antes de chegarem a Bahia a tripulação sofreu 15 

dias de calmaria, apesar dessa intercorrência Bustamante considerou uma viagem tranquila, uma  vez  que  não  tiveram  muitas  mortes  dentre  os  soldados  e  não  enfrentaram  nenhum temporal. 

Ainda de acordo com Bustamante, aos 75 dias de viagem a armada entrou na Baía de Todos  os  Santos,  rapidamente  adotaram  a  estratégia  de  cercá-la  em  “media  luna”  para impedir a entrada e saída de qualquer embarcação. Na primeira ofensiva teriam sofrido uma baixa  de  30  homens  sem  contar  os  outros  60  feridos.  Para  o  autor  da  carta  a  culpa  do insucesso era do mestre de campo Dom Pedro Osório que havia subestimado a força dos inimigos aquartelados no monastério de São Benito. E continuando a carta, fez uma breve relação das  pessoas conhecidas por ambos que teriam perdido a vida na Bahia, dentre eles um tal “Morgado de Oliveira, un caballero portugues que dizem tenia 12U réis [12.000] y venia a ser governador dessa província. "16 Na sua opinião, a praça teria se preparado muito bem para  o  eventual  contra  ataque,  e  descreve  os  pormenores  da  organização  da  defesa  da cidade: estava dividida em cidade alta e baixa, sendo a primeira usada para as casas e vilas da marinha, onde guardavam as armas, enquanto a baixa abrigava a gente da guarda munida com espadas. Havia alimento suficiente para o cerco, com biscoitos e farinha da Espanha, além de 600 pipas de vinhos trazidas das Canárias. Desse modo, a rendição dos inimigos foi um  ato  milagroso  na  sua  opinião,  porque  eram  em  grande  número  e  estavam  muito  bem apetrechados, caso escolhessem lutar até a morte o estrago teria sido maior para as tropas da monarquia católica. 

Ele relatou ainda uma verdadeira febre do ouro em Salvador depois da rendição dos neerlandeses. Corria um boato de que muitos tesouros da cidade foram saqueados, sendo o mosteiro  de  S.  Bento  o  principal  lugar.  E  que  várias  moedas  tinham  sido  escondidas  em buracos pela cidade, “antes de ontem”, tinham descoberto quatro arcas e dois baús embaixo da terra, contendo mais de 600 ducados em prata, acreditava-se que os inimigos tinham sob seu  poder  muito  mais.  Em  contraponto  ao  “El  dorado”  narrado  por  Bustamante,  a  relação verdadeira informava apenas que as autoridades portuguesas apreenderam dois armazéns de  plomo, um navio carregado de açúcar e outras embarcações com fardos de lenha, que faziam parte de um suposto plano dos holandeses para atear fogo em caso de uma ofensiva de reconquista.17  

E  encaminhando-se  para  o  fim  da  carta,  lembrou-se  ele  de  dar  notícias  sobre  um conhecido  encontrado  depois  do  cessar  fogo:  Don  Francisco  Sarmiento  de  Acuña  y Sotomayor, apresentado como antigo criado do governador de Potosí. O dito teria fugido após a  morte  do  Conde  de  Gondomar  e  sua  esposa,  porque  não  pagou  os  tributos  ao  rei, escolhendo Salvador onde não tinha credores, mas para seu azar o conflito quitou toda sua fazenda. Por fim, dava conta de um grupo com mais de 50 judeus presos na cidade, acusados de intermediar o comércio entre holandeses e os colonos no Brasil, e que alguns inclusive ofereceram muito dinheiro pela sua liberdade. 

Esse tipo de notícia circulou rapidamente entre os círculos da administração colonial. 

Ainda em 19 de julho de 1624, o  Cabildo secular de Cartagena das Índias, Nova Granada, enviou expediente ao Conselho de Santa Fé comentando o tema.18  



16  Ibidem,  verso  da folha 1. 

17  BNDigital: “Relação verdadeira dos sucessos do Conde de Castel Melhor, preso na cidade de Cartagena de Indias, & hoje livre, por particular mercê do Ceo, & fauvor del Rey Dom João IV. nosso Senhor, na cidade de Lisboa” [Livro]. Lisboa [Portugal] : Offic. de Domingos Lopes Rosa, 1642. 

18 Archivo General de Indias, Cabildos seculares: Audiencia de Santa Fe, 63, n.52, 1624. (PARES) 17 
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A esta ciud bino nueva q en la baya de todos santos provincia del brasil a los 10  de  mayo  deste  año  l egó  una  gruesa  armada  olandesa  de  35  bajeles  y queda apoderado del puerto habiendo saqueado el lugar y como que era en menos de 20 días puede el enemigo passar a esta costa [... ]19 



O funcionário chamava atenção para o estado daquela praça: pouca artilharia, falta de munição e as obras da muralha inacabadas. Em tom de apelo, explica que o descaso seria capaz  de  atrair  os  inimigos,  poderia  ser  Cartagena  das  Índias  o  próximo  alvo,  visto  que estavam dentre os portos mais importantes das Américas, sem contar que apenas vinte dias de viagem separavam essas cidades.20  



O holandês no Caribe: Uma ameaça comum 1630-40 



Em 26 de novembro de 1635, a armada do general Don Lope de Hozes e Córdoba, enviada para o socorro do Brasil, enfrentava no mar, defronte para a cidade de Pernambuco, onze  embarcações  inimigas  vindas  da  Bahia.  Disse  o  general  que  havia  quatro  meses  os holandeses se apossaram daquelas costas, confiando em seus 40 navios equipados, além das  fortificações  erguidas  ao  norte  de  Pernambuco.  Contudo,  naquele  dia  estavam  os católicos predestinados a vitória independente das circunstâncias, porque as embarcações neerlandesas “por ser de tanto porte, no podía l egar a barloar, o a ponerse tan cerca [...]”21 , foram obrigados a partir em retirada, alimentando assim a narrativa de sucesso da armada das duas coroas. 

As décadas de 1630-40 foram de grande preocupação para os governadores e vice-reis das Índias (Nova Espanha e Peru) devido a ameaça do corso holandes, principalmente depois  da  conquista  de Pernambuco,  quando  a cidade  passou  a  ser  usada como  base  de planejamento dos ataques no mar dos Caraíbas. 

























19  Ibidem;  Folha 1. 

20 Segundo Enriqueta Vila Vilar, os holandeses iniciaram as suas ofensivas no Caribe em 1625, quando atacaram respectivamente: Margarita, Caracas, Jamaica e La Habana. Em 1634, tomaram Curação, que teria se convertida em um grande depósito de cativos, servindo como uma base para a estruturação de toda logística do comércio de escravizados, que segundo autora estaria em suas mãos a partir de 1640, com a restauração de Portugal e a saída dos portugueses do lucrativo negócio. Ver em (VILA VILAR, 2006, p. 221-236). 

21 AHN, Diversos-colecções, 26, n.69, “Relación del socorro que presto la Armada a Brasil.” (PARES). 
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Imagem 1: A repercussão e os impactos das invasões neerlandesas no Brasil Fonte: Banco de dados próprio em que reuni todas as referências espaciais citadas nas fontes usadas neste trabalho  





Em certa ocasião, o governador e capitão geral da Ilha de Cuba, Don Álvaro de Luna Sarmiento,  sugeriu,  em  tom  acusatório,  a  suposta  existência  de  uma  colaboração  entre portugueses e holandeses, pois “con las paces que tiene sentadas con Portugal y no tener en qué ocupar sus armas en aquel os Estados trata de emplearlas en las Indias, y en particular ocupar esta placa [Havana], como la más importante” (WRIGHT, 1935, p. 48).22 Desse modo, os ataques no nordeste do Brasil repercutiram nos conselhos, juntas e cartas trocadas entre as autoridades castelhanas. 

Por  essa  época,  as  autoridades  coloniais  suspeitavam  que  era  parte  do  plano neerlandês se estabelecer em alguma praça estratégica, Cuba, Santo Domingo ou Cartagena, a fim de espreitar os galeões de prata do Vice-reino do Peru. Por coincidência ou não, a partir de 1635 os corsários invadiram, saquearam, sequestraram pessoas e sabotaram plantações começando  pelo  cerco  à  Tortuga.  O  encarregado  de  levar  o  terror  nessas  décadas  era  o famoso corsário já mencionado aqui, de Pie de Palo, figura muito citada nas correspondências dos  governadores.  No  relato  de  Francisco  de  Tajagrano  e  Diego  Nuñez  de  Peralta, 22 Documento nº 78.   Don Alvaro de Luna Sarmiento ANN Blas de Pedroso. Havana 1 february 1642.  Ver em: WRIGHT (1935, p. 48). 
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reproduzido abaixo, fica evidente o clima de insegurança naquelas águas: 

[...] se apoderaron de la dicha ysla y que su fuerza --- que se componía de seis piezas de fierro colado--- y de las refriegas y encuentros que tubieron, y que mataron ciento y noventa y cinco hombres y tomaron treinta y nueve a prisión--- ynclusos en el os tres mujeres ---, sin más presa que las dichas seis piezas  y  algunos  mosquetes  y  arcabuçes  y  otras  cosas  de  tan  poca consideración  como  constara  de  la  relación  de  todo  remitimos  entonçes  y ahora lo volvemos a hacer con esta (WRIGHT, 1935, p. 64)23 



Em  Cuba,  os  ataques  de  Pie  de  Palo  começaram  no  ano  anterior,  conforme observamos na carta de Juan de Amezqueta Quijano de 15 de março de 1634, onde o corsário teria  se  passado  por  responsável  de  uma  esquadra,  simulando  seguir  as  ordens  do governador. Quando a farsa foi descoberta, o corsário já tinha fugido do porto, mas não sem antes  realizar  uma  tentativa  frustrada  de  lançar  seus  soldados  em  terra,  a  fim  de  manter espiões na Ilha (WRIGHT, 1935, p. 20). 

Em 1636, Pie de Palo tentou render Tortuga, tomou um navio com artilharia grossa e a bordo cerca de 97 cativos avaliados em 40.000 ducados. Em terra arrasaram as plantações e  criações  de  auto sustento  dos  moradores  da  Ilha,  além  disso,  levaram  os trabalhadores escravizados das lavouras espanholas. Em 1638 as facções do rei retomaram o controle do arquipélago, para isto foram necessários 60 soldados sob o comando de Don Juan de Barga (WRIGHT, 1935, p. 64). 

As tropas dos Habsburgos, no entanto, não conseguiram evitar os pequenos ataques e naufrágios dirigidos às embarcações pequenas. As vítimas serviam como informantes às autoridades  locais  que  reproduziam  seus  depoimentos  nas  cartas  remetidas  ao  rei.  Juan Suarez, dono de uma fragata que saiu de Cartagena para Cuba, tornou-se prisioneiro de Pie de Palo em 27 de fevereiro de 1637. De volta a Cuba, disse que as armadas inimigas eram financiadas por mercadores que ficavam com uma parte da pilhagem dos saques, a ordem era “quemar y echar a pique todos los nauios que tomare, y los negros que cojiren l euarlos a las partes donde estan poblados [...]” (WRIGHT, 1935, p. 20). 

Em 16 de março daquele mesmo ano, pela boca do capitão Marcos de Almeida, as autoridades reais souberam dos novos planos de Pie de Palo, que inclusive se comunicava muito  bem  em  português.  Segundo  Almeida,  o  pirata  prometia  que  viria  aquelas  partes  a armada mais poderosa que tinha conseguido reunir na Holanda, o objetivo era claro: “tomar todo Brasil y que de no harlo, dejarían lo que alli tenian” (WRIGHT, 1935, p. 24). 

Todavia, a batalha mais emblemática, que ganhou inclusive a versão narrada em uma 

“Relação Verdadeira dos Sucessos”, foi a de Pan Cabañas em 1638, a noroeste de Cuba, cuja rivalidade  se centrava entre Pie de  Palo e o Capitão  Carlos  Ibarra do  lado Espanhol. 

(WRIGHT, 1935, p. 36-46). Aos vinte dias do mês de abril de 1638, Ibarra deixou o porto de Cádiz no comando da frota de   Tierra Firme. Chegou a Cartagena aos doze dias de junho. 

Assim  que  desembarcou  foi  informado  do  plano  holandes  de  atacar  os  galeões,  pois supostamente os espiões que Filipe mantinha em Flandres o tinham alertado. 

Ao  mesmo  tempo,  a  armada  de  Pie  de  Palo  estava  a  caminho  do  Brasil  levando reforços para a proteção de Pernambuco, eram 14 navios sob o mando do corsário e um certo capitão  natural  dos  trópicos.  Aparentemente,  ao  perceber  que  havia  a  oportunidade  de saquear os galeões de prata, decidiram esperar no Caribe. 

Enquanto  no  relato  do  governador  de  Cuba,  reproduzindo  os  depoimentos  dos 23 Documento nº 89: Francisco de Tajagrano en Diego Nuñez de Peralta AAN de Kroon, Santo Domingo, 24 junio 1640.  Ibidem. 
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prisioneiros que os holandeses tinham abandonado em terra, na altura de Cuba e Cartagena, e que foram resgatados pelas autoridades locais. Segundo relato, Pie de Palo a princípio teria sido comissionado a levar socorro ao Brasil, por este motivo recebeu 60 naus na Holanda. A outra parte do plano consistia em se juntar aos demais corsários em agosto, para espreitar a frota de Ibarra (WRIGHT, 1935, p. 36). 

O plano inicial era atacar a frota de Nova Espanha, mas na altura de Veracruz, ficaram sabendo  que  a frota  de  Ibarra  estava  composta  de  apenas  sete  embarcações,  na  maioria galeões  que  transportavam  o  metal  precioso,  inferindo  assim  que  não  estavam adequadamente apetrechadas para defesa.  Aproveitando-se da situação, deu ordens para o ataque dos galeões que tinham deixado Cartagena. Nas palavras de um combatente holandes sobrevivente do ataque:  



(..) Y así viendo frustrados nuestros intentos, nos resolvimos en dejar esta empresa e intentar la de los galeones que salen de Cartagena, y era éste el tiempo en que habían de venir a La Habana, que si bien son más fuertes y de más resistencia que la Flota, sabíamos que no eran más de siete, y siendo nosotros catorce y tan prevenidos, poca lisonja era prometernos la victoria, particularmente juzgando que por la mayor parte vienen estos galeones más cargados de plata que advertidos de prevención.(apud RAULT, 2002, p. 112-113). 



O mesmo soldado admitiu que lhes sobrava determinação, mas faltava a fortuna, confessando o fracasso nesta guerra. 



Descubrí  noslos  un  día  de  los  de  agosto  y,  acometiéndolos  con  mucha determinación,  y  con  poca  ventura,  hallamos  nuestra  perdición  donde pensamos las ajenas riquezas. Echándonos a pique siete naos, y entre el as a nuestra almiranta, y quemándonos nuestra capitana, matándonos nuestro general,  y  finalmente  nos  desbarataron  de  suerte  que,  sin  podernos  valer unos  a  otros,  cada  uno  trató  de  solo  su  remedio,  sin  acordarse  del  ajeno. 

Nuestra  nao  llegó  aquí  como  la  vistes,  y  no  fue  poca  dicha  haberos encontrado, porque, rendidos del trabajo, ya no había aliento para dar a la bomba,  y  cada  hora  pensábamos  era  la  postrera  de  nuestras  vidas.  Los galeones  de  la  plata,  si  bien  juzgamos  recibieron  algún  daño  de  nuestras balas, no se perdió ninguno, y todos se encaminaron a entrar en La Habana, adonde juzgo estarán para irse a España, con que harán más pública su dicha y nuestra afrenta. (apud RAULT, 2002, p. 113). 



A tropa de Ibarra foi obrigada a  invernar  em Havana, onde esperaria reforço para levá-los até a Espanha com o carregamento de prata em segurança, enquanto os holandeses que sobreviveram  foram  resgatados  em  Sanlúcar  por  um  capitão  inglês  chamado  Duque  de Medina Sidonia (RAULT, 2002). 

No entanto,  a derrota  não  pôs  fim  aos  intentos holandeses no  Caribe, em  1639  os presidios   receberam  novo  alerta  de  um  possível  ataque,  uma  vez  que  o  inimigo  tinha  a possibilidade  de  recuar  e  se  reorganizar  no  Brasil.  O  aviso  despachado  às  bandas  de Cartagena,  Cabo  de  Corrientes,  Chorrea  y  Coximar  era  muito  claro:  não  permitir  que  os corsários jogassem gente em terra, pois era a estratégia para obter informações. Desse modo, observamos que o fluxo de pessoas entre as referidas praças era contínuo, e as autoridades não tinham controle de quem entrava e saía. Veremos adiante como muitos governadores do lado  castelhano  usavam  dessa  mesma  estratégia,  o  interrogatório  dos  viajantes,  para colherem informações do que acontecia ao sul do continente. 

21 



SÆCULUM - Revista de História [v. 28, n. 49]. João Pessoa, p. 08-35, jul./ dez. 2023, ISSNe 2317-6725 

 

Don Alvaro de Luna Sarmiento, o então governador de Cuba, disse em 4 de setembro de  1640,  que não  era  segredo a  presença  neerlandesa naquelas costas. Que  no  porto  de Cuba se avistava uma armada inimiga composta de 36  vaxeles, somaram-se outros 24 que haviam saído do Brasil.24 Sete dias mais tarde, o temor das autoridades se concretizou. Um patache, com cerca de 100 toneladas, se instalou na Jamaica para hastear fogo na armada da Espanha. A duas léguas dali, uma urca com 130 homens reforçam o recado. Além disso, uma outra urca, com pelo menos 230 pessoas, acompanhava tudo de perto caso houvesse necessidade de oferecer apoio. Para sorte dos castelhanos, uma tempestade adiou os planos, devastou as embarcações, matou 22 homens e levou outros 230 sobreviventes arrastados para Cuba, de onde sairiam como prisioneiros na frota seguinte (WRIGHT, 1935, p. 41). 

Não tardou para que Pie de Palo enviasse um comunicado ao governador de Cuba solicitando a devolução dos seus homens. A carta em latim, entregue por cinco religiosos da ordem de São Francisco, feitos reféns, apresenta a intrepidez digna do famoso corsário. Nela dizia “por auer entendido que en las playas de ese puerto, con el temporal se han perdido dos naos  de  la  nuestras,  y  que  vuestra  señoría  tiene  en  su  poder  muchos  prisioneros  [...]” 

(WRIGHT, 1935, p. 43). Propôs uma troca de prisioneiros, em tom de ameaça pediu para que o governador os tratasse bem, pois tudo o que fizessem com os seus também o seria feito com os dele, e advertia: “Y no repare vuestra señoría en que el número de los nuestros sea mayor,  pues  podremos  coger  en  estas  costas  todos  los  que  quisiéramos  hasta  igualarlo.” 

( Ibidem). E termina com outra ameaça, dizendo que não sairia daquela costa de mãos vazias, sem antes pagar na mesma moeda os danos que sofreu. Finaliza exigindo uma resposta:  



[...] si vuestra señoría nos responde por la misma persona que l eva esta; pero si [...] no tubete por bien de respondernos, lo recibiremos a disfavor y este çierto que haremos demostración dello.25 



Em 21 de setembro daquele mesmo ano, o governador Don Álvaro de Luna Sarmiento, enviou a resposta. Disse ser atributo da sua profissão cuidar das pessoas, de modo que o corsário não deveria preocupar-se com os prisioneiros que tinham ficado em Havana, pois usaria de toda atenção e humanidade para com eles. Porém, também fazia parte do seu ofício acatar as ordens do rei que consistiam em remetê-los à Espanha na frota seguinte. Disse ter ciência que dentre os prisioneiros em poder de Pie de Palo estava um morador indesejável de Cuba, um tal Guilhermo, e em tom jocoso fez a seguinte petição: 



[...] que es un hombre que se avecino en este lugar y salió del a robar a la mar.  Si  vuestra  señoría  fuere  servido  de  remitirle,  le  enviaré  uno  de  los capitanes  que  es  tan  desigual,  por  ser  persona  de  poco  porte  (WRIGHT, 1935, p. 45). 



24 Em um trecho da carta do governador de Cuba temos alguns números e datas que nos permitem dimensionar a proporção do intento do corsário: [...]  Pie de Palo había salido del Brasil para esta costa a 10 de julio, con veinte y cuatro bajeles, los veinte de fuerza y los cuatro pataches, los tres de fuego para pegarle a nuestra armada en caso que no la pudiesen rendir. Auia dos capitanas. La  una, en que venía Pie de Palo, que era de 800 toneladas con 48 pieças de artillería, la mitad de bronze; en la otra venía Juan Cornieles, que auia salido de Holanda por general de la armada del Brasil, del mismo porte, con 40 pieças, todas de bronce, y nao de mucha fuerça. La almiranta de 600 toneladas, con 44 pieças, mitad de bronze. Las demás de 400 toneladas para arriba, con 36,32, 28,20 pieças y 1600 soldados, y otros tantos marineros, pocos más o menos”  (WRIGHT, 1935, p. 43). 

25 A carta foi reproduzida em Espanhol, visto que era o próprio governador de Cuba quem remetia as notícias à corte do rei. La carta de Pie de Palo supuestamente fecha en la nao nombrada la Salamandra, en 19 de set 1640 

(WRIGHT, 1935, p. 43-44). 
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Certamente,  a  intenção  do  governador  depois  dessa  declaração  era  responder  a altura, demonstrando que também conhecia os pormenores da ação dos inimigos, sabendo inclusive  quem  estava  sob  a  sua  tutela.  Atendendo  ao  governador,  Pie de  Palo  deixou  os prisioneiros na baía de Matanzas no dia seis de outubro. 

 

Os sobreviventes da guerra de Pernambuco no porto de Cartagena das Índias no ano de 1640 

 

Nas  cartas  enviadas  pelo  vice-rei  da  Nova  Espanha,  Diego  López  de  Pacheco,  o Conde  Duque  de  Escalona,  ao  Conselho  das  Índias  no  ano  de  1640,  se  encontra  uma passagem  muito  interessante  a respeito  de  uma  tentativa  de  expulsão  dos  holandeses  de Pernambuco, tratava-se do socorro oferecido à armada do Conde da Torre. Na ocasião, o vice-rei informava que tinha feito tudo o que estava ao seu alcance para dar suporte à armada que havia se dirigido  ao  Caribe depois  das  perdas sofridas  em  Pernambuco,  atendendo  a solicitação  do  capitão-general  e  integrante  da  frota:  Don  Juan  de  Vega  Bazan.  O  vice-rei anexou as cópias da carta junto ao caderno remetido ao Conselho. 

Na  carta  Bazan  descreve  a  derrota  e  pede  alimentos  e  munição,  pede  ainda  a permissão para atracar em algum porto do Caribe: Veracruz ou Cartagena.  26 Tanto o vice-rei de Nova Espanha quanto do reino do Peru trocaram correspondência sobre esta situação: También receui otra [carta] por la secretaria del Perú con orden de que si el general Don Juan de Vega aportar con su armada por estos mares le acuda con  todo  lo  necesario  p  su  apresto  y  provisión  pertrechos  municiones  y bastimentos  y a yo hauia tenido aviso de dicho Don Juan de Vega de 6 de julio de su arribada a Cartaxena, dando quenta del mal sucesso que auian tenido  en  Pernambuco  y  pérdida  de  la  capitana  y  almiranta  de  Portugal  al entrar  en  el  Puerto  de  Cartaxena  y  me  pide  pólvora  y  bastimentos  que  le remita a la habana como todo lo podra VM mandar der por la copia de carta y relación que hay en mi carta de guerra y yo tengo ordenado que desde la veracruz  se  le  vayan  enviando  con  las  embarcaciones  que  se  fueren ofreciendo todo lo que ha podido.27 



Juan de Vega Bazan enviou duas cartas, cujo conteúdo é rico em detalhes sobre a viagem e a derrota da Armada espanhola-portuguesa. Nesse mesmo período, enquanto os colonos  e  a  armada  ibérica  lutavam  lado  a  lado  nas  Américas  contra  os  holandeses,  na Península a crescente tensão culminou no levante e restauração de Portugal, ecos que logo foram  sentidos  nas  Índias  Ocidentais,  conforme  apontaremos  no  episódio  da  suposta sublevação dos portugueses do  presidio  em Cartagena.28  



Segundo o general as coisas não foram bem desde a saída da armada de Lisboa. Na ocasião,  o Conde  de  Linhares,  que havia sido  nomeado  para restaurar  aquelas praças do Brasil,  foi  substituído  por  Fernando  Mascarenhas,  o  Conde  da  Torre.  Don  Fernando Mascarenhas recebeu 2.500 homens,  24 galeões,  suprimento para oito meses de  viagem, 26  AGI.  Mexico,  35  n.13,  1640.  “Cuaderno  de  cartas  del  virrey  Diego  López  Pacheco,  duque  de  Escalona” 

(PARES). 

27  AGI.  Mexico,  35  n.13,  1640.  “Cuaderno  de  cartas  del  virrey  Diego  López  Pacheco,  duque  de  Escalona” 

(PARES). Relação de número 6, folha sem número. 

28 As cartas sobre a guerra no Brasil foram anexadas aos cadernos do vice-rei da Nova Espanha sob a numeração 113 e 114. Ver em: AGI. Mexico, 35 n.13, 1640. “Cuaderno de cartas del virrey Diego López Pacheco, duque de Escalona” (PARES) 
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além de 200.000 ducados da Coroa de Portugal.29  

A sete de setembro saiu a  Capitana  de Castilha sob o comando de uma figura muito conhecida,  Francisco  Diaz  Pimenta,  que  recebeu  fama  anos  mais  tarde  pela  atuação  na batalha  de  Santa  Catalina  (1640),  quando  expulsou  os  Ingleses  da  área  de  influência  de Cartagena.  As  ordens  eram  claras:  a  armada  que  chegasse  primeiro  deveria  esperar  pela outra na altura de Cabo Verde. 

Segundo Bazan, a armada de Castilha também não teve sorte, em quarenta dias de viagem  perdeu  vários  homens  por  um  mal  contágio  desconhecido.  Depois  de  20  dias  da arribada  em Cabo Verde: 



había caído la mitad de la gente enferma, lástima grande de verlos en una playa sin legalo cama medicina muriendo los más por falta de esto y faltando también la disposición o la caridad para curarlos y para enterrarlos.30 



Decidiram por fim navegar até a Baía de Todos os Santos, nesse ínterim o general Francisco de Mello, da armada portuguesa, foi substituído por Don Rodrigo Lobo, outro nome que  se  destacou  durante  a  estadia  da  armada  em  Cartagena  (1640-41).  Em  Salvador, Mascarenhas tratou de averiguar quem poderia “tomar em armas”, porque tinha perdido mais de 1.000 soldados para uma doença, sem sucesso não conseguiu gente suficiente para dar continuidade à empresa. O conde de Óbidos e o mestre de campo Barballo fizeram uma nova incursão, dessa vez Recôncavo adentro para reunir possíveis soldados e outros recursos. 

O restante da tropa ficou no porto aguardando o Conde até agosto daquele mesmo ano.  As  moléstias  os  atingiram  rapidamente,  os  soldados  reivindicavam  o  seu  soldo  e reclamavam  da  fome.  Em  outubro  de  1639,  Diego  Lobo  chegou  com  o  socorro  de  1.200 

homens  e  seis  navios  das  Ilhas  Atlânticas.  Do  Rio  da  Prata  trouxeram  outras  quatro embarcações carregadas de muita carne salgada. Naquele mesmo mês atracou no porto uma caravela de avisos com a novidade: Dom Jorge Mascarenhas era o novo governador. 

Em  19  de  novembro  daquele mesmo  ano  a armada deixou  a  Bahia.  Na opinião  do general Bazan as coisas andavam erradas desde o princípio. O Conde da Torre teria sido desorganizado no despacho e na saída da facção, naquela altura já tinha caído no descrédito perante a tripulação. Foram organizados 5.000 homens entre 20 naus e algumas velas. 

Avistaram o inimigo no Cabo de San Agustin, onde não sabiam qual decisão tomar, as opções eram: voltar a São Miguel para buscar reforços ou atacar com os homens e munição que tinham disponíveis ali. O Conde escolheu a segunda. Finalmente, em 12 de janeiro de 1640, foi deflagrado o confronto no Cabo de San Roque, Rio Grande (Mapa 1), pelejando a armada do Conde sempre a barlovento. O saldo da disputa foi negativo do lado português, pois  perderam  a   capitana,  enquanto os neerlandeses  tiveram  três embarcações levadas  a pique,  essa  contenda  foi  tão  acirrada  que  Bazan  a  descreveu  como  “la  batalha  mas sangrienta” .31  Logo  depois,  os  soldados  da  restauração  partiram  em  retirada  usando  os destroços que tinham sobrado. 









29  Ibidem; 

30  Ibidem;  Folha 114. 

31  Ibidem;  folha sem número. 
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Mapa 1: São Roque Capitania Rio Grande  



Fonte:  ALBERNAZ,  João  Teixeira.  Mapas.  In:  MORENO,  Diogo  de  Campos.  Livro  que  dá  razão  do Estado do Brasil, [com mapas de João Teixeira Albernaz]. Rio de Janeiro, RJ, Brasil: Instituto Nacional do Livro, 1968. 





Os dissidentes da armada liderada pelo Conde da Torre seguiram para as águas do Caribe, onde a tropa enfrentou muita adversidade, tais como a falta de água, a tempestade, que quebrou os cabos das embarcações, e como se não fosse suficiente, a calmaria de vento. 

De acordo com Bazan, o ideal seria voltar para a Bahia, mas o percurso demandaria mais água  e   bastimentos   do  que  dispunham  a  bordo  durante  a  escala  obrigatória  na  Costa  da Guiné. Diante das circunstâncias, decidiram buscar água na “Ilha do tabaco”, não encontrando em abundância resolveram ir a Cunamá. De lá, Bazan escreveu cartas aos vice-reis e ao rei, em que pedia permissão para atracar em Cartagena. 

Enquanto os soldados aguardavam uma resposta, chegaram a Margarita outros 458 

homens da armada do mestre de campo Fernando Silvera, o cunhado do Conde da Torre, também  derrotado  em  Pernambuco,  sua  intenção  era  passar  à  Ilha  Terceira,  de  onde planejava enviar uma carta ao monarca pedindo reforços para voltar ao nordeste. 

Pouco  tempo  depois,  a  facção  do  general  Bazan  recebeu  a  permissão  para desembarcar em Cartagena, porém as calamidades continuaram. A tripulação atracou com muita dificuldade na “boca grande” da baía da cidade, precisaram da ajuda de pilotos locais, pois as embarcações eram muito grandes e se encontravam danificadas.32 



32 Dentre os destroços e avarias, chegaram ao porto de Cartagena seis navios da Espanha e dois de Portugal. 

Essa informação é confirmada em outros documentos, como as cartas do governador D. Melchor de Aguilera. Ver em: AGI, Santa Fe, 40, R.3, N.87, 1641, “Carta de governadores” (PARES). 
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As tensões políticas e militares na Cartagena das Índias de 1640 



A população da cidade de Cartagena das Índias era assolada pela insegurança nos anos  quarenta  do  século  XVII.  Pelo  menos três  acontecimentos  caóticos  convergiam  para agravar o quadro nesses anos: 1) a chegada dos dissidentes da guerra de Pernambuco; 2) a guerra de libertação da Ilha de Santa Catalina e 3) os tumultos provocados com a sublevação de Portugal. De certo modo, as notícias de invasões e prenúncios de guerras não se limitavam apenas a esta década, tampouco eram os neerlandeses os únicos inimigos, integravam a lista os corsários franceses e ingleses por exemplo. Diante desse cenário, era parte do cotidiano dos colonos as cobranças de donativos para proteção da cidade, a obrigação de participar das  juntas e até mesmo pegar em armas contra os invasores. 

Por essa mesma época os Ingleses tinham tomado a Ilha de Santa Catalina, área de influência de Cartagena que poderia servir como base para passarem longas temporadas no Caribe, uma vez que tinha fonte de água potável e outros recursos. Não foram apenas os colonos  que  se  inquietaram,  o  governador  da  época  Melchior  de  Aguilera  temia  que  os ingleses se estabelecessem com a intenção de monitorar e planejar ataques às frotas.33   

A chegada de um contingente formado por fidalgos de nação portuguesa só fez piorar a situação no  presídio  local. Desde a década de 1630, os residentes da “nação” sofriam certo estigma refletido, inclusive, em uma série de perseguições do Tribunal da Santa Inquisição. 

Com a Restauração de Portugal em 1640, os  vecinos  portugueses até então tolerados nas possessões  de  Castela,  principalmente  os  cristãos  novos,  passaram  a  ser  tratados  com bastante desconfiança. 

No primeiro momento, os dissidentes da armada do Conde da Torre foram bem-vindos à cidade. Grandes figuras da nobreza foram recebidas pelo governador que tinha a intenção de enviá-los para a batalha de libertação de Santa Catalina. Porém, com o passar dos meses as dificuldades de convivência vieram à tona, agravadas pela fome e falta de soldo. O lugar destinado à defesa da cidade se converteu em uma grande fonte de tensão. 

Para o governador da cidade, Melchior de Aguilera, a situação não era fácil, estava lidando  simultaneamente  com  a  ameaça  externa  da  pirataria,  e  interna  dos  motins.  E 

frequentemente recebia reclamações da situação dos soldados, com fome e desnudos. O seu governo foi marcado ainda pelas denúncias de desvio de recursos e má condução durante a guerra. 

A  relação  amistosa  entre castelhanos  e estrangeiros se transformou  quando  veio  à tona o suposto plano de sublevação das tropas portuguesas, cujo centro da conspiração era Castelo Melhor34.   João  Rodrigues  de  Vasconcelos  e  Sousa,  integrante  da  dita  armada,  foi acusado de planejar um assalto ao arrabal do Getsemaní, local onde era armazenada toda munição da cidade. O suposto plano teria como objetivo levantar as armas para tomar um galeão de prata, mas foi interrompido antes da execução graças a um certo delator também 33A batalha de Santa Catalina está documentada em: AGI, Santa Fe, 57, n.58, 60, 62 e 63, 1641,  “Jueces de comisión y visita de Santa Fe.” (PARES) 

34 Os autos do processo do Conde de Castelo Melhor, aparentemente, nunca chegaram ao Conselho das Índias, apesar da solicitação do secretário Gabriel de Ocaña em 1642. Ver: AGI, Indiferente, 435, L.11, F. 164R, 1642, 

“Orden a Francisco Díaz Pimienta” (PARES) e AGI, Indiferente, 435, L. 11, F.173R, 1642, “Orden para la remisión de la causa del conde de Castilmillor” Tivemos acesso às cartas que o próprio governador escreveu ao conselho informando sobre o caso, ver: AGI, Santa Fe, 57, n.59 e 61, 1641, Jueces de comisión y visita: Audiencia de Santa Fe (PARES). 
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português.35 

De derrotados  em  Pernambuco à vitoriosos no  Caribe: A  participação da  armada  do Conde da Torre na Guerra de Santa Catalina 

 



Em 18 de maio de 1640, o Don. Melchor de Aguilera pedia autorização real para o uso da Armada dissidente de Pernambuco na guerra de Santa Catalina:  



[...] Dijo que habiendo su Mrd propuesto a los señores generales de la armada de  Castilla  y  de  Portugal  la  ymportançia  de  la  Ysla  de  Santa  Catalina  que tiene ocupada el enemigo infestan estas costas y a gran serviçio que se haría a su magd en esta facçion y pedidos para ella la gente navíos y artil ería que trajeron de la Resulta del Brasil la neçessaria conveniente para lo qual se hiço junta de los dhos señores y su mrd de que resultó resuelve la dha jornada en atençion  de  las  grandes  combeniençias  que  pareçen  seguirse  della  como consta.36 



Contudo,  o  remédio  para  os  problemas  do  governador  também  causava  dor  de cabeça. Os dissidentes da guerra em Pernambuco não se reportavam diretamente à Aguil era, apenas  aos  oficiais  da  armada  portuguesa.  A  tensão  se  tornou  grave  no  dia  10  daquele mesmo mês, quando a facção do Brasil se recusou a participar da primeira incursão à Ilha de Santa Catalina, supostamente aconselhada pelo capitão Francisco de Vil a Gomes. 

Dias depois, uma difamação à figura do rei pôs toda cidade em alerta. Tudo começou com o surgimento de folhetos pregados nos principais pontos da cidade, como a Igreja Maior e o convento de São Francisco, a autoria foi atribuída aos rebeldes do  presídio. O governador fez as diligências para ouvir as testemunhas, encontrar e punir os culpados. O próprio vedor e contador da Armada do Brasil foi ouvido, na ocasião entregou alguns nomes e reiterou sua lealdade aos Habsburgos. 

Enquanto no presídio as tropas se preparavam para uma nova tentativa de expulsão dos ingleses da Ilha de Santa Catalina, irrompeu uma nova conspiração, a dos  papelitos  dos portugueses. Alguns papéis teriam sido espalhados no quartel com a intenção de agitar os soldados, desencorajando-os de embarcar. 

Dessa vez, a infração recaiu sobre Juan de Vega Bazan, encarregado do pagamento do soldo e distribuição da ração, acusado e preso por conspiração. Em seguida, o governador atendeu as reivindicações dos soldados, pagou-lhes os atrasados para pôr fim ao motim. A prisão  do  general  Bazan  deu  início  a  uma  série  de  acusações  trocadas  entre  ele  e  o governador da cidade, dentre elas a de que o governador tinha pego dinheiro do erário régio destinado à guerra para uso próprio.37 

Seja como for, a contragosto ou não, a armada dos dissidentes do Brasil partiu rumo à Santa Catalina para cumprir as ordens de Don Antonio Maldonado, sargento mor e capitão 35 Há indícios de irregularidades no processo, o que explicaria talvez a ocultação dos documentos. Castelo Melhor foi  torturado  e  preso, sua  fuga  resultou em  uma  das  Relações verdadeiras  de  sucesso mais  famosas sobre a restauração de Portugal, considerado um herói da causa de D. João IV. Ver en: BNDigital: “Relação verdadeira dos svcessos do Conde de Castel Melhor, preso na cidade de Cartagena de Indias, & hoje liure, por particular mercê do Ceo, & fauor del Rey Dom Ioão IV. nosso Senhor, na cidade de Lisboa” [Livro]. Lisboa [Portugal] : Offic. 

de Domingos Lopes Rosa, 1642. 

36 AGI, Santa Fe, 40, R.3, n.87, 1641, “Cartas de governadores”. (PARES). 

37 A versão do general Bazan foi escrita na prisão, data de 10 de outubro de 1641, está anexada na carta do governador de Cartagena.  AGI, Santa Fe, 40, R.3, n.87, 1641, “Cartas de governadores”. (PARES). 

27 



SÆCULUM - Revista de História [v. 28, n. 49]. João Pessoa, p. 08-35, jul./ dez. 2023, ISSNe 2317-6725 

 

geral do presídio de Cartagena. A primeira guerra foi perdida. Nessa luta morreram muitos homens, inclusive o irmão de Castelo Melhor, o também fidalgo Nicolas de Sousa.38 



[...] chega lo o Conde a Cartagena, partio soldado raso, na companhia de seu irmão Nicolau de Sousa, na jornada que barbaramente ordenou o Castelhano para  desalojar  o  Ingres  da  Ilha  da  Providência,  chamada  Santa  Catherina, cuja  praia  lançou  de  noite  duzentos  homens,  sem  ter  notícia  de  terra,  &  o inimigo  estando  [pre]  reparado  cõ  os  muros  da  natureza,  que  sam  as dificuldades do sítio, & com o áspero do lugar, fazendo os nossos trincheiras dos peitos, &  baluartes dos corpos, com que  morreo o Capitão Nicolau  de Sousa, servindo a coroa de Portugal [...] (ROSA, 1642, p. A2 verso). 



A tropa venceu na segunda incursão, atribuindo o feito à coragem do famoso capitão Francisco Dias Pimenta, que ficou conhecido nas narrativas da aclamação de D. João IV como inimigo  dos  portugueses.39  Ele  teria  elaborado  uma  estratégia  de  ataque  baseada  no  seu amplo conhecimento geográfico  do  arquipélago,  pois  sabia  a  posição  das fortificações  dos inimigos conforme indicado na legenda do  mapa 2, cuja autoria foi atribuída ao dito general, de modo que pode surpreender os ingleses. 





































38 A morte do irmão de Castelo Melhor, ambos lutando lado a lado nessa guerra, foi citada em vários documentos, inclusive na carta de Juan de Vega Bazan ao vice rei Nova Espanha: AGI. Mexico, 35 n.13, 1640. “Cuaderno de cartas del virrey Diego López Pacheco, duque de Escalona” (PARES); AGI, Santa Fe, 57, n.58, 1641, “Jueces de comisión y visita de Santa Fe.” (PARES) e ROSA, Domingos Lopes. “Relação verdadeira dos svcessos do Conde de Castel Melhor [...]”. 

39  ROSA, Domingos Lopes. “Relação verdadeira dos svcessos do Conde de Castel Melhor [...]”. E também na peça de teatro criada a partir da relação verdadeira dos sucessos do Conde de Castelo Melhor. RODRÍGUEZ 

RODRÍGUEZ (2012). 
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Mapa 2: Mapa da Ilha de Santa Catalina atribuído ao Capitão Francisco Dias Pimenta 1641 



Fonte: Archivo General de Indias - AGI, MP-Panama, 66, 1641, “Mapa de la Ysla de Santa Catalina, situada 80 leguas de Cartagena y 40 de Portobelo” (PARES). 





Em outubro de 1641, o sargento mor de Cartagena, Maldonato Texeda, escreveu ao rei  contando  como  aquela  praça  estava  desprotegida  devido  à  retirada  de  100  soldados castelhanos  do  presídio  local.  Segundo  ele,  os  200  homens  que  sobraram  para  eventual defesa  da  cidade  eram  todos  da  infantaria  portuguesa,  e  dentre  eles,  certamente  havia dissidentes dos ocorridos no Brasil. Isso significa que os homens “da nação” permaneceram nas Índias de Castela mesmo depois do episódio de conspiração envolvendo Castelo Melhor. 



A conspiração de Castelo Melhor, João Rodrigues de Vasconcelos e Souza No  mês  de  agosto  de  1641  foi  preso  em  Cartagena  o  fidalgo  João  Rodrigues  de Vasconcelos, o segundo Conde de Castelo Melhor, mais conhecido pelo posto de governador geral  do  Brasil  (1650-54),  e  por  ser  pai  do  terceiro  Conde  de  Castelo  Melhor,  Luís  de Vasconcelos  e  Sousa,  o  valido  de  D.  Afonso  VI.  João  Rodrigues,  era  um  dos  nobres  que chegaram  à  cidade  a  bordo  da  armada  do  Conde  da  Torre,  dissidente  das  lutas  em Pernambuco e combatente em Santa Catalina. 

Para de Maldonado Texeda, Castelo Melhor teria aproveitado a viagem do já citado 29 
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general  Francisco  Pimenta  ao  Panamá  para  colocar  em  prática  o  suposto  plano  de sublevação40.   No  entanto,  o  fidalgo  não  esperava  a  denúncia  de  António de  Azevedo  que contou às autoridades, no dia 9 de agosto, duas horas antes da execução do plano. Segundo o delator, Castelo Melhor queria tomar o arsenal, localizado no arrabal do Getsemaní, a fim de distribuí-lo entre os soldados rebeldes, depois tomaria os barcos Santo Domingo e San Phelipe. 



[...] auia l amado el conde de Castel Millor estando recogido en su casa y le dijo viniendo acompañado  del capitán Pedro Jaques  como estaua resuelto con algunas confidentes suyos levantarse con el arraual getsemaní la noche siguiente  y  con  las  fuerzas  queay  enel  y  apoderándose  luego  de  los almacenes donde el general tenía los pertrechos y bastimentos de Vrã Real armada  aprestar  y  amunisionar  las  descapitanas  santo  Domingo  y  San Phelipe y con ellas y los demás navíos que pudiesen irse a portugal [.. .]41 



As  autoridades  ficaram  alarmadas  com  o  plano  descrito  por  Azevedo.  O  ouvidor Bernardino de Prado encaminhou os homens de confiança para o presídio da cidade, armou o batalhão e enviou soldados para a muralha, uma vez que circulavam boatos de que viriam de Portugal mais de 50 embarcações para reforçar a rebelião. Logo depois, fizeram uma junta encarregada de prender Castelo Melhor, seus criados e outros cinco capitães lusos acusados de participação no intento. 



[...]  reforse  los  puestos  de  la  ciudad  y  getsemaní  y  los  castillos  del  puerto ordenando  asus  castel anos  se  fuesen  a  ocuparlos  con  toda  brevedad enviando a los mas gente que los guarnesise y con las mismas dilijensia [...] 

y el de una junta que se hizo de D. Hartuño de Aldape gobernador del presidio oficiales R [reales] y demás criados que se tenéis en esta plaza[. ..]42 



No mesmo dia que prenderam Castelo Melhor, submeteram-no a tormentos para que confessasse o intento, em dado momento na sessão lhe danaram uma das mãos gravemente. 

Foi considerado culpado, ainda que os autos do seu processo não tenham sido enviados ao Conselho,  sugerindo  irregularidade  na  condução  do  processo.  Diante  disso,  conhecemos apenas  a  versão  da  Relação  Verdadeira  dos  sucessos  do  Conde,  isto  é,  a  versão  dos portugueses,  convertida  em  uma  propaganda  da  Restauração  de  Portugal,  inclusive  com críticas ao modelo de administração castelhana. (ROSA, 1642, p. A2 verso). 

Durante  a  estadia  nas  Índias  de  Castela,  Castelo  Melhor  prestou  juramento  de fidelidade a Filipe IV, comprometendo-se a lutar nas lutas da casa dos Habsburgo até mesmo contra  Portugal.43  Mas  nem  a  declaração  de  fidelidade  pôde  livrá-lo  da  penúria  na  prisão, segundo  a  Relação,  o  Conde  se  encontrava  em  trapos  de  roupas,  faminto  e  com  a  mão inutilizada. E de fato, pode ter sido uma experiência muito marcante na vida do Conde, pois consta em seu testamento, escrito antes de assumir o cargo de governador-geral do Brasil, um pedido para que a família mantivesse a limosna de 20.000 réis destinada a festa da Santa Teresa, em agradecimento pelo tempo em que esteve preso no castelo de Santa Cruz em 40 AGI, Santa Fe, 59, 1641, “Jueces de comisión y visita de Santa Fe.” (PARES). 

41 AGI, Santa Fe, 61, 1641, “Jueces de comisión y visita de Santa Fe.” (PARES). 

42  Ibidem; Verso da folha 3; 

43 Ver em: AGS. Estado, legajo 2614. Consulta sobre tres cartas del conde de Castil millor, del capitan esteuan de Brito i del capitán Baltasar dagara Artur, portugueses, escritas desde cartagena de las Indias, lamentándose del suçeso de Portugal, 04/10/1641. s. f. 
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Cartagena.44  

Aparentemente,  o  Conde  tentou  fugir  duas  vezes,  sendo  a  segunda  bem-sucedida graças a ajuda do seu padre confessor, que o acompanhava desde a estadia na Bahia, Frei Ambrósio do Espírito Santo. Ele teria planejado a fuga e o resgate, além de ter cooptado um guarda  do  presídio  para  a  soltura  do  condenado  durante  a  noite.  Os  fugitivos  foram resgatados, ironicamente, por uma tripulação holandesa que o aguardava na "boca chica" na baía. Antes de zarpar, atacaram com tiros de canhões a cidade de Cartagena.45 A repercussão da  fuga foi  imediata,  inclusive  com  a  formação  de  uma  comissão  para a  investigação  dos culpados até mesmo no Panamá!46 

No  retorno  a  Lisboa,  depois  de  uma  longa  e  difícil  jornada  no  trajeto,  o  Conde  foi recebido  com  festa  e  mercês  à  altura  da  figura  de  herói  da  Restauração,  rememorado  de várias formas, tanto na imprensa quanto em encenações no tablado. 

Os  acontecimentos  em  Cartagena  das  Índias  tiveram  desdobramentos  nos  anos seguintes. O general Don Juan de Vega Bazan assumiu o posto de governador no Panamá, mas não perdeu o contato com o nordeste do Brasil47.  Don Melchor de Aguilera foi preso e teve sua fazenda confiscada pelas denúncias de desvio do erário régio. Por sua vez, Antonio Maldonado de Texeda, o sargento-mor, teve suas memórias escritas e exaltadas pelo sucesso em conter a rebelião dos portugueses em Cartagena, além da condução da investigação de corrupção por parte do então governador Aguil era.48 E finalmente, por ter se tornado uma figura tão  ilustre,  Castelo Melhor  foi  nomeado Governador  geral  do  Brasil  anos mais tarde (1650-54),  certamente  a  decisão  levou  em  consideração  suas  experiências  militares  no Caribe. 



Considerações finais 



Podemos dizer que os acontecimentos do Brasil tiveram impacto direto e indireto nas praças do Caribe, fossem por medidas concretas e diretas como o preparo da cidade para um eventual  ataque,  usando  o  Brasil  como  um  exemplo  do  que  poderia  acontecer  caso  não estivessem preparados. Ou pelo impacto indireto na arrecadação de impostos, uma vez que o  sistema  de  arrecadação  e  gastos  com  a  defesa  da  região  do  Gran  Caribe  era interdependente,  ou  seja,  era  uma  caixa  comum  a  todas  as  praças,  de  modo  que  o crescimento da despesa em um presídio representava o ônus coletivo, em efeito cascata. Em outras palavras: aquela praça que arrecada mais deveria cobrir a que arrecadou menos, o aumento das despesas com proteção em Cartagena refletia, portanto, em todo Caribe. 

Com a tomada de Pernambuco, os impactos indiretos se materializaram na ofensiva holandesa cada vez mais intensa na região, pois agora os corsários dispunham de uma base importante  em  Recife.  Ao  contrário  dos  portos  insalubres  pelo  clima  e condições  naturais, 44 ANTT Feitos Findos, Inventários post mortem, Letra J, mç. 347, n.º 9. 

45 Na relação Verdadeira dos sucessos do Conde a fuga teria acontecido na noite de 16 de junho de 1642. 

46 AGI, Panama, 238, L.15,F.322V-323V,  “Salario del oidor Fernando de Velasco y Gamboa”(PARES). 

47 É perfeitamente possível que Juan de Vega Bazan já tivesse suas pretensões nas Índias quando assumiu o governo  das  Armadas  do  Brasil,  pois  ele  mesmo  solicitou  um  cargo  na  administração  de  qualquer  praça  no Conselho das Índias, em 1643, com o argumento de ter sido fundamental na campanha de 1638. AGI, Panama, 2,N.83, 1643, “Pretensión de Juan de Vega Bazán”. (PARES). Um indício da integração Brasil-Caribe, pode ser observado em 1646, na ocasião em que Bazan era Governador, capitão general de Tierra Firme e presidente de la Real Audiencia de Panamá, onde recebeu uma Real Cédula, que dentre vários assuntos, tratava dos soldos atrasados da sua viagem ao Brasil. Ver en: AGI, Panamá, 229, L.3,F.292 V-295V, 1646, “Respuesta al presidente de la Audiencia de Panamá”. (PARES). 

48 AGI, Indiferente,120, N.15, 1663, “MERITOS: Francisco Maldonado y Tejeda” (PARES). 
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como  Tortuga,  famosa  pela  falta  de  água  potável,  Pernambuco  oferecia  alimento  para  os soldados,  um  porto  para  aguardar  reforços  das  Províncias  Unidas,  além  de  um  local  para planejar  futuras  incursões,  para  levar  os  prisioneiros,  despachar  correspondências  entre outras  vantagens.  Dessa maneira  a  comodidade  dos  holandeses  no  Atlântico significava  o desassossego de outras praças da monarquia Católica. 

Observamos ainda a circulação direta dos homens envolvidos nas guerras do Brasil nas praças do Caribe. A armada do Conde da Torre foi assunto nas cartas trocadas pelos vice-reis de Nova Espanha e Peru, em que discutiram o destino daqueles sobreviventes. Logo depois  de  receberem  a  autorização  para  atracar  em  Cartagena  das  Índias,  participaram ativamente da retomada da Ilha de Santa Catalina. Os dissidentes das guerras no nordeste do Brasil protagonizaram dois episódios importantes nas Índias de Castela, em pleno contexto político belicoso da Restauração de Portugal, os soldados da nação portuguesa fizeram um suposto levante no presídio local, pondo o Governador Aguilera em uma situação difícil. Era tão complexo o problema dos estrangeiros na cidade que um ano após a aclamação de D. 

João  IV  ainda  se  discutia  o  tema  do  que  seria  feito  com  o  contingente  remanescente  na cidade. 

Embora não fosse a nossa proposta central, destacamos como as notícias do Brasil foram  recebidas  nos  Países  Baixos,  aspectos  como  a  produção,  a  disseminação,  as condições  favoráveis  para  a  expansão  da  imprensa  e  o  interesse  das  classes  urbanas  no consumo  deste  tipo  de produto.  Vimos  ainda que  os dirigentes  da  WIC  tentaram  até certo ponto  controlar  as  notícias  que  chegavam  à  população,  com  objetivo  de  fomentar  o patriotismo, promover o expansionismo territorial, fundamentar o uso de mão de obra cativa e  exaltar  os  empreendimentos  da  Companhia  no  além-mar,  mantendo  assim  o  valor  das ações. 

Salientamos a importância das notícias do Brasil nas praças do Caribe, argumentando que  eram  estes  espaços  conectados  por  uma  ameaça  em  comum:  o  corso  neerlandês. 

Contudo,  não  podemos  pensar  em  uma  unidade  entre  os  súditos  lusos  e  castelhanos  à ultramar,  pois  conforme  observamos  acima,  essas  alianças  eram  tensas  e  oscilavam rapidamente para a hostilidade, pelo menos desde 1630 com as perseguições do Santo Ofício e a crescente intolerância aos portugueses na América Espanhola, principalmente os cristãos-novos. Os diversos gêneros literários criados para saciar a curiosidade e informar o público é produto  de  uma  conjuntura  complexa,  onde  os  eventos  amplos  ganharam  repercussões  e desdobramentos  diferentes  em  cada  espaço  em  que  foram  acolhidos  a  depender  dos interesses dos atores sociais em disputa. O presente trabalho é apenas um esboço diante do desafio colocado pelas Histórias Conectadas. 
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Resumo:  Esse  texto  tem  por  objetivo  discutir  os  discursos  publicados  na  imprensa  e  nos documentos  oficiais  sobre  a  epidemia  de  cólera-morbo  na  Paraíba  ocorrida  na  década  de 1850. O cólera-morbo é uma patologia infectocontagiosa, descoberta em 1883 pelo médico alemão  Robert  Koch,  provocada  pela  bactéria   Vibrio  cholerae  e  transmitida  pela  água  ou alimento. Uma doença caracterizada por sintomas como moleza, palidez da face e dos lábios, contração e  pressão no  estômago, mãos  frias, sensação de  enfraquecimento e torpor  dos dedos,  pés  frios  e  pesadas  disposições  a  diarreia  com  defecções  líquidas  e  esverdeadas. 

Essa doença provocou uma epidemia que ceifou uma grande quantidade de vidas na Paraíba em meados do século XIX. Metodologicamente, utilizo a análise documental como forma de investigar  nas  fontes  históricas  não  só  os  sentidos  explicitados,  mas  aqueles  que  ficaram escondidos  por  trás  das  palavras,  os  silêncios,  os  não  ditos.  Seguindo  a  operação historiográfica  proposta  por  Michel  de  Certeau  (2008)  selecionei  os  documentos  enquanto uma “distribuição cultural” no sentido de “produzir tais documentos” e submetê-los a crítica levando  em  consideração  o  lugar  social  de  sua  produção  para  confeccionar  uma  escrita histórica. As fontes problematizadas são os discursos contidos nos  Relatórios de Presidente de  Província,  no  jornal   A  Regeneração  e  nos  textos  publicados  na   Revista  de  Medicina, impresso  da  Sociedade  de  Medicina  e  Cirurgia  da  Paraíba.  Conclui-se  que  apesar  da letalidade  da  epidemia,  o  episódio  trouxe  à  tona  as  fragilidades  médico-higiênicas  na Província, bem como, projetou politicamente alguns médicos. 

Palavras-chave: Cólera. Doença. Paraíba. História das Doenças. 



Abstract:  This  text  aims  to  discuss  the  speeches  published  in  the  press  and  in  official documents about the cholera morbus epidemic in Paraíba that occurred in the 1850s. Cholera morbus is an infectious disease, discovered in 1883 by the German physician Robert Koch, caused  by  the  bacterium  Vibrio  cholerae  and  transmitted  by  water  or  food.  A  disease characterized by such symptoms as drowsiness, pal or of the face and lips, contraction and pressure in the stomach, cold hands, a weakened and numb feeling in the fingers, cold feet, and  heavy  dispositions  to  diarrhea  with  watery,  greenish  stools.  This  disease  caused  an epidemic  that  claimed  a  large  number  of  lives  in  Paraíba  in  the  mid-nineteenth  century. 

Methodologically, I use document analysis as a way to investigate in historical sources not only the explicit meanings, but those that were hidden behind the words, the silences, the unsaid. 

Fol owing the historiographical operation proposed by Michel de Certeau (2008), I selected the documents  as  a  “cultural  distribution”  in  the  sense  of  “producing  such  documents”  and submitting them to criticism, taking into account the social place of their production to create a historical writing. The problematized sources are the speeches contained in the  Relatórios de Presidente de Província, in the newspaper  A Regeneração and in the texts published in the Revista  de  Medicina,  printed  by  the  Sociedade  de  Medicina  e  Cirurgia  da  Paraíba.  It  is Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 
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concluded that despite the lethality of the epidemic, the episode brought to light the medical-hygienic weaknesses in the Province, as well as politically projected some doctors. 

Keywords: Cholera. Il ness. Paraíba. History of Diseases. 







Introdução 



Chamava-se Florentino e sofria com sintomas das dores provocadas pelo amor: “[...] 

perdeu a fala e o apetite e passava as noites em claro rolando na cama”. Com o passar dos dias,  esses  sintomas  foram  acrescidos  de  “[...]  ansiedade,  caganeiras  e  vômitos  verdes, perdeu o sentido da orientação e passou a sofrer desmaios repentinos”. Sua mãe, aterrorizada com a situação em que o filho se encontrava, começou a achar que seu estado não se parecia com  as  desordens  do  amor,  mas  sim  com  os  estragos  da  cólera.  Chamou  um  médico homeopata ligado a família por vínculo de amizade que logo se alarmou à primeira vista com 

“[...]  o  estado  do  enfermo,  porque  tinha  o  pulso  tênue,  a  respiração  rascante  e  os  suores pálidos  dos  moribundos”.  Ao  examinar,  diagnosticou  que  não  tinha  febre,  nem  dor  em nenhuma parte do corpo, e a única coisa que sentia de concreto “[...] era uma necessidade urgente de morrer”. Após uma boa conversa durante a consulta, confirmou o médico que se tratava  dos  sintomas  do  amor,  e  que  esses,  eram  muito  próximos  do  cólera.  Lhe  receitou infusões de flores de tília para acalmar os nervos e sugeriu mudança de ares para buscar consolo na distância, podendo assim esquecer seu objeto amado. 

A narrativa acima foi escrita por Gabriel García Márquez no livro “O amor nos tempos do cólera” (1985). Contava a história de Fermina Daza, que se apaixonou por Florentino Ariza, mas que acabou casando-se com o médico Juvenal Urbino, que se empenhava a época em combater a epidemia de cólera. A literatura de García Márquez, toma a epidemia do cólera-morbo em terras caribenhas na segunda metade do século XIX, como pano de fundo para o sentimento de amor que enredou os três personagens. O autor associou em sua literatura as características  do  sofrimento  de  amor  aos  sintomas  do  cólera.  O  corpo  poderia  tornar-se encoleirado de duas formas: pela enfermidade ou pelo sentimento de paixão. Assim foi com Florentino Ariza. 

O livro não conta apenas história de amor e desencontros dos personagens. O autor investiu na descrição da epidemia de cólera nas cidades da América Latina: as “[...] vítimas tombaram  fulminadas  nos  charcos  do  mercado,  causara  em  onze  semanas  a  maior mortandade da nossa história”. De acordo com a narrativa de Gabriel García Márquez (1985) alguns mortos insignes eram sepultados debaixo das lajes das igrejas, na vizinhança esquiva dos arcebispos e dignitários; os menos ricos eram enterrados nos pátios dos conventos; os pobres foram levados para o cemitério localizado numa colina ventosa separada da cidade por um canal de águas áridas, cuja ponte de argamassa tinha uma marquise com um letreiro esculpido por ordem de algum prefeito clarividente: “Lasciate ogni speranza voi ch 'entrate”1.  

Nas duas primeiras semanas da epidemia de cólera, o cemitério transbordou, e não ficou um único lugar nas igrejas, apesar de haverem passado ao ossuário comum os restos carcomidos  de  numerosos  próceres  sem  nome.  O  ar  da  catedral  ficou  rarefeito  com  os vapores das criptas mal lacradas, e suas portas só vieram a se abrir três anos depois. Foi preciso  construir  um  novo  cemitério  no  horto  da  comunidade  duas  vezes  maior  que  o  já existente.  Naquele  espaço,  foram  escavadas  sepulturas  profundas  para  enterrar  em  três níveis,  às  pressas  e  sem  caixões.  Além  disso,  determinou-se  prosseguir  com  os 1 Deixem a esperança para trás. 
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enterramentos em “A Mão de Deus”, uma fazenda de gado de corte a menos de uma légua da cidade, que mais tarde foi consagrada como Cemitério Universal. 

Ainda de acordo com a narrativa de García Márquez (1985) o cólera se encarniçou muito mais contra a população negra, por ser a mais numerosa e pobre, mas na realidade não teve contemplação com cores nem linhagens. Parou de chofre como havia começado, e nunca se soube o número de suas vítimas, não porque fosse impossível estabelecê-lo, e sim porque uma de nossas virtudes corriqueiras era o pudor das próprias desgraças. 

Sabe-se que “O  amor  nos tempos  do  cólera”  é uma  literatura,  portanto uma ficção. 

Mas, é preciso ressaltar que se trata de um texto que busca aproximar o cenário daquilo que teria  sido  uma  realidade  em  algumas  cidades  mundo  afora.  A  descrição  contida  no  texto, revela a crueldade com que uma enfermidade abateu corpos de homens e mulheres sem a menor  compaixão.  Revela  o  poder  de  uma  doença  quando  não  se  está  preparado  para enfrentá-la. Denuncia a fragilidade do funcionamento de saúde pública da época, bem como, a incapacidade de enumerar o quantitativo de mortos, seja porque era tanta que não dava tempo fazê-la, seja para não confirmar de forma oficial as fragilidades dos poderes públicos. 

A  Paraíba  não  registrou  nos  jornais  uma  história  de  amor,  ou  mesmo  um  corpo adoecido por essa emoção. Mas, parou para redigir notícias, em meados do século XIX, sobre as condições de saúde pública da Província, os danos causados pelo cólera e as formas de combate adotadas contra a epidemia. Dessa forma, esse texto tem por objetivo discutir os discursos publicados na imprensa e nos documentos oficiais sobre as epidemias de cólera-morbo na Paraíba na década de 1850. 

Metodologicamente,  busquei  na  análise  documental  uma  forma  de  investigar  nas fontes  não  só  os  sentidos  explicitados,  mas  aqueles  que  ficaram  escondidos  por  trás  das palavras,  os  silêncios,  os  não  ditos.  Para  Michel  de  Certeau  (2008),  fazer  história  é  uma prática.  Assim,  como  proposto  em  sua  operação  historiográfica  selecionei  os  documentos enquanto uma “distribuição cultural” no sentido de “produzir tais documentos”, pelo simples fato de recopiar, transcrever, mudando seu tempo, seu lugar, seu status. Em seguida submeti-os  as  críticas  levando  em  consideração  o  lugar  social  de  sua  produção,  porque  estão escrevendo e para quem estão direcionando os discursos. Por fim, confeccionar uma escrita histórica controlada pelas práticas das quais resulta. O texto, ou melhor, essa história, confere ao leitor um lugar determinado pelas representações observadas. A história, para Certeau, precisa ser didática, entendida, mas sempre deixando claro que se trata de uma escrita sobre o passado, uma presença do morto no meio dos vivos, o passado no presente. 

Essa é uma história das doenças. Ou melhor, de uma doença: o cólera-morbo2.  Uma enfermidade que desorganizou o espaço social e obrigou homens e mulheres a reorganizar seu  cotidiano  na  luta  contra  o  “besta  do  Ganges”.  Para  entender  o  desenlace  dessa (re)organização, problematizo os discursos contidos sobretudo, nos  Relatórios de Presidente de Província, no jornal  A Regeneração e nos textos publicados na  Revista de Medicina da Paraíba. Essas fontes contém as representações necessárias para realizar a problematização e tear a história dessa doença. 

Uma doença da secreção. Dos escapes. Daquilo que sai do corpo em forma de dejetos pútridos. Uma doença que revela a miséria do corpo humano. Uma acharque caracterizada 2  De  acordo  com  Serioja  Mariano  e  Nayana  Mariano  (2012,  p.  16)  o  cólera-morbo  é  uma  patologia infectocontagiosa, descoberta em 1883 pelo médico alemão Robert Koch, provocada pela bactéria  Vibrio cholerae quando presente em água ou alimento. As bactérias são organismos complexos e um dos mais bem sucedidos do planeta, com estilos de vida variados e formas diversas, vivendo nos mais diferentes ambientes. Até a descoberta do  agente  causador  da  doença,  percebemos  uma  querela  na  medicina  provocada  pelo  desconhecimento  da etiologia,  da  transmissão  e  dos  tratamentos  adequados,  o  que  gerou  uma  crise  nos  seus  pressupostos epistemológicos. 
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por sintomas como “moleza, palidez da face e dos lábios, contração e pressão no estômago, mãos frias, sensação de enfraquecimento e torpor dos dedos, pés frios e pesadas disposições a  diarreia  com  defecções  líquidas  e  esverdeadas”  (FRANCO,  2013,  p.  70).  Ou  como descreveu o  A Regeneração, na edição de 28 de fevereiro de 1862, “[...] tonteira, ligeiras dores pelo ventre, como evacuações ou sem ellas – gazes nos intestinos – náuseas ou qualquer outro incommodo no estômago, quer vomite quer não – peso ou dor na cabeça – dores pelo corpo  –  abatimento  ou  tam  somente  diarrhéa  etc.”.  Diziam  que  o  doente  de  cólera  morria colocando para fora toda secreção contaminada, até seu corpo tornar-se a própria secreção. 

A partir de 1856, começou a temer a chegada de qualquer estafeta, pois poderia trazer com ele a encomenda da fera do Ganges: a cólera. E chegou. E foi fatal. 



Discursos amedrontados, bélicos, aquartelados 



Nenhuma epidemia excedeu, em efeitos e em extensão as do cólera-morbus, as  quais  constituíram  as  nossas  maiores  calamidades  nos  dois  grandes surtos de 1856 e 1862. 





Assim descreveu Oscar Oliveira de Castro (1945, p. 274) com espanto as epidemias de  cólera  que  adoeceram  a  Paraíba  em  meados  do  oitocentos.  Uma  doença  “tão extraordinária” que mobilizou médicos, religiosos e caridosos empenhados em tentar curar, ou mesmo dar algum tipo de apoio aos doentes no leito de morte. A primeira referência ao cólera  no   Relatório de Presidente  de  Província  da  Paraíba,  deu-se no ano de  1855. O  Sr. 

Flávio  Clementino  da  Silva  Freire,  então  vice-presidente  da  Província,  apresentou  a Assembleia Legislativa as notícias e medidas adotadas na tentativa de impedir a chegada da doença a terras paraibanas. Vejamos seu discurso: 



[...] a infausta notícia da existencia do Cholera-morbus, dos destroços por elle causados na Provincia do Pará e ultimamente na da Bahia, sobre encher-nos de  dor  pelos  sofrimentos  d'esses  nossos  irmãos  açoutados  de  peste  o  de fome  desoladoras,  tem  incutido  na  população  da  Provincia  bem  fundado receio da irrupção entre nós deste terrível flagelo e das suas consequencias fataes. A novidade da molestia, cuja origem não está ainda bem averiguada, sua força destructiva difícil de suparar-se, os horriveis padecimentos dos que são d'ella accommettidos, o número tão reduzido de facultativos insufficientes mesmo em tempos ordinarios, a falta de hospitaes onde possão ser tractadas as  pessoas  pobres  e  desvalidas  entre  as  quaes  são  maiores  os  estragos: todas estas considerações afflictivas teem convertido aquel e receio em quasi terror (RPP, 1855, p. 9. Grifos meus). 





A princípio, o texto informava sobre os estragos que o cólera-morbo fez nas províncias do Pará e da Bahia, salientando a grande quantidade doentes e o alto índice de mortos. O 

segundo ponto que chama atenção no discurso do vice-presidente, foi manchado pelo medo: o medo de que a província que geria fosse invadida pelo “terrível flagelo” e aqui trouxesse consequências fatais. O texto denunciava ainda a ausência de informações sobre o combate ao cólera. A doença foi logo sendo alcunhada por “força destrutiva”, “difícil de superar”, por seus “horríveis padecimentos”. Antes mesmo de sua chegada a Paraíba, o cólera já parecia vencedora, triunfante, amedrontadora. 



O  discurso  oficial  do  governo ainda anotava  a falta de  preparo  para lidar  com  uma possível epidemia, devido à falta de “facultativos”, ou seja, de médicos e a falta de hospitais, em especial para os desvalidos. Ficava claro que as condições de saúde pública na Paraíba oitocentista  eram  bastante  precárias,  carecendo  não  apenas  de  espaços  para  tratar  os 39 
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enfermos,  até  mesmo  a  ausência  de  profissionais  da  medicina  –  incluindo  enfermeiros  e demais auxiliares. É importante ressaltar ainda a preocupação específica com a população 

“pobre  e  desvalida”.  Provavelmente,  se  deu  em  razão  de  ser  uma  parcela  significativa  da população paraibana, além de que, se as  enfermidades entravam a Paraíba pelo Porto do Capim, era então naquelas mediações que boa parte da população trabalhadora vivia, seja atuando como mão de obra, seja como pedintes etc. O discurso revela ainda a possibilidade de  ser  essa  população  o  vetor  da  enfermidade.  Ora,  se  esses  homens  e  mulheres  se contaminassem com o cólera, poderiam levar para a casa da elite a doença, visto que muitos deles  prestavam  serviços  diversos  aos  mais  abastados.  Como  não  se  tinham  muitas informações  sobre  a  achaque,  acreditava-se  que  sua  contaminação  ocorria  de  indivíduo a indivíduo. 

De acordo com Tânia Pimenta (2004), no Brasil de meados do oitocentos, discutia-se pelas juntas médicas montadas para tratar o cólera, a consideração de que a enfermidade era infecciona, ou seja, que se propagava por meio de miasmas presentes no ar; ou contagiosa, sendo  transmitida  por  pessoas doentes ou  por seus  objetos  usados,  exigindo assim, tanto uma postura de melhoria das condições sanitárias nas cidades por intervenção dos poderes públicos, como a propagação de medidas profiláticas em relação ao cotidiano nas casas que incidiam diretamente na alimentação, habitação, trabalho e diversão. Esse mesmo debate foi pauta  dos  médicos  que  se  envolveram  no  combate  a  epidemia  de  cólera  na  Paraíba, defendendo a crença de uma doença miasmática, e que, por ser também contagiosa, exigiam medidas profiláticas individuais e coletivas. 



Diante da possibilidade de contaminação, o vice-presidente da Província, encaminhou um relatório contendo as medidas necessárias para conter a chegada do cólera. A proposta anunciada aos parlamentares continha as indicações das medidas de saúde adotadas nos demais estados e que eram consideradas pelos médicos como apropriadas para combater o alastramento de epidemias. A primeira medida foi a súplica para “[...] que Deos nos livre [de] 

ser por ella perseguidos” (RPP, 1855, p. 9). As demais medidas empregadas, no “[...] sentido de minorar e reduzir os seus effeitos”, foi “[...] convocada em Pallacio uma junta de médicos para  conferenciarem  a  respeito”.  Embora  o  documento  não  faça  referência  ao  nome  dos médicos escolhidos, afirmou-se que foram indicados pelo governo provincial. Essa medida, considerada  importante,  dava  autoridade  ao  corpo  de  médicos  para  liderar  o  combate  à doença, bem como, explicar cientificamente o referido mal. O fato é que a mazela ainda era desconhecida até mesmo para os médicos, assim coube a esses profissionais aprender com a experiência de outros esculápios que já atuavam a luta contra o cólera, bem como, seguir as orientações vindas do governo central. 

No  que  diz  respeito  a  “contratação”  de  médicos,  Alarcon  Agra  do  Ó  (2006,  p.  18) afirmou  que  a  administração  da  Província  da  Paraíba  “[...]  pouco  ou  nada  fazia  a  não  ser existir precariamente, raras vezes lembrada da existência de homens e coisas que se viam na  capital”.  A  afirmativa  do  autor  é  baseada  especificamente  na  ciranda  presidencial  da Província que  não permitia que seus  chefes  ficassem  na  gestão  a  tempo de  esquentar  as cadeiras  que  se  sentavam,  metáfora  de  um  rápido  governo,  impedindo  assim  que  esses governantes pudessem adotar medidas a médio e longo prazo. Em geral, eram convocados a assumir o governo mediante demandas urgentes, como nos casos de epidemias. Assim, o trabalho dos médicos e suas respectivas ações por meio da Inspetoria de Higiene ocorriam de forma pontual, de acordo com a necessidade da época. 



Outra medida instituída foi a elaboração de novos códigos de  civilidade: “[...] novas posturas foram feitas pela câmara municipal, por mim provisoriamente aprovadas e mandadas pôr em execução” (RPP, 1855, p. 9). Os códigos de posturas, de acordo com Soares Júnior 40 
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(2019, p. 172-173) funcionavam como artes de civilizar e eram compostas por “uma série de medidas  higiênicas  e  de  comportamentos  lançadas  para  a  sociedade  [...]  como  forma  de disciplinar  os  corpos,  de  combater  a  doença,  a  sujeira  e  a  moleza”.  Formas  de  educar higienicamente  as  pessoas  na  tentativa  de  impedir  o  padecimentos  de  seus  corpos  pelas doenças. O problema, nesse caso, parecia ser a divulgar e inculcar essas normas paras a pessoas, sobretudo a população pobre e desvalida que nem sabiam ler e nem tinham acesso à informação. 



Na lista de ações disciplinares estava a “[...] mudança do matadouro público para o novo edifício a isto destinado; e segundo a opinião de pessoas profissionais muito deve essa transferência concorrer para a pureza e salubridade do ar que aqui respiramos n’esta cidade” 

(RPP, 1850, p. 9). O matadouro era considerado um lugar insalubre, fétido, pois as sobras e as vísceras dos animais ali sacrificados, eram espalhadas pelo chão, e que ao juntar-se as águas da chuva, formavam um caldo pavoroso. Era lugar de forte concentração de moscas, larvas e outros insetos que contribuíam para acentuar a imundície do espaço. Pensando numa maior fiscalização da higiene do novo matadouro, convocou os fiscais e a polícia para atuar 

“[...]  no  sentido  de  se  tornarem  effectivas  as  posturas  municipais”  e  “[...]  faser  examinar  o estado dos generos alimentícios trazidos ao mercado, deixando aproveitar os que se acham em perfeita sanidade e inutilizando os que são declarados corruptos e nocivos” (RPP, 1850, p. 9), respectivamente. 



Ainda  no  pacote  das  posturas  elaboradas  pela câmara  municipal  e  aprovadas  pelo governo  provincial,  estava  a  adoção  de  “[...]  rigorosa  quarentena  para  as  embarcações procedentes dos portos infectados” (RPP, 1850, p. 9-10). No Brasil, as cidades que viviam no século  XIX  algum  processo  de  urbanização,  acabavam  por  não  possuir  uma  estrutura sanitária eficiente, fato que permitia com mais frequência a propagação de maleitas seja na forma de surto e/ou epidemia, reivindicando ações mais enérgicas por parte do poder público. 

De acordo com Michel Foucault (2009, p. 87-88) sempre que se cogitava o ataque de uma  doença  epidêmica,  adotava-se  um  modelo  médico  e  político  que  conhecemos  por quarentena.  No  décimo  oitavo  século,  a  quarentena  foi  vista  como  um  plano  de  urgência pensado como modelo ideal e que consistia em fazer com que todas as pessoas ficassem em casa para serem localizadas em um único lugar; os bairros seriam vigiados por um fiscal que percorreriam as ruas verificando se alguém violava a ordem de ficar em casa; o fiscal deveria passar  na  frente  de  cada  uma  das  casas  e  solicitar  que  todos  os  membros  da  família  se apresentasse na janela de sua habitação de modo que fosse possível verificar que cada um estava vivo e com saúde; as moradias sofriam uma desinfecção com ajuda de perfumes que eram queimados; e ao final do dia, o fiscal deveria entregar ao prefeito um relatório contendo informações sobre o que tinha observado. Como dito, esse era um modelo ideal, mas nem todas as cidades dispunham de funcionários contratados, ou mesmo a garantia de que todos os  moradores  tinham  domicílios.  No  geral,  quando  algum  doente  era  diagnosticado  com alguma peste, “logo que descoberto era expulso do espaço comum, posto fora dos muros da cidade, exilado em um lugar confuso [...] o mecanismo de exclusão era o mecanismo do exílio, da purificação do espaço urbano” (FOUCAULT, 2009, p. 88). 

Na Paraíba, naquele ano de 1855, sob a eminência de uma epidemia, o modelo de quarentena  adotado  foi  a  de  uma   medicalização  autoritária3.   Ainda  de  acordo  com  Michel Foucault (2009, p. 195) as regras aplicadas em época de epidemias, nas cidades europeias do século XVIII, foram as quarentenas impostas aos portos. Elas se constituíam como “formas 3  A   medicalização  autoritária  se  distinguia  das   técnicas  de  assistência  destinadas  aos  pobres.  Essa  última funcionava como um componente de socorro a população desvalida, sobretudo pelas fundações de caridade. 
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de  medicalização  autoritária  que  não  estavam  organicamente  ligadas  às  técnicas  de assistência” (FOUCAULT, 2009, p. 195). Esse modelo de quarentena foi o escolhido para o porto que se localizava na capital paraibana. Para tanto, foi construído um  Lazareto na Ilha da Restinga. Como anotou José Américo de Almeida (1980, p. 439) a construção do lazareto foi autorizada pela lei de n. 14, de 8 de novembro de 1855, que abriu crédito de vinte e cinco contos, para as medidas necessárias contra o ingresso da peste. O lazareto tornou-se o lugar 

“[...]  onde  se  recolhem  os  passageiros  que para  Província  em  n’essas  embarcações:  toda correspondência e mais objetos n’ellas transportados são sujeitos; e passão por operações que a sciencia aconselha para que seu contato não possa contarminar-nos” (RPP, 1855, p. 

10). 

A fala contida do relatório da presidência da Província da Paraíba informou que todas as pessoas e materiais chegados a província a bordo de navios, eram devidamente colocados em quarentena no lazareto e sofriam uma desinfecção. Não é possível afirmar que todas as pessoas  e  objetos  que  por  ali  passaram  foram  higienizados,  mas  é  possível  inferir  que  a intenção do governo era registrar em documento público e informar a população que estava seguindo os conselhos apregoados pela ciência médica. Nesse momento de medo, parecia fazer  necessário  assegurar  que  o  governo  estava  em  consonância  com  as  únicas possibilidades de impedir a invasão da doença: seguir os critérios higiênicos e estabelecer as quarentenas. 

Outra preocupação aparece no discurso do vice-presidente da Província: o cemitério público. Alegou que “[...] prosseguio-se com vigor na obra do Cemitério público projectada e começada  pelo  Exm.  ex  Presidente  da  Província,  a  qual  é  sem  dúvida  uma  das  mais importantes e mais uteis á salubridade d’esta Capital” (RPP, 1855, p. 10). Informou ainda que essa instituição já se achava concluída e com maior brevidade seria entregue a população juntos com seu regulamento que tramitava e aguardava aprovação. Além da construção do cemitério, afirmou que foram concluídos “[...] alguns concertos e acréscimos que mandei fazer no quartel do corpo de polícia, onde está collocada uma pequena enfermaria” (RPP, 1855, p. 

10),  e  que  o  anúncio  da  possível  chegada  de  um  mal  indesejado,  impulsionou  “[...]  á construção do hospital militar, que apezar disto ainda não se acha bastantemente adiantada” 

(RPP, 1855, p. 10). Ainda alegou o triste estado de ruína do hospital de caridade e das rendas da  Santa  Casa  de  Misericórdia.  Diante  do  fato,  afirmou  que  faria  “[...]  os  reparos  de  que precisava e pol-o em estado de prestar os beneficias da sua instituição” (RPP, 1855, p. 10). 

Estando  ciente  de  que  a  maior  população  estava  distante  dos  debates  políticos empreendidos  entre  os  poderes  executivo  e  legislativo,  bem  como  dos  saberes  que circulavam através dos jornais, “[...] distribuíram-se folhetos impressos, contendo conselhos higiênicos e prescrições médicas para prevenir e curar o morbo” (ALMEIDA, 1980, p. 439). 

Esses impressos continham “[...] conselhos hygienicos e outras prescrições médicas relativas ao modo de prevenir a pestes e tractar os affectados del a” (RPP, 1855, p. 10). Ao todo, foram impressos uma quantidade significativa, e deste número, pouco mais de um mil exemplares do panfleto foram enviados para as cidades do interior do estado “[...] onde a ausencia de facultativos e a falta de recursos d’arte juntas a celeridade com que o mal costuma atacar e destruir tornão summamente útil a vulgarisação e o conhecimento antecipado desses meios hygienicos e therapeuticos” (RPP, 1855, p. 10). 

Anunciou ainda a tomada das medidas de higiene da cidade: a realização da limpeza das ruas e remoção dos depósitos de fezes que se encontravam no centro da capital e “[...] 

outros tantos focos de infécção donde se exalavão vapores mephiticos que corrompião o ar, e o dispunhão a receber e a propagar todas as epidemias” (RPP, 1855, p. 11); e a realização da  pintura  e  desinfecção  dos  prédios  públicos.  Por  fim,  clamou mais  uma  vez  a  Deus  por 42 
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misericórdia  para  a  Província  da  Paraíba.  Nutria  assim  esperança  e  rogava  aos  céus  o livramento da epidemia de cólera. 

O discurso apresentado aos parlamentares em forma de relatório elencava as medidas tomadas pelo chefe interino do executivo no combate a possível chegada o cólera a Paraíba. 

Não é possível afirmar, como dito acima, se todas essas medidas foram levadas a cabo, mas percebe-se na ordem do discurso o lugar de cuidado atribuído ao governo, o medo de sofrer os danos de uma doença maléfica, e a associação da imagem das ações políticas a medicina e a religiosidade. A medicina, na intenção de divulgar que estava a par do que havia de mais moderno e científico em voga. Percebo ainda que não há uma partilha desse saber por parte do vice-presidente da Província com o corpo médico. Em nenhum momento de seu discurso é apontado o nome de um médico que lhe orienta na prevenção à doença. Deixa-se entender que  as  medidas  foram  tomadas  exclusivamente  pelo  saber  científico  pesquisado  pelo  Sr. 

Flávio Clementino da Silva Freire. Já a religiosa, se configura por meio da divulgação de seu lugar de cristão católico clamando a Deus socorro. Independente do tom adotado, o cólera adoeceu  a  Paraíba.  A  atenção  do  governo  estava  voltada  para  o  porto,  deixando  livre  de quarentena as outras formas de adentrar a Província: por terra. 



Quando o “suão da morte” soprou na Paraíba 



[...] a justiça do céu feriu-nos horrivelmente. As sepulturas atulhavam-se de corpos; centenas de famílias vestiram o crepe da orfandade e da viuvez; o terror e  a aflição  lavraram  impetuosamente nos  peitos mais corajosos; e  o torpor  e  o  desalento  invadiram  o  alcançar  das  almas  mais  santamente resignadas. 





A citação acima foi escrita pelo médico Lima Bastos e servia para justificar o alto preço que a Paraíba pagou em decorrência da epidemia de Cólera. “Mau cessara o luto causado pela febre amarela, eis que surge em 1855 a varíola, e um novo surto do mal amarílico em princípios de 1856. Tudo isto, porém, nada mais fora do que o prelúdio da epidemia de cólera morbo, a mais terrível de quantas assaltaram a nossa terra” (COELHO FILHO, 1959, p. 30). 

Chegava à “Besta do Ganges”. 



A doença chegou ao Brasil a bordo no navio português batizado por “Defensor”, que atracou  no  porto  da  cidade  de  Belém,  na  Província  do  Pará.  Ao  abrir  suas  portas,  foram descarregados trinta e seis cadáveres, que segundo o médico do navio, o Sr. Manoel Teixeira de Macedo, tratava-se de casos de envenenamento pela ingestão de alimentos preparados em  panelas  de  cobre.  Esse  esclarecimento  foi  dado  a  Comissão  de  Higiene  da  província nortenha,  tranquilizando  os  médicos  que  permitiram  o  desembarque  dos  cadáveres.  De acordo com as informações apresentadas por Heronides Coelho Filho (1959, p. 32), alguns dias após o desembarque dos mortos, surgiu na capital paraense um doente apresentando 

“[...]  dejeções  líquidas  abundantes  e  indolores  vômitos,  oligúria  e  câimbras  nos  membros inferiores,  manifestara  grande  debilidade,  sede  intensa  e  obnubilação”.  O  diagnóstico  do médico, adicionou a esse paciente os sintomas apresentados em seu corpo como “[...] penosa e difícil respiração, pulso fraco e olhos encovados, apresentava anúria e convulsões”. Era o primeiro de muitos casos de cólera. A besta do Ganges, atacava. 



Ou como afirmou ainda o médico Heronides Coelho Filho (1959, p. 31), eis que no início da década de 1850, mais uma vez saiu da sua toca a “fera do Ganges”. Não mais para se  limitar  a  Ásia.  Não  mais  para  excursionar  a  Europa.  Mas  sim,  para  numa  ânsia  de mortandade, envolver todo o orbe no crepe do luto. O médico chegou a cogitar a possibilidade 43 
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de uma pandemia4.  No Brasil, do Pará rumou para a Bahia e para a Corte, e de lá espalhou-se para as demais províncias do país, fazendo com que estas pagassem “[...] um elevado tributo ao mal”. 



Na  Paraíba,  apesar  dos  esforços  empreendidos  com  medidas  consideradas profiláticas, a doença começou a padecer a população. Vale ressaltar que: 



[...]  não  obstante  fiz  todas  as  diligencias  para  vencer  esta  fatal  confiança: desde  minha  chegada  á  esta  Provincía  que  tratei  de  preparal-a,  já promovendo  a  vinda  de  médicos  pharmaceuticos  e  medicamentos,  lá excitando  a  creacão  de  cemitérios  e  enfermarias,  já  finalmente  creando Commissoes  das  pessoas  mais  importantes  de  cada  lugares  por  mais pequeno  que  fosse,  as  quais  se  incumbissem  de  dar-me  conta  de  suas príncipaes necessidades, de animar a populacão, e de ensinar-lhe os meios mais  faceis  do  tratamento  da  molestia,  para  o  que  fiz  publicar  e  espalhar diversos  impressos,  dos  que  me  parecêrão  mais  adaptados  a  todas  as intel igencias (RPP, 1856, p. 21). 





As  ações  acima  apresentadas  no  relatório  presidencial  do  ano  de  1856,  fazia referência  as  medidas  adotadas  no  ano  anterior  na  tentativa  de  impedir  que  a  epidemia vitimasse  a  Paraíba.  O  então  presidente  da  Província,  apresentou  em  seu  discurso  a informação  de  que sofreu  resistência  por  parte  da  população  rica:  acreditavam  “[...]  que  a cholera  se  cá  viesse  seria  tão  benigna  como  o  foi  a  febre  amarela  e  outras.  Essa  crença infelizmente partilhada pelos homens ricos, dos quais mais de um respondeo-me com sorrisos de descrença, quando os excitava a tomarem cautelas” (RPP, 1850, p. 22). 



O discurso acima, indica uma prática comum – e que se repetiriam noutras epidemias 

-, a defesa de que a doença não poderia causar danos, portanto, a economia não poderia parar. O discurso revela ainda o poder de influência que os ricos possuíam sobre o governo: a  quarentena  adotada  era  apenas  para  os  pessoas  e  produtos  que  chegavam,  sendo higienizados  e  confinados  por  alguns  dias  na  Ilha  da  Restinga.  Ou  seja,  a  adoção  da quarentena não servia para os trabalhadores que atuavam no porto, pois os estabelecimentos comerciais não foram autorizados a fechar, visto que “[...] os homens ricos, dos quais mais de um respondeo-me com sorrisos de descrença” sobre a letalidade da epidemia de cólera. 

Nas palavras de Coriolando de Medeiros (1911, p. 120), 



[...] o mal apanhou a Província de surpresa e num estado lastimoso: o hospital da Santa Casa estava em ruínas, não havia um cemitério, pois os cadáveres se enterravam dentro das egrejas, não havia pharmacia que merecesse tal nome; na capital existiam três médicos a luctar com milhares de doentes e no interior apenas Areia tinha um médico, Mamanguape e Campina tinham um cirurgião cada uma! A população poude então morrer... a míngua. 





O discurso acima apresentou as precárias condições que se encontravam as cidades não estando assim, apesar dos investimentos feitos pelo governo, preparadas para enfrentar a  fúria  de  uma  doença  letal.  Parecia  faltar  tudo:  hospitais,  locais  adequados  para  o enterramento dos corpos padecidos, médicos, farmácias e medicamentos. Ao afirmar que a população “poude morrer... a míngua”, Coriolando de Medeiros fez referência ao quantitativo do investimento em saúde para a grande quantidade de doentes Paraíba afora. 



4 Durante o oitocentos, a cólera vitimou a Ásia Meridional, a China, A indonésia e as Filipinas, o Irã e a Arábia. Na década de 1830, adoeceu a Europa entrando pela Turquia e chegando a Prússia, França, Espanha, Portugal, os Estados Pontifícios, a Inglaterra. Por fim, cruzou o Atlântico e adentrou no Estados Unidos da América. 
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Repito:  apesar  das  medidas  de  higiene  e  quarentena,  o  cólera  chegou.  Pela  porta traseira. Pelas cidades do interior da Província. O município de São João5 foi o primeiro a sofrer  os  horríveis  “[...]  effeitos  do  fatal  cholera  morbus”.  De  acordo  com  o  Relatório  do Presidente da Província, no ano de 1856, “[...] das margens do S. Francisco estendendo-se pelo  interior  da  Provincia  de  Pernambuco,  em  dias  de  dezembro,  chegou  a  molestia  as Povoações da Alagôa do Monteiro e Zabelê, onde atacou a 269 pessoas e conseguiu fazer 80 victimas”. Essas cidades, localizadas no Cariri paraibano fazem divisa com o estado de Pernambuco e foram as primeiras a serem atacadas pelo flagelo. Essa região localizava-se a aproximadamente trezentos quilômetros da capital da província. Ora, se a cidade da Parahyba já sofria com a ausência de profissionais médicos, é de se imaginar a situação das cidades mais distantes geograficamente da capital. 



O surto colérico ocorrido naquela localidade, “[...] longe de lodos os recursos”, coube ao  senhor  Bernardo  Luiz  Ferreira  Cezar  Loureiro,  liderar  o  combate  à  doença.  Era  uma espécie de enfermeiro prático, que com alguns conhecimentos sobre formas de curar, atuou como “médico” e como o “arrimo da pobreza”. Era comum nas cidades mais interioranas, o protagonismo de curandeiros, rezadeiras e benzedeiros nas atividades de cura. Cabia a esses práticos  os  cuidados  “médicos”,  sobretudo  com  os  pobres.  Eram  a  essas  pessoas  que  os doentes recorriam, e de lá saíam receitados com efusões, chás, garrafadas, banhos e rezas. 

É importante perceber, que o documento oficial da presidência da província, faz o registro da ação, noticia o nome do responsável por cuidar dos doentes, mas delicadamente fala sobre o 

“[...] zêlo do Cidadão” que era “[...] dono de alguns conhecimentos práticos”. Percebo a polidez contida  no  registro  como  uma  forma  de  agradecer  a  atuação  do  “zeloso  cidadão”,  que possivelmente era um curandeiro da época, mas para não o atribuir um lugar que cabia aos médicos, afirmou-o como “dono de conhecimentos práticos”. 



Os primeiros registros de doentes de cólera nas cidades interioranas coincidiram com a chegada de “[...] dois médicos, um farmacêutico e quatro acadêmicos” (RPP, 1856, p. 22) como forma de atendimento ao pedido enviado ao Presidente da Província da Bahia. Assim, urgia a tomada de medidas por parte do governo local para socorrer as cidades que adoeciam. 

A  epidemia pareceu  seguir  o curso do  Rio Paraíba,  que  nascia na cidade  de Monteiro:  as cidades cortadas pelo rio foram sendo contaminadas. O acadêmico Antonio Pereira de Souza foi enviado para o município de São João, porém, quando lá chegou “[...] a epidemia batia em retirada  nas  referidas  povoações,  sem  que  se  tivesse  propagado  para  mais  lugar  algum” 

(RPP, 1856, p. 22). Como já afirmado, já havia uma forte atuação por parte do curandeiro Bernardo Loureiro não só no cuidado aos doentes de cólera, mas na divulgação das formas de  se  evitar  a  propagação  da  enfermidade.  Para  a  Vila  de  Cabaceiras,  foi  enviado  o acadêmico  Francisco  Antonio  Fernandes.  Para  tratar  os  enfermos  da  Vila  do  Ingá,  foram enviados o acadêmico Jezuíno Augusto dos Santos Mello e para a cidade de Pilar, o médico Eloy José Jorge. 



Os  primeiros  dias  do  ano  de  1856  foram  de  tensas  expectativas.  Já  se  sabia  dos estragos que  o cólera fazia,  especialmente sobre sua  letalidade.  Temia-se que de  alguma forma a  epidemia se  alastrasse para  a capital.  Não  demorou  para  que o acharque  do mal começasse a rodear os limites da capital paraibana. De acordo com Heronides Coelho Filho, a  cinco  dias  do  mês  de  fevereiro  daquele  ano,  a  cólera  vitimava  corpos  na  Freguesia  de Taquara,  localizada  ao  sul  da  Parahyba  do  Norte.  A  triste  notícia  foi  dada  ao  chefe  do executivo  provincial  pelo  acadêmico  Estevão  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Diante do fato,  o chefe do executivo registrou a doação feita pela família do Sr. Cavalcante de Albuquerque: o 5 Hoje corresponde a cidade de São João do Cariri. 
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envio de médicos e “[...] duas casas para enfermarias com todos os pertences, 800,00 reis producto  de  uma  subscripção  que  haviam  agendado,  incumbindo-se  mais  da  factura  do cemitério” (RPP, 1856, p. 23). Após o uso do valor doado com as formas de tratar a doença, o Sr. Cavalcante Albuquerque ainda entregou ao padre da cidade a quantia de 2:000,000 para socorrer os desvalidos. Quanto ao governo, limitou-se a enviar para a Freguesia de Taquara 

“[...] um pharmaceutico e medicamentos”. Apesar das doações e da ajuda do governo, “[...] o mal progredio e não pequeno foi o número de victima que fez” (RPP, 1856, p. 23). 



Parecia ser o começo de uma grande catástrofe. Ou como, como afirmou Heronides Coelho  Filho  (1959,  p.  32)  ao  citar  o  Sr.  Manoel  Clementino  Carneiro  da  Cunha,  então presidente da Província da Paraíba: “[...] era de partir o coração ver as desgraças por que passou a província da Paraíba”. Os registros na Freguesia de Taquara funcionaram como a confirmação de que não mais havia como conter o avanço da epidemia. Ela partia fogosa para adoecer e matar homens e mulheres Paraíba afora. 



Outras  anotações  da  morrinha  vieram  da  Serra  da  Borborema  e  a  partir  de  25  de fevereiro de 1856, “[...] declarou-se fatal em quase todos os pontos acomettidos”. Para piorar a situação, a chegada de um “inverno rigoroso e a inundação das margens pantanosas, a calamidade alastrou-se, mortiferamente, numa zona de quase quarenta léguas” (ALMEIDA, 1980, p. 440). Dessa forma, com a manifestação de doentes em todas as localidades, coube ao governo informar que não possuía recursos para enviar aos lugares atingidos no momento desejado.  O  presidente  da  Província  passou  a  solicitar  doações  de  particulares  dando  o exemplo  da  Família  Estevão  Cavalcanti  de  Albuquerque  e  alegando  que  “[...]  se  cada freguesia encontrasse na Presidência auxiliares tão fortes, muito pouco restaria a fazer” (RPP, 1856, p. 23). 



Os números de infectados e locais atingidos crescia vertiginosamente na Paraíba. O 

pico da doença, de acordo com os registros do governo paraibano, foi atingido entre a data de 25 de fevereiro a 1 de abril de 1856. Nesse período, “[...] era de partir o coração ver as desgraças por que passou a província da Parahyba. Famílias, povoações, vil as quase inteiras fôram arrazadas, e a cada momento, recebia eu notícias de toda a província sempre piores e sem esperança de que o mal declinasse” (RPP, 1856, p. 23). Essas notícias em geral eram enviadas pelos profissionais da saúde que eram designados para as localidades adoecidas. 

Vejamos o quadro abaixo: 





Quadro 1 - Quadro de localidades atingidas e os médicos enviados LOCALIDADE 

PROFISSIONAL MÉDICO 

Alhandra 

Lourenço Ricardino  

Olavo Carneiro da Cunha 

Cabaceiras 

Francisco Antonio Fernandes 

Cruz do Espírito Santo 

Abdon Felinto Milanez 

Ingá 

Jezuino Augusto dos Santos Mello 

Pilar 

Eloy José Jorge 

Luiz Pinheiro de Siqueira 

Mamanguape 

Ildefonso Ascânio d’Azevedo 

São João 

Antônio Pereira de Souza 

Sertão da Paraíba 

Antonio Eduardo Fairbanks 

Taquara 

Estevão Cavalcanti de Albuquerque 

Fonte: Quadro elaborado pelo autor a partir dos dados contidos no  Relatório de Presidente de Província da Paraíba de 1856. 
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Os lugares acima listados não foram os únicos a receber médicos para trabalhar no combate à cólera, mas foram os que receberem a presença de um profissional constante em tempos  de  epidemia  devido  à  grande  quantidade  de  acometidos  pelo  mal.  Os  demais municípios,  ou  não  receberam  por  falta  de  recursos  financeiros,  ou  contava  com  visitas esporádicas. Depois de Taquara, as cidades de Mamanguape, Pilar e Cruz do Espírito Santo, foram as primeiras a serem atacadas. 



A cidade de Mamanguape possuía uma população bastante significativa. Estimava-se que fosse um pouco superior à da capital. Com o alto número de doentes do morbo colérico que tratou de acamar o cirurgião da cidade6,  “[...] foi para ali mandando o acadêmico Ildefonso Ascânio  d’Azevedo,  que  mereceu  a  gratidão  de  todos”  (RPP,  1856,  p.  25).  Estima-se  a  o quantitativo de mortos na cidade de Mamanguape ultrapassou o número de um mil. 

Já em Pilar, os primeiros casos entraram para a estatística de enfermos entre 24 de fevereiro e 2 de março de 1856. Pilar tornou-se uma cidade fantasma. Com uma população de  aproximadamente  quatro  mil  pessoas,  teve  mais  de  50%  de  sua  gente  executada  pela doença. Assim, diante da grande fúria colérica, “[...] as autoridades e pessoas gradas do lugar, possuídas de terror, pensaram livrar-se do mal abandonando a cidade” (RPP, 1856, p. 24). 

Como  apontou  José  Américo  de  Almeida  (1980,  p.  440)  a  população  fugiu  para  o  mato7, 

deixando vinte e cinco cadáveres putrefatos insepultos. A cadeia pública foi “[...] abandonada até  pelo próprio Carcereiro  que  deu  sahida franca a quatro  presos,  que  segundo todas as informações, lograrão a liberdade para perecer da cholera” (RPP, 1856, p. 8). Com a chegada no  novo  esculápio  enviado  a  cidade  de  Pilar,  foi  registrado  a  ordem  do  sepultamento  dos corpos que “[...] jaziam sobre a terra em completa putrefação”, bem como a notícia de que a cidade  não  era  uma  necrópole  vazia,  afinal  de  contas  “[...]  os  menos  abastados  não abandonaram os seus penates” (RPP, 1856, p. 25). Possivelmente, essa população desvalida não tinha para onde e nem como ir. Nesse caso, o Dr. Luiz Pinheiro Siqueira atuou sobretudo convocando a população que ali ainda habitava para desinfetar os espaços públicos e divulgar e executar as medidas de higiene necessárias para combater o morbo. 

Para Cruz do Espírito Santo foi enviado o Dr. Abdon Felinto Milanez, que ao chegar na  pequena  cidade  tornou-se  vítima  da  doença.  Chegou  a  medicar  naquela localidade  por alguns dias, mas precisou ser de lá retirado para ter um melhor acompanhamento médico na capital da província. Com a ausência de um médico, a população de Cruz do Espírito Santo contou  apenas  com  os  préstimos  do  religioso  carmelita  Frei  Érico  de  Sant’Anna  Rique. 

Chegou a cidade com a intenção de “[...] reanimar a população [mas] depois de alguns dias depois de bons serviços foi affectado” (RPP, 1856, p. 24). Nessas cidades, após um período de  grande  quantidade  de  óbitos,  começou  a  registrar  apenas  casos  esporádicos  de mortalidade por cólera. Isso se deu após a primeira metade do mês de março. 

Outros municípios também viram crescer o quantitativo de mortos em seus aposentos. 

Isso  se  aplica  a  Itabaiana,  Mogeiro,  Baia  da  Traição,  Ingá,  Campina  Grande8,   Areia, Bananeiras, Alagoa Nova, Santa Rita, Cabedelo, Lucena, Tambaú e os municípios da quinta 6  De  acordo  com  Heronides  Coelho  Filho  (1959,  p.  29)  a  população  de  Mamanguape  girava  em  torno  de aproximadamente 10.500 pessoas. No censo demográfico realizado no ano de 1872, a população de Mamanguape era de 16.661 pessoas. Nesse sentido acredito que que a população da referida cidade ultrapassava as dez mil almas em tempos de cólera. 

7 Dentre os fugitivos estava o médico da cidade, o Dr. Eloy José Jorge. 

8 De acordo com Epaminondas Câmara (1988, p. 44) o cólera-morbo vitimou no município de Campina Grande 1.547 pessoas, inclusive o tenente coronel José Luiz Pereira da Costa. Morreu da terrível epidemia quase um décimo da população campinense, sendo idêntica a porcentagem em toda a Paraíba. 
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e  sexta  comarca,  localizados  no  sertão  da  província9.   De  acordo  com  o   Relatório  de Presidente de Província da Paraíba, assinado pelo Sr. Manoel Clementino Carneiro da Cunha, 

“[...] em todos elles a mortalidade avultou, mas em nenhum apareceu o desanimo, e com mais ou menos vantagem lutou-se contra o mal” (RPP, 1856, p. 25). 

No  que  diz  respeito  as  cidades  do  sertão  paraibano,  o  medo  tornou-se  ingrediente cotidiano  dos  moradores  daquelas  cidades,  especialmente  devido  a  “[...]  proximidade  da Comarca de Pajeú de Flores, da província de Pernambuco, onde o mal lavra com força” (RPP, 1856,  p.  26).  As  medidas  tomadas  para  essa  região  foram  preventivas:  envio  de  “[...] 

ambulâncias suficientemente sortidas”, além do envio do Dr. Eduardo Fairbanks “[...] que hoje se acha nos limites dessa Província e perto do Pajeú”. José Américo de Almeida (1980, p. 

440-441) afirmou que a doença afetou o sertão de leve. Não era uma região em que o morbo encontrou campo favorável. Mesmo assim, “aconteceu que algumas localidades, como Sousa e  Catolé  do  Rocha,  ficaram  inteiramente  incólumes;  em  Patos,  verificaram-se  apenas  13 

óbitos; em Pombal, 7 e em Piancó, 4” (ALMEIDA, 1980, p. 441). O autor alega que esse baixos números de óbitos – se comparado as cidades litorâneas e brejeiras -, deveu-se devido as privilegiadas condições de salubridade. 

Como já dito, no enfrentamento ao cólera nos idos de 1856, o número de médicos era bastante parco, fazendo com que houvesse um revezamento de esculápios no atendimento a  capital  e  as  cidades  circunvizinhas,  como  Santa  Rita,  Cabedelo,  Lucena  e  Tambaú. 

Portanto,  na  ausência  de  médicos  formados,  o  governo  tratava  de  convocar  o  apoio  dos religiosos: “[...] se lhes faltou porém médicos, não lhes faltarão sacerdotes pelo convento do Carmo e São Francisco” (RPP, 1856, p. 27). Alguns desses religiosos foram destacados no discurso presidencial: o frei Érico de Sant’Anna Rique, que atuou em Cruz do Espírito Santo e o sacerdote Prior do Carmo “[...] que só deixou o Cabedello, quando não mais havia receio do cholera” (RPP, 1856, p. 27). 

Quanto a cidade da Parahyba, esta não passou ilesa a epidemia. Foi atacada por todos os  lados,  vitimando  especialmente  a  população  pobre.  De  acordo  com  o  discurso  do  Sr. 

Manoel Clementino Carneiro da Cunha (1856, p. 27), apesar das enfermarias e das boticas que  foram  estabelecidas  para  a  pobreza,  onde  apezar  da  promptidão  com  que  eram soccorridos os affectados elevou-se [vertiginosamente] a cifra obituária” (RPP, 1856, p. 27). 

Isso reforça o interesse em divulgar sua preocupação com os desvalidos, sobretudo, por se tratar da população mais atingida pela maléfica doença. Investiu-se na nomeação de “fiscais” 

responsáveis  por  visitar  as  casas  dos  pobres  anotando  suas  queixas,  em  especial  a necessidade de medicamentos. O presidente da Província, voltou a clamar ajuda financeira dos  ricos  para  os  pobres  em  forma  de  esmolas,  e  por  fim,  anunciou  a  doação  feita  pelo Imperador, que se designou “[...] mandar de seu bolsinho a quantia de 4:000,000 reis para ser distribuídas pelas famílias pobres dos que faleceram da epidemia” (RPP, 1856, p. 28). 

Com a chegada do final do mês de março, teve início o declínio da epidemia de cólera na Paraíba, porém o saldo de doentes e mortos era bastante significativo. A doença fez com que a Província se reorganizasse no sentido primeiro de tentar impedir a chegada da moléstia, depois em combater a enfermidade com práticas de cura e de higiene, e as formas de sepultar os cadáveres padecidos pela acharque. Dentre essas práticas, esteve presente a construção de  cemitérios  em  diversas  localidades.  Em  parceria  com  o  bispo  da  capital,  o  presidente ordenou a construção de “[...] cemitérios em todos os povoados de suas freguesias, o que 9 A quinta comarca era composta pelas Vilas de Pombal, Patos e Catolé do Rocha; já a sexta comarca, agrupava Souza e Piancó. 
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com  efeito  fizeram,  não  podendo,  porém,  pô-los  em  estado  decente  por  falta  de  recursos pecuniários10”  (RPP, 1856, p. 38). 

Como em toda região atacada epidemia, a Província da Paraíba teve seu cotidiano abalado, fazendo com que o governo investisse parte de seus recursos na tentativa de curar os  doentes  e  expulsar  dessas  terras  a  doença,  bem  como,  ações  beneficentes  seja  com doações, seja com ajuda no trato dos enfermos. A epidemia desorganizou a vida e apresentou um saldo assustador de mortes: cerca de trinta mil pessoas, para uma Província que possuía 212.466 habitantes. Vejamos o quadro abaixo: 



Quadro 2 – Número de mortos em decorrência da epidemia de Cólera na Paraíba no ano de 1856 

 

MUNICÍPIO 

CONDIÇÃO 

SEXO 

TOTAL DE 

 



MORTOS 

o



 



no

zad

il

no

 

es







ni

vr

i

avi

s

m



Li

ascu

scr

M

Fe



E

Capital 

1236 

277 

665 

848 

1513 

Livramento 

430 

61 

225 

266 

491 

Santa Rita 

807 

187 

505 

489 

994 

Jacoca 

194 

12 

98 

108 

206 

Alhandra 

198 

16 

115 

99 

214 

Taquara 

371 

51 

207 

215 

422 

Mamanguape 

1200 

213 

720 

693 


1413 

Baía da Traição 

449 

39 

283 

205 

488 

Pilar 

1802 

342 

1096 

1048 

2144 

Taipú 

1612 

308 

970 

950 

1920 

Ingá 

738 

80 

440 

378 

818 

Natuba 

691 

61 

362 

390 

752 

Campina Grande 

1395 

152 

870 

677 

1547 

Areia 

2097 

211 

1305 

1003 

2308 

Alagoa Nova 

1201 

80 

652 

629 

1281 

Bananeiras 

1667 

125 

1040 

752 

1792 

Araruna 

556 

51 

358 

249 

607 

Cuité 

160 

11 

105 

66 

171 

Independência  

4120 

462 

2450 

2132 

4582 

São João 

689 

465 

608 

546 

1154 

Cabaceiras 

462 

87 

289 

260 

549 

Pombal 

7 

- 

6 

1 

7 

Patos 

13 

- 

9 

4 

13 

Catolé do Rocha 

- 

- 

- 

- 

- 



10 Para a cidade de Souza foi enviado a quantia de 300,00 reis, para dar início a construção do cemitério. Para Piancó,  Pombal,  Catolé,  Patos,  Alagoa  Nova  e  Pilar  foram  consignadas  algumas  quantias.  Nas  cidades  de Bananeiras e Cabaceiras, o cemitério já se encontrava no ano de 1856 em obra avançada. O cemitério de Santa Rita ainda estava para ser concluído. Quanto as demais localidades, ficou o registro da necessidade de construção desses espaços para enterramento dos mortos, porém, faltava dinheiro a Província iniciar a edificação (Ver: RPP, 1856, p. 38-38). 
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Souza 

- 

- 

- 

- 

- 

Piancó 

4 

- 

1 

3 

4 

Total 

22.099 

3.291 

13.379 

12.011 

25.390 

Fonte: Quadro elaborado pelo autor a partir dos dados contidos no  Relatório de Presidente de Província do ano de 1856. 







De  acordo  com  Heronides  Coelho  Filho  (1959,  p.  34)  a  população  da  Paraíba  na década de  1850  era  de aproximadamente  duzentos e  dez mil  pessoas. Já de  acordo  com José Américo de Almeida (1980, p. 441) a Província possuía cerca de trezentos mil habitantes. 

Se for levado em consideração apenas os números acima apresentados e coletados a partir do Mapa da Mortalidade do ano de 1856, é possível inferir que 10% da população foi ceifada pela cólera. Porém, não podemos deixar de considerar que esses dados são os que foram registrados, mas que o próprio Relatório de Presidente de Província da Paraíba, anotou em suas observações que “[...] muitos cadáveres foram sepultados, e se não sabe o número, pelo que não vão aqui incluídos” (RPP, 1856). Assim, levanto a hipótese de esse número ser bem maior  do  que  o  anotado  no  documento  oficial  do  governo,  chegando  a  matar  20%  da população paraibana. Essa hipótese fica mais forte quando passo a observar o registro de mortes por cólera nos lugares em que os óbitos não foram registrados por falta de funcionário, pelo alto número de mortos no mesmo período, ou porque não foram anotados devido ao fato desses  lugares  estarem  mais  afastados  ou  não  pertencerem  as  freguesias  existentes. 

Vejamos o quadro abaixo:  



Quadro 3 – Número de mortos em decorrência da epidemia de Cólera na Paraíba no ano de 1856 

 

LOCAL 

TOTAL DE 

MORTOS 

Cabedelo 

180 

Forte Velho 

3 

Sítio São Bento 

11 

Ilha da restinga 

3 

Tambaú  

49 

Penha 

38 

Capela do Pilar 

7 

Gramame 

18 

Mumbaba 

6 

Mussuré  

4 

Macaco  

4 

Cruz do Espírito Santo 

676 

Pitimbu  

36 

Gurinhém 

818 

Pedras de Fogo 

282 

Pocinhos 

99 

Mulungu 

898 

Serra da Raiz 

733 

Congo 

313 
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Alagôa de Monteiro 

80 

Santo Antonio 

608 

Total 

4.794 

Fonte: Quadro elaborado pelo autor a partir dos dados contidos no  Relatório de Presidente de Província do ano de 1856. 





Assim, oficialmente registrado, o número de óbitos subiu para 30.184. Além desses, é preciso indicar que Itabaiana, o povoado de Calabouço, Alagoa Grande, Pilões, dentre outros, não enviaram informações sobre o número de mortos causados pela epidemia de cólera, ou como afirmou o Secretário interino do Governo, o Sr. Thomaz d’Aquino Mindêllo, “[...] não esta incluída a mortalidade por falta de mapas”. Ou seja, essas localidades não prestaram conta dos dados estatísticos sobre as mortes naquele fatídico ano. 

Outros dados apresentados no Quadro 2 me chama atenção: o número de mortos da população  livre  e  da  população  escravizada,  sendo  22.099  e  3.291,  respectivamente. 

Historicamente,  a  população  escravizada  na  Paraíba  não  era  grande,  se  tomarmos  como referência  a  Província  de  Pernambuco.  Noutras  palavras,  ao  observar  o  número  de escravizados mortos pela doença em tela, percebo que se trata de uma grande parcela desse grupo de homens e mulheres. No que diz respeito ao sexo das vítimas, os homens morreram mais  que  as  mulheres,  porém  não  dá  para  precisar  as  razões,  embora  seja  do  perfil  das mulheres  terem  mais  cuidados  com  a  higiene  do  corpo  que  os  homens.  Outros  dados apresentados merecem atenção: o quantitativo de mortos na cidade de Pilar. Estima-se que aquele lugar possuía uma população de aproximadamente quatro mil pessoas. Destas, 2.144 

faleceram vítimas da epidemia de cólera, ou seja, mais de 50% da população. Esse dado, me faz acreditar que mais de 70% das pessoas tenham contraído a maleita. 

Outra  cidade  que  causa  espanto  em  número  de  óbitos,  foi  Independência,  hoje, Guarabira. A cidade possuía uma população de aproximadamente treze mil pessoas. Destas, 4.582 vidas foram levadas a cabo pela Cólera, que corresponde a quase 40% da população, me  fazendo  crer  que  o  número  de  infectados  deve  rondar  próximo  dos  60%.  Conforme apontou Heronides Coelho Filho (1959, p. 34) localidades como Pilar e Natuba mais de 50% 

da  população  morreram  de  cólera,  e  “cidades  como  Guarabira,  Santa  Rita,  Areia, Mamanguape, e a Capital pagaram elevadíssimo tributo ao tifo levantino” 

Não foi possível identificar o quantitativo de doentes de cólera na Paraíba. Como se é de  imaginar,  nem  todos  os  acometidos  faleceram.  Nesses  termos,  a  documentação consultada não me permite perceber uma estimativa de doentes pela “besta do Ganges”. Mas foi possível perceber que os estragos da epidemia foram muitos: nos elevados números de corpos  adoecidos,  no  alto  quantitativo  de  vidas  ceifadas,  no  esforço  feitos  por  médicos diplomados, curandeiros e religiosos na intenção de salvar vidas, nas despesas que onerou os  cofres  públicos  e  na  boa  vontade  de  pessoas  que  doaram  dinheiro  para  suprir  certas necessidades da população pobre e adoecida. Nas palavras de Heronides Coelho Filho (1959, p. 34) o principal prejuízo deixado pelo flagelo da cólera foi “a combalida economia paraibana, com a paralização quase completa das atividades agrícolas e comerciais”. 

Acredito que o ano de 1856, que também foi atacado pela varíola e pela febre amarela, tornou-se uma data em que as pessoas queriam apagar da memória. Cinco anos depois, a besta do Ganges voltou a atacar. O ano de 1861 registrou outra epidemia, de cólera! 
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A caridade nada científica dos “heróis civis” 



Como essa se tornou uma história sobre os tempos do cólera, recorro ao “Amor nos tempos  do  cólera”  (1985),  escrito  por  Gabriel  García  Márquez.  Mais  especificamente  a narrativa saudosa feita pelo doutor Juvenal Urbino ao rememorar seu pai, o também médico Marco Aurélio Urbino. Foi tido como um “herói civil daqueles dias infaustos, e sua vítima mais notável”.  Por  determinação  oficial  do  governo,  o  Dr.  Marco  Aurélio  concebeu  e  dirigiu  em pessoa a estratégia sanitária, mas de sua própria iniciativa acabou por intervir em todos os assuntos da ordem social, a ponto de que nos instantes mais críticos da peste não parecia existir nenhuma autoridade mais alta do que a sua. 

Nas palavras de seu filho, Juvenal Urbino, afirmou que o método adotado por seu pai tinha sido mais caritativo do que científico, e que de muitas maneiras era contrário à razão, favorecendo assim em grande parte a voracidade da peste. Juvenal olhava para o passado e via na atuação dos médicos que enfrentaram a epidemia de cólera a adoção de medidas na tentativa de cura dos enfermos que acabavam por piorar o quadro nosológico, bem como, contribuir para o alastramento da doença. Por outro lado, acabavam acertando e salvando vidas.  Essas  tentativas,  consideradas  “nada  científicas”  acabaram  por  atribuir  a  caridade como  a  maior  forma  de  combate  à  epidemia  de  cólera,  tanto  na  obra  literária  de  García Márquez, quanto na Paraíba oitocentista. As doações, os esforços médicos, os cuidados dos religiosos asseguravam o caráter caridoso evocado pelo surto da peste asiática. Homens que assim  como  o  Dr.  Marco  Aurélio  Urbino,  o  padre  Jerônimo  Cavalcanti  e  Graciano  Leitão tiveram suas vidas devoradas pela besta do Ganges. 

Outro fator aproxima a literatura colombiana da epidemia de cólera vivida na Paraíba: o lugar de distinção atribuído aos médicos e políticos que investiram na caridade. Estes foram os “heróis civis”, donos dos “[...] méritos de diligência e a abnegação, de valentia pessoal, tornando-os  dignos  das  muitas  homenagens  que  lhe  prestaram  quando  a  cidade  se restabeleceu  do  desastre,  e  seu  nome  se  inseriu  com  justiça  entre  os  de  tantos  outros próceres  de  outras  guerras  menos  recomendáveis”  (MARQUEZ,  1985).  Assim  também ocorreu  com  os  homens  que  cá  lutaram  contra  o  morbo.  Ganharam  registros  na documentação oficial com direito a reconhecimento por sua valentia e coragem, por sua ação caridosa.  Ganharam  prestígio  social  e  político.  Os  médicos  e  homens  ricos  que  fizeram doações  para  os  pobres  ganharam  a  condecoração  do  “ser  ilustre”,  lhe  foi  atribuído  um protagonismo, enquanto o pobre, o doente, o morto, recebeu a designação da desgraça e no máximo o clamor dos céus para uma boa acolhida “noutro plano”. Quanto as mulheres, na epidemia de 1856, apareceram como quantitativo de corpos padecidos. Sua caridade não foi ressaltada. 

Assim, a história das doenças também serviu para dar visibilidade a grupos políticos, a homens que visavam galgar cargos públicos. Seus discursos acabaram, em alguns casos, se tornando uma das poucas versões que tem acesso sobre a história dessas epidemias. Se essa  foi  uma  história  de  doença,  morte,  medo  e  dor,  também  pode  ser  considerada  uma história de homens que ganharam vida política e projeção social através dos serviços médicos prestados. 
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TRATAMENTO DO CHOLERA-MORBUS.  A Regeneração, Parahyba do Norte, 28 fev. 1862. 
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Resumo: Neste artigo investigou-se o percurso político do tipógrafo paranaense Elbe Lauro Pospissil  (1893-1943)  no  período  que  abarca  os  anos  de  1919  a  1937.  Por  meio  de  um estudo de caso, a finalidade deste trabalho residiu em reconhecer a natureza e as limitações da  atividade  eleitoral  de  líderes  operários  que  participaram  da  vida  política  entre  final  da Primeira  República  e  os  meados  da  Era  Vargas.  Primeiro,  foi  demonstrado  que  Pospissil pertenceu a uma ala de líderes operários para os quais era crucial que os trabalhadores se organizassem  em  um  partido.  No  Paraná,  contudo,  as  iniciativas  para  a  fundação  de partidos  operários  não  prosperaram.  Segundo,  demonstra-se  que  esse  tipógrafo  era contrário ao apoio eleitoral prestado por entidades operárias a candidatos não pertencentes aos  movimentos políticos  de  trabalhadores.  Nesse  contexto, tal  assunto  era  um motivo  de celeumas entre os dirigentes locais de associações operárias. Terceiro, evidenciou-se que o insucesso da constituição de partidos operários no Paraná resultou na absorção de Pospissil a  um  grupo formado  por  políticos  profissionais que  tentavam retornar  ao quadro partidário regional. 

Palavras-chave:  Estado  do  Paraná.  Movimento  operário.  Mudança  política.  Partidos estaduais. 



Abstract:  This  article  analyzed  the  political  career  of  the  typographer  from  Paraná  Elbe Lauro Pospissil  (1893-1943)  in the  period  between 1919  and 1937.  Through  a case  study, the  purpose  of  this  work  was  to  recognize  the  nature  and  the  limitations  of  the  electoral activity of labor leaders who participated in political life from the end of the First Republic to the middle of the Vargas Era. First, Pospissil belonged to a wing of labor leaders for whom it was crucial that the workers organize themselves into a party. In Paraná, however, initiatives for  founding  workers'  parties  did  not  prosper.  Second,  this  typographer  was  against  the electoral support provided by workers' organizations to candidates who did not belong to the workers'  political  movements.  In  this  context,  such  a  subject  was  a  cause  for  controversy among  the  local  leaders  of  workers'  associations.  Third,  the  failure  of  the  constitution  of workers'  parties  in  Paraná  resulted  in  the  absorption  of  Pospissil  to  a  group  formed  by professional politicians who tried to return to the regional political scene. 

Keywords: Labour Movement. Political change. Regional parties. State of Paraná. 



 

Introdução 



Neste  trabalho  analisa-se  a  atuação  política  do  tipógrafo  paranaense  Elbe  Lauro Posspisil  (1893-1943)  no  período  que  abrange  os  anos  de  1919  a  1937.  Nesse  recorte temporal,  o  ano  de  1919  é  alusivo  à  época  em  que  Posspisil  começou  se  envolver  em Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 
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iniciativas  para  a  formação  de  associações  operárias.  O  ano  de  1937,  por  seu  turno,  é referente  ao  término  de sua  participação  na  cena partidária  do  Paraná. A  abordagem  aqui realizada  evidencia  as  dificuldades  inerentes  à  atividade  de  política  de  um  indivíduo  cuja carreira se desenvolveu fora dos quadros dos partidos dominantes. Em um sentido amplo, o presente  artigo  objetiva  produzir  conhecimento  acerca  dos  obstáculos  peculiares  à  ação eleitoral de lideranças operárias no período que se estende do final da Primeira República aos meados da Era Vargas. 



Há  três  argumentos  sustentados  nesta  investigação.  Primeiro,  cumpre  demonstrar que  Pospissil  pertenceu  a  uma  geração  de  líderes  operários  para  os  quais  a  filiação  dos trabalhadores a um partido político era um objetivo central. Na mencionada época, porém, as  tentativas  de  concretização  desse  propósito  não  foram  bem-sucedidas  no  Paraná. 

Segundo, trata-se de ressaltar que esse tipógrafo era contrário ao apoio eleitoral conferido por entidades operárias a candidatos que eram oriundos de segmentos da elite social, mas se apresentavam como representantes políticos dos trabalhadores. Esse tema era um fator de antagonismos entre as lideranças operárias do estado. Por consequência, o momento da definição  de  candidaturas  operárias  ocasionava  cisões  entre  essas  lideranças.  Terceiro, convém demonstrar que o malogro do projeto de criação de um partido operário levou uma parcela dos membros do movimento operário local, a exemplo de Pospissil, a aderirem a um grupo  composto  por  indivíduos  que  atuaram  como  políticos  governistas  no  contexto  da Primeira República. 




*** 

 



O  estudo  da  formação  de  partidos  minoritários  e  da  ação  eleitoral  de  oposicionistas  têm obtido  atenção  nas  análises  referentes  à  Primeira  República  brasileira.  A  historiografia demonstra  que,  em  distintas  regiões  do  país,  havia grupos  oposicionistas dotados  de  uma organização  interna  suficiente  para  constituir  uma  base  eleitoral  e  vencer  candidatos  das agremiações  dominantes  (FIGUEIREDO,  2014;  RIBEIRO,  2019).  Nesse  cenário,  os postulantes ligados a partidos minoritários costumavam contestar a vitória dos situacionistas para cargos como o de deputado federal (ZULINI, 2016). 

Um  avanço  proporcionado  pelos  estudos  acima  mencionados  reside  no reconhecimento  das  formas  de  polarização  política  nos  estados  e  das  circunstâncias  que levaram  ao  fortalecimento  eleitoral  de  integrantes  da  oposição.  Essa  linha  de  abordagem propicia  uma  compreensão  acerca  do  surgimento  e  ocaso  de  partidos  minoritários,  bem como favorece o conhecimento da formação e dos limites da base de apoio dos rivais das agremiações  dominantes.  Em  última  instância,  uma  contribuição  das  análises  sobre  as disputas  políticas  nas  quatro  primeiras  décadas  republicanas  consiste  na  identificação  de distinções  regionais  quanto  à  maior  ou menor  condição  dos  oposicionistas  desenvolverem uma atividade permanente e se tornarem eleitoralmente competitivos. 



Ao  mesmo  tempo,  convém  mencionar  que  os  estudos  políticos  sobre  a  Primeira República  têm  destacado  a  atuação  de  membros  do  operariado  no  jogo  eleitoral  dos estados.  Essa  análise  possibilita  o  entendimento  das  estratégias  eleitorais  e  das  ideias políticas  dos  integrantes  de  entidades  de  classe  (DOMINGUES,  2017;  KAREPOVS,  2006; PRADO, 2019). Ela também favorece a comparação respeitante aos fatores que levavam a dissenções  entre  lideranças  dos  trabalhadores  (CASTELLUCCI,  2008).  Tal  corrente  de estudo ressalta  as  diferenças  entre  as  agremiações  operárias  quanto à  constância  de sua atividade  política,  assim  como  propicia  o  reconhecimento  dos  fatores  que  provocaram  a desmobilização dos envolvidos nos projetos de consolidação de partidos oposicionistas. 
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Por  outro  lado,  compete  reconhecer  duas  limitações  nos  estudos  da  ação  eleitoral que  oposicionistas  que  atuaram  como  lideranças  operárias.  Uma  limitação  diz  respeito  à análise  do  envolvimento  de  operários  no  jogo  eleitoral  em  épocas  nas  quais  não  estavam congregados em um partido. A investigação da trajetória de Elbe Posspisil permite salientar que  a  aproximação  com  governistas  e  a  aliança com  políticos  veteranos  foram  estratégias políticas  adotadas  por  uma  fração  do  operariado  paranaense.  Mais  precisamente,  um avanço nos estudos políticos reside na identificação das circunstâncias que levaram antigos membros  de  agremiações  minoritárias  a  cultivarem  vínculos  com  integrantes  de  partidos situacionistas. A execução dessa análise propicia o entendimento das características e dos efeitos das estratégias eleitorais adotadas por dirigentes sindicais naquela época. 

A segunda limitação, por sua vez, é concernente ao reconhecimento das diferenças entre as agremiações de trabalhadores quanto à disposição para conferirem apoio eleitoral a indivíduos  que  não  pertenciam  ao  meio  operário.  A  historiografia  se  ressente  da  falta  de estudos que evidenciem o grau de interferência exercido por esses indivíduos na definição de  candidaturas  apoiadas  por  entidades  de  classe.  O  desenvolvimento  dessa  linha  de abordagem  favorece  o  conhecimento  dos  embates  inerentes  a  grupos  políticos  que buscaram se constituir como alternativas aos partidos dominantes. 

A  realização  dessa  abordagem  permite  o  entendimento  das  disputas  internas  às associações  operárias.  Ela  favorece  a  compreensão  das  circunstâncias  que  geraram  a manutenção ou perda do controle de antigos líderes operários sobre as atividades político-eleitorais  de  associações  classe  e  de  partidos  minoritários  que  funcionavam  em  âmbito estadual. Por meio da análise de informações extraídas de periódicos de circulação regional, esta investigação se dedica a identificar a origem e os efeitos das cizânias entre membros de distintas gerações de lideranças operárias do Paraná.1 



Os oposicionistas na vida política paranaense: décadas de 1910 e 1920 



O  estudo  da  atuação  partidária  de  Elbe  Pospissil  requer,  preliminarmente,  a elaboração  de  um  panorama  do  cenário  político  do  Paraná  nos  anos  finais  da  Primeira República,  com  especial  ênfase  para  o  caso  da  ação  eleitoral  dos  integrantes  de  partidos minoritários  e  de  associações  de  classe.  Nesse  âmbito,  cumpre  dedicar  atenção  aos aspectos da participação de lideranças operárias em tal cenário. Trata-se, pois, de sustentar três constatações. Primeiro, convém ressaltar que nesse período a agremiação governista, denominada  Partido  Republicano  Paranaense  (PRP),  não  possuía  adversários  que ameaçassem  o  seu  domínio  sobre  as  instituições  políticas  e  administrativas  do  estado.  O 

Paraná não fez parte do conjunto de estados cujos oposicionistas conseguiram, ainda que circunstancialmente, derrotar os postulantes da situação em disputas para cargos do Poder Legislativo.  Dentre  esses  estados,  estavam  Minas  Gerais  e  Rio  Grande  do  Sul (FIGUEIREDO, 2017; RIBEIRO, 2019). 



A  única  forma  de  os  oposicionistas  do  Paraná  conquistarem  mandatos  legislativos era  por  meio  da  apresentação  de  chapas  incompletas  pelos  governistas.  Porém,  nesse estado  tal  cessão  foi  interrompida  em  1915  (A  REPÚBLICA,  12  out.  1915,  p.  1).  Nessa época, a oposição paranaense estava distante das instituições políticas. Os candidatos dos partidos minoritários experimentaram contínuas derrotas para os candidatos do PRP.2 Essa 1  Os  jornais  empregados  na  confecção  deste  artigo  estão  disponíveis  para  consulta  no  sítio  eletrônico  da Hemeroteca da Biblioteca Nacional: <memoria.bn.br> 

2 O Partido Autonomista (PA), por exemplo, foi uma agremiação paranaense cuja existência abrangeu os anos de 1919 a 1921. Todos os seus candidatos a deputado estadual, deputado federal e prefeito foram derrotados. A baixa capilaridade do PA fora da capital do estado é atestada pelo fato de que em 1921, no pleito para deputado 57 
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situação de baixa competitividade foi responsável por desagregar os oposicionistas e levá-los se abster de apresentar chapas nas disputas para cargos executivos e legislativos. Nas eleições  para  deputado  estadual  ocorridas  em  1923,  1925  e  1927,  a  oposição  não  lançou candidatos.3  Desse  modo,  no  começo  dos  anos  1920,  no  Paraná,  não  havia  uma agremiação  oposicionista  em  atividade.  A  curta  duração  dos  partidos  minoritários  foi  um aspecto característico da vida política do Paraná republicano (GOULART, 2014; GRANATO, 2021). 



Segundo,  cabe  destacar  que  tal  contexto  não  foi  marcado  pelo  aparecimento  de novas  lideranças  no  campo  da  oposição.  Os  períodos  de  baixa  atividade  eleitoral  dos oposicionistas  não  eram  sucedidos  pela  renovação  dos  membros  desse  campo.  A  ação política  dos  rivais  do  PRP  era  controlada  por  indivíduos  que  atuavam  na  oposição  desde 1915,  ano  em  que  ocorreu  uma  dissidência  no  partido  situacionista.  Ou  seja,  os  líderes oposicionistas  eram  veteranos  que  haviam  mantido  um  longo  vínculo  com  a  agremiação dominante (O DIA, 7 fev. 1926, p. 4). 

Foram bacharéis como Benjamin de Albuquerque Lins (1876-1951) e Ulysses Falcão Vieira  (1885-1942)  que,  no  final  dos  anos  1920,  se  dedicaram  a  criar  agremiações oposicionistas.  Em  1926,  eles  fundaram  o  Partido  Democrático  Paranaense,  o  qual sustentava  propostas  como a  implementação  do  voto secreto  (O  DIA,  21  dez.  1926,  p.  4). 

Essa  agremiação,  contudo,  se  extinguiu  em  1927.  Em  1929,  esse  grupo  político  se reorganizou  para  instalar  um  diretório  estadual  da  Aliança  Liberal,  agremiação  que  apoiou Getúlio Vargas na disputa pela Presidência da República ocorrida no ano seguinte (O DIA, 2 

jan.  1930,  p.  1).  Dessa  forma,  os  veteranos  lideraram  sucessivas  iniciativas  destinadas  a manter uma agremiação em funcionamento no Paraná. 

O  aparecimento  de  diretórios  paranaenses  do  Partido  Democrático  e  da  Aliança Liberal  evidencia  que,  nos  anos  finais  da  Primeira  República,  a  oposição  estadual  estava engajada em uma tarefa que contou com a adesão de oposicionistas radicados em distintos estados.  Essa  tarefa  consistiu  na  defesa  de  medidas  para  a  reforma  do  sistema  político nacional.4  No  Paraná,  os  candidatos  apoiados  por  esses  partidos  não  se  elegeram. 

Entretanto, a presença de governistas dissidentes nas agremiações oposicionistas surgidas final dos anos 1920 é um indício de que, no período pouco anterior ao início da Era Vargas, o  quadro  de  lideranças  partidárias  desse  estado  não  havia  experimentado  expressiva renovação. 



Em  terceiro  lugar,  cumpre  salientar  que  no  Paraná,  desde  o  limiar  da  Primeira República,  houve  a  participação  de  líderes  operários  na  vida  política.  Eles  lançaram candidatos em  eleições para cargos municipais,  estaduais  e federais.  Existiram  momentos em que esses líderes conseguiram amealhar apoios suficientes para constituir um partido ou ao  menos  formar  uma  chapa.  Contudo,  esses  momentos  foram  raros.  A  presença  de operários  nas  disputas  eleitorais  foi  um  acontecimento  episódico  na  cena  política paranaense.  Eles  se  envolviam  de  forma  ostensiva  nessas  disputas  após  longos  períodos federal,  o  candidato  desse  partido  conseguiu  suplantar  os  governistas  apenas  no  município  de  Paranaguá  (A REPÚBLICA, 21 fev. 1921, p. 1). 

3 Em 1921, na disputa por trinta vagas ao Congresso Legislativo do Paraná, a oposição apresentou somente um candidato,  o  qual  não  se  elegeu  (A  REPÚBLICA,  17  nov.  1921,  p.  2).  Em  1929,  surgiram  onze  candidatos avulsos a deputado estadual, visto que em tal ocasião o PRP cedeu quatro vagas aos representantes dos grupos políticos minoritários (A REPÚBLICA, 29 nov. 1929, p. 3). 

4 No fim dos anos 1920, surgiram agremiações denominadas de  Partido Democrático  em diferentes estados, a exemplo de São Paulo (PRADO, 1986). A crítica aos vícios do sistema político, como a fraude eleitoral, era um elemento  intrínseco  à  mensagem  desses  partidos.  De  sua  parte,  os  dirigentes  regionais  da  Aliança  Liberal também  dedicaram  especial  atenção  ao  tema  das  mudanças  no  ordenamento  político.  Eles  reconheciam, notadamente, a pertinência da instituição do voto secreto (CARVALHO, 2007). 
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de  ausência.  Durante  as  quatro  primeiras  décadas  republicanas,  houve  seis  pleitos  nos quais os operários paranaenses lançaram postulantes a cargos do Poder Legislativo. 

Em  1890,  o  Partido  Operário  apresentou  chapas  de  candidatos  a  senador  e  a deputado  federal,  os  quais  não  se  elegeram  (SETE  DE  MARÇO,  6  set.  1890,  p.  4).  Em 1896, essa agremiação elegeu um deputado estadual pelo fato de que o partido governista havia  lançado  chapa  incompleta.  Naquele  ano,  a  agremiação  também  elegeu  dois vereadores  em  Curitiba,  a  capital  paranaense,  por  causa  do  lançamento  de  chapa incompleta pelos governistas (A REPÚBLICA, 23 set. 1896, p. 1). A duração do PO não se estendeu  para  além  dos  anos  1890.  Assim,  as  candidaturas  operárias  surgidas  nos  anos subsequentes  não  estavam  vinculadas  a  um  partido.  Elas  eram  amparadas  apenas  por associações  de  classe.  Em  1908,  líderes  operários  de  Curitiba  homologaram  uma  chapa para  os  cargos  de  vereador  e  juiz  distrital.  Porém,  os  postulantes  foram  derrotados  pelos candidatos  governistas  (A  REPÚBLICA,  18  jun.  1908,  p.  2).  Em  1929,  Elbe  Pospissil  se elegeu  deputado  estadual  na  condição  de  candidato  independente  respaldado  por associações de classe (A REPÚBLICA, 29 nov. 1929, p. 3). 

Em 1930, por fim, a Federação Operária do Paraná (FOP) apresentou, sem sucesso, um postulante ao cargo de deputado federal (O DIA, 10 abr. 1930, p. 1). A fundação dessa entidade ocorreu em 1906 (ARAÚJO e CARDOSO, 1992). Foi tardio o seu envolvimento no jogo  eleitoral  do  estado.  Nessa  época,  portanto,  a  mobilização  de  trabalhadores paranaenses não era comumente acompanhada por iniciativas destinadas ao envolvimento dos operários nas disputas eleitorais. 

No  Paraná,  ao  tempo  da  Primeira  República,  era  frequente  a  ocorrência  de  greves em  diferentes  setores  profissionais.  Havia,  também,  jornais  destinados  à  sustentação  de demandas  de  trabalhadores  (VALENTE,  1997).  Todavia,  foram  escassas  as  iniciativas voltadas a congregar os operários em partidos políticos. As principais iniciativas ocorreram em  1890,  ano  de  criação  do  Partido  Operário,  e  em  1925,  época  da  fundação  do  Partido Socialista  Paranaense.  Em  síntese,  apenas  duas  gerações  de  lideranças  operárias demonstraram maior inclinação para se integrar ao quadro partidário regional. 

Em  suma,  os  operários  paranaenses  desenvolveram  uma  atividade  eleitoral inconstante. Foram raros os momentos em que eles alcançaram um grau de unidade interna suficiente  para  ambicionar  vencer  os  postulantes  da  situação.  De  outra  parte,  trata-se  de demonstrar  que  a  falta  de  participação  em  pleitos  eleitorais  não  significou  ausência  de movimentação  política  dos  expoentes  locais  do  movimento  operário.  Assim,  cumpre salientar  a  natureza  das  propostas  e  dos vínculos  políticos  que cultivaram  nas  épocas  em que não estavam integrados a um partido. 



A  integração  Elbe  Pospissil  ao  meio  operário  paranaense:  repertório  de  ideias  e conexões políticas  



Na  presente  seção  demonstra-se  que,  nos  anos  finais  da  Primeira  República, existiram iniciativas para promover maior unidade entre os operários do Paraná. A proposta dos  novos  líderes  dos  trabalhadores  era  que  essa  união  fosse  acompanhada  por  um programa  de  formação  política  dos  operários.  A  análise  da  participação  de  Pospissil  na execução dessas iniciativas demanda o conhecimento da gênese de sua atividade política. 

Nesse âmbito, compete demonstrar que esse tipógrafo não permaneceu envolvido de forma ininterrupta  nos  esforços  para  a  fundação  ou  reorganização  de  entidades  de  classe.  O 

caráter intermitente de sua participação no movimento operário consiste em um indício das 59 
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dificuldades para que os trabalhadores paranaenses, sobretudo os residentes na capital do estado, desenvolvessem uma ação política unificada. 

A inserção de Pospissil na vida política significou a perpetuação da presença de sua família  no  quadro  partidário  e  em  entidades  assistenciais  compostas  por  operários.  Essa presença  se  iniciou  nos  anos  1880,  época  em  que  surgiram  na  capital  paranaense associações que reuniam operários livres e trabalhadores egressos da escravidão (FABRIS 

e  MENDONÇA,  2019).  O  pai  de  Elbe  Pospissil  era  o  austríaco  Antônio  Posspisil  (1830-1906), o qual se radicou em Curitiba em 1863 e exerceu a profissão de alfaiate (NEGRÃO, 2004, v. 6, p. 391). Nos últimos anos do regime monárquico, esse imigrante foi membro da Sociedade Protetora dos Operários (SPO) (DEZENOVE DE DEZEMBRO, 5 mar. 1884, p. 4), bem  como  se  integrou  ao  Partido  Conservador.  Antônio  Pospissil  pertenceu  a  essa agremiação  na  época  em  que  ela  atuava  como  um  partido  situacionista  (GAZETA PARANAENSE, 14 mar. 1889, p. 3). Nesse contexto, ainda não havia ostensiva mobilização política  dos  operários  paranaenses.  Entidades  como  a  SPO  não  tinham  o  intuito  de  se envolver  na  vida  partidária.  Portanto,  as  suas  atividades  possuíam  um  caráter eminentemente assistencial.5   

Por  outro  lado,  cumpre  destacar  que  nas  primeiras  décadas  republicanas  a aproximação eventual com políticos governistas não foi um elemento incomum às trajetórias de  membros  das  agremiações  operárias  do  Paraná.  Esses  correligionários  não permaneceram de forma ininterrupta como adversários dos ocupantes de posições centrais no ordenamento administrativo estadual. 

Para  corroborar  tal  afirmação,  cumpre  atentar  a  passagens  do  percurso  político  de um irmão de Elbe Pospissil, o alfaiate Antônio Pospissil Júnior (1867-1906), o qual se elegeu deputado estadual  pelo Partido Operário em  1896, mas  não  permaneceu  por  longo  tempo integrado  a  essa  agremiação  (A  REPÚBLICA,  23  set.  1896,  p.  1).  No  fim  dos  anos  1890, esse alfaiate transferiu-se para o partido governista. Por consequência, ele teve acesso aos esquemas  de  preenchimento  de  cargos  públicos.6  O  envolvimento  nesses  esquemas representou  o  fim  do  seu  envolvimento  em  disputas  eleitorais.7  Os  familiares  de  Elbe Pospissil não desenvolveram uma carreira política. Eles também não se consolidaram como próceres  de  associações  operárias.  Do  final  do  século  XIX  ao  começo  do  século  XX,  a participação dessa parentela nas instituições políticas e nos partidos foi circunstancial. 



Há  três  aspectos  que  distinguem  a  atuação  política  de  Elbe  Pospissil  daquela desenvolvida  por  seus  familiares.  Primeiro,  convém  ressaltar  que  ele  alcançou  posição  de protagonismo  nas  iniciativas  voltadas  à  criação  de  partidos  socialistas  e  operários.  Na Primeira  República,  a  manutenção  de  vínculos  com  políticos  veteranos  e  governistas  não culminaram  na  sua  absorção  ao  partido  dominante.  Segundo,  cabe  destacar  que  esse tipógrafo  era  inclinado  à  formulação  de  sugestões  para  a  ação  política  e  a  organização 5 Uma das atividades da SOP era arrecadar donativos junto aos seus associados para garantir o sustento das famílias  de  operários  que  se  encontravam  afastados  do  trabalho  por  motivo  de  doença  (DEZENOVE  DE 

DEZEMBRO, 8 jan. 1886, p. 3). 

6 No Paraná, durante o Segundo Reinado e a Primeira República, a nomeação política era a principal forma de preenchimento dos cargos públicos. Não havia critérios precisos para a seleção de funcionários. Os cargos de distintos estratos da hierarquia administrativa estadual e municipal eram ocupados por correligionários do partido governista. Nos anos 1890, houve apelos de políticos oposicionistas em prol de uma reforma no serviço público, de modo a inibir as indicações discricionárias (O DEMOCRATA, 7 jun. 1892, p. 2). Contudo, essa reforma jamais ocorreu. Em síntese, o ingresso de membros da família Pospissil na  administração pública não  aconteceu por meios irregulares. Ele ocorreu de uma maneira muito convencional, qual seja, a indicação por critérios político-partidários. 

7 O pertencimento à ordem governista não assegurou a Antônio Pospissil Júnior o acesso a posições centrais na vida administrativa paranaense. Um dos cargos para os quais foi nomeado era o de administrador do Passeio Público da cidade de Curitiba (A REPÚBLICA, 25 out. 1900, p. 3). 
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interna  do  operariado.  Terceiro,  ele  teve  uma  participação  duradoura  nas  entidades  de classe e nas instituições políticas paranaenses. 



Essa atuação se tornou mais consistente a partir de 1919, ano da fundação da União Operária  do  Paraná  (UOP).  Aos  26  anos  de  idade,  Pospissil  participou  da  criação  dessa entidade, bem como fez parte de sua primeira diretoria. A análise do repertório de propostas da  UOP  permite  compreender  a  forma  de  ação  política  dos  operários  paranaenses pertencentes à geração de Pospissil. Essa abordagem possibilita reconhecer que as ideias sustentadas  por  esse  dirigente  sindical  se  assemelhavam  às  apresentadas  tanto  por lideranças socialistas como por personagens da elite política nacional. 




*** 

 



Em  8  de  junho  de  1919,  na  cidade  de  Curitiba,  foi  criada  a  União  Operária  do Paraná. O aparecimento dessa entidade foi saudado pelo jornal situacionista  A República. O 

principal  elogio  tecido  pelo  periódico  à  nova  associação  dizia  respeito  ao  fato  de  que  os seus dirigentes rejeitavam as greves. A base da ação política adotada pelos fundadores da UOP está resumida no seguinte excerto: 



[A UOP] não cogitará de Greve, que nunca resolveu problema algum, mas assegurará  ao  operariado  que  já  está  na  hora  de  compreender  a importância  da  própria  missão,  de  que  a  simples  pressão  moral  de  uma vontade coletiva é um poder  soberano. Sem violência, mas com  a firmeza das  forças  coesas  será  o  bastante  para  a  vitória  (A  REPÚBLICA,  10  jun. 

1919, p. 1). 





A UOP buscou abandonar uma prática que, desde os 1890, era recorrente entre os operários  paranaenses.  De  1892  a  1919,  eclodiram  vinte  e  quatro  greves  no  Paraná.  Os municípios marcados pela maior frequência da paralisação de trabalhadores eram Curitiba e Paranaguá (ARAÚJO e CARDOSO, 1992). A referida associação tentou se consolidar como mediadora  do  operariado  junto  aos  empregadores.  No  entendimento  dos  membros  da comissão  executiva  da  UOP,  essa  mediação  era  crucial  para  que  antigas  demandas  dos empregados fossem concretizadas, a exemplo da instituição da jornada de trabalho de oito horas e do aumento de salário (A REPÚBLICA, 10 jun. 1919, p. 1). 

A  nova  entidade,  portanto,  adotou  uma  postura  conciliatória.  Ela  preconizava  uma forma de relacionamento entre patrões e empregados semelhante à advogada por membros da elite política brasileira. O reconhecimento da interdependência entre esses dois grupos e a crítica a manifestações grevistas eram inerentes às posições sustentadas por essa elite.8 

Eram pouco numerosos os membros da classe política que reconheciam a legitimidade da paralisação do trabalho como forma de reivindicação de direitos sociais.9 



Os  idealizadores  da  UOP  almejaram  tornar  essa  entidade  um  centro  de  formação política  e  educacional  dos  trabalhadores.  Essa  formação  propiciaria  que  os  operários  se 8  O  jurista  baiano  Rui  Barbosa  (1849-1923),  que  durante  a  Primeira  República  fez  oposição  a  diferentes governos, manifestou-se sobre as reivindicações operárias. Durante a campanha presidencial de 1919, da qual participou como candidato, ele condenou as manifestações sociais marcadas pelo radicalismo. Atente-se, pois, à seguintes  considerações  apresentadas  por  Barbosa:  “Quando  me  preocupo  com  a  iminência  de  comoções  e subversões,  não  é  porque  as  almeje,  busque  ou  estime  (cansado  estou  de  implorar  que  as  evitemos),  mas  é porque as temo [...] e quero convencer os que as promovem de que devemos nos unir contra os seus tremendos perigos” (BARBOSA, 1966, p. 453). 

9  Dentre  esses  membros,  estava  o  advogado  fluminense  Maurício  Paiva  de  Lacerda  (1888-1959),  deputado federal nos anos 1910. Em 1917, ele defendeu o direito de greve, bem como propôs a instituição de um Código Nacional do Trabalho (ANAIS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1917, v. 12, p. 114). 
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reconhecessem  como  integrantes  de  um  grupo  cujos  membros  possuíam  problemas  e demandas  comuns.  Assim,  a  conscientização  política  dos  operários  seria  uma  forma  de mantê-los  agregados  e  dispostos  a  realizar  conjuntamente  a  defesa  de  melhorias  nas condições  de  trabalho.  Para  tanto,  os  fundadores  da  UOP  propuseram  que  as  reuniões dominicais  da  entidade  fossem  destinadas  à  conscientização  dos  trabalhadores.  Os encontros  seriam  destinados  à  realização  de  conferências  acerca  de  temas  históricos  e sociológicos, bem como haveria palestras sobre assuntos da atualidade (A REPÚBLICA, 10 

jun. 1919, p. 1). 

A  nova  associação  buscava  se  constituir  como  um  centro  de  formação  política  do operariado. São escassas as informações referentes ao conteúdo da formação que a UOP 

ambicionou  instituir.  Entretanto,  convém  destacar  que  um  anseio  dessa  entidade  era estimular os operários a debater assuntos políticos de forma rotineira. A discussão desses temas seria fundamental para que os trabalhadores estivessem intelectualmente preparados para compreender a organização da sociedade e a sua própria condição social. 



A UOP se apresentava como uma associação de caráter assistencial e recreativo e, por isso, desprovida de um projeto político-eleitoral. Nesse contexto, a UOP se prontificou a fundar escolas leigas com o intuito de promover a educação dos filhos dos trabalhadores. A concretização  desse  objetivo  exigiria  que  os  associados  fizessem,  com  regularidade, contribuições  monetárias  à  UOP.  A  captação  desses  recursos  também  seria  efetuada  por meio da promoção de festas e quermesses. Em última análise, essa entidade surgiu com a finalidade  de  congregar  os  trabalhadores  da  capital  e  do  interior  do  estado.  Uma  função elementar dessa associação era “[...] proteger imediatamente um sócio ofendido ou mesmo ameaçado sempre que a razão esteja com ele” (A REPÚBLICA, 10 jun. 1919, p. 1). 



Os novos personagens do movimento operário do Paraná não cogitaram envolver a UOP  no  jogo  eleitoral.  No  Paraná,  no  final  dos  anos  1910,  os  embates  políticos  eram travados  entre  situacionistas  e  egressos  do  campo  governista.  Nessa  época,  fazia  onze anos que não havia participação ostensiva dos trabalhadores desse estado em campanhas eleitorais. Os mentores da UOP entendiam que a ação da entidade deveria ser circunscrita à proteção  do  trabalhador  diante  de  injustiças  cometidas  pelos  empregadores.  Os  dirigentes da  instituição  também  ambicionavam  que  os  seus  associados  desenvolvessem  uma compreensão mais consistente sobre os problemas políticos e sociais do país. 

Foi  lento  o  processo  por  meio  do  qual  os  novos  líderes  do  operariado  local  se dispuseram  a  participar  de  disputas  eleitorais.  A  análise  da  trajetória  de  Elbe  Pospissil evidencia  que  houve  momentos  nos  quais  era  muito  limitada  a  integração  entre  esses líderes.  Essa  análise  também  possibilita  reconhecer  que  eles  não  estiveram  de  forma ininterrupta  envolvidos  na  tarefa  de  combater  os  membros  do  partido  governista.  Ao contrário,  existiram  momentos  em  que  essas  lideranças  mantiveram  alguma  proximidade com  políticos  situacionistas.  Esses  fatores  fizeram  com  que  a  ação  eleitoral  dos trabalhadores paranaenses no curso dos anos 1920 tivesse um caráter intermitente. 



A  fundação  da  UOP  não  promoveu  a  elevação  do  grau  de  unidade  política  das lideranças  operárias.  Nos  anos  seguintes  à  formação  dessa  entidade,  elas  permaneceram distantes  do  quadro  partidário.  Nesse  período,  os  fundadores  da  agremiação  continuavam infensos  à  ideia  de  disputar  eleições.  A  UOP  foi  fechada  pela  força  policial  em  1921,  em virtude  do  envolvimento  de  seus  líderes  nas  greves  de  ferroviários  ocorridas  nos  anos  de 1919  e  1920.10  Essa  entidade  surgiu  com  uma  proposta  refratária  ao  envolvimento  em 10 Essas greves tiveram como objetivos centrais o aumento salarial e a redução da jornada de trabalho para oito horas diárias (ARAÚJO e CARDOSO, 1986). 
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greves. Todavia, a participação de sindicalistas como Pospissil no movimento grevista dos ferroviários  ocasionou  a  intervenção  policial  sobre  a  UOP  e  a  dispersão  dos  líderes  da entidade.  Esse  engajamento  em  greves  foi  circunstancial.  No  Paraná,  decorrer  dos  anos 1920, não surgiram outras entidades classistas dedicadas a mobilizar os trabalhadores por meio de recursos como a greve (ARAÚJO e CARDOSO, 1992).11  

Pouco  antes  da  extinção  da  UOP,  Pospissil  se  transferiu  para  a  cidade  do  Rio  de Janeiro.  De  1920  a  1921,  Pospissil  atuou  como  linotipista  do  jornal  carioca   A  Razão  (A REPÚBLICA, 19 maio 1921, p. 2).12 Tais informações evidenciam que o grupo fundador da UOP  não  demorou  a  se  desagregar.  O  fechamento  dessa  entidade  foi  sucedido  pela interrupção  momentânea  nos  esforços  em  prol  da  união  entre  os  trabalhadores paranaenses. Em meados de 1921, Pospissil regressou a Curitiba. Nessa ocasião, passou a exercer  o  referido  ofício  no  jornal   A  República  (A  REPÚBLICA,  22  jun. 1921,  p.  2).  Dessa forma, ele se tornou empregado do principal órgão da imprensa governista do Paraná. 



Nos  anos  1920,  Pospissil  foi  uma  liderança  operária  que  manteve  conexões  com integrantes  da  ordem  situacionista.  Essas  conexões  permitiram  que  ele  ingressasse  no serviço  público  em  um  contexto  em  que  os  cargos  administrativos  eram  preenchidos  por meio  de  nomeações  discricionárias  de  governadores  e  prefeitos.  Em  1923,  Pospissil  já atuava como funcionário da Prefeitura de Curitiba. Ele estava lotado na Diretoria de Obras Públicas (O DIA, 20 jan. 1923, p. 5).13 Nessa época, portanto, Pospissil não estava proscrito do  contato  com  membros  da  elite  política  do  estado.  Para  corroborar  essa  afirmação, cumpre destacar que no dia 9 de julho do citado ano ele teve uma audiência com Eurides Cunha, que exercia interinamente o cargo de governador (O DIA, 10 jul. 1923, p. 6). 

Nos anos seguintes ao retorno de Pospissil à cidade de Curitiba, permaneceu pouco frequente a ação eleitoral dos líderes do operariado paranaense. Esse tipógrafo reconheceu tal  problema.  Nessa  época,  o  limite  dos  esforços  dos  dirigentes  sindicais  para  estimular  a organização política dos operários consistiu em manter ativas antigas entidades de classe. 

Uma  demanda  sustentada  por  líderes  operários  do  Paraná  desde  os  anos  1890  era  a criação  de  um  instituto  de  previdência  para  os  trabalhadores  (SETE  DE  MARÇO,  22  jun. 

1890,  p.  1).  A  discussão  acerca  da  aposentadoria  dos  operários  foi  peculiar  à  atividade política  de  Pospissil.  Em  julho  de  1923,  por  exemplo,  ele  foi  o  delegado  dos  operários paranaenses no Congresso Internacional de Previdência Social realizado no Rio de Janeiro (O DIA, 25 jul. 1923, p. 8). 

Entretanto,  projetos  como  o  da  implementação  de  partidos  operários  não  tiveram êxito.  Nesse  período,  não  era  incomum  que  lideranças  operárias  manifestassem  apoio  a membros da ordem governista. Assim, cumpre demonstrar que nos anos finais da Primeira 11 A greve era vista por uma parcela dos sindicalistas brasileiros como o último recurso para a viabilização das demandas  de  uma  classe  profissional.  Esse  recurso  não  era  sempre  rejeitado  pelos  líderes  operários  que adotavam  uma  postura  conciliatória  (BATALHA,  2015).  Elbe  Pospissil,  por  exemplo,  voltou  a  se  envolver  em greves no começo dos anos 1930. Em 1932, ele apoiou a deflagração de uma  greve pacífica  pelos funcionários da Companhia de Força e Luz do Paraná por causa de cobranças abusivas pelos seus serviços e pela demissão arbitrária de operários (DIÁRIO DA TARDE, 4 jun. 1932, p. 4). 

12  A Razão  foi um jornal diário que, em sua primeira fase, circulou de 1916 a 1921. Esse periódico era voltado a assuntos econômicos e políticos. Ele não manteve vínculo formal com partidos, bem como não se enquadrava na condição de órgão da imprensa operária. Os seus editoriais eram críticos às ideias anarquistas e comunistas. 

Esse  jornal  defendia  que  o  enfrentamento  dos  problemas  sociais  deveria  ser  realizado  sob  a  inspiração  da doutrina cristã (A RAZÃO, 1 jan. 1921, p. 1). Assim, não há evidências de que o período em que Pospissil residiu no Rio de Janeiro foi marcado por ligações com lideranças operárias. 

13 Tito Pospissil, que era um dos irmãos de Elbe Pospissil, também se envolveu nas políticas de nomeações para cargos da administração municipal. Nos anos 1920, ele atuou como fiscal de veículos na capital paranaense (O 

DIA,  5  out.  1926,  p.  1).  No  final  da  Primeira  República,  portanto,  havia  membros  da  família  Pospissil  que preservavam  as  conexões  políticas  necessárias  para  participarem  de  esquemas  de  nomeações  para  funções pouco destacadas da administração pública. 
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República havia dirigentes de entidades operárias do Paraná que defendiam a aproximação com os situacionistas. 





Elbe Pospissil e o tema da desagregação política dos operários  





Nos  anos  1920,  Pospissil  reconheceu  que  ainda  vigoravam  os  problemas  expostos no  manifesto  de  fundação  da  UOP.  Um  problema  era  a  falta  de  mobilização  política  dos operários no Paraná. Outro problema eram as limitações culturais dos trabalhadores. Essas dificuldades  teriam  ocasionado  a  estagnação  do  movimento  operário  no  estado.  A  síntese da análise de Pospissil sobre as deficiências da estruturação desse movimento está contida em  uma  entrevista  publicada  no  jornal   O  Dia   em  14  de  agosto  de  1924.  Ao  comentar  as características  e  deficiências  da  mobilização  dos  operários,  Pospissil  ressaltou  que  “Tudo nos falta para possuirmos uma organização trabalhista perfeita, como seria de desejar” (O 

DIA, 14 ago. 1924, p. 3). Ele também afirmou que o operariado local era “falho em cultura”, visto  que  a  sua  precária  condição  econômica  bloqueava  o  acesso  a  uma  educação conveniente. Por consequência, não era incomum que os trabalhadores se entregassem a vícios que dificultavam o “levantamento moral da classe” (O DIA, 14 ago. 1924, p. 3). 



Pospissil argumentou que a reversão do quadro de apatia política dos operários teria de  ser  precedida  por  uma  regeneração  dos  costumes.  Ele  destacou  que  a  baixa escolaridade  e  a  disseminação  de  recreações  viciosas  eram  entraves  para  que  os trabalhadores compreendessem a importância de se engajarem nas associações de classe. 

Durante a Primeira República, o analfabetismo, o jogo e o alcoolismo foram encarados por lideranças  operárias  do  Paraná  como  obstáculos  à  mudança  na  condição  social  dos trabalhadores.14 



De  acordo  com  Pospissil,  esse  quadro  de  problemas  seria  revertido  por  meio  do fortalecimento  das  associações  de  classe  (ou   sindicatos  de  ofícios).  O  surgimento  dessas entidades  favoreceria  a  formação  de  uma  federação  responsável  por  coordenar  a  ação política  dos  operários  ligados  a  sindicatos  (O  DIA,  14  ago.  1924,  p.  3).  Essa  proposta consiste  em  uma  evidência  de  que  as  entidades  operárias  criadas  no  Paraná  no  início  do século XX não desenvolveram uma atividade permanente. Em geral, essas associações se dissolviam  rapidamente.  A  dissolução  da  UOP  foi  acompanhada  por  dificuldades  para  a reorganização  política  dos  trabalhadores.  A  desagregação  entre  os  operários  exigiu  que novas  gerações  de  dirigentes  sindicais  se  dedicassem  à  tarefa  de  reativar  antigas associações.  Consoante  salientado,  a  primeira  federação  operária  do  Paraná  surgiu  em 1906. Porém, na época em que Posspisil despontou como uma liderança operária não havia uma entidade responsável por coordenar as atividades das distintas entidades de classe do estado.    



Por  um  lado,  Pospissil  formulou  uma  condenação  aos  hábitos  que  impediriam  os trabalhadores de se tornarem mais interessados e capacitados a participar da vida política regional. Por outro lado, ele se apresentou como crítico de um cenário econômico marcado pelo aumento do custo de vida, o qual penalizava diretamente os integrantes do operariado. 

Essas ideias continuaram a ser advogadas por Pospissil até os anos finais de sua carreira política.  Do  final  dos  anos  1910  aos  meados  dos  anos  1930,  não  houve  mudança substantiva no conjunto de propostas e na natureza da atividade política desse tipógrafo. 



14  Uma  dessas  lideranças  era  o  jornalista  Manuel  Correia  de  Freitas  (1851-1932),  que  pertenceu  ao  Partido Operário do Paraná em 1890. Em 1912, ele se elegeu deputado federal como candidato independente. Nessa ocasião, apresentou uma plataforma na qual ressaltava o seu compromisso de combater o analfabetismo, o jogo e o alcoolismo (DIÁRIO DA TARDE, 24 jan. 1912, p. 1). 
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O  propósito  de  reunir  novamente  as  entidades  de  classe  sob  uma  federação  se concretizou de maneira vagarosa. No decorrer da década de 1920, a principal atividade de Pospissil  junto  ao  operariado  consistiu  em  participar  da  diretoria  de  associações  de trabalhadores,  as  quais  não  possuíam  um  vínculo  formal  entre  si.  Nessa  época,  existiam grupos profissionais do estado dispostos a apoiar a fundação de sindicatos. Entretanto, essa disposição não gerou a elevação do grau de unidade entre as associações de trabalhadores paranaenses.  Ela  também  não  propiciou  um  envolvimento  sólido  dos  expoentes  do movimento operário na vida política regional. 



Nos  anos  finais  da  Primeira  República,  Pospissil  pertenceu  à  diretoria  de  três entidades  de  trabalhadores.  Em  1926,  ele  foi  eleito  membro  do  conselho  fiscal  do  Centro Gráfico  Paranaense  (COMMERCIO  DO  PARANÁ,  14  abr.  1923,  p.  1).  Em  tal  ano,  atuou como  orador  de  duas  entidades  sediadas  em  Curitiba  –  a  Sociedade  Protetora  dos Operários (O ESTADO DO PARANÁ, 22 jan. 1926, p. 4) e a Sociedade Operária do Batel (O 

DIA,  19  mar.  1926,  p.  5).  Portanto,  distintos  segmentos  do  operariado  estavam suficientemente  coesos  para  manter  entidades  de  classe  em  funcionamento.  Eles conseguiram  se  organizar  para  desenvolver  atividades  rotineiras,  a  exemplo da  eleição  de novas diretorias. Todavia, líderes operários como Elbe Pospissil não tiveram êxito no projeto de reunir os membros dessas agremiações em um partido político. 



O  surgimento  do  Partido  Socialista  Paranaense:  aspectos  fundamentais  do  seu ideário programático  





A fundação do Partido Socialista Paranaense (PSP) ocorreu em 30 de abril de 1925. 

Em  verdade,  essa  agremiação  era  uma  seção  estadual  do  Partido  Socialista  do  Brasil (PSB), que estava sediado na cidade do Rio de Janeiro (O DIA, 1 maio 1925, p. 8). O PSB 

foi uma agremiação cujos dirigentes se opunham ao  socialismo revolucionário, assim como reconheciam as greves eram prejudiciais à ordem econômica (CASTELLUCCI, 2022).15  

No  PSP,  Pospissil  exerceu  o  posto  de  segundo-secretário.  A  função  de  primeiro-secretário,  que  era  o  principal  cargo  na  administração  do  partido,  foi  desempenhada  por Nerval Silva, cirurgião-dentista proveniente da Bahia, estado no qual começou a se envolver no movimento operário (SILVA, 2019). Em síntese, a formação do PSP é uma evidência de que  os  dirigentes  sindicais  do  Paraná  estavam  conectados  a  líderes  operários  de  outras regiões do país. Essa conexão permitiu que o partido socialista surgido na então capital da República  tivesse  o  apoio  de  lideranças  operárias  radicadas  em  Curitiba,  as  quais  se envolveram na criação de uma seção estadual da nova agremiação. 

Nesse contexto, Pospissil já havia deixado o emprego no jornal  A República. Ele se desligou, pois, do periódico que ainda apoiava o partido governista. Ao tempo da criação do PSP, Pospissil exerceu o ofício linotipista da  Gazeta do Povo, jornal comandado à época por adversários  dos  situacionistas  (COMMERCIO  DO  PARANÁ,  22  abr.  1925,  p.  2).  Essa aproximação  com  oposicionistas  não  lhe  impediu  de  obter  novas  nomeações  no  serviço público.  Pospissil  permaneceu  como  servidor  da  Prefeitura  de  Curitiba  ao  menos  até  os anos finais da Primeira República. Em 1929, por exemplo, ele exerceu a função de auxiliar da  Diretoria  de  Contabilidade  e  Tesouro  da  capital  paranaense  (A  REPÚBLICA,  26  mar. 

1929,  p.  4).  Conforme  demonstrado  na  seção  subsequente,  a  ligação  de  Pospissil  com 15  O  Partido  Socialista  Brasileiro  defendia  propostas  como  a  reforma  eleitoral,  instituição  do  salário  mínimo, extinção do Senado, estatização dos serviços de energia elétrica e transportes, reconhecimento diplomático da União Soviética e desativação da embaixada brasileira no Vaticano (DULLES, 1977). 
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integrantes  do  partido  governista  não  foi  rompida  em  virtude  de  sua  aproximação momentânea com membros da oposição estadual. 



Em  distintos  estados  brasileiros,  a  fundação  de  partidos  socialistas  se  iniciou  nos anos 1890. As primeiras unidades dessas agremiações foram instaladas nos estados do Rio Grande  do  Sul,  Rio  de  Janeiro  e  São  Paulo  (SCHMIDT,  2007).  No  decorrer  da  primeira década  republicana,  surgiram  outras  agremiações  inspiradas  na  plataforma  socialista.  Nos estados  do  Amazonas  e  da  Bahia,  por  exemplo,  houve  a  fundação  de  partidos  que professavam  esse  ideário  (CASTELUCCI,  2008;  PINHEIRO,  2019).  Eles  buscaram conquistar  a  adesão  do  operariado,  mas  foram  marcados  pela  breve  duração. 

Analogamente ao caso do Partido Operário do Paraná, as agremiações socialistas criadas no Brasil no curso da Primeira República não atingiram um grau de unidade suficiente para participar de sucessivos pleitos eleitorais. A efemeridade e a baixa competitividade eleitoral foram  elementos  inerentes  à  história  dos  partidos  operários  e  socialistas  surgidos  na  cena política  brasileira  em  tal  época  (LONER,  2010).  As  dificuldades  para  a  constituição  de agremiações  operárias  internamente  coesas  se  prolongaram  até  a  década  de  1920 

(FAUSTO, 1997; KAREPOVS, 2006). 



Ao  mesmo  tempo,  convém  destacar  que  os  partidos  socialistas  fundados  no  Brasil republicano  sustentaram  projetos  de  caráter  reformista.  Essas  agremiações  apresentaram propostas que guardavam semelhanças com as sugestões que Pospissil endossava desde a  época  em  que  participou  da  fundação  da  UOP.  Os  partidos  socialistas  rejeitavam  as greves  como  medidas  para  viabilizar  demandas  do  operariado.  Eles  defendiam  a  via  da negociação  junto  aos  empregadores  e  às  instâncias  do  poder  público.  Era  frequente  nos manifestos socialistas a ideia de que preferiam a mediação em detrimento do conflito. Esses partidos  se  dedicaram  à  denúncia  dos  problemas  sociais,  assim  como  sugeriram  medidas conciliatórias  para  atender  aos  pleitos  do  operariado.  Por  consequência,  a  fundação  de partidos era um objetivo capital dos socialistas, visto que consideravam que a conquista de espaço  nas  instituições  políticas  possibilitaria  a  realização  gradual  das  reivindicações  dos trabalhadores.  Em  última  análise,  os  socialistas  brasileiros  rejeitaram  a  alternativa revolucionária como forma de instituição de seu projeto (CARONE, 1977; PRADO, 2019). 



Na  Primeira  República,  houve  ampla  adesão  de  líderes  operários  à  corrente  do sindicalismo  amarelo  (ou  reformista) ,   a  qual  preconizava  a  conciliação  entre  patrões  e empregados. Havia partidários do socialismo que reconheciam a pertinência dessa corrente, a qual  também  era  aceita por  positivistas e cooperativistas.  Tal  corrente era  a antítese do sindicalismo revolucionário (ou de ação direta) (BATALHA, 1989; BATALHA, 2000). O PSP 

era  liderado  por  adeptos  da  vertente  reformista  do  sindicalismo.  A  exemplo  de  Elbe Pospissil,  os  dirigentes  desse  partido  estavam  familiarizados  com  a  participação  em associações mutualistas, nas quais o objetivo primordial era instituir medidas de assistência econômica  aos  trabalhadores.  A  participação  em  greves  foi  apenas  ocasional  na  trajetória de líderes operários como Pospissil.16 



Nesse âmbito, cumpre salientar que as propostas desse partido foram inspiradas na plataforma do PSB. Em boa medida, as propostas são análogas às sugestões apresentadas por  Pospissil  desde  os  primórdios  de  sua  atuação  no  meio  sindical.  Uma  proposta  era  a moralização  dos  costumes  do  operariado.  O  combate  ao  jogo  e  ao  alcoolismo  estava presente no manifesto divulgado pelo PSP. Essa agremiação advogava que era preciso que os trabalhadores se filiassem a uma entidade de classe. Nesse período, o aperfeiçoamento 16  No  começo  dos  anos  1920,  Elbe  Pospissil  foi  um  apoiador  de  greves  de  ferroviários  ocorridas  no  Paraná (SOUZA, 2019). 
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da  organização  política  dos  operários  e  o  cerceamento  de  comportamentos  viciosos permaneciam como preocupações centrais da geração de líderes sindicais da qual Pospissil fez  parte.  Os  socialistas  paranaenses  também  defenderam  reformas  de  âmbito  nacional. 

Eles  reivindicaram,  por  exemplo,  a  adoção  do  voto  secreto  e  do  sufrágio  feminino.  Outra proposta encampada por eles era a promoção de uma reforma tributária que resultasse na criação do imposto único e progressivo (COMMERCIO DO PARANÁ, 1 maio 1925, p. 8) Um anseio do PSP era se afirmar como uma agremiação dotada de amplo apoio dos sindicatos. Os seus dirigentes se comprometeram a escolher candidatos que pertencessem a  associações  de  operários.  No  entendimento  desses  dirigentes,  os  trabalhadores  não deveriam  votar  na  “[...]  burguesia  parasitária  e  políticos  que  nada  têm  feito  pelo  seu  bem-estar” (COMMERCIO DO PARANÁ, 1 maio 1925, p. 8). Por fim, cabe mencionar que o PSP 

também se propôs a atuar como uma entidade de auxílio aos operários, visto que registrou em  seu  manifesto  o  compromisso  de  fornecer  orientação  gratuita  a  seus  filiados  em assuntos como acidentes de trabalho. Assim, um anseio dessa agremiação era contar com o apoio de uma rede de sindicatos, cujos associados formariam um eleitorado cativo. 



Contudo,  o  PSP  não  desenvolveu  uma  atividade  eleitoral.  A  sua  existência  não ultrapassou o momento da constituição do comitê executivo. O fato de esse partido não ter participado  de  eleições  denota  que,  em  relação  a  outros  estados  brasileiros,  os  operários paranaenses  possuíam  menor  condição  de  permanecerem  politicamente  agregados  por longo  tempo.  Em  1926,  por  exemplo,  o  partido  socialista  existente  no  Rio  de  Janeiro conseguiu formar uma chapa para participar das eleições municipais. Porém, os candidatos dessa chapa não se elegeram (CASTELLUCCI, 2022). 

Desse modo, o PSP não reuniu adesões suficientes para criar diretórios e consolidar sua  presença  no  interior  do  estado.  O  desaparecimento  dessa  agremiação  provocou  o retorno  de  uma  situação  política  na  qual  o  partido  situacionista  do  Paraná  não  possuía concorrentes.  Os  veteranos  e  os  personagens  emergentes  do  campo  da  oposição  não conseguiram empreender o combate ininterrupto às candidaturas oficiais. Nesse cenário de baixa  integração  entre  os  adversários  dos  governistas,  restou  aos  oposicionistas  a alternativa da candidatura avulsa. 



A  ação  eleitoral  de  Pospissil  nos  anos finais  da  Primeira  República:  o  envolvimento em contendas no movimento operário 





No  final  dos  anos  1920,  os  dirigentes  sindicais  do  Paraná  não  permaneceram envolvidos  de  forma  ininterrupta  em  tentativas  de  criar  um  partido  que  contrabalançasse  o poder  da  agremiação  oficial.  Ao  contrário,  houve  momentos  de  aproximação  entre  uma parcela desses dirigentes e membros do partido majoritário. Existiram líderes operários que apoiaram políticos governistas. Em novembro de 1927, por exemplo, Pospissil foi signatário de  uma  mensagem  enviada  pelas  sociedades  operárias  de  Curitiba  ao  senador  Affonso Alves de Camargo (1873-1958), prócer do PRP e recém-eleito governador do estado. Nessa ocasião,  tais  associações  demandaram  que  Camargo  mantivesse  o  engenheiro  civil  João Moreira Garcez (1885-1957) no cargo de prefeito da capital. Para justificar essa solicitação, que  não  foi  acatada,  os  operários  salientaram  que  o  chefe  do  Executivo  Municipal  havia dotado  Curitiba  de  “[...]  conforto  e  beleza  que  a  distinguem  das  mais  notáveis  cidades brasileiras” (DIÁRIO DA TARDE, 29 nov. 1927, p. 1). 



Em  virtude  da  falta  um  partido  de  oposição  e  da  frágil  integração  política  das agremiações operárias, a principal forma de ocorrer a eleição de um membro de entidade de classe era por meio de uma concessão dos governistas. Conforme ressaltado, em 1929, na 67 
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disputa  pelas  trinta  vagas  de  deputado  estadual,  o  PRP  cedeu  quatro  cadeiras  aos representantes  dos  grupos  políticos  minoritários.  Pospissil  obteve  a  vigésima  oitava colocação nesse pleito. Portanto, ele foi o segundo candidato mais votado dentre os quatro postulantes avulsos que conseguiram se eleger (A REPÚBLICA, 29 nov. 1929, p. 3). 

A atuação de Pospissil no Congresso Legislativo Estadual não foi caracterizada pela oposição  implacável  ao  governador  Affonso  Camargo.  Em  verdade,  Pospissil  foi  situado pela  imprensa  regional  como  membro  da  bancada   affonsista,  isto  é,  o  grupo  de parlamentares  que  conferia  apoio  àquele  mandatário  (O  DIA,  1  fev.  1930,  p.  1).  No Congresso  local,  o  convívio  de  Pospissil  com  os  membros  do  partido  majoritário  não  foi marcado por embates. Em 1930, por exemplo, esse deputado conseguiu que um projeto de sua  autoria  fosse  aprovado  no  Congresso  Legislativo  e  sancionado  pelo  governador.  Esse projeto isentava do pagamento de impostos estaduais as sociedades operárias beneficentes que  tivessem  personalidade  jurídica  (DIÁRIO  DA  TARDE,  27  mar.  1930,  p.  1).  Pospissil, portanto,  adotou  uma  postura  conciliatória  nas  relações  que  manteve  com  membros  da classe política. 



Por um lado, nos anos finais da Primeira República os grupos políticos minoritários permaneceram  dependentes  de  concessões  eventuais  de  seus  adversários  para  eleger candidatos.  Eles  também  não  se  agregaram  para  efetuar  a  oposição  aos  mandatários ligados  ao  partido  governista.  Por  outro  lado,  as  divergências  entre  os  membros  daqueles grupos  criaram  obstáculos  ao  crescimento  de  sua  força  eleitoral.  Esses  antagonismos também ocorreram no interior do movimento operário. 



Em 1930, a Federação Operária do Paraná retomou suas atividades. Essa retomada consistiu  em  uma  nova  iniciativa  para  congregar  os  trabalhadores  do  estado.  Desde  a extinção da UOP, não surgira outra associação para unificar os trabalhadores paranaenses. 

Nota-se,  pois,  que  nos  anos  finais  da  Primeira  República  permanecia  pouco  estável  o funcionamento das entidades operárias do estado. A curta duração foi um aspecto intrínseco à  história  dessas  associações.  Elbe  Pospissil  e  Nerval  Silva,  antigos  correligionários  do PSP,  participaram  do  processo  de  reestruturação  da  FOP.  Contudo,  eles  não  ocuparam funções  no  núcleo  dirigente  da  agremiação.  A  presidência  dessa  entidade  foi  destinada  a Gastão Chaves, que era engenheiro eletricista e empresário da construção civil (DIÁRIO DA TARDE,  10  jan.  1930,  p.  6).  Esse  episódio  denota  que  os  líderes  sindicais  travaram  uma disputa  no  interior  do  movimento  operário  com  indivíduos  que  não  possuíam  extensa participação em associações de classe. No mencionado ano, essa disputa se evidenciou no momento da escolha do candidato da FOP à Câmara dos Deputados. 

De  um  lado,  cabe  salientar  que tanto os  aliados de Pospissil  quanto  os  de  Chaves não  tinham  o  objetivo  de  atuar  como  opositores  do  grupo  que  comandava  o  Governo  do Estado.  Eles  adotaram uma  linha  política  marcada  pela  conciliação  com  os  integrantes  do partido majoritário. Ambos os setores de líderes operários jamais realizaram oposição tenaz aos situacionistas Em 3 de janeiro de 1930, por exemplo, os membros da diretoria da FOP 

se encontraram com o governador Affonso Camargo para lhe prestar “inteira solidariedade política” (A REPÚBLICA, 4 jan. 1930, p. 3). Em verdade, não era incomum a existência de associações  operárias  ligadas  a partidos  governistas.  Nos  anos  1920,  tal  situação  ocorreu no Rio Grande do Sul (PACHECO, 2004). 

De  outro  lado,  convém  destacar  que  a  definição  de  candidatos  ao  Congresso Nacional gerava celeumas no movimento operário do Paraná. Em 1890, o Partido Operário local não contou com o apoio de uma fração dos trabalhadores do estado pelo fato de que não incluiu operários em suas chapas de senador e deputado constituinte (A REPÚBLICA, 6 

set.  1890,  p.  2).  Em  1930,  a  ala  da  FOP  representada  por  Elbe  Pospissil  defendeu  que  o 68 
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candidato  a  deputado  federal  apoiado  pela  associação  teria  de  ser  proveniente  do  meio sindical.  Outra  ala  sustentou  que  o  presidente  da  entidade  deveria  ser  aclamado  como  o postulante oficial da associação. Ao final, Chaves conseguiu ser indicado pela convenção da FOP como o candidato da entidade. No entendimento de Pospissil, esse empresário era um elemento estranho ao movimento operário. Segundo Pospissil, Chaves “[...] a todo custo e a golpes de audácia quer ser representante da classe que ele explora e que julga que lhe fará escada para subir” (DIÁRIO DA TARDE, 25 jan. 1930, p. 8). 

Nas eleições de 1º de março de 1930, os operários paranaenses estavam cindidos. 

Gastão Chaves não contou com o respaldo da totalidade das associações operárias quando tentou  se  eleger  para  a  Câmara  dos  Deputados.  Uma  parcela  das  lideranças  sindicais considerou que a homologação de sua candidatura não foi precedida por ampla consulta ao operariado  (DIÁRIO  DA  TARDE,  29  jan.  1930,  p.  2).  Por  consequência,  a  votação  de Chaves foi pouco relevante. Ele obteve 3.490 sufrágios (2,1%). Essa votação lhe assegurou apenas a oitava colocação no pleito. Ele foi suplantado pelos quatro candidatos do PRP e pelos três postulantes da Aliança Liberal (O DIA, 10 abr. 1930, p. 1). 



No  movimento  operário  paranaense,  no  período  que  corresponde  ao  ocaso  da Primeira  República,  surgiram  novas  lideranças,  as  quais  mantiveram  uma  relação conflituosa  com  veteranos  do  meio  sindical.  Essas  cizânias  levaram  à  manutenção  de  um cenário  no  qual  o  projeto  de  instituir  um  partido  operário  não  tinha  condições  de  ser implementado.  As  divergências  internas  à  FOP  impediram  a  fundação  de  um  Partido Trabalhista,  ideia  que  era  defendida  por  Pospissil  e  constava  no  manifesto  daquela entidade.  O  objetivo  desse  tipografo  era  que  a  agremiação  se  tornasse  uma  seção  do Partido  Trabalhista  Nacional,  o  qual  fora  criado  em  1928  e  era  filiado  à  Internacional Operária Socialista (ABREU, 2015). 

Todavia, essa ideia não prosperou. O grupo que ascendeu ao comando da FOP em 1930  não  avalizou  o  plano  de  Pospissil  (DIÁRIO  DA  TARDE,  25  jan.  1930,  p.  1).  Dessa forma,  um  dos  impactos  das querelas  entre  os dirigentes  sindicais  do  Paraná  consistiu  na ausência  de  uma  agremiação  dedicada  a  participar  de  sucessivos  pleitos  eleitorais.  Em suma,  esses  dirigentes  não  exerceram  uma  posição  de  liderança  no  campo  da  oposição estadual. 



A  atuação  política  de  Elbe  Pospissil  nos  anos  1930:  as  novas  tentativas  de estruturação de partidos operários 





Pospissil  foi  um  apoiador  do  movimento  armado  que  levou  Getúlio  Vargas  à Presidência da República em 1930 (DIÁRIO DA TARDE, 7 out. 1930, p. 2). Todavia, ele não se  integrou  ao  grupo  situacionista  formado  no  Paraná  após  a  deposição  do  governador Affonso  Camargo.  Pospissil  permaneceu  na  condição  de  líder  sindical  empenhado  na formação  de  um  partido  operário.  Trata-se,  pois,  de  evidenciar  os  fatores  do  insucesso desse projeto. Para tanto, cumpre apresentar um panorama do quadro político paranaense nos anos seguintes à Revolução de 1930. 



De  1931  a  1937,  a  cena  partidária  estadual  foi  marcada  pelo  aparecimento  de distintas  agremiações,  as  quais  representaram  específicos  setores  do  eleitorado.  Houve partidos  que  surgiram  com  a  finalidade  encampar,  por  exemplo,  as  demandas  de estudantes,  operários  e  católicos.  Nas  eleições  parlamentares  de  1934,  existiam  nove partidos em atividade no Paraná. O crescimento do número de agremiações partidárias foi inerente  à  vida  política  dos  estados  brasileiros  no  início  da  Era  Vargas  (SILVA  e  SILVA, 2015). 
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No Paraná, no entanto, apenas três agremiações eram eleitoralmente competitivas: o Partido  Social  Democrático  (PSD),  de  orientação  governista,  o  Partido  Social  Nacionalista (PSN), formado por ex-integrantes da situação, e a União Republicana Paranaense (URP), partido de oposição controlado pelos políticos que perderam seus mandatos por ocasião da Revolução  de  1930.  Eram  somente  essas  agremiações  que  possuíam  apoios  suficientes para  eleger  candidatos  ao  Congresso  Nacional  e  à  Assembleia  Legislativa  (OLIVEIRA, 1997).  Outros  partidos,  a  exemplo  da  Ação  Integralista  Brasileira,  conseguiram  apenas eleger vereadores na capital e no interior do estado (DITZEL, 2007; SILVA, 2019). 

Nesse  contexto,  Pospissil  reconheceu  que  a  divisão  do  operariado  em  diferentes correntes ideológicas impedia o combate aos partidos que abrigavam políticos profissionais e estavam alinhados aos setores da elite econômica nacional. Atente-se ao seguinte excerto de um artigo de Pospissil publicado no jornal  O Dia em 11 de agosto de 1931: O sectarismo intransigente tem sido o grande mal de todas as organizações proletárias do Brasil e quiçá do mundo. Os comunistas como os anarquistas e  socialistas  pensam  e  julgam  que  só  vingará  a  emancipação  proletária dentro dos princípios por eles  defendidos.  São  individualistas e obcecados pela ideia que abraçaram. O grande e irremediável mal é vermos operários contra  operários,  camaradas  contra  camaradas  enquanto  os  burgueses continuam  descansados,  fazendo  o  que  entendem  e  explorando,  muitas vezes, os seus próprios contendores (O DIA, 11 ago. 1931, p. 8). 





De  acordo  com  Pospissil,  o  movimento  operário  estava  fracionado  em  segmentos que não se comunicavam. A perpetuação dos antagonismos entre as lideranças sindicais do Paraná se verificou em 1932. Em tal ano, Pospissil planejou reinstalar no estado um partido socialista. Ele considerou que a plataforma apresentada pelo extinto PSP ainda se mostrava adequada  para  atender  às  reivindicações  dos  trabalhadores  (DIÁRIO  DA  TARDE.  27  abr. 

1932,  p.  3).  De  forma  semelhante  ao  caso  do  PSP,  essa  nova  tentativa  de  criar  uma agremiação socialista não contou com apoios suficientes para que o partido funcionasse de modo  regular  e  promovesse  a  interiorização  de  diretórios.  Por  consequência,  nas  eleições realizadas em 1933 para senador e deputado constituinte não havia um partido operário em atividade  no  Paraná.  Naquele  ano,  os  situacionistas  eram  combatidos  apenas  por governistas dissidentes e ex-integrantes do partido dominante que existiu no estado durante a Primeira República (RICCI, 2019). 



Em 1934, Pospissil participou de outra tentativa destinada à fundação de um partido operário.  Ele  foi  um  dos  idealizadores  do  Partido  Reivindicador  Proletário  do  Paraná (PRPP), cujo cargo de 1º secretário coube a Alberto Cruz, que despontara como liderança operária no começo da década. A principal tarefa de Pospissil nessa agremiação era atuar como  redator  do  jornal   A  Barricada,  cujo  diretor  era  o  metalúrgico  Waldemar  Reikdal  (A BARRICADA, 20 mar. 1934, p. 1). A filiação ao PRPP levou Pospissil a conviver com novos integrantes  do  movimento  operário.  Analogamente  à  situação  ocorrida  na  época  da restauração  da  FOP,  a  relação  entre  essas  diferentes  gerações  de  dirigentes  sindicais  foi marcada por dissensões. 



No referido ano, o PRPP lançou chapas completas aos cargos de deputado estadual e deputado federal. Essa agremiação conseguiu adesões junto a grupos profissionais como o  dos  ferroviários  (MONTEIRO,  2007).  Porém,  Pospissil  se  desligou  do  partido  um  mês antes  das  eleições  parlamentares,  as  quais  foram  realizadas  em  outubro.  Em  uma mensagem enviada à imprensa para informar sobre esse desligamento, ele fez uma crítica tácita ao aumento do número de indivíduos que arrogavam para si a incumbência de liderar o operariado paranaense. Leia-se, pois, o seguinte extrato da mensagem de Pospissil: 70 
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Tomando esta resolução [de deixar o PRPP], que é a prova mais cabal da minha sinceridade para com os operários, nesta hora que surgem de todos os  lados  os  “amigos”  à  cata  de  votos,  entrego  ao  seu  discernimento  a renúncia  irrevogável,  ficando  com  o  direito  de  agir  da  forma  como  bem entender de agora em diante (DIÁRIO DA TARDE, 7 set. 1934, p. 1). 





O  PRPP  participou  de  seu  único  pleito  eleitoral  após  vivenciar  uma  cisão  entre  os membros  do  núcleo  dirigente.  A  crise  atravessada  pela  agremiação  desmobilizou  os correligionários.  Por  consequência,  o  partido  teve  uma  pequena  votação  e  todos  os  seus candidatos foram derrotados. Dentre os nove partidos que participaram da disputa, o PRPP 

conquistou apenas a oitava colocação (GAZETA DO POVO, 2 nov. 1934, p. 1). 



Esse  insucesso  eleitoral  levou  o  partido  a  se  extinguir.  Pospissil,  contudo, permaneceu  politicamente  ativo.  Em  1935,  ele  foi  eleito  deputado  estadual  na  vaga destinada ao representante dos empregados (O DIA, 15 out. 1935, p. 8). Essa eleição não foi decorrente da elevação da competitividade eleitoral dos líderes sindicais do estado. Ela derivou  da  existência  da  representação  classista  na  Assembleia  Legislativa  do  Paraná. 

Naquele ano, a nova Constituição Estadual determinou que, além dos deputados eleitos por partidos,  haveria  a  escolha  de  representantes  dos  empregadores,  empregados  e profissionais  liberais  (CONSTITUIÇÃO  POLÍTICA  DO  ESTADO  DO  PARANÁ,  1935,  p.  5). 

Na  Primeira  República,  o  lançamento  de  chapa  incompleta  pelos  governistas  viabilizou  a eleição  de  Pospissil  para  o  cargo  de  deputado  estadual.  No  contexto  da  Era  Vargas,  a representação classista foi o artifício que possibilitou a Pospissil voltar a exercer tal função apesar do malogro de suas iniciativas para estruturar um partido operário. 



Datam de 1937 os últimos movimentos de Pospissil na cena política regional. Em tal ano,  ele  fundou  a  União  Trabalhista  Paranaense  (UTP),  da  qual  foi  presidente.  O  objetivo dessa  associação  era  apoiar  localmente  a  candidatura  presidencial  de  Armando  Salles  de Oliveira, ex-governador de São Paulo (DIÁRIO DA TARDE, 10 jul. 1937, p. 1). Marcado para janeiro de 1938, esse pleito não se realizou em virtude do advento do Estado Novo, em 10 

de novembro de 1937 (ABREU, 2015). 



Ao assumir a presidência da UTP, Pospissil aproximou-se dos gestores paranaenses da União Democrática Brasileira (UDB), a qual sustentava a candidatura de Armando Salles e  tinha  como  líder  nacional  o  ex-presidente  Artur  Bernardes.  Desse  modo,  o  principal dirigente da UDB era um expoente da ordem política oligárquica que vigorou no país durante a  Primeira  República.  No  Paraná,  tal  agremiação  era  composta  por  políticos  como  o  ex-senador  Marins  Alves  de  Camargo  (1882-1962),  que  pertencera  ao  PRP  e  era  irmão  do citado Affonso Camargo (DIÁRIO DA TARDE, 15 jul. 1937, p. 1). 

Assim,  Pospissil  encampou  uma  candidatura  oposicionista  à  Presidência  da República, a qual era apoiada no Paraná por indivíduos que atuaram como situacionistas ao tempo  da  Primeira  República  e  se  acomodaram  na  oposição  durante  a  Era  Vargas. 

Portanto, nesse contexto Pospissil já se encontrava politicamente afastado dos apoiadores de primeira hora da Revolução de 1930. 

O  vínculo  de  Pospissil  com  membros  da  oligarquia  que  governou  o  Paraná  na Primeira  República  também  se  evidencia  no  fato  de  que,  pouco  antes  da  instauração  do Estado Novo, ele exercia o posto de secretário de redação do  Diário da Tarde, órgão cujos diretores  possuíam  ligações  políticas  e  familiares  com  os  integrantes  do  extinto  PRP 
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(DIÁRIO  DA  TARDE,  25  set.  1937,  p.  1).17  No  contexto  do  Estado  Novo,  Pospissil permaneceu  como  funcionário  do   Diário  da  Tarde.     Em  1940,  três  anos  antes  do  seu falecimento, ele se tornou redator-chefe desse jornal  (DIÁRIO DA TARDE, 9 dez. 1940, p. 

1). 



Na etapa final de sua atividade partidária, Pospissil estava acomodado na condição de  um  opositor  do  Governo  Estadual.  Nesse  período,  conservou  as  conexões  sociais necessárias  para  fundar  entidades  operárias.18  Por  outro  lado,  ele  se  mostrou  inclinado  a estabelecer  uma  aliança  com  veteranos  que  lideravam  regionalmente  a  oposição.  Esses veteranos  provinham  de  um  grupo  político  ao  qual  Pospissil  não  pertenceu  durante  a Primeira República. 



Considerações finais 





A  finalidade  deste  trabalho  consistiu  em  investigar  a  ação  política  de  Elbe  Lauro Pospissil, tipógrafo paranaense que se consolidou como líder sindical em fins dos anos 1910 

e permaneceu politicamente ativo até o final da década de 1930. A análise do caso desse sindicalista  permitiu  reconhecer  a  natureza  das  celeumas  internas  ao  movimento  operário regional.  Por  conseguinte,  foram  salientados  os  fatores  que  impuseram  dificuldades  à existência  de  partidos  operários  longevos  e  eleitoralmente  competitivos  no  Paraná.  O 

presente  artigo  ateve-se,  pois,  a  uma  trajetória  política  marcada  por  sucessivos  malogros. 

Os objetivos irrealizados de Pospissil ilustram os percalços experimentados por sindicalistas que  tentaram  estruturar  partidos,  definir  estratégias  eleitorais,  formar  uma  base  eleitoral  e manter a unidade entre os seus correligionários. Dos anos finais da Primeira República aos meados  da  Era  Vargas,  houve  a  reiteração  de  problemas  que  impossibilitaram  uma atividade eleitoral consistente e regular dos líderes operários naquele estado. 

Há  três  resultados  deste  artigo  que  demandam especial  atenção.  Primeiro,  convém salientar  que  a  geração  de  lideranças  sindicais  à  qual  Pospissil  pertenceu  era  adepta  de ideias  conciliadoras  no  que  respeita  às  relações  entre  operários  e  empresários.  Os integrantes dessa geração também defendiam a realização gradual de reformas sociais. As agremiações operárias das quais Pospissil participou reivindicaram para si a incumbência de mediarem  junto  aos  empregadores  e  à  classe  política  a  concretização  de  demandas  dos trabalhadores. Uma semelhança entre os grupos rivais do movimento operário paranaense consistia no fato de que não fizeram oposição permanente aos governantes. No contexto da Primeira  República,  houve  momentos  em  que  dirigentes  de  associações  operárias manifestaram  seu  apoio  a  indivíduos  filiados  a  partidos  situacionistas.  Dessa  forma, Pospissil e seus correligionários adotaram uma linha de ação política que era comum entre os líderes sindicais brasileiros que se envolveram no jogo eleitoral. 



Segundo,  cumpre  destacar  que  a  falta  de  coesão  do  movimento  operário  local quanto aos assuntos eleitorais é evidenciada no fato de que não prosperaram as iniciativas de  Pospissil  destinadas  à  criação  de  partidos.  Ele  não  obteve  apoios  suficientes  para construir  agremiações  enraizadas  nas  distintas  regiões  do  estado.  Ao  mesmo  tempo,  os 17  Nessa  época,  os  diretores  do   Diário  da  Tarde   eram  os  advogados  Arthur  Santos,  Hostílio  César  de  Souza Araújo  e  Laertes  de  Macedo  Munhoz.  Nos  anos  1930,  esses  bacharéis  pertenceram  aos  quadros  da  União Republicana  Paranaense.  Ou  seja,  eles  eram  correligionários  dos  políticos  que  fizeram  parte  do  campo governista do Paraná durante a Primeira República (GOMES, 2021). 

18  A  participação  de  Pospissil  em  associações  operárias  se  prolongou  durante  os  anos  do  Estado  Novo.  Em 1941, por exemplo, ele ainda era um ativo membro da Sociedade Beneficente dos Operários do Batel (O DIA, 18 

fev. 1941, p. 4). 
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partidos trabalhistas e socialistas que Pospissil fundou tiveram curta duração em virtude de rivalidades entre seus dirigentes. 



Terceiro,  ressalta-se  que  nos  anos  anteriores  à  Revolução  de  1930  a  competição pelo  controle  de  entidades  como  a  Federação  Operária  do  Paraná  era  um  fator  de desagregação dos líderes operários. A atuação sindical de Pospissil ocorreu em uma época marcada  pela  disputa  entre  líderes  históricos  e  personagens  emergentes  no  movimento operário local. Nas eleições parlamentares de 1930, essa disputa impediu que o operariado se  unisse  em  torno  de  um  postulante  à  Câmara  dos  Deputados.  No  início  da  Era  Vargas, tais  confrontos  ainda  vigoravam.  Essas  dissensões  impactaram  negativamente  o desempenho  eleitoral  dos  candidatos  ligados  aos  trabalhadores.  Nos  anos  1930,  as agremiações  operárias  não  conseguiram  se  consolidar  na  cena  política  regional.  Às vésperas  da  instituição  do  Estado  Novo,  as  mais  sólidas  relações  políticas  de  Pospissil foram  mantidas  com  membros  da  oligarquia  que  comandou  o  grupo governista  do  Paraná durante a Primeira República. 
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Resumo:  Este  texto  tem  como  objetivo  apresentar  as  contribuições  do  historiador  inglês Edward  Palmer  Thompson  para  a  produção  do  conhecimento  histórico.  Para  tal,  o  artigo encontra-se  organizado  em  alguns  movimentos  reflexivos:  primeiramente,  discuto  alguns limites  da  ciência  para  a  produção  de  conhecimento  histórico.  No  segundo  movimento, apresento a importância das contribuições do pensamento thompsiniano para o pesquisador que busca por outros modos de construir conhecimento. No terceiro movimento, justifico a escolha de dialogar com a obra Miséria da Teoria, especialmente, com o capítulo Intervalo: a lógica histórica. Ainda no quarto movimento, procuro tecer alguns diálogos possíveis com as proposições de Thompson, a respeito da Lógica Histórica como um modo de  produção de conhecimento histórico. Por fim, convido o leitor para que possamos nos enveredar por uma racionalidade  que  possibilite  a  construção  de  conhecimento  que  esteja  articulado  com experiências vividas dos sujeitos, tecida em relações dialógicas, que faça mais sentido para todos que participam dessa produção e sobretudo, comprometida com a transformação social. 

Palavras-chave: Edward Palmer Thompson. Produção de Conhecimento. História. 



Abstract:  This  article  to  present  the  contributions  of  the  english  historian  Edward  Palmer Thompson to the production of historical knowledge. The article is organized in some reflexive movements: in the first moment, I discuss the limits of science for the production of historical knowledge.  In  the  second  movement,  I  present  the  importance  of  the  contributions  of  the thompson's reflexive for the researcher for the researcher to find other alternatives ways of building  knowledge.  In  the  third  movement,  I  justify  the  choice  of  dialogue  with  the  work 

"Miséria  da  Teoria",  especially  with  the  chapter  Break:  historical  logic.  Stil   in  the  fourth movement, I try to weave some possible dialogues with Thompson's propositions on Historical Logic as a mode of production of historical knowledge. Final y, I invite the reader to lead us to a  rationality  that  allows  the  construction  of  knowledge  that  is  articulated  with  the  lived experiences of the subjects, woven in dialogic relationships, that make more sense for all who participate in this production and, above all, committed to the social transformation.  

Keywords: Edward Palmer Thompson; Knowledge production; History. 





Um convite a outros modos de produção de conhecimento histórico 



[...] A ciência pode classificar e nomear os órgãos de um sabiá, mas não pode mediar seus encantos. 

A ciência não pode calcular quantos cavalos de força existem nos encantos de um sabiá. 

Quem acumula muita informação perde o condão de adivinhar: divinare Os sabiás divinam. 

(Manoel de Barros) 

Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 
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As palavras de Manuel de Barros são uma das possibilidades de pensar os limites das ciências  humanas.  Considero  a  questão  da  produção  do  conhecimento  histórico  como paradigmática,  principalmente,  no  que  se  refere  às  reflexões  contemporâneas  relativas  às vertentes positivistas, marxistas ortodoxos, idealistas, funcionalistas e estruturalistas. 

O  artigo  propõe  apresentar  as  contribuições  do  historiador  inglês  Edward  Palmer Thompson  para  pensar  possibilidades  de  produção  do  conhecimento  histórico.  O  texto encontra-se organizado em alguns movimentos reflexivos: primeiramente, discuto os limites da ciência para a produção de conhecimento histórico. No segundo movimento, apresento a importância das contribuições do pensamento thompsiniano para o pesquisador que busca outro modo de construir conhecimento. No terceiro movimento, justifico a escolha de dialogar com a obra Miséria da Teoria, especialmente, com o capítulo Intervalo: a lógica histórica. Ainda no  quarto  movimento,  procuro  tecer  alguns  diálogos  com  as  proposições  de Thompson,  a respeito da Lógica Histórica como um modo de produção de conhecimento histórico. Por fim, convido o leitor para que possamos nos enveredar por uma racionalidade que possibilite a construção  de  conhecimento  que  esteja  articulado  com  experiências  vividas  dos  sujeitos, tecida  em  relações  dialógicas,  que  faça  mais  sentido  para  todos  que  participam  dessa produção e sobretudo, comprometida com a transformação social. 


A  problemática  está  centrada  no  questionamento  de  métodos  e  técnicas  a  serem 

“aplicados”  no  exercício  historiográfico  numa  perspectiva  cartesiana,  durante  o  modo  de produção  de  conhecimento  histórico  e,  sobretudo,  na  atividade  historiadora  que  parte  de posições de cunho político, ético e estético que nos leva a compreender o mundo social, de modo diferente das ciências naturais e físicas. 

A  escolha  por  esse  diálogo1,   não  foi  desprovida  de  intencionalidade,  mas, especialmente,  no  intuito  de  movimentar  ideias  cristalizadas  no  campo  acadêmico  que  se pautam ainda em comparar as ciências humanas, no mesmo  status quo das ciências exatas e biológicas. É possível medir os acontecimentos, eventos e fenômenos sociais, tal como nas ciências “duras”, ditas como naturais? 

A partir do século XVIII e início do século XIX, as ciências humanas para garantir o seu status  de cientificidade define suas leis e paradigmas científicos (KUHN,1962; BURKE, 2003)) consagrados nas ciências naturais e físicas. Tanto neutralidade como objetividade são alvo de  desejos  em  direção  a  construção  de  um  conhecimento  positivo  da  realidade  humana. 

Assim, os fatos sociais passam a ser vistos como coisas, objetos. 

Nesse viés de pensamento, o homem torna-se objeto em uma investigação, passível de controle e intervenção do pesquisador. O sujeito do conhecimento é visto pelo pesquisador como  objeto  de  dominação  e  poder.  Esse  é  o pontapé inicial  da  separação  entre  sujeito  e objeto  na  pesquisa  histórica.  Daí  a  dimensão  objetiva  e  subjetiva  são  apartadas  durante  a construção do conhecimento histórico. 

Mais do que isso, o ser humano e seus modos de pensar e agir são transformados em meros  dados  quantitativos  e  qualitativos  sob  o  olhar  do  pesquisador.  Dados  suscetíveis  à sistematização,  classificação  e  regras  que  empobrecem  as  experiências  humanas.  Essa perspectiva  reduz  o  conhecimento  ao  sujeito  impessoal  das  ciências,  preocupado, principalmente,  em  provar  uma  dada  estrutura  imutável  ou  a  busca  da  “verdade”  absoluta (BENJAMIN, 1987). 

Assim, o conhecimento está meramente a serviço da ação do pesquisador que muitas 1 O texto é fruto de uma roda de conversa proferida na Unicamp em 2015, com ampliação do texto para esse artigo. 
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vezes, controla e manipula dados. Quando desconsideramos as singularidades dos sujeitos da pesquisa no ato de produção de conhecimento, em seu lugar se coloca o universalismo em estado tanto de “penúria e alienação, faz-se desaparecer a diferença qualitativa entre elas, o que arruína a própria concepção de indivíduo. Sua autonomia se estilhaça, e as pessoas submetidas à confirmação social e desprovidas de sua ipseidade transformam-se em seres sem sonho e sem história” (MATOS, 1989, p. 20). 

O  estudioso  Jürgen  Habermas,  em seu  livro  “Conhecimento  e Interesse”,  publicado em 1968, desenvolve os conceitos de conhecimento e interesse, denotando que no decorrer da história, a ciência assume o lugar da filosofia para a compreensão dos fenômenos e/ou eventos  sociais.    Nesse  processo,  o  agir  instrumental  e  o  interesse  cognitivo  técnico transformam-se em parâmetros para a aplicabilidade da ciência. Porém, o conhecimento “não deve  conectar  a  uma  redução  naturalista  de  determinações  transcendentais  a  dados empíricos”,  longe  disso,  deve  evitar  que  o  reducionismo  venha  ser  algo  decisivo”,  não podendo se constituir baseando-se nas leis das ciências biológicas (HABERMAS, 1968, p. 

217). 

O  filósofo  Walter  Benjamin  em  seu  texto  Teoria  do  Progresso  e  do  Conhecimento (2007),  possibilita  compreendermos  que  o  conhecimento  não  é  simplesmente  racional  e desconectado  da  vida  enquanto  tal.  Ao  contrário  da  acepção  racional  instrumental2,   a produção de conhecimento histórico é um mergulho nas experiências dos sujeitos, situados no  tempo  e  no  espaço.  É  uma  produção  com  os  sujeitos  em  movimento  dinâmico,  tenso, contraditório e imprevisível. As vozes dos sujeitos são amplificadas e não reduzidas a juízos de valores ou interesses do pesquisador. Sujeito e objeto não estão distantes, não há uma relação de neutralidade durante o processo de produção de conhecimento histórico, mas um entrecruzamento entre subjetividades e objetividades. Os referenciais teórico-metodológicos do pesquisador se conectam com a vida (BENJAMIN, 1985; 1987). 

Dentro da própria historiografia, desde os anos 1920, Marc Bloch e Lucien Febvre, da Escola  dos Annales  já  criticavam  o  "positivismo"  da  história  metódica  do  século  XIX  e  os modos de análises teórico-metodológicos de produção de conhecimento histórico. Mais tarde, a Nova Esquerda Inglesa (1956) formada por historiadores como Eric Hobsbawm, Raymond Williams, Cristopher Hil  e Edward Palmer Thompson passaram a tecer várias críticas acerca do  modo  de  produção  do  conhecimento  histórico  pautado  na  ideia  de  objetividade, neutralidade e racionalidade. 

É  evidente  a  complexidade  da  construção  do  conhecimento  “científico”  no  campo historiográfico,  mas  não  se  restringe  a  simplesmente  o  pesquisador  deparar-se  com  as questões  dicotômicas  como  objetividade/subjetividade;  sujeito/objeto;  regulação/mudança; ordem/desordem; 

razão/experiência; 

teoria/prática; 

totalidade/singularidade; 

quantitativo/qualitativo. 

Mais do que isso, refletir se ao considerar os fenômenos humanos como “coisas” não se corre o risco de abandonar o que pertence à ordem das significações, das finalidades e dos valores? Mas, ao contrário dessa posição, ao deixar de lado a exterioridade não limita o estudo  do  homem  ao  campo  do  subjetivismo  e  à  introspecção?  Existem  outros  modos  de construir  conhecimento  que  não  se  pautam  nas  tendências  dominantes  na contemporaneidade?  Ao  contrário  das  seduções  da  neutralidade  e  cientificidade,  como ponderar a tensão entre subjetividade e objetividade? Até quando excluiremos as experiências dos sujeitos das pesquisas acadêmicas, se ela nos bate à porta diariamente, anunciando as 2  Ao  trilhar  o  campo  da  objetividade  e  neutralidade,  a  proposta  de  produção  de  conhecimento  histórico  na perspectiva da racionalidade instrumental, coloca os agentes entre parênteses, aplicando as fórmulas do método experimental das ditas ciências duras. 
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tragédias humanas, as guerras, a fome, o desemprego, a corrupção, a inflação, a pandemia, e nos convocando a fazer parte das nossas preocupações do presente? Então, é possível produzir  conhecimento  histórico  articulado  à  vida,  ou  seja,  um  conhecimento  que  não  se distancia das experiências humanas e sirva como orientação nesse tempo? 



Por que o diálogo com as contribuições de Edward Palmer Thompson para a produção de conhecimento histórico? 

 

Edward Palmer Thompson é um historiador comprometido com seu tempo, produziu significativas rupturas nos modos de produção de conhecimento histórico. Nasceu em 1924, na  Inglaterra.  Seus  pais  foram  missionários  educadores  que  viveram  na  Índia,  assumiram como ideal a causa do nacionalismo desse país, criticaram severamente o imperialismo da Inglaterra. Thompson começou a estudar literatura na Universidade de Cambridge e depois passou a se dedicar a estudar História. Nesta época, filiou-se ao Partido Comunista britânico e interrompeu seus estudos para fazer parte do exército dos ingleses. Na década de 1940 

lutou na África do Norte, na Áustria e na Itália. No fim da Segunda Guerra Mundial voltou a Cambridge, concluiu seus estudos em História e casou-se com a Doroty, uma amiga da área. 

Em  1947  esteve  na  Iugoslávia  com  um  grupo  de  voluntários  ingleses,  para  ajudar  na construção  da  ferrovia,  trabalho  que  trouxe  o  vigor  de  um  socialismo  que  coloca  a  ética cooperativa no centro das discussões. Esta experiência singular é disseminada nas palavras de uma música cantada na época com seus colegas: “Nós construímos a ferrovia e a ferrovia nos construiu” (PALMER, 1981, p. 35-36). 

Provavelmente  sua  militância  política  teve  origem  na  família,  especialmente  pelo vínculo afetivo com o irmão Frank Thompson3,  e ao cursar História em Cambridge aliada à sua filiação ao Partido Comunista. Mesmo com formação acadêmica, destaca que não tinha como  prioridade  dedicar-se  a  essa  carreira,  mesmo  ministrando  aulas,  por  vezes,  na Universidade de Warwick, nem tinha a intenção de suas obras fossem lidas por intelectuais e universitários.  Dedicou  parte  da  sua  vida  a  lecionar  para  adultos  quando  admitido  pelo Departamento de Cursos de Extensão da Universidade de Leeds, “em um ramo universitário classificado como ‘extramuros’, ‘extracurricular’, porque dirigido a um público não acadêmico” 

(FORTES,  1998,  p.  16).  É  importante  ressaltar  que  os  debates  produzidos  nesses  cursos possibilitaram  a  escrita  da  obra  “A  formação  da  classe  operária  inglesa”,  publicada  pela primeira vez em 1963. 

Em  suas  interlocuções  ressaltava  que  não  tinha  a  pretensão  de  se  tornar  um historiador, interessava-se mais nas discussões políticas. Ao se aproximar de Christopher Hil , Eric Hobsbawm George Rudé, entre outros, membros que marcaram a historiografia inglesa, acredita-se  que  suas  produções  dialogaram  com  essa  vertente  de  pensamento  e amadureceram as suas ideias socialistas e a luta pela democracia. 

Sua trajetória é marcada em 1956 pela dissidência do Partido Comunista, bem como o movimento Comunista Internacional, liderado pela União Soviética, pelo fato de discordar do  totalitarismo  disseminado  pelas  ideias  de  Stálin,  fato  que  produziu  muitas  polêmicas, críticas,  divergências  teóricas  com  seus  colegas  intelectuais  da  época. Thompson  afirmou suas  posições  políticas,  declarando-se  como  um  democrático  e  um  comunista  libertário  – 

tendo  colaborado  com  outros  dissidentes  na  construção  do  movimento  político  conhecido como  Nova  Esquerda  Inglesa  e  com  John  Savil e  fundou  a  revista  a   New  Reasoner, 3 Frank “era a ponte entre as limitações liberais do pai e o potencial do comunismo). Foi capturado e morto na Bulgária, em 1944, o que causou muito sofrimento a Thompson segundo Bryan Palmer (apud FORTES, Alexandre; NEGRO, Antonio Luigi; FONTES, Paulo, 1998, p. 13). 
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posteriormente,  chamada  de   New  Left  Review  (ABELOVE,  1982;  FORTES,  1998).  Neste periódico foi possível adentrar discussões profícuas sobre política socialdemocrata e críticas ao estalinismo. 

Na década de 1960, com enfraquecimento do movimento da Nova Esquerda Inglesa, impulsionou intelectuais de uma nova geração da esquerda britânica, construiu a Segunda Nova Esquerda e a revista  New Left Review assumiu novos direcionamentos, trazendo outras leituras políticas, disseminada pelas ideias de Louis Althusser. Essa vertente teórica opunha-se  ao  pensamento  thompsiniano  que  passou  a  produzir  debates  intensos  com  alguns intelectuais.  Portanto,  em  “As  peculiaridades  dos  ingleses  como  em  “A  Miséria  da  teoria”, Thompson,  na  primeira  obra  respondeu  Perry  Anderson  e  Tom  Naim  e,  na  segunda, apresentou críticas contundentes ao estruturalismo proposto por Louis Althusser. 

Thompson  morreu  em  1993,  mas  suas  obras  ainda  continuam  a  estimular  os pesquisadores  a  refletirem  sobre  as  preocupações  políticas,  a  partir  do  presente.  Seus trabalhos  históricos      possibilitaram  esticar  horizontes,  instigar  exercícios  mentais  que  nos deslocam,  chocam  e  desestabilizam,  ao  trazer  o  conhecimento  histórico  como  provisório, incompleto no diálogo com as evidências histórica e tecido em uma relação dialógica entre sujeito e objeto. Nesse movimento reflexivo, Thompson estimula a construção de práticas de produção de conhecimento mais significativas para nossas vidas. 

Como  o  autor  trabalhou  muito  tempo  alfabetizando  jovens  e  adultos  operários, enxergava  com  outros  olhos  o  mundo  da  Universidade,  acreditava  que  o  ambiente universitário,  muitas  vezes,  distanciava  e/ou  banalizava  as  relações  sociais  nas  pesquisas históricas. Foi um intelectual que lutou arduamente por uma história que buscasse o fazer-se dos  sujeitos  históricos  e  para  ele  a  experiência  humana  é  a  mais  rica  das  possibilidades históricas. Daí o destaque para a sua ideia de que os homens fazem a sua história. 

A  trajetória  singular  de  vida  de  Thompson,  seja  como  professor  de  adultos,  como militante  do  Partido  Comunista  Inglês  ou  membro  do  movimento  antinuclear  da  Europa, ofereceu  elementos  importantes  para  pensar  a  realidade  social,  de  modo  menos  rígido  e estrutural. Para ele, os conhecimentos podem também ser produzidos longe dos arredores acadêmicos e com diferentes públicos. 

Destaca-se em suas produções a compreensão das práticas socioculturais, ao invés de focar apenas em sua dimensão econômica, entende que as pessoas se constituem e são constituídos  pelas  experiências  em  diversas  situações  do  cotidiano,  e  em  seguida  “tratam essa experiência em sua consciência e sua cultura [...] e em seguida [...] agem, por sua vez, sobre  sua  situação  determinada  (THOMPSON,  1981,  p.  182),  por  isso,  sugere  agregar também nas análises, as questões culturais, ou seja, os modos de vida, as lutas cotidianas, os  hábitos,  os  costumes,  as  crenças,  a  religião,  a  comida,  a  moradia,  as  vestimentas,  as festas,  o  folclore,  bem  como  seus  modos  de  resistências,  diante  das  imposições  ou transformações sociais. 

Defende  que  o  historiador  ao  produzir  conhecimento  histórico  deve  analisar  as experiências elaboradas culturalmente, incorporadas as tradições, as crenças, aos valores e outras  formas  institucionalizadas  que  podem  se  constituir  em  consciência  de  classe4 



4 A classe trabalhadora se fez tanto quanto foi feita, significa dizer que ela não está pronta a priori. Nas palavras de Thompson, as formações de classe surgem exatamente no “cruzamento da determinação e da autoatividade: a classe operária “se fez a si mesma tanto quanto foi feita”. Não podemos colocar “classe” aqui e “consciência de classe” ali, como duas entidades separadas, uma vindo depois da outra, já que ambas devem ser consideradas conjuntamente – a experiência da determinação e o “tratamento” desta de maneiras conscientes. Nem podemos deduzir a classe de uma “seção” estática (já que é um vir-a-ser no tempo), nem como uma função de um modo de produção, já que as formações de classe e a consciência de classe (embora sujeitas a determinadas pressões) se desenvolvem num processo inacabado de relação - de luta com outras classes - no tempo” (THOMPSON, 1978, 81 
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(THOMPSON, 1966; 1981; 1998). Visto que a experiência manifesta “no ser social, mas não surge  sem  pensamento.    Homens  e  mulheres  (e  não  apenas  filósofos)  são  racionais,  e refletem sobre o que acontece a eles e ao seu mundo” (THOMPSON, 1981, p. 16). 

Nesse sentido, vale destacar que há uma relação entre a matéria e o pensamento, eles estão  implicados,  pressupondo  relações tecidas  dialogicamente  entre o  ser social  e  a consciência  social.  Complementa  nessa  linha  de  raciocínio  que  a  partir  das  contradições econômicas  e  sociais  e  diferentes  problemas,  novas  experiências  e  esperanças  surgem, outros valores e ideais vem à tona, que expressam as respostas humanas tanto às eventuais mudanças  quanto  aos  acontecimentos.  Portanto,  a  vida  dos  homens  é  seu  campo  de investigação, seus valores, crenças, necessidades humanas e seus “modos de vida” também se manifestam e fazem parte do processo de formação da sua classe5.  

Ou  seja,  as  pesquisas  históricas  que  se  dedicam  a  (des)velar  as  complexidades dinâmicas, tensas e contraditórias da experiência vivida no movimento dinâmico da história é algo que lhe interessa. Entende que a experiência é uma categoria essencial para qualquer historiador, uma vez que considera a 

resposta mental e emocional, seja de um indivíduo ou de um grupo social, a muitos acontecimentos inter-relacionados ou a muitas repetições do mesmo tipo de acontecimento [...] [Mas] ela é válida e efetiva dentro de determinados limites [...] A experiência surge espontaneamente no ser social, mas não sem pensamento. Surge porque homens e mulheres (e não apenas filósofos) são racionais  e  refletem  sobre  o  que  acontece  a  eles  e  a  seu  mundo (THOMPSON, 1978, p. 199-200). 

Thompson  percebe  que  além  da  experiência  vivida,  ela  também  é  sentida  pelos sujeitos, pois as pessoas não experimentam sua própria experiência apenas como ideias, na dimensão do pensamento e nos modos procedimentais, mas “como sentimento e lidam com esse  sentimento  na  cultura,  como  normas,  obrigações  familiares  e  de  parentesco,  e reciprocidades,  como  valores  ou  (através  de  formas  mais  elaboradas)  na  arte  ou  nas convicções religiosas” (THOMPSON, 1981, p. 189). 

Discorda  o  autor  da  ideia  de  que  os  valores,  como  expressões  culturais,  sejam impostos  pelo  Estado,  através  de  seus  aparelhos  ideológicos. Ao  contrário,  os  sujeitos  se constituem historicamente, em suas experiências vividas, as quais são atravessadas pelos movimentos de tensão/distensão e pelas fronteiras da resistência, conflitos e contradições. 

Assim,  as  pessoas  resistem  às  imposições,  outras  vezes  incorporam  elementos  e recriam como  modos  de  sobrevivência,  muitas  vezes,  negam  as  ordens,  adequando  às  suas necessidades. Portanto, acredita na capacidade criativa humana de resistir e (re) inventar as imposições estabelecidas. 

Nessa perspectiva, dominação/resistência não são blocos monolíticos e pertencentes a  polos  opostos:  tanto  a  dominação  como  a  resistência  se  entrecruzam.  Sendo  assim,  o campo  cultural  é  plural,  reinventado  constantemente  no  cotidiano.  Essa  reflexão  é apresentada no livro “A Miséria da Teoria ou um Planetário de Erros”, produzido em 1977 e traduzido em 1981 para o português e pode ser melhor flagrada através da análise do capítulo p. 298), ou seja, a classe é construída enquanto os homens fazem a sua história. 

5 Quando analisa a experiência de formação da classe operária, debruça-se a entender a experiência construída por grupos de profissionais, que articulam a identidade de interesses entre si, contra outros sujeitos que tem seus interesses  diferentes,  durante  uma  época  de  mudanças  sociais  –  1780  a  1832  –na  Inglaterra,  observando especialmente  os  padrões  em  suas  relações  sociais,  as  ideias,  tradição,  valores  bem  como  as  instituições. 

Portanto, ao compreender as classes como um processo em formação, um “fazer-se”, constituída e constituinte da luta, percebe-se a importância do conceito de experiência. No processo de formação social, a experiência humana assume a centralidade, pois ela nasce na vida material e posteriormente, estruturada em termos de classe. 
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“Intervalo: a Lógica Histórica”. Nesta obra, Thompson dialoga com o Materialismo Histórico-Dialético, ressignificando não como uma escola historiográfica, mas como uma pluralidade de vozes  em  conflitos  e  tensões,  que  argumentam,  a  partir  de  uma  tradição  comum.  O  seu desafio  enquanto historiador  foi  trazer  possibilidades de  escrever  a história  vista de  baixo, como a história de luta de classes, na contemporaneidade, fazendo emergir todos os sujeitos, sem perder a dimensão da sua proposta da lógica da história. 

Thompson 

apresenta 

importantes 

subsídios 

teórico-metodológicos 

para 

questionarmos fissuras estruturalistas6 no pensamento de Louis Althusser e de Nico Poulantz como também aquelas visões arraigadas nos funcionalistas, principalmente, aqueles estudos de Talcott Parson baseando-se em defesa do materialismo histórico. Ou ainda, em sua busca da 

reafirmação das relações dialogais entre sujeito e objeto no ato de produção de conhecimentos, nega visões de histórias estruturalistas, funcionalistas (as quais tendem a negar o polo objeto), de um lado, e historicistas e positivistas, de outro (que tendem a negar o polo sujeito). Tais leituras thompsinianas são, também, uma oportunidade para nos determos sobre o combate que realiza às concepções banalizadas ou ortodoxas do Materialismo Histórico-Dialético. 

Em  especial,  as  economicistas,  as  mecanicistas,  que  acabam  por compartimentaliza e hierarquizar o todo social (GALZERANI, 2013a, p. 134-135). 

É  um  historiador  que  apresenta  fortes  críticas  as  pesquisas  que  se  respaldam  em teorias prontas e generalizadas ou ainda, aquelas que negam o papel ativo dos homens na história,  transformando-os,  em  mero  desdobramento  das  estruturas.  Questiona,  portanto, pesquisas  cuja  noção  de  processo  e  totalidade  social  estão  vinculadas  ao  de  estrutura  e sistema,  pois  nestas  relações  não  há  sujeitos  e  diálogos,  mas  estruturas  rígidas  que impossibilitam a ação dos homens. 

Defende a existência de uma “lógica histórica” na produção do conhecimento histórico. 

Mas como pensar em lógica para compreender as experiências humanas? É possível falar de lógica para as vidas humanas, escolhas individuais e histórias singulares no ato de produção de conhecimento? 

A  expressão  “lógica”  a  priori  não  condiz  com  a  proposta  do  autor,  mas  esta denominação  não  é  apresentada  na  perspectiva  cientificista,  através  de  experiências  que podem  ser  comprovadas.  Pelo  contrário,  sugere  pesquisas  que  não  sejam  somente quantificadas, nem generalizadas, mas pertinente aos seres humanos inteiros (carne e osso), embasada na concepção do materialismo histórico. 



Por que a Lógica Histórica para tecer esse diálogo? 



O  capítulo  a  Lógica  Histórica  é  fundamental  para  entender  uma  outra  proposta  de produção de conhecimento histórico tecida diferente da lógica analítica, capaz de questionar: a) as visões mecanicistas, evolucionistas e positivistas que hierarquizam os saberes; e b) a imagem de pesquisador como um anatomista que debruça diante da empiria para dissecá-la, tentando de alguma maneira fixar e explicar o sentido do mundo. 

Essa  reflexão  foi  fundamental  para  Thompson  ao  dialogar  com  outras  áreas  do conhecimento das Humanidade e buscou defender que a História enquanto disciplina possuir 6  Para  aprofundar  a  compreensão  da  crítica  de  Thompson  sobre  a  postura  ortodoxa  e  oficial  do  marxismo (estruturalismo) e a postura radical e crítica do materialismo histórico sugiro a obra de Marcelo Badaró Mattos, intitulada E. P. Thompson e a Tradição de Crítica Ativa do Materialismo Histórico. 
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suas próprias análises e procedimentos teórico-metodológicos. Visto que nos idos anos 1960 

e  1970,  o  campo  disciplinar  da  História  estava  passando  por  vários  questionamentos  pela filosofia, antropologia e sociologia, com a emergência de pesquisadores estruturalistas e pós-estruturalista. Mas Thompson não está preocupado com instâncias verificadoras de conceitos históricos aplicados à realidade. Ele não se refere à produção de conhecimento como uma lógica de laboratório, que pode ser testada. Isso não é possível em sua concepção, pois as evidências históricas são incompletas e imperfeitas, cada sujeito fala do lugar em que ocupa na sociedade, ou seja, das suas experiências historicamente, situadas no tempo e no espaço. 

Defende  o  autor  que  a  “história  real”  não  oferece  condições  para  experimentos idênticos e repetíveis. Portanto, não há locais verificadores de conceitos aplicáveis à realidade humana. A  história  tem  procedimentos  específicos  que  lhes  oferece  seu  próprio  discurso, cujas credenciais estão no que o autor chama de “Lógica Histórica”. 

A  lógica  histórica  precisa  estar  em  diálogo  com  as  evidências  históricas,  cujos fenômenos sociais estão sempre em movimento. Mesmo em um único momento, é possível encontrar  manifestações  contraditórias  que  só  podem  ser  entendidas  nas  suas particularidades e ambiguidades para os conceitos históricos serem percebidos, a partir das irregularidades.  Porém,  ao  considerar  as  singularidades  dos  sujeitos,  mesmo  assim,  é importante não perder de vista a macro-história. 

A  história  mostra  evidência  de  causas  necessárias,  mas  jamais  de  causas  ditas 

“suficientes”, visto que a lógica dos processos sócio-históricos é violada constantemente pelas contingências, de maneira a anular qualquer regra ou molde das ciências experimentais. A produção de conhecimento para Thompson assume o caráter de incompletude e distancia-se das  acepções  que  entendem  que  produzir  conhecimento  é  ir  do  senso  comum  ao conhecimento  científico,  ou  seja,  caminhar  de  algo  inferior  para  o  degrau  superior,  ao contrário, o seu modo de produzir entrecruza diferentes saberes. Saberes pessoais, coletivos, experienciais, científicos e por que não poético7?  

Notamos  que  a  lógica  histórica  thompsiniana,  assume  procedimentos  diferente  das ciências naturais, pois deve estar “adequada” aos fenômenos sempre em movimento, que ora se apresentam de uma maneira, ora de outra (ambivalentes e contraditórios). 

Por isso, Thompson nos orienta que a lógica histórica deve sempre “adequar-se” ao material histórico. Portanto, as perguntas que o pesquisador faz para as evidências raramente são  imutáveis,  ao  contrário,  estão  sempre  em  transição.  Thompson  buscou  em  Sartre  a definição da história para entender esse debate. “A história não é ordem. É desordem: uma desordem  racional.  No  momento  mesmo  em  que  mantém  a  ordem,  isto  é,  a  estrutura,  a história já está a caminho de desfazê-la” (THOMPSON, 1981, p. 48). Assim, a história não é ordem, pois diz respeito aos seres humanos, que não são compreendidos estaticamente, mas prenhes de conflitos, resistências e contradições. Isso porque as ações humanas, dadas as suas irregularidades, não acatam as regras. Quanto à expressão desordem, o autor traz a imagem de que a história perturba qualquer procedimento de lógica analítica, pois, para as ciências experimentais, não deve haver sentidos múltiplos para um determinado fenômeno, ao  contrário:  deve  haver  um  equilíbrio  para  não  se  perder  o  controle  das  “análises”  das evidências. 

Porém, quando trazemos as experiências dos sujeitos na relação com as experiências do pesquisador, não revisamos inúmeros acontecimentos, “mostrando um momento do tempo social transfixado numa única e eterna pose: pois cada um desses instantâneos não é apenas 7 A literatura e a poesia sempre foram suas fontes de estudos, desde a sua obra a Formação da Classe Operária Inglesa (1987). 
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um momento do ser, mas também um momento do vir a ser” (THOMPSON, 1981, p. 58). 

Thompson dialoga sobre as possibilidades de produção do conhecimento histórico, a partir de uma lógica histórica. Mesmo que seja um método de investigação, contudo, deve estar longe de pensá-lo como uma camisa de força ou até mesmo um método dado a priori, mas está mais próximo de uma das maneiras de pensar sobre produção de conhecimento histórico pelo viés dialogal e tecido de modo interativo e plural. 

Nas pegadas  da  lógica histórica  e  longe  das  propostas  da  historiografia  econômica positivista, do determinismo da historiografia stalinista e da sociologia funcionalista, o autor delineia uma proposta de produção do conhecimento construída na relação com o outro, por meio do diálogo entre teoria e empiria. Ou seja, teoria e empiria estão imbricadas no processo de construção do conhecimento, através do método dialético do conhecimento. 

A teoria não é teoria por si mesma, mas se apresenta na relação com os engajamentos empíricos.  A  teoria  deve  servir  a  vida,  sobretudo,  as  relações  humanas.  Até  quando continuaremos  nos  espaços  universitários  impondo  teorias  que  banalizam  as  relações sociais?  Permaneceremos  deixando  de  dialogar  com  o  sujeito  em  nossas  produções acadêmicas, por conta das pressões da racionalidade instrumental, que mutila o pesquisador por diferentes lógicas, desde a econômica, política e social, reduzindo e vulgarizando as suas potencialidades? 

Essas  questões  são  instigantes  se  pensadas  na  relação  com  as  proposições  que Thompson  apresenta  acerca  do  modo  de  produção  de  conhecimento  histórico  que  será discutido na próxima seção. 

Proposições thompsinianas sobre os possíveis modos de produção de conhecimento histórico 

Thompson  defende  oito  proposições  importantes  sobre  os  modos  de  produção  de conhecimento histórico na perspectiva do materialismo histórico8,  pautado na lógica histórica. 

A  primeira  proposição  reforça  o  debate  já  comentado  neste  texto  a  respeito  da dimensão  do  conhecimento  histórico:  compreensão  de  “fatos”  ou  “evidências”  dotados  de existência  real  (THOMPSON,  1981).  Assim,  evitamos  que  se  faça  qualquer  afirmação antecipada,  é  necessário  um  diálogo  entre  o  conceito  e  a  evidência  (fontes  históricas), pressuposto  teórico-metodológico  para  qualquer  pesquisa  histórica.  O  diálogo  deve  ser guiado por questões, de um lado, e a pesquisa empírica, do outro. 

Quanto  à  segunda  proposição,  Thompson  (1981,  p.  49)  discute  acerca  do conhecimento histórico como algo “provisório e incompleto, seletivo, limitado” e definido pelos questionamentos  “às  evidências (e  os  conceitos que informam  a  essas  perguntas)”,  sendo legítimo  dentro  do  campo  da  história.  Isso  significa  que  cada  geração  pode  fazer  novas perguntas  às  evidências  históricas,  levando  em  consideração  suas  curiosidades  e inquietações  pertinentes  do  seu  próprio  tempo.  Além  disso,  podem  surgir  novos questionamentos  que  levam  a  pontos  de  vista  diferentes  ou  até  mesmo  aspectos desconhecidos e a produzir “outros” sentidos, mas, nem por isso, o conhecimento histórico torna-se inverídico. 

Thompson (1981, p. 50), na terceira proposição, afirma que a evidência histórica tem  determinadas  propriedades.  Embora  lhe  possam  ser  formuladas 8  “O  materialismo  histórico  não  difere  de  outras  ordenações  interpretativas  das  evidências  históricas  [...]  por quaisquer premissas epistemológicas, mas por suas categorias, suas hipóteses características e procedimentos consequentes, e no reconhecido parentesco conceptual entre estas e os conceitos desenvolvidos pelos praticantes marxistas em outras disciplinas” (THOMPSON, 1981, p. 54). 
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quaisquer  perguntas,  apenas algumas serão  adequadas. Embora qualquer teoria do processo histórico possa ser proposta, são falsas todas as teorias que  não  estejam  em  conformidade  com  as  determinações  da  evidência.  É 

isto  que  constitui  o  tribunal  de  recursos  disciplinar.  Nesse  sentido,  é  certo (aqui podemos concordar com Popper) que, embora o conhecimento histórico deva  ficar  aquém  da  confirmação  positiva  (do  tipo  adequado  à  ciência experimental),  o  falso  conhecimento  histórico  está,  em  geral,  sujeito  à desconfirmação. 

A evidência histórica deve ser interrogada pelo historiador na sua irregularidade, bem como em suas contradições. Não olhar as evidências como prontas, portadoras de verdade, como dado pronto, mas na perspectiva da criticidade.  O autor nos orienta que qualquer evento histórico é permeado por uma série de relações que, ao mesmo tempo, legitima, nega, ou inibe uma dada situação, e, nesse sentido, recusar as diferentes formas de interpretação de um mesmo acontecimento seria também negar o fazer-se dos homens no curso da história e nas suas experiências socioculturais que os formam. Daí as generalizações não tem sentido em  uma  pesquisa,  primeiro  porque  não  abrem  brechas  para  enxergar  os  conflitos  e  as contradições sociais percebidas no diálogo durante a produção de conhecimento histórico, segundo, porque impossibilitam o pesquisador conhecer as experiências dos sujeitos em seus múltiplos sentidos. 

O historiador ao buscar analisar as experiências coletivas dos trabalhadores em suas produções,  apresenta  uma  diversidade  de  formas  de  organizações  de  associações  e  de articulação  de  vínculos.  Debruça-se  a  compreender  as  singularidades,  nos  elementos particulares  que  o  constitui  na  experiência  desenvolvida  pelos  sujeitos,  mas  sem desconsiderar  a  noção  mais  ampla  da  sociedade.  Significa  dizer  que,  não  podemos desvincular  o  contexto  histórico  em  que  as  experiências  são  gestadas,  para  enxergarmos tanto seus limites como suas potencialidades, visto que estas são de caráter históricos. 

O seu combate as generalizações nos modos de produção de conhecimento histórico, chama  a  atenção  para  o  pesquisador  atentar-se  as  diferentes  experiências  coletivas, diversidade  local  e  regional,  mas  também  modos  de  agir  e  situações  específicas  que  se apresentam no interior das relações sociais. 

Quanto à quarta proposição, o autor afirma que a relação entre 

conhecimento  histórico  e  seu  objeto  não  pode  ser  compreendida  em quaisquer  termos  que  supunham  ser  um  deles  função  (inferência  de, revelação, abstração, atribuição ou ilustração) do outro. A interrogação e a resposta  são  mutuamente  determinantes,  e  a  relação  só  pode  ser compreendida como um diálogo (THOMPSON, 1981, p. 50). 

Considero  essa  proposição  uma  das  mais  relevantes  para  o  pesquisador,  pois  a produção  de  conhecimento  histórico  na  acepção  thompsiniana  é  um  diálogo  entre  o pesquisador (dotado de perguntas) e as evidências (fontes), possibilitando um processo de criação e envolvendo pessoas na sua inteireza, produtores de racionalidades e, também, de sensibilidades9.  

Aproveito  das  considerações  apresentadas  por  Thompson  (1981,  p.  50),  na  quinta 9 A palavra sensibilidades que será mencionada durante o texto está ligada com a educação das sensibilidades, uma das discussões do nosso grupo de pesquisa. Entendemos a educação das sensibilidades como um processo ampliado da noção de educação que atravessa as dimensões racionais e sensíveis dos seres humanos, construído coletivamente,  permeado  por  tensões,  contradições  e  resistências.  Não  é  um  movimento  que  traz  blocos monolíticos,  no  sentido  de  anulação  dos  sujeitos,  ao  contrário,  participamos  de  sua  constituição  e  somos,  ao mesmo  tempo,  constituídos  por  ela.  Os  autores  que  oferecem  subsídios  para  reflexões são  Peter  Gay  (1988), Edward Palmer Thompson (1981; 1988) e Walter Benjamin (1985; 2007). 
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proposição, quando destacou que o 

objeto do conhecimento histórico é a história real, cujas evidências devem ser necessariamente incompletas e imperfeitas. Supor que um presente, por se transformar  em  passado,  modifica  com  isto  seu  status  ontológico,  é compreender mal tanto o passado como o presente. A realidade palpável do nosso  presente  (transitório)  não  pode  de  maneira  alguma  ser  modificada porque está, desde já, tornando-se o passado para a posterioridade. 

É perceptível na quinta proposição que o conhecimento histórico produzido na relação entre  sujeito  e  objeto  não  busca  a  “verdade  histórica”,  visto  que  cada  pesquisador  faz perguntas diferentes à evidência histórica, como mencionado anteriormente. Cada geração faz questionamentos de acordo com as preocupações do seu tempo, das suas visões de mudo e no diálogo com as evidências históricas. Portanto, o pesquisador não é neutro, muito menos o conhecimento histórico construído: ambos carregam sensibilidades e racionalidades. 

Focalizo, na sexta proposição, que a investigação histórica é um 

processo,  como  sucessão  de  acontecimentos  ou  desordem  racional,  e acarreta noções de causação, de contradição, de mediação e da organização sistemática da vida social, política, econômica e intelectual. Essas elaboradas noções  pertencem  à  teoria  histórica,  são  refinadas  dentro  dos  processos dessa teoria, são pensadas dentro do pensamento. Mas não é verdade que a  teoria  pertença  apenas  à  esfera  da  teoria.  Toda  noção  surge  de engajamentos empíricos e, por mais abstratos que sejam os procedimentos de sua auto interrogação, esta deve ser remetida a um compromisso com as propriedades determinadas da evidência, e defender seus argumentos ante juízos vigilantes no “tribunal de recursos” da história. Na medida em que uma tese  (o  conceito  ou  hipótese)  é  posta  em  relação  com  suas  antíteses (determinação objetiva não teórica), disso resulta uma síntese (conhecimento histórico).  Ou  poderíamos  chamar  de  dialética  do  conhecimento  histórico (THOMPSON, 1981, p. 53-54). 

Essa proposição, instiga pensar que o pesquisador deve se policiar em suas análises dialógicas para não cometer os mesmos vícios do pensamento racional instrumental, a partir de “juízos vigilantes no tribunal dos recursos”, ou seja, não rotular os sujeitos da pesquisa, ou, ainda,  trazer  visões  carregadas  de  preconceitos.  Trata-se  de  despir-se  de  qualquer  ideia moralizadora, a fim de não cair nas artimanhas de sobrepor as concepções do pesquisador, em  detrimento,  de  outras  não  desejadas,  mas  dialogar  criticamente  com  as  evidências históricas  durante  o  processo  de  produção  de  conhecimento  histórico.  Por  conta  da racionalidade  instrumental,  também  somos  vítimas  e  sujeitos  de  reprodução  e  por  isso,  a necessidade de nos policiarmos diante dessas lentes dominadoras. 

Nesse sentido, o pesquisador pode perpassar as camadas sensíveis dos indivíduos e não a regulação dos comportamentos, nem mesmo a anulação e a atuação dos sujeitos da pesquisa. 

Ainda  quando  Thompson  (1981,  p.  53)  fala,  nessa  sexta  proposição,  que  a investigação histórica é um processo, presume-se que o pesquisador procura as “noções de contradição, mediação da vida social, política, econômica e intelectual”. Falar em contradição é perceber que o diálogo é permeado de conflitos, resistências e disputa de forças. É muito importante que o pesquisador não perca de vista as contradições no interior das realidades sociais e as ambivalências, possibilitando-nos perceber os conceitos de elasticidade e os de irregularidades. 

Quando o autor trata nessa sexta proposição, à questão das noções (conceitos), essa posição é bastante crítica. A lógica histórica permite compreender a importância de dialogar 87 
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com  as  evidências e  descobrir  as  possíveis  leituras  de outras  experiências no  tempo  e no espaço, muitas vezes, histórias silenciadas pela historiografia oficial. 

Não  podemos  esquecer  também  que  a  produção  do  conhecimento  histórico  para Thompson é um processo de ir e vir, um diálogo com as evidências históricas que ajudam na integridade do pesquisador, para que ele não caia nas armadilhas de uma teoria previamente determinada, em que aparta as racionalidades e sensibilidades. 

Thompson,  em  sua  sétima  proposição,  focaliza  o  materialismo  histórico  como  um campo  comum  aos  marxistas  e  destaca  que  as  experiências  humanas  não  podem  ser conhecidas apenas do ponto de vista teórico. Não quer dizer que os 

historiadores marxistas não tenham um débito em relação a certos conceitos para com uma teoria marxista geral que abarca marxistas que trabalham em outros campos, e se vale de suas constatações. Isto, evidentemente, é o que ocorre; nosso trabalho se processa num intercâmbio contínuo. Questiono a noção  de  que  se  trate  de  uma  Teoria,  que  tenha  uma  Sede, independentemente dessas práticas: uma Sede textual autoconfirmadora, ou uma  Sede  na  sabedoria  de  algum  partido  marxista,  ou  uma  Sede  numa prática teórica purificada (THOMPSON, 1981, p. 55). 

A teoria é uma ferramenta exploratória do real: o lugar da teoria não é a própria teoria, mas a pesquisa dos fatos humanos reais, ou seja, as experiências humanas não podem ser compreendidas por meio de um “golpe de vista teórico”, como se a teoria pudesse devorar a realidade de uma só vez. Se permitir separar teoria da prática, cairemos no mesmo teatro dos estruturalistas. 

Thompson  apresenta  uma  crítica  forte  aos  conceitos  analíticos  estáticos  e  a  lógica inadequada  à  história  realizada  durante  a  produção  de  conhecimento  histórico  por  alguns estudiosos estruturalistas. Considera que a história possui procedimentos próprios que lhes possibilita seu  próprio  discurso  e que os sujeitos devem  ser  inseridos  aos discursos,  pois, atualmente,  é  comum  as  concepções  racionais  instrumentais  mutilarem  os  sujeitos  da pesquisa e o pesquisador por diferentes lógicas desde sua participação na economia, política e  sociedade,  minimizando  suas  potencialidades.  Infelizmente,  ainda  encontramos  muitos espaços universitários impondo teorias, e/ou sobrepondo as empirias, bem como vulgarizando as  relações  socioculturais.  O  que  acaba  por  fim,  esvaziando  os  múltiplos  sentidos  do conhecimento histórico. 

Quantas dissertações de mestrados e teses de doutorado são engavetadas porque são abstratas, o texto não apresenta seus sujeitos da pesquisa de carne e osso, nem as vozes plurais e nem tão pouco dialoga com as experiências dos pesquisadores e com a dos sujeitos da  pesquisa.  Predomina  em  muitas  produções  acadêmicas  na  contemporaneidade  um desenraizamento temporal e espacial tanto do pesquisador como dos sujeitos da pesquisa. 

Ainda para “garantir” a ideia de cientificidade, muitas pesquisas acadêmicas não acolhem as incompletudes, as incertezas, as irracionalidades, as subjetividades e as sensibilidades dos sujeitos da pesquisa e do pesquisador. 

Thompson nos instiga a construir uma produção de conhecimento, a contrapelo das tendências hegemônicas na contemporaneidade, isso porque a  sua experiência de vida é diferente  dos  intelectuais  da  sua  época,  pois  durante  tempo  ministrou  aulas  para  adultos trabalhadores e sindicalistas, por isso, defende a ideia de que o conhecimento é produzido também para espaços extraescolares e em outras linguagens que não se enquadram apenas na  cientificidade,  mas  que  traz  muitos  fios:  linguagem  polissêmica,    narrativa,    sensível  e polifônica. Linguagens que não se traduzem a relatório fiéis ou textos compartimentalizados, fragmentados  e  sem  sentido  para  o  pesquisador,  mas  uma  linguagem  que  assuma  uma 88 
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dimensão política. Por isso, não emprega o conceito de ciência, pois esta não é neutra, mas carregada  de  um  posicionamento  político  e  a  produção  de  conhecimento  histórico  não acontece apenas na Universidade, ao contrário: todos produzem conhecimento em qualquer espaço. 

A historiadora Déa Fenelon (1995, p.87), em seu artigo “E. P. Thompson — história e Política” destacou que Thompson lutou por uma história do fazer-se dos sujeitos históricos em sua prática social. Assumiu também o compromisso de escrever a “história vista de baixo”, como sendo a história de luta e da opressão das classes, fazendo emergir todos os sujeitos na pesquisa histórica. Observando a “fronteira do desconhecido, interrogando os silêncios, sem absolutamente pensar em “coser conceitos novos em panos velhos, mas reordenando as categorias”. 

Complementando com o pensamento de Edgar de Decca, 

Thompson fez da teoria marxista um pensamento ativo e uma teoria que não fica  única  e  exclusivamente  no  campo  das  abstrações.  As  categorias analíticas  do  marxismo,  nas  mãos  de  Thompson,  transforma-se  em categorias que nos permitem entender a maneira pela qual se constituem os modos de vida e a consciência dos grupos sociais que lutaram e resistiram ao capitalismo (DECCA, 1995, p. 112). 

Portanto,  Thompson  contribui  com  uma  produção  de  conhecimento  histórico  que estimula  a  (trans)formar  tanto  o  sujeito  quanto  o  objeto,  valorizando  as  lutas  sociais,  não apenas entre classes antagônicas, mas no interior da mesma classe, trazendo as experiências humanas e acolhendo as vozes daqueles que foram “excluídos”, que não tiveram espaços na historiografia oficial. 

Por  fim,  Thompson  finaliza  suas  proposições  sobre  a  lógica  histórica,  chamando  a atenção  para  que,  apesar  de  todo  o  debate  teórico-metodológico,  não  existe  um  passo  a passo  sobre  o  modo  de  produção  do  conhecimento  histórico,  deixando  claro  que  não  há receitas prontas para o desenvolvimento de pesquisas acadêmicas, mas que a lógica histórica pode estar implícita em cada embate empírico e explícita na maneira pela qual o pesquisador dialoga com as evidências históricas. A história, para esse historiador, não é uma fábrica para a manufatura da Grande Teoria, muito menos uma linha de montagem para a produção em escala de pequenas teorias. Também não é um grandioso centro experimental em que teorias de manufatura internacional possam ser “aplicadas, testadas e confirmadas, não há cirurgia que  possa  transplantar  teorias  estrangeiras,  como  órgãos  inalterados,  para  outras  lógicas estáticas,  conceptuais  ou  vice-versa”  (THOMPSON,  1981,  p.  57).  Onde  está  o  grande problema de tudo isso? Quando os conceitos históricos são adotados por outras disciplinas que lhes impõem sua própria lógica e os tornam estáticos. Daí a sua frase que diz: “A história não conhece verbos regulares”. 

Para continuidade desse diálogo 

Aproximar  das  produções  thompsiniana  é  nos  relacionarmos  com  acepções  de produção  de  conhecimento  histórico  que  nos  ajudam  a  conhecer  quem  somos,  por  que estamos aqui e quais as possibilidades humanas no tempo presente. Visto que a centralidade das investigações de Thompson é a história real em todas as suas manifestações.  Por isso, combate pesquisas que apartam a realidade sócio-histórica fora do “objeto” real, impondo a sua  adaptação  à  teoria  e,  portanto,  naturalizando  as  relações  sociais.  Esse  tipo  de conhecimento perde seu sentido, e, mais do que isso, retira de si o compromisso com a vida e, sobretudo, com a transformação social. 

89 



SÆCULUM - Revista de História [v. 28, n. 49]. João Pessoa, p. 77-92, jul./ dez. 2023, ISSNe 2317-6725 

Defende que a produção de conhecimento histórico deve levar em consideração as rupturas  para  pensar  o  conhecimento  como  construção  e  não  como  um  fim  a  priori, determinado pelo pesquisador. Desvencilhar do caminho desenhado a priori, de modo linear, constituído por etapas. A ideia de linearidade pressupõe que o pesquisador deve seguir uma ordem estabelecida, em que cada elo se une com o seguinte, numa relação de causa e efeito. 

O modo de produzir conhecimento seguindo etapas lineares traz a ideia de natural  e tira a possibilidade de articular a experiência vivida com diferentes pontos de vista. Nessa ótica, a experiência dos sujeitos é esvaziada das pesquisas  

O  convite  de  Thompson  é  a  produção  de  um  conhecimento  que  rompe  com  as verdades absolutas, com a perspectiva dogmática, mecanicista, estruturalista, funcionalista e apresenta um forte apelo para recuperarmos a experiência com o passado na relação com o presente,  enxergando-o  não  como  algo  morto,  mas  como  uma  possibilidade  de aprendizagem, de vida. 

Thompson preocupa-se com sujeitos de carne e osso, com seres humanos inteiros, não separados de suas racionalidades e sensibilidades, ou seja, interessa por pessoas que não são vistas como “coisas”. Seus sujeitos históricos ao serem trazidos para as pesquisas acadêmicas, não são definidos por um lugar que ocupa na estrutura econômica da sociedade, mas  são  sujeitos  ativos  que  sonham,  resistem,  reinventam,  lutam  e  reconhecidos  como produtores de conhecimento histórico. Em outras palavras, para o autor, a história se faz a partir de uma materialidade social e que os sujeitos, homens e mulheres, respondem a esta materialidade  na  qual  estão  inseridos.  Não  se  trata,  portanto,  de  um  agir  no  vazio,  mas, pautado pela materialidade histórica e social. Isto é importante, pois Thompson se dirige a um tipo de materialismo que desconsidera os sujeitos e a dinâmica da História, bem como que coloca a teoria a priori, sem preocupação com as evidências históricas que tem nos sujeitos e nas suas experiências, movimento, resistência e conformação. 

Thompson  distância  da  racionalidade  instrumental  e  inaugura  uma  racionalidade alternativa aos modelos dominantes na contemporaneidade, no que diz respeito, aos modos de fazer “ciência”. Aproxima-se da racionalidade estética (MATTOS, 1989). 

Aproximo dessa racionalidade delineada em Thompson porque ela é comprometida com uma produção de conhecimento: a) significativa para as pessoas, à medida que imbrica às experiências concretas dos sujeitos; b) dialógica porque é tecida na relação com o outro, de  modo  a  incluir  o  diferente,  o  miúdo,  o  singular  e  o  plural;  c)  com  a  abertura  às ressignificações; d) capaz de questionar as visões e saberes hierarquizadores, prevalecentes, muitas vezes, em nossas universidades; d) engendra relações dinâmicas entre as pessoas envolvidas  no  ato  de  produção  de  conhecimento,  construindo,  criativamente,  amálgamas entre os conhecimentos experienciais, pessoais, coletivos e científicos (THOMPSON, 1981; GALZERANI, 2008; 2013b). 

Fica o desafio de enveredarmos em uma produção de conhecimento histórico que não classifique  os  órgãos  de  um  sabiá,  mas  que  possamos  deixar  ressoar  outros  cantos  em nossas pesquisas históricas. 
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Resumo:  A  proposta  de  publicação  do  dossiê  temático  intitulado  “Deslocamentos  e territorializações no Império português (XVI-XIX)” teve como objetivo principal reunir artigos no  campo  de  pesquisa  pela  relevância  para  os  estudos  historiográficos,  aprofundando  o debate ampliando  assim,  a  produção  histórica sobre o tema. A  proposta  do  dossiê avaliou artigos que compõem a publicação deste periódico buscando historicizar empiricamente as experiências históricas em relação as elites, escravizados e pobres como agentes históricos em  suas  diversas  relações  sociais,  mobilidades,  conflitos,  traços  arquitetônicos  mapeando os  vários  eventos  culturais  para  entender  como  se  estabeleceram  as  diversas  formas  de diásporas,  migrações  geográficas  e  sociais  procurando  dimensionar  como  foram  se organizando  os  modos  de  vida  dos  diversos  indivíduos  ao  longo  da  história  a  partir  da análise de conjuntos documentais específicos por meio das novas concepções empíricas da História. 

Palavras-chave: Deslocamentos. Territorializações. Império português. 



Abstract:  The  main  objective  of  the  proposal  to  publish  the  thematic  dossier  entitled 

“Displacements  and  territorializations  in  the  Portuguese  Empire  (XVI-XIX)”  was  to  bring together articles in the field of research on the aforementioned proposal due to its relevance to  historiographic  studies,  deepening  the  debate  around  it,  thus  expanding  the  historical production on the topic. The dossier proposal evaluated articles that make up the publication of this periodical, seeking to empirically historicize the historical experiences in relation to the elites,  slaves  and  poor  as  historical  agents  in  their  diverse  social  relations,  mobilities, conflicts,  architectural  features,  mapping  the  various  cultural  events  to  understand  how established  the  different  forms  of  diasporas,  geographic  and  social  migrations,  seeking  to understand  how  the  ways  of  life  of  different  individuals  were  organized  throughout  history based  on  the  analysis  of  specific  documentary  sets  through  new  empirical  conceptions  of History. 

Keywords: Displacements. Territorializacion. Portuguese Empire. 

 

 

Introdução 

 

O  dossiê  intitulado  "Deslocamentos  e  territorializações  no  Império  português  (XVI-XIX)"  promove  a  publicação  de  artigos  associados  a  diversas  temáticas,  como  das memórias das resistências, biodiversidade, comércio de africanos, rotas e redes comerciais, demarcações territoriais, trajetórias de indivíduos e religiosidade. Estes artigos se encontram Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 
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dentro das dimensões dos campos da pesquisa da História Demográfica, Bio-História, Geo-História,  História  Cultural,  História  Antropológica  e  Arqueológica  que  mas  apresentam, embora a diversidade de objetos, experiências sociais transformadoras de modos de vida e marcações espaciais singulares, que denotam como sujeitos históricos foram protagonistas destes processos sociais. 

Esta apresentação propõe uma reflexão sobre o como pensar o fazer historiográfico de  novas  abordagens  teórico-metodológicos,  reconstituindo  historicamente  experiências sociais diversas e preservando diferentes vetores de força protagonistas nestes processos. 

Especificamente, nossa análise concentra-se na produção da “nova historiografia indígena” 

como  ponto  de  discussão e  debate  para  exemplificar  como  a  perspectiva  analítica do  eixo temático  dos  "deslocamentos  e  territorializações”,  também  é  uma  oportunidade  de  inserir uma abordagem acerca dos protagonismos de sujeitos históricos em diferentes campos de investigação, em diferentes espacialidades e, sobretudo, em várias temporalidades. O leitor observará  que  os  artigos  que  foram  selecionados  para  compor  este  dossiê  evidenciam empiricamente  esta  perspectiva  analítica  de  devolver  aos  sujeitos  históricos  os  seus protagonismos nas transformações sociais e nos seus deslocamentos espaciais e culturais. 

A  reflexão  sobre  a  nova  história  indígena  nos  oportuniza  a  descontruir  versões historiográficas que objetivavam a produção de origens ou invenções de tradições de uma história política-administrativa comprometida com uma linearidade cronológica que encobria os  conflitos  e  os  vetores  de  forças  sociais  de  diferentes  sujeitos  históricos.  Esta  produção histórica  foi  produzida  por  intelectuais  de  fins  do  século  XIX  e  início  do  século  XX 

objetivavam sobretudo criar uma história que servisse como voz única e oficial sobre datas, eventos e personagens que pudessem espelhar a civilidade estabelecida pela Conquista e Colonização dos espaços como extensões e continuidades pacíficas dos meios civilizatórios europeus.  Tratados  como  fatos  oficiais  cristalizados  e  essenciais  para  organização  de efemérides  que  lincavam  a  história  às  correntes  ditas  civilizatórias  europeias,  esta historiografia destituiu  os  sujeitos  que  a  constituíram  dos  seus  protagonismos.  Este  dossiê pretende dar vozes a estes sujeitos! 



A nova historiografia indígena: restituindo protagonismos 

 

“Portanto,  o  maior  desafio  que  o  historiador  dos  índios  enfrenta  não  é  a simples  tarefa  de  preencher  um  vazio  na  historiografia,  mas,  antes,  a necessidade  de  desconstruir  as  imagens  e  os  pressupostos  que  se tornaram  lugar-comum  nas  representações  do  passado  brasileiro” 

(MONTEIRO, 1999, p. 239). 



A  historiografia  da  história  indígena  no  Brasil  vem  ao  longo  dos  últimos  anos  se constituindo um campo científico de férteis debates por transformações metodológicas e de problemáticas  que  a  coloca  como  um  dos  mais  interessantes  exemplos  de  como  o conhecimento histórico se transforma frente aos desafios contemporâneos. 

Na  década  de  1990,  pesquisas  firmaram  o  campo  da  chamada  história  indígena, como  os  trabalhos  de  Manuela  Carneiro  da  Cunha  (1992),  John  Manuel  Monteiro  (1994); Ronaldo  Vainfas  (1995),  Pedro  Puntoni  (2002),  Cristina  Pompa  (2003)  e  Maria  Regina  de Almeida (2003) que, ao estudar os indígenas como sujeitos históricos participantes ativos do processo  de  colonização  enfatizaram  que  os  indígenas  tomaram  lugar  importante  de resistência à colonização, deixando de ser apenas coadjuvantes ou esquecidos da história nacional.  Esta  historiografia  focada  nos  indígenas  como  sujeitos  históricos  fez  emergir experiências e estratégias sociais destes grupos que até então não haviam sido observadas 94 
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no  conjunto  dos  registros  históricos.  Podemos  afirmar  que  estes  trabalhos  colocaram  os índios como tema central das investigações e o resultado foi a emergência de um campo e o despertar  de  inúmeras  outras  problemáticas  tematizadas  nos  conflitos  e  resistências  que estes grupos sofreram ao longo do processo de colonização. 

Novos  sujeitos  ganharam  sua  história  escrita  e  a  história  indígena,  comprometida metodologicamente com o revisar das fontes e com o foco no lugar social dos indígenas na história do Brasil, realimentou uma série de problemáticas, principalmente com o progresso das pesquisas no âmbito da pós-graduação no país. 

Dentro  desta  perspectiva  de  incremento  de  problemáticas  da  história  indígena  uma questão  contemporânea  pode  ser  observada:  “os  estudiosos  tem  destacado  que  a reconstituição da história dos índios no período colonial brasileiro não passa somente pela verificação  do  extermínio,  da  escravização  e  do  inelutável  apagamento  das  diferenças presente nas tradições, costumes e práticas culturais, mas também pela constatação de que os  povos  indígenas  foram  sujeitos  da  própria  história  e,  como  tais,  desenvolveram estratégias  políticas  conscientes  e  moldaram  o  próprio  futuro  diante  dos  desafios  e  das condições  de  contato  e  da  dominação”  (SANTOS,  2007,  p.  118-119).  A  perspectiva  de descortinar  estes  exemplos  históricos  de  como  em  cada  caso,  e  em  cada  situação  os indígenas  foram  levados  a  serem  agentes  históricos  de  sua  própria  história,  ou  se adaptaram  ou  serem  cooptados,  explorados  e  apropriados  pelo  processo  histórico  de hibridação cultural da Conquista e colonização, o qual é chamado por Santos (2007) de uma 

“nova história indígena”. 

Ao tomar como referência dois trabalhos sobre os indígenas nos sertões do Nordeste do Brasil, Pedro Puntoni (2002) e Cristina Pompa (2003) traçamos um quadro comparativo das  categorias  utilizadas  nestes  estudos:  a  primeira  trata  do  contrapondo  às  guerras  de extermínio, a limpeza do território e a resistência indígena (PUNTONI, 2002); a segunda, às categorias de contínuas rearticulações das relações econômicas e de poder, aos avanços e recuos da Conquista dos sertões e a inserção ativa dos indígenas nesse processo (POMPA, 2003). 

Partindo  desta  questão,  procuramos  historicizar  a  atuação  indígena  no  período colonial a partir da análise de casos específicos, e não das conjunturas ou contextos gerais, revelando  assim,  a  necessidade  de  uma  abordagem  dos  instrumentos  metodológicos  a partir de outra perspectiva, que, ao escrutinar diferentes fontes sobre um determinado grupo o  historiador  é  capaz  de  visualizar  pontualmente  os  conflitos,  quando  ocorreram,  e  como estavam  situados  e  contextualizados,  e  assim  sistematizar  dados  para  o  entendimento  de cada  contexto  específico.  Em  outras  palavras,  para  cada  situação  se  delimita  não  uma síntese, mas uma interpretação caso a caso do contato cultural sincrônico (que entendemos aqui como conflito e resistência de modos de vida). 

Para o caso desta apresentação deste dossiê, que em primeiro lugar visa considerar um  amplo  conjunto  de  situações,  de  conjunturas  históricas,  de  eventos  específicos,  mas também  analisando  uma  documentação  mais  serial,  além  de  conjuntos  documentais variados,  acreditamos  que  esta  problemática  sobre  os  sujeitos  dominados  ou  adaptados pode nos servir como um parâmetro de avaliação de cada uma das situações de Conquista e  de  colonização  que  encontraremos.    Ou  ainda,  a  ter  o  debate  com  base  em  uma  “nova história”  como  integrante  da  nossa  problemática,  podemos  avaliar  historicamente  as resistências,  as  suas  negociações  adaptativas  e/ou  o  seu  extermínio,  sempre  atentos  ao elemento  que  circunscreve  cada  caso  bem  delimitado  historicamente  e  amplamente documentado. 

Tratando  dos  deslocamentos  indígenas  no  Ceará  Colonial  como  exemplo  de 95 
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deslocamentos  e  territorializações  diversas,  diásporas  culturais,  reafirmamos  a  nossa postura de historiadores sociais, que buscam uma lógica histórica baseada no diálogo entre problemas contemporâneos, construção de evidências da experiência social de sujeitos no tempo e no espaço, para, por fim poder analisar, interpretar, sistematizar e auferir um saber novo que contribua com o campo do conhecimento, com o desenvolvimento da investigação história e com os movimentos sociais contemporâneos. 

Portanto,  a  partir  da  produção  de  dados  empíricos  sobre  os  deslocamentos indígenas no período colonial na região nordeste do Brasil, especificamente o Ceará, assim como  outros  deslocamentos  e  territorializações  requer  um  refino  metodológico  estruturado em processos históricos de diferentes espacialidades e temporalidades, em que envolveram diferentes sujeitos nos vários eventos históricos, especificamente na guerra de conquista do território e das diásporas indígenas causadas por estas ações (OLIVEIRA, 2010). 

A  referência  clássica  da  historiografia  e  da  antropologia  sobre  a  localização  dos grupos  indígenas  no  período  colonial  e  os  seus  deslocamentos  diante  da  conquista  e colonização  na  América  portuguesa  é  o  Mapa  Etno-Histórico  produzido  em  1944  pelo etnólogo  Curt  Nimuendajú  (1883-1945)1,   que  identificou  mais  de  900  grupos  indígenas  e seus deslocamentos ao longo dos séculos XVI ao século XX. 

Por  sua  vez  Oliveira  (1989)  elaborou  um  Mapa Indígena  do  Ceará  identificando  84 

grupos. Trabalhando espacialmente a distribuição destes grupos, a partir de categoria como território  indígena,  aldeias  e  aldeamentos,  o  seu  mapa,  além  de  indicar  a  datação  destes locais a partir de fontes dos séculos XVII e XVIII, Oliveira também incluiu no seu mapa as populações indígenas contemporâneas. 

O  Mapa  Indígena  de  Oliveira  é  um  grande  instrumento  de  identificação  geográfica dos  grupos,  mas,  infelizmente não indica à  origem  da  documentação  que  ele utilizou  para datar  os  assentamentos,  tornado  difícil  para  o  pesquisador  a  interpretação  dos  grupos indígenas  e  dos  seus  deslocamentos  espaciais  ao  longo  do  tempo.  E  mais,  uma  vez trabalhando  com  a  categoria  território  indígena,  ligando  cada  parte  do  território  a  um determinado  grupo,  o  mapa  acaba  por  “fixar”  espacialmente  populações  que  nem  sempre permaneceram constantemente no mesmo lugar, dificultando o entendimento das diásporas espaciais e culturais que eles sofreram. Leite (2011), indicou ainda que o Mapa Indígena de Oliveira  também  revela  diferenças  da  identificação  espacial  dos  grupos  com  os  dados coletados por Carlos Studart Filho (1962), que também pouco referenciou sua identificação geográfica. 

Outro  exemplo  da  dificuldade  de  mapear  estas  diásporas  indígenas  assim  como outros  deslocamentos  e  territorializações,  em  da  localização  imprecisa  destes  grupos,  ou, melhor  dizendo,  da  imprecisão  de  onde  foram  retiradas  as  evidências  empíricas  para sustentar  uma  localização  espacial.  Vejamos  o  seguinte  exemplo.  Carlos  Studart  Filho (1931)  nos  diz  que  os  grupos  Carcuasu,  Calabaça  e  Icó  eram  aliados  dos  conquistadores Ávilas e Feitosas nos Inhamuns. Os três grupos eram de matriz linguística cariri e que eram opositores, mesmo antes da conquista, dos índios Cariú, em 1721. Ainda segundo o autor os Icó habitavam a margem direita do rio Jaguaribe (da foz do rio Salgado até a Paraíba). 

No mesmo território também habitavam o grupo Jucá, que não era do tronco linguístico cariri e  nem  aliados  aos  conquistadores.  Junto  destes  ainda  habitavam  os  Inhamuns  parte  do grupo  Paiacu,  sempre  em  oposição  aos  conquistadores,  mas  também  aos  seus  aliados  e aos Cariú e Jucá. Entretanto, Studart Filho não faz referência a nenhuma evidência empírica 1Disponível  em:  https://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/bibliotecacatalogo?view=detalhes&id=214278.  Acesso em 18 de março de 2020. 
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para sustentar sua afirmação. Enfim, uma emaranhada situação conflituosa que chamamos de guerra cultural interpretativa, que precisa reexaminada com o crivo da crítica documental para poder ser compreendida historicamente. 

Para  o  estudo  dos  deslocamentos  indígenas  no  Ceará  nos  séculos  XVII  e  XVIII assim como outras diásporas culturais ou ressignificações de eventos históricos da tradição, diversos campos de investigação estão associados na tentativa de compreender a diáspora geográfica  e cultural  daqueles grupos e as suas  resistências e transformações ao  logo do período. 

Um primeiro diálogo interdisciplinar que se apresenta é o do campo da história com o da antropologia. Antropologia histórico-cultural, etnografia, etnografia histórica, antropologia física e arqueologia, que para o caso do Ceará indígena foi produzida por Thomaz Pompeu Sobrinho  (1961)  e  Carlos  Studart  Filho,  cronistas  ligados  à  historiografia  das  tradições  do Instituto do Ceará do século XIX e XX. 

O  Instituto  do  Ceará  (geográfico,  histórico  e  antropológico)  e  o  Instituto  de Antropologia  da  Universidade  Federal  do  Ceará  –  UFC  foram  responsáveis  pelo desenvolvimento  do  conhecimento  antropológico  no  Ceará  entre  os  anos  1930  e  1960. 

Diversas pesquisas foram realizadas e algumas importantes coleções antropológicas foram formadas  neste  intervalo.  Não  caberia  aqui  analisar  esta  produção,  mas  podemos caracterizá-la inicialmente fora dos marcos dicotômicos de Gaspar Neto (2012). Ele analisou o campo da antropologia biológica no Brasil em sua tese de doutoramento ele afirma que a partir de 1950 a história da bioantropologia brasileira tomou impulso a partir de duas frentes: uma,  realizada  no  Museu  Nacional,  faculdades  de  medicina  e  universidades  do  Brasil, permaneciam vinculadas a um tipo de antropologia ligada à história natural de fins do século XIX, voltando seus estudos para a antropologia física das origens humanas. Por outro lado, a antropologia biológica beneficiou-se do surgimento da genética e incorporou a síntese do Darwinismo  em  suas  problemáticas.  No  caso  do  Ceará,  o  que  observamos  é  que  a antropologia  física,  mesmo  sem  uma  trajetória  marcada  pela  síntese  moderna  do darwinismo, não foi na direção completa da história natural do século XIX, mas marcou-se fundamentalmente  pelos  estudos  etnográficos,  muito  marcados  pela  antropologia  alemã, principalmente  a  etnografia  histórica  indígena  trabalhada  por  Thomaz  Pompeu  Sobrinho (1955). 

Caracterização  do  campo  da  nova  história  indígena  (assim  como  da  história  da América  portuguesa)  a  partir  do  ano  2000  com  a  disponibilização  da  documentação  do Arquivo  Histórico  Ultramarino,  como  responsável  pelo  desenvolvimento  historiográfico  do campo e das novas possibilidades de problematizar pontualmente (nível regional,  local) os dados levantados na documentação. 

Enfatizamos que o trabalho de ressignificar os deslocamentos e territorializações de sujeitos  históricos  em  diferentes  temporalidades  exige  do  pesquisador  um  cuidado específico com os registros que ele manuseia: o de explicitar a trajetória da documentação analisada  para  não  perder  os  seus  contextos  de  produção  e  organização.  Analisamos  a documentação  das  Cartas  de  Sesmarias,  selecionando  as  que  citassem  diretamente  os indígenas ou seus grupos, com o objetivo de fazer um mapeamento histórico e etnográfico das  populações  indígenas  no  Ceará  nos  séculos  XVII-XVIII  e  qualificar  historicamente  os movimentos  de  diáspora  e  guerras  culturais  vividas  por  estes  povos,  na  perspectiva  de aprofundar  o  nosso  conhecimento  sobre  a  história  da  Conquista  e  de  identificar geograficamente os deslocamentos realizados, as experiências de resistência, as formas de guerra  e  os  acordos  realizados  ao  longo  deste  período.  Ressaltamos  que  a  investigação destes  deslocamentos  e  territorializações  atua  com  temporalidades  diferentes,  constando 97 
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nelas as datas nas quais as solicitações de sesmarias foram requeridas e deferidas (séculos XVII  e  XVIII),  as  datas  de  coleta  e  datilografia  das  sesmarias  (a  sua  compilação  feita  na década de 1920) e a presente data de análise das fontes (2020). 

As  cartas  de  sesmarias  como  processo  de  transcrição  paleográfica  Incluir:  pelo historiador Antônio Bezerra de Menezes, iniciado em 1818 que resultou em uma série de 14 

volumes, contendo mais de 1400 sesmarias, publicados pela Typografia Eugênio Gadelha e Filho (depois Typographia Gadelha) entre 1920 e 1928, com o aval do Presidente do Estado do  Ceará  João  Thomé  de  Saboya  e  Silva,  e  organização  dos  volumes  realizada  pelo Desembargador José Moreira da Rocha - de início Secretário dos Negócios do Interior e da Justiça, e a partir de 1925, Presidente do Estado. Em 1933, já com os documentos originais no Arquivo Público do Estado, Eusébio de Sousa, diretor do Arquivo, organiza o Índice Geral Alfabético e Remissivo das Datas de Sesmarias do Estado do Ceará, publicação inaugural dos Anais do Arquivo Público. Seguindo fielmente os 14 volumes, mas identificando nestas lacunas,  o  objetivo do Índice era  facilitar,  como  um  guia,  o manuseio dos "documentos de terra". 

O  historiador  Thomaz  Pompeu Sobrinho,  porém,  diante  das  dificuldades  que julgou ainda presentes no Índice de Eusébio de Sousa, iniciou manuscritamente uma nova forma de organizar as informações contidas nas cartas de sesmarias. Não conseguiu, entretanto, finalizar  o  projeto,  pois  faleceu  em  1967.  Deixou  a  cargo,  porém,  antes  de  vir  a  óbito,  a missão  inconclusa  para  o  historiador  Raimundo  Girão,  que,  ocupando  a  recém-criada Secretaria de Cultura do Estado, deu continuidade ao trabalho de Sobrinho. Contou com a determinante  datilografia  de  Laudomiro  Pereira,  diretor  da  Divisão  do  Departamento  de Publicações e Documentação da Secretaria, que, além de concluir o trabalho de Sobrinho, organizou ele mesmo de outra forma as informações das sesmarias, que foram publicadas em  1971  e  1979,  agora  pela  Superintendência  do  Desenvolvimento  do  Estado  do  Ceará (SUDEC),  que  julgou  a  obra  importante  para  ajudar  na  resolução  dos  problemas  legais relacionados à terra no Estado. A digitalização do projeto foi feita em 2006 pela Secretaria da  Cultura  do  Governo  do  Estado  do  Ceará  com  o  apoio  da  Associação  dos  Amigos  do Arquivo Público do Estado do Ceará. 

As cartas de sesmarias, na versão transcrita e publicada, apresentam uma estrutura básica, sempre repetida. Começa com um breve resumo que contém as informações mais importantes presentes em cada carta, que são o nome do sesmeiro, o tamanho das terras concedidas, a localidade das terras, a autoridade que concedeu a dita sesmaria, a data da concessão e em qual livro e em quais páginas está a carta de sesmaria. Logo em seguida, há  um  cabeçalho  informando  que  o  Capitão-Mor  (governador  e  responsável  pela  doação das datas de terras) da Capitania do Ceará recebeu pedido de carta de sesmaria e quem foi o solicitante, onde este reside, solicita e quais as justificativas do suplício. Depois disso, o Capitão-mor solicita ao escrivão das datas que verifique se as terras solicitadas pertencem a alguém. Se a resposta do escrivão for negativa, o Capitão-mor dá parecer concedendo as terras requeridas. 

Dentre  muitos  dados  relevantes  contidos  nas  cartas,  alguns  específicos  interessam para o fim da nossa pesquisa, principalmente aqueles que citam ou fazem referências aos grupos e/ou aldeias indígenas. Existem cartas de sesmarias concedidas a indígenas, todas fontes  valiosas  tanto  para  uma  aproximação  geográfica  dos  grupos  nativos,  como  para  o entendimento da inserção destes na sociedade colonial. Relatos indiretos, como quando um suplicante solicita uma data de terra próxima de alguma aldeia, ou quando um conquistador justifica  seu  pedido  alegando  ter  combatido  o  "gentio  bárbaro"  naquele  lugar,  são  mais 98 
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comuns  e  não  menos  importantes;  nos  apresenta,  em  perspectiva  diferente,  indícios preciosos para o georreferenciamento dos grupos indígenas na Capitania do Ceará. 

Os dados produzidos por um conjunto documental para historicizar os protagonismos de sujeitos históricos em seus deslocamentos e territorializações depende sempre de uma perspectiva  de  produção  de  uma  base  empírica  de  base  (como  no  caso  das  sesmarias), mas  sempre  colocando  esta  base  em  diálogo  com  as  mais  diversas  outras  fontes  de evidências. Até agora foram 14 grupos indígenas identificados parcialmente, muito embora ainda não foi realizado o trabalho cartográfico de identificação espacial destes grupos, o que vislumbramos  para  outro  momento  da  investigação.  Além  deste  conjunto  de  sesmarias, também  estaremos  analisando  outros  conjuntos  documentais,  como  a  Coleção  de documentos  coligidos  em  Portugal  e  publicadas  por  Guilherme  Studart,  denominada Coleção  Studart,  os  Papéis  Avulsos  do  Arquivo  Histórico  Ultramarino,  a  historiografia indígena  do  Ceará,  a  historiografia  antropológica  do  Ceará,  a  documentação  do  Arquivo Público do Ceará, dentre outros. 

O conjunto de obras de referência sobre a antropologia indígena do Ceará também será  objeto  de  análise nesta  etapa do  projeto. Trata-se principalmente dos autores que  se dedicaram à análise das correntes de povoamento do Ceará no período anterior ao contato com o europeu, o estudo da distribuição das populações indígenas, os estudos das matrizes linguísticas dos povos indígenas, assim como outros aspectos da identificação e localização ao longo do tempo dos grupos indígena do Ceará. 

Para tomar os grupos indígenas como atuantes na história e fazer a sua localização espacial  georreferenciada  o  primeiro  desafio  a  ser  enfrentado  é  o  do  entendimento  da paisagem  historicamente  construída  e  da  sua  atualização  em  termos  do  espaço geograficamente  identificado.  Partindo  deste  pressuposto  a  paisagem  histórica  a  partir  do georreferenciamento dos deslocamentos indígenas deve ser entendida como uma questão que nos coloca numa postura de diálogo interdisciplinar. 

Como já afirmamos, a forma de nomear os grupos indígenas e os locais de contato mudou  constantemente  no  decorrer  do  tempo,  tornando  a  identificação  um  problema  de análise  histórica  comparada  (toponímia  e  etnônimos  não  são  dados  positivos,  mas necessitam  passar  pelo  crivo  das  escolhas  teóricas  e  das  opções  historiográficas, linguísticas  e  antropológicas). Ao  mesmo  tempo  a  identificação  georreferenciada  proposta neste  projeto  necessita  do  diálogo  constante  com  a  cartografia  histórica  e  os  processos digitais  da  geografia  dinâmica,  na  medida  em  que  vislumbramos  um  sistema  capaz  de identificar  os  deslocamentos  históricos dos  grupos em  um  sistema capaz  de  oferecer  uma visualização espacial contemporânea destas diásporas. 

Neste  dossiê  o  leitor  encontrará  textos  que  tratam  do  protagonismo  de  diversos indivíduos  em  diferentes  situações  históricas  de  diáspora  e  ou,  deslocamentos  forçados pelas Conquistas, dos processos das migrações (em seus espaços naturais, ou fora deles), e  dos  vários  deslocamentos  (estratégicos  ou  táticos)  e  culturais  que  alteraram significativamente os seus modos de vida e sociabilidade de inúmeros sujeitos históricos. 

 

Considerações finais 



Considerando essas questões, este dossiê apresenta estudos que convergem para a proposta  temática  dos  deslocamentos  e  territorializações  no  Império  português  entre  os séculos XVI e XIX. 

Apresentamos este dossiê para os interessados em conhecer os exemplos históricos sobre  a  referida  proposta  temática  como  uma  oportunidade  para  pesquisadores, 99 
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acadêmicos  e  o  público  em  geral  que  se  preocupa  com  seus  desafios  e  lutas contemporâneas em conhecer o passado. Nesta edição, o(s) leitor(es) tem a oportunidade de conhecer situações históricas diversas conforme os artigos publicados, a saber: O mundo vivido da família Taveira da Conceição nos sertões da Capitania do Rio Grande nos séculos XVIII  e  XIX;  Mãos  e  traços  na  parede:  os  baixos-relevos  em  um  contexto  de  escravidão como subsídios ao estudo da presença e lembrança africana, Ouro Preto/MG (séculos XVIII-XIX); Plantas em trânsito: a circulação de gêneros alimentícios e espécimes medicinais na construção da biodiversidade no Brasil Colonial; Pelos caminhos dos sertões: comércio de africanos escravizados para os sertões das Capitanias do Norte (Paraíba e Rio Grande do Norte,  na  primeira  metade  do  Século  XVIII);  A  territorialização  nos  Sertões  do  São Francisco: (Bahia, século XVI-XVII); As antigas fazendas jesuíticas: o transporte e a venda de gado dos sertões do Piauí para a feira de Capuame, Bahia (1769-1789); Trajetória das conquistas  dos  capitães  nas  Capitanias  do  Norte  no  século  XVIII;  O  território  de  Minas Gerais,  os  Sertões  do  Rio  Verde  e  a  fundação  da  Vila  de  Campanha  da  Princesa;   Coisas notáveis  do  Porto  Seguro quinhentista:  os  milagres da  fonte de  Nossa Senhora d’Ajuda; A demarcação  da  capitania  de  Itamaracá  e  os  limites  da  propriedade  donatarial  dos marqueses de Cascais (1704-1709). 

A apresentação de artigos, como o de Maiara Silva Araújo, intitulado “Mãos e traços na parede: os baixos-relevos em um contexto de escravidão como subsídios ao estudo da presença e lembrança africana, Ouro Preto/MG (séculos XVIII-XIX)”, onde a mesma analisa a  descoberta  de  dezenas  de  gravuras  que  foram  encontradas  inscritas  em  um  painel  de argamassa barrosa  presente em  um  espaço  do subsolo considerado como o antigo  porão da residência durante uma reforma ocorrida no ano de 2017 em um sobrado localizado na Rua  Conde  de  Bobadela  (antiga  Rua  Direita)  do  município  de  Ouro  Preto/MG  (antiga  Vila Rica),  e  que  os  meios  de  comunicação  na  época  especulavam  principalmente  que  os desenhos estariam no local onde outrora fora uma senzala, uma clara associação direta e errônea  entre  espaços  de  convivências  negras  aos  claustros  dos  cativeiros  urbanos.  A autora, portanto, propõe investigar os vestígios gráficos na intenção de apresentar enquanto um processo em etapas, algumas hipóteses produzidas a respeito das possíveis correlações entre estes desenhos parietais às específicas tradições e “maneiras de fazer” das principais regiões  escoadoras  de  cativos,  os  quais  foram  recenseados  enquanto  habitantes  de algumas das unidades domésticas da Rua Direita de Vila Rica entre os séculos XVIII e XIX. 

Portanto, agentes que sobreviveram aos árduos, nauseabundos e violentos processos das diásporas do tráfico atlântico que podem ser ou não vinculados à autoria destes singulares traços. 

O artigo intitulado “Trajetória das conquistas dos capitães nas Capitanias do Norte no século XVIII”, de Reinaldo Forte Carvalho, analisa trata da trajetória e quatro capitães que atuaram  nas  Capitanias  do  Norte,  em  específico  nas  capitanias  de  Pernambuco,  Sergipe, Ceará e do Rio Grande na primeira metade do século XVIII. O objetivo central deste estudo é  analisar  como  estes  indivíduos  foram  ao  longo  de  suas  trajetórias,  constituído  terras, fortuna  e  poder  através  das  várias  campanhas  militares  que  proporcionaram  ascensão  e mobilidade  dos  mesmos  na  sociedade  em  questão.  Especificamente,  pretende-se  definir como  eles  galgaram  os  espaços  de  poder  e  de  mando  nas  capitanias;  investigar  como obtiveram riquezas e bens patrimoniais; e por fim, entender a circulação e conexão desses indivíduos  em  outros  espaços.  Justifica-se  este  estudo  sobre  a  busca  pela  ascensão  e prestígio  social,  movidos  pelo  interesse  da  conquista  pessoal  no  fazer-se  na  América,  e tornarem-se  os  poderosos  senhores  nas  Capitanias  do  Norte.  A  escolha  da  delimitação temática,  temporal  e  espacial  é  um  recorte  histórico  que  visa  refletir  sobre  como  esses 100 
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indivíduos constituíram suas histórias de vida no contexto da conquista dos sertões coloniais do Norte. 

Por fim, o artigo “Coisas notáveis do Porto Seguro quinhentista: os milagres da fonte de Nossa Senhora d’Ajuda”, de Lucas de Almeida Semeão, que analisa “Coisas notáveis do Brasil”? Como visto,  apesar  de constituir um  elemento  secundário  dentro do manuscrito,  a lista  de  milagres  inserida  por  Francisco  Soares  revela  detalhes  da  vida  dos  colonos quinhentistas, muitas vezes despercebidos pelos leitores mais apressados. A partir de uma análise interseccional dos recortes de gênero, faixa etária e etnia, mostramos que existiu o interesse,  por  parte  de  Francisco  Soares,  de  diversificar  os  perfis  dos  beneficiados  pelos milagres  citados  na  lista.  A  heterogeneidade  proporcionalizada  entre  homens  e  mulheres, não  adultos,  adultos  e  velhos,  e  portugueses,  indígenas  e  afrodescendentes  revela, possivelmente,  uma  intenção:  oficializar,  ao  menos  socialmente,  mas  talvez  até  mesmo institucionalmente,  a  fonte  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  como  um   local  de  milagres.  Os percalços,  também  bastante  diversificados,  mostram  a  abrangência  dos  benefícios  do remédio  da  botica  de  Arraial  d’Ajuda,  que  tratava  tanto  pequenos  problemas  de  saúde, quando graves  enfermidades. O  uso do  medicamento  sagrado  era  a única solução para a saúde,  em  um  contexto  de  escassos  recursos  médicos,  levando  à  formação,  ao  que  tudo indica, do mais antigo fluxo migratório da história do Brasil, intenso desde o ano da chegada dos jesuítas. Confiantes em uma recuperação rápida, os relatos sobre os milagres de Nossa Senhora d’Ajuda mostram a esperança dos fiéis-pacientes, que acreditavam, por vezes, que seriam curados em 9 dias, dependendo da doença. 

Além  dos  milagres  de  cura,  “Coisas  notáveis  no  Brasil”  também  apresenta  três milagres  de  castigo,  importantes  para  mostrar  que  a  atuação  divina  no  Arraial  d’Ajuda, intermediada  por  Santa  Maria,  foi  além  das  curas  promovidas  pela  fonte.  Para  o  autor, nesses casos, a preocupação de Francisco Soares em registrar casos de castigos aplicados em pessoas com perfis diversificados e por motivos distintos. No caso do único milagre de salvação registrado, a história pretende mostrar que não apenas a água da fonte da Ajuda possuía uma relação intima com o divino, mas também que a própria região onde a Igreja estava  localizada  recebia  proteção  divina.  Portanto,  essa  diversificação  do  perfil  dos agraciados  e  a  sistematização  dos  relatos  também  podem  indicar  o  desejo  de  Francisco Soares  de  oficializar,  institucional  e/ou  socialmente,  a  santidade  do  primeiro  local  de milagres  do  Brasil.  Por  fim,  para  facilitar  a  compreensão  dos  30  casos  da  lista,  será anexado,  a  seguir,  uma  tabela  que  exibe  de  forma  sintética  e  sistemática  as  histórias  de milagres mencionadas em “Coisas notáveis do Brasil”. 
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Coisas notáveis do Porto Seguro quinhentista: os milagres da fonte de Nossa Senhora d’Ajuda, na obra de Francisco Soares 



 Notable things about Porto Seguro in the 16th century: the miracles of the Nossa Senhora d’Ajuda Fountain, in the work of Francisco Soares 
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Resumo: o artigo a seguir expõe os resultados da análise da lista de milagres presente no livro “Coisas notáveis do Brasil” (1591), escrito pelo padre jesuíta Francisco Soares. A relação abarca 30 casos de milagres ocorridos após o uso da água milagrosa da fonte da Igreja de Nossa Senhora d’Ajuda, entre 1552 e 1591. Na intenção de examinar os detalhes dos relatos, para extrair informações sobre a vida dos doentes católicos do século XVI, o trabalho parte de uma discussão historiográfica a respeito da lista, passando pela história de Arraial d’Ajuda no primeiro século de colonização, para depois apresentar um estudo sobre a vida e obra de Francisco  Soares,  autor  do  livro  e  redator  da  lista.  Feitas  as  considerações  essenciais  à compreensão dos relatos de milagres, foi realizado, em seguida, um estudo tipológico do perfil dos agraciados, das doenças curadas, da forma de aplicação do remédio milagroso de Arraial d’Ajuda  e  do  tempo  de  espera  até  a  cura,  para  compreender  precisamente  a  relação  dos colonos com a fonte milagrosa. A partir dos dados coletados, foi possível concluir, ao final do artigo,  que  Francisco  Soares  se  preocupou  com  a  sistematização  e  heterogeneização  dos relatos de milagres da lista, indicando, possivelmente, o interesse de oficializar, institucional e/ou socialmente, a “Fonte da Senhora” como um “local de milagres”, e difundir a devoção à Nossa Senhora d’Ajuda no Novo Mundo. 

Palavras-chave:  Catolicismo  no  Brasil.  Igreja  católica  no  Brasil.  Companhia  de  Jesus  no Brasil. Culto Mariano. Milagres. 



Abstract: The following article presents the results of the analysis of the list of miracles present in the book “Coisas notables do Brasil” (1591), written by the Jesuit priest Francisco Soares. 

The list covers 30 cases of miracles that occurred after the use of miraculous water from the fountain at the Church of Nossa Senhora d'Ajuda, between 1552 and 1591. With the intention of examining the details of the reports, to extract information about the lives of Catholic patients of the century XVI, the work starts from a historiographical discussion regarding the list, going through the history of Arraial d'Ajuda in the first century of colonization, and then presenting a study on the life and work of Francisco Soares, author of the book and writer of the list. Having made  the  essential  considerations  for  understanding  the  reports  of  miracles,  a  typological study was then carried out on the profile of the recipients, the il nesses cured, the way in which the  miracle  medicine  of  Arraial  d'Ajuda  was  applied  and  the  waiting  time  until  the  cure,  to understand precisely the relationship between the colonists and the miraculous source. From the data collected, it was possible to conclude, at the end of the article, that Francisco Soares was concerned with the systematization and heterogenization of reports of miracles on the list, possibly indicating the interest in making official, institutionally and/or socially, the “Source of Our Lady” as a “place of miracles”, and spread devotion to Our Lady of Help in the New World. 

Keywords: Catholicism in Brazil. Catholic church in Brazil. Society of Jesus in Brazil. Marian Cult. Miracles. 
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Introdução 



Em uma nota de rodapé inserida em uma das páginas do tomo I de sua “História da Companhia de Jesus no Brasil”, Serafim Leite fez uma referência que chama a atenção dos leitores interessados em reconstruir a história do Brasil do primeiro século: registrou que o tratado  manuscrito  intitulado  “Algumas  coisas  mais  notáveis  do  Brasil”  (1590),  escrito  por Francisco  Soares  (1560-1597),  “conta  várias  curas  milagrosas,  que  ali  se  operaram,  de mordeduras de cobra, câmaras de sangue, quebraduras” (LEITE, v. 1, 1938, p. 206, N. do A. 

n.º 4), referindo-se ao local onde brotou milagrosamente, segundo os relatos da época, a fonte de  Nossa  Senhora  d’Ajuda,  localizada  em  Porto  Seguro.  A  sucinta  e  despretensiosa passagem, inserida como complemento informacional, sem muita ligação, é verdade, com o que  vinha  sendo  abordado  no  corpo  do  texto,  consiste,  na  verdade,  em  uma  preciosa referência  para  historiadores  que  se  debruçam  a  estudar,  em  escala  circunscrita,  a proeminência da religiosidade católica na vida cotidiana dos colonos portugueses, residentes nas terras do Brasil no século XVI. 

Serafim Leite, apesar do pioneirismo, não foi o único a notar a relação de milagres promovidos pelas águas da fonte, que brotou milagrosamente debaixo do penhasco onde foi construída  a  Igreja  de  Nossa  Senhora  d’Ajuda1.   No  V  Simpósio  Nacional  dos  Professores Universitários de História, ocorrido em 1969 na cidade de Campinas, o historiador português José Augusto Vaz Valente, visitando “Coisas notáveis do Brasil”, mencionou a referida lista de milagres, diferenciando-se um pouco de Serafim Leite, que, apesar de citá-la, não escreveu sobre ela mais do que algumas palavras: 



Assim,  ocupa  algumas  páginas  no  relato  de  alguns  milagres  de  Nossa Senhora da Ajuda, que começam com o aparecimento d’uma fontes de água junto da Igreja, onde os padres desejavam; e um homem, dono dum canavial que se agastava por antes disso, lhe fazerem caminho pela cana em busca da água que não tinham, viu as enxadas e alfaias enterradas no vale para onde  a  água  da  fonte  milagrosa  correu,  ficando  o  mesmo  homem  daí  em diante muito devoto. A este primeiro milagre outros se seguem, relatados em três  páginas.  Aberto  estes  parênteses,  continua  a  notícia  das  capitanias  e seus  fundadores,  falando  sucessivamente  da  Bahia  e  Francisco  Pereira, quantos homens se desentenderam e o donatário se acolheu a Porto Seguro (VALENTE, 1971, p. 14). 



Ao final do texto inserido nos Anais de Congresso, José Augusto Vaz Valente, novamente, destacou a tal lista. Dessa vez Valente entrou em detalhes, destacando a menção aos índios feita por Francisco Soares:  



À parte, porém, esse apontamento há ainda uma relação de milagres [que] o padre cita, e que são atribuídos a Nossa Senhora da Ajuda, que se escrevem desde a folha três à folha cinco, onde se citam vários testemunhos e casos que englobam índios ou naturais da terra, entre outros, o que nos faz crer que os  problemas  da  fé  estavam  presentes  em  todos,  o  que  haveria  sido conseguido pela catequese, ao que supomos (VALENTE, 1971, p. 21). 



Escrito provavelmente em 1591 pelo padre jesuíta Francisco Soares, e consultado com certa frequência desde o início do século XX, o manuscrito, levado à prensa pela primeira vez 1  A  Igreja  de  Nossa  Senhora  d’Ajuda  é  patrimônio  histórico  do  Brasil,  tombado  pelo  IPHAN,  convertido  em Monumento Nacional pelo Decreto n.º 72.107, de 18 de abril de 1973 (IPHAN, 1997). 
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apenas  no  século  XX,  constitui  um  dos  documentos  incontornáveis  para  compreender  a história do Brasil no primeiro século de colonização portuguesa, ao lado outras de obras, como 

“História da província Santa Cruz a que vulgarmente chamamos de Brasil” (1576) (GÂNDAVO, 1980), de Pero de Magalhães Gandavo (1540-1579), “Tratado descritivo do Brasil em 1587” 

(1587) (SOUSA, 1971), de Gabriel Soares de Souza (1540-1592) e “Tratado da gente e terra do Brasil” (1601) (CARDIM, 1978), de Fernão Cardim (1540-1625). Por que, então, revisitá-lo? Antes de apresentarmos uma resposta, é importante situarmos o leitor acerca do tempo e do  lugar  em  que  as  histórias  de  milagres  presentes  em  “Coisas  Notáveis  do  Brasil”  foram registradas. 



Arraial d’Ajuda no século XVI 



Dentre  as  principais  referências  historiográficas  sobre  a  temática  do  catolicismo  no Brasil, que o presente estudo se insere, é indispensável mencionar as obras de Serafim Leite, tal como os volumes de sua “História da Companhia de Jesus no Brasil” (LEITE, 1938), dos quais o presente estudo constitui um desdobramento. O trabalho que apresentamos ao leitor também se insere dentro das produções do grupo de pesquisa temático “Escritos Sobre os Novos Mundos” (ESCRITOS, 2020), que busca “estabelecer os procedimentos de abordagem de  uma  história,  não fundada e não representacionista,  da  construção de  padrões morais, uma história dos modos de produção da verdade em língua portuguesa” (ESCRITOS, 2020). 

Um desses trabalhos também vinculados ao grupo, intitulado “Milagres no Brasil (séculos XVI-XVIII)” (SEMEÃO,  2020b),  de minha autoria,  constitui  uma  contribuição à compreensão  do universo religioso dos colonos, especificamente ao entendimento de como a fé em eventos extraordinários motivou as ações cotidianas dos fiéis, algo imprescindível à compreensão das motivações que levavam, por exemplo, os adoentados a percorrerem longas distâncias, até Arraial d’Ajuda, à espera de um milagre. 

Partindo do universo temático do catolicismo tridentino colonial, importado de Portugal para  o  outro  lado  do  atlântico,  processo  compreendido  através  de  uma  perspectiva historiográfica que busca analisar a história da construção das verdades, o presente estudo constitui  um  fragmento  de  uma  história  mais  ampla,  do  deslocamento  humano  e  de  suas motivações no Brasil do século XVI. Será mostrado como o local de construção da primeira casa  dos  jesuítas  se  tornou  destino  do  fluxo  demográfico  mais  antigo  do  Brasil,  ainda  em atividade, cuja motivação principal dos seus visitantes, por muitos séculos, foi a esperança de serem milagrosamente curados, sob intercessão de Nossa Senhora d’Ajuda. 

A  crença  em  milagres,  isto  é,  na  existência  de  eventos  extraordinários  à  ordem mundana, fez parte do arcabouço teológico do catolicismo, assim como o credo na relação causal entre vício, doença e castigo divino. Acreditava-se que Deus podia intervir no mundo terreno para reordenar seu funcionamento, bem como para reestabelecer a justiça, abalada pelo pecado. Assim, estágios da saúde corporal, como os do adoecimento e cura, não foram interpretados sob a luz do pensamento naturalista, mas, sim, a partir da teologia católica, que compreendia as doenças  do  corpo como castigos pelos vícios da  alma,  e eventuais  curas como fruto de milagres2.  



2 Por que as pessoas acreditavam em milagres? Alguns pensadores se aventuraram a responder esse espinhoso questionamento,  como  Pierre  Delooz,  que  tentou  explicar  a  crença  em  milagres  do  ponto  de  vista  sociológico (DELOOZ,  1997).  Optamos  por  não  entrar  nessa  discussão,  e  não  refletir  porque,  mas  como  as  pessoas acreditavam em milagres, para evitar anacronismos e dogmatismos teórico-metodológicos (VEYNE, 1998). 
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Em relação ao lugar com fama de milagres que propomos estudar, a história de Arraial d’Ajuda, localizado nas proximidades da cidade de Porto Seguro, na Bahia, merece, ao nosso ver,  maior  atenção  dos  historiadores  interessados  nos  primórdios  da  formação  cultural  do Brasil.  Batizado  com  o mesmo  nome  de  uma  das três  caravelas que trouxeram  o  primeiro governador-geral, Tomé de Souza (1503-1579), e a primeira leva de jesuítas3 que atuaram no Brasil  a  partir  de  1549,  o  nome  “Arraial  d’Ajuda”  foi  uma  homenagem  à  Nossa  Senhora d’Ajuda, intercessora dos marinheiros e soldados em Portugal. Iniciada na Praia do Restelo, a devoção à Ajuda foi trazida ao Brasil pelos jesuítas, que difundiram, a partir de então, não apenas a devoção à Nossa Senhora d’Ajuda, mas o culto mariano no Brasil. 

Não temos muitas informações sobre Arraial no período que antecedeu à chegada dos inacianos, exceto que era um local habitado por Tupinambás e ao menos um Senhor de terras, de nome desconhecido, dono de uma plantação de cana-de-açúcar. Já em 1549, os jesuítas iniciam a construção de uma igreja em lugar previamente escolhido, indicado pelo superior Manuel da Nóbrega (1517-1570), o primeiro santuário mariano do Brasil e casa da Companhia de  Jesus.  Dois  padres  foram  designados  para  levantarem  e  administrarem  a  nova  igreja: foram eles, Francisco Pires (? - 1586), nomeado como superior local, e Vicente Rijo Rodrigues (1528 - 1600), designado como seu subordinado. 

O primeiro, natural de Celorico da Beira, viajou à Porto Seguro em 1550,  escolhido para  o  cargo  de  reitor  do  colégio  da  Bahia.  Descrito  por  Nóbrega  como  “bom  filho”  e responsável,  foi  administrador  local  da  igreja  de  Nossa  Senhora  d’Ajuda.  Já  o  segundo, primeiro  mestre-escola  do  Brasil,  não  recebeu  apenas  elogios  do  seu  superior:  apesar  de adjetivado  como  tendo  “boa  maneira”,  “edificativo”  e  possuidor  de  “honesto  juízo”,  Vicente Rodrigues também foi referido, curiosamente, como “mui idiota e ignorante” (CARTA, 1940, p.  72-73).  Ambos  atuaram  no  trabalho  de  conversão  nos  aldeamentos  indígenas,  e  na doutrinação dos colonos no Arraial. 

Feita  inicialmente  de  paus  e  ramos,  coberta  com  folhas  de  palma,  tal  como  eram ordinariamente construídas muitas casas do sertão da América, a Igreja d’Ajuda foi levantada pelos  próprios  padres  jesuítas  no  alto  de  um  monte,  em  local  considerado  favorável  aos portugueses em casos de eventuais ataques indígenas. Portanto, existiram critérios para a escolha do local de instalação da primeira casa dos inacianos no Brasil, não constituindo uma decisão  aleatória,  mas  pensada  para  manter  os  jesuítas  em  segurança,  além  de  ter  sido, também, uma decisão religiosa, já que normalmente as igrejas eram construídas nos locais mais elevados das regiões ocupadas. Todavia, segundo fontes da época, redigidas tempos depois do evento milagroso, a primeira dificuldade que os padres enfrentaram após alguns dias no Arraial não ocorreu durante o contato com os gentios, mas com o Senhor de terras que ali vivia. 

No decorrer da construção da igreja, os padres precisavam, dentre outras coisas, de água boa para beber e usar na construção da ermida. A fonte mais próxima ficava logo após a fazenda do Senhor de terras, obrigando-os a passar pelo seu canavial para terem acesso à água.  O  tráfego  pela  plantação,  todavia,  se  tornou  motivo  de  conflito:  incomodado  com  a devassa ocasionada pelas andanças dos jesuítas em seu canavial, o Senhor passou a impedir que  os  padres  passassem  pela  sua  fazenda,  impedindo-os,  consequentemente,  de  terem acesso  à  fonte  d’água.  Preocupados  com  a  situação,  e  não  sabendo  como  resolver  o problema  do  abastecimento,  os  eclesiásticos  recorreram  a  Deus,  para  que  o  Senhor  os socorresse em um momento tão difícil. 



3 Manuel da Nóbrega (1517 - 1570), Leonardo Nunes (1509 - 1554), João de Azpilcueta Navarro (? - 1557), Vicente Rodrigues (1528 - 1600), Antonio Pires (1519 - 1572) e o Irmão Diogo Jácome (? - 1565). 
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Francisco  Pires,  então,  rezou  uma  missa  pela  causa  dos  padres  jesuítas,  que interpretaram a implicância do Senhor de terras como um impedimento ao estabelecimento do  Reino  de  Deus  no  Novo  Mundo.  Segundo  os  relatos  da  época,  compadecendo-se  das dificuldades  dos  inacianos,  Deus,  sob  intercessão  de  Nossa  Senhora  d’Ajuda,  operou  um milagre no Arraial, fazendo jorrar, milagrosamente, uma fonte debaixo do penhasco em que a igreja estava sendo construída. Rapidamente, a notícia chegou em Santa Cruz Cabrália (24,8 

km de distância do Arraial), Santo Amaro (613 km) e Pernambuco (1.121 km), percorrendo parte considerável da costa territorial do Brasil. 

Ainda  que,  ao  menos  inicialmente,  tenha  se  tornado  símbolo  da  expansão  católica tridentina,  a  fonte,  pouco  tempo  depois  do  seu  irrompimento,  passou  por  um  processo  de ressignificação  social,  assumindo  a  função  de  botica  milagrosa.  Provavelmente,  passados alguns anos após o conflito entre os jesuítas e o Senhor de terras, os pacientes de Nossa Senhora  se  banhavam  na  fonte  milagrosa  sem  saberem  da  versão  da  história  do  seu surgimento4.  O fluxo migratório em grande escala mais antigo do Brasil é parte de uma outra história, mais ampla, a saber: de uma história das dificuldades da expansão tridentina, em que os interesses religiosos, por vezes, conflitaram com os interesses materiais (SEMEÃO, 2020a). Após situarmos o leitor acerca do tempo e do lugar em que as histórias de milagres presentes  em  “Coisas  Notáveis...”  foram  registradas,  tratemos,  a  seguir,  acerca  de  alguns aspectos importantes sobre a vida e obra de Francisco Soares. 



Vida e obra do Padre Francisco Soares (1560 – 1597) 



O  português  Francisco  Soares  nasceu  em  1460,  em  Ponte  Lima,  e  entrou  para  a Companhia  de  Jesus  em  1575.  Sabia  a  língua  brasílica  e  provavelmente  ocupou  cargos ministeriais, pois somente deu início aos estudos sete anos após entrar na Companhia. Em 1584  estudou  gramática;  em  1586  ouviu  casos  de  consciência,  sem  exercer  o  ofício sacerdotal;  e  no  ano  de  1589,  após  passar  um  tempo  longe  de  Portugal,  retornou acompanhando o Visitador Cristóvão de Gouveia. Durante a viagem, a embarcação em que estava  foi  acometida  por  piratas,  mas,  por  sorte,  conseguiu  sobreviver.  Faleceu  em  11  de novembro de 1597. Nada mais se sabe sobre Francisco Soares, além de ter empunhado a pena que redigiu “Coisas notáveis do Brasil” (LEITE, v. 9, p. 1938, p. 139). 

Estudado periodicamente pelos historiadores interessados em conhecer a história dos primórdios da colonização, “Coisas notáveis do Brasil”, apesar de sua relevância como fonte de  pesquisa  histórica,  foi  impressa  pela  primeira  vez  apenas  em  1904,  pela  Biblioteca  de Coimbra. A versão portuguesa vinda a público naquele ano é uma edição fac-similar de um dos  dois  únicos  manuscritos  originais  do  livro  de  Francisco  Soares  existentes  que  se  tem conhecimento. Apesar de redigidas pelo mesmo autor, possuem conteúdos distintos. A mais antiga, de 1591, breve e direta na narração dos acontecimentos, cuja versão original está na Universidade de Madrid, versa principalmente sobre a história do descobrimento e povoação do  Brasil,  os trabalhos dos  jesuítas,  os costumes dos  índios e os principais  espécimes da fauna e flora do Brasil, sob o olhar dos portugueses. Já a segunda versão, escrita entre 1591 

e 1596, depositada no catálogo de obras da Universidade de Coimbra, desenvolve e amplia os mesmos  tópicos  da  versão  madrilenha,  ressaltando,  mediante  passagens  descritivas,  a diversidade  da  fauna  e  da  flora  brasílica,  bem  como  outros  detalhes  da  vida  colonial.  O 



4 Hoje, essa história, praticamente, caiu no esquecimento. 
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manuscrito não foi impresso integralmente até 1924, quando a Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro republicou a edição Coimbrã (SOARES, 1904). 

Em 1966, uma outra versão, a última, veio a público (SOARES, 1966, v. 1). Priorizamo-la  neste  trabalho,  em  detrimento  de  outras  versões,  pois  além  de  ser  a  mais  recente, apresenta  tanto  as  fotocópias  dos  originais  de  Madri  e  Coimbra,  quanto  suas  respectivas versões fac-similares. Ao longo da leitura dessas versões, podemos perceber que a lista de milagres  analisada  está  presente  na  de  Coimbra,  mas  ausente  na  de  Madrid,  por  motivos desconhecidos.  Talvez  o  autor  tenha  conscientemente  optado  por  guardar  os  detalhes  da história colonial para a versão mais robusta, ou mesmo coletado informações adicionais sobre os milagres da fonte de Nossa Senhora d’Ajuda posteriormente à redação da primeira versão do livro. 

Por fim, é preciso destacar que segundo Francisco Soares, “tudo isto foi tirado por tas 

[ilegível] de fé que tirou o administrador” (SOARES, 1904, p. 39). O Administrador Eclesiástico que Soares se refere é, segundo Serafim Leite, António Gonçalves (1531-1611)5.  Nascido em N. S. da Serra, entrou na companhia em 1554, e embarcou ao Brasil seis anos depois. Fez seus votos na cidade de São Vicente, dominou a língua brasílica e trabalhou, sobretudo, com os  índios  de  Porto  Seguro,  São  Paulo  e  Rio  de  Janeiro.  Em  1584  se  tornou  Superior  do Espírito Santo. Faleceu no ano de 1611, no Rio de Janeiro, com fama de bem-quisto. Ainda em vida, em 15 de fevereiro de 1566, Antonio Gonçalves, de Porto Seguro, escreveu uma epístola  ao  Provincial  de  Portugal,  padre  Diogo  Mirão  (?  -  ?),  na  qual  em  um  parágrafo específico, mencionou os milagres que presenciou, após muitos doentes terem contato com a água milagrosa de Nossa Senhora d’Ajuda, considerada, segundo o relato, um instrumento público de cura: 



O  jubileu  se  celebrou  o  ano  passado  aqui  três  vezes.  A  primeira  em  uma ermida da casa, que se chama Nossa Senhora da Ajuda, em que estiveram os padres antigamente, e por estar agora longe da vila, não residem nela: é casa de muita devoção e romagem, pelos muitos milagres que tem feito e faz, e eu sou testemunha de vista de alguns, como sarar pessoas quebradas, e de outras muitas diversas enfermidades quase incuráveis, encomendando-se à Nossa Senhora e lavando-se em uma fonte que miraculosamente nasceu ao pé dela. E outras pessoas, mandando buscar água e bebendo-a, por sua intercessão  o  Senhor  é  servido  dar-lhe  saúde,  e  dos  milagres  que  Nossa Senhora tem feito aí um instrumento público, ainda que não de todos, porque cada  dia  se  fazem.  Não  duvido  que,  si  fora  nesse  Reino,  fora  de  grande concurso de gente; ao qual jubileu foi muita gente, e muito mais fora, si não o estorvara o braço do mar que se mete no meio, que lhes estorva muitas vezes a romaria por causa da passagem (GONÇALVES, 1931, p. 476). 



Não sabemos ao certo se Francisco Soares teve contato com Antonio Gonçalves, ou com  a  carta  supracitada,  para  saber  sobre  os  milagres  da  fonte,  mas  é  certo  que  ele fundamentou  a  veracidade  das  histórias  de  milagre  da  fonte  a  partir  das  informações  de Antonio Gonçalves, o Administrador. Feitas as devidas considerações sobre a vida e a obra de Francisco Soares, passemos aos resultados de pesquisa da análise do fragmento extraído 5 Após mencionar alguns tipos de curas milagrosas inseridas no livro de Francisco Soares, Serafim Leite afirmou em nota de rodapé, parafraseando o próprio autor de “Coisas notáveis [...]”, que “tudo isto se autenticou pelo Sr. 

Administrador Eclesiástico António Gonçalves, que narra vários milagres, de que foi testemunha de vista” (LEITE, v. 1, 1938, p. 206, N. do A. n.º 4). 
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de  “Coisas  notáveis  do  Brasil”,  que  exibe  30  casos  de  milagres  intercedidos  por  Nossa Senhora d’Ajuda, através das águas da “Fonte da Senhora”6.  



A botica de Arraial d’Ajuda 

Pacientes 

A  tabela  a  seguir  exibe,  sintética e  sistematicamente,  as  30  histórias  de milagre  da fonte de Nossa Senhora d’Ajuda, registradas em “Coisas notáveis do Brasil”, por Francisco Soares.  A  partir  dela,  é  possível  visualizar  um  resumo  dos  milagres  descritos  pelo  autor, raramente datados, como mostrado na coluna de referência, que supostamente agraciaram pessoas  de  gênero,  faixa  etária  e  perfis  distintos,  após  aplicarem,  de  formas  e  por  tempo diferentes, o remédio milagroso da botica da Ajuda, como indicado na linha de referência da tabela. Outros casos de milagres, não propriamente de cura, mas de castigo e salvação, como foram chamados, também serão abordados a seguir. 



Casos de milagres narrados na versão coimbrã do manuscrito “Coisas notáveis do Brasil”, de Francisco Soares 



Tabela 1. Fonte: elaboração própria 

 

Ao adentrar no conteúdo do livro de Francisco Soares, mais especificamente nas três páginas em que o autor registrou os 30 casos de milagre (um dos relatos é incompreensível7), a primeira coisa a se notar, do ponto de vista histórico, é a despreocupação com a datação dos  casos:  apenas  cinco  deles  foram  temporalmente  situados.  A  partir  das  informações contidas no texto, não é possível saber o critério que levou o autor a mencionar os anos de apenas 5 casos da lista de milagre, ao contrário dos outros 25. Em contrapartida, é notável ao lermos a redação do autor, a preocupação com a ordem de exposição dos fatos, pois os casos datados foram cronologicamente dispostos na narrativa. 



6 “Fonte da Senhora” foi a alcunha dada pelos cristãos e índios à fonte d’Ajuda (RODRIGUES, 1956, v. 1, p. 321). 

7 “No anno de 65 Jorge Dias tinha hu fº. o ql lhe dey o ar e lhe punha a boca de tras e era offego em 9 dias foi são” 

(SOARES, 1966, v. 1, p.35). 
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Da  mesma  forma,  nem  todas  as  histórias  apresentam  os  nomes  dos  beneficiados pelos  milagres:  apenas  7  do  total  de  30.  Entretanto,  é  possível  identificar  o  critério  para  a menção dos nomes: a condição social. Nos casos em que os milagres agraciaram escravos negros, por exemplo, seus respectivos nomes não foram citados, mas, sim, quase sempre, os dos seus Senhores. O mesmo critério, possivelmente, serviu para a omissão dos nomes dos índios,  bem  como  os  das  crianças,  independente  da  origem,  sendo  referenciadas  apenas através dos nomes de um dos genitores. As mulheres adultas e não notáveis também não tiveram seus nomes registrados na lista de Francisco Soares. Em metade dos casos, todavia, as pessoas  agraciadas são  do  gênero feminino,  mas raramente brancas  adultas,  bastante raras no Brasil quinhentista, o que pode explicar esse desequilíbrio. 

O perfil feminino dos casos é composto, majoritariamente, por velhas índias e meninas brancas: das 15 pessoas do gênero feminino mencionadas por Francisco Pires, 4 são crianças (3 delas brancas e 1 indígena), 4 são adultas (2 escravas e 2 brancas) e 7 são velhas (todas indígenas). Entre o gênero masculino, 11 entre os 15 agraciados são adultos (entre eles, 9 

portugueses  e  2  escravos),  e  o restante,  4,  são  crianças  (todos  brancos).  A  idade  não foi especificada nos casos envolvendo homens brancos, possivelmente porque essa informação não  interessava  à  fundamentação  dos  relatos  da  lista:  as  velhas  índias,  autoridades  nas aldeias, exerciam um domínio tradicional (WEBER, 1973, p. 50-51) na comunidade, e seus relatos  de  cura  pelo  batismo  se  equiparavam,  ou  até  mesmo  superavam,  por  serem convertidas,  a  validade  de  um  relato  de  milagres  narrado  por  brancos  notáveis  da  elite colonial. Isso quer dizer que quando os milagres, supostamente, agraciavam pessoas da alta sociedade portuguesa ou líderes indígenas, o relato possuía mais credibilidade. No caso dos negros, não existiu uma categoria social equivalente, que mereceu ser citada por Francisco Soares como instrumento discursivo de fundamentação da veracidade do relato. 

Do ponto de vista etário, os não adultos8 foram protagonistas de 8 casos. Já os adultos e  velhos,  23.  Entre  os  adultos,  como  dito  anteriormente,  7  são  velhas  índias  mulheres.  A quantidade  de  não  adultos  curados  mostra  que  uma  das  principais  dificuldades  daqueles tempos era a superação das dificuldades impostas pela sobrevivência nos anos iniciais de vida.  Finalmente,  para  finalizar  a  análise  tipológica  dos  beneficiados  pelos  milagres,  foi constatado que 18 agraciados eram portugueses, 8 eram índios e 4 eram de matriz africana. 

Portanto, do ponto de vista de uma análise interseccional, o perfil dos agraciados pelos milagres intercedidos por Nossa Senhora d’Ajuda é heterogêneo, no que tange aos recortes de gênero, faixa etária e etnia. 



Doenças 



No  período  colonial  do  Brasil,  vários  foram  os  percalços  enfrentados  no  cotidiano. 

Recorrentemente vistas como consequências das negligências com o corpo, as doenças, por exemplo, também foram interpretadas, do ponto de vista religioso, como castigos aplicados em razão dos malcuidados com a alma. Isso quer dizer que as enfermidades, principalmente nos casos em que os achaques apareciam repentinamente, eram tidas como sinais de uma vida moralmente desvirtuada, em que as virtudes não serviam de orientação para a vida, os excessos e as faltas se tornaram hábito, e o próprio sujeito se tornou o algoz de sua própria, lenta e gradual, destruição corporal e espiritual. 



8 Não sabemos se eram recém-nascidos ou crianças. 
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Dos 30 casos narrados, número arredondado, que pode indicar, novamente, o desejo de sistematização do discurso, o que provavelmente não foi feito de forma despretensiosa, 27 

contam histórias de milagres de cura, confirmando sua predominância entre outros tipos de milagres  recorrentemente  citados  nos  escritos  coloniais  (SEMEÃO,  2020b,  p.  51-60).  O 

restante dos casos será estudado, posteriormente, à parte. Por hora, concentremo-nos nos problemas de saúde milagrosamente removidos, citados na lista. 

Em  linhas  gerais,  o  percalço  mencionado  mais  frequentemente  na  lista  foi  a 

“quebradura” (5 vezes citada), sofrida, principalmente, por pessoas não adultas (4 crianças, todas brancas,  entre elas  3 meninos  e 1 menina).  Ao consultarmos o dicionário  de  Rafael Bluteau  (1638-1734),  na  falta  de  um  léxico  do  século  XVI,  damo-nos  conta  que  o  termo 

“quebrado” significava, provavelmente, tanto “Ruptus, ou  fractus”, quanto “o que tem hernia intestinal” (BLUTEAU, 1720, v. 7, p. 33). A entrada “quebradura” nos oferece uma explicação mais precisa do duplo significado desse conceito: 



Quebradura: [...] falando em membros, ou ossos quebrados. Desta  mesma palavra latina usam os nossos cirurgiões neste sentido. Fratura, quebradura violenta [...]. 

Quebradura, chamam alguns impropriamente toda a casta de hernia, porque esta palavra propriamente se há de entender só da Hernia intestinal, quando se relaxa e estende, ou (segundo a duvidosa opinião de alguns) se rompe o Peritoneu, e caem as tripas na bolsa (BLUTEAU, 1720, v. 7, p. 34). 





Se  examinarmos  com  precisão  a  faixa  etária  dos  agraciados  nesses  casos, perceberemos que a maioria das pessoas “quebradas” são crianças, e em um caso específico, inclusive, a beneficiária do milagre era uma recém-nascida, indicando que o redator da lista usou o termo “quebrado” para se referir, muito possivelmente, à hérnia intestinal. Incidindo com mais frequência em crianças, as hernias umbilicais são causadas em razão da passagem de alguma parte do intestino através dos músculos, causando incômodo ou dor, à medida que o  rompimento  do  tecido  muscular  e  a  protusão  aumentam.  Podem  desaparecer  de  forma espontânea, o que provavelmente não ocorreu com os doentes da lista, em razão de terem recorrido às águas milagrosas da fonte de Nossa Senhora d’Ajuda, um dos únicos remédios disponíveis naquele tempo, se não o único, diante da persistência de qualquer enfermidade. 

Além  dos  quebrados,  as  índias  que  retomaram  a  saúde  após  aceitarem  o  batismo constituem  um  segundo  grupo  de  adoentados  proeminente  da  lista.  Todas,  segundo  a descrição, estavam à beira da morte, não existindo, segundo Francisco Soares quer insinuar, outra possibilidade de cura, senão por milagre. Não é possível saber a causa do adoecimento das índias, ou se estavam fragilizadas por conta da idade avançada, mas é relevante destacar, como sabido, que muitos nativos adoeceram após terem contato com os brancos. Em razão do  distanciamento  biológico  em  que  índios  e  portugueses  foram  criados,  o  processo  de colonização  ocasionou,  dentre  outros  efeitos  imprevistos,  a  proliferação  de  doenças  por ambos os grupos. 

Para além da causa do adoecimento das índias, curadas milagrosamente, o grande objetivo  de  Francisco  Soares  foi  defender  a  existência  de  uma  relação  causal  entre  o sacramento do batismo e a cura dos corpos. Isso porque o batismo não era apenas um ritual de associação ao catolicismo, mas, também, um ritual de remoção do pecado original da alma dos homens. Como o grau de pureza do espírito interferia na saúde do corpo, segundo os católicos, existiram fundamentos teológicos para defender a tese de que a prática batismal era  capaz  de  curar  milagrosamente  pessoas  adoentadas.  No  artigo  de  minha  autoria, intitulado “Prática batismal e os cuidados com o corpo e com a alma no Brasil colonial (séculos 113 
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XVI e XVII)”, evidenciei, mediante documentos da época, a crença difundida por padres, e compartilhada pelos colonos e índios convertidos, na capacidade curativa do batismo, visão concorrente à difundida por muitos líderes indígenas, que disseminavam nas comunidades que o batismo matava (SEMEÃO, 2022). 

Existem diversos relatos dos séculos XVI e XVII de crianças indígenas curadas pelo sacramento  batismal,  mas  encontrar  o  mesmo  ocorrendo  com  velhas  índias  é  menos frequente.  Isso  porque  houve  resistência  dos  Principais  em  se  batizarem,  sobretudo  das velhas  com  poder  de  liderança,  não  por  uma  eventual  resistência  à  religião  dos  brancos, segundo intuitivamente muitas vezes se pensa, mas em razão de uma preocupação com a sobrevivência:  “na  Aldeia,  com  as  velhas  não  há  coisa  que  as  mova  da  nossa  parte  para quererem receber o batismo, porque tem por muito certo que lhe deitam a morte [...]”, escreveu o inaciano António de Sá, do Espírito Santo, em uma carta aos padres da Bahia em 1559 (SÁ, 1956, v. 3, p. 20). Quando os padres venciam essa guerra de narrativas e conseguiam batizar líderes indígenas, o feito se tornava digno de registro, para divulgar o poder de difusão da religiosidade católicas, e exibir a universalização, segundo os católicos, da caridade de Deus com seus fiéis, independentemente da origem (SEMEÃO, 2022). 

Além das hernias e gentios moribundos curados, também foram registrados 5 casos de  curas  de  chagas,  que  se  não  fossem  tratadas,  podiam  comprometer  severamente  os membros  afetados,  ou  mesmo  levar  à  morte.  Como  nos  casos  das  quebraduras, provavelmente as chagas dos listados persistiram em não desaparecer, fazendo com que a melhor  atitude  fosse  recorrer  às  águas  milagrosas  de  Arraial  d’Ajuda.  A  diversificação  dos perfis dos acometidos pelas chagas também é evidente, no que remete ao gênero, faixa etária e etnia dos agraciados, e se somarmos os casos de quebradura, das índias moribundas e dos chagados, teremos a metade do total de casos registrados na relação de milagres de “Coisas notáveis do Brasil”. 

A  lista  também  exibe  3  histórias  de  pessoas  com  problemas  na  região  dos  olhos. 

Desperta curiosidade em duas delas, como no caso das crianças quebradas, o significado de certos conceitos usuais da época. A família do português António Frz, um dizimeiro, incluindo ele próprio, foi acometida por uma bexiga junto aos olhos, indicando o caráter contagioso da moléstia. Segundo o léxico de Rafael Bluteau: 



BEXIGAS,  Bexîgas.  Doença  conhecida,  que  cobre  o  couro  de  bostelas. 

Procede  de  um  sangue  viciado,  que  causa  esta  efervescência  na  massa sanguinária,  e  do  sangue  reconcentrado  nas  bostelas  se  geram  uns pequenos  abcessos, com impressões corrosivas na pele, que nela deixam umas pequenas cicatrizes. Gastam as bexigas três dias em sair, depois de nove estão maduras, no fim de outros nove estão secas. É mal contagioso, e tão perigosamente simpático, que muitas vezes a irmãos e irmãs, ainda que distantes  uns  dos  outros,  no  mesmo  tempo  se  comunica.  Faz  Borrello menção  de  uma  mulher  que  depois  de  ter  sete  vezes  bexigas,  morreu finalmente  de  outras,  que  na  idade  de  cento  e  dezoito  anos  a  levarão.  Há bexigas  negrais,  bexigas  de  pelo  de  lixa,  bexigas  de  ta  e  bexigas  doidas. 

 Variolae,  arum.  Fem.  Plur. É o termo de que comumente usam os médicos latinos   Boa,  Fem.  [...]  Tamém  lhe  poderás  chamar   Papularum  morbus (BLUTEAU, 1712, v. 2, p. 115). 



Ao constatar  que  contraíram  varíola,  depois  de passados  alguns dias  com  pústulas junto aos olhos e, certamente, mal-estar, diante da possibilidade de expirarem em razão da doença, António Frz e sua família decidiram recorrer à água milagrosa da Fonte d’Ajuda. 
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Agiu da mesma forma um tal Pº Migues, que em vez de bexiga, possuía um lobinho junto ao olho. Segundo Bluteau, lobinho é um tipo de “tumor preternatural, hora duro e hora mole, sempre redondo. Nasce de ordinário nas partes duras, secas e nervosas” (BLUTEAU, 1716, v. 5, p. 168). Em outros dois casos, um homem e uma mulher portuguesa com mal nos olhos  também  foram  curados  -  esta  última  recorreu  às  águas  da  fonte  durante  a  noite, indicando a insuportabilidade da dor, diante do cálculo de custo-benefício entre sair à noite para tentar se curar, uma ação perigosa, e esperar até o crepúsculo do amanhecer. 

É perceptível na lista que além dos olhos, eram frequentes os problemas de saúde em outras partes do corpo, como nas pernas e mãos. No primeiro caso da lista, o português Alvoro Pi’z Galego, mor em S. Amaro e mordomo da igreja da Ajuda, estava com uma perna doente de herpes e, como se não bastasse, uma cobra lhe picou no mesmo membro. No outro relato, apenas foi especificado que em 1579 uma filha de António Lopez estava mal de uma perna, mas sarou depois do contato com a água milagrosa. Em relação aos que possuíam doença na mão, além do caso já citado de António Frz e sua família, também foi registrada a história de cura da filha de Mª montrª, que estando com verruga em um dos membros, foi curada após ser remediada com a água milagrosa. 

Outro problema de saúde comum na vida dos colonos naquele tempo foi a infertilidade. 

Em um dos relatos, a dificuldade de ter filhos levou um casal de notáveis de Pernambuco, a se  deslocarem  cerca  de  1.200  Km  até  Arraial  d’Ajuda,  para  buscarem  a  água  de  Nossa Senhora. Em outros dois casos, duas mulheres gestantes quase morreram durante o parto, uma delas carregando uma criança no ventre. 

Por fim, vale destacar um último caso listado, o do português Gonçalo Dias, que sofria com uma esponja, nomenclatura vulgar de um dos sintomas da sífilis ou “Morbo Gálico”, assim chamada  devido  ao  seu  aspecto.  “Nascem  também  nestas  partes  umas  esponjas,  que  se curarão  com  os  mesmos  medicamentos  das  verrugas”  (BLUTEAU,  1712,  v.  3,  p.  288), registrou  Bluteau  no  seu  léxico.  Como  uma  das  teorias,  a  mais  difundida,  defende  que  a América foi o local de origem da sífilis, e sabendo da baixa quantidade de mulheres brancas no Brasil do século XVI, é possível que Gonçalo Dias a tenha contraído sexualmente com alguma índia, se nos apegarmos às probabilidades de contágio, que evidentemente abarcam outras  possibilidades.  É  importante  lembrar  também  que,  do  ponto  de  vista  teológico,  as relações entre portugueses e índias só  eram  permitidas  caso  a  esposa  se convertesse ao catolicismo, abandonasse suas antigas crenças e costumes, e, por fim, aceitasse o batismo. 

Ao que tudo indica, do ponto de vista infectológico, Gonçalo Dias contraiu a doença até três meses antes de recorrer ao remédio milagroso da Ajuda, após notar o aparecimento e  persistência  da  esponja.  Devido  à  omissão  do  local  da  ferida  por  Francisco  Soares  na narrativa, e conhecendo sobre as características do estágio primário da sífilis, é possível que a doença lhe tenha afetado as partes íntimas, e a falta de indicação do lugar tenha sido uma tentativa de preservação da imagem do paciente de Nossa Senhora d’Ajuda, ou tão somente uma história parcialmente relatada. 

Medicamento 

Modos de usar 

Ao  constatarem  a  persistência  e  a  gravidade  das  doenças  que  contraíram,  e  não havendo  médicos  ou  alguém  que  pudesse  remediá-los,  a  única  saída  era  recorrer  aos medicamentos  espirituais  recomendados  nas  celebrações  religiosas,  como  às  orações, jejuns, penitências, procissões, promessas e obras de misericórdia. Entretanto, ao notarem 115 
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que essas práticas não eram suficientes para a cura, ou mesmo na intenção de reforçá-las, os  católicos  do  Porto  Seguro  quinhentista  e  de  outras  regiões  do  Brasil  recorriam  à  única botica  da  América  portuguesa  do  século  XVI:  a  fonte  de  Nossa  Senhora  d’Ajuda.  As esperanças de cura dos que viajavam até Arraial d’Ajuda para se banharem ou coletarem a água milagrosa, proporcionou o surgimento do mais antigo fluxo migratório do Brasil, ainda em atividade9.  

Se debruçando sobre os casos de milagres da lista divulgada em “Coisas notáveis do Brasil”,  é  possível  realizar  uma  tipologia  das  formas  de  uso  da  água  de  Nossa  Senhora. 

Metade dos relatos (13 do total de 26 casos de milagres de cura), é verdade, não indicam, por exemplo, o local de aplicação do remédio, enquanto a outra metade (13 casos) oferece alguns detalhes  interessantes. Nos 5 casos  das  velhas  índias batizadas pelos padres  católicos,  a água deve ter sido derramada lentamente sobre suas testas, como era o costume nos rituais batismais. Nos casos da mulher de Lopo Glz e do filho de Simão Daveiro, as utilizações da água se deram, respectivamente, por ingestão, em razão da esterilidade, e uso localizado, nas  chagas,  mostrando  que  a  aplicação  do  remédio  se  relacionava  ao  local  afetado  pela enfermidade. 

Em 6 casos, no entanto,  Francisco Soares escreveu que os doentes foram lavados com a água da Ajuda, mas apenas 2 entre esses casos oferecem mais detalhes ao leitos. 

Alvoro  pi’z  Galego,  mor  de  Santo  Amaro,  mandou  buscar  a  água  milagrosa,  trabalho certamente cumprido por cativos. Por ser mordomo da Igreja de Nossa Senhora, devia visitar com  frequência  as  missas  e  outras  celebrações  no  Arraial  quando  estava  bem  de  saúde, levando consigo alguns escravos, que provavelmente aprenderam o caminho de Santo Amaro à  Arraial  d’Ajuda.  Alguns  deles,  provavelmente,  não  se  sabe  quantos,  passaram  a  ser responsáveis  por  irem  até  a  botica  da  Ajuda,  armazenarem  a  água  em  algum  recipiente seguro, e trazê-la o mais rápido possível, tarefa árdua que exigia, aproximadamente, 613 km de locomoção. Ao chegar, Alvoro pi’z Galego foi lavado com o medicamento, e, segundo o relato, milagrosamente curado. 

Já a filha de Lianor Nunez, mor em S. Cruz, que sofria de hernia, foi levada à fonte para usufruir do remédio, provavelmente através de um banho d’água, o que pode ter sido encarado  como  a  melhor  forma  de  uso  medicamentoso,  devido  à  necessidade  do deslocamento, compreendido no catolicismo como uma espécie de sacrifício, uma romaria, em nome da cura, e, também, pelo fato do banho ser aplicado diretamente na fonte. Outra explicação  é  que  a  comadre  de  Alvoro  pi’z  Galego  frequentava  as  missas  do  Arraial regularmente,  e  em  uma  dessas  visitas,  diante  do  mal  sofrido  pela  filha,  aproveitou  para remediá-la na botica da Ajuda, ou levar um pouco da água. 

No momento do uso do remédio, os doentes ou seus cuidadores certamente recitavam orações,  especificamente  dedicadas  à  Nossa  Senhora  d’Ajuda  ou  a  outros  padroeiros específicos,  como  parte  do  pedido  de  intercessão.  Em  seguida,  então,  vinha  o  tempo  da paciência, em que os esperançosos, corporalmente fragilizados pelas doenças, aguardavam, cheios de fé, a tão esperada cura milagrosa. 

Tempo de uso 

Apesar  de  17  casos  não  especificarem  precisamente  o tempo  de  paciência  que  os adoentados tiveram  que  esperar  até  a  cura,  10  deles  oferecem  algumas  informações.  Em metade  dos  casos,  9  dias  foi  o  número  exato  (4  casos)  ou  a  data  limite  (1  caso)  que  os 9 Hoje, a maioria dos visitantes da fonte de Nossa Senhora d’Ajuda não são pacientes, mas turistas. 
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pacientes esperaram para serem curados, o padrão mais evidente no primeiro contato com o manuscrito de Francisco Soares. O relato sobre a cura do filho de Gaspar Nunez é um indício de  que,  ou  Francisco  Soares,  ou  as  próprias  pessoas  daquele  tempo,  esperavam, dependendo da doença, até ou precisamente 9 dias para serem curadas: “Gaspar Nunez tinha hu fº quebrado antes de 9 dias cõ esta agoa foi saõ” (SOARES, 1966, v. 1, p. 35). É possível que essa numerologia do tempo de espera tenha sido alguma tradição importada de Portugal, mas desconhecemos sua origem. 

O número 4 se repete duas vezes, mas enquanto a filha de Mª montrª aguardou 4 dias para que as verrugas de suas mãos desaparecessem, João vte de Viãna de Lima, que sofria de doença dos olhos, teve que fazer um tratamento prolongado de 4 anos para ser curado de uma doença dos olhos, não identificada pelo autor. O filho de Simão Daveiro, que sofria de chagas no pescoço, aguardou 3 dias pela cura, e o escravo de Jr’ Mel Tristao, poucos dias, sem quantidade especificada. Por fim, o milagre mais rápido foi o da portuguesa com dor nos olhos,  curada  momentaneamente,  após  buscar  o  remédio  do  Arraial  durante  a  noite. 

Provavelmente, não suportando mais o incômodo na região ocular, recorreu à botica de Nossa Senhora d’ajuda: “foi lá e veio sã”. 

Contraindicações 



Durante  a  leitura  da  lista,  nos  deparamos  com  4  casos  diferentes  dos  outros  26,  a saber: não relatam milagres de cura. 3 deles podem ser tipificados como milagres de castigo e 1 como milagre de salvação. Entre os castigados, foi possível perceber, mais uma vez, a heterogeneidade das etnias dos curados. Logo após o relato de uma mulher que estava para morrer com uma criança morta no ventre, foi mencionado o caso de uma escrava de Francisco Romero,  que  tendo  dificuldades  na  hora  de  dar  à  luz,  fez,  ou  talvez  tenham  feito  por  ela, provavelmente junto ao uso da água, uma promessa por um bom parto em troca de penitência. 

Todavia,  certamente  é  possível  excluir  a  possibilidade  de  a  promessa  ter  sido  o exercício de obras de misericórdia e longas romarias, pois a mulher era cativa. Além disso, provavelmente,  o  juramento  foi  proporcional  à  gravidade  da  situação,  exigindo,  em contrapartida, fé e disposição para cumpri-la após firmada no desespero, diante da face da morte. A escrava foi abençoada com o milagre, mas também foi inadimplente, o que lhe custou a  vida  durante  um  parto  seguinte.  A  interrupção  do  tratamento  podia  ocasionar  efeitos colaterais. 

Proteção da botica 

Da mesma forma que no caso anterior, em que Francisco Soares primeiro relata uma história de milagre bem-sucedido, operado em benefício de um convertido, e depois outra de um rebelde castigado por contrariar a fé católica, foi registrado o episódio miraculoso de uma velha  índia  que  não  quis  ser  batizada,  diferentemente  das  outra  cinco  anteriormente mencionadas, o que lhe custou, em contrapartida, a pena de morte. O único entre os relatos de  castigo que  não resultou  em  uma  pena mortal  foi  o de  um  português  de Santo Amaro, também  anônimo,  que  colocou  fogo  próximo  à  igreja,  a  contragosto  do  Administrador  da ermida, que não se sabe se na época ainda era Antonio Gonçalves. A omissão do nome do responsável pelo incêndio pode ser intencional, e estar relacionada a uma tentativa de não perpetuar  rumores  e  escândalos  públicos  desnecessários  após  o  ocorrido,  ou  mesmo desconhecimento  do  seu  nome  por  parte  do  redator  da  lista.  A  partir  do  princípio  da 117 
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proporcionalidade  entre  pecado  cometido  e  castigo  prescrito,  a  pena  dada  por  Deus  ao incendiário, segundo o relato, foi a queima da sua casa. 

Por fim, foi relatado um milagre de salvação. Segundo a história, Gaspar Glz colocou fogo, por motivos não mencionados, talvez agrários, ao lado de sua residência, localizada nos arredores da Igreja. Segundo o relato, o Arraial afogueou, exceto a igreja e as casas de palma, que, como é sabido, são facilmente inflamáveis, evento interpretado como um milagre. Como o ocorrido foi um acidente, o homem foi absolvido pelo Sacro Tribunal de Justiça Celestial, e o incêndio milagrosamente interrompido. 



Conclusão 



Diante  dos  resultados  de  pesquisa  apresentados,  podemos,  agora,  responder  ao questionamento  levantado  na  introdução:  por  que  revisitar  “Coisas  notáveis  do  Brasil”? 

Porque a lista de milagres inserida por Francisco Soares, apesar de constituir um elemento secundário  dentro  do  manuscrito,  revela  detalhes  preciosos  da  vida  dos  colonos quinhentistas, muitas vezes despercebidos em uma leitura ligeira ou desatenta. A partir de uma análise interseccional de gênero, faixa etária e etnia, mostramos que Francisco Soares diversificou proporcionalmente os perfis dos beneficiados pelos milagres citados na lista. Essa heterogeneidade proporcionalizada entre homens e mulheres, não adultos, adultos e velhos, e portugueses, indígenas e afrodescendentes revela – apresentemos nossa hipótese principal 

- uma discreta intenção: difundir a devoção à Nossa Senhora d’Ajuda no Novo Mundo, através da oficialização, ao menos social, mas, talvez, até mesmo institucional, da fonte do Arraial como um  local de milagres. 

Os percalços, também bastante diversificados, mostram a abrangência dos benefícios do  remédio  da  botica  de  Arraial  d’Ajuda,  que tratava tanto  pequenos  problemas  de  saúde, quando graves enfermidades. O uso do medicamento sagrado era a única esperança de cura, em  um  contexto  de  escassos  recursos  médicos,  mas  profunda  confiança  em  Deus  e  na intercessão dos santos, o que fez da fé o motor do fluxo migratório mais antigo da história do Brasil. Confiantes na recuperação, os relatos sobre os milagres de Nossa Senhora d’Ajuda revelam a esperança dos fiéis-pacientes, que acreditavam, por vezes, que seriam curados em 9 dias, dependendo da doença. 

Além  dos  milagres  de  cura,  “Coisas  notáveis  no  Brasil”  também  apresenta  três milagres  de  castigo,  importantes  para  mostrar  que  a  atuação  divina  no  Arraial  d’Ajuda, intermediada por Santa Maria, foi além das curas promovidas pela fonte. Também é notório, nesses  casos,  a  preocupação  de  Francisco  Soares  em  diversificar  proporcionalmente  os perfis dos castigados. No caso do único milagre de salvação registrado, a narrativa pretende mostrar que não apenas a água da fonte da Ajuda possuía uma relação intima com o divino, mas, também, que a própria região onde a igreja estava localizada era guardada pelo Senhor. 

Portanto, essa diversificação proporcionalizada do perfil dos agraciado, e sistematização dos relatos,  ao  nosso  ver,  revelam  sutilmente  o  desejo  de  Francisco  Soares  de  oficializar, institucional  e/ou  socialmente,  a  santidade  do  primeiro  local  de  milagres  do  Brasil,  para promover o culto à Nossa Senhora d’Ajuda no outro lado do Atlântico. 
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Resumo: Nas convenções historiográficas, costuma-se discutir como se deu o processo de incorporação de grandes extensões de terra, na política expansionista, no âmbito da formação e  expansão  dos  impérios  ibéricos  ultramarinos na  era  moderna.  A  leitura  desse  processo, passa pelas soluções e inserções dos aparatos jurídico-administrativo, condição  sine qua non da própria formação do Império Português, uma monarquia pluricontinental em construção, alicerçada no Antigo Regime, ao constituir gradativamente um corpo político, junto a Igreja Cristã, para a governabilidade, no decurso de um movimento de mundialização. Esse artigo tem como objetivo analisar o processo de territorialização dos Sertões do São Francisco, área situada nas fronteiras meridionais entre as capitanias da Bahia e Pernambuco, nos séculos XVI-XVII.  Nesse  território  ocorreram  diversos  deslocamentos,  os  quais  contribuíam  para  o processo histórico, ainda que lento e gradual de transformação espacial daquela área, a partir da inserção dos estatutos jurídicos, entendidos pela noção de territorialização. As análises têm  como  referenciais  teóricos  alguns  conceitos  como  processo  histórico,  sertões, territorialização  e  fronteiras.  O  método  de  trabalho  apoia-se  na  revisão  de  literatura especializada e documental.  

Palavras-chave: Territorialização. Sertões. São Francisco. 

 

Abstract:  In  historiographical  conventions,  it  is  customary  to  discuss  how  the  process  of incorporation of large extensions of land took place, in the territorial expansionist policy, within the scope of the formation and expansion of the overseas Iberian empires in the modern era. 

The  reading  of  this  process  goes  through  the  solutions  and  insertions  of  the  legal-administrative apparatus, a sine qua non of the formation of the Portuguese Empire itself, a pluricontinental  monarchy  under  construction,  based  on  the  Old  Regime,  by  gradual y constituting  a  political  body,  together  with  the  Christian  Church  for  the  governability  of  an empire, in the course of a globalization movement. This article aims to analyze the process of territorialization  of  the  Backlands  San  Francisco,  an  area  located  on  the  southern  borders between  the  captaincies  of  Bahia  and  Pernambuco,  in  the  16th-17th  century.  Several displacements occurred in this territory, which contributed to the historical process, albeit slow and gradual, of transformation of that spatial area, based on the insertion of legal statutes, understood  by  the  notion  of  territorialization.  The  analyzes  have  as  theoretical  references some concepts such as historical process, backlands, territorialization and borders.  

Keywords: Territorialization. Backlands. San Francisco. 

 

 

 

Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 

Internacional 

121 



SÆCULUM - Revista de História [v. 28, n. 49]. João Pessoa, p. 121-141, jul./ dez. 2023, ISSNe 2317-6725 

Tratamento teórico-metodológico e documental 



Entre  os  referenciais  teóricos  que  compõem  esse  artigo,  noções  e  perspectivas  do campo  das  epistemologias  da  História,  como:  processo  histórico,  longa  duração,  poder, sertões, ou geográficos, espaço, paisagem, territorialização e fronteiras, formam o arcabouço conceitual  para  as  reflexões  sobre:   o  processo  de  territorialização  dos  Sertões  do  São Francisco.  Tal  objeto  foi  formulado  a  partir  do  problema  e  dos  questionamentos  sobre  o processo  de  incorporação  de  territórios  no  âmbito  do  Império  Português.  Uma  chave explicativa sobre esse problema ficou evidente no trabalho:  A expansão da coroa portuguesa e  o  estatuto  político  dos  territórios,  organizado  por  Pedro  Cardim  e  Susana  Miranda .  As discussões teóricas desse trabalho, adequam aos objetivos, analisar o processo histórico da conquista e expansão territorial nos Sertões do São Francisco, através instrumentos políticos lidos como estatutos políticos e jurídicos. 

Como esses estatutos podem contribuir para identificar e discutir aspectos do processo de  territorialização?  Esses  estatutos  jurídicos  de  algum  modo  explicam  as  relações socioespaciais  e  políticas?  Quais  são  esses  estatutos  jurídicos  e  políticos  do  território  no século XVI e XVII? A justificativa para tal análise, explica-se pelas lacunas historiográficas e as possibilidades em contribuir com reconceituações, a partir do problema das relações entre espaço  e  território,  os  pontos  de  contato,  as  fronteiras,  grupos  nativos  e  agentes  da colonização.  Ação  e  poder  no  Estado  Português, traduzem  o processo de  territorialização, como  resultado  das  dinâmicas,  políticas,  jurídico-administrativa  e  religiosa,  bem  como  a percepção  das  linhas  iniciais  que  levaram  a  urbanização  da  área  na  segunda  metade  do século XVII. Em certa medida, esses estudos sobre  o “sentido da colonização”  como ponderou Caio Prado Júnior,   e o Sentido da Territorialização, constroem as faces do poder do Império Português,  os  diferentes  projetos  e  especificidades  em  sua  matriz,  o  que  sucinta  uma diferenciação socioespacial, ou seja, as especificidades construídas no tempo e em dados espaços. 

Em 1997 Francisco Falcon, no capítulo “História e Poder” ao apresentar um balanço historiográfico, dizia que “há um olhar que busca detectar e analisar as muitas formas que revelam a presença do poder na própria história” (FALCON, 1997, p. 61), um desses olhares seria, se perguntar sobre os inúmeros mecanismos que se manifestam quando da produção historiográfica.  Assim,  temos  o  poder  como  objeto  de  estudo  e  como  agente  que instrumentaliza  a  oficina  da  história.  Ao  olhar  para  a  historiografia  tradicional  no  mundo ocidental, diz que o poder como forma de manifestação e lugar, reduziu o papel da história através da hegemonia das abordagens no campo político, fenômeno também observado nos percursos e caráter da historiografia brasileira, na história política, sendo modificada a partir de  1970,  quando  os  historiadores  procuram  principalmente  novos  métodos,  objetos  e  o diálogo com as ciências sociais, (FALCON, 1997, p. 62). Na historiografia contemporânea o retorno de uma Nova História Política, ocorre com as novas operações metodológicas, objetos e conceitos como cultura material e paisagem.   

Michel Foucault, historiador das ideias e numa perspectiva kantinana, ao se perguntar 

“Por que estudar o poder: a questão do sujeito”, discute importantes noções, fazendo uso de uma história do poder e suas relações, sugere as “formas de resistência contra as diferentes formas  de  poder  [...]  esta  resistência  como  catalisador  químico  de  modo  a  esclarecer  as relações  de  poder,  localizar  sua  posição,  descobrir  seu  ponto  de  aplicação  e  os  métodos utilizados” (FOUCAULT, 1995, p. 235). A ideia de que o poder está disperso, traz implícito a noção,  como  uma  situação  estratégica  e  complexa  em  uma  determinada  sociedade.  Há, 122 
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portanto,  um  conjunto  ou  multiplicidade  de  forças  dispersas,  entendidas  como  meios  e dispositivos,  o  nexo,  dessas  relações,  e  por  isso  requer  “estender  as  dimensões  de  uma definição  de  poder”  (FOUCAULT,  1995,  p.  232).  Assim,  a  razão  como  objetivo  de compreensão das relações de poder, fenômeno esse que ocorre em “vários campos, cada um dos quais com uma referência a uma experiência” (FOUCAULT, 1995, p. 232), deve conduzir as investigações. Nessa direção, poder e resistência/insubmissão, produzem ações e efeitos, instituindo  um  sistema  de  diferenciações,  sejam  as  manutenções  de  privilégio,  a  ideia  de acúmulo de lucros ou de funções. Uma das sugestões de Foucault, para pensar o poder e o sujeito, ancora-se no modelo institucional, Estado (FOUCAULT, 1995, p. 232), a exemplo da monarquia católica portuguesa e os agentes que a operam. 

Em Portugal, a obra  Às vésperas do Leviatã, questionou a centralidade dos poderes, observando  as  fragilidades  imperiais,  com  a  abertura  de  novos  espaços  de  poder  e  de 

“discreta  autonomia”,  (HESPANHA,  2001,  p.  166).  A  ideia  de  uma  monarquia  corporativa, reúne alguns aspectos característicos: o poder real partilhava o espaço político com poderes de maior ou menor hierarquia; o direito legislativo da coroa era limitado e enquadrado pela doutrina jurídica e pelos usos e práticas locais; os direitos políticos cediam perante os deveres morais (graça, piedade, misericórdia, gratidão) ou afetivos, decorrentes de laços de amizade institucionalizados em redes de amigos e clientes; pois os oficiais régios gozavam de uma proteção muito alargada dos seus direitos e atribuições, podendo fazê-los valer mesmo em confronto com o rei e tendendo, por isso, a minar e expropriar o poder real” (HESPANHA, 2001, p. 167). Os limites e desajustes da centralidade do poder real, tendiam nos domínios ultramarinos,  tão  distantes,  como  foi  o  caso  da  Índia.  As  teorias  da  ação  política  vieram relativizar  a  ideia  de  permissividade.  Segundo  Hespanha,  a  incompreensão  sobre  as instituições teria levado a projeção corrente do paradigma da centralidade absoluta. As forças gravitacionais da ação política, as imagens criadas pela casa real, convergiam para ideia de um império austero, que reduzia o papel das forças periféricas que constituíam outros espaços de poder no império. 

De acordo com Hespanha, a concepção corporativa de sociedade, como um conceito na historiografia política da península Ibérica, renovada a partir dos anos 1980, passaram a rediscutir a noção de Estado, poder absoluto e centralização política, dando relevo a novas concepções  “na  explicação  dos  equilíbrios  de  poder  nas  sociedades  políticas  de  Antigo Regime”  (HESPANHA,  2001,  p.  165).  A  compreensão  do  âmbito  de  uma  monarquia corporativa, modelo que se caracteriza pela existência de apenas um reino na órbita de várias conquistas, como destacou João Fragoso, observa-se a noção de “corpo político”, onde cada membro  desempenha  papéis  e  funções,  configurando  vários  polos  de  poder,  autônomos  e autorregulados, cada qual concorrem para o funcionamento e manutenção da unidade, onde há  uma  hierarquia.  No  entanto,  nem  mesmo  as  partes  mais  dominantes  como  a  cabeça, substitui ou anula as demais (FRAGOSO, 2012, p. 117). 

Na América Portuguesa, os “modos de governar”, ainda que com suas assimetrias, sedimentou formas particulares de organização político-administrativa desde as capitanias, depois gradualmente reformuladas no governo geral, o que ilustra os esforços de um império nos  quadros  de  reorganização  administrativa  e  jurídica,  marcados  por  honras,  distinções, privilégios, sesmarias, conferidos como atos de graça e em troca dos serviços prestados ao monarca.  Poder  e  prestígio,  movem  as  relações  sociais  na  colônia.  Cabe  destacar  os trabalhos  iniciais  de  Evado  Cabral  de  Melo,  sobre  o  estudo  das  estratificações  da  elite açucareira pernambucana, que lutou contra os holandeses, sendo agraciados com títulos de honras. De acordo com (KRAUSE, 2015, p. 152) Melo “iniciou um debate” que se tornaria uma 123 
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tradição  na  historiografia,  os  estudos  sobre  a  formação  da  “nobreza  da  terra”.  Diversos historiadores, tem observado a “economia de mercê” como um fenômeno nas gravitações do poder.  A  esse  respeito,  os  pedidos  titulação  para  a  “nobreza  da  terra”,  formou  as  elites coloniais, num ambiente de negociações e conflitos. De acordo com (BICALHO, 2005, p. 23), as doações de mercês podem ser vistas dentre outros aspectos, a retribuição aos serviços prestados,  os  pedidos  de  atribuição  de  títulos,  honras  e  elevação  de  posições  na  cadeia hierárquica, formando uma cadeia de obrigações e obtenção de privilégios. As mercês são como atos de graça, prerrogativa extraordinária dos soberanos, “vigários de Deus na terra”, um elo de justificativa nas decisões régias, fator precípuo de justiça e governo numa economia de  privilégios,  observou  (HESPANHA,  2012,  p.  72).  A  leitura  dos  estatutos  políticos  de ordenamento e junção territorial se traduzem em um pragmatismo político baseado entre o 

“domínio partilhado e soberania plena” (CARDIM E MIRANDA, 2016, p. 71). 

A territorialização como processo político, e manifestação de poder, nos remete aos 

“modos  de  governar”,  quando  da  inserção  da  malha  jurídico-administrativa,  que  embasa  o exercício  político  e  os  poderes  no  âmbito  das  instituições  e  seus  estatutos,  imperativo  de organização  e  governabilidade,  caracterizado  segundo  Pedro  Cardim  e  Susana  Miranda, através de léxicos como “conquista” para fazer referência aos domínios ultramarinos fora da Europa, oriundos de aquisição, junção e ampliação territorial, que carregam a noção de “dotar de identidade jurídica territórios desabitados” (CARDIM e MIRANDA, 2016, p. 53), legitimando o  uso  da  força  pela  “guerra  justa”  e  evangelização,  como  instrumentos  de  integração  e assimilação dos vassalos, de modo que “império”, tem a conotação congênere para o Império Português, trazendo a ideia de expansão, para qualificar os domínios fora do espaço europeu, presente  na  “linguagem  de  domínio  universal”,  (CARDIM  e  MIRANDA,  2016,  p.  53),  fica latente nesses instrumentos as formas de poder e resistência entre os agentes envolvidos no processo de territorialização. 

Compreende-se  como  domínio  ultramarino  em  expansão,  “as margens  do  Atlântico Sul,  numa  matriz  espacial  colonial  que  formou  o  Brasil”.  De  acordo  com  (ALENCASTRO, 2022, p. 01-02.), uma área econômica e social, interpretada do ponto de vista das relações do comércio escravista de africanos, em portos portugueses nas duas margens do atlântico, e incluindo os portos do Rio da Prata. O autor considera que até o século XVII, “o Brasil não era o Brasil” (ALENCASTRO, 2022, p. 06). Neste espaço, sedimentava experiências de uma monarquia baseada numa economia política de privilégios ou uma economia do dom, como observou (HESPANHA, 2012, p. 50-51), ao discutir o direito moderno em Portugal. O caráter político governativo do Estado Português, decorre de uma série de estudos sobre o Antigo Regime  (BICALHO,  2001,  p.  189-221).  Considera-se  Sertões  do  São  Francisco,  as  áreas dessa incorporação, situadas em fronteiras entre a capitania de Pernambuco e Bahia. Ambos os  territórios  foram  outorgados  respectivamente  aos  capitães-donatários  Duarte  Coelho Pereira e Francisco Pereira Coutinho em 1534 através da Carta de Doação, no reinado de Dom  João  III.  No  decurso  de  todo  o  período  colonial  e  imperial,  essa  área  de  fronteira apresentava  conflitos  de  jurisdição.  Essas  Cartas  de  Doações  e  divisão  de  terras  são consideradas  estatutos  jurídicos  e  políticos  importantes,  em  que  pese,  fundadas  num imaginário que construiu o Mapa das Capitanias. 

Desde  a  Europa medieval,  a  igreja  comandava a  vida  política,  social  e econômica. 

Suas  crises  internas  e  reformas  acentuaram-se  na  primeira  metade  do  século  XVI.  O 

Padroado Régio, remonta ao início da expansão ultramarina portuguesa, sendo reconhecido pelo  Papa  Leão  X,  em  1514.  Essa  junção  dos  “corpos”  políticos  por  interesses  e  deveres mútuos em seus distintos papeis, segundo historiadores da Igreja, como (HOORNAERT, et 124 
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al., 1979), pode ser vista como aproximação estratégica entre a Igreja e Estado Lusitano, que ficaram mais evidentes com o Concílio de Trento entre 1545-1563, durante a Contra Reforma, uma  reação  contra  as  igrejas  não  cristãs  como  a  calvina  e  luterana.    De  acordo  com (HOORNAERT, et al., 1979, p. 135-136), a igreja tinha o interesse em reforçar o culto da fé cristã  através  de  manifestações  tornadas  públicas  como  batizados,  casamentos,  festejos, procissões. Segundo (HOORNAERT, et al., 1979, p. 179), os monarcas passaram a serem condecorados com cargos de alto escalão na Santa Sé, a exemplo da entrada de D. Manuel I como grão-mestre na Ordem de Cristo. A jurisdição eclesiástica espraiava sobre as terras em África, Ásia e América. 

Com  aval  da  coroa  e  da  Igreja,  mas,  nem  sempre,  os  agentes  coloniais empreendiam  expedições  de  exploração  dos  sertões,  desencadeando  um  movimento  de interiorização da costa aos sertões. De que modo essas entradas contribuíram para a inserção dos  estatutos  políticos  e  jurídicos  do  território?  Aqueles  vastos  espaços  serão  lentamente convertidos em domínios. Ao discutir o estatuto jurídico das sesmarias entre os séculos XVI e XVII, Carmem Margarida Alveal, analisou as “Transformações na legislação sesmarial”, no período, trazendo apontamentos sobre o processo de colonização e interiorização do Império Português, destacando ser um processo histórico lento. Suas análises focalizam o sistema das sesmarias, pois se trata de um estatuto jurídico e “forma principal de distribuição de terras” 

(ALVEAL, 2015, p. 249), para a autora o problema do abastecimento em Portugal, tão antigo, explica a adoção desse sistema e sendo adaptado no Novo Mundo, sobretudo e do ponto de vista do ordenamento régio. “nos dois primeiros séculos da colonização as sesmarias foram distribuídas  com  extensas  dimensões,  fruto  da  própria  falta  de  especificações  nas ordenações,  mas  também  da  visão  de  que,  diante  de  tantas  terras,  não  seria  problema  a cessão de gigantescas extensões” (ALVEAL, 2015, p. 249). A regulamentação da posse e a instituição  da  cobrança  de  foro  anual,  são  mudanças  visíveis,  e  necessárias  perante  aos conflitos em uma sociedade de privilégios, destaca. Outro importante estatuto jurídico, são os aldeamentos, como veremos mais adiante no tópico:  O papel dos aldeamentos no processo de  territorialização.  Como  se  deu  a  ação  do  Estado  Português  nesses  sertões?  São importantes  as  relações  poder,  espaço  e  territorialização,  como  os  aldeamentos, considerados aglomerados urbanos, pois representam uma etapa pretérita de urbanização. 

Destarte  a  importância  dos  tratados,  diálogos  e  viagens1  a  historiografia  da colonização tem recebido diversas contribuições sobre a territorialização do espaço colonial ao longo dos séculos XVI-XVIII, a partir de novos enfoques. As análises têm buscado uma reconstituição espacial dos sertões, a delineação de fronteiras, para compreender o lugar dos trânsitos  e  conexões  realizados  por  diferentes  agentes  da  colonização  e  a  formação  de assentamentos  humanos,  como  os  aldeamentos  indígenas,  depois  tornados  freguesias  e vilas. Os aglomerados da era colonial, passaram a ser percebidos como núcleos, dotados de relações  de  segregação  e  diferenciação  socioespaciais,  arranjos  demográficos,  dinâmicas econômicas,  relações  político-eclesiásticas  e  de  natureza  jurídica-administrativa.  Assim, fazendas, arraiais e suas capelas filiais, freguesias, vilas e cidades com suas praças matrizes, apresentam  diferentes  dimensões,  escalas  e  hierarquias  construídas  no  tempo.  A historiografia  da  Urbanização2,   oferece  diferentes  possibilidades  teóricas,  como  algumas 1  Pero  de Magalhães  Gandavo,  que  escreveu  História  da  província  Santa  Cruz  a  que  vulgarmente  chamamos Brasil, Manuscrito de 1576; o Tratado descritivo do Brasil, escrito por Gabriel Soares de Souza, em 1587; o Tratado da terra e gente do Brasil, de 1588, escrito pelo Pe. Fernão Cardim; os Diálogos das grandezas do Brasil, de Ambrósio Fernandes Brandão, de 1618, entre outros escritos, já observados pela crítica historiográfica. 

2De acordo com Beatriz Bueno, esses conceitos têm procedência na geografia urbana, com os trabalhos de Pierre Deffontaines, Pierre Monbeig e Aroldo de Azevedo, sendo aplicados nos estudos do processo de formação das 125 
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chaves explicativas oferecidas no artigo:  Rio dos currais: paisagem material e rede urbana do Rio São Francisco nas capitanias da Bahia e Pernambuco, por Damião Esdras Arraes. 

Nos  lugares  mais  dinâmicos  floresceram  aglomerados,  percebidos  através  dos estatutos jurídicos estabelecidos pelo Estado Português, nos territórios da conquista. Já no século XVIII, os acúmulos de experiências nesses espaços mais dinâmicos, suscitam leituras morfológicas de sua constituição urbana. O entendimento dos aglomerados ocorre dentro de uma lógica hierárquica do poder através das ações jurídicas efetuadas por agentes do Estado Português, visando uma junção territorial, baseada no interesse econômico e civilizacional. 

As  atividades  humanas  materializam  o  território,  suas  fronteiras  e  paisagem.  Os  desafios, problemas,  limites  e  avanços  historiográficos  na  identificação  e  interpretação  das materialidades  pretéritas,  nos  Sertões  do  São  Francisco,  vão  de  encontro  as  dinâmicas sociais, políticas e jurídicas, que só podem ser compreendidas na longa duração, sucessão e acúmulos  de  experiências  no  tempo,  tal  qual  problematizou  Fernand  Braudel.  Assim,  as análises buscam compreender parte de um processo mais amplo ao elaborar o recorte tempo-espaço. 

Para  Milton  Santos,  a  ideia  de  paisagem,  comporta  diversos  sentidos,  em  seus conteúdos técnicos, ou seja, dos objetos passados e presentes que se materializam, de forma concreta e imutável, sendo um “conjunto de formas que, num dado momento, exprimem as heranças  que  representam  as  sucessivas  relações  localizadas  entre  homem  e  natureza” 

(SANTOS, 2006, p. 67). As heranças vão se distribuindo através de formas e objetos, que acumulam e vão sobrepondo ao longo do tempo. No Rio São Francisco, as espacialidades pretéritas  vão  lentamente  materializando  o  espaço  e  a  paisagem,  nas  barras,  ribeiras, caminhos e serras. Há um esforço em discutir a incorporação e processo de expansão dessas áreas, na urdidura da formação territorial, através da análise dos estatutos jurídicos, corpo político e governabilidade no além-mar. O processo de “conquista” da América Portuguesa, feito inicialmente por serviços militares, no geral por homens da pequena nobreza, despojou terras e gentes de um ordenamento prévio, ao impor a “guerra justa e a evangelização”, esse sentido da territorialização foi destacado recentemente por (CARDIM e MIRANDA, 2016, p. 

74),  mas,  também,  em  obras  da  historiografia  tradicional  no  Brasil,  como  o  “Sentido  da colonização” em Caio Prado Júnior. 

 

Entre o “Sentido da Colonização” e o Sentido da territorialização 

 

Para Caio Prado Júnior, tal sentido, só é compreendido na totalidade dos eventos, ou seja, “no conjunto dos fatos e acontecimentos essenciais que a constituem num largo período de tempo” sendo conduzidos por uma “linha mestra e ininterrupta de acontecimentos que se sucedem”  (PRADO  JR,  1975,  p.  15).  O  todo  ou  unidade  deve  ser  o  objetivo  último  do historiador,  no  tempo  e  espaço,  o  historiador  irá  defrontar  com  as  parcelas  desse todo/unidade. O “sentido da colonização em Caio prado, é para ele a evolução, a linha mestra para construção do processo de identidade e nação do Brasil, não necessariamente é preciso voltar  ao  conjunto  da  história,  brasileira,  mas,  se  atermos  ao  fim  do  período  colonial, encontraremos tais elos de ligação, com nosso “mais remoto passado” destaca. Caio Prado, apoiando-se na ideia de evolução e descontinuidade, diz que a sucessão dos fatos do período permaneceu com seus quadros inalterados, ao se referir sobre o fundamental e permanente, ou seja, o seu sentido (PRADO JR, 1975, p. 16). Suas perspectivas economicistas, pouco redes urbanas   e suas chaves para a análise socioespacial. Os estudos sobre a formação territorial dos Sertões do São Francisco, na geografia, concebem como o locus colonial atual região oeste da Bahia. 
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alude a outras economias nos sertões, tão pouco trada das sociedades indígenas e o seu papel  na  formação  da  sociedade  brasileira,  em  que  pese,  seus  escritos  dão  margem  aos sertões como um território pouco povoado e logo vazio, centrando suas análises econômicas acerca do gado e açúcar. Todo o potencial biogeográfico dos sertões, captado na perspectiva da  etnologia  e  arqueologia,  são  abordagens  mais  recentes  que  vem  renovando  essa historiografia tradicional, a partir de topônimos, como vestígios arqueológicos das paisagens, construindo novos objetos e chaves explicativas (ARRAES, 2021). Partindo dessas premissas teórico-metodológicas,  a  compreensão  daquelas  partes  do  território  do  Rio  São  Francisco, inseria-se nos quadros gerais, suas sínteses e particularidades são observadas no tempo e espaço.  “Precisamos  reconstituir  o  conjunto  da  nossa  formação  colocando-a  num  amplo quadro” (PRADO JR, 1975, p. 16). Para o autor esse quadro remonta os séculos de atividade colonizadora que dá sentido a identidade de Portugal, Brasil, África e Ásia, pois trata-se de um fenômeno de alcance universal, uma nova ordem, a do mundo moderno. 

Sobre  o  sentido  da  territorialização,  a  categoria  de  território,  carrega  um  sentido político e  normativo sobre a  ação  do  Estado Português.  De acordo  com  (KANTOR,  et.  al., 2009, p. 12) “é um conceito de invenção recente, raro no século XVII e generalizado no Século das Luzes, concomitante ao processo de consolidação e definição das fronteiras dos Estados europeus”,  como  um  equivalente  jurídico  e  normativo  sobre  o  elemento  do  processo  de espacialização, que constitui as burocracias do Estado, no bojo das políticas imperialistas de incorporação  de  áreas.  Observa-se  o  direcionamento  teórico  para  ideia  de  que  espaço  e território guardam diferenças. A análise sobre a ação humana no espaço, leva a compreensão do  território  como  um  artefato  social,  em  processo  de  construção  e  suas  dimensões simbólicas.  A  ideia  de  territorialização  no  âmbito  da  ciência  histórica,  tem  como  temáticas principais, a própria formação do Império Português, os aspectos jurídico-administrativo na ação  política,  ocorrida  nos  contatos  interétnicos,  as  relações  sociais,  guerra,  catequese  e civilização, no processo de conquista territorial. Segundo (KANTOR,  et. al., 2009, p. 12) “Se o território não é um dado da natureza, mas precisa ser construído socialmente, em mundos novos  isso  significou  complexas  formas  de  interação  entre  os  saberes  indígenas  e  os europeus”.  Dando  continuidade  as  discussões  sobre  relações  socioespaciais  e  território, vejamos a categoria ‘sertões’. 



Os sertões do São Francisco na historiografia colonial 

 

Os sertões, apresenta-se como uma categoria espacial e de dimensão conceitual, que nos remete a um  locus,  de territorialização. Nesse exercício analítico sobre como ocorreu a incorporação/junção  das  áreas  em  análise,  pela  ação  do  Estado  Português,  o  sentido  da territorialização aliada a essa noção de sertão, apresenta perspectivas, anglos e noções de espaço, agentes e suas múltiplas dimensões político-jurídicas e simbólicas, circunscritos nos deslocamentos,  trânsitos,  circulação,  trocas  culturais,  relações  de  poder  e  disputas.  Na historiografia sobre a formação dos impérios ibéricos da era moderna,  a noção “sertão” de uso corrente pelas autoridades coloniais, como sertanistas, missionários e cronistas da época, carregava  o  sentido  de  espaços  interiores  e  longínquos  em  relação  ao  poder  central,  ou distante da costa, sendo considerados como áreas de estatuto inferior, em processo conquista e expansão3.  



3 Os vastos espaços interiores da América Colonial, ainda não ocupados e que se encontram em processo de incorporação como um território que será dimensionado pelo ordenamento jurídico do Império Português. Território que muitas vezes se confunde com as divisões administrativas na contemporaneidade, esse território vem sendo 127 
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No  Vocabulário  Portuguez  e  Latino,  o  termo  sertão  é  definido  como  “uma  região apartada  do  mar  e,  por  todas  as  partes,  metida  entre  terras”  (BLUTEAU,  1728,  p.  613). 

Segundo (AMADO, 1995, p. 145), a palavra “sertão” a priori deve ser lida como uma categoria espacial,  à  medida  que  traz  em  seus  significados  uma  designação  de  região,  lugar  ou território, mas, também como uma categoria social. Os portugueses já empregavam o termo desde o século XIV, quando aparece escrito em documentos régios, e até em épocas mais remotas.  Duarte  Nunes,  identifica  os  termos  “certão”  e  “desertão”  na  Ortografia  da  Língua Portuguesa, de 1784. Sua utilização na literatura lusitana, segundo Jaime Cortesão, era “para referir-se a áreas situadas dentro de Portugal, porém distantes de Lisboa” (AMADO, 1995, p. 

147). 

Examinando o conceito de sertões e fronteiras no processo de formação dos impérios marítimos e coloniais da época moderna, (VAINFAS, 2019, p. 226), destaca algumas relações possíveis  para  se pensar  o mundo  luso-brasileiro,  seja  nos  “pontos de contato”, “áreas  de produção e de comércio”. “A nominação dos sertões coloniais no primeiro século, e ainda no decorrer  do  seguinte,  exprimia  o  pragmatismo  de  uma  expansão  territorial  vacilante,  que apenas esboçava a interiorização” (VAINFAS, 2019, p. 236), pondera que o termo fronteira como  uma categoria de  análise para os  sertões,  comporta limitações,  quando pensado  no sentido clássico militar como área limítrofe e em disputa. No entanto, trata-se de uma noção de  lugar  e  ao  mesmo  tempo,  um  método,  que  ganha  novos  sentidos  e  revitaliza  a historiografia.  Segundo  Ronaldo  Vainfas,  a  ideia  de   hinterland   tal  qual  pensou  (RUSSEL-WOOD,  1998;  LECHENICHT,  2018),  parece  fazer  mais  sentido,  para  analisar  os  sertões brasílicos, pois guarda a noção de interior. 

Para  outros  autores,  a  noção  fronteira,  aplicada  aos  sertões  coloniais  dos  impérios ultramarinos  na  era  moderna  é  construída  a  partir  das  dimensões  sociais,  culturais  e econômicas,  como  espaços  em  trânsitos  e  dinâmicos  pelas  trocas  culturais.  Afora,  as reconceituações discutidas por Ronaldo Vainfas, a novidade reside na operacionalidade das fontes manuscritas, onde o “referencial teórico-metodológico funciona como coordenada, não como  um  fim  em  si  mesmo”,  cabendo  a  elaboração  de  recortes  regionais  e  cronológicos (VAINFAS,  2019,  p.  243).  As  fronteiras  são  espaços  construídos  historicamente  por dimensões  sociais,  relações,  práticas  e  especificidades,  (IVO,  2012),  suas  categorias  são estabelecidas  no  tempo  e  compreendidas  por  meio  do  processo  histórico.  Mobilidade  e porosidade,  são  aspectos  candentes  nos  estudos  sobre  os  assentamentos  indígenas  nas fronteiras coloniais, sobretudo se tratar de áreas de disputas imperiais. 

Esses sertões coloniais, no pensamento de Capistrano de Abreu, pode ser resumido nas suas interlocuções sobre as áreas de expansão, entre os sertões, o recôncavo e o litoral, os  caminhos  do  povoamento,  as  rotas  econômicas  e  suas  conexões  com  os  pontos  de chegada e saída estabelecidos pela coroa, os fluxos, seja nos “sertões de dentro” e “Sertões de  Fora”  áreas  de  confluências  que  abrangiam  desde  as  capitanias  do  Norte,  Bahia, Pernambuco, Ceará, até o Maranhão, ou os sertões das Minas Gerais, ao centro. O conceito de sertão em Abreu (1998), e como destacou Ronaldo Vainfas, é plural, amplo e transcende a imagem de “nordeste” e as distorções da ideia de sertão vinculadas a um modelo tradicional euclidiano  (VAINFAS,  2019,  p.  232),  em  seus  escritos  sobre  os  caminhos  do  “sertão”  ao retratar a “civilização do couro”, de certo modo emplacou uma perspectiva homogênea, que encobre as formas de vivências, culturas e saberes dos povos indígenas. Tal crítica pode ser denominado  como  Oeste  baiano,  como  referência,  segundo  Freitas  (1999  a,  p.  59).  De  Acordo  com  Brandão, (2009,) os termos Oeste da Bahia e Oeste baiano, possuem conotações diferentes, no que tange ao aspecto da divisão administrativa e suas abrangências. 
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observada  em  Esdras  Arraes,  pesquisador  dos  sertões  das  capitanias  do  norte,  entre  o Maranhão  e  a  Bahia,  na  perspectiva  da  cartografia  e  toponímica,  quando  ponderou  os problemas  da  visão  corrente europeia e as imagens dos  sertões  como espaços  marcados pelo “vazio”, o incógnito e o despovoado” (ARRAES, 2017, p. 414). Os “sertões brasílicos, embora pouco edenizados e muito temidos, sempre foram vistos como território de riquezas a  descobrir”  (VAINFAS,  2019,  p.  238).  Temidos,  talvez,  segundo  o  autor,  devido  aos imaginários  da  expansão  pelos  mares  e  o  medo  ao  desconhecido4,   os  quais  também reeditados  segundo  (VAINFAS,  2019,  p.  238)  na  “expansão  portuguesa  pelas  matas brasílicas”.  Como  outros  conceitos  nas  ciências  humanas,  o  de  representação,  tem  sido utilizado  para  relativizar  as  ideias  construídas  sobre  sertão,  em  diferentes  dimensões  do tempo histórico e categorias, muitos imaginários no ocidente europeu foram transferidos para a época moderna, conforme (LE GOFF, 1993). Frei Vicente de Salvador, ao se referir ao Rio de S. Francisco, cita os Amaupiras. “Os mais bárbaros se chamam  in genere Tapuias, dos quais  há  muitas  castas  de  diversos  nomes,  diversas  línguas,  e  inimigos  uns  dos  outros” 

(SALVADOR,  1918,  p.  52),  corrobora  Teodoro  Sampaio  ao  se  referir  aos  “Tapuias  ou  dos bárbaros” (SAMPAIO, 1901, p. 50). 

De todo modo, os sertões coloniais como uma hinterlândia, defendida por Abreu (1998) e Russel-Wood (1998), apresentam, segundo Vainfas, instancias plurais, fluídas e instáveis do processo histórico que permeou o mundo luso-brasileiro. A ideia de incorporação, junção e estatutos jurídicos do território, como pensado por Cardim e Miranda, e outros autores são analisados a seguir. Os Sertões da América Portuguesa, Sertão da Bahia, Sertões do São Francisco,  Sertões  das  Jacobinas,  nos  remete as  dimensões  macro  e micro,  de  territórios extensos com fronteiras não bem definidas no XVI, mas, com alguns marcos indígenas e de liturgia cristã. As historiografias dos Sertões são permeadas pelas conexões de experiências observadas  em  distintos  espaços.  Não  se  compreende  os  Sertões  do  São  Francisco  ou Sertões da Jacobinas, como áreas isoladas, no processo de ocupação e expansão, os fluxos e conexões entre os povos indígenas e agentes coloniais estabeleciam relações de contatos, imaginários,  trânsitos  e  fronteiras,  os  caminhos,  rios  e  serras.  Missões,  currais  e  minas, demarcavam limites e fronteiras nos sertões, como discutimos a seguir. 



Os Sertões do São Francisco: estatutos, espaços e dinâmicas 

 

A  incorporação  e  expansão  dos  impérios  ibéricos  ultramarinos  na  era  moderna, desencadeou um processo histórico de mundialização sem precedentes5. Serge Gruzinski, na palestra o “Historiador e a mundialização”, especialmente o tópico:  A mundialização ibérica, assevera    que    o  historiador  não  explica  o  presente  por  meio  do  passado,  porém,  certa familiaridade  com  um  passado  remoto,  permite  o  pesquisador  pôr  em  evidência acontecimentos contemporâneos, por meio do seu laboratório. A ibérica, seria “os espaços reunidos ao fim do século XVI” (GRUZINSKI, 2007, p. 2-3). Segundo o autor a ibérica como teatro da mundialização, evita separações que possam deformar as dinâmicas do passado entre os mundos castelhano e português. Nesse sentido, propõe uma história conectada. A ideia política de Monarquia Católica, pressupõe o conjunto de reinos que a partir de 1580, eram governados por Felipe II, e traz implícito a conjuntura da mundialização da União Ibérica na  época  ultramarina.  Nesses  espaços  mais  alargados,  desenvolviam  formas  de  governo, exploração  econômica,  que  se  confrontaram  com  outras  instituições  e  práticas,  pois  “a 4 Sobre essa questão o autor recupera a obra: DELUMEAU (2009). 

5 Esse fenômeno foi observado por HOLANDA (1994), BOXER (1981), GRUZINSKI (2004) e VAINFAS (2023). 
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Monarquia católica foi o teatro de interações planetárias entre o cristianismo, o islão e o que os Ibéricos chamavam de ‘idolatrias’, uma categoria que agrupava os cultos ameríndios, os cultos africanos e as grandes religiões da Ásia” (GRUZINSKI, 2007, p. 3). Essa interpretação encontra-se na publicação:  As quatro partes do mundo, uma análise sobre esses mundos tão dilatados, de distâncias, memórias e temporalidades, um movimento “dos seres, das coisas, das ideias e das crenças que continua até nossos dias”. Destaca:  



Nos confins da Monarquia católica, os Ibéricos experimentaram, em escala planetária e de maneira sincrônica, o contato e o confronto com as maiores civilizações do globo, ou seja com uma série quase ilimitada de diferenças e alteridades,  à  vezes  controláveis  e  dominadas,  e  por  outro  lado,  às  vezes totalmente alérgicas à presença ibérica: contatos e confrontos entre os reinos africanos, os impérios islâmicos, as sociedades indígenas do México e dos Andes, os índios do Brasil, os ilhéus do Pacífico etc… (GRUZINSKI, 2007, p. 

3). 



A mundialização e a modernidade ibérica, representava o processo de ocidentalização do continente Europeu em tempos de globalização, iniciado ainda no século XV, onde seres, coisas,  ideias  e  produtos  construíam  uma  “europeanidade”  (GRUZINSKI,  2007,  p.  3).  Os Sertões do São Francisco, é um dos ativos dessa modernidade global a partir do século XVI. 



A  modernidade  clássica  ou  canônica  é  considerada  como  um  processo estritamente  europeu,  um  puro  produto  do  Ocidente,  desenvolvido  entre  a Itália  do  Renascimento,  a  França  barroca,  a  Inglaterra  e  a  Holanda  [...] 

apresenta-se como processo único, endógeno, local e localizado no interior da parte ocidental e setentrional do continente europeu (GRUZINSKI, 2007, p. 3). 



Mas,  como  se  operou  as  engrenagens  dos  processos  que  constituíram  a  primeira modernidade global nos Sertões do São Francisco? Tal processo, pode ser observado pelas lentes e perspectivas de um movimento de incorporação e ampliação do espaço territorial da América Portuguesa, que implicava enormes desafios de governabilidade na organização do espaço  e  inserção  do  ordenamento  jurídico,  a  exemplo  das  modificações  na  legislação sesmarial, no século XVII, como a cobrança anual do foro e a demarcação, observados por (ALVEAL, 2015, p. 250-256). Essa noção de mundialização, de coisas em movimento, traz implícito a  ideia de  distância  entre  as monarquias  ibéricas e  seus  domínios.  No campo  do poder  e  suas  relações,  Antônio  Hespanha,  destaca  a  eminente  formação  de  um  poder paralelo.  De  acordo  com  CARDIM  e  MIRANDA  (2016,  p.  61)  a  fragmentação  espacial,  as alteridades culturais e um panorama civilizacional complexo, requeira um “reajustamento do quadro político administrativo”, como “postura defensiva” e autoafirmação nas dinâmicas de incorporação”. Esse movimento de expansão “em escala planetária, alimentou não apenas grandes deslocamentos demográficos, como também a circulação de experiências e trocas culturais  inéditas,  ainda  que  parcialmente”,  foi  feito  por  pessoas  com  origens  diferentes, vindas de lugares distantes, trazendo consigo “inusitados conhecimentos, crenças, práticas, sentimentos e gestos, tonificaram o continente com novas cores, formas e costumes” destaca (IVO, 2012, p. 29). 

Deslocamentos,  trânsitos  e  circulações,  conectaram  os  Sertões  da  América Portuguesa, durante a era moderna, desde o século XVI, quando da “dilatação de unidades político-jurídica” (CARDIM  e  MIRANDA,  2016,  p.  55).  A  mundialização ou  universalismo,  é percebida nos contatos, relações culturais de mediação, mecanismos e trocas, situados nos 130 
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espaços de mediações, onde circula agentes, muitas vezes em fronteiras impermeáveis, pois 

“a riqueza das culturas abriga limites rígidos” (IVO, 2012, p. 37), há nos espaços e fronteiras, resistência, tensões e misturas6.  Nesses trânsitos, muitos homens e mulheres, movidos pelo desejo da fortuna, dilataram os espaços, romperam a impermeabilidade, ainda que seletiva, conectando  mundos  distantes  e  culturalmente  diferentes  entre  si.  Nos  sertões,  estava  em curso uma sociedade fundada na mestiçagem, ponderou Isnara Ivo. 

Muito  antes  da  urdidura  desses  movimentos  interplanetários  na  era  moderna,  os sertões já eram espaços onde as circulações e conexões entre diferentes grupos indígenas, representava  caminhos e  pontos  de  contatos  na  busca  pela  oferta  de  espaços  e  recursos ecológicos. Dos contatos com as expedições no período colonial, resultou o alagamento de um trânsito de circulações entre as fronteiras nos sertões da América Portuguesa. Como o Rio S. Francisco é representado na cartografia colonial? Gabriel Soares, descreveu os limites geográficos desse rio a partir de uma linha, que nos informa sobre, iniciar há cerca de duas léguas da boca da barra rio acima, distanciando mais duas léguas até a maré e cerca de mais duas  léguas,  onde  daí  para  frente  o  rio  acima  é  água  doce  (SOUSA,  1587,  p.  63).  Essas referências  passaram  nas  lentes  do  cosmógrafo-mor  Pedro  Nunes.  Nos  mapas  do  século XVII, a Vila de Nossa Senhora do Rosário do Porto da Cachoeira, é uma baliza que aponta para as linhas históricas de um fluxo comercial mundial com Salvador, uma cidade atlântica e sua capitalidade que avança sobre a rede urbana do recôncavo, banhado pelo Rio Paraguaçu, deste  ao  Rio  Itapicuru,  até  a  barra  do  Rio  São  Francisco,  ganhado  os  “sertões  de  dentro” 

conforme denominou Capistrano de Abreu, a exemplo dos Sertões das Jacobinas e Sertões de Rodelas. 

O Rio São Francisco, no século XVI, era ocupado por  uma diversidade de grupos indígenas, como os tupinaés e tupinambás, rio acima e os caetés, empurrados nos sertões a baixo. Esses povos viviam nas ribeiras e ilhas de terras férteis e de boa pesca, sem, contudo, experimentar  as  dinâmicas  do  movimento  planetário.  A  presença  de  homens  e  mulheres circulando por caminhos e fronteiras, estabelecendo as mestiçagens através dos primeiros contatos em amplos espaços nesse período, era um movimento rarefeito, lento, que tem em sua gênese nas entradas a procura do eldorado. De acordo com (SOUSA, 1587, p. 64-65), 

“depois que este Estado se descobriu por ordem dos reis passados, se trabalhou muito por se acabar de descobrir este rio por todo o gentio que nele viveu, e por ele andou afirmar que pelo seu sertão havia serras de ouro e prata”.  As pretensas minas, o “eldorado dos sertões”, retroalimentavam as antigas lendas e imaginários trazidos do Velho Mundo, ali reproduzidas, quiçá um elemento que contribuiu ao movimento progressivo que impulsionou as conexões entre  caminhos,  rios  e  serras,  pois  “se  fizeram  muitas  entradas  de  todas  as  capitanias” 

(SOUSA, 1587, p. 65). Duarte Coelho7,  teria feito dois serviços de deslocamentos na banda noroeste  da  capitania  de  Pernambuco.  Mais  tarde,  um  tal  de  Bastião  Alves,  com  aval  do Governador Geral das capitanias do norte, Luís de Brito de Almeida, partiu de Porto seguro, e teria se lançado nos sertões do São Francisco, “gastou quatro anos e um grande pedaço da Fazenda d'el Rei, sem poder chegar ao sumidouro”. Essa expedição, não tinha “cabedal da 6 O Aspecto das mestiçagens é tratado por COUTO (2000), GRUZINSKI (2001) e PAIVA (2006). 

7 Duarte Coelho ao chegar ao “novo mundo” trazia consigo tamanha experiência adquirida como um militar que servira  na  Ilha  da  Madeira,  e  nas  Índias,  movimentando-se  em  mundos  desconhecidos,  suprimiu  fronteiras impermeáveis,  fazendo  ora  ataques  e  alianças  com  os  indígenas,  distribuiu  sesmarias  e  montou  um  sistema açucareiro  prospero  na  região,  sendo  um  agente  colonial  situado  numa  “rede  governativa”  da  “economia  de privilégios”. 
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gente para se fazer temer” muitos dos homens caíram em mãos do gentio tupinambá (SOUSA, 1587, p. 65). 

A  expedição,  do  Padre  Jesuíta  João  de  Aspilcueta  Navarro,  junto  ao  sertanista Francisco Bruzza de Espinosa e outros, outorgada por Dom João III a Tomé de Sousa, partiu da Capitania de Porto Seguro, em meados de 1553 e 1554, teve o objetivo de procurar metais preciosos.  A  expedição  cruzou  o  Rio  São  Francisco  e  seus  afluentes,  alcançando  o  Rio Paraguaçu,  marcando  as  primeiras  experiências  oficiais  de  deslocamentos  e  contatos interétncios nos Sertões do São Francisco, efeitos da mundialização ibérica. A carta de João Navarro,  escrita em 1555,  dirigida  ao  Padre Manoel  da  Nobrega,  dizia: “Dar-lhes  conta  do caminho  em  particular,  seria  nunca  acabar;  mas  como  sei  que  com  isso  lhes  vou  dar consolação,  direi  em  geral  alguma  cousa  do  que  passamos  e  vimos”  na  “terra  a  dentro”, (NAVARRO, 1931, p. 146), descreve o roteiro da viagem, caminhos, rios, aldeias e serras. 

Essa  sanha,  levou  a morte  de  milhares  de  nativos.  A  historiografia  tem  avançado  sobre  a compreensão  da  formação  dos  sertões ,  na  perspectiva  dos  deslocamentos,  movimentos  e materialização de experiências de junção territorial, através de leituras das soluções jurídicas, eclesiásticas,  que  legitimavam  a  conquista  pelo  uso  da  “guerra  justa”,  evangelização  e vestígios toponímicos. Cristina Pompa, registra que as entradas, estavam mais preocupadas em apresar os índios. Os documentos pouco falam sobre os mesmos, apresentadas como aventuras em busca das minas, “determinaram fortes mudanças nos sistemas sociais nativos” 

a  exemplo  das  alianças  com  os  agentes  e  conflitos  com  outras  etnias,  descimentos, epidemias, guerras e queda demográfica, a exemplo do sertão de Orobó (POMPA, 2001, p. 

204). 

No  século  XVI,  o  estatuo  jurídico,  do  futuro  Estado  do  Brasil,  traduz-se  nos deslocamentos,  movimentos  e  dimensionamentos  político-administrativos  fixados  na  costa, com as redes territoriais urbanas de cidades e sua irradiação através das fortalezas, tendo como um dos aportes teóricos de análise, os princípios da Arquitetura Militar, com base na tratadística do renascimento italiano. A costa atlântica, a área colonial de ocupação inicial, com  seus  trechos  exíguos,  receberam  atenção  e  maiores  investimentos  régios,  desde  as armadas  das  primeiras  décadas,  estando  voltadas  para  a  implantação  das  estruturas defensivas do poder imperial.8 A provisão régia de criação das cidades-reais, é um estatuto jurídico, no âmbito da implantação do sistema defensivo, através das fortalezas militares, cuja morfologia  urbana  configura-se  como  uma  praça-forte,  com  capela,  casa  da  pólvora, guarnecida por militares, canhões e sinalizadas com as bandeiras reais. O contexto do final da primeira metade do século XVI é marcado por uma política defensiva contra as invasões estrangeiras, mas também, paralelamente ocorria um incipiente movimento em direção aos sertões. 

Desses  primeiros  núcleos  fortificados  surgiam  as  primeiras  cidades  especiais planejadas no entorno das fortalezas, a exemplo da cidade de Salvador (MOREAU, 2011, p. 

74), instituída pelo Regimento de Tomé de Sousa em 1548, ao incorporar aquela capitania ao patrimônio régio, como parte de uma nova estratégia política, com a criação do Governo Geral. 

Para além dos problemas na administração das capitanias, a da Bahia, ficou órfã, com a morte de Francisco Coutinho. No âmbito da crise do sistema das capitanias, o Regimento de 1548, entregue a Tomé de Sousa, ao assumir o cargo como primeiro Governador Geral do Brasil. 

No mesmo regimento, estavam pontuadas as diretrizes para fundação da primeira cidade no ultramar  moderno,  a  Cidade  de  Salvador,  cabeça  do  Estado  do  Brasil,  constituída  de  um 8 Sobre a Urbanização da Costa Atlântica no século XVI ver os estudos: (REIS FILHO, 1968); (TEIXEIRA, 2002); (OLIVEIRA, 2004); (MOURA FILHA, 2004); (BUENO, 2011). 
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ordenamento prévio estabelecido através de projeto urbanístico em sua planta, desenhada pelo arquiteto-mor das obras reais do Reino de Portugal, Miguel de Arruda, (MOREIRA, 2001, p.  129-130).  Mas,  segundo  Paulo  Azevedo,  coube  ao  Arquiteto  Luís  Dias,  nomeado  como mestre das obras da fortaleza e Cidade de Salvador, em 1549, pôr em prática as diretrizes para “cidade real”, “primeiro código de urbanismo” (AZEVEDO, 1998, p. 65). 

De  acordo  com  (FRIDMAN,  2012,  p.  59-60)  nesta  época  também  foi  instituída  as primeiras ações da Companhia de Jesus, para conversão e conquista espiritual dos povos, segundo  a  fé  cristã  e  tendo  como   modus  operandi  os  descimentos  e  a  catequização  em aldeamentos. Um amplo estudo sobre esse processo encontra-se em (LEITE, 2004). Nesse sentido, podemos perceber que as fortalezas e aldeias situadas na costa e há algumas léguas desta, eram estatutos jurídicos de junção do território, pilares da territorialização em curso. O 

processo  de  territorialização  da  costa  oriental  aos  sertões,  mobilizava  descimentos  nas fronteiras entre a região oeste/noroeste, Bahia e Pernambuco. Conforme (ABREU, 1998, p. 

61)  os  deslocamentos  em  direção  ao  Rio  São  Francisco,  na  fronteira  de  Pernambuco, ganharam  força  na  administração  de  Duarte  Albuquerque  entre  1554-1560,  muito  embora aquela capitania voltava-se seus interesses com os engenhos na costa e não deram tanta atenção a parte ocidental. 

Os trabalhos em sua maioria defendem que a ocupação mais efetiva dos Sertões do São  Francisco,  nos  reporta  a  segunda  metade  do  século  XVII,  quando  os  historiadores atribuem importância histórica, econômica e social ao deslocamento e desenvolvimento do sistema pecuarista em áreas interiores, ao descreverem os fluxos econômicos. Nos  Capítulos da História Colonial,  Capistrano Abreu, discorreu sobre o sertão, descreve as áreas ao norte e sul. Os conflitos com a produção açucareira, já estabelecida na costa, a incompatibilidade dos currais junto as lavouras canavieiras, levou o Estado Português a deslocar o gado para os  interiores,  reorganizando  setores  das  economias  coloniais.  O  gado  como  sistema econômico impulsionou a ocupação e povoamento do São Francisco, através da formação de um proeminente sistema econômico que se consolidou na segunda metade do século XVII. 

Destaca (VAINFAS, 2019, p. 231) que Capistrano de Abreu, ao fazer a famosa analogia, como uma “civilização do couro”, estava se referindo ao sertão, o historiador tinha em mente uma extensa  área  de  expansão  de  “florestas,  matas  dominadas  por  grupos  indígenas,  terras  a desbravar”, “ora movida com apoio da Coroa, ora por iniciativa espontânea dos colonos”. 

Nos  sertões,  o  gado  exercerá  dinamismo  econômico,  fator  preponderante  de territorialização,  ao  introduzir  o  estatuto  jurídico  das  sesmarias,  regime  que  disciplina  a concessão e o uso de terras. Fazendas, currais, a abertura de caminhos e redes por onde passava  o  gado,  rancharias  de  pouso  onde  o  gado  e  os  tangedores  descansavam,  as passagens, portos ribeirinhos e fiscalização, são elementos mais evidentes da cultura material pretérita,  conforme  consta  nas  descrições  de  testamentos   post-mortem.  Nesses  lugares convergiam  os  agentes  imperiais  e  as  populações,  ao  estabelecerem  relações  de  troca  e comércio, como podemos ver as descrições de (ANTONIL, 1711, p. 183-84), “Estende-se o sertão da Bahia até Barra do Rio de S. Francisco oitenta léguas por costa e indo para o Rio acima até a Barra, que chamam d’Agua Grande fica distante a Bahia da dita Barra cento e quinze legoas de Santunsé centro e trinta legoas: de Rodellas por dentro oitenta legoas: das jacobinas noventa”. Referindo-se aos currais noticiava: “E posto que sejão muitos os Curraes da parte da Bahia, chegão a muito mayor numero os de Pernambuco; cujo certão se estende pela costa desde a cidade de Olinda até o Rio de São Francisco oitenta legoas” (ANTONIL, 1711, p. 184). Dizia que dos cerca de quinhentos currais nos sertões da Bahia, uns 800 em Pernambuco, cento e dezesseis estavam no Rio de São Francisco. As primeiras sesmarias 133 
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concedidas a capitães, sertanistas, vão dando origem a uma aristocracia rural e os núcleos urbanos no Rio São Francisco9,  conhecido como “rio dos currais”, termo empregado segundo (ARRAES, 2013, p. 48) por Pedro Taques Almeida, em uma de suas cartas recuperadas por Basílio de Magalhaes, em 1944. 

Segundo  Esdras  Arraes,  “antes  da  ascensão  da  rede  urbana  estruturada  no  vale sanfraciscano, aquela ribeira e os sertões da Bahia e Pernambuco, foram “irrigados” por uma teia  de  caminhos  que  conectavam  distintas  localidades  da  colônia  entre  si,  moldando  o território e configurando a paisagem ribeirinha” (ARRAES, 2013, p. 53 ).  Ao desenvolver essa questão na tópica:  O Rio São Francisco e seus caminhos, Esdras Arraes, destaca que nas investidas aos sertões, marcas e trilhas foram deixadas na região, a exemplo de caminhos indígenas e da ação, como o “índio catequizado, Francisco Dias Mataroa, capitão-mor dos Porcazes e morador do Sertão de Rodelas, que auxiliou, em 1695, D. João de Alencastro, Governo Geral do Estado do Brasil, a desenvolver o caminho terrestre que uniu São Luís do Maranhão à cidade de Salvador” como descreve (ARRAES, 2013, p. 53), ao demonstrar o protagonismo indígena na colonização, conforme interesses e acordos. 

Logo nas primeiras décadas da segunda metade do século XVII, “Uma variedade de embriões de povoamento, de diferentes níveis e perfis, era fixada: pousos se estabeleciam (geralmente  para  a  engorda  dos  bois  e  acomodação  dos  vaqueiros,  passadores  e tangedores), fazendas e capelas eram erguidas, bem como paróquias, “julgados” e vilas eram oficializados”  (ARRAES,  2013,  p.  56),  esses  assentamentos  ao  longo  dos  caminhos, anunciavam  a  formação  de  uma  rede  urbana  pretérita  nos  sertões  do  São  Francisco,    a exemplo dos aldeamentos cujo papel destacamos a seguir. 



O papel dos aldeamentos no processo de territorialização. 

 

No  conjunto  de  ações  estratégicas  de  conquista  dos  territórios,  a  “guerra  justa” 

catequização e aldeamentos representavam instrumentos, amparados na ideia de estatutos jurídicos e eclesiásticos. Os nativos eram despojados de suas terras, tendo todo o seu sistema social, político e cultural desmantelado pelos agentes coloniais, sendo inseridos em um outro ordenamento social. Nos aldeamentos concentravam as atividades de catequese, trabalho e defesa  militar,  os  índios  coloniais,  a  exemplo  de  Francisco  Dias  Mataroa,  Capitão  do Porcazes, ocupavam cargos ligados a defesa militar do território, ao abrir e guiar os sertanistas por  antigos  caminhos,  pilotar  embarcações,  realizar  serviços  de  cura,  entre  outros.  É 

importante destacar que os indígenas aldeados protagonizavam relações, ao estabelecerem acordos baseados em interesses. Os aldeamentos como veremos a seguir eram instalados pelo  Estado  Português  em  associação  com  a  Igreja  Cristã,  representada  no  início  da colonização pelos padres da Companhia de Jesus. “Há seis anos que um homem honrado desta cidade e de boa consciência e oficial da câmara que então era, disse que eram descidos do sertão de Arabó, naqueles dois anos atrás 20.000 almas por conta, estes todos vieram para a fazenda dos portugueses” (ABREU, 1998, p. 63). 

Esses núcleos representam etapas pretéritas de urbanização, com suas dinâmicas e escalas espaciais próprias. No século XVIII, no âmbito das reformas pombalinas essas antigas aldeias  de  índios  eram  transformadas  em  vilas  através  de  uma  série  de  decretos  régios, 9 Um amplo estudo a partir do século XVII, sobre as sesmarias, dinâmicas agrárias e mercantis nos Sertões do São Francisco, a formação das famílias, sucessão, escravidão e pecuárias, nos remetes aos trocos da Casa da Ponte, família Guedes de Brito e a Casa da Torre da Famílias do Garcia de Ávila, domínios à direita e à esquerda do rio respectivamente. 
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processo analisado por Maria Flexor no artigo:  Núcleos Urbanos Planejados no século XVIII. 

“A fundação de povoações e/ou vilas pretendia reunir os habitantes para que os mesmos se agregassem  e  não  morassem  somente  em  sítios  dispersos”  (FLEXOR,  1988:  92);  essa fórmula  era  a  mesma  aplicada  aos  aldeamentos,  ou  seja,  reunir,  aglomerar,  catequizar, povoar  e  civilizar.  Faina  Fridman,  ao  analisar  os   Aldeamentos  na  Urbanização  do  Rio  de Janeiro, destaca: “também denominadas de aldeias de repartição, reduções ou missões, eram entidades cristãs que cumpriam três finalidades – a catequese, a educação pelo trabalho e a defesa militar -, reunindo diferentes grupos indígenas, para facilitar a conversão” (FRIDMAN, 2012,  p.  59).  O  processo  de  territorialização  caminhava  na  direção  da  formação  dos aldeamentos, localizados no litoral, próximos de engenhos de açúcar, fazendas ou fortalezas, (FRIDMAN, 2012, p. 59), esses aldeamentos tinham em sua constituição elementos políticos que  regulavam  a  vida  judicial  e  penal  semelhantes  as  vilas,  a  exemplo  da  existência  de funcionários civis, chefes e meirinhos subordinados aos padres (ABREU, 1998, p. 61). 

Analisando  os  aldeamentos  na  Bahia,  Maria  Flexor,  chama  atenção  sobre  o planejamento espacial nas aldeias. No geral, situadas numa praça ampla em frente a uma igreja, como marcos políticos da catequese, desde suas dinâmicas mais formais e informais, quando “na maior parte das vezes, se desenvolvia fora dos edifícios conventuais e religiosos” 

(FLEXOR, 2012, p. 131). A praça ou terreiro da Companhia de Jesus, em Salvador e a Praça da Vila de Abrantes, são exemplares. A “conversão dos gentios que já se sabia existiam no ocidente, desde antes das viagens de Cristóvão Colombo”, por concessão especial do papa Paulo III” (FLEXOR, 2012, p. 131). 

A grande praça nas aldeias, segundo (FLEXOR, 2012, p. 132-133), eram um elemento central  dos  núcleos  aldeados,  seja  a  formação  de  um  território  eclesiástico,  onde  situava atividades da vida social, exibição de festas públicas, procissões, cavalhadas, jogos, recepção de autoridades régias, espetáculos teatrais bíblicos jesuítas e também ações de natureza civil. 

Cabe  destacar  o  caráter  heterogêneo  das  aldeias,  cujas  dinâmicas  sociais  e  econômicas conformavam diferentes escalas morfológicas. Evidentemente que as vilas eram dotadas de maiores  aparados  jurídicos-administrativos.  Os  aldeamentos  representam  uma  fase  de transição,  para  o  “estabelecimento  da  hierarquia  eclesiástica  em  que  a   célula   mater,  é  a paróquia” (LEITE, 1993, p. 72). Na segunda metade do século XVIII, os aldeamentos foram paulatinamente sendo transformados em freguesias e vilas, nas estratégias pombalinas de reterritorialização (DERNTL, 2012). Nos Sertões do São Francisco, essa aldeias mudavam de lugar de acordo o curso e as enchentes do rio, ainda não se pode afirmar com exatidão esses localismos, contudo, a relação entre a sede principal desses núcleos, com a instalação do poder civil e perda de autonomia da igreja, muitos dessas aldeias ao serem transformadas em sede  de  freguesias  e  depois  vilas,  relegou  seus  antigos  espaços  a  uma  condição  de arrabaldes  em relação a  um  novo  núcleo  urbano  estabelecido,  quando   não,  evoluíram  no mesmo local. 

O surgimento dos aldeamentos nos sertões do São Francisco, datam do século XVII, como o aldeamento de São Francisco das Chagas da Barra, criado em 1640, situado na margem esquerda do rio, no entorno do Sertão de Rodelas na Capitania da Bahia, conforme o Mapa Geral das Missões e Aldeias de 1758. Outra aldeia criada nessa época por João de Lencastre,  é  a  Missão  de  Aricobé  (HOHENTHAL,  1960,  p.  37-86).  Trata-se  de  unidades espaciais  fragmentadas  pelas  alteridades  e  pelos  efeitos  da  conquista  e  invisibilidade plasmada pela dialética da colonização, onde as elites, segundo (CARDIM E MIRANDA, 2016, p. 93) procuraram apagar a mácula da conquista, ao narrar uma incorporação por pacto. A expansão  territorial  através  das  expedições  e  aldeamentos,  são  etapas  históricas  de 135 
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transitoriedade,  na  configuração  espacial  (ARRAES,  2021,  p.  1-39),  como  destacou  (IVO, 2012), um espaço muitas vezes impermeável, tornado permeável pelas trocas culturais. Os aldeamentos  instalados  na  Bahia,  fazem  referência  as  primeiras  povoações  no  litoral  e algumas  léguas  mais  adentro  no  Sentido  da  Capitania  de  Sergipe  Del  Rey.  A  Aldeia  do Espírito Santo de Abrantes é exemplar. Segundo (OTT, 1983, p. 4), a concessão da sesmaria data  de  156210,   foi  uma  referência  constante  no  século  XVIII,  na  demarcação  da  vila.  De acordo  com  (LEITE,  1938-1950,  t.  II,  p.  53)  a  aldeia  foi  fundada  por  jesuítas  em  1558,  no governo de Mém de Sá. 

Entre os anos de 1650-1720, ocorreu em diversos governos das capitanias do Norte, uma  série  de  conflitos  entre  os  povos  nativos  e  colonizadores,  batizados  na  historiografia como Guerra dos Bárbaros11,  tendo várias fases. De acordo Pedro Puntoni, as Guerras no São  Francisco,  ocorreram  por  volta  de  1674-1679 (PUNTONI,  2002,  p. 291), concordando com grande parte da historiografia, esses episódios estão ligados ao projeto de expansão das fronteiras coloniais, e que deu margem a formação dos “senhorios coloniais” (ALVEAL, 2022) no âmbito dos estatutos da “guerra justa”, sesmarias, do desvirtuamento das leis, quando do avanço da pecuária e colonização das terras indígenas. Na Capitania da Bahia os “senhorios coloniais”  tem  origem  nos  morgados  da  Casa  da  Torre  e  Casa  da  Ponte.  A  Guerra  dos Bárbaros  foi  “um dos episódios mais violentos de nossa história […]”, destaca (PUNTONI, 2002, p. 13). A nova historiografia aponta que durante esse grande massacre das populações indígenas, luta e resistência, estratégias e alianças, permearam as relações entre indígenas e colonizadores. As alianças se explicam devido a hostilidade que havia entre distintos povos. 

Indígenas e colonos eram movidos pelas necessidades e interesses. Ao analisar a expansão da fé, ou o “Governo das Almas: a conquista espiritual do Rio São Francisco” e “o Governo dos homens: a instalação do poder civil no Sertão de Rodelas”, Marcos Galindo Lima,  discute o amplo processo de transformação nos aldeamentos, a instalação de freguesias e vilas no Sertão Rodelas,  corrobora com a ideia de “alianças introdutórias” “governo dos bárbaros”  em que  os  indígenas  cediam  espaços  para  a  instalação  dos  currais  pecuaristas  no  Rio  São Francisco, e garantia a proteção dos currais, em  “troca  recebiam  resgates  e  se  protegiam contra  a  exposição  direta  à  ação  colonial” (LIMA, 2004, p. 108). Esses pactos segundo o autor, eram transitórios feitos na base da palavra. Para Marcos Lima, os indígenas inseriam-se em várias situações durante a expansão colonial, sejam como inimigos, associados, servos e escravos. 

As  sociedades  indígenas  nos  sertões  do  São  Francisco,  eram  bastante  diversas, conforme  se  vê  nas  menções  que  constam  nas  correspondências  oficiais  trocadas  entre agentes do Estado e da Igreja. “Havia o imenso território denominado “sertão dos Rodelas”, onde  havia  outros  tantos  ameríndios  com  suas  idiossincrasias.  O  jesuíta  Simão  de Vasconcelos planejou visitar certas aldeias de Rodelas: dos índios tocós, moritises, sapoiás e paiaiás”, noticiava o Padre Serafim Leite, em sua História da Companhia de Jesus, destaca (ARRAES,  2021,  p.  24).  “Em  1696,  uma  relação  enviada ao  provincial  da  Bahia listava  os índios cariris, orises e procases” (ARRAES, 2021, p. 24). 

Durante o processo de distribuição de sesmarias, demarcação e posse da terra, “entre as  ordens  régias mais  importantes  estavam  a  de  1697,  que  finalmente deliberava  sobre  o tamanho  da  terra,  e  a  provisão  de  1699,  que  estabelecia  a  cobrança  de  foro  sobre  as 10DOCUMENTOS para a história da catequese dos índios e das missões religiosas no Brasil. Anais do Arquivo Público da Bahia, 29, 1946. 

11Jornadas do Sertão (1651 e 1656); Guerra do Orobó (1657 a 1659); Guerra do Aporá (1669 a 1673); Guerra do Açu, a partir de 1687. 
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sesmarias das Capitanias do Norte do Estado do Brasil” observou (ALVEAL, 2015, p. 250). 

Os  deslocamentos  e  movimentos  planetários,  a  formação  das  fazendas,  aldeamentos,  os contatos interétnicos construíam a primeira modernidade ibero-atlântica. Já no século XVIII, a transformação dos aldeamentos indígenas em freguesias e vilas, é um fenômeno evidenciado em  estudos,  como  a  investigação  feita  por  Fabrício  Santos,  que  apontou  as  relações  “da catequese e civilização” quando do concurso de paróquias, a exemplo do caso da Sé da Bahia e o Tribunal da Relação, já no âmbito das reformas pombalinas, como a expulsão dos jesuítas, num contexto marcado por “uma política de crescente afirmação do poder do Estado sobre a Igreja, visando fortalecer a autoridade régia e diminuir a influência e a relativa autonomia do corpo eclesiástico” (SANTOS, 2012, p. 108), fenômeno observado em linhas anteriores por Maria Flexor. 

Os trabalhos historiográficos têm conferido importância ao papel das agências nativas na  configuração  do  espaço  e  materialização  da  paisagem,  a  exemplo  do  papel  dos aldeamentos,  os  estudos  das  toponímias,  como  marcas  evidentes  dos  assentamentos pretéritos no entorno dos Sertões de Rodelas. Destarte, a morte de milhares de povos nativos, suas dispersões, desorganização social no contexto da “Guerra aos Bárbaros” e missionação, essas populações teriam atingido amplos espaços  entre as Capitanias do Norte, formando fragmentos urbano-espaciais, terreiros, praças, diferentes morfologias, sendo responsáveis pela  construção  das  territorialidades,  desse  modo,  estão  carregados  de  simbolismos  e significados, pois estabeleciam relações de hierarquias, poderes e distinções, entre o Estado Português e Igreja. A resistência nativa a “conquista” implicou enormes desafios em impor a jurisdição  e  controle  lusitano  sobre  aqueles  espaços  e  gentes  em  mundos  incógnitos  em movimento. 



Considerações Finais  

 

Ao  longo  deste  trabalho,  as  relações  entre  história  e  espaço,  história  e  poder, permearam as análises quando nos reportamos de modo mais particular aos sertões dos São Francisco, nas fronteiras entre as capitanias da Bahia e Pernambuco, no entanto, o exercício mostrou o quanto os sertões são plurais e conectados entre si. A noção de territorialização como processo histórico, embasou ângulos e perspectivas, com o objetivo em compreender os  meandros  das  dinâmicas  sociais,  políticas  e  econômicas  da  área,  a  partir  da  segunda metade do século XVI e ao longo do século XVII. Auxiliado por noções do campo da história como  processo  histórico,  longa  duração,  sertão,  pelo conceito foucaultiano  de  poder,  e na ciência geográfica,  o conceito de  território e paisagem, foi  possível  conectar  com  parte da historiografia, alguns percursos, objetos e abordagens. 

Optamos por interpretar a área em questão do ponto de vista dos estatutos jurídicos, elementos  motrizes  que  evidenciam  a  ação  política  e  o  poder  de  um  império  colonial ultramarino em construção e expansão, como ponderou Cardim e Miranda. Nesse sentido, estratégias, mecanismos e instrumentos da ação colonial no território, foram problematizados do ponto de vista de ordenamentos jurídicos na formação de um corpo político,  através do transplante e adaptação de leis no espaço ibero-americano, as expedições militares, “guerra justa”, mercês, sesmarias, aldeamentos, entre outros. 

O conceito de mundialização operado por Gruzinski, nos apresenta uma proposta de história conectada, ou seja, o choque de culturas e suas alteridades entre o Velho e o Novo Mundo, colocando em evidência distintas realidades entre as populações nativas da américa e os “homens” que passam a experimentar os efeitos do renascimento, com o advento da era 137 
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moderna. Esses mundos em movimento e transformação pelos contatos interétnicos, a serem revelados,  a  partir  de  novos  métodos  e  perspectivas,  a  exemplo  dos  estudos  de  Esdras Arraes, na perspectiva de uma história integrada, ao propor uma arqueologia da paisagem, por meio da noção da toponímica. Ponderou Irís Kantor, que o território é uma noção jurídica, espacial e política, a ser construída. Todas essas noções corroboram para o entendimento da natureza do antigo regime e o papel de uma monarquia católica na península ibérica, e suas ações políticas nas margens do Atlântico Sul. 

Em  linhas  gerais,  a  região  que  hoje  entendemos  como  Oeste  da  Bahia,  é  herdeira desse processo de formação territorial, cuja identidade política e social, a caracteriza pelo seu aspecto  geográfico  e político,  que se desdobrou  séculos mais  tarde  na transformação  dos seus  espaços,  quando  da  formação  e  funcionamento  de  uma  rede  de  núcleos  urbanos, originados  em  áreas  que  outrora  foram  assentamentos  indígenas,  tendo  como  fator preponderante  o  próprio  rio  e  um  proeminente  sistema  pecuarista  que  se  desenvolveu  ao longo  do  seu  curso,  seus  afluentes,    limites,  gentes  circulando  entre  os  caminhos,  rios  e serras,  estabelecendo  as  conexões  do  litoral  ao  sertão.  Imaginários  e  expectativas  entre 

“civilizados” e “bárbaros”, eu e os outros, permearam as fronteiras e expansão dos sertões da América Portuguesa. 
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Resumo: Essa escrita trata da análise e reflexão sobre a circulação de plantas utilizadas para fins alimentícios e medicinais durante o Período Colonial no Brasil, entre os séculos XVI e XVII. Nosso objetivo é analisar a forma como esses produtos transitaram por esse território, e quais as conexões que se estabeleceram com os continentes europeu, africano, asiático, além  dos  demais  territórios  americanos,  sejam  pelo  trabalho  missionário  ou  pelas  trocas comerciais  com  as  metrópoles.  O  ponto  de  partida  é  observar  como  se  obteve  o reconhecimento dessas plantas e as suas relações com os seres humanos no período, para então compreender como ocorreram os seus deslocamentos intercontinentais até chegarem ao  Brasil.  Outro  aspecto  é refletir  sobre  como  a biodiversidade  brasileira  fora  construída  a partir  do  estabelecimento  desses  espécimes,  alargando  o  conhecimento  sobre  este  e diferentes lugares do globo, e modificando as noções de local e global.  Nessa perspectiva interessa-nos pensar os modos como esses itens alimentares ou curativos foram cultivados, pesquisados,  explorados  e  consumidos  para  atender  às  necessidades  dos  diferentes contextos,  perspectivando  como  a  circulação  contribuiu  para  a  transformação  de  aspectos culturais em múltiplos territórios. 

Palavras-chave:  Circulação  de  plantas.  Brasil  Colonial.  Plantas  alimentícias.  Plantas medicinais. História Global. 



Abstract: This article aims to analyze and reflect on the circulation of plants utilized for food and medicine during Brazil’s colonial period, from the 16th to the 17th century. Our objective is  to  analyze  the  way  in  which  these  products  traveled  across  this  territory,  and  what connections  were  established  with  the  European,  African  and  Asian  continents,  as  well  as other  American  territories,  whether  by  work  of  missionaries  or  by  commercial  trading  with metropoles. The starting point is observing how these plants were first discovered and their relationships  with  the  human  race  at  the  time,  to  then  understand  how  they  moved  across continents until getting to Brazil. Another aspect is reflecting on how brazilian biodiversity had been constructed starting from the establishment of these species, broadening the knowledge Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 
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of  this  and  other  places  of  the  world,  and  modifying  the  ideas  of  local  and  global.  In  this perspective  it  is  our  interest  to  discuss  how  these  foods  and  medicines  were  cultivated, researched, explored and consumed to attend the necessities of different contexts, putting in perspective how their circulation contributed to the transformation of cultural aspects in multiple territories.  

Keywords: Circulation of plants. Colonial Brazil. Edible plants. Medicinal plants. World history. 



Introdução 

O  processo  de  deslocamento  territorial  dos  organismos  vivos  precede  a  existência humana  no  planeta,  afinal,  as  necessidades  de  sobrevivência  levaram-nos  a  procurar recursos em outras regiões. O que os seres humanos fizeram foi acelerar, controlar e modular essa distribuição. Plantas como batata, milho, trigo, tomate, além do prato-base da culinária brasileira, o arroz e o feijão, fazem parte da realidade alimentar de muitos povos na atualidade, independentemente  de  sua  localização  no  globo.  Tal  possibilidade  leva  a  diversidade nutricional, cuja adaptação dos ingredientes permite à população local a hierarquização dos produtos  segundo  demandas  culturais,  como  facilidade  produtiva,  vantagens  comerciais, relações  com  a  memória,  a  religiosidade  e  os  costumes  dos  indivíduos  que  compõem  a comunidade. Um acarajé, uma pizza ou um chá – tão bem introduzidos e consolidados na realidade do brasileiro –, podem estar associados à saciedade da fome, mas, ao escavar o passado  que  nos  conecta  aos  seus  pontos  de  origem,  encontramos  o  vínculo  com  a espiritualidade da costa ocidental africana, com a consolidação da identidade nacional italiana e com a tradição agrícola no leste asiático. Não apenas ao consumo humano se restringe a utilidade das plantas, esses organismos assumem inúmeras funções nos cenários sociais, de pigmentos à mobiliários, de fibras às matérias construtivas, podendo atender à indústria têxtil, de papel e celulose, química, farmacêutica etc. Esse panorama se materializa no dia-a-dia dos indivíduos há séculos. Nossa alimentação nos faz perder de vista o laborioso, arriscado e  complexo  processo  que  levou  um  brasileiro  do  século  XXI  a  poder  consumir  todos  os nutrientes que lhe são necessários. Afinal, sabemos o ponto de partida de muitos itens de nossa  lista  de  compras?  Ou  mesmo  como  foi  possível  que  nossas  receitas  existissem? 

Quantos erros custaram vidas, pelo equívoco de proporções de uma erva numa infusão ou num frasco de laboratório, para que pudéssemos curar uma febre, uma dor ou uma infecção? 

Investigações  arqueológicas  mostram  que  grande  parte  dos  ingredientes,  hoje  tão populares,  podem  surpreender  muitos  consumidores  pela  sua  longínqua  origem.  Se  uma macaxeira poderia ser cultivada em pequenas plantações de subsistência onde hoje estão prédios e avenidas no Brasil, o mesmo não seria possível do inhame sem que fosse trazido da  África.  Já  era  comum  a  circulação  e  domesticação  de  plantas  nas  Américas  antes  da presença europeia, mas com a inserção no comércio colonial mundial, o continente passou a participar dos processos de adaptação, valorização ou desuso de certas plantas, de acordo com as necessidades locais. Tal evento foi chamado por Alfred W. Crosby de “intercâmbio colombiano”, como atesta Bernardo Tomchinsky e Lin Chau Ming: 

Durante o processo de colonização europeia, muitas destas plantas caíram em desuso e esquecimento, enquanto espécies exóticas ganharam grande importância para a população brasileira e outras espécies nativas do Brasil ganharam importância cultural e econômica em outras regiões do globo, no que  foi  cunhado  como  o  intercâmbio  colombiano  (Crosby  2003).  Antes mesmo deste período, a população nativa, por meio de redes locais de trocas, já fazia o intercâmbio de espécies vegetais com outros grupos americanos”. 

(TOMCHINSKY; MING, 2019, p. 2). 
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Diante dessa lógica inter-relacional entre culturas tão distantes – mas que em certo ponto acabaram por não apenas se conectar, como também influenciar –, nos leva a adentrar pelo  universo  da  alimentação  e  farmacologia1  brasileira  e  suas  conexões  com  suas  raízes nacionais e internacionais. 

A  partir  da  reflexão  sobre  a  história  do  expansionismo  ibérico,  esta  escrita  trata  do tema da circulação de plantas alimentícias e medicinais no Brasil Colonial, entre os séculos XVI  e  XVII,  evidenciando  o  fluxo  da  troca  comercial  no  período,  como  contribuinte  da construção  de  novas  relações  culturais  com  a  biodiversidade  em  trânsito.  Partimos  das relações de poder estabelecidas entre as coroas portuguesa e espanhola, cuja análise recai sobre as redes de conexões com a monarquia católica ibérica em um momento de expansão, tendo como um dos tópicos principais a questão da “circulação das novas plantas e drogas e as  transformações  das  farmacopeias  europeias”  (GRUZINSKI,  2001,  p.  183).  Destacamos que  a  temática  é  abordada  por  pesquisadores  que  constituem  importante  fonte  de conhecimento,  a  qual  somamos  novas  indagações  para  o  aprofundamento  da  reflexão histórica. 

William Beinart e Karen Midleton em “Transferências de plantas em uma perspectiva histórica: o estado da discussão” (2009), tratam de avaliar as formas como as transferências de plantas no período Imperial europeu podem ser vistas a partir de padrões assimétricos, nas relações entre o local e o global quanto ao privilégio da circulação; Sílvio Marcus de Souza Correa  no  artigo “Africanidades  na  paisagem  brasileira”  (2010),  destaca  a  importância  das plantas de origem africana e asiática, integrada diretamente a dieta alimentar dos brasileiros desde o século XVI; Warren Dean na obra “A botânica e a política imperial: a introdução e a domesticação de plantas no Brasil” (1991) analisa a troca de plantas e espécies de animais exóticos como parte dos elementos culturais considerados como estratégicos para a coroa portuguesa no controle da sociedade colonial; Cinthia V. Zúniga de Souza Donini e Christian Fausto  Moraes  dos  Santos  no  artigo  “Aliviam  e  temperam:  uso  e  emprego  das  drogas  do sertão no século XVIII” (2017) analisa o desenvolvimento da medicina terapêutica a partir do descobrimento e conhecimento da fauna e flora brasileira no Brasil Colonial, considerando avanço sobre o Sertão e Amazônia; Francisco Angelo Gurgel da Rocha, Magnólia Fernandes Florêncio de Araújo, Nilma Dias Leão Costa e Roberto Pereira da Silva em “O uso terapêutico da flora na história mundial” (2015) abordam o uso de especies bioativas ao longo da história humana, enfocando o Período Colonial no Brasil como fundamental para a descoberta da flora como  finalidade  terapêutica;  Bernardo  Tomchinsky  e  Lin  Chau  Ming  no  artigo  “As  plantas comestíveis no Brasil dos séculos XVI e XVII segundo relatos de época” (2019) analisam o texto de 18 autores para a descrição imagética e textual da flora comestível no Brasil Colonial; e Isaac Facchini Badinel i com a monografia intitulada “Saúde e Doença no Brasil Colonial: Práticas  de  cura  e  uso  de  plantas  medicinais  no  Tratado   Erário  Mineral  de  Luís  Gomes Ferreira (1735)” analisa as práticas da cura no Brasil colonial tendo como referência um dos primeiros tratados de medicina brasileira escrito em língua portuguesa. 

A partir da revisão historiográfica pensamos o objeto de pesquisa na sua contribuição com as relações entre o local e o global, adentrando às fontes e ao tema da alimentação para compreensão de trocas comerciais e sociais do período. Tais obras contribuem para a análise e reflexão do tema e do objeto aqui proposto, por perspectivas próprias, mas complementares, que ao serem incluídas contribuíram para a construção de nossa argumentação. 



1 Farmacologia é o termo usado para o estudo dos efeitos dos medicamentos sobre os seres vivos, segundo o dicionário Houaiss da língua Portuguesa. Disponível em: www.dicio.com.br>houaiss. Acessado em 14/01/2023. 
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Plantas em trânsito  

Numa  perspectiva  ecológico-evolutiva,  plantas  e  animais  sempre  estiveram  em constantes fluxos de mobilidade, cuja adaptação às novas realidades (favoráveis ou não) lhes permitiu  que  sua  permanência  em  determinadas  localidades  fosse  bem  sucedida  ou fracassada.  Quando  associamos  à  dimensão  antropológica,  observamos  como  as oportunidades de desenvolvimento agrícola garantiram o surgimento dos primeiros núcleos humanos – com destaque para o papel dos rios nesse processo –, assim como a expansão da biodiversidade local. Seja de maneira espontânea ou manipulada, esses organismos vivos passaram por longos – e lentos – processos de adequação às necessidades humanas, cujo resultado foi a crescente complexificação cultural. Desde a Antiguidade, as rotas comerciais permitiam  que  povos  de  regiões  distantes  tivessem  contato  com  diversos  produtos anteriormente  inacessíveis,  enquanto  novas  cidades  emergiam  no  cruzamento  dessas estradas. À medida que encontravam condições favoráveis, espécimes eram incorporados à produção  local  e  garantiam  o  enriquecimento  da  cultura  de  seus  receptores,  afinal,  as 

“sementes, diz ela [Lucile Brockway], ‘têm sido um dos primeiros e mais preciosos artefatos culturais’” (BEINART; MIDLETON, 2009, p. 168). O resultado é a melhoria da qualidade de vida:  alimentos  diversificados  garantem  a  melhor  nutrição,  assim  como  se  tornam  mais saborosos; mais ervas significava maior potencial medicinal; novas matérias primas aqueciam a  produção  local  e  barateavam  custos;  assim  como  criavam  novos  elementos  dentro  da tradição, da religiosidade, das expressões artísticas ou científicas e mudavam a paisagem. 

Se,  numa  perspectiva  local,  essa  variedade  melhorava  a  vivência  da  população  (micro-espaços),  numa  dimensão  global  esses  pequenos  núcleos  primitivos  se  converteram  em grandes centros de dilatação, influenciando ou mesmo conquistando suas zonas fronteiriças. 

Concordando  com  Serge  Gruzinski,  as  distâncias  se  dissolvem  de  tal  modo  que  o 

“desconhecido  torna-se  familiar,  o  inacessível  torna-se  disponível  enquanto  o  longínquo aproxima-se de maneira espetacular” (GRUZINSKI, 2001, p. 183). Esse cenário se ampliou com  a  emergência  da  nova  realidade  político-econômica  gerada  pela  ampliação  das  rotas comerciais entre os séculos XV e XVI. 

A  conexão  geográfica  entre  África,  Ásia  e  Europa  garantiu  que  diversos  produtos ultrapassassem densas florestas, extensos desertos ou as mais altas montanhas, mas o mar ainda era um ameaçador desafio. A prosperidade europeia se valeu das diversas sementes deslocadas em suas fronteiras. Seja no entorno do Mediterrâneo ou cruzando o Crescente Fértil  em  direção  ao  Leste/Sudeste  Asiático,  os  Antigos  espalharam  cereais  como  trigo, cevada  e  aveia;  frutas  como  bananas,  melões  e  pêssegos  e  leguminosas  como  feijão  e ervilha. Tal comportamento se perpetua ao longo dos séculos sem se limitar ao protagonismo eurocentrado no comando desses fluxos, como destacam Francisco da Rocha, Magnólia de Araújo, Nilma Costa e Roberto da Silva: 

Em  seu  auge  (Sec.  VII  e  VIII),  o  Império  Islâmico  foi  responsável  pela transferência  bem  sucedida  de  vegetais  entre  o  Sudeste  da  Ásia,  Oriente Médio, Norte da África e Europa, enriquecendo a  Materia Medica do mundo muçulmano  com  dezenas  de  espécies,  incluindo  o  cominho  negro,  cedro, limão,  berinjela,  figo,  alho,  hena,  cebola,  arroz  e  melancia  (ROCHA   et  al. , 2015, p. 52). 

Da mesma forma que a influência islâmica entre o Norte da África e o Oriente Médio permitiu ampliar o contato entre extremos, também criou barreiras culturais e comerciais – 

reforçando seu caráter ativo relevante nos processos (diretos e indiretos) de deslocamento econômico internacionais e interculturais –, contribuindo para a busca dos europeus por novas 145 
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rotas, principalmente em direção às Índias. A produção de ervas e especiarias movimentavam o  mercado  com  o  continente  asiático  há  séculos,  muito  em  função  da  necessidade  de melhorar o sabor dos seus alimentos ou do combate às enfermidades. O encarecimento dos produtos, em decorrência dos altos preços e dos inúmeros intermediários no processo, levou os reinos ibéricos a contornarem o litoral africano – ocupando-o também na costa oeste –, gerando o interesse por cruzar o Atlântico, resultando na presença europeia nas Américas. A inserção  do  Novo  Mundo  nos  jogos  de  poder  dos  Estados  europeus  aqueceu  a  economia mundial e ampliou o horizonte da perspectiva global de trocas comerciais e da biodiversidade. 

Tal realidade se torna palpável à medida que observamos o trânsito de plantas em descrições e relatos de viagem, estudos botânicos ou em registros de compra, venda e plantio realizados no Período Colonial. 

Em 2019, Bernardo Tomchinsky e Lin Chau Ming catalogaram textos de 18 autores2 

que habitaram o Brasil, de modo temporário ou permanente, entre os séculos XVI e XVII. O 

resultado do estudo foi apresentado no artigo “As plantas comestíveis no Brasil dos séculos XVI e XVII segundo relatos de época”, onde os agrônomos identificam nos autores aspectos pertinentes ao entendimento desse deslocamento botânico como parte do projeto colonizador europeu: 

Thévet e Léry estavam vinculados à França Antártica e Claude d’Abeville à França Equinocial, enquanto Gaspar Barléu, Jorge Marcgrave e Guilherme Piso  participaram  do  projeto  holandês;  já  os  demais  autores  estavam  de alguma forma vinculados ao projeto colonizador português (TOMCHINSKY; MING, 2019, p. 3). 

O resultado dessa pesquisa foi a breve biografia e a listagem de todos os autores, com respectivas plantas que estudaram, sendo exóticas muitas delas na paisagem nacional: Foi possível identificar a origem de 183 espécies levantadas neste trabalho; destas, 14 (8%) são endêmicas do Brasil, 97 (55%) são nativas das Américas, ocorrendo naturalmente no Brasil e/ou em outros países do continente, e 65 

(37%) são exóticas das América (TOMCHINSKY; MING, 2019, p. 12). 

Tais  espécies  foram  agrupadas  em  61  famílias  botânicas  através  de  descrições  ao longo de 827 citações. Apesar dos resultados obtidos na identificação, 37 menções não são claras quanto a classificação científica adequada3,  afinal, ainda não existia um sistema único taxonômico. Segundo Wil iam Beinart e Karen Midleton: 

Uma das mais importantes estratégias quando se  escreve sobre a história das  plantas  tem  sido  seguir  os  cientistas  botânicos  ocidentais  e  os desenvolvimentos  institucionais  na  difusão  de  plantas  economicamente relevantes”  que  nos  levam  aos  “circuitos  de  patronato  e  produção  de 2  Pero  Vaz  de  Caminha  (1450-1500),  Pero  Lopes  Souza  (1517-1578),  Hans  Staden  (1525-1579),  Manuel  da Nobrega (1517-1570), José de Anchieta (1534-1597), André Thévet (1502-1590), Jean Léry (1534-1613), Pero de Magalhães  Gandavo  (1540-1579),  Frei  Vicente  de  Salvador  (1564-1632),  Gabriel  Soares  Sousa  (1540-1591), Ambrósio  Fernandes  Brandão  (1555-1618),  Fernão  Cardim  (1549-1625),  Claude  d’Abeville  (?-1632),  Frei Cristovão de Lisboa (1583-1652), Jorge Marcgrave (1610-1644) e Guilherme Piso (1611-1678), Gaspar Barléu (1584-1648) e Simão de Vasconcelos (1597-1671) (cf. TOMCHINSKY; MING, 2019, p. 2). 

3 O sistema catalográfico e classificatório de organismos vivos, atualmente definido como taxonomia, faz parte da cultura humana desde a Antiguidade, mas apenas no século XVIII o botânico suéco Carl Linnaeus (1707-1778) desenvolveu uma estruturação sólida de ordenamento dos dados acerca das plantas e animais – ampliada para fungos,  protozoários  e  bactérias  com  o  advento  dos  microscópios  –  que  serve  de  modelo  até  a  atualidade.  A ausência  da  pesquisa  de  Linnaeus  contribuiu  para  a  dificuldade  de  reconhecimento  de  exemplares  da biodiversidade pré-Linnaeus, gerando desencontros, conflitos e imprecisões na identificação dos seres vivos nas obras textuais da época. 
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conhecimentos (BEINART; MIDLETON, 2009, p. 166). 

Os historiadores ressaltam como o projeto colonial europeu teve como base o uso da plantação como recurso político desde o Período Colonial, mas a 

fuga  da  família  real  para  o  Rio  de  Janeiro,  a  chegada  de  diplomatas credenciados à Corte e a abertura dos portos trouxeram como consequência o aparecimento  na colônia, pela primeira vez, de naturalistas estrangeiros. 

Em contraste dramático com a política  praticada anteriormente,  de sigilo e exclusão,  vários  cientistas  foram  admitidos,  associados  a  missões diplomáticas  inglesas,  austríacas,  e,  depois  do  término  das  guerras napoleônicas, até francesas (DEAN, 1991, p. 223). 

Tamanho investimento no desenvolvimento científico permitiu que instituições como as  Ordens  religiosas  (Beneditinos,  Jesuítas,  Franciscanos  etc.)  também  se  interessassem pelo  estudo  das  plantas  com  fins  científico-farmacológicos.  O  objetivo  foi  dar  conta  das necessidades médicas das enfermarias dos mosteiros, mas a acumulação de manuscritos, situados no século XIX, resultou no “Livro de Receitas de Medicamentos”. A obra contém o total de 

152  espécies,  distribuídas  em  123  Gêneros,  englobados  em  67  Famílias. 

Destas,  25  são  espécies  nativas  do  Brasil,  enquanto  127  são  exóticas (MEDEIROS,  2010b).  Em  Olinda  foram  identificadas  43  espécies  vegetais pertencentes a 38 Gêneros, inseridos em 17 Famílias (ALENCAR, 2010). No Mosteiro [beneditino] de Olinda, Medeiros e Albuquerque (2012) concluíram que  as  partes  mais  utilizadas  eram  as  raízes  (31%),  folhas  e  flores  (16% 

cada), caules (13%), frutas e resinas (7%) (ROCHA  et. al. , 2015, p. 55). 

Apesar da catalogação realizada pelos monges de São Bento proporcionar um alto índice  de  plantas  melhor  classificadas  taxonomicamente,  a  realidade  colonial  não  foi  tão favorável, conforme mencionamos anteriormente nos estudos de Bernardo Tomchinsky e Lin Chau Ming sobre as obras dos séculos XVI e XVII. Como analisa Sílvio Correa (2010), ao estudar  a  implantação  das  melancias  no  Brasil,  foi  crescente  a  quantidade  de  vertentes metodológicas para categorizar os organismos vivos a partir do Período Colonial. O resultado é  a  falta  de  clareza,  ou mesmo  confusão,  no  momento de  reconhecer membros  de  certas classes vegetais e suas características biológicas, que prejudica a análise historiográfica dos objetos  estudados,  afinal,  pode  induzir  aos  equívocos  e  dificulta  a  leitura  desses  fluxos biocomerciais.  O  historiador  destaca  que  muitos  estudos  botânicos  foram  baseados  em Cláudio Galeno (c.129-c.217 d.C.), filósofo grego que se consolidou como um dos principais médicos  de  Roma,  tendo  realizado  pesquisas  em  anatomia,  fisiologia,  patologia  e farmacologia, cujos estudos foram úteis na categorização de vegetais: Para as frutas, Galeno havia dividido em dois tipos quanto à sua procedência: as  frutas  de  ervas,  ou  seja,  plantas  rasteiras  como  melões,  pepinos  e abóboras; e, as frutas de árvores. As primeiras eram de mais difícil digestão. 

Daí  uma  série  de  superstições  e  tabus  alimentares  em  torno  de  algumas delas.  Acreditava-se  que  comer  melancia  quente  resultava  em 

“esquentamento”  [blenorragia,  também  conhecida  como  gonorreia] 

(CORREA, 2010, p. 102). 

Sílvio  Correa  esclarece  que  o  médico  greco-romano  foi  a  referência  de  diversos autores  coloniais,  como  o  padre  jesuíta  Fernão  Cardim  (1540-1625)  –  Ordem  esta  que  é considerada a pioneira na produção e exportação para todo o território luso de fármacos (cf. 

ROCHA  et. al. , 2015, p. 53-54) –, mas isso não significou a ausência de discordâncias. Para 147 
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o  médico  e  botânico  alemão  Christian  Mentzel  (1622-1701),  em  seu  “Theatrum  Rerum Naturalium Brasiliae” (1648), as classificações até então adotadas, como as dos holandeses Guilherme Piso (1611-1678) e George Marcgraf (1610-1644), não davam conta da totalidade da biodiversidade nacional. Grande parte das pesquisas realizadas no Brasil se limitaram ao litoral e parte do Sertão, sendo “pouco citadas espécies de ocorrência exclusiva na Amazônia, nos  Pampas  e  no  Pantanal,  em  comparação com  espécies  de  ocorrência  na  Caatinga,  na Mata Atlântica ou no Cerrado, biomas onde estes autores estiveram” (TOMCHINSKY; MING, 2019, p. 10). Mas não apenas a falta de melhores descrições das características botânicas é um limitador no estudo dos percursos intercontinentais traçados pelas plantas, como também a variedade de termos que lhes são popularmente adotados. Tomando como exemplo, uma das dificuldades em identificar as primeiras descrições da melancia ( Citrullus lanatus) é  porque  alguns  relatos  mencionam  melões,  sem  distingui-los.  Na  língua inglesa  e  alemã,  a  melancia  é  denominada  melão  d’água  [watermelon  e wassermelone,  respectivamente].  Os  portugueses  também  chamavam  a melancia de melão da Índia. Já na língua francesa, a melancia é chamada de pastèque, cuja raiz etimológica é a mesma para as denominações do fruto nas línguas árabe e persa. Essas evidências linguísticas permitem inferir que a melancia percorreu caminhos diferentes até chegar ao Brasil no século XVI (CORREA, 2010, p. 100). 

As frutas, membro da família  Cucurbitaceae, como melões e melancias, têm origem africana e asiática, mas, através do Egito, percorreram a Europa durante a ocupação greco-romana.  A  melancia  teve  boa  adaptação  ao  solo  ibérico,  sendo  posteriormente  trazida  ao Brasil através dos portugueses. Ou seja, as variedades brasileiras surgem da combinação de espécimes trazidos da África – juntos com negros escravizados – com exemplares europeus. 

Essas  novas  espécies  são  o  resultado  de  cruzamentos  entre  indivíduos  conectados  por camadas  de  sedimentos  sócio-políticos  –  nem  sempre  harmônicos  –  e,  portanto,  são exemplos e materializações de contatos entre organismos da mesma espécie (humana) que impactam em outras (plantas e animais): 

Além das sementes trazidas do reino, outras chegaram diretamente da África. 

Durante a União Ibérica (1580-1640), a fruta já se encontra em Pernambuco. 

Como os holandeses também se meteram no tráfico de escravos, é provável que  no  jardim  botânico  de  Nassau,  onde  havia  centenas  de  espécies  de plantas africanas, novas variedades de melancias foram aportadas da África central. A conexão escravista entre Rio de Janeiro e Luanda deve também ter favorecido a introdução de melancias (CORREA, 2010, p. 108). 

Ressaltamos,  inclusive,  as  naturezas-mortas  de  Albert  Eckhout  (1610-1665)  como documentos dessa presença vegetal no Brasil durante o período de ocupação holandesa no litoral nordestino. 
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Fig.  1  -  Abacaxi,  melancias  e  outras  frutas.  Albert  Eckhout,  século  XVI.  óleo  sobre  tela.  Fonte: NUTRIÇÃO VISUAL. Disponível em: https://nutricaovisual.art.br/historia/albert-eckhout/. Acesso em: 15 

jan 2023. 





Na figura 1 nos serve de exemplo para ressaltar como o pintor inseriu melancias com outros  exemplares  autóctones  (cajus,  maracujás  e  abacaxi)  ou  não  (laranjas  e  coco)  num conjunto compositivo salientando essa fusão não apenas de biodiversidade, como também dessa nova identidade cultural-alimentícia construída através da imagem. Esse âmbito visual não alcança apenas aspectos sensoriais, como também simbólico-culturais, exemplificados pelas  diversas  obras  de  arte  que  circulam  nos  espaços  religiosos  brasileiros.  Se  numa dimensão científica, as Ordens religiosas aqui tratadas contribuíram para o registro textual de plantas, flores, frutos, raízes e ervas locais, esses frades e monges também trouxeram para dentro  de  igrejas,  conventos  e mosteiros  outros níveis  de registro  documental  através  das representações pictóricas, escultóricas e/ou arquitetônicas. A circulação desse conhecimento sobre a biodiversidade brasileira se alimenta da tradição europeia para modular o pensamento simbólico colonial, como evidencia Eduardo Luis Araújo de Oliveira Batista: A conversão das frutas europeias em brasileiras não partiu do olhar ingênuo e nativista de um artista local destreinado, mas de uma leitura teológicocristã dos missionários que identificavam o Novo Mundo com o paraíso terreal. É 

dentro  dessa  perspectiva  que  o  aproveitamento  das  frutas  tropicais  pelo barroco brasileiro deve ser visto, como parte da visão de mundo representada pelo  pensamento  cristão  e  como  uma  estratégia  de  aproximação  dos missionários  com  a  realidade  local.  A  apropriação  pela  Igreja  católica  de símbolos  e  iconografia  de  outras  culturas  e  religiões  é  uma  estratégia desenvolvida  ao  longo  de  sua  história,  e  o  próprio  aproveitamento  dos motivos clássicos gregos pagãos aponta nessa direção (BATISTA, 2017, p. 

393-394). 

O  autor  destaca  o  papel  do  discurso  cristão  na  formulação  da  imagem  da biodiversidade brasileira que passa a adentrar no campo simbólico. Os religiosos atribuíram um sentido social às plantas, tornando-as parte tão inerente da vida colonial que o próprio frei Antônio do Rosário associou com membros dessa sociedade, em 1702, através de sua obra 

“Frutas  do  Brasil  numa  nova,  e  ascetica  Monarchia,  consagrada  à  Santissima  Senhora  do Rosario”.  O  frade  franciscano  relaciona  o  abacaxi  aos  reis,  a  cana-de-açúcar  às  rainhas, 149 
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enquanto as melancias, por exemplo, foram atribuídas aos padres de maneira indireta. Ao invés  de  se  referir  diretamente  à  fruta  em  questão,  o  autor  opta  por  utilizá-la  como  ponte simbólica  afro-euro-americana  para  os  umbus  ( Spondias  tuberosa),  fruta  da  caatinga conhecida pelo seu tubérculo (reservatório de água nas raízes) para aguentar os tempos de seca: 

Os Umbús saõ como ameixas, comense como Melancias; nos sertões onde naõ ha rios, nem fontes, he o refrigerio da sede: pelos desertos desta America he muito necessaria a virtude desta fruta nos Pastores, & Parochos, que tem obrigação de darem os alimentos, & refrigerios espirituaes às suas ovelhas, que padcem a fome do pão da doutrina, & sede dos Sacramentos da Igreja (ROSÁRIO, 1702, p. 110). 

Retornando à questão dos caminhos percorridos pelas plantas, não são raros os casos que fizeram parte do trânsito indireto. Warren Dean exemplifica como esse processo ocorre de maneira aleatória através da possível chegada do abacate ( Persea americana) ao Brasil. 

Apesar de ser uma fruta originária da região central das Américas, o que nos faz pressupor uma vinda por terra ou pela costa americana, a planta provavelmente alcançou o território brasileiro  através  do  comércio  com  as  ilhas  do  Oceano  Índico.  Ou  seja,  o  abacate  é  um exemplo da importância nessa nova rede biocomercial que se estabelece na Idade Moderna que contribuiu para o enriquecimento alimentar nacional de maneiras pouco óbvias: Chegou ao Rio em 1809 um oficial de Marinha, Luiz d'Abreu Vieira e Silva. 

Capturado  pelos  franceses  numa  viagem  pelo  Oceano  Índico,  fora  levado para  a  ilha  Maurícia.  Solto,  conseguiu  obter  sementes  de  várias  espécies, inclusive de noz moscada, cânfora, manga, lichia, abacate, e da palmeira que viria a ser o ornamento mais distintivo do Jardim Botânico do Rio de Janeiro (DEAN, 1991, p. 223). 

Essa remodelagem da realidade local através de percursos, diretos ou indiretos, não se limita ao Brasil. Aquilo que se iniciou na Antiguidade, foi intensificado no Período Colonial e  se  perpetua  na  atualidade.  Ao  longo  da  Idade  Moderna,  os  microuniversos,  que  outrora estavam  espalhados  e  cresciam  com  maior  autonomia,  foram  estimulados  pela  economia mercantilista para o cruzamento cada vez mais intenso de fronteiras. As viagens ao longo dos oceanos aceleraram esses processos de troca, como também agregaram a esses trânsitos novas  intencionalidades.  Não  se  trata  apenas  de  levar  plantas  consigo  com  o  objetivo  de vender  aquilo  que  o  outro  não  possui,  é  uma  questão  de  reconfigurar  os  microuniversos dominados,  torná-los  compradores  e  produtores  desses  vegetais  convertidos  em  parte  do comércio.  Tais  circunstâncias  tornaram  os  indivíduos  desse  período  parte  de  uma  nova mentalidade  que  contribuiu  para  repensar  e  reconfigurar  as  dimensões  locais  e  globais.  A aliança entre o pensamento científico moderno – concentrado em tentar entender e dominar os  organismos  vivos  –  e  o  comércio  colonial  tornaram  possível  deslocar  essas  plantas  e entender  as  suas  adaptabilidades  e  as  suas  vantagens  para  as  vivências  tanto  desses microuniversos  como  das  teias  construídas  na  dimensão  global.  Ou  seja,  a  intencional reformulação  biológica  e  cultural  dos  espaços  ocupados  e  dominados  pelos  Estados mercantilistas – ou como define Serge Gruzinski, uma “economia-mundo” (GRUZINSKI, 2001, p. 178) –, que culminam numa modificação na identidade dos povos tão forte ao ponto de hoje ser impossível desassociar os alimentos e as ervas das suas tradições, costumes e mesmo necessidades  nutricionais.  Se  hoje  naturalizamos  certas  plantas  como  parte  inerente  da cultura culinária e medicinal brasileira, isso é resultado da reconfiguração promovida ao longo do período moderno, e isso não ocorre apenas no Brasil. William Beinart e Karen Midleton 150 
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exemplificam a substancial transformação das possibilidades alimentares africanas diante do acesso aos biomas exóticos: 

os  africanos  adotaram  muitas  espécies  americanas.  Ao  longo  dos  séculos elas  passaram  a  fazer  parte  das  principais  culturas  alimentares  da  África, sendo  hoje  vistas,  muitas  vezes,  como  nativas  ou  naturalizadas.  É  quase impossível  conceber  sistemas  alimentares  africanos  sem  o  milho,  a mandioca,  a  pimenta-malagueta,  o  tomate,  os  feijões  americanos  e  o amendoim,  sem  deixar  de  mencionar  as  peras  espinhosas  e  o  tabaco. 

Cultivos do Oriente como a cana-de-açúcar, os cítricos, as mangas, alguns tipos  de  arroz  e,  principalmente,  plátanos  e  bananas,  também  têm  sido importantes.  Assim  como,  mais  recentemente,  vegetais  como  a  cebola,  o repolho e as batatas (BEINART; MIDLETON, 2009, p. 173). 

O que os historiadores reforçam como certas plantas, assim como animais, se tornam parte da cultura local de maneira tão intensa e intrínseca que se torna difícil para os habitantes reconhecerem  a  origem  daquilo  que  consomem,  afinal,  se  “para  o  olhar  estrangeiro,  as melancias, as mangas, as jacas e as bananas ainda eram exóticas, para os brasileiros essas frutas já faziam parte da “paisagem cultural” desde o século XVI” (CORREA, 2010, p. 112). A questão é que a memória da população se distancia desse passado e se torna mais fácil se esquecerem, se apropriarem e creditarem à sua própria terra o princípio natural das plantas exóticas, afinal, a carência educacional e investigativa historiográfica sobre o tema facilitam o processo de apagamento – intencional ou não. Warren Dean constata que muitas vezes, essa implantação e perpetuação tão eficaz e intensa se deve aos interesses econômicos dos povos oriundos  de  outros  pontos  do  mundo  que  se  aproveitaram  da  “facilidade  com  que  se aclimataram  espécies  exóticas,  livres  das  doenças  e  pragas  co-evoluídas  no  seu  habitat natural, [o que] diminuiu muito os custos da produção” (DEAN, 1991, p. 217), comportamento visto também em outras partes do mundo. Assim como plantas para fins alimentares foram ajustadas aos objetivos humanos, ervas de uso médico também passaram por processos de deslocamento, fixação, adaptação, uso e desuso. 

Plantas medicinais 

Na luta pela sobrevivência, que é algo inerente aos seres vivos, as ações humanas foram direcionadas não apenas a sanar as necessidades alimentares, como também os males físicos,  mentais  e  espirituais.  Tentando  interpretar  e  curar  as  doenças,  os  indivíduos buscavam  na  natureza  que  os  envolvia  os  recursos  necessários  para  tanto.  A  cada  ciclo evolutivo,  em  diferentes  tempos  e  sociedades,  novas  possibilidades  curativas  surgiam  à medida que grupos de diferentes localidades no globo interagiram entre si e compartilharam suas experiências medicinais. Como lembra Isaac Facchini Badinel i, a cura das doenças é também uma experiência social: 

As sociedades desenvolvem diferentes formas de lidar com suas moléstias e com seus doentes. Estar doente é também uma experiência social. O meio social  exerce  influência  decisiva  e  configura  modificações  nas  formas  de interpretar  as  doenças  e  também  nas  práticas  de  cura  das  mesmas.  O 

tratamento  das  doenças  sempre  foi  encarado  como  uma  necessidade,  e mesmo em tempos mais remotos, nos quais as grandes epidemias faziam do homem refém, essa nunca foi uma batalha perdida (BADINELLI, 2014, p. 12). 

Na  busca  por  atender  essas  necessidades  básicas  aparece  o  uso  das  espécies vegetais (cf. GARCIA, 1995  apud ROCHA  et al. , 2015). 

O consumo de plantas medicinais no Brasil/América antecede a presença de europeus 151 
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nesse  território.  As  terras  férteis  e  de  abundante  flora  propiciaram  o  uso,  e  a  posterior exploração  europeia,  de  diferentes  plantas  que  serviam  para  fazer  unguentos,  pomadas, infusões etc. Os recursos usados pelos indígenas, a partir do manuseio das ervas e demais plantas, enfatizando a diversidade da flora nativa, foram sendo assimilados aos poucos pelos colonizadores, e incorporados em sua própria farmacopeia. Contudo, o trato das doenças não se restringia à manipulação de plantas nativas com qualidades curativas, como também ao cultivo de espécimes trazidos de fora. 

Essa possibilidade de aproveitamento da biodiversidade estrangeira na medicina local se  deveu  à  circulação  intercontinental  desses  produtos,  sobretudo  em  sementes. 

Considerando as relações transoceânicas como uma “via de mão dupla”, os produtos – nesse caso,  as  plantas  medicinais  –  eram  levadas  das  Américas  para  o  continente  europeu,  da mesma  forma  que  novas  mudas  e  sementes  vinham  da  Europa  para  o  Brasil  e  outros territórios  americanos,  sem  deixar  de  contemplar  a  Ásia  e  a  África.  Entretanto,  diversas complicações foram geradas pelo contato do Brasil com a Europa, chegando a prejudicar a produção de alguns exemplares curativos locais: “Muitas plantas estrangeiras, definidas na Europa  como  ervas  daninhas,  avançaram  sobre  a  terra  brasileira,  assim  como  muitas  das pestes  que  atacaram  as  plantas  da  Colônia  tinham  desembarcado  do  continente  europeu” 

(BADINELLI, 2014, p. 16). As doenças também eram transportadas nas navegações – outra modalidade  de  circulação  e  trânsito  de  organismos  vivos  (vírus,  bactérias  e  fungos)  com impactos  negativos  –,  afetando  a  população,  fossem  portugueses,  indígenas  ou  pessoas escravizadas, necessitando assim de recursos medicinais: 

O contato entre a metrópole e a colônia durante o período de exploração do ouro em Minas Gerais foi permeado pelos mais diferentes tipos de interação, e  se  as  minas  auríferas  geraram  lucros  incontáveis  aos  exploradores  e  à metrópole, trouxeram também doenças e males que atingiram principalmente a força de trabalho utilizada. Para o tratamento desses problemas a colônia dispunha de poucos médicos, sendo comum a ação de cirurgiões e boticários, além de “curandeiros” (BADINELLI, 2014, p. 12). 

As crenças, as superstições, as visões mágicas, os ofícios dos curandeiros, também serviam para justificar aquilo que não se podia explicar, especialmente no Brasil do século XVIII que parecia não ter os avanços científicos suficientes para dar conta dessas demandas, ficando o mundo luso-brasileiro à parte do “século das luzes”, como pondera o próprio autor acima  referido:  “A  magia  e  a  cura  são  apresentadas  como  pontos  centrais  das  atividades realizadas  tanto  por  curandeiros,  quanto  pelos  licenciados  portugueses  que  estiveram  na Colônia” (BADINELLI, 2014, p. 15). 

A respeito da prática do curandeirismo no Brasil colonial, Wanna Célli da Silva Souza, que  publicou  a  dissertação  intitulada  “Cura,  saberes  e  modos  de  vida  na  prática  do curandeirismo  em  Bragança-PA”4,   enfatiza  a  participação  ativa  das  mulheres  como propagadoras dos experimentos a partir de ervas com poder curativo em território brasileiro, e a intolerância que sofriam por essas ações místicas. Não obstante, também em Portugal, entre  os  séculos  XVI  e  XVIII,  segundo  ela,  predominava  o  desconhecimento médico/intelectual a respeito do corpo humano, recaindo sobre a mulher muitos paradoxos que  iam  do  divino  ao  profano,  tentando  explicar  a  serventia  destes  seres  femininos, considerados inferiores aos homens: 

De  modo  geral,  o  corpo  feminino  era  coberto  de  valores  religiosos  e 4 Dissertação de Mestrado em Linguagens e Saberes na Amazônia, pela Universidade Federal do Pará. 
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envolvidos  pelo  sentimento  do  pecado  e  da  culpa.  O  conhecimento  que predominava no Brasil Colônia era o religioso, envolvido por este imaginário do pecado e dos encantamentos, o corpo, portanto, visto como alvo de feitiço. 

Essas mulheres, que treinavam seu olhar buscando em seus quintais, nas hortas e nas diversas plantas os signos e significados das práticas de cura e cuidados  com  o  próprio  corpo,  eram  discriminadas  tanto  pelos  médicos quanto pelos religiosos, pois estes, entendendo que o campo do sobrenatural e  do  mágico  se  constituía  como  privilégio  de  poucos,  somente  daqueles escolhidos por Deus, não admitiam que mulheres invadissem tais espaços na tentativa  de  se  apropriar  destes  saberes,  a  exemplo  de  curandeiras  e benzedeiras (SOUZA, 2014, p.24). 

O  princípio  místico  do  curandeirismo  era  corroborado  por  uma  ciência  insuficiente, onde  crenças  e  superstições  tomavam  proporções  afirmativas  para  se  explicar  o desconhecido. Tendo nossos colonizadores trazido sua interpretação de que a doença era um castigo divino, favorecia-se a busca por curas de caráter sobrenatural. 

Essa relação que ali se estabeleceu com o sobrenatural significou mais do que um simples processo de cura, quando da ausência de médicos, foi um importante  momento  para  que  mulheres  tivessem  a  oportunidade  de compartilhar saberes relativos aos seus corpos. Saberes estes oriundos das mais diversas áreas geográficas. Negras, mulatas, índias e brancas realizam trocas  de  conhecimento,  refletidos  em  gestos,  palavras  e  práticas  de  cura relativa  a  cada  cultura.  Enquanto  a  ciência  médica  ia  de  encontro  o pensamento mágico destas mulheres, elas continuavam ali, tentando restituir a saúde e a vida. Nos primeiros tempos de colonização o pensamento girava por  estas  bases,  homens  e  mulheres  acreditavam  que  a  doença  era  uma advertência divina (SOUZA, 2014, p. 25) 

Os saberes sobre os insumos vegetais no tratamento de doenças se propagaram no Brasil  Colônia,  mesmo através  dessas mulheres  que  podiam ter  a  descrença  por  parte  de cientistas  e  religiosos.  Isaac  Badinel i  revela  que,  ao  pesquisar  sobre  o  “Erário  Mineral”5,  

escrito por Luís Gomes Ferreira em 1735, encontrou uma série de instruções a respeito da manipulação de plantas com poder curativo, do manuseio das raízes, folhagens, sementes, cascas  e  frutos.  O  próprio  autor  do  Erário,  dizia  em  seus  escritos  que  muito  da  medicina indígena  havia  sido  por  ele  absorvida,  aumentando  seus  conhecimentos  de  botânica  e práticas  de  cura.  Em  seus  apontamentos  havia  receitas  de  pomadas,  unguentos,  colírios, sangrias, purgas, xaropes, entre outras. O incentivo para que as pesquisas e os manuscritos sobre o tema pudessem crescer e se difundir passou pelo esforço de Gomes Ferreira e outros naturalistas6 em suas viagens. Todos os seus empreendimentos ganharam gradual prestígio, resultando na melhora dos registros catalográficos: 

Embora a utilização de produtos da flora em tratados de medicina já estivesse presente desde as viagens dos primeiros naturalistas holandeses em terras brasileiras,  somente  nos  finais  do  século  XVIII  esse  conhecimento  se solidificou com o reconhecimento das qualidades fitoterápicas mundialmente. 

Esses esforços de gerações de botânicos e naturalistas, que passam a insistir no valor das propriedades medicinais dos produtos da terra irá se iniciar “em 5  “Erário  Mineral  de  Luís  Gomes  Ferreira,  foi  editado  pela  primeira  vez  em  Lisboa,  em  1735,  sendo  um  dos primeiros tratados de medicina brasileira escrito em língua portuguesa. O livro reúne as experiências de práticas médicas realizadas pelo cirurgião-barbeiro Luís Gomes Ferreira na capitania das Minas Gerais.” (Disponível em books.google.com.br. Acessado em 29/12/2021). 

6  Vários  foram  os  viajantes  que  estiveram  pesquisando  e  conhecendo  as  plantas  brasileiras  neste  período, inclusive  o  botânico  Auguste  de  Saint-  Hilaire  que  durante  sua  viajem  colecionou  grande  número  de  plantas consideradas medicinais (BADINELLI, 2014, p. 66). 
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um  movimento  secular  de  progressão  que  se  iniciou  timidamente  com  os informes do século XVI e XVII, chegando as primeiras catalogações da flora medicinal  no  final  do  século  XVIII  e  início  do  XIX.  (WISSENBACH   apud BADINELLI, 2014, p. 61) 

O  resultado  é  a  classificação  desses  espécimes  silvestres  permitindo  a  maior dominação das potencialidades da biodiversidade local, enquanto estudavam as condições de aclimatação de plantas exóticas, tendo se adaptado melhor aquelas de origem africana ou sul-asiática. Além da crença no poder curativo, essas ervas e alimentos estrangeiros eram visados também pelas vantagens econômicas: 

Os  portugueses  já  conheciam  muitas  plantas  africanas  desde  a  sua experiência  “pré-brasileira”  naquele  continente.  Pelo  seu  baixo  custo,  pela sua fácil adaptação ou pela sua rentabilidade, muitas plantas africanas foram introduzidas  no  Brasil  pelos  portugueses.  Não  se  pode  olvidar  que  muitas herbáceas  e  frutíferas  foram  trazidas  pelas  suas  funções  terapêuticas  e propriedades medicinais. A melancia era conhecida pelas suas propriedades diuréticas e vermífugas (CORREA, 2010, p. 100). 

Para fomentar o comércio de plantas e especiarias entre Portugal e suas colônias, no ano de 1683, já havia sido introduzido no Brasil o plantio da canela e da pimenta, obtendo resultados positivos. Com isso, a manutenção das feitorias e fortalezas na Índia acabaram tornando-se menos atrativas para os lusitanos. No mesmo período, ainda foram introduzidas na  alimentação  e  na  medicina  brasileiras  outras  especiarias,  como  o  gengibre  ( Zingiber officinale),  cujo  cultivo  era  inicialmente  proibido  fora  do  território  português  na  Ásia,  mas admitido devido a concorrência holandesa: 

Baixou-se um édito permitindo aos brasileiros enviar à metrópole o gengibre, reconhecendo-se assim implicitamente um fato consumado – a existência da planta proibida na colônia [...] A perspectiva de lucrar com esta transferência e de arruinar o comércio dos rivais holandeses foi suficientemente atraente para justificar os custos e os perigos. Desse modo, o príncipe regente, em 1677, ordenou ao governador de Goa o envio de sementes de cravo, canela, pimenta, noz moscada, e – curiosamente – gengibre (DEAN, 1991, p. 219). 

Cabe  ressaltar  que  as  relações  intercontinentais,  especialmente  envolvendo  a circulação das plantas, não se davam apenas da Europa para as Américas. Gruzinski enfatiza que,  também,  a  comunidade  europeia  sofria  influências  culturais  associadas  ao  uso  de determinados  cultivos  comuns  em  solo  americano.  Encurtando  as  distâncias  por  uma aproximação  de  interesses  comerciais,  a  circulação  desses  produtos  se  fazia  de  maneira progressiva. Se dava o “aumento de consumos extra europeus para a Europa ocidental: ao mundo  dos  adeptos  do  tabaco,  antes  limitado  a  alguns  grupos  ameríndios  da  América” 

considerando que “a circulação das novas plantas e drogas e as transformações farmacopeias europeias são representativas destes movimentos que convergem sobre a península ibérica ao invés de partir dela” (GRUZINSKI, 2001, p. 183). O autor dá continuidade ao argumento afirmando que muitos desses produtos botânicos chegaram à Península Ibérica através da Ásia, estreitando a proximidade biocultural entre a América e o Oriente. 

Durante o Período Colonial, entre o Brasil e Portugal a troca de conhecimentos – desde a  medicina  indígena  levada  daqui,  como  os  estudos  lusos  trazidos  para  cá  –,  além  da circulação  das  próprias  plantas,  deixaram  marcas  na  paisagem,  influenciaram  os  hábitos, contribuíram  socialmente  e  economicamente:  “ao  longo  dos  séculos  XVI,  XVII  e  XVIII, produtos derivados da biodiversidade vegetal brasileira foram amplamente empregados na 154 
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Europa  alimentando  uma  lucrativa  rede  comercial”  (ROCHA   et.  al,  2015,  p.  50).  E  como referência, essa interação pode ser atestada pelas obras dos naturalistas que foram vetores da rede que interliga os mundos distantes e conectados. 

Serge Gruzinski reitera em diversos momentos de sua obra como o expansionismo ibérico se dá por diferentes fatores e agentes sociais, cuja somatória vai implicar em conceitos de “circularidade”, e até mesmo de “mundo”, “local” e “global”. Ao passo que a ideia do “global” 

parece  estar  associada  ao  que  compreende  todo  globo  terrestre,  sobretudo  no  Período Moderno  –  o  que  inclui  o  Brasil  Colonial  –,  a  ideia  de  “mundo”  era  transmitida  pelos desbravadores e pelos pesquisadores, especialmente, quando adentrando em vários “locais” 

se apropriavam de seus bens culturais nativos, enquanto implantavam os elementos de suas próprias origens. Afinal, 

com  a  dispersão  dos  ibéricos  nos  espaços  da  monarquia  católica  as perspectivas  mudaram  e  diversificaram-se.  Desenhou-se  uma  virada  na percepção  ocidental  do  mundo:  a  partir  desta  época  novas  comparações podem ser feitas desde um ponto de vista situado em terras longínquas que oferecem um novo quadro de referência, que se sobrepõe ao quadro europeu ou ibérico. Por isso, o médico estabelecido no México, Juan de Cárdenas, pode  usar  a  fórmula  “mais  nas  Indias  do  que  em  qualquer  outra  parte  ou província do mundo” (GRUZINSKI, 2001, p. 182). 

Essa mistura de mundos generaliza-os ao mesmo tempo em que os mescla num só universo,  percebendo  através  dos  emaranhados  dessas  redes  de  proporções intercontinentais. Dessa forma, a circulação de plantas, durante a Idade Moderna, criou laços hoje difíceis de mensurar que desafiam o historiador a pensar as trocas comerciais e culturais entre  povos  tão  distantes.  Se  um  médico  no  México  pode  usar  fórmulas  orientais,  ou  um cozinheiro brasileiro pode preparar um prato de origem africana, isso se deve aos inúmeros traslados  –  estimulados  pela  necessidade  e  a  ambição  –  realizados  ao  longo  do  tempo  e intensificado nos séculos XVI e XVII, favorecendo o conceito de “mundos” em conexão. Resta aos historiadores perseguir essa trilha – terrestre e oceânica – e refletir sobre como plantas, sejam elas alimentícias e/ou medicinais, contribuíram para reconfigurar a realidade tanto nos microuniversos como no planeta como um todo. 

Considerações finais 

Ao analisarmos como os recursos botânicos circularam entre os continentes e suas relações com o Brasil Colonial propusemos uma reflexão sobre as trocas comerciais advindas da expansão ibérica, perspectivando formas de interpretação sobre a origem e identidade de gêneros  alimentícios  a  nível  global.  No  ponto  de  vista  alimentar  reconhecemos  como  a complexidade  gastronômica  atual,  e  o  seu  conceito  enquanto  identidade  dentro  de  cada sociedade,  se  deve  às  redes  de  relação  econômico-culturais,  permitindo  que  plantas  de diversas  regiões  do  planeta  componham  uma  dieta  independente  da  localidade  onde  se originaram.  Tamanha  compreensão  daquilo  que  temos  ao  nosso  redor  se  perde  no distanciamento  sócio-histórico  desses  percursos  intercontinentais,  ocorridos  de  maneira espontânea ou modulada pelos interesses humanos. As facilidades ou dificuldades produtivas de uma determinada região geraram modificações na paisagem, no dia a dia dos indivíduos e  na forma  como  esses  interagem  com  a  biodiversidade.  A  partir  da circulação  de  plantas alimentícias  e  medicinais  –  sementes,  folhas,  cascas,  raízes  e  frutos  –,  por  entre  os continentes,  firmou-se  uma  prática  que  perdura,  ainda  hoje,  a  respeito  das  disposições  e aprimoramentos  dos  conhecimentos  científicos  e  culturais  em  dimensões  globais.  As 155 
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conexões  de  mundo  através  da  circulação  de  plantas,  dão  conta  de  revelar  as  redes  de socialização iniciadas desde o princípio da história humana, e em contínua evolução. Com o projeto expansionista e colonizador europeu, a abrangência, a velocidade e a complexidade dessas relações se ampliaram gradualmente. Plantas de uso culinário e/ou farmacológico se adaptaram  às  necessidades  locais,  mas  também  romperam  as  fronteiras  geográficas, permitindo que indivíduos das mais distantes regiões tivessem acesso aos mesmos produtos, se moldando de acordo com as respectivas culturas onde foram bem recebidos. 

Como  todas  as  interações  sociais,  a  circulação  de  plantas,  de  pesquisadores naturalistas e seus saberes, não foi isenta de problemas. Ao se descobrir soluções para certas adversidades,  há  sempre  o  risco  de,  também,  se  desencadear  malefícios  até  então desconhecidos,  como  consequência  e  ônus  de  toda  especulação.  Assim  como  as  ervas daninhas de origem europeia se espalharam pelo solo americano, certas moléstias também tiveram grande propagação e dano. Foi necessário, através de conhecimentos médicos, o uso e  aprimoramento  dos  métodos  fitoterápicos.  As  plantas,  sejam  de  origem  autóctone  ou estrangeira, foram aliadas na busca pela formulação de remédios e antídotos mais eficazes para tratar esses males. Nesse momento a realidade colonial brasileira, ainda contava com curandeirismos e ervas milagrosas, que também foram absorvidas pelas pesquisas científicas europeias, contribuindo para o surgimento de diversos tratados, catálogos, erários, desenhos e demais documentações sobre o tema. Tais recursos nos possibilitam melhor compreender as complexas redes de relação entre mundos. Neste artigo procuramos seguir os fios dessas tramas que nos levam a desvendar as dinâmicas alimentares e farmacológicas que enlaçam o Brasil Colonial aos demais continentes do globo. 
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O território de Minas Gerais, os Sertões do Rio Verde e a fundação da Vila de Campanha da Princesa1 
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Resumo: O objetivo deste artigo é analisar questões pertinentes ao território de Minas Gerais, particularmente o processo de ocupação dos Sertões do Rio Verde, a constituição do arraial da Campanha do Rio Verde e, posteriormente, da Vila de Campanha da Princesa, analisando-se os conflitos jurisdicionais com a Capitania de São Paulo, as disputas com a Vila de São João del Rei, o estabelecimento dos limites de seu Termo e a delimitação de seu território. O território da futura Vila  de  Campanha,  uma  das  mais  antigas  localidades  de  Minas  Gerais,  constituiu-se  em decorrência  dos  achados  auríferos  e  dos  conflitos  relativos  aos  limites  existentes  entre  as Capitanias de São Paulo e Minas Gerais. Área de disputa entre paulistas e mineiros, a região ficou sob jurisdição da Vila de São João del Rei até finais do século XVIII, quando os mais influentes moradores da freguesia passaram a reivindicar a criação da Vila da Campanha da Princesa, pois consideravam como relevantes para este fato o crescimento de sua população, o desenvolvimento econômico da região e a distância da Vila de São João Del Rei, que prejudicava tantos os negócios quanto  a  justiça.  Para  esta  análise,  faz-se  uso  de  uma  significativa  documentação  histórica  e, particularmente, da análise de três mapas coevos ao processo de territorialização do arraial e da vila de Campanha. 

Palavras-chave: Território. Sertões do Rio Verde. Minas Gerais. Vila de Campanha da Princesa. 

 

Abstract: The aim of this article is to analyze issues pertinent to the territory of Minas Gerais, particularly the process of occupation of the Sertões do Rio Verde, the constitution of the arraial of Campanha do Rio Verde and, later, the Vila de Campanha da Princesa, analyzing the jurisdictional conflicts  with  the  Captaincy  of  São  Paulo,  the  disputes  with  the  Vila  de  São  João  del  Rei,  the establishment of the limits of its Term and the delimitation of its territory. The territory of the future Vila de Campanha, one of the oldest localities of Minas Gerais, was constituted as a result of the auriferous findings and the conflicts related to the limits existing between the Captaincies of São Paulo and Minas Gerais. An area of dispute between São Paulo and Minas Gerais, the region remained under the jurisdiction of the town of São João del Rei until the end of the 18th century, when  the  most  influential  residents  of  the  parish  began  to  demand  the  creation  of  the  town  of Campanha  da  Princesa,  as  they  considered  the  growth  of  its  population,  the  economic development of the region and the distance from the town of São João Del Rei, which hindered both  business  and  justice,  to  be  relevant  to  this  fact.  This  analysis  makes  use  of  a  significant historical  documentation  and,  particularly,  the  analysis  of  three  maps  coeval  to  the  process  of territorialization of the arraial and the vil age of Campanha. 
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Introdução 



À época da chegada dos portugueses ao Brasil, a futura Capitania de Minas Gerais, formalmente estabelecida apenas em começos do século XVII, a partir de um movimento de intensificação de interiorização do território por parte de autoridades metropolitanas em função das notícias de achados auríferos, fazia parte de territórios das Capitanias hereditárias. Como indicado por vasta literatura sobre o período colonial, com poucas exceções, os colonizadores portugueses concentraram-se no litoral e tanto o processo de povoamento quanto o de criação de vilas e cidades na América Portuguesa ocorreram com a finalidade de defesa do vasto litoral. 

Para Santana (citado por LINHARES, 1990, p. 112), o Brasil era, ainda em meados do século XVIII, “um conjunto ainda disparato, mal comunicado e abigarrado, com manchas de povoamento  bastante  isoladas  e  distantes  e  entre  si”.  Um  elemento  diferenciador  dessa condição foi o “surgimento da sociedade do ouro”, entre finais do século XVII e começos do século  XVIII,  período  em  que  seriam  observados  os  efeitos  de  ações  integradoras  por paop\[rte  do  governo  metropolitano.  O  autor  supracitado  argumenta  que,  nas  regiões  de mineração, o desenvolvimento de “uma rede urbana de relativa densidade e consistência no interior  do  continente,  com  a  presença  constante  da  autoridade  metropolitana”  tornou-se importante  fator  de  integração,  pois  criou  uma  “espécie  de   relais   entre  a  costa tradicionalmente mais povoada e controlada e as vastidões de um  hinterland já então imenso” 

(SANTANA  apud LINHARES, 1990, p. 112).  

Embora  só  se  constituísse  como  uma  unidade  político-administrativa  a  partir  de começos  do  século  XVIII,  a  região  de Minas Gerais  foi,  desde  meados do  século XVI,  um espaço percorrido por bandeiras de apresamento de indígenas e de prospecção de metais. 

Região de povoamento rápido e acelerado nos primeiros anos do século XVIII, foi resultado de uma territorialização do sertão, ao qual seria imposta uma organização política. A partir de então, a própria noção de sertão alargou seu sentido, passando a indicar também as regiões que permaneciam fora da esfera do poder metropolitano. Para as autoridades, sertão seria o lugar de revolta e de motins, de insubordinação política, “uma espécie de terra sem lei que resistia à implantação do poder e da ordem” (ROMEIRO, 2003, p. 271). Os sertões seriam, dessa  forma,  o  espaço  habitado  por  “bárbaros  gentios”,  quilombolas,  criminosos  e aventureiros,  que escapavam  ao  controle das  autoridades  e  às  engrenagens  da  economia mineradora. 

Tradicionalmente,  sertão  designava  um  espaço  mais  simbólico  que  exatamente geográfico, situando-se às margens do mundo conhecido, ao qual se opunha. Um “lugar de perigo, inimigos, doenças e bichos peçonhentos” (VENÂNCIO, 2007, p. 87) ou, ainda, “área longínqua, desconhecida, desabitada ou pouco habitada, que se opunha ao ‘Litoral’, tido como espaço conhecido, delimitado, colonizado ou em processo de colonização” (AMADO, 1995, p. 145  apud  SOARES, 2012, p. 15). Na América Portuguesa, as primeiras referências a sertão ou aos sertões são do século XVI, quando o interior do continente se definia por oposição ao litoral, espaço privilegiado de ocupação e de povoamento pelos portugueses. 

De etimologia incerta, podendo derivar do latim “desertus”, por incorporação do latim vulgar “desertanu” (FONSECA, 2011, p. 52), os sertões remetiam à noção de deserto – lugar abandonado, descuidado, superfície contínua, homogênea, indistinta e de fronteiras incertas, ligadas  à  figura  do  selvagem  e  ao  fantástico.  Relacionado  a  conceitos  espaciais,  sertão incorpora  ainda  outra  perspectiva,  a  de  “espaço  bruto”  (“espace  étendu”),  opondo-se  ao 160 
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conceito de “território” (FONSECA, 2011, p. 51). Em finais do século XVII, o sertão aparece nos primeiros relatos sobre a região aurífera, “como lugar inóspito, de difícil acesso, cortado por rios caudalosos e instransponíveis, envolto em matas fechadas e escuras” (ROMEIRO, 2003, p. 271). 

Como destaca Angela Vianna Botelho (2003, p. 68), as Minas Gerais eram uma “região de difícil acesso, inóspitos sertões, fronteiras indefinidas e distintas nomenclaturas”. Com o passar do tempo, a área de “descobertos”, denominada de “minas dos cataguás” ou “minas dos Cataguases”, passou a englobar o território que se estendia da Serra da Mantiqueira à Serra da Borda do Campo. Por outro lado, a região dos campos, entre Borda do Campo e Itatiaia, era nomeada de Congonhas, utilizando-se o termo “sertão do Caeté” para as áreas 

“das serranias impenetráveis, dos rios enormes, das riquezas minerais, das feras e monstros” 

(BOTELHO, 2003, p, 68). Outras designações eram atribuídas à região, mas pouco a pouco foram substituídas pela expressão “minas gerais”, que originalmente assinalava a região das atuais cidades de Ouro Preto e Mariana. 

De acordo com Cláudia Damasceno Fonseca, que segue o que explicou o historiador Waldemar  de  A.  Barbosa,  as  primeiras  referências  ao  termo  “minas  gerais”  não  se encontravam  nos  documentos  e  correspondências  oficiais,  mas  nas  descrições,  relatos, petições  e  demais  textos  escritos  pelos  habitantes  das  áreas  mineradoras.  O  topônimo apareceria  de  diversas  maneiras  –  “minas  gerais  dos  Cataguás”,  “minas  gerais  do  ouro”, 

“distrito das minas gerais” – grafado em minúsculas até por volta de 1706, quando apareceu a escrita “Minas” ou “Minas Gerais” (FONSECA, 2011, p. 67). 

O sentido primeiro do termo “minas”, para se referir à região dos “descobertos”, cede lugar ao topônimo Minas Gerais, “indicativo de um espaço geográfico e administrativo ainda em processo de configuração” (BOTELHO, 2003, p. 68), se estendendo a um vasto território, que se subordinava administrativamente ao Rio de Janeiro até 1709. Nesse ano, ao término da  guerra  dos  Emboabas  (1707-1709),  seria criada,  por  Carta Régia  de 9 de  novembro,  a Capitania de São Paulo e Minas Gerais, independente da Capitania do Rio de Janeiro. Em 1710,  o  governador  Antônio  de  Albuquerque  criou  o  distrito  das  Minas,  separado  de  São Paulo,  ficando  definido  que  os  limites  regionais  se  reverteriam  em  políticos  para  as  duas regiões. 

A coroa portuguesa estabeleceu em Minas Gerais um aparato político-administrativo inédito. Os espaços de ordem e de hierarquização foram organizados e divididos de acordo com as diversas jurisdições e atribuições de seus administradores. A coroa agiu buscando impor sua ordem (MORAES, 2006). Desde o início, os governadores nomeados para governar a Capitania de São Paulo e Minas Gerais enfrentaram uma série de problemas relativos à jurisdição (MORAIS FILHO; CARDOSO, s/d). Outro aspecto desse processo foi a fundação de núcleos urbanos com autoridades instaladas. Nas duas primeiras décadas do século XVIII ocorreu  a  reestruturação  das  fronteiras  da  Capitania  (1709-1720),  a  criação  das  nove primeiras vilas (1711-1730) e das quatro primeiras comarcas (1714 e 1720), apontando para a estruturação político-administrativa e judiciária estabelecida em Minas Gerais (MORAES, 2006).  Ao  longo  desse  século  e  em  começos  do  século  XIX  seria  criadas  as  demais  vilas mineiras do período colonial. Na imagem abaixo é possível identificar as vilas fundadas até 1798. (Figura 1) 

Por Carta Régia de 21 de fevereiro de 1720, após a Sedição de Vila Rica, foi criada a Capitania  de  Minas  Gerais,  sendo  sua  primeira  sede  administrativa  Vila  Rica.  Na correspondência  das  autoridades  coloniais  e  metropolitanas,  a  grafia  “Minas  Gerais”  foi adotada definitivamente a partir de 1721, depois da criação da Capitania de Minas Gerais, 161 
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separada  de  São  Paulo,  incorporando  tanto  a  região  dos  primeiros  descobertos  auríferos quanto as áreas periféricas (FONSECA, 2011, p. 67). No entanto, os problemas de jurisdição continuariam  envolvendo  agora  áreas  de  disputas  entre  São  Paulo  e  Minas  Gerais,  como atesta  a  correspondência  de  D.  Lourenço  de  Almeida,  em  1721.  Mais  tarde,  entre  1740  e 1743, novas disputas ocorreram envolvendo o interesse de paulistas e de mineiros acerca dos sertões do Rio Verde. Com vistas à resolução desses conflitos, em 12 de novembro de 1765 foi desmembrado de Minas Gerais um vasto território localizado à margem esquerda do Rio Sapucaí. No entanto, esse território não foi efetivamente incorporado à Capitania de São Paulo. Os problemas de jurisdição entre Minas Gerais e São Paulo se estenderiam a começos do século XIX. 



Nesse processo, ao longo de todo o período colonial, questões de jurisdição marcaram a configuração e as tentativas de estabelecimento tanto dos limites mais  amplos  como  os  da  capitania,  quanto  dos  territórios  de  termos,  nos quais  as  distâncias,  caminhos,  barreiras  geográficas,  estratégicas  de fiscalização e controle, entre outros aspectos, permeavam as discussões nas quais se buscavam uma melhor definição desses limites (MORAES, 2006, p. 

227). 





Figura 1.  Criação de vilas na Capitania de Minas Gerais (1711-1798) Na imagem é possível identificar, de maneira aproximada, o território que corresponde ao Termo da Vila Campanha e a localização da vila em relação às outras localidades de Minas Gerais. Fonte: MORAES,  Fernanda  Borges.  O  cotidiano  e  o  espetáculo  -  paisagem,  memória  e  turismo  nos municípios de Ouro Preto e Mariana. Belo Horizonte: [mimeo], 2001. Relatório final de pesquisa - 

FAPEMIG, p. 178-179. 





Houve ainda problemas de jurisdição relativos aos territórios de Minas Gerais e Bahia, envolvendo conflitos sobre Minas Novas, havendo finalmente a determinação do Decreto de 10 de maio de 1757, que desanexava da Bahia o termo dessa Vila, unindo-a Minas Gerais. A delimitação das fronteiras entre Minas Gerais e Espírito Santo pela cachoeira de Escadinhas, no Rio Doce, ocorreu em 8 de outubro de 1800. A região do Triângulo Mineiro, disputada com Goiás, seria incorporada à Capitania de Minas Gerais em 1816, por determinação régia, que 162 
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estabeleceu  por  Alvará  Régio  que  os  julgados  e  freguesias  do  Araxá  e  Desemboque estivessem subordinados à Comarca de Paracatu. 

A partir desse contexto, almejamos analisar o processo de ocupação dos sertões do Rio  Verde,  a  formação  da  Vila  de  Campanha  da  Princesa  entre  finais  do  século  XVIII  e começos do século XIX, o estabelecimento dos limites de seu Termo e a delimitação de seu território. Para esse fim, propomos a análise de representações cartográficas coevas a esse processo, juntamente com a documentação escrita produzida por diferentes agentes sociais e políticos envolvidos. 

Buscamos,  a  partir  dos  mapas  e  da  documentação,  compreender  como  ocorreu  a formação de um território, bem como apontar para os processos de apreensão e de ocupação desse  território  ao  longo  de  determinado  tempo.  O  conceito  de  território,  de  origem  latina, provém  de  “territorium”,  “terra”  mais  adição  do  sufixo  “torium”,  que  remete  ao  sentido  de lugar/lugar da terra. Nesse sentido, 



[...] a localização de determinada porção do espaço envolvendo superfície, formas e limites, que lhe conferem materialidade. Na evolução do conceito, passam a coexistir o sentido político e jurídico de uma extensão da superfície terrestre  sobre  a  qual  vive  uma  coletividade  político-nacional,  e,  em  uma noção  mais  abrangente,  pode  ser  definido  a  partir  da  noção  de  um  poder determinando  uma  região,  ou  qualquer  porção  do  espaço  terrestre,  noção essa mais adequada às discussões sobre o mundo colonial (MORAES, 2006, p. 56). 



De acordo com Marcel Roncayolo (1986), o conceito de território se aplica, em primeiro lugar,  ao campo  da  geografia  política  e  das  instituições.  Tomando  a definição  presente  no Dictionnaire de la langue française, de Littré (1863-1872), para o autor acima referido, território é “a extensão da terra que depende de um império, de uma província, de uma cidade, de uma jurisdição”, definido como uma “zona de competência determinada apenas por uma superfície, uma forma e limites” (RONCAYOLO, 1986, p. 262). 

Stuart  Elden  (2016),  ao  formular  uma  revisão  sobre  o  tema,  seguindo  reflexões propostas por Edward Soja, procura discutir e definir território a partir da relação com dois outros conceitos – terra2 e terreno3. No entendimento do autor, território se articula a estes dois termos, embora incorpore elementos dos dois termos citados, é mais amplo e complexo. 

Além disso, território deveria ser abordado em si mesmo e não por meio da territorialidade (crítica que faz a diversos autores, como, por exemplo, Claude Raffestin4) e na relação com terra e terreno. 

Para Elden (2016), uma questão relevante está em problematizar como o território é dependente  de  um  conjunto  de  técnicas  e  da  lei.  Segundo  o  supramencionado  autor,  os 

“aspectos legais da relação entre soberania, jurisdição e autoridade com território têm sido relativamente  bem  examinados”  (ELDEN,  2016,  p.  51)  e,  em  termos  de  técnicas,  tem-se 2 “Terra é uma relação de propriedade, um recurso finito que é distribuído, alocado e apropriado, uma questão político-econômica. Terra é um recurso sobre o qual existe competição” (ELDEN, 2016, p. 47). 

3 “Terreno é uma relação de poder, com uma herança geológica e militar, o controle que permite o estabelecimento da ordem. Como um ‘campo’, um local de trabalho ou batalha, é uma questão política-estratégica” (ELDEN, 2016, p. 47). 

4 Segundo Raffestin, um dos primeiros autores a discutir sobre território, seria “essencial compreender bem que o espaço é anterior ao território. O território se forma a partir do espaço, é o resultado de uma ação conduzida por um ator sintagmático (ator que realiza um programa) em qualquer nível. Ao se apropriar de um espaço, concreta ou abstratamente (por exemplo, pela representação), o ator territorializa o espaço” (RAFFESTIN, 1993, p. 143). O 

território é uma produção a partir do espaço, expressando relações marcadas pelo poder, que, por sua vez, é exercido por pessoas ou grupos sociais, sendo intrínseco a todas as relações sociais. 
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incluído nas discussões os avanços na geometria analítica. Além desses aspectos, é também considerado o desenvolvimento na cartografia e na agrimensura. Incluem-se, igualmente, o uso da balhestilha, do quadrante para localizar a latitude, de novas ferramentas e técnicas de medição,  da  redescoberta  da  Geografia  de  Ptolomeu,  bem  como  transformações  da navegação  marítima,  especialmente  a  medição  mais  precisa  do  tempo  e,  portanto,  da longitude.  Tais  mudanças  evidenciam  que  o  mapeamento  e  o  controle  do  território  são dependentes dessas técnicas (ELDEN, 2016). 

O desenvolvimento dessas habilidades possibilitou que as fronteiras modernas fossem demarcadas “como algo a mais do que simples linhas de demarcação no chão” (ELDEN, 2016, p. 51), fazendo com que tais técnicas se tornassem fundamentais. A compreensão de tais técnicas  tornou-se  possível  a  partir  da  “compreensão  calculativa  do  mundo  material”, denominada  por  George  Lefebvre,  de  “espaço  abstrato”,  permitindo  “o  surgimento  de  uma categoria de espaço no pensamento ocidental mais geral” (ELDEN, 2016, p. 51-52). Dessa forma, para Lefebvre, “como um produto da violência e da guerra, [espaço abstrato] é político; instituído por um Estado, é, portanto, institucional” (LEFEBVRE, 1991, p. 285  apud ELDEN, 2016, p. 52). Nesse sentido, “como uma série de pensadores notaram, a cartografia nesse sentido  não apenas representa  o  território, mas é cúmplice ativa  em  sua produção.  Não  é surpresa que os principais patrocinadores dos avanços das técnicas cartográficas foram os Estados” (ELDEN, 2016, p. 52). 



O território deve então ser entendido como uma forma distinta de organização social e espacial, historicamente e geograficamente delimitada e dependente, e, portanto, impactada pelas  mudanças  do tempo  e  do  espaço.  Elden (2016)  argumenta que  o território  é  melhor apreendido a partir de uma análise do Estado com o surgimento da categoria “espaço” e não por meio da territorialidade. 

Com  relação  a  Minas  Gerais,  durante  o  período  colonial,  uma  série  de  mapas  foi produzida, particularmente, à época de criação das vilas. Esses mapas foram produzidos por pessoas  cultas  e  instruídas,  como  também  por  engenheiros  militares  que  portavam  os conhecimentos  para  exercer  a  cartografia  moderna.  Os  mapas  produzidos  localmente  não dispunham  de  técnicas  cartográficas  modernas,  embora  fossem  importantes  para  os argumentos relativos às divisões territoriais muitas vezes pretendidas. É o caso dos mapas analisados neste artigo. 

A região que corresponde ao Sul de Minas Gerais foi representada cartograficamente em dez mapas sob guarda de arquivos diversos. Desses mapas, cinco deles representam a região da Comarca do Rio das Mortes e o Termo da Vila de Campanha da Princesa. Nossa atenção  volta-se  especificamente  para  três  mapas:  dois  produzidos  pelo  Capitão  de Ordenanças Francisco de Salles e um mapa anônimo. 

Nesse  âmbito,  vale  ressaltar  que os  registros  cartográficos  são  preciosas fontes  de informação  sobre  os  territórios  neles  representados.  Desde  o  século  XVI,  no  contexto  das navegações  atlânticas  e  da  ocupação  da  América  Portuguesa,  nota-se  uma  crescente importância  das  transformações  tecnológicas  no  conjunto  das  mudanças  que  se processavam. Na “conquista dos mares” privilegiou-se o conhecimento e o desbravamento dos territórios no novo mundo. Ocorre, progressivamente, o estabelecimento de uma efetiva estrutura de organização e controle tanto em termos político-administrativos quanto militares, jurídicos e econômicos. A produção de registros cartográficos sobre as terras do novo mundo insere-se  nas  mudanças  mais  amplas,  representativas  das  transformações  sobre  as percepções/concepções  de  mundo  e  da  incorporação  de  novas  terras,  tanto  em  termos físicos, quanto simbólicos e imaginários (MORAES, 2006). 
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Conforme  Moraes  (2006),  as  transformações  da  cartografia  expressam  a  crescente importância estratégica que foi assumindo, exigindo exatidão, detalhamento e uso de métodos científicos que possibilitassem a utilização como instrumento geopolítico, tanto com relação aos  conflitos  entre  Portugal  e  outros  estados  do  domínio  e  posse  das  terras  do  ultramar, quanto especificamente com relação ao território de Minas Gerais. 

“Um  mapa  não  é  o  território”  (MORAES,  2006,  p.  46).  Além  disso,  mais  que  uma redução/miniaturização  de  aspectos  da  realidade,  os  registros  cartográficos  fornecem, enquanto instrumentos de síntese, não apenas as informações, mas também configuram uma representação do mundo  ao figurarem  como  base para  discursos  e  expressão de  projetos políticos,  econômicos  e  mesmo  religiosos  sobre  um  determinado  território.  A  cartografia, enquanto ciência da informação, representa parte da superfície terrestre. “Mas, antes de tudo, ela  é  uma  representação  de  conceitos  que  são  construídos  a  partir  de  elementos  que compõem essa superfície”, os quais são identificados, ordenados e classificados através de operações  técnicas,  pautadas  “em  observações,  cálculos,  medidas  e  em  suas  respectivas interpretações” (MORAES, 2006, p. 46). 

A  transposição  de  informações  de  “um  mundo  tridimensional  para  uma  base bidimensional, contudo, constitui uma redução” (MORAES, 2006, p. 46), pois não é possível abranger toda complexidade do mundo real. Por outro lado, a autora acima citada explica que é  justamente  a  capacidade  de  esquematização  do  mundo,  podendo-se  reduzi-lo  a  uma representação, extraindo e evidenciando correlações, que afere sentido e uso aos mapas. A representação  de  aspectos  da  realidade  contida  no  mapa,  a  partir  da  esquematização efetuada pelos cartógrafos, não implica uma operação de tradução literal do território, mas uma representação da realidade, mediada pelas percepções conhecidas e pela capacidade de instrumentação por quem produz o mapa, assim como envolve as demandas que geraram a produção desses registros. Assim, os mapas podem ser compreendidos como objetos de história social e cultural, artefatos carregados de historicidade, subjetividade e força simbólica. 



A ocupação dos Sertões do Rio Verde 



O  Sertão  do  Rio  Verde,  como  era  então  denominado  o  território  ao  sul  de  Minas, começou a ser percorrido quando sertanistas paulistas, particularmente os do vale do Paraíba, deixavam suas terras para apresamento de indígenas (e posteriormente em busca de ouro), e atravessam a serra da Mantiqueira pela garganta do Embaú, através do caminho do Rio de Janeiro e São Paulo, chamado de “caminho geral do sertão”, atingindo-se as cabeceiras do Rio Verde. A notícia de ouro nas terras banhadas por esse rio e pelo Sapucaí chegou a São Paulo e, com ela, rapidamente houve o deslocamento de homens para essa direção. Em 1692, essa parte do território havia sido percorrida por três sertanistas oriundos de Taubaté, Antônio Delgado da Veiga, João da Veiga e Miguel Garcia, o Velho, os quais lideravam uma bandeira que tinha como finalidade apresar indígenas. Eles nomearam Pouso Alto e chegaram a um afluente do rio Verde, que denominaram de Baependi. O Sertão do Rio Verde era área de fronteira e de disputa entre as autoridades de São Paulo e Minas Gerais. 

No governo de D. Brás Baltazar da Silveira (1713-1717), quando foram criadas as três primeiras comarcas para a região das Minas (Vila Rica, Rio das Velhas, Rio das Mortes), ficou decretado como limites para a comarca do Rio das Mortes a Serra da Mantiqueira, ao sul, e o sertão desconhecido, a oeste. Como consequência, o Termo da Vila de São João del Rei foi ampliado, estendendo-se até a Mantiqueira, fazendo com que sua Câmara se tornasse 165 
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responsável pela administração de toda a região sul do território. Com relação aos problemas de  jurisdição,  em  setembro  de  1714,  oficiais  da  Vila  de  Guaratinguetá  em  São  Paulo  se dirigiriam a paragem de Caxambu e colocariam um marco de pedra com objetivo de demarcar novo limite entre os distritos e tomar posse da região. O marco seria retirado por ordem dos oficiais da Câmara de São João del Rei e levado a seu lugar de origem, ou seja, retornando a Serra da Mantiqueira. Esse fato, no entanto, não impediria que os paulistas continuassem a avançar sobre o sertão da Comarca dos Rios das Mortes. 

De  acordo  com  Cláudia  Damasceno  Fonseca  (2011,  p.  270),  “os  limites  das circunscrições de Minas Gerais não foram fixados no momento de sua criação, salvo raras exceções”. Em 1714, “as fronteiras das três primeiras comarcas foram determinadas de modo relativamente  preciso  apenas  em  sua  zona  de  interseção,  que  correspondia  à  parte  mais conhecida e densamente povoada do território mineiros” (FONSECA, 2011, p. 270). Por outro lado, “à medida que os sertões que envolviam os primeiros núcleos de povoamento foram sendo explorados e ocupados”, os limites eram estabelecidos. Acontecendo o mesmo com os limites dos Termos (FONSECA, 2011, p. 270). 

Para a historiadora, um bom exemplo de tais condições era a Vila de São João del Rei, cujos limites do Termo, à época de sua fundação em 1713, coincidiam, “teoricamente”, com os da Comarca do Rio das Mortes e na porção sul, com os da capitania de Minas Gerais. 

No entanto, nenhum dos limites encontrava-se demarcado (FONSECA, 2011). Conforme a referida pesquisadora: 



Em  1714,  a  comissão  organizada  encarregada  de  definir  as  fronteiras  das comarcas escolhia a serra da Mantiqueira como limite entre as circunscrições de Minas e São Paulo. Porém, não lhes pareceu necessário plantar marcos físicos no local, uma vez que a região da Mantiqueira era, então, praticamente deserta. [...] De fato, enquanto existissem ‘terras despovoadas’ nos confins das  circunscrições,  não  seria  preciso  estabelecer  uma  delimitação  precisa entre  estas  últimas:  os  sertões  funcionavam  como  fronteiras  espessas, situando-se  nos  interstícios  dos  espaços  povoados  e  controlados  pelas autoridades  das  comarcas  e  das  vilas.  A  necessidade  de  realizar demarcações  precisas  dos  territórios  só  se  fazia  sentir  quando  surgiam conflitos  de  jurisdição,  resultantes  da  progressiva  ocupação  dos  sertões residuais (FONSECA, 2011, p. 270-271). 



Em 1721, D. Lourenço de Almeida, primeiro governador da Capitania de Minas Gerais, informava  ao  rei  que  havia  uma  grande  extensão  de  terras  ainda  despovoadas,  na  qual chegavam  correições  tanto  do  ouvidor  de  São  Paulo  quanto  do  Rio  das  Mortes.  Este governador expressava ainda dúvidas com relação ao fato de que, se povoada a região, a posse do território a Vila de São João del Rei seria confirmada por ordem régia de 22 de abril de  1722.  Esse  fato  não  agradou  ao  governador  de  São  Paulo,  Antônio  da  Silva  Caldeira Pimentel,  que  reclamou  ao  rei  que  a  demarcação  foi  desproporcional,  ficando  a  Vila  de Guaratinguetá prejudicada. Então, solicitava ao rei que ampliasse os limites daquela vila até Caxambu ou Boa Vista. 

Em resposta, o rei determinou que os  governadores ajustassem os limites “que por esta parte devem ter um e outro governo, e me dareis conta para aprovar, se me parecer, declarando a distância de uma e de outra parte, e se naquela se acha alguma serra ou rio, 166 
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que possa servir de demarcação aos dois governos”5.  O novo governador de São Paulo, D. 

Luiz de Mascarenhas, pautando-se pela Ordem Régia, convidou, em 1733, André de Melo e Castro, conde de Galvêas, para os ajustes dos limites. O governador de Minas não  tomou conhecimento da correspondência de D. Luiz de Mascarenhas, bem como enviou ao rei uma representação denunciando a abandono da Serra da Mantiqueira, sob cuidados do governo paulista. Juntamente com a astúcia do conde de Galvêas, somava-se às disputas territoriais a inexistência de divisas naturais que pudessem servir de marcos entre as duas capitanias. A Ordem Régia de 1731 ficou, dessa maneira, sem efeito, e os limites permaneceriam os de antes. 

Durante o governo de Martinho de Mendonça, tropas foram enviadas ao Rio Sapucaí para garantir a posse do território. Em carta endereçada ao ouvidor da Comarca do Rio das Mortes, o governador de São Paulo afirmava que “quando não estão reconhecidos os limites, sabe V.M. muito bem que vale mais a posse do que a razão”6. O governador solicitava ao ouvidor, ainda, que informasse que as minas do Sapucaí e parte da freguesia de Baependi haviam sido descobertas e povoadas por “gentes das Gerais”, mas que isso não alteraria a posse de São Paulo sobre Itajubá, mesmo que fosse injusta. 

Em determinadas situações, os ouvidores envolviam-se nessas contendas, uma vez que a anexação de localidades ao termo de concelho possibilitava a ampliação do território de determinada comarca. “Os ouvidores também podiam tomar para si ‘as ações novas’ em lugares situados a mais de duas léguas de seu domicílio, caso não se tratasse de terras sob jurisdição de um juiz de fora  – o que constituía uma razão a mais que as municipalidades solicitassem um magistrado desse nível” (FONSECA, 2011, p. 286). Embora a lei tenha sido pouco  aplicada  em  Portugal,  em  Minas  Gerais  os  ouvidores  procuravam  utilizá-la  com finalidade de ampliarem suas jurisdições. 

As  disputas  para  a definição  dos  limites  entre  as  Capitanias de  São  Paulo e  Minas Gerais não se resolveram. Em 2 de outubro de 1737, uma expedição militar sob o comando do ouvidor da Vila de São João del Rei, Cipriano José da Rocha, com a incumbência dada pelo governador da capitania, D. Martinho de Mendonça de Pina e Proença, devia reconhecer a região de Campanha do Rio Verde, desbravar os sítios desconhecidos ao longo da bacia dos  Rios  Verde,  Sapucaí  e  Palmela  e  tomar  posse  do  território  em  nome  do  rei. 

Posteriormente, tal expedição foi considerada como marco fundador da vila de Campanha de Princesa. 

Em  cartas  endereçadas  ao  Governador  da  Capitania  de  Minas  Gerais,  o  ouvidor relatou com detalhes tudo o que havia visto e o que fez, destacando que havia “fundado” um arraial em forma de vila. Escreveu, ainda, que escolheu “a beneplácito de todos os sítios para o Arraial”, onde mandou fazer rancho para si e a sua custa, ordenando que “todos fizessem para si no mesmo sítio, com ordem de ruas, praça e igreja” (VALLADÃO, 1937, p. 249). Além disso, registrou “que em breves tempos” seria preciso “mandar sua Majestade fazer vila” e dessa maneira dava “forma ao arraial, para que não sucedesse irregularidade” que se achava em outras vilas das Minas (VALLADÃO, 1937, p. 249). 

Dando por findo seu encargo, após setenta e três dias de trabalho, regressou a São João del Rei e em outra carta o ouvidor descreve a região percorrida e que esta compreendia 

“o  descoberto  em  circuito  mais  de  vinte  léguas”  (VALLADÃO,  1937,  p.  250).  Além  disso, 5 Demarcação da Capitania de São Paulo com a de Minas Gerais. Arquivo Histórico do Itamaraty / Arquivo Particular Duarte da Ponte Ribeiro. Lata 267. Maço 6 , apud  ANASTASIA, 2003, p. 273. 

6  Carta  de Martinho  de Mendonça  para ouvidor-geral  da  Comarca do  Rio  das Mortes  de 10 de julho  de  1737. 

Arquivo Público Mineiro  apud ANASTASIA, 2003, p. 273.  
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reafirma que havia fundado um “Arraial em forma de vila, a que deu o nome de São Cipriano, que  está  povoado  com  praça  e  ruas  em  boa  ordem  e  muito  boas  casas,  e  ficava-se entendendo em fazer igreja” e determinava também “terra para casa de Intendência”. A carta trazia  ainda  a  informação  de  que  o  arraial  se  encontrava  próximo  a  quatro  rios 

“abundantíssimos  de  peixe  grosso  e  miúdo”,  isto  é,  o  Palmela,  o  Lambari,  o  Sapucaí (descoberto por ele) e o Verde “que leva ouro em conta pela experiência que se tem dito” 

(VALLADÃO, 1937, p. 251). 

A denominação de arraial de São Cipriano durou pouco, voltando logo à designação anterior de “Campanha do Rio de Verde”. Com o crescimento e a prosperidade do arraial, foi criada  em  1739  a  freguesia  pelo  bispado  do  Rio  de  Janeiro  com  o  nome  de  freguesia  de 

“Santo Antônio do Vale da Piedade da Campanha do Rio Verde”, ganhando natureza colativa em 1752. 

Não obstante, o empreendimento levado a cabo pelo ouvidor da vila de São João del Rei, a ocupação do arraial e a organização de seu espaço urbano, os conflitos entre paulistas e representantes legais da comarca do Rio das Mortes pelo controle e posse da região das Minas do Rio Verde permaneceriam. O governo da Capitania de São Paulo disputava com a Câmara  da  Vila  de  São  João  Del  Rei  o  controle  desta  parte  do  território.  Os  conflitos não cessaram rapidamente, fazendo com que o Senado da Câmara da Vila de São João Del Rei necessitasse em 1743 reafirmar o auto de ocupação de posse da região, devido à presença de um representante do governo paulista no local, que reivindicava o direito de posse sobre o arraial7.  

De acordo com os registros do relatório da Câmara da Vila de São João Del Rei, foi necessário o  gasto  de  264  oitavas  de  ouro  e  a presença  de  gente  armada  para  garantir  a ocupação da área, pois o Governador da Capitania de São Paulo, D. Luiz de Mascarenhas, nomeou  Bartolomeu  Correa  Bueno  como  superintendente  da  região,  onde  já  existiam  os arraiais de Campanha do Rio Verde, São Gonçalo e Santa Catarina. Em agosto de 1743, os oficiais da Câmara de São João del Rei comunicaram ao governador que o superintendente foi enviado pelo governo de São Paulo para que “com mão armada, [os] despojar da posse em que [estavam] das minas do Rio Verde Sapucaí e Pedra Branca8,  com grande opressão dos vassalos e detrimento do patrimônio real de Sua Majestade”9.  

Para ratificar a posse do arraial de Campanha do Rio Verde, foram enviados oficiais da Câmara de São João del Rei. Em 1743, registra-se o auto de posse do Arraial de Santo Antônio da Campanha do Rio Verde, tomando-se como argumento os “direitos históricos”, ou seja,  da  antiguidade  da  posse  (FONSECA,  2011,  p.  286-290).  As  autoridades  mineiras parecem  ter  contado  com  o  apoio  ou  conveniência  da  Coroa  Portuguesa  em  suas  ações expansionistas. De acordo com Diogo de Vasconcelos (1901, s.p.), “como o fisco em Minas será  mais  bem  aparelhado,  e  os  impostos  mais  pesados”,  nem  o  rei  nem  as  Câmaras permitiam que as Capitanias vizinhas tomassem terras dos mineiros. Ao contrário, buscavam aumentar  a  jurisdição  das  Câmaras,  dos  ouvidores  e  do  governador  de  Minas (VASCONCELOS, 1901). 



7  Auto  de  posse  do  Arraial  de  Santo  Antônio  da  Campanha  do  Rio  Verde,  1743.  Memórias  Municipais  —  V. 

Campanha.  Revista do Arquivo Público Mineiro, 1896, p. 457-458. 

8 Descoberto, assim denominado em função de um grande rochedo branco localizado na Serra de Santa Catarina, que  servia  de  referência  geográfica  aos  bandeirantes,  era  conhecido  desde  1741,  quando  33  mineiros  de Campanha do Rio Verde solicitaram divisão das datas no descoberto (ANASTASIA, 2003). 

9  Carta  de Martinho  de Mendonça  para ouvidor-geral  da  Comarca do  Rio  das Mortes  de 10 de julho  de  1737. 

 Arquivo Público Mineiro  apud ANASTASIA, 2003, p. 273. 
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Em 1746 ocorreu um violento conflito na região em virtude da adesão dos mineradores ao governo de São Paulo após a expulsão de Bartolomeu Bueno que, logo que chegou às minas  do  Rio  Verde,  publicou  editais  que  suspendiam  toda  a  jurisdição  dos  oficiais  da Comarca do Rio das Mortes, proibindo que se arrecadassem os quintos pela Intendência da Comarca.  Bueno  argumentava  que  esses  lhes  pertenciam  conforme  fora  ordenado  pelo governador  de  São  Paulo.  Por  Ordem  Régia,  de  30  de  abril  de  1747,  o  rei  determinou  ao governador de São Paulo que diante dos conflitos e em consulta ao Conselho Ultramarino, que a Serra da Mantiqueira servisse de limites às Capitanias (ANASTASIA, 2003). 

Diversas  estratégias  foram  utilizadas  para  legitimar  a  posse  de  áreas  de  fronteira, como, por exemplo, a instituição de capelas e freguesias. Uma das formas mais utilizadas era a criação de postos de juízes ordinários, em circunscrições denominadas de “julgados”, bem como o estabelecimento de “guardas” e “registros”, que funcionavam como barreiras militares e  alfandegárias,  colocadas  em  postos  estratégicos  das  áreas  limítrofes10.   No  caso  dos conflitos  de  limite  envolvendo  os  sertões  do  Rio  Verde,  seguindo  as  estratégias  adotadas como descritas acima, além das medidas tomadas pela Câmara de São João del Rei com relação à ratificação de posse da região, criou-se também o Julgado de Campanha do Rio Verde (1744) e de Santana do Sapucaí (1746), com objetivo de defender e assegurar a posse da área, pois tratava-se de região estratégica, de acesso fácil tanto ao Rio de Janeiro como a São Paulo, sendo preciso impedir o extravio do ouro. 

As disputas com São Paulo continuariam até 1798, quando ocorreria a elevação do arraial de Campanha do Rio Verde ao estatuto de vila. A criação da vila geraria uma série de conflitos com a Câmara da Vila de São João del Rei quanto à definição dos dois Termos e não resolveria as disputas de jurisdição com São Paulo. 



A fundação da Vila de Campanha da Princesa 



No final do século XVIII, os mais influentes moradores do arraial de Campanha do Rio Verde passaram a reivindicar a criação da Vila, pois consideravam como relevantes para este fato o crescimento de sua população, que ultrapassava o número de oito mil habitantes, bem como o desenvolvimento econômico da região. Destacam também a distância de trinta e cinco léguas da Vila de São João Del Rei. Apontavam, ainda, como lhes eram “pesados e ruinosos os avultados emolumentos” que pagavam, fossem aos juízes ou aos oficiais enviados de Vila Rica e lembravam que D. Maria “em sua real comiseração e inata piedade” havia se dignado a providenciar remédio para “as continuadas vexações”, ordenando por resolução de 28 de junho  de  1779  a  ampliação  das  ações  de  seu  Julgado11.   Desde  então  se  achavam  “os Suplicantes gozando pacificamente de inalterável quietação e suavidade na administração da Justiça, e na arrecadação da Real Fazenda”, mas o aumento de sua população exigia novas providências12.  

Em resposta à petição dos moradores de Campanha do Rio Verde para que criasse vila, a rainha D. Maria I solicitou informações por escrito da Câmara de São João del Rei. De acordo  com  Cláudia  Damasceno  Fonseca  (2011),  quando  da  fundação  de  novas  vilas,  os oficiais  das  câmaras,  assim  como  outras  autoridades  da  capitania,  eram  instados  a  se 10 Sobre essa discussão ver o capítulo 4, “Justiça, Fiscalidade e Território” – As vilas do fim do período colonial, p. 

177-206. In:  Arraiais e Vilas D’el Rei – Espaço e poder nas Minas setecentistas (FONSECA, 2011). 

11  Informações  da  Câmara  de  São  João  del  Rei.  03  de  abril  de  1798.  Memórias  Municipais  —  V.  Campanha. 


 Revista do Arquivo Público Mineiro, 1: 457-647, 1896, p. 462. 

12 Idem.  
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manifestarem  sobre as petições  encaminhadas a Lisboa pelos moradores dos  arraiais.  Os oficiais dos concelhos, fosse em Portugal ou nas regiões coloniais, “protestavam a cada vez que surgiam movimentos de emancipação de arraiais pertencentes aos seus termos – ou seja, a cada vez que estes arraiais solicitavam o título de vila” (FONSECA, 2011, p. 300). A principal objeção  desses  oficiais  à  criação  de  novas  vilas  estava  relacionada  à  redução  de  seus territórios de jurisdição e, consequentemente, à diminuição de receitas municipais e à perda de prestígio dos concelhos. 

Segundo  Fonseca,  os  desmembramentos  dos  Termos  continham  um  componente doutrinário  e  jurídico.  Para  Hespanha  (1994,  p.  93-94   apud  FONSECA,  2011,  p.  300),  de acordo  as  concepções  que  regiam  o  Antigo  Regime,  em  Portugal  “havia  uma  consciência difundida de que os concelhos tinham direito a seus termos” e a decisão do rei de emancipar determinada aldeia se configuraria como “ofensa”, em função do “princípio de rigidez” ou de 

“inalterabilidade” do recorte político-administrativo português. A rigidez se expressava “pela ideia  de  que  o  território  e  a  jurisdição  seriam  realidades  que  mutuamente  se  aderiam ( iurisdictio  cobaeret  território)”  e  dado  que  “qualquer  atentado  à  integridade  territorial  do concelho seria, ao mesmo tempo, um ataque à sua jurisdição”; logo, uma vez que o território era concedido a uma câmara, ficava “indisponível para todas as modificações, quer da sua configuração  espacial,  quer  de  seu  estatuto  jurídico”  (HESPANHA,  1994,  p.  93   apud FONSECA, 2011, p. 300). 

No entanto, conforme argumenta Fonseca, tal concepção entrou em desuso em finais do  século  XVIII  e  os  juristas  e  pensadores  ibéricos  formularam  uma  nova  matriz  de pensamento e de práticas políticas, fazendo surgir uma nova “leitura política” do espaço, a qual levou a novas concepções sobre as maneiras de pensar a organização territorial. Por certo tempo, as formas novas e as tradicionais coexistiram, fazendo com que reivindicações quanto a manutenção da tradição fossem requeridos (FONSECA, 2011). 

Atendendo  ao  pedido  da  rainha  d.  Maria  I,  a  Câmara  de  São  João  Del  Rei  se manifestou discordando da reivindicação dos moradores do arraial de Campanha, relatando que era antigo o desejo daquela localidade em erigir o seu arraial em vila e que também não era novidade que procuravam “pretextos para o conseguirem”. A Câmara de São João del Rei adverte, contudo, que apesar da quantidade, deveria ser levada em conta a qualidade de seus moradores,  justificando  que  “os  moradores  daquele  lugar  [eram]  a  maior  parte  mulatos, escravos e mestiços” e não seriam “homens de nascimento e conceito”, como recomendavam as Leis, para que pudessem se eleger e exercer os cargos de juízes e de vereadores13.  

A Câmara expôs, ainda, que não havia igreja decente e que, apesar de haver algumas boas lavras, “pouco ou nada” cuidavam do ornato das igrejas existentes. Além disso, o ouro que  se  extraía  era  quase  todo  extraviado.  Diante  do  quadro  esboçado,  questionou  se tais súditos, que não obedeciam às leis e fraudavam a rainha em “seus direitos senhoriais”, além de  serem  causadores  de  prejuízos  para  toda  capitania,  deveriam  ser  atendidos.  Nesse sentido,  a  Câmara  continuou  prestando  informações  e  relatando  que  o  Visconde  de Barbacena,  governador  e  capitão-general  da  Capitania  de  Minas  Gerais  (1788-1797), respondendo aos anseios dos “povos” de certas localidades, criou três vilas — Tamanduá, Queluz e Barbacena — e afirmando que o motor que moveu essa ação seria a “utilidade dos povos”. Nesse contexto, lembrava que: 





13  Informações  da  Câmara  de  São  João  del  Rei.  03  de  abril  de  1798.  Memórias  Municipais  —  V.  Campanha. 

 Revista do Arquivo Público Mineiro, 1: 457-647, 1896, p. 462. Grifos meus. 
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[...] a experiência  lhe  mostrou [ao  Visconde de Barbacena] que elas foram mais para a sua ruína do que para o seu bem, e suspendeu o desígnio de criar outras, como era a mesma Campanha e Piranga. Estas novas vilas não tem  um  Advogado,  que  entenda  as  Leis,  e  por  isso  tem  acolhido  em  si Requerentes,  Escreventes  e  Rábulas,  que  ou  tem  sido  corridos  de  outras partes  por  turbulentos,  ou  vão  fugidos  por  criminosos:  são  estes  os  seus Advogados,  fazem  processos  informes  e  obrigam  as  partes  a  despesas enormes,  e  lãs  para  evitarem  as  mesmas  jornadas,  e  sofrem  os  mesmos incômodos  que  d’antes  das  Vilas  criadas:   nelas  mesmas  custa  aparecer quem sirva de Juiz Ordinário e elegem Lavradores, que de distâncias grandes vem constrangidos porque deixam as suas casas, perdem os seus interesses, e despendem para o seu transporte, ornato, móveis, e estada. Como não tem Advogados, que os dirijam, procuram Assessores, ou nesta Vila ou em Vila Rica, mas pela distância em que  ficam, suprem as vezes eles mesmos os Despachos  interlocutórios,  ou  ouvem  os  Advogados  de  linguagem:  daqui nascem mil inconvenientes: recursos, jornadas e avultadas despesas14.   



A Câmara de São João del Rei aponta para a história da localidade, os sacrifícios de seus habitantes durante a conquista dos sertões, a riqueza das minas descobertas, os gastos no combate de indígenas hostis e de quilombolas, ou seja, “todo o trabalho que ela tem tido com  o  descobrimento,  aumento  e conservação de  seu termo”  e as  despesas despendidas 

“para tranquilidade  e polícia dos  povos”15. São  lembrados  diversos  serviços prestados  aos governadores  de  Minas  Gerais  e  à  sua  Majestade  pelos  oficiais  da  vila,  considerando-se, dessa maneira, injustos o desmembramento do território de São João del Rei e a criação da Vila de Campanha (FONSECA, 2011). 

Os camaristas de São João del Rei argumentavam que, se as despesas, a dificuldade dos caminhos e a distância do lugar fossem motivo para que Campanha fosse elevada à vila, tudo estaria resolvido pela criação do Julgado, pois o juiz ordinário e de órfãos conhece todas as ações e as julga e que a Câmara, sobre este ponto, nada legisla. 

A região requerida para compor o Termo de Campanha abrangia dez freguesias, “as mais populosas” — além do próprio arraial de Campanha e três Julgados. Neste sentido, é compreensível a recusa da Câmara de São João del Rei, pois significava a perda de uma vasta parte de seu território e a diminuição de receita provinda de lojas e vendas, bem como da criação de gado. Apresentando as perdas ocasionadas pelos desmembramentos de seu território e indicando o que a criação da vila de Campanha representaria, a Câmara de São João del Rei relembra os fatos ocorridos na primeira metade do século XVIII e os gastos que esta Câmara despendeu com o arraial de Campanha. 

Os camaristas concluem informando que a Câmara de São João del Rei, além das muitas despesas que efetuou e que ainda fazia, o fazia pela “utilidade do Estado” e tinha a satisfação de ter em seus “monumentos e escritos as ações de muitos de seus antepassados que com o dispêndio da sua fazenda, sangue e vida sustentaram a Coroa de Sua Majestade”. 

Queixavam-se, ainda, de que esta Câmara ficava tão limitada que nem compreendia em seu Termo: “uma só freguesia inteira, ou um só Julgado”. E apontam que o “que é de razão e de justiça,  deve ser  amável  a todos”.  Por fim,  escrevem  que se  não houvesse mudança,  que fosse criado ao Arraial da Campanha, sem se aniquilar a Câmara de São João del Rei e que o  Termo  da  nova  Vila  não  tivesse  os  limites  demarcados  conforme  pedidos,  mas  se 14  Informações  da  Câmara  de  São  João  del  Rei.  03  de  abril  de  1798.  Memórias  Municipais  —  V.  Campanha. 

 Revista do Arquivo Público Mineiro, 1: 457-647, 1896, p. 462. Grifos meus. 

15 Idem.  
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mantivesse  os  limites  da  antiga  freguesia  ou  do  julgado,  pois  estes  não  prejudicariam  a referida Câmara e não ofenderiam os moradores de Campanha16.   

Além da Câmara de São João del Rei, D. Maria I solicitou também informações ao Ouvidor da Vila de São João del Rei. Diferentemente da Câmara, o Ouvidor considerou que o arraial de Campanha reunia as circunstâncias necessárias para ser elevada à Vila e que, por  este motivo,  compreendia o pedido  que  seus moradores  fizeram  à  rainha.  No  entanto, considerava abusivo o pedido quanto à definição de seus limites. 

Atentos  aos  acontecimentos  de  sua  época,  tanto  os  oficiais  camarários  quanto  o Ouvidor  da  Vila  de  São  João  del  Rei  deram  mostras,  em  seus  escritos,  das  mudanças ocorridas em Minas Gerais e, particularmente, na comarca do Rio das Mortes. A Câmara de São João del Rei, ao se opor à elevação do arraial de Campanha, fez menção ao Visconde de  Barbacena  e  à  sua  política  de  criação  de  vilas.  Se  as  vilas  criadas  por  Barbacena  se desmembravam  do  território  da  vila  de  São  José,  com  a  criação  da  vila  de  Campanha  o desmembramento ocorria do território da vila de São João del Rei, o que era indicado por ambas as instâncias ouvidas como uma situação pouco agradável. 

No entanto, não houve como contornar a situação e, por alvará de 20 de outubro de 1798, D. Maria I concedeu o título de Vila ao arraial, apesar dos protestos da Câmara de São João  del  Rei,  nomeando-a  de  “Vila  da  Campanha  da  Princesa”.  O  auto  de  declaração  da criação da vila ocorreria um ano mais tarde, a 26 de dezembro de 1799. No alvará de elevação à condição de Vila, a rainha expõe que, em consulta ao Conselho Ultramarino, foi informada do crescimento do número de habitantes do arraial da Campanha do Rio Verde, Comarca do Rio das Mortes, e de ser esta uma das mais importantes povoações da Capitania de Minas Gerais. Além disso, o alvará menciona também a distância entre a Vila de São João del Rei, cabeça da comarca, e o arraial, de modo que os seus moradores se viam prejudicados em seus negócios. 

Embora já houvesse criado um Julgado neste arraial, independente da jurisdição do ouvidor da vila de São João del Rei, compreendia que, apesar desta providência, continuava a  povoação  a  sofrer  devido  à  falta  de  uma  administração  regular  da  justiça,  “que  são inevitáveis  nos Governos  das Grandes  Povoações regidas  por  Juízes Ordinários e  Leigos, principalmente  em  tão  remotas  distâncias”17.   Frente  a  estas  necessidades,  decidiu,  então, erigir em Vila o arraial da Campanha. Pelo mesmo alvará, a rainha nomeou também o primeiro juiz de fora, do cível, crime e órfãos, “a que deverão ficar sujeitos todos os demais lugares, que compreender o Termo da sua demarcação”18.  Concluiu o alvará determinando que este fosse publicado e que a Vila então nomeada gozasse de todos os privilégios, liberdades e isenções de que usufruíam as outras vilas do Brasil, “sem diferença alguma”, porque assim era “sua vontade e mercê” e que todos o cumprissem19.  

Pedro  Cardim  (2005),  ao  investigar  os  debates  em  torno  do  conflito  de  jurisdição envolvendo  o  Conselho  Ultramarino  e  demais  órgãos  da  administração  da  coroa, particularmente  o  Desembargo  do  Paço  e  o  Conselho  da  Fazenda  em  1647,  propõe  uma 16  Informações  da  Câmara  de  São  João  del  Rei.  03  de  abril  de  1798.  Memórias  Municipais  —  V.  Campanha. 

 Revista do Arquivo Público Mineiro, 1: 457-647, 1896, p. 462. 

17 Alvará pelo qual sua Majestade houve por bem erigir em vila o arraial da Campanha com a denominação da Campanha da Princesa e de criar na mesma o lugar de juiz de fora. 29 de janeiro de 1799.  Memórias Municipais 

— V. Campanha.  Revista do Arquivo Público Mineiro, 1: 457-647, 1896, p. 466-468. Ver também Arquivo Histórico Ultramarino, códice 2166. A indicação do juiz de fora é confirmada também por carta régia de 25 de janeiro de 1799. 

18 Idem. 

19 Idem.  
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discussão  sobre  os  fundamentos  do  sistema  político  e  para  as  práticas  administrativas  do Antigo Regime. Embora o debate apresentado por Cardim (2005) seja relativo ao século XVII, apresenta  elementos  interessantes  para  uma  reflexão  sobre  as  decisões  tomadas  por  D. 

Maria I, com relação à criação da Vila de Campanha em finais do século XVIII. 

Os debates acerca da jurisdição ou não do Conselho Ultramarino remetem ao fato de que a ordem se estabelecia essencialmente na “jurisdição”, que, por sua vez, se dividia em dois  tipos:  “a  contenciosa”  e  “a  voluntária”.  Segundo  Cardim  (2005,  p.  49),  João  Delgado Figueira, magistrado que defendia o lugar do Conselho Ultramarino, indicava que a “jurisdição contenciosa” era aquela que “competia aos tribunais, órgãos que atuavam quando os vassalos optavam por recorrer às instâncias judiciais da coroa” com a finalidade de que seus problemas tivessem resolução na sede. A “jurisdição voluntária”, por outro lado, dizia respeito ao poder do  monarca,  como  meio  de  “comunicação com  vassalos  para mercê  e  graça.  “A  ‘mercê  e graça’ corresponde, portanto, à ação  voluntária  do rei, acção essa que ocorre por iniciativa do monarca, independentemente de os vassalos solicitarem, ou não, sua intervenção” (CARDIM, 2005, p. 49). Logo, para o citado magistrado, o Conselho Ultramarino era sede da jurisdição voluntária. 

“A jurisdição era, fundamentalmente, o poder exercido no espaço ‘público’, qualificativo que, na época, remetia para o terreno exterior ao âmbito doméstico, pois  dentro da família não se imperava a lógica jurisdicional” (CARDIM, 2005, p. 55) O poder público figurava como poder  legítimo,  investido  de  todos  os  efeitos  desse  poder.  Dessa  maneira,  a  “jurisdição” 

modelava  o  exercício  da  autoridade,  do  topo  à  base,  e  garantia  “o  ato  de  dizer  o  direito”, sustentado por métodos consensualísticos. O uso do poder permitia ao monarca responder às  solicitações  dos  súditos  quando  o  sistema  jurídico  não  conseguia  atender  às expectativas20.  

A  elevação  à vila do  antigo  arraial  de  Campanha do  Rio Verde  deve ser  entendida como parte de um movimento mais amplo, que se inseria no contexto das transformações ocorridas em Minas Gerais, na segunda metade do século XVIII, tanto em termos econômicos quanto  políticos.  O  estabelecimento  de  vilas  em  Minas  Gerais  configurou-se  como  um elemento  poderoso  de  reafirmação  da  soberania  portuguesa,  do  mesmo  que  pode  ser percebido também como recurso de organização administrativa. Como argumenta João Pinto Furtado, a criação de vilas “lhes conferia o direito, não desprezível na ordem setecentista, de constituir  Câmara  e,  portanto,  passar  a  possuir  melhor  representação  ‘dos  povos’  ou  ‘das gentes’,  inclusive  com  eventual  acesso  direto  à  Metrópole  na  forma  de  petições  e requerimentos  que  pudessem  ser  apresentados  à  revelia  dos  governadores”  (FURTADO, 2000, p. 350). 

No final do século XVIII, depois de criada a Vila de Campanha da Princesa, era preciso dotá-la de meios para sua organização. Nesse sentido, imediatamente ao alvará seguiu-se a publicação de carta régia, pela qual a rainha nomeava José Joaquim Carneiro de Miranda e Costa  como juiz  de  fora  da  Vila,  encarregando-o da  criação da mesma,  observando-se os regulamentos existentes no Brasil e sob administração do Governador e Capitão General da Capitania Minas Gerais21.  



20  Sobre  essa  discussão  Cf.  As  vésperas  do  Leviathan:  instituições  e  poder  político.  Portugal  –  séc.  XVII (HESPANHA, 1994) e o capítulo “O quadro espacial” escrito por António Manuel Hespanha e Ana Cristina Nogueira da Silva para o livro  História de Portugal, vol. IV, p. 30-47 (MATTOSO, 1993). 

21 Carta Régia pela qual Sua Majestade ouve por bem encarregar ao juiz de Fora criador, o Doutor José Joaquim Carneiro de Miranda e Costa, tudo quanto pertence à criação, estabelecimento da Vila da Campanha da Princesa. 

Memórias Municipais — V. Campanha.  Revista do Arquivo Público Mineiro. 1: 457-647, 1896, p. 468-469. 

173 

SÆCULUM - Revista de História [v. 28, n. 49]. João Pessoa, p. 159-186, jul./ dez. 2023, ISSNe 2317-6725 

Coube a Miranda e Costa criar os ofícios necessários para administração da justiça, verificando os que ainda não haviam sido criados pelo Julgado. Além da regulamentação do funcionamento  da  vila,  o  juiz  de  fora  devia  estabelecer  os  meios  para  a  organização  das rendas da Câmara. Com relação a essa questão, em vereação de 15 de fevereiro de 1800, o procurador da Câmara informava determinar o aforamento dos terrenos sob administração da Câmara. 

Outra maneira que o juiz de fora da Vila de Campanha da Princesa encontrou para viabilizar  a  arrecadação  de  rendas  esteve  vinculada  ao  estabelecimento  de  consignação voluntária  de  alguns  produtos  que  faziam  a  Câmara,  a  nobreza  e  o  povo  da  Vila  e estrategicamente oferecer a terça parte da arrecadação dos bens consignados à Sua Alteza Real, a Princesa do Brasil, D. Carlota Joaquina. Como motivos para o estabelecimento da consignação, indicava o contentamento geral pela mercê que recebeu “o Povo da Campanha” 

pela elevação à Vila e, não obstante isto, “se dignou” o príncipe a erigi-la com a denominação de “Campanha da Princesa”. Os oficiais da Câmara concordavam que a consignação deveria ser feita por meio de contribuições sob a compra e venda de alguns gêneros mais abundantes e menos necessários produzidos na vila e seu Termo, exportados pelo comércio para outras localidades da Capitania de Minas e mesmo para outras Capitanias próximas. 

Em  6  de  dezembro de 1800,  o Príncipe  Regente  aceitou  a terça parte da  renda  da Câmara  da  Vila  da  Campanha  estabelecida  para  os  cofres  da  Princesa  do  Brasil, reconhecendo no ato a manifestação do gosto e contentamento dos moradores por ele. “E 

ainda determinava que a terça parte fosse encaminhada anualmente, remetida ao “Erário Real em cofre separado” para que nunca se confundisse com “quaisquer outras remessas” e que pudesse ser imediatamente entregue à Princesa do Brasil22.  

A partir desse ato, a Vila passou a ser nomeada nos papéis públicos por “Nobre e Leal Vila  da  Campanha  da  Princesa”.  Em  1802,  por  carta  régia,  o  Príncipe  Regente  doou  à Princesa  D.  Carlota  Joaquina  o  senhorio  da  Vila  durante  sua  vida,  o  que  se  concretizaria somente  em  1806,  quando  a  carta  de  doação  se  tornou  de  conhecimento  dos  oficiais  da Câmara e divulgada aos moradores da vila23.  

Astutamente, o juiz de fora ainda vinculou à condição de ofertar à princesa com a terça parte da consignação a demarcação do Termo da Vila — demarcação necessária e prevista desde  o alvará  de  1798  e auto de  declaração de criação da  vila de  1799.  De acordo com Alfredo Valladão, havia na Biblioteca Nacional uma certidão dos Livros da Câmara de 1802, com a assinatura original do juiz de fora e oficiais da Câmara, sob o número 3202 do Catálogo da Exposição da Biblioteca Nacional, em cuja capa se lia: “Acórdão da Câmara da Vila da Campanha de Princesa, sobre os meios de conservação dos títulos de Nobreza e Privilégios, com  instrução  para  a  arrecadação  das  rendas  da consignação  voluntária,  instituída  para  o aumento  das  rendas  públicas  da  mesma  Câmara,  com  aplicação  da  terça  de  todo  o  seu rendimento  para  o  cofre  de  Sua  Alteza  Real  a  Princesa  da  Beira,  Nossa  Senhora,  e  com aprovação de Sua Alteza Real o Príncipe Regente, Nosso Senhor” (VALLADÃO, 1937, p. 178-179).  Conforme  Valladão  (1937),  supõe-se  que  pertencia  ao  Príncipe  Regente  e  se  fazia acompanhar de um pequeno mapa do Termo da vila, desenho do Capitão de Ordenanças Francisco de Salles  

Trata-se do  Mappa do termo da Vila de Campanha da Princesa Inteiramente fechado pelos registros  que defendem  os limites da  Capitania  e por  outra com  o  rio Grande  que o 22 Memórias Municipais — V. Campanha.  Revista do Arquivo Público Mineiro. 1: 457-647, 1896, p.517-518. 

23 Ibidem, p.529-535.  
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 divide e separa dos mais Termos das vilas confinantes (Figura 2). Este mapa assinala todo o território da Vila de Campanha, indicando seus limites pelo Rio Grande e pelos registros. 

Trata-se  de  um  mapa  aparentemente  simples,  bastante  esquemático,  indicando,  ao centro, com destaque a Vila de Campanha da Princesa, as freguesias a partir do desenho de uma capela, os registros e portos por meio do desenho de um portão ou entrada. É possível ler no mapa os dizeres abaixo, localizando sete portos e as distâncias da Vila de Campanha: Os portos do dito Rio Grande onde estão os cobradores dos Direitos Reaes cobrando também as Rendas de Consignação voluntária por Ordem da Junta da Real Fazenda são: A – Porto do Poço Fundo onde tem a largura de 65 

braças,  e  dista  da  Vil a  de  Campanha  21  leguas.  B  –  Porto  do  Macaia  60 

braças e meia, e dista 15 leguas.  C – Porto da Caxoeira 37 braças e dista 18 

leguas. D – Porto do Saco 35 braças e dista 10 leguas. E – Porto de Mel. Alz. 

17  braças  e  dista  21  leguas.  F  –  Porto  do  Masinho  15  braças  e  dista  23 

leguas. G – Porto do Garambeo 13 braças e dista 31 leguas. 



De igual forma, encontram-se também informações sobre a localização dos registros: 1. º - Registro de Jacuhi que dista desta Vil a 35 leguas. 2.º  - Registro das Caldas, que dista 34 leguas. 3.º - Registro de Toledo, que dista 30 leguas. 4.º 

- Registro de Jaguari,que dista 30 leguas. 5.º - Registro de Itajubá, que dista 20 leguas. 6.º - Registro da Mantiqueira, que dista 20 leguas. 7.º Registro do Rio  Pardo,  que  dista  3  leguas.  Os  mais  frequentes  são  Jaguari,  Itajubá  e Mantiqueira. Como cousa  nenhuma pode sahir do dito Termo senão  pelos Registros  e  os  Referidos  Portos  foi  preciso  em  todos  haver  as  mesmas ordens para se evitarem os extravios que heverião estando  as Ordens em huns e outros não. 



Além  disso,  o  mapa  traz  informações  a  respeito  dos  caminhos  que  interligariam  a região  a  partir  de  Campanha  da  Princesa,  identificando  sete  caminhos  que  ligavam  esta localidade a outras vilas, freguesias e arraiais ao redor. 
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Figura 2. Mappa do Termo da Vila de Campanha da Princesa 





Demarcado com letras, conforme mapa, os portos localizados no Rio Grande; ao centro a Vila de Campanha da Princesa e numerados os registros indicados. Fonte:  Mappa do Termo da Vila de Campanha Inteiramente fechado pelos registros que definem os limites da capitania e por outra com o rio Grande que o divide e separa dos mais termos das vilas confinantes. Capitão de Ordenanças Francisco de Sal es (ca 1800), 16, 2 x 17,9 cm, BNRJ, Seção de Manuscritos, Códice 18.3.7A, intitulado “Accordão da Câmara da Vil a de Campanha da Princesa”. Reproduzido em MORAIS FILHO, P. de; CARDOSO, J. P. (1920). 







O  Mappa de toda a extenção da Campanha da Princeza (Figura 3 e Figura 4), também elaborado por Francisco de Salles, como o mapa anterior, tinha por objetivo convencer Lisboa de que os limites do Termo da Vila de Campanha da Princesa definidos pelo Rio Grande e pelos registros situados sobre a Serra da Mantiqueira seriam os mais adequados, visto que eram  os  mais  “naturais,  perenes  e  visíveis”.  Os  mapas  acompanhavam  o  pedido  de demarcação do Termo enviado à Coroa com os limites propostos pelo juiz de fora da Vila de Campanha da Princesa e que conflitavam com os propostos pela Vila de São João del Rei. 

Os mapas eram parte dos argumentos apresentados pelo juiz para convencer as autoridades metropolitanas24.  

É  possível  que  o  juiz  de  fora  José  Joaquim  Carneiro  de  Miranda  da  Costa  tivesse conhecimento da  Lei da Reforma das Comarcas, de 19 de julho de 1790, que definia alguns aspectos,  como  a  centralidade  da  sede,  a  extensão  do  território  e  a  coincidência  entre  os territórios  das  jurisdições  dos  distritos  e  julgados  com  seus  termos,  pois  tais  aspectos  se destacam  nos  mapas  elaborados  por  Francisco  de  Salles,  havendo  uma  valorização  da 

“centralidade da sede”. 



24 Os mapas foram arquivados separadamente dos textos que os acompanhavam. O mapa 1 (Figura 2) encontra-se no Arquivo Histórico do Exército (AHE) e o texto na Biblioteca Nacional (BN). Com relação ao mapa 2 (Figura 3),  o  arquivamento  do  texto  no  Arquivo  Público  Mineiro  (APM)  e  o  desenho  encontra-se  no  Arquivo  Histórico Ultramarino (AHU). 
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Nos  dois  desenhos  destacam-se  os  marcos  naturais  (Rio  Grande  e  a  Serra  da Mantiqueira)  como  os  registros  e  guardas  militares  que  se  apresentam  como  barreiras intransponíveis, como se “muralhas”, difíceis de serem transpostos. De acordo com Cláudia Damasceno  Fonseca,  “o  cartógrafo  procurou  selecionar  e  destacar  as  informações geográficas  que  sustentavam  o  discurso  da  Câmara,  omitindo,  por  outro  lado,  os  dados desfavoráveis à Campanha da Princesa, como a excentricidade da vila em relação ao principal caminho que atravessava a região, ou seja, o Caminho Velho, a “estrada real”, que não foi representada.” (FONSECA, 2010, p. 7)  

Para marcar as povoações menores (arraiais e freguesias), foi utilizada a convenção de símbolos, desenhando uma igreja com torre marcada com a letra F para freguesias e uma igreja sem torres para os arraiais. As vilas, por sua vez, eram representadas em perspectiva e as edificações em fachadas. 

As disputas com a Câmara da Vila de São João del Rei não se resolviam. Em vereação de 20 de fevereiro de 1800, decidiram os oficiais da Câmara da vila de Campanha, através de auto  de  demarcação,  que  os  limites  do  Termo  deveria  ser,  de  acordo  com  aprovação  do governador  e  do  capitão  general,  e  para  melhor  adequação,  os  que  compreendessem  “os lugares que ficam mais próximos à vila, do que as outras confinantes”25.  

 

 

Figura 3. Mappa de toda a extenção da Campanha da Princeza 

 

Fonte:  Capitão  de  Ordenanças  Francisco  de  Salles  (ca.  1800),  Mappa  de  toda  a  extenção  da  Campanha  da Princeza, feixada pelo Rio Grande, e pelos registros, que limitão a Capitania de Minas, 35 x 41 cm, manuscrito e aquarela, AHU, n. 263 / 1170, originalmente incluído no códice n. 2167, intitulado: “Livro de Creação da Campanha da Princeza. Projeto Resgate. 

 

 

 

 



25 Memórias Municipais — V. Campanha.  Revista do Arquivo Público Mineiro. 1: 457-647, 1896, p. 537-540. 
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Figura 4. Delimitação espacial da área requerida para o Termo da Vila de Campanha 

 

Em  destaque,  mapa  atual  do  Estado  de  Minas  Gerais  com  delimitação  espacial  da  região  que  corresponde  à delimitação do Termo da Vila de Campanha e freguesias e a distância da Vila de São João del Rei. Fonte: Figura elaborada  por  Herbert  Pardini  (2019)  conforme  referências  contidas  no   Mappa  de  toda  a  extenção  da Campanha  da  Princeza, feixada pelo Rio Grande, e pelos registros, que limitão a Capitania de Minas. 





Após  alguns  questionamentos  quanto  aos  limites  do  Termo  e  a  averiguação topográfica, acordavam os vereadores que:  



[...]   a  extensão  da  territorial  sempre  conhecida  pela  denominação  de Campanha, era todo o espaço incluído pelo Rio Grande e pelos Registros que fecham  os  limites  desta  Capitania,  porque  as  Ordenanças  formadas  e contidas neste âmbito foram sempre regidas pelo Capitão Mór Regente da mesma  Campanha,  como  era  de  notoriedade  pública.  Segundo:   Que  os lugares mais próximos  a  esta vila do que  a confinante de São João, eram bem conhecidamente todos que estão situados dentro do círculo do dito Rio Grande, os quais por isso devem ficar dentro deste Termo, não obstante os protestos mandados fazer pela Câmara da dita Vila sobre os seus direitos de posse nos lugares da Campanha todas as vezes, que os limites desta nova Vila transgredissem os do extinto julgado26.  



Mencionando ainda o alvará de 1798, os vereadores indicavam que Sua Alteza Real compreendia que o território da Campanha não era apenas os territórios do antigo Julgado, mas todos os outros lugares que povoavam sua vasta extensão, onde se devia administrar a justiça por juízes de fora. Mencionavam, ainda, que os distritos que estavam sob jurisdição do Capitão-mor da Campanha, por patente de 5 de dezembro de 1763, eram os do Rio Verde no centro, os que estavam de um lado e outro do Rio Sapucaí ao sul e o distrito de Aiuruoca ao norte. Solicitavam, então, que se estabelecesse o Termo da vila pelo Rio Grande. 

Mais  argumentos  se  apresentavam  para  que  se  estabelecesse  a  contento  a demarcação do território da vila. Apelando para o controle fiscal e das rendas da Capitania, 26 Memórias Municipais — V. Campanha.  Revista do Arquivo Público Mineiro. 1: 457-647, 1896, p. 537-540.  
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pois era grande a preocupação com a arrecadação dos impostos e os extravios de ouro que se faziam pelas estradas vicinais, indicam os vereadores que o termo da vila de Campanha estivesse da parte sul a oeste totalmente fechado e com guardas e registros postados nos fins desta capitania. Ademais, “outra semelhante muralha se achava da parte Norte e Leste, feita pelo Rio Grande por onde ninguém” passaria, a não ser pelas pontes reais. Além disso, alguns campos que margeavam o rio ficavam a oito léguas da vila de São João del Rei e a cinco  ou  seis  da  Vila  de  Campanha,  como  eram  os  campos  da  Barra  do  Rio  Capivary. 

Requeriam, assim, que o Termo se definisse pelo Rio Grande, desde sua origem na Serra da Mantiqueira,  até  seu  encontro  com  o  Rio  Pardo,  até  os  limites  dessa  Capitania  ao  sul.  As freguesias  requeridas  para  compor  o  Termo  eram  Lavras  do  Funil,  Baependi,  Pouso  Alto, Santana do Sapucaí, Camanducaia, Ouro Fino, Itajubá, Cabo Verde e Jacuí — e também três Julgados,  Santana  do  Sapucaí,  Itajubá  e  Jacuí.  A  Câmara  de  São  João  del  Rei  não concordava que as Freguesias de Lavras do Funil, Baependi e Pouso Alto pertencessem ao Termo da vila de Campanha da Princesa. 

O  governador  da  Capitania,  Bernardo  José  de  Lorena,  aceitando  representação  da Câmara de São João del Rei, decidiu que não poderia aceitar inteiramente a demarcação do Termo de Campanha como sugerida pela Câmara desta vila, uma vez que ela incorreria em refletir “pobreza”, considerando que ficaria reduzida a “Cabeça da Comarca”, vila “distinta em pontos de fidelidade”, embora ele não conhecesse “divisa mais natural entre as duas vilas do que  o  Rio  Grande”27. Decidiu-se,  então,  que  a  Freguesia  de  Lavras  do  Funil  deveria permanecer pertencendo à Vila de São João del Rei. 

Um terceiro mapa, de autoria não identificada –  Mapa do Termo da Vila de Campanha da  Princeza,  Comarca  do  rio  das  Mortes  de  Minas  Geraes,  que  só  serve  para  mostrar  a extensão do mesmo Termo, os lugares mais notaveis, distancias entre eles, estradas mais principais que o atravessam (Figura 5  e Figura 6) – também aponta as preocupações em torno das definições dos limites do Termo de Campanha da Princesa. Nesse mapa, vemos a representação de um conjunto de freguesias e arraiais, demonstrando, assim como os mapas anteriores, a existência de uma rede urbana bastante constituída, tendo a Vila de Campanha como uma localidade central da interligação dessa rede. Nesse mapa, chamam a atenção em particular  os  dizeres:  “Terreno  da  Freguesia  de  Lavras  do  Funil  que  por  hora  se  acha governado pelas Justiças da Vil a de S. João del Rey”. Tal escritura aponta para os impasses existentes quanto à definição do Termo da Vila de Campanha, particularmente quanto aos domínios de Lavras do Funil. As freguesias são discriminadas pela letra F e os arraiais por A. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



27 Ibidem, p. 541. 

179 

SÆCULUM - Revista de História [v. 28, n. 49]. João Pessoa, p. 159-186, jul./ dez. 2023, ISSNe 2317-6725 



Figura 5. Mappa do Termo da Vil a de Campanha da Princeza 





Fonte:  ANÔNIMO.  Mappa do Termo da Vila de Campanha da Princeza, Comarca do rio das Mortes de Minas Geraes, que só serve para mostrar a extensão do mesmo Termo, os lugares mais notaveis, distancias entre eles, estradas  mais  principais  que  o  atravessam.  (ca.  1800),  30x34,5  cm,  manuscrito  e  aquarela,  Arquivo  Público Mineiro, MC 02.04, também disponível  on line em http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br/ 
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Figura 6. Delimitação espacial da área requerida para o Termo da Vil a de Campanha da Princesa 



Fonte: Figura elaborada por Saymon Bittencourt (2015), conforme  referências contidas no Mappa do Termo da Villa da Campanha da Princesa. 





Em  documentação  sem  datação,  provavelmente  uma  representação  ao  Príncipe Regente, reafirmava-se a consignação voluntária feita pelos moradores e novamente se indica que tal ação foi movida pela vontade de  provar o agradecimento pelas mercês do príncipe. 

Muito habilmente, solicitam ao Príncipe que este aceitasse a consignação e argumentam, a favor da demarcação do Termo, que: 



[…]  atendendo a limitação das rendas de uma Câmara nova, estabelecemos com aprovação da nobreza e povo uma contribuição, que sendo confirmada por Vossa Alteza Real pode vir pelo tempo adiante a produzir uma terça capaz de encher  os nossos desejos e a creditar a  nossa fidelidade;  mas como o melhor  e  mais  seguro  meio  das  cobranças  da  dita  contribuição  eram  os Registros Reais por uma parte e os portos do Rio Grande por outra, temos o sentimento de ver frustrada essa segurança, por que o Exmo. Governador e Capitão-General da Capitania atendendo aos prejuízos, que lhe representou a vila de São João, Cabeça da Comarca, decidiu que ficasse pertencendo a Freguesia de Lavras do Funil ao Termo da Vila de São João, cujos limites da dita  freguesia  abrangem  desde  além  do  Rio  Grande,  até  o  Rio  Verde  na distância  de  três  léguas  desta  Vila  da  Campanha,  pelo  que  como  prejuízo único, que pode alegar com Verdade a Câmara Cabeça da Comarca consiste nas  rendas  públicas  de  aferições  e  cabeça  dos  talhos  em  parte  daquela 181 
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Freguesia  nos  sendo  preciso  desistimos  por  ora  das  ditas  rendas  para  a Câmara  Cabeça  da  Comarca  e   prostrados  aos  reais  pés  pedimos  nos confirme Vossa Alteza Real a divisa do Termo desta vila da Campanha por todo o Rio Grande até donde finda a Capitania de Minas Gerais, sem outra reserva,  que  as  sobreditas  rendas  de  aferições  e  cabeças  pertencentes  a Freguesia das Lavras do Funil para serem da Cabeça  da Vila de São João, pois assim fica evitado o prejuízo e de outra sorte será impossível o conseguir o fim a que nos propusemos de ter aumento nas rendas pela dificuldade das cobranças suposta a grande extensão do Rio, que se compreende a sobredita Freguesia,  ficando tão bem por outra parte infrutuosa a nossa diligência de agenciar uma terça parte com satisfação de nosso maior gosto se tivermos a felicidade, que esperamos de ser agradável a Vossa Alteza Real e aceita pela Sereníssima Princesa Nossa Senhora (…)28.  



O poderoso argumento da consignação voluntária encontrava receptividade. A favor da Vila de Campanha seria expedida uma Real Carta de Aviso, que comunicava que havia sido levada à presença do Príncipe Regente, no início do ano 1801, a representação feita pela Câmara desta vila em meados do ano anterior. Neste Aviso consta que o príncipe, “tendo o generoso oferecimento que esta Câmara fez da terça parte das suas rendas para o Cofre de Sua Alteza Real a Princesa Nossa Senhora merecendo Vossas Mercês por esse motivo uma justa  e  particular  contemplação  da  parte  do  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor”29.   O  regente ordenava ao Governador da Capitania, também por aviso, que se suspendesse “toda a divisão do  território  de  que  Vossas  Mercês  se  queixam  e  que  pusesse  logo  tudo  no  seu  anterior 

estado”30.   Isto  passou  a  significar  para  a  Vila  de  Campanha  a  posse  de  vasto  território, representando praticamente toda a configuração do que posteriormente de denominaria Sul de Minas (VALLADÃO, 1937). 

Na  década  seguinte,  demonstrando  grande  dinamismo,  José  Joaquim  Carneiro  de Miranda e Costa, juiz de fora da vila desde sua criação, entregava-se a novo empreendimento político (e diplomático): solicitava a criação de uma nova comarca, circunscrevendo o Termo da Vila de Campanha da Princesa. Além disso, indicava ainda em representação ao Príncipe Regente que a criação da comarca se constituía uma continuação dos benefícios que este sempre honrava tão “fiéis vassalos”. Valiam-se para a criação da Comarca de  argumentos muito semelhantes aos utilizados para a criação da vila, como o crescimento da população e uma melhor administração da justiça, devido à distância de mais de trinta léguas da vila de São João del Rei e os problemas que advinham desse fato. 

Outro dado a concorrer para o pedido da criação da Comarca era o fato de que duas freguesias que compunham o termo da vila terem sido erigidas em vila em 1814  — Santa Maria  de  Baependi  e  São  Carlos  do  Jacuí.  Considerava  justo,  portanto,  que  a  vila  de Campanha  fosse  promovida  à  comarca,  para  que  assim  se  pudesse  preservar  a  Vila  e  o Termo  sem  prejuízo.  Julgavam,  ainda,  difícil  que  o  Corregedor  da  comarca  de  São  João conseguisse efetuar a bom termo as correições em oito vilas, distribuídas por um território de mais de cem léguas, equidistantes algumas mais de cinquenta léguas uma da outra. Sugere, ainda, que a Comarca de São João del Rei tivesse sobre seu encargo cinco vilas e Comarca de Campanha, se criada, três vilas. 

Pedindo informações ao ouvidor da Comarca de São João del Rei, respondeu este que o território sugerido para a formação da nova comarca era muito maior que o da vila de São 28 Memórias Municipais — V. Campanha.  Revista do Arquivo Público Mineiro. 1: 457-647, 1896, p. 508. 

29 Memórias Municipais — V. Campanha.  Revista do Arquivo Público Mineiro. 1: 457-647, 1896, p. 542. 

30 Idem.  
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João,  e  que  as  vilas  de  Santa  Maria  de  Baependi  e  São  Carlos  do  Jacuí  desejavam permanecer pertencendo à comarca do Rio das Mortes. O juiz justifica serem infundadas as argumentações da Câmara da Vila de Campanha. Ouvidos também os oficiais de ambas as Câmaras, informava que estavam satisfeitos com suas vilas pertencendo à comarca do Rio das Mortes. 

Por fim, encaminhou representação ao Rei D. João VI, no ano de 1821, expondo os motivos do pedido de criação de uma comarca. Até 1833, a Vila de Campanha pertenceria à comarca do Rio das Mortes, que compreendia ainda mais oito Termos: Aiuruoca, Baependi, Barbacena, Queluz, São José del Rei, São João del Rei (cabeça da comarca), São Bento do Tamanduá e São Carlos do Jacuí. Somente em 30 de junho daquele ano é que seriam criadas as comarcas do Rio Paraibuna, as quais agrupavam as vilas de Barbacena e Baependi, e a comarca do Sapucaí, que teria a vila de Campanha da Princesa como cabeça da comarca. 

Como  se  pôde  observar,  a  elevação  à  condição  de  Vila  da  antiga  freguesia  de Campanha do Rio Verde se insere em um contexto mais amplo de transformações ocorridas em Minas Gerais na segunda metade do século XVIII. Frente às descobertas auríferas e à ocupação do território, o estabelecimento de vilas em Minas Gerais configurou-se como um elemento poderoso de reafirmação da soberania portuguesa, como também um recurso de controle do território e da organização administrativa. Depois das descobertas auríferas em finais do século XVII, ocorreu uma expansão para o interior do território e a ação política se deu de modo a constituir uma rede urbana, a partir de vilas criadas em locais estratégicos e as cidades do litoral, interligando-as e estabelecendo um vigoroso controle. 

Tal  perspectiva  era  pautada  pela  ideia  de  que  o  estabelecimento  da  soberania  da Coroa se associava ao domínio sobre o território.  A instalação das Câmaras permitia que se levassem ao conhecimento dos povos as leis e as ordens régias, que se aplicasse o controle dos  impostos,  que  se  fiscalizasse  o  abastecimento  das  vilas,  a  qualidade  dos  gêneros comercializados, e que se cuidasse de órfãos, dos presos e das obras públicas (ANASTASIA, 1998).  Era  no  Termo  das  vilas  que  se  instalavam  as  sedes  de  governo,  as  ouvidorias,  as casas  de fundição  e demais  estruturas  administrativas  criadas no  decorrer  do  século  XVIII (RUSSEL-WOOD, 1977). As Câmaras não apenas serviam para impor a ordem, mas podem ser percebidas também como meio de se zelar pelo bem comum dos moradores da região sob sua jurisdição. 

A  elevação  ao  estatuto  de  vila  era  uma  forma  de  reafirmar  a  soberania  da  Coroa Portuguesa e de restabelecer os vínculos entre o soberano e seus súditos, haja vista que um dos símbolos da condição de Vila, além do pelourinho, era também a instalação da Câmara, instância de atuação política tradicionalmente reconhecida no mundo português. A instalação da  Câmara  permitia,  ainda,  estabelecer  a  ordem,  determinar  regras  de  convívio  e  de comportamento, estabelecer normas quanto aos arruamentos, à arquitetura e estética, legislar sobre  o  comércio,  o  abastecimento  e  dar  possibilidade  de  acesso  aos  “homens  bons”  da Capitania a certos privilégios, honrarias, distinções e a postos de governança. 
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Resumo: Durante muito tempo, não houve estudos sistematizados sobre a escravidão nos sertões das Capitanias do Norte, aceitando-se a ideia de que ou não haveria escravizados ou a sua quantidade era insignificante para uma análise detalhada. Nas últimas décadas, porém, novas pesquisas têm demonstrado além da existência da escravidão no sertão, a presença de africanos como escravizados, isso porque, com o avanço da colonização portuguesa para o interior, o sistema escravista e o comércio de africanos se expandiram para a zona pecuária, constituindo parte importante da força de trabalho utilizada. Ora, se havia população africana no  interior,  como  essas  pessoas  chegavam?  Quais  eram  as  redes  de  negócios  de escravizados existentes entre o litoral e o sertão? Este trabalho tem como objetivo demonstrar como se dava a venda de africanos para o sertão das capitanias da Paraíba e Rio Grande, na primeira metade do século XVIII. Dessa forma, é possível identificar as articulações atlânticas construídas que permitiram a reorganização da escravidão e exemplificar a complexidade e capilaridade do tráfico atlântico de escravos. 

Palavras-chave: Sertões. Capitanias do Norte. Comércio de escravizados. Século XVIII. 

. 

Abstract: For a long time, there has been a lack of comprehensive studies on slavery in the sertões, or hinterlands, of the Brazilian Northern Captaincies, due to the prevailing belief that the number of enslaved individuals in the region was too insignificant to allow for a detailed analysis. However, recent research has revealed a significant presence of enslaved Africans in  the  area,  resulting  from  the  expansion  of  Portuguese  colonization  into  the  country's backlands and the subsequent growth of the slave system and slave trade in the cattle region. 

With these people now representing a relevant portion of the local workforce, new questions arise on how they reached the sertões, and which trade networks existed between that area and the coast. Thus, this work aims to shed light on how the slave trade of Africans to the sertões of the Northern Captaincies unfolded in the first half of the 18th century, highlighting the complex and extensive nature of the Atlantic slave trade in Brazil.  

Keywords: Sertões. Northern Captaincies. Slave trade. 18th century. 



Introdução 

 

Uma importante festa popular ocorre na cidade de Pombal, na Paraíba, no mês de outubro: a da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário, com seus Reis e Rainhas do Congo. 

Como o próprio nome sugere, faz referência direta à relação com a África e, por consequência, ao nosso passado escravista. Essa importante expressão cultural foi estudada em diversos Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 
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momentos, a exemplo de Roberto Benjamin e registrada pela Missão de Pesquisas Folclóricas organizada  por  Mário  de Andrade1.   Este  último,  em  seus  vários  estudos  sobre  a  cultura brasileira, definia os Congos como “uma dança dramática de origem africana, relembrando costumes e fatos da vida tribal” (ANDRADE, 1982, p. 17). Em outra oportunidade, ao visitar Paraíba e Rio Grande do Norte2,  dizia: “Nos congos tudo é africano. Acho porém perigoso afiançar  que  esses  dois  reisados  [Congos  e  Caboclinhos]  sejam  de  origem  imediatamente africana  e  ameríndia”  (ANDRADE,  2015,  p.342).  Ou  seja,  apesar  das  referências  à  África, essa expressão cultural havia se formado no Brasil. Mesmo com essas ponderações, não há dúvida da influência negra na construção das festas dos Reis e das Rainhas do Congo. 

Roberto Benjamin, por sua vez, ao analisar o caso específico dos Congos de Pombal, registrou  referências  ao  passado  escravista  nos  cantos,  como  “meus  pretinho  do  Congo/ 

donde vem nessa hora/ d’embarc’aruanda e/ vamos pr’angola” e, também, “aquela dança qui dancemo  quando/ viemo  de  barca  prá  caluanda”  (BENJAMIN,  1977,  p.  10-13;  BENJAMIN, s/d). Há, assim, uma memória sobre a escravidão africana, que se expressa ainda hoje3.  De acordo  com  o  referido  autor,  essas  festas  começaram  a  ocorrer,  após  a  fundação  da irmandade  de  Nossa  Senhora  do  Rosário,  que  é  reflexo  da  expansão  da  pecuária  e  do algodão para o sertão. 



Durante muito tempo, a historiografia minimizou a importância da população negra no sertão4.   Um  dos  primeiros  a  atentar  para  essa  presença  foi  Clóvis  Moura  que,  além  de identificar  diversas  informações  nas  fontes,  destacou  aspectos  culturais  contemporâneos como indícios da presença da população negra no sertão (MOURA, 2014). Diante disso, se há evidências na cultura popular de referências ao Congo na cidade de Pombal, na Paraíba, cabe-nos as perguntas: houve escravidão africana no sertão da Paraíba? Como ocorreu? O 

sertão da Paraíba estava integrado ao Rio Grande. Sendo assim, houve escravidão no sertão do Rio Grande? 

Um  ponto  ainda  pouco  abordado  pela  historiografia  diz  respeito  ao  processo  de ampliação  do  comércio  de  escravizados  que  acompanhou  a  interiorização  da  presença portuguesa. Se a pecuária foi marcante para a ocupação dos sertões, não podemos esquecer que houve a presença africana como mão de obra escravizada e isso gerou um mercado. 

Como  ocorriam  essas  vendas?  Quem  eram  os  comerciantes  que  promoviam  estas transações? Quem eram os escravizados africanos vendidos para os sertões? Vale destacar que essas pessoas, além de toda a experiência de escravização desde o continente africano, passando pelo navio negreiro, eram vendidas e submetidas a uma nova viagem, desta vez, para o interior do Brasil. 

Este  trabalho  tem  como  objetivo  demonstrar  que  havia  uma  rede  de  negócios  de 1 Rico material visual registrado pela Missão está disponível em:  https://acervoccsp.art.br/missao-de-pesquisas-

folcloricas-de-mario-de-andrade/reid-de-

congo/?order=ASC&orderby=date&perpage=48&taxquery%5B0%5D%5Btaxonomy%5D=tnc_tax_125861&taxqu

ery%5B0%5D%5Bterms%5D%5B0%5D=5594&taxquery%5B0%5D%5Bcompare%5D=IN&pos=0&source_list=co

llection&ref=%2Fmissao-de-pesquisas-folcloricas-de-mario-de-andrade%2F 

2 Somente a partir de meados do século XVIII, a denominação “Rio Grande do Norte” tornou-se mais comum. 

Dessa forma, como nosso trabalho está voltado para a primeira metade do Setecentos, sempre que nos referirmos ao período do início do século XVIII, utilizaremos a denominação “Rio Grande”. 

3 Vale ressaltar que essas referências ao passado escravista e a influência da África são presentes ainda hoje. 

https://oglobo.globo.com/cultura/livros/missao-mario-de-andrade-uma-viagem-pela-cultura-popular-inspirada-nas-

pesquisas-do-escritor-16495442; como  também  pode  ser  visto  na  pesquisa  de  Suelen  de  Andrade  Silva (2017).RODAPÉ – TAMANHO 9  

4 No período colonial, é comum na documentação aparecer o termo “sertões”, no plural, bem como “sertão”, no singular.  Utilizaremos  as  duas  expressões,  sendo  a  primeira  mais  comum.  Vale  ressaltar  também  que,  como discutiremos adiante, o termo é amplo e de difícil definição. Quando nos referirmos ao sertão aqui, estaremos tratando da região interior das Capitanias do Norte, com maior parte da produção voltada para a pecuária, no que Caio Prado Júnior denominou como “Sertões do Norte” (PRADO JÚNIOR, 2000) 188 
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escravizados africanos para o sertão das Capitanias do Norte já na primeira metade do século XVIII,  inseridos  numa  dinâmica  atlântica.  Nosso  recorte,  mais  especificamente,  envolve  as ribeiras  dos  rios  Piranhas  e  Piancó  na  Paraíba  e  dos  rios Apodi  e Assu,  no  Rio  Grande, respectivamente.  Utilizaremos  como  fontes  principais,  os  documentos  cartoriais  como  as procurações, os inventários e testamentos disponíveis no Cartório Coronel João Queiroga, no Fórum  Promotor  Francisco  Nelson  da  Nóbrega  e  do  1o  Cartório  de  Caicó,  disponível  no Laboratório  de  Documentação  Histórica  (Labordoc-UFRN)5.   Nos  dois  primeiros  tópicos, discutiremos a relação estabelecida entre os chamados “sertões do norte” e o Atlântico, dando destaque  às  conexões  estabelecidas  do  ponto  de  vista  comercial.  Em  seguida, demonstraremos  quais  as  informações  gerais  que  temos  sobre  a  escravidão  africana  no sertão  dessas  capitanias.  Por  fim,  apresentaremos  indícios  das  redes  de  comércio  de africanos escravizados estabelecidas. 



Sertões atlânticos 

 

São  amplos  os  debates  e  as  diversas  contribuições  sobre  o  que  era  o  sertão  no período  colonial.  Como  aponta  a  historiografia  e  a  documentação,  o  sertão  (ou,  como  já citamos, muitas vezes, os sertões) é apresentado como uma contraposição ao litoral. No início do século XVIII, este era visto como o local onde a colonização estava mais consolidada, onde os conflitos com  os povos originários já haviam  reduzido  e,  por  consequência,  já havia se estabelecido uma relação estável. Os sertões, por sua vez, apresentavam-se como territórios ainda  a  serem  conquistados,  habitados  por  indígenas  ainda  não  aldeados.  Eram  vistos, portanto, como possibilidades de expansão colonial e de captura de mão de obra que, como veremos, se consolidou no decorrer do Setecentos. 

Ainda que a percepção do que era o sertão tenha mudado com o tempo, no período colonial, era forte a ideia de uma área indefinida. 



Para  os  habitantes  da  colônia,  o  sertão  era  menos  definido.  Um  aspecto determinante  dos  sertões  era  a  ausência  de  limites.  Por  muito  que  se entrasse  no  sertão,  este  mais  ainda  se  prolongava,  assumindo  a  vaga designação de interior do sertão. O sertão não era contínuo nem podia ser domado, tampouco tinha um princípio ou um fim exato. Não era uma fronteira no  sentido  político  ou  geográfico,  mas,  antes,  um  estado  de  espírito (RUSSEL-WOOD, 2014, p. 279-280) 





Esta  concepção  alterou-se,  por  parte  da  administração  portuguesa,  no  decorrer  do século XVIII. As mudanças econômicas vivenciadas pelo império português, em especial, na América, levaram a um processo de expansão para o sertão. A presença colonial aumentou, com novas jurisdições, distribuição de terras e patentes militares. No caso das Capitanias do Norte,  recorte  desta  pesquisa,  a  produção  pecuária  logo  transformou-se  em  sua  principal atividade econômica e permitiu uma nova dinâmica social. Além do mais, as trocas comerciais passaram a ser constantes entre o sertão e o litoral durante o Setecentos, interligando essas duas áreas. Diante disso, como nos lembra Kalina Vanderlei Silva 



Notamos  aqui  a  transformação  da  imagem  do  sertão,  no  século  XVIII:  de região  inóspita,  o  sertão  passa  a  ser  estrada,  caminho  nada  similar  às agrestias  encontradas  nos  discursos  do  século  XVI  e  XVII.  Essas  novas interpretações surgem com as próprias transformações na região a partir da 5 Disponível em https://acervus.ufrn.br/acervus-publico/laboratorio-documentacao-historica/acervo  
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conquista empreendida com o fim da guerra dos bárbaros. [...] O século XVIII, longe de definir o sertão como espaço estrangeiro, reconhece-o como área ocupada e habitada por grupos sociais de diferentes procedências, e como área produtiva e próspera (SILVA., 2003, p. 209-210) 





A  integração  econômica  dos  “sertões  do  norte”  e  a  consequente  mudança  sobre  a imagem  que  se  tinha  destes  nos  levam  a  perceber  que  tais  conexões  não  se  restringiam apenas ao litoral mas também a todo o Atlântico. O referido sertão passou a integrar, no século XVIII, um espaço mais amplo que envolvia, ainda que indiretamente, as rotas atlânticas e isso fica demonstrado com a presença africana. 



Desde  a  segunda  metade  do  século  XX,  tem-se  ampliado  o  debate  sobre  o  que convencionou-se chamar de  Mundo Atlântico  ou uma  História Atlântica. O que isso significa? 

Em primeiro lugar, que as noções territoriais que temos desde o século XX eram diferentes a dos séculos anteriores. A partir do século XVI, iniciou-se um processo de interação entre a América, Europa e África, tornando o Atlântico palco de intensas trocas comerciais, culturais, de circulação de mercadorias, hábitos alimentares, doenças, pessoas. 

Em segundo lugar, essa percepção permite compreender que, apesar das diferenças, havia certa integração nesse espaço. E, nesse sentido, aquilo que acontecia no sertão das Capitanias do Norte estava associado – ainda que, às vezes, indiretamente – a outros lugares do  mundo,  como  a  África.  Dessa  maneira,  pensar  a  experiência  atlântica  não  se  limita  a pensar  o  litoral,  mas  todos  os  circuitos  de  circulação  que  envolvia  relações  atlânticas (ARMITAGE,  2014;  BAYLIN,  1996;  CANNY,  2001;  GUIMARÃES,  2022;  RUSSEL-WOOD, 2009) 



Exatamente  por  isso,  é fundamental  pensar  o  debate sobre  a  presença  africana  no sertão. Além de ela demonstrar a importância dessa população para a história da região, que têm impactos até os dias de hoje, como apontamos no início do artigo, também reforça essa articulação atlântica. Ora, se havia um comércio com o sertão, este envolvia a mão de obra africana escravizada, que não se restringia ao litoral açucareiro. 



O longo debate sobre a presença de escravizados no sertão nos remete à virada do século XIX para o século XX. Clássicos da nossa historiografia já apontaram para a discussão. 

Capistrano de Abreu, Caio Prado Júnior, Celso Furtado e outros pontuaram - rapidamente - a existência de trabalhadores escravizados, porém, não aprofundaram suas reflexões, de que essa  presença  não  era  significativa,  sendo  mais  comum  o  uso  de  mão  de  obra  livre  na pecuária  (FURTADO,  2000;  PRADO  JÚNIOR,  2000).  Capistrano  de  Abreu,  por  exemplo, destaca  que  eram  muito  mais  um  “elemento  de  magnificência  e  fausto,  apresentaram-se gradualmente  como  sinais  de  abastança”,  do  que  importância  econômica  (ABREU,  2000, p.128;153). Portanto, ter um escravo africano demonstrava mais um luxo ou distinção social do que uma necessidade de mão de obra. 

A partir da década de 1970, contudo, os estudos sobre a mão de obra escravizada na pecuária ampliaram-se. Um dos marcos na historiografia foi a obra de Luiz Mott sobre o Piauí no  período  colonial. Ao  apresentar  seus  resultados  de  pesquisa,  o  autor  demonstrou  que quase a metade da população, no período estudado, era de escravizados (MOTT, 1985). 

No caso da Paraíba, a pesquisa clássica de Diana Soares de Galliza apontava que a documentação com dados demográficos demonstra uma grande importância da população escravizada no sertão, durante o século XIX (GALLIZA, 1979). Em estudo específico sobre Pombal, Wilson Seixas - ainda que não fosse seu objetivo - cita indícios sobre a presença da população escravizada nos documentos apresentados (SEIXAS, 1961; 1975). Entretanto, é somente no início do século XXI, que temos estudos com mais detalhes sobre a experiência da  escravidão  no  sertão  da  Paraíba. As  pesquisas  desenvolvidas  por Ana  Paula  Moraes, 190 
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Solange  Mouzinho  Alves,  Eduardo  Cavalcante  e  Wlisses  Abreu  confirmam,  para  vilas diferentes do sertão, a presença de pessoas escravizadas africanas (MORAES, 2009, 2015; ALVES, 2015; ABREU, 2011, CAVALCANTE, 2015). 

Para o Rio Grande, há os estudos de Muirakytan Macêdo sobre o Seridó no século XVIII,  em  que  o  autor  demonstrou  a  presença  da  população  africana  nos  inventários (MACEDO, 2017; 2021). Helder Macedo também tem sistematizado como, na documentação, especificamente,  os  inventários,  é  possível  identificar  um  conjunto  significativo  de escravizados (MACEDO, 2016). Para a experiência no decorrer do século XIX, Michele Lopes dedica seus estudos tanto para área do Seridó, como para a Vila do Príncipe, marcada pela pecuária e com presença de escravizados, incluindo, africanos (LOPES, 2011, 2013). 

Portanto,  novas  pesquisas  têm  apresentado  a  presença  não  só  da  população escravizada  negra  no  sertão  de  forma  geral,  mas,  especificamente,  a  população  africana. 

Como veremos mais adiante, a documentação nos permite afirmar que, ainda que houvesse diferença  entre  a  experiência  do  litoral  e  a  do  sertão,  havia  uma  presença  importante  de africanos  no  interior,  demonstrando  a  conexão  estabelecida,  de  maneira  indireta,  com  o Atlântico. 



Todas essas rotas e caminhos foram vivenciados por pessoas e responsáveis por uma articulação ampla, formando um espaço compartilhado. Assim, por mais que o sertão pudesse ser visto como um local distante para quem morava em cidades e vilas litorâneas, ele estava inserido em um contexto mais amplo que envolvia trocas comerciais e culturais, enfim, estava em movimento. Compreender esse contexto e espaço e, por consequência, essa articulação atlântica  -  que  é  demonstrada  aqui  com  a  presença  africana  no  sertão  -  é  o  objetivo  das próximas páginas. 



Colonização e caminhos dos sertões 

 



Até  meados  do  século  XVII,  a  ocupação  portuguesa  na  América  estava  restrita, basicamente,  ao  litoral. Tornou-se  famosa  a  citação  do  Frei  Vicente  de  Salvador  que,  nas primeiras décadas do Seiscentos, ao escrever sobre o Brasil, dizia: Da largura que a terra do Brasil tem para o sertão não trato, porque até agora não  houve  quem  a  andasse,  por  negligência  dos  portugueses  que,  sendo grandes conquistadores de terras, não se aproveitam delas, mas contentam-se de as andar arranhando ao longo do mar como caranguejos (SALVADOR, 2010, p. 70) 





Houve da parte dos colonizadores portugueses, porém, algumas iniciativas - ou, ao menos, preocupação - nesse sentido, mas não de forma sistemática e efetiva (ABREU, 2000). 

Essa situação alterou-se significativamente na segunda metade do século XVII, quando uma nova  conjuntura  do  império  português  e  da  colonização  levou  a  um  incentivo  maior  à interiorização,  servindo  como  “solução”  para  problemas  postos  até  então  (ABREU,  2000; GOULART, 1966). 

A conjuntura econômica da segunda metade do século XVII era de dificuldades para o império português. Em primeiro lugar, os negócios com o Oriente declinavam, enquanto os comerciantes lusos também perdiam o monopólio do comércio de escravizados na costa da África.  Em  segundo  lugar,  os  conflitos  bélicos  registrados  no  continente  europeu  também impactaram  nas  relações  internacionais,  levando  Portugal  a  um  plano  de  desvantagem (NOVAIS, 1989; SCHWARTZ, 2008). Além disso, após décadas de ocupação holandesa, as Capitanias do Norte do Brasil - fundamentais para a produção açucareira - encontravam-se 191 
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em crise, com canaviais destruídos, sem condições de comprar escravizados africanos, falta de capital e com disputas pela posse dos engenhos (GUIMARÃES, 2022; MELLO, 2001). 

A  essa  crise  econômica  também  estavam  associados  problemas  de  ordem  social. 

Além de um processo de fragmentação das propriedades de produção do açúcar, havia uma grande  quantidade  de  trabalhadores  pobres  e  livres  considerados  “vadios”,  ou  seja,  não utilizados como força de trabalho e que estavam “ociosos” para os interesses da colonização (MELO, 2013; PALACIOS, 2004). Para Kalina Vanderlei Silva, uma forma de ocupar essas pessoas e, por consequência, enfrentar essa crise, foi mobilizar essa força de trabalho para o sertão,  incluindo,  nas tropas  que entraram  em  conflitos  com  os  povos  indígenas  (SILVA, 2003). 

No caso da Paraíba, diante das dificuldades em conseguir mão de obra escravizada da África, eram constantes os pedidos para utilizar os indígenas nesse sentido. Em 1675, os senhores  de  engenho  solicitaram  a  possibilidade  de  uso  dos  indígenas  aldeados  para  as atividades  nos  engenhos  (AHU  _CU_014,  Cx.  1,  D.  95). As  reclamações  e  solicitações  à Coroa para que facilitasse o acesso à mão de obra africana também eram frequentes. 

Após décadas de conflitos no litoral, o interior se transformou, no século XVII, em palco de guerras entre colonizadores e indígenas. Seja com o objetivo de conseguir mais mão de obra, seja para conseguir terra, os ataques contra os indígenas se intensificaram em conflitos que ficaram conhecidos como “Guerra dos Bárbaros”, que se estenderam até a década de 1730. Pedro Puntoni (2002, p.124) descreve que tais guerras ocorreram, principalmente, na Bahia e em Assu, no Rio Grande, sendo este último “palco das mais sangrentas batalhas e atrocidades cometidas ao longo das guerras dos bárbaros”. 

Como o elemento central nessa disputa estava também o domínio da terra, a Coroa portuguesa  logo  distribuía  sesmarias,  juntamente  com  patentes  militares,  com  o  intuito  de estabelecer o controle sobre a nova área e inseri-la no domínio colonial. No mapa a seguir, é possível  perceber  essa  ocupação  nas  ribeiras  do  Piancó-Piranhas,  bem  como  suas proximidades e conexões com ribeiras vizinhas, a exemplo do Assu e Apodi (no Rio Grande) e Jaguaribe e Salgado (no Ceará). Essa proximidade se consolida com a Freguesia de Nossa Senhora do Bom Sucesso, que abarcava tanto o sertão da Paraíba, como do Rio Grande. Os registros dessa Freguesia, citam moradores de todas essas ribeiras6.  



























6 A referida freguesia só foi dividida em 1748, com a criação da Freguesia da Gloriosa Senhora de Santa Ana no Seridó.  Sobre  tais  freguesias,  ver  Formiga  (2013)  e  Macedo  (2013).  Nos  documentos  cartoriais,  é  possível identificar  moradores  do  Rio  Grande  e  Ceará,  demonstrando  as  proximidades  existentes.  De  acordo  com Ana Paula Moraes (2015, p.21), a partir desta freguesia “originaram-se as freguesias que se tornaram as cidades de Caicó no Rio Grande do Norte e, na Paraíba: Patos, Sousa, Piancó e Catolé do Rocha”. A mesma autora faz uma descrição detalhadas do território que cobria toda a freguesia citada e sua fragmentação posterior. 
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Mapa 1 - Ribeiras do Sertão do Piranhas - Pombal - Paraíba 



Fonte: MORAES, 2015, p.21 









As  guerras  contra  os  indígenas  no  interior  das  Capitanias  do  Norte  serviram  não apenas para obtenção  de mão  de  obra e terra, mas como “escape”  para essa  quantidade grande de vadios nas vilas e cidades litorâneas, como já destacamos, e um mecanismo de ascensão  social  de  grupos  que,  por  meio  das  ações  militares,  conseguiam  patentes  e reconhecimento  de  poder  por  parte  da  Coroa,  além  de  sesmarias.  Havia,  portanto,  uma relação  intrínseca  entre  obtenção  da  mão  de  obra  indígena,  controle  sobre  as  terras  e distribuição de patentes militares. 



Como  já fizemos  referência nos  parágrafos  anteriores,  os senhores  de  engenho da Paraíba reclamavam desde o final do século XVII sobre as dificuldades em ter escravizados e  a  possibilidade  de  utilizar  a  mão  de  obra  indígena.  A  partir  da  década  de  1670,  há informações do  avanço de  alguns grupos de  sertanistas/paulistas pelo interior  da  Paraíba, vindos  da  Bahia  e  em  direção  ao  Piauí,  como  Domingos  Jorge  Velho  e  Domingos Afonso Sertão (MACHADO, 1977, p.334-336). A família de maior destaque nesse avanço colonizador para o sertão da Paraíba foi, sem dúvida, a dos Oliveira Ledo, que se transformaram numa das mais poderosas e com maior posse de terras na região. Membros dessa família, como veremos adiante, eram proprietários de africanos e possuíam vinculações com traficantes de escravizados (FORMIGA, 2013). 



A criação de vilas no interior da Paraíba só se iniciou na segunda metade do século XVIII. Porém, nas primeiras décadas do referido século, já é possível identificar um conjunto de estradas que eram responsáveis pela circulação de pessoas e mercadorias, sobretudo, de gado, a serem vendidos nas feiras litorâneas. 
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Mapa 2 - Principais estradas que cruzavam as Capitanias do Norte - Século XVIII Fonte: NOGUEIRA, 2021, p.273 







O mapa elaborado por Gabriel Parente Nogueira é rico por nos permitir identificar a capilaridade dessas estradas e demonstrar que o sertão, longe de ser um espaço isolado, estava  bastante  articulado  por  esses  caminhos  de  terra  e  pelos  rios.  Em  primeiro  lugar,  o mapa aponta duas localidades (Piancó e Patos), que estavam nas proximidades da bacia do Piancó-Piranhas e se conectavam também com os rios do Rio Grande (Apodi/Mossoró). As estradas  que  cruzavam  essa  área  eram  as  “Estrada  das  Boiadas”,  “Estrada  Nova  das Boiadas” e a “Estrada Crato-Piancó”. Esta última interligava a produção pecuária do Piancó com os caminhos do Piauí e, possivelmente, também com Minas, no sudeste do Brasil. 



As duas primeiras estradas, por sua vez, articulavam o interior do Ceará com a Paraíba e o litoral. De acordo com Studart Filho, a Estrada das Boiadas já aparece em registros de sesmarias de 1731 e foi fundamental para “drenar para os mercados consumidores do Rio Grande, Paraíba e Pernambuco os gados daquelas terras” (STUDART FILHO, 1937, p. 31). 

Entre Campina Grande e São João do Rio do Peixe, a estrada também era conhecida como 

“Estrada de Espinharas”. Já a Estrada Nova das Boiadas, além disso, também contribuiu para o povoamento do interior, com pessoas vindas de Pernambuco (JOFFILY, 1977, p.226-227). 

Como demonstra o mapa, há a Estrada do Açu que, seguindo as margens dos rios, juntava-se à Estrada das Boiadas, na Paraíba, e ao litoral. 



Tais caminhos levavam ao litoral com o objetivo principal da venda dos gados. Além da Capital da Paraíba, elas dirigiam-se a Goiana e Recife, principais locais de consumo de gados das Capitanias do Norte. Esse é um aspecto importante a se destacar, pois veremos a seguir  a  influência  de  comerciantes  das  duas  vilas  no  interior  da  Paraíba  o  que, 194 
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provavelmente, também interferiu na forma como africanos escravizados foram vendidos. Do litoral, partiam “numerosos comboios de cereais e mercadorias estrangeiras” (JOFFILY, 1977, p. 225) e, acrescentamos, também escravos. 



As viagens eram longas e, na medida do possível, margeavam os rios. De acordo com descrição feita em meados do século, a viagem para o sertão do Piancó era mais de cem léguas, marcada por muitas dificuldades tais como sol forte e poucos mantimentos e água, levando à morte cavalos e gados (AHU_CU_014, Cx. 15, D. 1277)7.  Diante disso, era comum que se estabelecessem determinados sítios, onde forneciam apoio aos comboios e boiadas, como  pousada  e  comida  (SOUZA,  2018,  p.46).  Esse  pode  ter  sido  o  caso  do  sítio  de passagem de Dona Antonia Amparo Sarmento (CCJQ, LN (1730), 11/07/1736)8.  



Além das referidas dificuldades, havia constantes reclamações acerca de roubos e de quilombos  nos  caminhos  para  os  sertões,  ainda  nas  primeiras  décadas  do  século  XVIII (AHU_CU_014, Cx. 4, D. 310). Essa questão parece ter continuado décadas depois, quando foram denunciados “contínuos e numeráveis os furtos de escravos, gados e cavalgadores” 

(AIHGP,  LO,  20/02/1748)9.   Os  quilombos,  por  sua  vez,  eram  problemas  antigos  para  as autoridades régias. Além de serem uma ameaça por representarem possibilidade de fuga para os escravizados, era comum que promovessem assaltos aos viajantes. Na Paraíba, é famoso o caso do mocambo do Cumbe, que foi destruído no início do século XVIII, mas há registros de  vários  outros  na  documentação  (PINTO,  1977).  Diante  disso,  alguns  comerciantes reclamavam porque nas estradas “costumam estar negros fugidos que não somente roubam mas  ainda  matam  passageiros  que  não  levam  armas”  (AHU_CU_015,  Cx.  43,  D.  3927)10. 

Essas viagens, assim, eram feitas com pessoas armadas. 



Na documentação, não conseguimos identificar como era, exatamente, a viagem feita carregando  escravizados  para  o  sertão.  A  partir  de  algumas  referências  de  boiadas  e comboios que faziam esses negócios para Minas (Gerais), é possível identificar que eles eram transportados em pequenas quantidades (GUIMARÃES, 2022). De acordo com Studart Filho, por esses caminhos eram levados “tecidos, objetos de ouro e prata, artigos manufaturados e um ou outro negro” (STUDART FILHO, 1937, p. 36). Tais pessoas negras poderiam ser para ajudar no trânsito, mas também algumas poderiam ser vendidas como escravizadas. Até o presente momento, já apresentamos o processo de ampliação da colonização para as terras do sertão da Paraíba que culminaram também na abertura de caminhos e povoamentos que se utilizaram do trabalho escravizado africano. Quem eram esses africanos? 



Africanos nos sertões da Paraíba (Pombal) e Rio Grande (Seridó) 

 



A  documentação  que  temos  disponível  para  as  ribeiras  mencionadas  não  nos  dá condições  para  traçar  um  quadro  geral  da  população  africana.  Entretanto,  as  poucas informações que temos pode nos permitir levantar perguntas importantes sobre como ocorria o  comércio  de  escravizados  nessa  região. As  fontes  utilizadas  para  isso  foram  cartoriais, especificamente, inventários. Nelas, podemos identificar a idade, o preço e de que regiões da África  vieram. Além  dos  inventários,  utilizamos  o  testamento  de Antônio  de  Oliveira  Ledo, transcrito por Wilson Seixas (1961, p.55-60). 



Os inventários pesquisados foram os seguintes 





7 AHU_CU_014 – Arquivo História Ultramarino - Paraíba 

8 CCJQ, LN - Cartório Coronel João Queiroga – Livro de Notas 

9 AIHGP, LO - Arquivo do Instituto Histórico e Geográfico Paraibano - Livro Novo da Ouvidoria da Paraíba 10 AHU_CU_015 - Arquivo História Ultramarino - Pernambuco 
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Quadro 1 - Lista de Inventários pesquisados (1737-1757) 

Fonte: 1º Cartório de Caicó (LABORDOC); Fórum Promotor Francisco Nelson da Nóbrega (FPFNN) – 

Pombal - PB; Seixas (1961, p. 55-60) 







De toda a população escravizada registrada nesses documentos, temos um total de 46 pessoas, classificadas como: cabra (1), mulato (2), crioulo (12), mameluco (2), Angola (9), Mina (1), Guiné (7), Ardra (3). Em cinco situações não foram informadas a origem  ou a cor dos  escravizados.  Em  quatro  registros,  não  tivemos  como  identificar  a  referida  informação devido à condição do documento. Ou seja, em um recorte de 46 indivíduos escravizados, 20 

eram africanos, representando 43,47% do total. Não há como negar, então, a importância da mão de obra africana escravizada no sertão da Paraíba e Rio Grande na primeira metade do século XVIII. Se analisarmos de forma mais detalhada as informações, podemos identificar elementos  interessantes  da  presença  africana  nessa  área  e,  por  consequência,  como  o mercado Atlântico impactava nessa experiência.  Em  primeiro  lugar,  apesar  de  serem imprecisas,  as  informações  sobre  de  onde  vieram  esses  escravizados  são  de  grande importância.  Durante  todo  o  período  do  tráfico  atlântico,  duas  regiões  da  África  foram  os principais portos de embarque de pessoas escravizadas: a Centro-Ocidental e a Ocidental. A primeira compreenderia os reinos do Congo, Angola (Ndongo), Matamba, Lunda entre outros. 

Boa  parte  daqueles  que  chegavam  ao  Brasil  eram  registrados  como  escravos  “Congo”  ou 

“Angola”, denominações gerais para toda a região. No que diz respeito à África Ocidental, as denominações  são  ainda mais  generalizantes. Quando  no  Brasil,  as  pessoas vindas desta região eram classificadas como “Mina”, “Gentio da Guiné”, “Nagô”, dentre outros vários termos (HALL, 2005, 2017; LAW, 2005). 

Nos documentos apresentados, há um relativo equilíbrio entre africanos registrados como  “Angola”  (África  Centro  Ocidental)  e  “Mina/Guiné/Ardra”  (África  Ocidental).  Dos  20 
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africanos escravizados, nove vieram da África Centro-Ocidental e onze da região Ocidental. 

Esse ponto é importante, pois na primeira metade do século XVIII, ocorreram mudanças no trato entre as Capitanias do Norte e a África. Entre as décadas de 1690 e 1730, intensificaram-se os negócios com a região conhecida como “Costa da Mina”. Entretanto, a partir de meados da década de 1730, a tendência foi uma reaproximação com Angola11.  O equilíbrio dessas denominações na documentação demonstra essa transição. Além disso, os registros feitos a partir da década de 1740 apontam para uma maioria de “Angola”. Somente novas pesquisas e uma ampliação dos dados permitiriam reforçar essa hipótese. 

Em segundo lugar, assim como ocorria no litoral, havia uma predominância de homens em  relação  a  mulheres.  Como  já  está  consolidada  na  historiografia,  esse  foi  um  traço marcante do tráfico atlântico de escravizados. Onze eram homens, cinco eram mulheres e duas pessoas não conseguimos identificar o nome. 



A  média  geral  da  idade  é  de  29  anos.  Os  homens  variavam  entre  20  e  65  anos, enquanto as mulheres, entre 30 e 50. De todas as pessoas registradas, cinco tinham mais de 50 anos, duas menos de 20 anos de idade. Onze possuíam idade entre 21 e 50 anos, que era considerada a mais valorizada para o trabalho. Não temos como saber há quanto tempo essas pessoas estavam no sertão. Teriam sido vendidas ainda jovens ou já mais velhas, quando já estavam desvalorizadas? 



Outro conjunto de informações que podem ser retiradas dos inventários e testamento diz  respeito  aos  preços  dos  africanos  escravizados.  Se  fizermos  uma  média  destes  que tiveram  seus  preços  registrados,  teremos  algo  em  torno  de  71$500  réis.  Algumas considerações devem ser feitas a respeito desses valores. A primeira delas é de que esse preço médio acaba por ofuscar detalhes importantes do mercado, como a idade, o sexo e as condições de saúde desses escravizados. A idade pode ter sido um fator determinante nos casos de Francisco Mina e João Angola, 65 e 58 anos, respectivamente, com preços baixos, 30 e 25 mil réis. Francisco Ardra, por sua vez, tinha um “defeito em um olho”. Porém, esse não parece ter sido um problema, pois o seu preço manteve-se na média, sendo possível, então, que isso não afetasse suas condições de trabalho. 

Além  dessas  características,  os  preços  registrados  nos  inventários  não  eram necessariamente o que era utilizado para compra e venda. Entretanto, sua avaliação levava em conta o mercado da época e o quanto um determinado escravizado valia, tendo em vista que  esse  era  um  registro  que  tinha  como  objetivo  quantificar  os  bens  e  riquezas  de  um proprietário.  Assim,  em  certa  medida,  também  representava  as  flutuações  do  mercado escravista à época. Isso pode ser verificado a partir de informações sobre outras áreas, como as litorâneas. 



Feitas  essas  ressalvas,  podemos  identificar  que  os  preços  estavam  associados  à idade e às condições físicas, como era comum na sociedade escravista. Escravizados jovens possuíam  valores  entre  80  e  120  mil.  Esses  números  não  eram  diferentes  do  que  era negociado  no  litoral  nesse  mesmo  período.  De  acordo  com  Kátia  Mattoso  e  Guil ermo Palacios, nos portos da Bahia e Pernambuco os africanos eram comprados entre 50 a 200 mil réis, variando de acordo com o tempo. No caso da Paraíba, é possível ver que havia tentativa dos senhores em comprar escravizados de forma mais barata, variando entre 90 a 120 mil, nas décadas de 1720 e 1730 (GUIMARÃES, 2022; MATTOSO, 1988; PALACIOS, 2004). 

Ora, se pensarmos que esses africanos eram comprados no litoral e levados por um intermediário  para o sertão,  supõe-se  que  nessa  revenda  eram  incorporados os  gastos  da 11 Houve uma política deliberada da Coroa portuguesa em tentar um maior controle sobre esses negócios. Uma síntese dessas políticas pode ser vista em Staben (2008) 
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viagem e o ganho do comerciante que fazia o percurso. Dessa forma, parece-nos que aqueles escravizados que eram vendidos para o sertão, eram os chamados de “segunda escolha” ou 

“terceira escolha”, como nos explica Joseph Mil er. 



Depending  on  general  market  conditions,  purchasers  would  then  select  as many slaves as they were willing to buy at the proclaimed price. This was the primeira escolha or "first selection." A segunda escolha or "second selection" 

round of buying, then took place at a slightly lower set price, and so on through a  succession  of  price  reductions  until  the  young,  the  infirm,  and  otherwise undesirable captives were sold to whatever buyers might find a use for them (MILLER, 1988, p. 474)12 





O que isso significa? É provável que os africanos vendidos para os sertões fossem comprados a preços mais baixos no litoral. Outra possibilidade era que alguns traficantes, ao comprarem  uma  quantidade  grande  de  escravizados,  reservassem  uma  parte  para  suas propriedades no sertão, encaminhando essas pessoas - por conta própria - para o interior. 

Uma coisa é certa: a venda para o sertão fazia com que esses africanos passassem por uma nova  experiência  de  deslocamento,  enfrentando  as  condições  de  viagens  já  descritas anteriormente. Para termos mais condições de compreender como funcionava essa rede de comércio, cabe-nos a pergunta: quem eram os agentes comerciais que compravam e vendiam africanos para os sertões? 



Agentes negreiros nos sertões 

 



Mais  uma  vez,  grandes  são  as  dificuldades  para  encontrar  documentos  seriais  que permitam  refletir  sobre  como  se  dava  a  dinâmica  comercial  entre  os  sertões  e  o  tráfico atlântico  de  escravizados.  Havia,  possivelmente,  registros  de  passagem  ou  de  compra  e venda  de  escravizados  para  a  ribeiras  do  Piancó  e  Piranhas.  Era  comum  a  existência  de tropas  de  ordenanças  móveis  nas  passagens  e  caminhos,  com  o  objetivo  de  controlar  a circulação  de  pessoas  e  mercadorias,  evitando,  assim,  os  chamados  descaminhos.  A documentação nos aponta um desses aparatos de fiscalização, na ordem do Governador de Pernambuco quando sugeria que   



O capitão-mor do Piancó Francisco de Oliveira Ledo que pela ribeira do seu distrito disponha  alguns cabos da ordenança umas vezes as Espinharas a outras no Rio do Peixe outras no Cariri Velho por umas vezes em um lugar outras vezes em outra e nunca em paragem certa (AHU_CU_015, Cx. 79, D. 

6567) 





Em  todo  caso,  esses registros não  chegaram  até nós.  Isso  não impede,  porém,  de apresentar algumas possibilidades de como ocorria esse comércio, bem como quem eram seus  agentes  e  suas  redes  de  negócios.  Nesse  sentido,  precisamos  buscar  outros documentos que nos apresentem relevantes informações sobre esse trato. Mais uma vez, os registros cartoriais nos são caros, especificamente, as chamadas  procurações bastantes. 



Essa documentação autorizava pessoas a atuarem oficialmente em nome de outras, 12  “Dependendo  das  condições  gerais  do  mercado,  os  compradores  iriam  então  selecionar  quantos  escravos estivessem dispostos a comprar ao preço proclamado. Esta era a "primeira escolha". Uma "segunda escolha" de compras, ocorria em seguida, a um preço definido ligeiramente mais baixo, e assim por diante, através de uma sucessão de reduções de preços, até que os jovens, os enfermos e os cativos indesejáveis fossem vendidos a quaisquer compradores que pudessem encontrar algum uso para eles” 
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incluindo,  cobrar  e  arrecadar  “dinheiro  ouro  prata,  gados  tabacos  e  escravos”,  sendo  um documento vital para vida econômica e social. Muitos comerciantes da época lançavam mão dessas  procurações  para  efetivarem  suas  amplas  redes  de  negócios.  Assim,  pelas procurações, podemos identificar quem eram esses agentes e quais as rotas de comércio que possivelmente  foram  construídas  por  eles  que  envolviam  vários  negócios,  incluindo,  de escravizados. Mais uma vez, os documentos pesquisados foram registrados na Freguesia de Nossa Senhora do Bom Sucesso, sendo comum aparecerem moradores das redondezas do Rio Grande e Ceará para registrarem procurações. 



Foram pesquisados os Livros de Notas que englobam o recorte entre 1719 e 1749. 

Dentro desse recorte, existem algumas lacunas tais como os anos de 1722, 1723, 1724, 1731, 1737  e  1743,  somando  um  total  de  418  procurações  analisadas13.   Se  organizarmos  as procurações cronologicamente, temos o seguinte gráfico. 





Gráfico 1 - Distribuição cronológica das Procurações da Freguesia de Nossa Senhora do Bom Sucesso por quinquênio (1719-1749) 



Fontes: Livros de Notas do Cartório I Ofício de Notas Coronel João Queiroga (Pombal-PB) Esse gráfico nos aponta que, em primeiro lugar, já nas primeiras décadas do século XVIII, quando a colonização do sertão ainda não estava consolidada e ainda eram comuns as guerras,  já  há  uma  atuação  das  autoridades  régias  e  registros  econômicos  dos colonizadores14.   Em  segundo  lugar,  ainda  que  sejam  necessárias  mais  pesquisas  para  o 13 Vale ressaltar que, na pesquisa, retiramos da contagem os registros danificados, de que não pudemos retirar informações suficientes. 

14 Consideramos aqui a colonização não está consolidada, no sentido de que a administração portuguesa, durante a  primeira  metade  do  século  XVIII,  ainda  vivia  em  conflito  aberto  com  os  indígenas  (ou  seja,  em  guerra).  Os instrumentos de dominação como  as sesmarias,  as  patentes  militares  e  outros  cargos administrativos  também estavam se estabelecendo. A partir de meados do século, por exemplo, a quantidade de sesmarias distribuídas se estabiliza e, aos poucos, diminui. Isso pode ser visto, no caso do rio Piranhas, em Moraes (2005, p.171) 199 
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período  seguinte,  é  perceptível  uma  consolidação  dessas  relações  e  tendência  de crescimento em meados do século XVIII, o que demonstra uma maior interação entre essa região do sertão aqui estudada com outras áreas. Que áreas eram essas? 



Quando  o  outorgante  registrava  uma  procuração,  informava  quem  eram  seus representantes e em quais lugares atuariam em seu nome. São vários os locais de atuação, demonstrando uma ampla rede comercial. O que mais nos interessa no momento, é identificar essas  conexões  com  portos  que  tinham  contato  direto  com  o  comércio  de  africanos escravizados. De todas as 418 procurações registradas, temos o seguinte quadro: Tabela 1 - Procurações da Freguesia de Nossa Senhora do Bom Sucesso com referências aos portos negreiros 



Fontes: Livros de Notas do Cartório I Ofício de Notas Coronel João Queiroga (Pombal-PB) Ou  seja,  os  africanos  que  chegavam  no  sertão  da  Paraíba,  nas  proximidades  das ribeiras  do  Piancó  e  Piranhas,  muito  provavelmente,  vinham  da  capital  da  Paraíba, Pernambuco, Itamaracá e Bahia. Vale ressaltar que esses não eram os únicos portos com os quais a referida área se conectava. Há diversas referências ao porto de Aracati, Assu, além de articulações com Minas Gerais, portos estes que não podemos destacar a possibilidade de  comércio  de  africanos  escravizados,  mas  sobre  os  quais  ainda  não  temos  elementos suficientes  para  analisar.  Já  vimos  nas  páginas  anteriores,  os  caminhos  que  conectavam todas  essas  cidades,  vilas  e  freguesias. Apesar  de  as  referências à  Bahia  serem  de  20%, acreditamos que, devido às distâncias, o comércio de escravizados por essa rota fosse menos intenso.  Assim,  os  dois  portos  de  maior  contato  eram  os  da  Paraíba  e  de  Pernambuco, seguidos  por  Itamaracá.  Isso  fica  mais  evidente  quando  partimos  para  uma  análise  mais qualitativa, destacando os principais agentes mercantis. Vejamos. 



Uma das famílias mais importantes da região era a dos Oliveira Ledo, presente desde os primeiros conflitos com os indígenas, na segunda metade do século XVII. Na década de 1730, o Capitão-mor Francisco de Oliveira Ledo era um dos nomes da poderosa família.  Em 1734, o referido Capitão-mor registrou uma procuração informando seus representantes em vários locais, como Goiana, Recife, Salvador, no caminho do rio São Francisco e na cidade da Paraíba. Nesta, Francisco de Oliveira Ledo indicou cinco procuradores, dentre eles, Matias Soares Taveira. 



Nome ainda pouco trabalhado na historiografia, Matias Soares Taveira era senhor de dois  engenhos  na  Paraíba  e,  em  1714,  começou  a  organizar  embarcações  para  comprar escravizados  na  África,  sendo  o  único  da  capitania  -  à  época  -  a  se  envolver  nesse  trato (AHU_CU_014,  Cx.  5,  D.  360).  No  decorrer  das  décadas  de  1720  e  1730,  ascendeu socialmente,  chegando  a  ocupar  o  alto  posto  de  Mestre  de  Campo  das  Ordenanças  e conseguindo quase uma dezena de sesmarias, incluindo, no sertão da Freguesia de Nossa 200 
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Senhora  do  Bom  Sucesso  (GUIMARÃES,  2022,  p.238-239).  Seu  nome  aparece  diversas vezes nas disputas sobre o comércio de escravizados. Ora, uma vez sendo comerciante de escravos e tendo propriedades no sertão, uma primeira hipótese é de que o próprio Matias Taveira reservasse uma parte dos africanos por ele comprados para trabalhar no interior. 

Além do mais, se, por um lado, Matias Soares Taveira estava envolvido no comércio atlântico de africanos escravizados e tinha interesses no sertão (possuindo, inclusive, terras) e, por outro lado, era o representante de Francisco de Oliveira Ledo, proprietário de terra e de africanos  no  sertão,  nos  parece  evidente  que  esse  é  um  importante  caminho  para compreender os negócios negreiros para o sertão da Paraíba. 



Matias Soares Taveira não foi procurador apenas de Francisco de Oliveira Ledo, tendo estabelecido vínculos com várias outras pessoas. Uma delas era o comissário Teodoro Alves Figueiredo. Os Alves de Figueiredo formavam outra poderosa família na ribeira do Piancó e Piranhas.  Teodoro  aparece  na  documentação  com  redes  de  relações  que  cobriam  as Capitanias  do  Norte  do  Ceará  à  Bahia,  passando  pela  Paraíba  e  Pernambuco.  O  termo 

“comissário”,  naquele  período,  significava  “aquela  pessoa  a  quem  se  dá  comissão  de jurisdição, delegado; ou de fazendas para se venderem, de ordem para se comprarem outras” 

(SILVA;  BLUTEU,  1789,  p.292),  ou  seja,  era  um  termo  que  tinha  vinculação  com  práticas comerciais.  Esses  comissários  assumiam  o  papel  de  intermediários  nos  negócios.  Dessa forma, eles poderiam comprar africanos no litoral e revendê-los no sertão. Ter Matias Soares Taveira como procurador, reforça essa possível relação com o trato negreiro. 



Outros  nomes  envolvidos  com  o  comércio  atlântico  de  escravizados  aparecem  nas redes  de  negócios  com  o  sertão  da  Paraíba. Alguns  deles,  inclusive,  vinculados  à  praça comercial do Recife. Na primeira metade do século XVIII, apesar de perder espaço para outros portos, como Salvador e Rio de Janeiro, Recife consolidou sua posição como um dos maiores locais  de  desembarque  da  população  africana  escravizada  do  Atlântico.  Nesse  período, estima-se que mais de 180 mil pessoas escravizadas foram desembarcadas em Pernambuco, havendo uma grande quantidade de navios circulando pelo porto (GUIMARÃES, 2022, p.115). 



Alguns  comerciantes  se  destacavam  como  proprietários  de  navios  negreiros,  a exemplo de José Vaz Salgado e Basílio Rodrigues Seixas. O primeiro era um dos negociantes mais ricos do Recife na primeira metade do século XVIII. Envolveu-se com o tráfico desde a década de 1730, construindo redes de contato que iam de Portugal a Minas Gerais, passando pela Costa da Mina e Angola. Além de ser comerciante de escravos, Vaz Salgado também possuía propriedades no sertão das Capitanias do Norte, dedicando parte dos africanos por ele comprados para trabalhar no interior. Ele também aparece como procurador de moradores da Freguesia de Nossa Senhora do Bom Sucesso, como do Alferes Vital Vieira da Costa e Manoel Jacques da Costa (CCJQ. LN (1740-1742), 13/11/1742) 



Já  Basílio  Rodrigues  Seixas  possuía  envolvimento  com  o  tráfico  atlântico  de escravizados  e  era  procurador  de  Pedro Alves  de Araújo,  em  registro  de  1736  (CCJQ.  LN 

(1730), 27/07/1736). Basílio Rodrigues era dono de uma embarcação que fazia viagens para a África. Além disso, seu genro, Antônio Marques, também era capitão de navio negreiro e tinha  vinculações  com  a  produção  pecuária  (SOUZA,  2012,  p.363).  O  cunhado  de  Basílio Rodrigues  Seixas,  José  Rodrigues  de  Carvalho,  era  conhecido  por  ser  comerciante, circulando  pelos  sertões  de  Pernambuco  e,  provavelmente,  da  Paraíba.  Rodrigues  de Carvalho  aparece  como  procurador  de  três  pessoas  nas  ribeiras  do  Piancó  e  Piranhas, reforçando  o envolvimento dessa  família com  os  negócios  do sertão  e com  o  comércio de escravizados.  (CCJQ.  LN  (1725-1730),  05/10/1729;  CCJQ.  LN  (1744),  11/11/1745;  MELLO 

NETO, 1981, p.194) 



Como estamos apresentando, ainda nos falta documentação serial para demonstrar 201 
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essas compras e vendas de escravizados para o sertão com mais detalhes, porém, a conexão dessas pontas (envolvimento com o tráfico, o comércio com o sertão e a presença africana) nos abre as possibilidades de pensar essas redes de negócios que envolvia o comércio de couro, gados, carne, mas também de escravizados africanos. 

Em linhas gerais, esses africanos escravizados poderiam chegar no interior a partir de três possibilidades: a primeira, quando o próprio comerciante tinha terras no sertão e enviava parte dos escravos que comprava para suas propriedades, como foram os casos de Matias Soares Taveira e José Vaz Salgado. Uma segunda possibilidade, seria a partir de relações diretas entre os proprietários do sertão e os comerciantes do litoral, que estão registradas nas procurações  trabalhadas.  Uma  terceira  hipótese,  consiste  na  revenda  feita  a  partir  de comissários volantes, personagens intermediários nos negócios que circulavam entre o litoral e o sertão, a exemplo de Teodoro Alves Figueiredo. 



Considerações finais 

 



Os  dados  apresentados  no  decorrer  deste  artigo  demonstram  o  quanto  ainda precisamos avançar. Os caminhos para as pesquisas sobre a escravidão no sertão, ainda que pese o aumento recente de estudos, precisam ser mais explorados. Havia a presença negra africana no interior do Brasil, desde os primeiros momentos da colonização dessa área e essa característica do nosso passado repercute ainda hoje. 



A região escolhida para a pesquisa foi as ribeiras dos rios Piancó e Piranhas, onde hoje  é  Pombal,  na  Paraíba,  e  o  Seridó,  no  Rio  Grande.  Demonstramos  como  os  sertões estavam interligados ao que chamamos de Mundo Atlântico, a partir de rotas de circulação de pessoas, mercadorias, práticas culturais etc. Nesse processo, deve-se destacar o comércio de pessoas escravizadas que não se limitava apenas aos portos de desembarque no litoral. 



O tráfico atlântico de africanos foi uma das atividades econômicas mais importantes para aquele período, garantindo a reprodução das práticas escravistas. No início do século XVIII, houve um forte crescimento desse comércio devido à descoberta das minas no Brasil. 

Porém, tema ainda pouco estudado são as redes mercantis estabelecidas para os sertões. 

Havia  escravidão  africana  no  interior  do  Brasil  e,  para  chegar  lá,  esses  africanos  foram vendidos,  passando  por  diversos  grupos  de  comerciantes.  Como  demonstramos,  a experiência  da  escravidão  africana  no  sertão  era  diferente  do  litoral,  porém,  havia  alguns traços em comum, que nos remete aos fluxos do comércio atlântico. A maioria de homens, em idade adulta, vindos de regiões específicas da África reforça essa relação. 



Esse comércio atlântico para os sertões estava interligado ao trato negreiro atlântico por intermédio das cidades e vilas portuárias, como a cidade da Paraíba, Recife e Goiana. 

Nesses portos se formaram grupos mercantis, com redes por todas as Capitanias do Norte que vendiam e compravam para o interior. Além do mais, é importante ressaltar que esse era um negócio complexo e capilarizado que envolvia também comerciantes de médio e pequeno porte que faziam a função de intermediadores. 
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Resumo:  Este  artigo  trata  da  trajetória  e  quatro  capitães  que  atuaram  nas  Capitanias  do Norte,  em  específico  nas  capitanias  de  Pernambuco,  Sergipe,  Ceará  e  do  Rio  Grande  na primeira  metade  do  século  XVIII.  O  objetivo  central  deste  estudo  é  analisar  como  estes indivíduos foram ao longo de suas trajetórias, constituído terras, fortuna e poder através das várias  campanhas  militares  que  proporcionaram  ascensão  e  mobilidade  dos  mesmos  na sociedade  em  questão.  Especificamente,  pretende-se  definir  como  eles  galgaram  os espaços  de  poder  e de mando  nas  capitanias;  investigar  como obtiveram  riquezas  e bens patrimoniais;  e  por  fim,  entender  a  circulação  e  conexão  desses  indivíduos  em  outros espaços. Justifica-se este estudo sobre a busca pela ascensão e  prestígio social, movidos pelo  interesse  da  conquista  pessoal  no  fazer-se  na América,  e  tornarem-se  os  poderosos senhores nas Capitanias do Norte. A escolha da delimitação temática, temporal e espacial é um recorte histórico que visa refletir sobre como esses indivíduos constituíram suas histórias de vida no contexto da conquista dos sertões coloniais do Norte. 

Palavras-chave: Trajetória. Capitães. Capitanias do Norte. 



Abstract:  This  article  focuses  on  trajectories  of  four  captains  who  served  at  different Northern  Captaincies,  specifically  in  Pernambuco,  Sergipe,  Ceará  and  Rio  Grande,  in  the first  half  of  the  eighteenth  century.  The  main  goal  of  this  text  is  to  analyze  how  these individuals used the military campaigns to obtain land, fortune and power which resulted in status  improvement  and  social  mobility.  Moreover,  the  text  tries  to  define  how  they  moved with  the  circles  of  power  in  the  captaincies,  to  identify  how  they  acquired  wealth  and patrimonial  assets,  and understand  the  circulation and the  connections  of these individuals with other social spaces. This study is set within the context of a highly hierarchical society and wil  try to test if the agency of these subjects was their personal interest in the search for social prestige and becoming lords of the Northern captaincies of Portuguese America. The thematic, temporal and geographic scope of approach which seeks to reflect on how these agents  constructed  their  life  stories  in  the  context  of  the  hinterlands  colonial  Northern Captaincies. 

Keywords: Trajectories. Captains. Northern Captaincies. 



Introdução 

“A face militar da vida colonial não era tão evidente na América portuguesa como  na  Ásia  portuguesa,  houve  no  entanto  um  aspecto  que  se  tornou característico  do  Brasil  setecentista.  Os  grandes  proprietários  de  terras fossem  senhores  de  engenhos,  criadores  de  gado  ou  donos  de  minas  de ouro,  mostravam-se  cada  vez  mais  ávidos  de  títulos,  honrarias  e  postos militares, em busca de poder ou prestígio” (BOXER, 2002, p. 323) 
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O historiador inglês Charles R. Boxer definiu a forma que os grandes senhores das armas  utilizavam  a  dinâmica  de  autopromoção  por  meio  da  ascensão  e  mobilidade  social através dos cargos e funções militares na América portuguesa. Para o autor a carreira militar favoreceu inúmeros indivíduos que buscavam com rapidez e habilidade alcançar os espaços de  poder  e  mando  no  contexto  político,  econômico  e  social  nas  colônias  portuguesas. 

Segundo  Charles  R.  Boxer,  agregado  a  essa  dinâmica  da  mobilidade  e  ascensão  através das  tropas  militares,  outra  opção,  era  constituir-se  como  grandes  proprietários  de  terras, gado e de gente na América portuguesa. 

Essas  diferentes  ocupações  eram  necessariamente  incompatíveis  umas com  as  outras,  e  alguns  indivíduos  mais  empreendedores  exerciam algumas  simultaneamente.  João  Peixoto  Viegas,  cuja  pena  nos  propicia imagens  tão  vivas  da  Bahia  do  final  do  século  XVII,  era  ao  mesmo  tempo senhor  de  engenho,  fazendeiro  de  fumo  bem-sucedido  criador  de  gado, assim  como  membro  destacado  da  Câmara  Municipal  e  da  Misericórdia. 

Manuel  Nunes Viana, um  emigrante minhoto de origem humilde, tornou-se um dos criadores de gado mais importantes do escassamente povoado vale do São Francisco antes de também fazer fortuna nos campos auríferos de Minas  Gerais,  onde  chefiou  os  emboabas  intrusos  que  lutaram  contra  os paulistas pioneiros nas escaramuças de 1708 e 1709. De modo semelhante aos  senhores  de  engenhos,  os  barões  do  gado  e  os  magnatas  do  interior (os “poderosos do sertão”, como eram chamados) tendiam a se constituir na própria lei. (2002, p. 322) 

A busca desenfreada pela nomeação aos cargos e funções militares era a forma que os indivíduos adentravam neste ofício com o propósito de obterem poder, prestígio e fortuna na escala estamental dessa sociedade, fosse através da carreira da fidalguia e nobreza, ou como “soldado da fortuna” (MONTEIRO, 2001, p. 282; CUNHA & MONTEIRO, 2005, p. 108). 

Os representantes da nobreza europeia passaram a fazer parte dos altos cargos nas fileiras  militares,  exercendo  o  oficialato  na  hierarquia  superior  do  ofício  militar  o  qual exerciam  suas  patentes  em  lugares  de  excelência  e  remunerados.  Estes  militares  de  alta patente, acumularam prestígio, honra e poder, e eram vistos como ‘soldados profissionais’, constituindo  uma  espécie  de  ‘elite  de  armas’,  que  não  se  restringia  aos  fidalgos,  mas também  a  indivíduos  que  através  da  intrepidez  e  sagacidade  individual  galgaram  estes espaços  de  poder.  Para  Santos,  a  “administração colonial  foi  uma  alternativa  de  ascensão social para os chamados ‘soldados da fortuna’, homens sem distinção de nascimento, mas dotados de tirocínio militar” (2020, p. 03). 

As  nomeações  aos  cargos  militares  seguiam  uma  lógica  estabelecida  pelos provimentos  dos  ofícios1  reais  que  eram  realizados  com  base  nas  Ordenações  como produto dos poderes advindos da “regalia”2.  As nomeações era uma atribuição condicionada pelo  monarca  pelos  bons  serviços  prestados  por  seus  súditos  na  participação  nas campanhas militares e na boa atuação dentre outras funções. 

Depois da Guerra da Restauração ocorreu uma maior normatização dos critérios nas nomeações dos ofícios, principalmente de capitães na América portuguesa. A normatização destes  provimentos  estabeleceu  algumas  retribuições  sociais  e  patrimoniais  à  participação 1 Conforme Monteiro, a escolha dos provimentos dos ofícios “obedeceu a modalidades diversas mas, depois da Restauração,  a  tendência  foi  para  que  a  seleção  fosse  antecedida  por  um  “concurso”  e  ulterior  consulta  do Conselho Ultramarino”, no entanto com o desaparecimento dos concursos, o “recrutamento dos Governadores e Capitães-mores  que,  nas  Capitanias  principais,  manteve  e  acentuou  o  seu  caráter  profundamente  elitista” 

(MONTEIRO, 2012, p. 47). 

2  De  acordo  com  Cosentino:  “Ao  passo  que  eram  os  capitães-mores,  em  número  expressivo,  indivíduos  [...] 

tendo servido na guerra em Pernambuco. Eram pessoas honradas, mas nem sempre fidalgos” (2015, p. 538). 
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dos militares que atuaram na expulsão dos holandeses, na guarnição do território colonial e na  Guerra  contra  os  povos  indígenas  soltos  no  corso  dos  sertões  do  Norte  a  chamada 

“Guerra  dos  Bárbaros”3.   As  retribuições  reais  contempladas  aos  súditos  pelo  monarca estavam  condicionadas  ao  tempo  e  participação  dos  mesmos  em  eventos  realizados  em prol  do  reino,  que  passou  a  ser  visto  como  uma  prática  remuneratória  com  bens permanentes  e  simbólicos,  como  a  instituição  de  mercês,  títulos,  patentes  relacionadas  a isso, a distribuição de datas de sesmarias pela posse do território aos súditos pelos serviços prestados ao Império português. 

Com  efeito,  é  esta  uma  das  remunerações  de  serviços  atribuídas  aos soldados  das  Guerras  da  Restauração,  em  particular  aos  soldados  com uma  longa  experiência  de  campanha  militares  que  incluíam  o  próprio espaço  brasileiro.  Não  eram  invulgares  listas  certificadas  de  serviços  com vinte,  trinta  e  até  quarenta  anos.  E,  muitos  deles,  repita-se,  realizados  na própria  América  portuguesa,  conferindo  a  estes  pretendentes  um  estatuto de  quase  «naturalizados»  ou  dos  «homens  coloniais».  (CUNHA; 

MONTEIRO, 2005, p. 226) 

Para  estes  homens  o  ímpeto  bravio  nas  campanhas  militares  em  conquistar territórios  e  gentes  em  nome  d’El  Rey,  era  o  princípio  de  uma  jornada  que  tinha  como objetivo principal obter individualmente seu espaço na hierarquizada sociedade que estavam inseridos.  Tornar-se  um  conquistador  das  terras  d’Além  mar,  os  tornava  imponentes  e poderosos senhores de terras e de gentes nas diversas paragens do Império português. 

Os  indivíduos  que  foram  para  o  ultramar  levaram  consigo  uma  cultura  e uma experiência de vida baseada na percepção de que o mundo, a “ordem natural  das  coisas”  era  hierarquizada;  de  que  as  pessoas,  por  suas qualidades  naturais  e  sociais  ocupavam  posições  distintas  e  desiguais  na sociedade.  Na  América,  assim  como  em  outras  partes  do  Império,  esta visão seria reforçada pela ideia de   conquista, pelas lutas contra o  gentio e pela escravidão. Conquista e lutas que, feitas em nome  d’El Rey, deveriam ser  recompensadas  com  mercês  —  títulos,  ofícios  e  terras  (FRAGOSO; BICALHO; GOUVEIA, 2001, p. 24) 

Diante  deste  quadro,  surgem  algumas  questões:  as  trajetórias  militares  era  uma opção na mobilidade e hierarquização social? Os percursos escolhidos por esses indivíduos tinham  um  planejamento  prévio?  Qual  a  importância  das  conexões  no  processo  de mobilidade e ascensão social? 

Metodologicamente este artigo articula uma revisão da historiografia atual, e analisa algumas obras de cronistas do instituto histórico do Ceará sobre a temática, realizando um cruzamento  com  as  fontes  primarias  dos  manuscritos  do Arquivo  Histórico  Ultramarino  de Pernambuco, Sergipe, Ceará e Rio Grande. O estudo busca analisar as trajetórias4 de vida coletiva  de  quatro  capitães  que  atuaram  nas  capitanias  do  Norte,  em  específico,  de Pernambuco,  Sergipe,  Ceará  e  Rio  Grande  no  início  do  século  XVIII,  a  saber:  Jorge  de Barros Leite, João da Mota, Gabriel da Silva Lago e João de Barros Braga. 



3 Ver PUNTONI (2002). 

4 A análise das trajetórias das carreiras profissionais dos capitães nos sertões das capitanias do Norte do Brasil, está  ancorada  no  estudo  da  prosopografia  referente  à  “estrutura  e  à  mobilidade  sociais:  um  conjunto  de problemas  envolve  a  análise  do  papel  na  sociedade,  especialmente  as  mudanças  nesse  papel  ao  longo  do tempo, de grupos de status específicos (usualmente da elite), possuidores de títulos, membros de associações profissionais,  ocupantes  de  cargos,  grupos  ocupacionais  ou  classes  econômicas;  um  outro  conjunto  de problemas refere-se à determinação do grau de mobilidade social em determinados níveis...” (STONE, 2011, p. 

116). 
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Partindo  dessa  proposta  metodológica,  este  estudo  busca  analisar  as  trajetórias coletivas  destes  indivíduos  a  partir  das  atribuições  dos  ofícios  ocupados  pelos  capitães, comparando suas experiências militares nos sertões das capitanias do Norte. Considerando essa  questão  sobre  as  atribuições  dos  ofícios  militares  na América  portuguesa  a  partir  do tempo de atuação dos mesmos no exercício do cargo ou função, faz-se necessário analisar as características sociais dos capitães aqui analisados. Com base na  análise das fontes e da bibliografia utilizadas, as mesmas mostra-nos que estes indivíduos eram em grande parte oriundos das fileiras inferiores, e ou, intermediárias na escala social do Império português, motivo esse, que impulsionou a galgarem os espaços de poder através de suas ações nas campanhas militares  o  qual  estabeleceram redes  de  compadrios  e  negócios, responsáveis por  favorecer  ao  longo  da  trajetória  individual  a  acumulação  patrimonialista,  simbólica  e bens nobiliárquicos dos mesmos. 

Como  exemplo  disso,  faz-se  referência  ao  capitão-mor  João  de  Barros  Leite  onde apresenta  uma  atuação  bastante  significativa  em  relação  aos  serviços  prestados  ao reino, tanto na África como no Brasil. Sua administração inicial durou menos de três anos quando sucede  o  capitão  mor  Braz  da  Rocha  Cardozo.  A  carreira  exemplar  com  base  em  uma respeitosa e experiente trajetória militar nos reinos da África e da capitania da Bahia fez com que Jorge Barros Leite assumisse a capitania sem maiores problemas, em 1689 é nomeado para  assumir  o  cargo  de  capitão-mor  na  capitania  do  Ceará,  reassumindo  a  capitania  de Sergipe agora como mestre de campo/Governador no ano de 1712. 

Jorge de Barros Leite sucedeu Braz da Rocha Cardozo, sendo nomeado em 14 em 14 de março de 1687. Foi o único que governou Sergipe d’El Rey por duas  vezes  em  períodos  diferentes,  uma  no  século  XVII  e  outra  no  XVIII. 

Consta  em  sua  patente  14  anos  de  serviço  no  exército  português,  na cavalaria  e  na  infantaria,  com  experiência  em  três  diferentes  áreas  do império  português:  fronteiras  da  Europa, América  portuguesa  e  África.  Em 1673,  combateu  nas  Batalhas  de Ameixal,  Elvas,  Portugal.  Depois  seguiu para  a  capitania  da  Bahia,  onde  serviu  ao  rei  por  um  ano.  No  território africano,  ocupou  o  posto  de  capitão  mor  das  tropas  pagas  da  Guarda  do Governador de Angola, Aires de Saldanha e foi capitão mor do Presídio das Pedras do Congo. As experiências militares, a vinculação ao governador de Angola  e  a  participação  em  dois  tipos  de  tropas  regulares  do  exército português,  provavelmente,  foram  requisitos  que  possibilitaram  sua  escolha pelos conselheiros ultramarinos como primeiro colocado e, depois, indicado ao rei para nomeação. (SIQUEIRA, 2016, p. 180) 

Justifica-se  a  escolha  das  trajetórias  das  conquistas  destes  quatro  capitães  por convergirem para os mesmos propósitos e suas experiências se entrecruzarem no tempo e espaço constituindo e construindo relações e conexões interpessoais no “fazer a América”. 

Conforme George Felix Cabral de Souza, o “fazer a América” para esses homens tinha uma dimensão  voltada  para  realizar  seus  objetivos  a  todo  custo.  Estes  indivíduos,  assim  como outros, partiram de Portugal para as diversas partes do Império com os mesmos propósitos que  eram  de  constituir  fortuna,  poder  e  prestígio  social  a  partir  das  oportunidades  que  se apresentavam para os mesmos. 



Todos  os  anos,  ao  longo  de  três  séculos,  milhares  de  jovens  portugueses deixaram  sua  terra  natal  e  rumaram  ao  Brasil.  Muitos  deles  fugiam  da pobreza e se atiravam na aventura de “fazer a América”. Outros, já inseridos nas  redes  transatlânticas,  vinham  com  perspectivas  mais  concretas  de trabalho.  Os  dois  grupos  tinham  em  comum,  além  da  origem,  o  desejo  de enriquecer  neste  Novo  Mundo  povoado  de  mistérios,  delícias  e  agruras”. 
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(SOUZA, 2012, p. 23) 



Em outro momento buscaremos ampliar a análise das origens familiares, pois “ainda não  se  possui  dados  concretos  sobre  a  naturalidade  deles,  mas  se  acredita  que  muitos sejam  reinóis,  tendo  em  vista  os  lugares  de  atuação  deles”  (OLIVEIRA,  2018,  p.  100).  A análise  prosopográfica  por  meio  de  um  “estudo  das  origens  familiares  (sociais  e geográficas),  dos  novatos  [recruits]  de  um  certo  status  político  ou  posição  ocupacional,  o significado  dessa  posição  em  uma  carreira  e  o  efeito  de  deter  essa  posição  sobre  as fortunas da família” (STONE, 2011, p. 116). 

Sobre a circulação nos territórios do Ultramar do Império português destes indivíduos era constante, pois o período de atuação nos cargos e postos militares dependia não só da boa  atuação  destes  militares  nas  diversas  campanhas  que  realizavam,  como  também  em relação  ao  processo  de  mobilidade  social  na  “ocupação  de  diversos  cargos  e  ofícios públicos,  no  entanto,  mas  “também  (e  sobretudo)  na  participação  na  conquista  de  novos territórios, era uma importante moeda de troca nas relações entre essa nobreza e a Coroa”5, 

Outro fator relevante  nesse processo,  é o tempo em  que os súditos ocupavam  os cargos, ofícios e funções no Império que defina o mesmo trienalmente, ou mais, conforme a atuação dos  mesmos  Um  exemplo  desta  circularidade  se  verifica  na  própria  trajetória  percorrida pelos capitães aqui analisados, o qual passaram por no mínimo de duas ou, três capitanias cada um atuando em diferentes funções e cargos em decorrência da mobilidade social das promoções  adquiridas  ao  longo  de  suas  trajetórias  perfazendo  uma  média  de  25  anos  de exercício no oficio, tornando depois senhor de engenho, atuando na vereação ou assumindo a função de negociante em uma das praças comerciais do Norte e constituindo prestigio e honra a partir de matrimônios rentáveis. 

Jornadas, trilhas e atalhos nas Capitanias do Norte 

Aventureiro, desbravador, súdito e vassalo de El Rey de Portugal, esses são alguns atributos concernentes ao capitão mor Jorge de Barros Leite oriundo das jornadas da África e Bahia, recém nomeado pelo monarca a assumir o governo a frente da capitania Régia de Sergipe d’El Rey6 no ano de 1687. 

Em  06  de  junho  de  1684  foi  solicitada  consulta  ao  Conselho  Ultramarino  da nomeação para ocupar a função de capitão mor o capitão Jorge de Barros Leite na capitania de Sergipe d’El Rey no final do século XVII. Na consulta, é realizada uma descrição sobre informações de atividades desenvolvidas pelo capitão Jorge de Barros Leite nos reinos de Angola e na cidade da Bahia desde o ano 1663. Diz a consulta: 

E  por  fazer  de  oficio  de  patente  e  mais  certidões  que  apresente  [...]  ter servido  a  V.  Majestade  nesta  corte  e  reinos  de Angola  a  cidade  da  Bahia 

[...]. Em praça de soldado de cavalo, infante, alferes, capitão de guarda do governados  de  Angola  Ayres  de  Saldanha,  capitão  de  infantaria  paga  e capitão mor da capitania da Fortaleza [...] das Pedras do Congo, atualmente capitão  de  guarnição  das  naus  da  Índia  de  Pedro  da  Silva  Pereira  por patentes dos governadores.7 



5 Ver (FRAGOSO; ALMEIDA; SAMPAIO, 2007, p. 22). 

6  Nesse  contexto  a  capitania  Régia  de  Sergipe  d’El  Rey  era  considerada  subalterna  as  capitanias  da  Bahia  e Pernambuco. 

7 Consulta do Conselho Ultramarino referente a nomeação de pessoas para o posto de Capitão Mor de Sergipe d’El Rey. Escolhido: Jorge de Barros Leite.1684, julho, 06. AHU_ACL_CU. 001, cx 01, D. 043. 
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De acordo com Luís Siqueira o período de atuação do capitão mor Jorge de Barros Leite  durou  de  1687  até  1690.  No  exercício  de  suas  funções  na  capitania  de  Sergipe  d’El Rey  é  registrada  uma  consulta  ao  Conselho  Ultramarino  datada  de  18  de  novembro  de 1689, onde é solicitada a nomeação e transferência do mesmo para o posto de capitão mor na capitania do Siará Grande. 

Nesse  mesmo  contexto,  em  carta  de  26  de  abril  de  16968  o  então  governador  da capitania  de  Pernambuco  Caetano  de  Melo  de  Castro  nomeou  para  o  posto  de  cabo  e capitão na construção do presídio localizado na Ribeira do Jaguaribe o militar João da Mota. 

A nomeação de João da Mota para atuar na construção do presídio na Ribeira do Jaguaribe revela alguns elementos que cooperam com a ideia de que a carreira militar dos indivíduos que  optaram  por  atuarem  nos  sertões  das  inúmeras  capitanias  eram  agraciadas rapidamente com patentes e cargos dentro da hierarquia das armas, mesmo sendo em uma capitania não tanto expressiva no cenário colonial do ultramar lusitano. 

Sobre João da Mota, Estevam Henriques dos S. Machado afirma que o capitão era 

“oriundo  da  Vila  das  Alagoas  e  filho  de  Pedro  da  Mota”,  em  seu  requerimento  o  mesmo defendeu bravamente a praça do Recife contra a revolta mazomba “mostrando em todas as suas  ações ser  um  dos mais fiéis  e  melhores  vassalos que  Vossa Majestade tem  naquela capitania” (2017, p. 108). 

Sobre as trajetórias de serviços prestados dos capitães mores na capitania do Siará Grande,  Rafael  Ricarte  da  Silva  traz  algumas  informações  sobre  o  capitão  João  da  Mota quando sucedeu a Jorge Barros Leite em 1704. Na tabela Silva registrou que João da Mota era  natural  do  Brasil,  teve  registro  de  passagem  somente  pela  capitania  do  Siará  e Pernambuco e combateu o gentio bravio nas capitanias do Norte (SILVA, 2016, p. 162). 

A rápida mobilidade na hierarquia militar é comprovada na trajetória do cabo/capitão João da Mota  que em menos de  dois  anos  de  serviços  à frente do  presídio da  Ribeira do Jaguaribe galgou rapidamente uma promoção quando foi nomeado a posição de capitão de infantaria na mesma capitania, conforme consulta datada de 20 de dezembro de 16989.  

De  acordo  com  José  Eudes  Gomes,  que  faz  uma  amostragem  sobre  a  relação  de sesmeiros que obtiveram datas de sesmarias em número superior a quatro na capitania do Siara  Grande,  aponta  para  o  agora  capitão/tenente  de  cavalaria  João  da  Mota  como detentor  de  11  propriedades  de  terras  na  dita  capitania.  Gomes  limita-se  a  aprofundar  a quantidade de sesmarias adquiridas pelos integrantes da família Feitosa detentora de uma grande  porção  de  terras  na  capitania  do  Siará  Grande  não  mencionando  nada  sobre  as datas de sesmarias adquiridas pelo capitão de cavalaria João da Mota (2010, p. 150). 

No entanto, Evaldo Cabral de Mello relata a participação do capitão João da Mota no epicentro do levante dos mascates no Recife por volta do primeiro decênio do século XVIII. 

O  levante  mascatal  tinha  a  frente  o  governador  deposto  Sebastião  de  Castro  e  Caldas Barbosa (1707-1710), que promoveu a sublevação por meio de suborno aos chefes militares da  praça  do  Recife  com  a  quantia  arrecadada  de  50  mil  cruzados  que  “parte  do  dinheiro destinou-se ao suborno dos chefes militares da praça e ao pagamento do soldo atrasado da tropa. Não foi difícil atrair o capitão João da Mota, que, na falta de mestre de campo e de sargento-mor, ocupava interinamente o comando da guarnição” (2012, p. 338). 

Outro  personagem  que  passa  a  figurar  nessa  trama  envolvendo  os  capitães  na capitania do Siará Grande é Gabriel da Silva Lago, o qual tem uma trajetória que inicia com 8CARTA do Governador Caetano de Melo de Castro sobre a nomeação de João da Mota para posto do cabo e capitão do dito presídio. 1696, abril, 26. Pernambuco. AHU_ ACL_CU_015, cx. 17, D. 1700. 

9CONSULTA ao Conselho nomeação para o presídio de Jaguaribe que vagou pala promoção de João da Mota a capitão de infantaria. 1698, dezembro, 20. Lisboa. AHU_ACL_CU_015 cx. 18, D. 1768. 
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a sua nomeação confirmada na consulta realizada ao Conselho Ultramarino para o cargo de sargento mor da capitania de Sergipe d’El Rey na data de 20 de dezembro de 169810.  

O recém nomeado sargento mor da capitania de Sergipe Gabriel da Silva Lago, em pouco  menos  de  cinco  anos  é  promovido  a  capitão  mor  na  capitania  do  Siará  Grande, conforme consulta datada de 09 de agosto de 1704 ao Conselho Ultramarino é solicitada a nomeação de Gabriel da Silva Lago para o cargo de capitão mor na dita capitania.  Gabriel da  Silva  Lago  foi  um  dos  capitães  envolvidos  no  ano  de  1712  em  um  conflito  sobre  a medição  das  terras  com  o  ouvidor  Cristovão  Soares  Reimão  na  ribeira  do  Jaguaribe  na capitania  do  Ceará11.   Este  conflito  estava  relacionado  aos  problemas  com  relação  ao 

“tombamento das terras ocorridos na Capitania por conta da “resistência, ou impedimento” 

que  se  “fizera  com  armas  e  seus  oficiais”  por  parte  do  “capitão-mor  do  Ceará,  Gabriel  da Silva Lago” (CARVALHO, 2015, p. 86). 

Sobre  essa  questão,  Rafael  Ricarte  da  Silva  afirma  que  no  período  do  governo  de Gabriel da Silva Lago, do total das 230 sesmarias distribuídas pelo capitão, 36 delas foram doadas para possíveis familiares e parentes (Rodrigo do Lago, Mariana da Silva Lago, José da Silva Lago, Catarina do Lago, Antonio Vieira do Lago, João Pereira do Lago e Manuel da Silva  do  Lago)  entre  os  anos  de  1706  a  1708.  De  acordo  com  o  autor,  a  distribuição  de terras nesse período realizada pelo capitão mor Gabriel da Silva Lago também beneficiou o capitão  mor  João  de  Barros  Braga  e  sua  parentela,  que  passou  a  ser  um  dos  maiores sesmeiros da capitania do Siará com um total de 18 sesmarias (SILVA, 2016, p. 176). 

João  de  Barros  Braga  representou  ter  uma  ligação  importante  entre  os  poderes locais da capitania do Siará Grande com as redes políticas, sociais e mercantis da praça do Recife na primeira metade do século XVIII. 

João de Barros Braga ao longo de sua trajetória de vida militar como criador de gado, conseguiu acumular fortuna, poder e fama passando a ser um dos 

“poderosos senhores do sertão”. Segundo João Luis Fragoso, estes sujeitos estavam envolvidos em ações que resultaram na geração de estratificações sociais  e  acumulação  de  riquezas,  que  tinha  como  principal  fonte  de influência,  as  relações  de  parentescos  e  de  matriz  política.  (CARVALHO, 2015, p. 61) 

O caminho das conquistas: terras, fortuna e poder. 

No final do século XVII a capitania do Siará Grande teve um aumento considerável nos  pedidos  de  datas  de  sesmarias  ao  monarca  solicitadas  pelos  capitães  mores,  onde  o principal motivo era pelo direito as benesses reais de ter participado das jornadas contra o gentil  bravio  nos  sertões  da  capitania,  em  segundo  plano  era  solicitado  as  datas  de sesmarias com a pretensão em estabelecer criatórios para a pecuária nas terras dos sertões da capitania. De acordo com Reinaldo Forte Carvalho “a posse da terra colocava o indivíduo na condição de consolidar a possibilidade de mobilidade social em relação aos seus pares em ‘termos de  status nobiliárquico’” (2015, p. 54). 

Nesse  período  em  questão,  registrou-se  um  acréscimo  expressivo  nas correspondências enviadas ao Conselho do Ultramar, solicitando ao monarca a concessão 10Consulta  do  Conselho  Ultramarino  referente  a  nomeação  de  pessoas  para  o  posto  de  Sargento  Mor  das Ordenanças  de  Sergipe  d’El  Rey.  Escolhido  Gabriel  da  Silva  de  Lago.1698,  dezembro,  20  –  Lisboa. 

AHU_ACL_CU. cx. 01, D. 74-75. 

11CONSULTA do Conselho Ultramarino ao rei [D. João V], sobre as cartas do desembargador Cristóvão Soares Reimão em que se queixa do procedimento do capitão-mor do Ceará, Gabriel da Silva Lago.AHU_ACL_CU_006. 

Cx. 1. D. 57. 
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de terras na capitania do Siará Grande sob os pedidos do trio dos capitães Jorge de Barros Leite (1703-1704), João da Mota (1705) e Gabriel da Silva Lago (1706-1710). 

[...]  após  a  retomada  da  concessão  de  sesmarias  no  ano  de  1702  pelo capitão mor Francisco Gil Ribeiro, inicia-se no governo do capitão mor Jorge de Barros Leite (1703-1704) uma fase de crescente avanço das concessões de  terras  que  se  amplia  no  governo  de  João  da  Mota  (1705)  e  atinge  seu ápice durante o  período  de governo  de Gabriel da  Silva  Lago (1706-1710) que,  além  de  ser  o  período  em  que  mais  títulos  de  sesmarias  foram concedidos,  foi  fortemente  marcado  por  disputas  fundiárias  refletidas  nos embates entre Gabriel da Silva Lago e o desembargador Cristovão Soares Reimão,  embates  referentes  à  demarcação  de  terras  concedidas  em sesmarias na região do rio Jaguaribe, área inserida na região que se tornou foco de ação e palco dos conflitos da Guerra do Açu. (NOGUEIRA, 2020, p. 

195) 

A atuação desses capitães mores no Siará Grande possibilita a compreensão de um rearranjo na configuração da forma de administração política da capitania, principalmente no que concerne a distribuição das sesmarias. Para Gabriel Parente Nogueira, com a atuação dos  capitães  mores  passou  a  existir  uma  reconfiguração  na  forma  de  distribuição  das sesmarias, pois Jorge de Barros Leite distribuiu um total de 36, João da Mota 37, e Gabriel da Silva Lago 230 sesmarias (2020, p. 8). 

A expressiva quantidade na distribuição de sesmarias entre 1700 a 1710 é bastante superior tanto em períodos anteriores como posteriores, pois entre 1679-1699 somou-se a quantidade  de  261  doações  e  de  1710-1720  somente  338.  Um  aumento  significativo  foi registrado de 1699 a 1709, somando uma quantidade de 595 doações de terras somando de 01 até 22 datas para os sesmeiros (SILVA, 2010, p. 56). 

Seguindo a lógica da distribuição de sesmarias nesse período, se constata a possível existência  de  consórcios,  acordos  ou  arranjos  entre  os  vários  capitães  mores  para  se beneficiarem,  e  aos  seus  pares  com  a  posse  da  terra  na  capitania  do  Siará  Grande.  A possibilidade  de  os  acordos  existir  é  confirmada  exatamente  pelo aumento  expressivo das doações  de  sesmarias  que  são  realizados  na  sua  maioria  por  solicitações  coletivas envolvendo geralmente as mesmas pessoas, algumas com vínculos de parentescos com os capitães mores Jorge de Barros Leite, João da Mota e Gabriel da Silva Lago na capitania do Siará Grande e João de Barros Braga na Capitania do Rio Grande. 

Considerando essa questão, provavelmente os acordos e arranjos eram organizados entre  os  pares  na  forma  de  quem  assumisse  a  administração  da  capitania  ficava responsável  por  beneficiar  os  diversos  indivíduos  com  as  solicitações  de  datas  de sesmarias, fossem individuais ou coletivas para os mais variados grupos. 

Essa  perspectiva  é  confirmada  no  registro  de  doação  das  datas  de  sesmarias  na capitania para o capitão Rodrigues da Costa Araújo e seus companheiros com três léguas de  terra  para  cada  um  na  parte  chamada Apecus,  e  no  rio  Pirangi,  no  Ácarau,  concedida pelo  capitão  Gabriel  da  Silva  Lago  em  13  de  novembro  de  1706,  a  qual  traz  uma  nota informativa sobre os demais companheiros que faziam parte dessa coletividade, onde afirma que:  “obtiveram  idêntica  sesmarias:  d.  Catharina  do  Lago,  Francisco Alberto,  coronel  João de Barros Braga e João Almeida” .12 

Na  nota  fica  evidente  a  participação  nesse  processo  de  doação  das  sesmarias  o 12APECUS  –  13  de  novembro  1706  9n.  172  –  vol.  3ᵒ  -  pag.  85).  Arquivo  Público  do  Estado  do  Ceará (Organização).  Datas  de  sesmarias  do  Ceará  e  índices  das  datas  de  sesmarias:  digitalização  dos  volumes editados nos anos de 1920 a 1928. Fortaleza: Expressão Gráfica / Wave Média, 2006. 
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recebimento por parte de uma parente (irmã, ou filha do capitão) do capitão Gabriel da Silva, chamada  Catharina  do  Lago,  pois  segundo  George  F.  Cabral  de  Souza  o  capitão  fora casado com Ana Almeida Catanho, filha do sargento mor de Sirinhaém Joaquim de Almeida e de Luisa Catanho (2015, p. 658). 

Nessa  doação  de  sesmarias  o  coronel  João  de  Barros  Braga  também  é  agraciado com três léguas de terras na capitania. Diante disto, constata-se a existência de uma certa aproximação entre os indivíduos no que diz respeito a distribuição das sesmarias pelo fato da  solicitação  ter  sido  de  cunho  coletivo,  portanto  supõe-se  que  exista  algum  grau  de conhecimento  entre  os  mesmos  como  ficou  constatado  o  parentesco  entre  o  capitão  e Catharina do Lago, e, ou nas relações de amizades e negócios na capitania. 

Isso fica evidente na pessoa do capitão João de Barros Braga, pois no início de sua trajetória  nas  conquistas  dos  sertões,  quando  o  mesmo  ajudou  na  organização  dos aldeamentos  missionários,  atuou  na  construção  do  presídio  da  Ribeira  do  Jaguaribe  onde possa ter se encontrado com o capitão João da Mota na reedificação da fortaleza de N. S. 

da Assunção no litoral da capitania, e foi um dos principais responsáveis pelo extermínio e apressamentos indígenas nas campanhas das tropas militares na  Guerra dos Bárbaros. 

As informações contidas nos registros oficiais sobre João de Barros Braga são  mais  frequentes  a  partir  de  sua  atuação  nas  campanhas  militares  no processo  de  conquista,  ocupação  e  repovoamento  dos  Sertões  pelos colonos e missionários na Ribeira do Jaguaribe contra os Tapuias  Paiacús. 

Estes relatos mostram a atuação de João de Barros Braga no processo que auxiliou no ano de 1697 o padre João da Costa no aldeamento dos Tapuias Paiacús  em  Araré,  localidade  situada  bem  próxima  ao  Aracati.  Participou também da reforma do presídio do Jaguaribe e da reedificação da fortaleza de Nossa Senhora da Assunção desempenhando uma vasta campanha de 

extermínio  e  apressamento  dos  Tapuias  na  “guerra  dos  “bárbaros”. 

(CARVALHO, 2015, p. 62) 

A  trajetória  de  João  de  Barros  Braga  é  apresentada  pela  historiografia  a  partir  de suas  origens  genealógicas,  prestígio  e  sua  condição  de  superioridade  do  conquistador europeu. 

Filho de Antonio de Barros, capitão de Infantaria do Terço da Bahia e sujeito experimentado na guerra  contra os  gentios, a trajetória de João de  Barros Braga  é  bem  contundente  no  que  se  refere  à  ocupação  de  cargos administrativos e militares mediante a troca de favores com a administração colonial. [...]  Em 1701,  Barros Braga era vereador  da  Vila  de São José de Ribamar, um dos cargos mais prestigiosos da capitania, uma vez que era a única  vila  do  Siará  grande.141  Segundo Antonio  Bezerra,  João  de  Barros Braga era pernambucano e parente dos Façanhas. Estes tinham residência em  Aquiraz,  posteriormente  em  Cascavel  e,  depois,  se  distribuíram  pelo Siará  grande.  Quando  da  morte  de  João  de  Barros  Braga,  em  1743,  seu testamenteiro foi seu sobrinho Francisco Pereira Façanha. (SILVA, 2010, p. 

100) 

Segundo Francisco José Pinheiro (2008), afirma que João de Barros Braga começou a receber as primeiras recompensas pelos serviços prestados a partir de 02 de setembro de 1699  a  patente  de  capitão  da  cavalaria  da  ordenança  da  Ribeira  do  Jaguaribe.  Um  ano depois,  em  29  de  outubro  de  1700  é  confirmada  a  doação  de  sua  primeira  sesmaria localizada na Ribeira do Jaguaribe. 

As  terras  estavam  situadas,  principalmente,  na  ribeira  do  Jaguaribe, 217 
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chegando  até  o  Cariri  cearense,  região  situada  ao  sul  da  capitania.  No entanto na sua primeira solicitação abrangia a ribeira do Acaraú, uma outra importante área de expansão da pecuária. No ano de 1706, o coronel João de  Barros  Braga  solicitou  e  foram  concedias  06  sesmarias,  e  em  todas foram  apresentadas,  como  justificativa,  a  necessidade  de  terras  para  criar os  seus  gados.  [...]  Em  1716,  mais  uma  vez,  o  coronel  João  de  Barros Braga  solicitava  uma  carta  de  sesmaria,  justificando  que  essas  terras serviam  de  pasto  para  seus  gados  desde  1708,  quando  construiu  os primeiros currais. (PINHEIRO, 2008, p. 95) 

Considerando  essa  questão,  Rafael  Ricarte  da  Silva  afirma  que  o  capitão  João  de Barros  Braga  é  referenciado  nos  manuscritos  e  pela  historiografia  cearense  como  sendo 

“um desbravador” dos sertões da capitania do Siará Grande no início do século XVIII. 

Na  consulta  aos  registros  de  sesmarias  e  manuscritos  do  Conselho Ultramarino  referentes  ao  Siará  grande,  o  nome  do  sesmeiro  João  de Barros  Braga  sempre  aparecia  com  um  destaque  nas  ações  de 

“desbravamento do sertão”. João de Barros Braga é um dos solicitantes, na capitania, que consegue maior número de concessões de terras, sendo 11 

no total, entre estas, uma no riacho Quixeré, outra no riacho dos Porcos e mais uma no rio Curu (2016, p. 99) 

De  acordo  com  Théberge,  o  coronel  João  de  Barros  Braga  foi  responsável  pela expedição que foi enviada em defesa da fortaleza do presídio na Ribeira do Jaguaribe, onde dizimou noventa e cinco destemidos guerreiros indígenas a “ferro frio” e aprisionando mais de quatrocentos. 

O coronel João de Barros Braga, depois de ter varrido do litoral e do baixo Jaguaribe, e sertões mais próximos do mar, o inimigo bárbaro com grande prejuízo  deste,  mandou  o  capitão  do  seu  regimento   Pascoal  Correia  de Lima  limpar  a  bacia  do  Banabuiu  onde  este  matou  grande  número  de inimigos, e aprisionou cento e vinte e cinco cabeças.[...] Todos estes índios aprisionados  foram  repartidos  por  entre  os  colonos  e  Índios  auxiliares,  à exceção  dos  Tremembés  que  provou-se  terem  sido  obrigados  a 

acompanhar os rebeldes afim de remirem as suas vidas. (2001, p. 116) João  de  Barros  Braga  exterminou  centenas  de  indígenas  nas  campanhas  de combates  ao  gentil  bravio  nos  sertões  das  capitanias  do  Norte,  o  que  lhe  proporcionou inúmeras  recompensas  na  aquisição  de  terras  e  patentes  ao  longo  de  sua  atuação  na referida capitania. 

João de Barros Braga, assim como outros sujeitos, participou ativamente da conquista  do  Siará  grande.  Durante  33  anos,  serviu  a  sua  majestade  no combate aos indígenas habitantes da capitania e teve como recompensa a nomeação para diversos cargos, chegando a ser capitão-mor governador do Rio Grande. [...] O nome de João de Barros Braga surge na crônica histórica com uma concessão de três léguas  de  terras, concedida no Jaguaribe  em 1700 (SILVA, 2010, p. 100)  

O  intrigante  nessa  trama  é  perceber  a  possibilidade  que  esses  sujeitos  históricos tenham convergido em um dado período de tempo e espaço para o mesmo lugar, no caso na capitania do Siará Grande onde passaram a consorciar-se por meio da distribuição das sesmarias na capitania. A circulação desses indivíduos nos diversos espaços territoriais do Império  tornava  possível  por  eles  serem  originários  do  mesmo  e  pequeno  lugar  no continente europeu, Portugal. 
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Diante desse enquadramento, a possibilidade do capitão Jorge de Barros Leite, João da Mota, Gabriel da Silva Lago e João de Barros Braga terem se conhecido e tornaram-se bons amigos de farda desde as terras lusitanas, ou nas capitanias da Bahia, Pernambuco, Sergipe, Alagoas e Siará Grande, ou qualquer outras tantas paragens do Império português. 

Os labirintos do poder: circulação e redes de conexão 

A circulação de indivíduos no espaço territorial do Império português era algo muito comum.  As  idas  e  vindas  pelas  diversas  paragens  da  América  portuguesa,  dos  reinos africanos às porções de Gôa, Macau e Jacarta por inúmeros personagens mostra não só a dimensão geográfica do Império, mais também, como os indivíduos se moviam em busca de fortunas, ascensão e mobilidade ao topo das camadas sociais mais altas dessa sociedade hierarquizada. A dinâmica de circulação desses indivíduos proporcionou conexões múltiplas a partir de dinâmicas sociais tanto de compadrio, parcerias e de redes mercantis comerciais estabelecendo diversas formas no poder de mando nas novas territorializações coloniais. 

Essas circulações socioespaciais podem ser confirmadas nas relações entre os mais diversos indivíduos com a sociedade mercantil, camararia e militar da praça Recife no início do  século  XVIII.  A  circulação  desses  indivíduos  pelas  capitanias  do  Norte  era  uma constante, pois sempre estavam em mobilidade, e em contato com suas bases e redes de conexões  como  podemos  constatar  quando  em  determinado  momento  a  atuação  dos mesmos é registrada anos depois na praça do Recife, Salvador e outras paragens. 

Percebe-se  que  esses  indivíduos  percorriam  caminhos  em  busca  da  mobilidade  e ascensão  por  meio  do  vínculo  que  os  mesmos  tinham  com  suas  redes  de  conexão mercantis, camararias e ou administrativas. Como no caso do capitão Jorge de Barros Leite. 

A  trajetória  de  Jorge  de  Barros  Leite  lhe  rendeu  uma  promoção  para  o  cargo  de mestre  de  campo  governador  pelos  valorosos  serviços  prestados  tanto  na  capitania  de Sergipe d’El Rey como a frente da capitania do Siará Grande. 

É pertinente o relato de Luís Siqueira sobre por revelara trajetória de Jorge de Barros Leite principalmente nos fluxos das idas e vindas da atuação do mesmo. 

Como era de origem social pobre, ao receber, em 1711, pela segunda vez o cargo  de  capitão  mor  solicitou  ao  rei  ajuda  de  custo  para  viajar  de  Lisboa para  Sergipe  d’El  Rey.  Em  1712,  quando  foi  nomeado  para  o  cargo  veio com a patente de   mestre  de campo governador. [...] Nessa época, o título mestre  de  campo  era  concedido  somente  aos  governantes  das  capitanias da Bahia, de Pernambuco e do Rio de Janeiro. (2016, p. 222) 

O mesmo retorna a capitania de Sergipe no de 1712, agora nomeado com o objetivo de conter os conflitos existentes em decorrências de duas revoltas ocorridas, uma em 1709 

e outra em 1710. 

Para  contornar  esse  cenário  de  caos,  urgia  nomear  um  capitão  mor  com habilidades  de  mando  e  conhecedor  dos  problemas  regionais.  Num contexto de vestígios da revolta assumiu o comando militar de Sergipe d’El Rey  Jorge  de  Barros  Leite,  em  1712.  Fora  nomeado  como  opção  para solucionar o desequilíbrio político e militar pelo qual passava a capitania em virtude  de  ter  ocupado  o  cargo  de  capitão  mor  entre  1687  e  1690,  e, portanto,  ser  conhecedor  do  território  e  sociedade  de  Sergipe  d’El  Rey. 

(SIQUEIRA, 2016, p. 222) 
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Em  carta  datada  de  20  de  maio  de  171213  do  então  ouvidor  João  Pereira  de Vasconcelos14 ao monarca (D. Pedro II) que denuncia o então mestre de campo usando o termo  “prepotência”15  para  expressar  sua  insatisfação  com  a  pessoa  de  Jorge  de  Barros Leite.  Na  carta  do  ouvidor  ao  monarca,  fica  evidente  a  existência  de  hostilidades  entre  os poderes  administrativos  da  capitania  representada  pelo  mestre  de  campo  João  de  Barros Leite com o oficial da justiça João Pereira de Vasconcelos. 

Entretanto, a atuação de Jorge de Barros Leite em Sergipe d’El Rey frustrou as expectativas políticas da Coroa portuguesa. No segundo governo desse militar  sobressaíram  os  conflitos  com  o  ouvidor,  desobediência  com  o governador  geral,  prepotência,  abuso  de  poder  e  atos  de  corrupção.  A patente  de  Mestre  de  Campo  governador,  dada  pelo  rei  D.  Pedro  II  ao capitão mor, o envaideceu. Tão logo tomou posse do cargo, o comandante começou  a  demonstrar  altivez  ao  escrever  carta  para  os  subordinados militares  e  para  as  câmaras,  informando  que  seu  “posto  era  maior  que  o posto de governador de Pernambuco e Rio de Janeiro”. (SIQUEIRA, 2016, p. 221) 

De acordo com Siqueira, a situação com o Governador da capitania de Pernambuco ficou  incontrolável  pelas  atitudes  tomadas  por  Jorge  de  Barros  Leite  frente  a  capitania Sergipe d’El Rey pois sua prepotência foi o princípio da sua ruína, deixando muito “furioso, o governador  geral  ordenou  na  mesma  missiva  que  o  capitão  não  mais  subscrevesse  nas suas cartas o título de “Governador de Sergipe de El-Rei” (2016, p. 225). 

O  governo  de  Jorge  de  Barros  Leite  encerrou-se  em  outubro  de  1714, quando foi substituído por Antônio Vieira. Meses antes de entregar o cargo recebeu  mais  advertências  por  sonegar  informações  nas  patentes  dos coronéis  e  do  sargento  mor  da  capitania.  [...]  Em  fins  de  1714,  quando entregou o cargo muito pouca contribuição deixou para diminuir a violência na  capitania  ao  reforçar  a  polarização  de  grupos  rivais  e  tornar  o  ouvidor seu inimigo pessoal. Em uma carta escrita pelo novo ouvidor, José Correia do  Amaral,  em  21  de  junho  de  1715,  considerou  a  situação  da  capitania caótica  concebida  como  território  onde  reinava  a  impunidade  e  as parcialidades. (SIQUEIRA, 2016, p. 225) 

Casos como o de Jorge de Barros Leite é relevante para entender a dinâmica social em que se encontravam esses indivíduos no contexto da organização da sociedade colonial no início do século XVIII. Dentre estes indivíduos, a trajetória de João da Mota é bastante significativa  pela  evolução  social  que  o  mesmo  vai  ter  na  praça  do  Recife  em  meio  ao conflito envolvendo os representantes das elites olindenses e os comerciantes recifenses. 

João da Mota ao deixar a capitania do Siará Grande retornou a Pernambuco, onde participou ativamente do conflito envolvendo mazombos e mascates que, na “falta de mestre de  campo  e  de  sargento-mor;  ocupava  interinamente  o  comando  da  guarnição”  (MELLO, 13CARTA do ouvidor João Pereira de Vasconcelos (D. Pedro II) denunciando a prepotência do mestre de campo da Capitania de Sergipe d’El Rey Jorge de Barros Leite.1713/09/2023, 2, maio, 20. AHU_ACL_CU. Cx. 02, D. 11 

e 13. 

14  Ouvidor João Pereira de Vasconcelos. Natural de Lisboa, nasceu no ano de 1676, filho de João Pereira de Vasconcelos e Catarina Antonia de Brito. Formou-se na Leitura de Bacharéis no ano de 1701, exerceu o primeiro cargo em 1702 como Juiz de Fora – Torres Novos onde foi tirado Residência em 24/04/1706. Ocupou o segundo cargo em 1707 como Juiz de Fora – Setubal e teve sua Residencia tirada em 24/12/1710. Sua terceira ocupação foi em 1711 quando ocupou a função dupla de Provedor e Ouvidor de Sergipe del’ Rei onde teve sua Residência em  14/12/1715. https://memorialdeministros.weebly.com/. Resultado  dos  Letrados  -  MEMORIAL  DE 

MINISTROS. Acesso em 13/09/2023, 11:02. 

15Segundo  Bluteau  o  significado  do  termo,  Prepotência  –  grande  poder,  pré-dominio,  excessiva  autoridade. 

BLUTEAU, Rafael. Dicionário da Língua Portuguesa. L-Z. Tomo II. Coimbra: 1789, p. 237. 
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2012,  p.  338).  Como  capitão  de  Ordenanças  defendeu  a  “praça  do  Recife  do  perigo eminente de perdê-la para os sediciosos olindenses” (MACHADO, 2017, p. 90). 

João  da  Mota  foi  um  indivíduo  que  preferiu  ficar  no  anonimato,  não  entrou  em grandes polêmicas como muitos dos seus pares, parece que aprendeu bem cedo a trabalhar em  silêncio  constituído  seu  patrimônio  fora  da  vista  dos  outros,  galgando  os  espaços  de poder  sem  estardalhaços  indo  pelas  trilhas  que  possibilitou  sua  mobilidade  e  ascensão social  longe  dos  conflitos  que  ocorriam  em  Pernambuco  envolvendo  os  representantes  da câmara e da governança administrativa da referida capitania. 

A  trajetória  do  capitão  João  da  Mota  mostra  que  esses  indivíduos  estavam  sempre em  circulação  nos  espaços  territoriais  nas  capitanias  do  Norte,  não  fincavam  residência muito tempo em um único lugar, utilizavam o cargo, função e lugar para se beneficiarem o máximo possível daquele momento, pois era sabido que o tempo era passageiro e efêmero na vida de cada um deles. 

Segundo Gabriel Parente Nogueira, as relações entre Gabriel da Silva Lago e João da  Mota  entre  os  diversos  agentes  políticos  sociais  da  praça  do  Recife  eram  bastantes próximas e profícuas, dando a entender que os mesmos usavam seus cargos e funções em outras capitanias para adquirirem fortuna, prestígio e poder e depois retornarem para suas bases. 

Na medida em que os vínculos de Gabriel da Silva Lago com a parcialidade mascatal podem ser claramente identificados por seu casamento com Ana de Almeida  Castanho  -  filha  de  Joaquim  de Almeida,  homem  de  negócios, eleito  como  camarista  da  primeira  vereança  da  comarca  do  Recife  e deposto  juntamente  com  os  demais  oficiais  da  câmara  da  insurreição mazomba  de  1710  –  a  associação  de  João  da  Mota  com  o  segmento mercantil do Recife é identificado por meio de sua atuação como uma das principais  lideranças  da  reação  movida  no  ano  de  1711  pela  parcialidade mascatal  contra  a  situação  vigente  em  Pernambuco  após  o  levante mazombo  no  ano  anterior.  As  estreitas  relações  mantidas  por  esses  dois sujeitos com o partido mascatal- especialmente quando vistas a luz da forte polarização entre as parcialidades em disputas  – nos levam a deduzir que estes  laços  possam  ter  refletido  em  um  favorecimento  à  expansão  de interesses da comunidade mercantil do Recife nos sertões da capitania do Siará  Grande  à  época  em  que  estes  dois  sujeitos  ocuparam  o  posto  de comando da dita capitania. (2020, p. 09) 

Os  vínculos  de  Gabriel  da  Silva  Lago  com  os  grupos  mercantis  e  camarários  da praça  do  Recife  lhes  renderam  bons  frutos  pois  proporcionou  ao  mesmo  uma  união matrimonial  bastante  vantajosa  adentrando  para  estreito  e  limitado  contexto  das  redes  de parentesco e das estratégias familiares, pois, é “inegável os interesses dos adventícios em integrar-se  nas  redes  locais,  tanto  por  questões  comerciais,  como  por  razões  sociais”. 

(SOUZA, 2015, p. 264) 

Entretanto, ninguém atuou com grande êxito junto às redes mercantis, camarárias e administrativas na  capitania do  Siará Grande, Rio Grande  do  Norte,  Pernambuco,  Bahia e das Minas Gerais do que o coronel João de Barros Braga. 

[...] a trajetória de João de Barros Braga e perceber a amplitude das redes mercantis  que,  a  partir  do  Recife,  atuaram  no  fomento  à  pecuária  dos sertões  de  fora  no  contexto  de  amplas  transformações  vivenciado  na América portuguesa na virada do século XVII para o XVIII, que foi marcado pelas  descobertas  de  ouro,  e  caracterizou-se  por  uma  ampla  dinamização de  vários  segmentos  da  economia  colonial  dentre  os  quais  destacaram-se alguns setores de exploração econômica da pecuária (NOGUEIRA, 2021, p. 
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227) 

Portanto, a trajetória exitosa de João de Barros Braga com a pecuária e o comércio da  carne  seca,  sal  e  mineração  o  constituiu  mesmo  depois  de  sua  morte  como  um  dos poderosos senhores dos sertões. Sobre esta questão, Carvalho afirma que: Com a morte de João de Barros Braga, em 1743, seu testamenteiro foi seu sobrinho  Francisco  Pereira  Façanha.  A  família  Pereira  Façanha  era  de Pernambuco e ao longo do processo de acumulação de terras na Capitania do  Ceará  foi  uma  das  que  participou,  juntamente  com  o  coronel  João  de Barros Braga na associação coletiva para obtenção das cartas de sesmaria, sobretudo nos Sertões de Mombaça. Após sua morte, sua parentela passou a repartir e negociar as herdades do grande proprietário, como no relato de que “vendeu-as seu testamenteiro e sobrinho Francisco Pereira Façanha ao sargento-mor  Manuel  Ferreira  Lustosa  e  Matias  de  Holanda  Cavalcante. 

Consta essa notícia das verbas do inventário feito em 1744 pelo falecimento de Florência Ferreira, mulher que foi de Manuel Ferreira Lustosa”. (2015, p. 

63) 

Segundo Gabriel Parente Nogueira, isso fica evidente na projeção de seu testamento a seus testamenteiros. 

As  indicações  acerca  das  localidades  nas  quais  foram  constituídos procuradores de João de Barros Braga a época de sua morte correspondem a um retrato que evidencia a amplitude das redes constituídas ao longo da vida deste sujeito fortemente enraizado nos sertões da pecuária, com uma vasta  espacialidade,  e  que  demonstram,  através  da  constituição  de procuradores  em  uma  série  de  localidades  das  zonas  de  mineração  da colônia,  entre  outros  aspectos,  uma  forte  integração  entre  as  regiões  de pecuária  dos  sertões  da  capitania  do  Siará  Grande  e  as  regiões  de mineração da América portuguesa. (2021, p. 229) 

Considerações Finais 

A  trajetória  de  vida  desses  indivíduos  pode  ser  analisada  de  diversos  ângulos, principalmente  como  representantes  do  processo  colonizador  português  nas  capitanias  do Norte  do  Brasil.  Não  é de  estranhar  a  evocação  heroica  na  historiografia que continuam  a repetir  o  equívoco  da  deificação  do  conquistador,  pois  a  mesma  remete  sempre  a  uma versão  histórica  dos  fatos  registrados  nos  manuscritos  que foram  interpretados  a  partir  da ótica etnocêntrica europeia do conquistador e colonizador branco. 

Como  no  caso  da  trajetória  de  João  de  Barros  Leite,  que  inicialmente  criou  laços afetivos  com  os  moradores  da  comarca  de  São  Cristovam,  se  é  que  homens  dessa envergadura  tinham  a  sensibilidade  emocional  para  serem  afetuoso.  Entretanto,  criar desafetos era comum na singular trajetória de vida desses homens, que tinham a estirpe de senhores das armas nas capitanias e serem tidos como desbravadores nos mais longínquos rincões dos  sertões  de dentro,  onde  viveram  rotineiramente à espreita dos  desafios  que a rusticidade,  brutalidade  e  violência  que  a  vida  lhes  propunha  era  a  marca  registrada  na sobrevivência de cada um deles. 

No  caso  do  capitão  João  da  Mota,  essa  condição  propiciou  a  sua  ascensão  e mobilidade interna a cargos e funções diferenciadas dentro desses grupos de indivíduos que inicialmente  desenvolviam  atividades  subalternas  em  relação  aos  governadores  das capitanias majoritárias como de Pernambuco. A condição de não estarem em atuação nos grandes centros das administrações coloniais, muito menos no cerne dos conflitos internos, 222 
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possibilitou  uma  invisibilidade  em  relação  as  polêmicas  jurídico-administrativas  comuns  no cotidiano das capitanias. 

Nesse processo, os indivíduos como Gabriel da Silva Lagos se consorciavam através de  acordos  e  negociações  políticas  e  ou  mercantis,  através  de  cargos  e  funções  que  iam desde a participação das hierarquias nas tropas militares responsáveis pelas administrações internas nas capitanias, e ou, pela união de laços matrimoniais, e das sucessões camararias dos “homens bons” na câmara da praça do Recife. 

Entre  essas  e  outras  atividades,  esses  indivíduos  constituíram  ao  longo  do  tempo suas redes de conexões, mobilidades e poder, tornando-se os grandes senhores das armas, de terras e de gentes nas capitanias do Norte. Isso se constata no caso do coronel João de Barros Braga que teve para alguns uma trajetória exitosa. No entanto, mesmo que toda essa fortuna, posses de terras e poder tenham sido adquirido com base no extermínio indígena, expropriação de terras e arranjos políticos para ascensão e mobilidade social pessoal. 

Portanto, a trajetória das conquistas dos capitães nas capitanias do Norte se constitui por  meio  dos  despojos  de  guerra,  massacres  e  genocídios  das  inúmeras  populações indígenas  que habitavam  os sertões do  Norte em  troca  da  posição  social,  fortuna e poder promovida  dentro  da  arena  das  oportunidades  que  a  dinâmica  de  ocupação  e  conquista implementada pelo Império português estabelecia no contexto da sociedade colonial. 
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Resumo: A capitania de Itamaracá foi uma donataria localizada no Estado do Brasil. Doada em 1534, a capitania permaneceu na posse da família donatarial até a invasão holandesa, em 1633. Após a expulsão dos holandeses, a capitania passou a ser administrada pela Coroa. 

Após uma vitória judicial em 1692, Itamaracá voltou a integrar o patrimônio dos marqueses de Cascais. O poder dos donatários, no entanto, foi restringido devido a mudanças conjunturais na administração da capitania durante o período de administração real e em decorrência dos conflitos de jurisdição entre os governos de Pernambuco e Bahia. Desse modo, os poderes dos marqueses de Cascais foram limitados pela Coroa. O presente trabalho pretende analisar o processo de demarcação da capitania de Itamaracá, ocorrido entre os anos de 1704 e 1709, para compreender a estratégia política e jurídica utilizada pelos donatários, os marqueses de Cascais, para preservar a jurisdição e o território da capitania. 

Palavras-chave: Demarcação. Capitania. Jurisdição. Território. Donataria. Direito. 



Abstract: The captaincy of Itamaracá was located in the State of Brazil. Donated in 1534, the captaincy remained in the possession of the donatarial family until the Dutch invasion in 1633. 

After the expulsion of the Dutch, the captaincy began to be administered by the Crown. After a legal victory in 1692, Itamaracá returned to the possession of the marquises of Cascais. The power of the donatários, however, was restricted due to changes in the administration of the captaincy during the period of royal administration and as a result of conflicts of jurisdiction between the governments of Pernambuco and Bahia. The present work intends to analyze the process of demarcation of the captaincy of Itamaracá, which took place between the years 1704  and  1709,  in  order  to  understand  the  political  and  legal  strategy  used  by  the  lords-proprietors, the marquises of Cascais, to preserve the jurisdiction and territory of the captaincy.  

Keywords: Demarcation. Captaincy. Jurisdiction. Territory. Donataria. Law. 

 

Este trabalho pretende analisar, por meio do processo de demarcação da capitania de Itamaracá,  como  os  donatários  do  senhorio  possuíam  limitações  ao  exercício  do  poder senhorial e como os capitães e governadores de Itamaracá empregaram estratégias jurídicas para garantir a jurisdição territorial sobre a capitania. A capitania de Itamaracá foi uma das donatarias originais doadas por D. João III na década de 1530. Concedida a Pero Lopes de Sousa, a capitania possuía trinta léguas de costa e se estendia do rio de Santa Cruz até a Baía da Traição. Ao longo do processo de colonização, no entanto, os donatários da capitania sofreram com limitações aos seus direitos senhoriais. As circunstâncias dos contextos locais proporcionaram modificações nos poderes dos donatários e no próprio território da capitania. 
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Conjunturas históricas, tais como a criação da capitania da Paraíba e a invasão da Companhia Holandesa das Índias Ocidentais proporcionaram contextos de fragilidade ao poder senhorial em Itamaracá. Deste modo, pretende-se analisar como os donatários da capitania utilizaram recursos  e  estratégias  jurídicas  para  reafirmar  os  seus  direitos  senhoriais  e  resguardar  o território-jurisdicional da capitania de Itamaracá por meio do processo de tombo e demarcação da capitania, ocorrido entre os anos de 1704 e 1709. 

A donataria e senhorio de Itamaracá 

As donatarias foram senhorios jurisdicionais criados pela Coroa portuguesa a partir do século XV com o objetivo de colonizar as terras ultramarinas. Inicialmente criadas nas ilhas dos Açores e da Madeira, as donatarias foram progressivamente doadas em todo o Atlântico português: Cabo Verde no século XV, América portuguesa e Angola no século XVI; e Serra Leoa  no  século  XVII. As  donatarias,  portanto,  foram  criadas  com  objetivo  de  promover  o povoamento  e  o  governo de  um  espaço  ultramarino. As  donatarias  eram  consideradas  um bem de juro e herdade da Coroa, ou seja, eram bens régios doados a terceiros por um período variável. As donatarias poderiam ser concedidas por tempo de vida ou, no caso da América portuguesa, de juro e herdade, de forma hereditária (SALDANHA, 2001). 

As  donatarias  constituíam-se  como  senhorios.  Os  donatários  recebiam  extensos poderes  jurisdicionais,  notadamente  o  direito  de  aplicar  a  justiça,  além  de  um  conjunto  de privilégios e regalias exclusivas ao monarca, tais como: fundar e criar vilas, jurisdição sobre o governo das armas e privilégios fiscais e tributários. Os donatários também recebiam o título de governador e capitão e poderiam governar os territórios por si ou por seus representantes, os  locotenentes  ou  capitães-mores.  Por  receberem  atribuições  jurisdicionais  sobre  um determinado espaço, é possível argumentar que as capitanias eram territórios jurisdicionais (SILVA, 1998, p. 35). 

António  Manuel  Hespanha  e Ana  Cristina  Nogueira  da  Silva  (HESPANHA;  SILVA, 1997)  afirmaram  que  a  sociedade  portuguesa  do Antigo  Regime  possuía  uma  percepção característica  sobre  a  organização  espacial.  Esta  noção  de  espaço,  denominada  nesta pesquisa de território político, estava sobretudo ligada à constituição e organização do espaço administrativo do Antigo Regime, fosse a administração civil ou eclesiástica (SILVA, 1998, p. 

35). De acordo com os autores, existiam diversos níveis de leitura e de construção do espaço durante o Antigo Regime, levando a coexistência de distintos espaços que eram concebidos, organizados  e  hierarquizados  de  formas  diferentes,  permitindo  “a  coexistência  (por  vezes conflitual) de vários discursos sobre o espaço e de diversas práticas de apropriação espacial, bem como evoluções sensíveis ao longo de dois séculos” (HESPANHA, SILVA, 1997, p. 35). 

Esta polissemia, também compreendida como pluralismo por António Manuel Hespanha, era uma das principais características do território político, incluindo outras de acordo com o autor, como: a miniaturização do espaço e a rigidez administrativa. A miniaturização condicionava o território  político  ao  espaço  das  pequenas  comunidades,  ligado  à  observância  das  regras comunitárias, das autoridades locais e do respeito às crenças e às tradições (HESPANHA, 1994, p. 90). 

Por fim, a última característica era a da rigidez administrativa. De acordo com António Manuel  Hespanha,  o  espaço  não  era  algo  abstrato  para  a  sociedade  do Antigo  Regime, estando em contato diretamente com as comunidades políticas e suas tradições. O espaço era, desta forma, norteado cultural e politicamente pela tradição destas comunidades. Noção esta, derivada da Idade Média, que era marcada pela “territorialização” política do espaço, como definia o jurista medieval Baldo que a “noção central de território, a qual incorpora, como 228 
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elemento essencial, uma referência à sua dimensão político-jurisdicional” (HESPANHA, 1994, p. 93). Tudo isto implicava, em suma, em uma “ossificação” política do espaço e a sua relação com as entidades políticas, resultando em limites rígidos quando se tratava de alterações do estatuto político do território e uma rigidez no recorte político-administrativo. Uma vez que o território  tinha  a  sua  jurisdição  delimitada,  fosse  por  meio  da  apropriação,  criação  ou concessão, tornava-se um espaço inviolável e indisponível, não podendo sofrer alterações em suas  configurações  políticas  ou  no  seu  estatuto  jurídico.  Desta maneira,  a  rigidez  “político administrativa  do  espaço  exprime-se  pela  ideia  de  que  o  território  e  a  jurisdição  seriam realidades que mutuamente se aderiam ( iurisdictio cohaeret territorio [a jurisdição adere ao território]), figurando esta como uma qualidade ou atributo do primeiro” (HESPANHA, 1994, p. 

94).  Como  apontado  por  António  Manuel  Hespanha,  o  território  político  e  a  jurisdição confundiam-se, tornando-se uma coisa só. 

Ao estudar as donatarias e o seu processo de implementação e extinção no Atlântico, António  Saldanha  afirmou  que  as  capitanias  eram  “complexos  políticos,  jurídicos  e institucionais”  (SALDANHA,  2001,  p.  18).  O  autor  compreendia  que  donatarias  formavam circunscrições específicas e particulares com relação aos sistemas de governos, mas que se constituíam como bens régios e, por isso, pertencentes ao patrimônio da Coroa (SALDANHA, 2001, p. 19-21). Para António Saldanha, era evidente a compreensão de que as donatarias eram circunscrições espaciais particulares. Segundo o autor, os forais e cartas de doações das  capitanias  atlânticas  possuíam  pontos  em  comum  com  relação  às  circunscrições:  o território era a área delimitada com exercício de jurisdição e o território também era a área sob  jurisdição  de  um  capitão.  Este  duplo  sentido  de  território  provinha  da  Idade  Média portuguesa. Ao  estudar  as  capitanias  do  período  moderno, António  Saldanha  encontrou  a origem jurídica desta instituição nos senhorios portugueses da Baixa Idade Média, que uniam a ideia de senhorio territorial (o conjunto de direitos sobre o território por seu proprietário) ao de  senhorio  jurisdicional  (o  conjunto  de  faculdades,  civil  e  criminal,  que  poderiam  ser exercidas).  Segundo  o  autor,  esta  característica  de  união  entre  território  e  jurisdição  da tradição jurídica portuguesa foi incorporada nas capitanias e permaneceu durante o período moderno (SALDANHA, 2001, p. 29-58). 

Desta forma, as donatarias eram territórios jurisdicionais, senhorios, pertencentes ao patrimônio régio que eram concedidos aos donatários. Estes, com títulos de governadores e capitães, poderiam administrar e exercer sua jurisdição sobre a capitania. O que tornava esta circunscrição  peculiar  era  o  fato  de  os  donatários  terem  autoridade  nominal  sobre  toda  a extensão  territorial  da  capitania,  mas  também  autoridade  jurisdicional  sobre  as  áreas  de governo  da  capitania:  militar,  justiça  e  fazenda. A  plena  autoridade  dos  donatários  estava assentada, portanto, pelos forais e cartas de doações, criando uma circunscrição espacial em que  território  e  jurisdição  possuíam  o  mesmo  significado. Assim,  o  território  da  capitania representava  diretamente  a  jurisdição  e  o  exercício  do  poder  senhorial,  pois  jurisdição  e territórios eram percebidos intrinsicamente como um bem jurídico único. Por conseguinte, a jurisdição pertencente aos donatários não era limitada apenas às áreas em que eles exerciam poderes, mas também diretamente ao território da capitania e vice-versa. 

As jurisdições e os poderes dos donatários eram  atribuídos por meio das cartas de doação  e  do  foral.  Os  dois  instrumentos  jurídicos,  concedidos  no  momento  da  doação, definiam  o  estatuto  da  concessão  da  donataria  e  os  limites  dos  poderes.  Por  exemplo, definiam se a concessão era feita em vida, uma concessão vitalícia que retornava à Coroa, ou de juro e herdade, hereditária aos descendentes do donatário. A carta de doação também definia os limites espaciais e os privilégios que os donatários poderiam usufruir, tal como a isenção da correição de magistrados régios. Os donatários assemelhavam-se, portanto, aos 229 
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senhorios  portugueses.  Mas,  como  um  experimento  atlântico,  as  donatarias  também possuíam distinções. As capitanias doadas na América portuguesa a partir da década de 1530 

possuíam  extensos  privilégios  concedidos  aos  donatários  como,  por  exemplo,  o  de  fundar vilas. Além disto, as donatarias foram concedidas sem embargo da Lei Mental, permitindo a sucessão feminina após a extinção da varonia masculina. Outra característica fundamental era  a  flexibilidade  que  as  donatarias  possuíam  em  relação  aos  senhorios  em  Portugal. 

Diferente  das  contrapartes  reinóis,  as  donatarias  poderiam  ser  vendidas,  permutadas  e doadas como dote (SALDANHA, 2001; CABRAL, 2015, p. 65-86; BONFIM, 2016; ATALLAH, 2017, p. 257-280; RAMINELLI, 2018, p. 167-204; PEREIRA, 2018). 

A capitania de Itamaracá foi uma donataria doada a Pero Lopes de Sousa em 1534. A capitania permaneceu na posse dos seus herdeiros diretos até a morte de sua neta, D. Isabel de  Lima  e  Sousa,  na  década  de  1610. A  partir  deste  momento,  os  membros  colaterais  da família Sousa entraram em um processo judicial pela posse das donatarias pertencentes à família; Itamaracá e Santo Amaro. O processo sucessório foi contestado por dois primos: por um lado, os irmãos Lopo de Sousa e Mariana de Sousa Guerra, condessa de Vimieiro e, por outro,  D.  Álvaro  Lopes  de  Sousa,  conde  de  Monsanto.  Os  primos  eram  descendentes  de Martim Afonso  de  Sousa,  vice-rei  do  Estado  da  Índia  e  irmão  de  Pero  Lopes  de  Sousa. A disputa judicial, que questionava qual linhagem possuía o direito de sucessão, foi vencida pelo conde de Monsanto que tomou posse da capitania em 1617. A breve administração do conde se encerrou com a invasão da Companhia Holandesa das Índias Ocidentais, em 1634, que, a partir desta data, administrou a capitania (CALIXTO, 1927, p. 17-77; VELEZ, 2016, p. 31-73). 

Com a Restauração e a expulsão dos holandeses, em 1654,  a capitania de Itamaracá passou  a  ser  administrada  diretamente  pela  Coroa.1  D.  João  IV  impediu  a  posse  dos donatários,  alegando  que  os  condes  de  Monsanto  foram  negligentes  durante  a  ocupação holandesa. No breve período de administração régia, a capitania foi alvo de disputas políticas que  geraram  conflitos  entre  as  capitanias  da  Bahia  e  de  Pernambuco.  Segundo  Luciana Barbalho Velez (2016, p. 82-85), os conflitos políticos atingiram pontos críticos na década de 1670 por causa de intervenções externas, notadamente dos governadores de Pernambuco, que desejavam impedir as pretensões autonomistas dos capitães-mores de Itamaracá. Evaldo Cabral de Mello apontou que durante toda a segunda metade do século XVII, os governadores de Pernambuco e os governadores-gerais da Bahia enfrentaram-se pela supremacia política da capitania de Itamaracá. As duas autoridades disputavam não somente a jurisdição sobre o  governo  daquela  capitania,  mas  também  o  próprio  território  como  uma  capitania  anexa (MELLO, 2003, p. 38-49; 85-90). 

Após um breve interregno de administração régia, a capitania de Itamaracá voltou a se tornar uma donataria. Após décadas de serviço régio e por meio de uma vitória judicial em um  processo  contra  a  Coroa,  a  Casa  de  Cascais  pôde  recuperar  a  posse  do  senhorio  de Itamaracá,  em  1692.  Os  contextos  políticos  após  a  concessão  da  capitania,  no  entanto, implicaram na perda de poderes e jurisdições dos donatários. O maior exemplo foi a criação da capitania da Paraíba, em finais do século XVI, que, de acordo com a carta de doação de 1534  (BRITO,  2023,  p.  132-149),  foi  fundada  em  território  pertencente  à  capitania  de Itamaracá.  Deste  modo,  a  fundação  da  nova  capitania  significou  a  perda  territorial  da jurisdição donatarial e um ataque à propriedade senhorial dos donatários. 

A diminuição do poder dos capitães donatários continuou mesmo após o retorno de Itamaracá à posse donatarial, na década de 1690. O período holandês e a administração régia 1 Carta de Sua Majestade para o mestre de campo general Francisco Barreto de Meneses. Coleção Documentos Históricos. Rio de Janeiro: Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, 1944, vol. 66, p. 98-99. 
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da  capitania  criaram  limitações  aos  poderes  dos  donatários.  Os  novos  contextos  políticos limitaram a atuação senhorial dos marqueses. Um exemplo disto é a carta de doação passada ao  segundo  marquês  de  Cascais,  em  1692,  em  que  a  Coroa  reafirmou  a  manutenção  do direito de enviar magistrados para entrar em correição em Itamaracá, algo que era proibido pela  carta  de  doação  de  1534  (SOUSA,  1748,  p.  325-341).  Os  poderes  dos  donatários continuaram  a  serem  questionados  por  novos  contextos  e  autoridades.  O  capitão-mor  da capitania  de  Itamaracá,  José  Fernandes  da  Silva,  como  locotenente  e  representante  do donatário em pessoa, reclamou à Coroa acerca da constante interferência do governador de Pernambuco na sua jurisdição e na administração de Itamaracá (FONSECA, 2022, p. 208-210). 

Em carta de 24 de setembro de 1726,  José Fernandes da Silva reclamou ao rei que 

“todos os dias me interrompe o governador de Pernambuco Dom Manuel Rolim de Moura” .2  

O  locotenente  referia-se  ao  limite  imposto  pelo  governador  ao  exercício  da  sua  jurisdição sobre patentes militares e provisões de ofício. De fato, a autoridade jurisdicional dos capitães-mores de Itamaracá sobre estas áreas foi constantemente reduzida após a Restauração. Para além disso, o mesmo capitão-mor mencionou a existência de conspirações de autoridades régias  na América  portuguesa  com  o  objetivo  de  destruir  a  jurisdição  dos  marqueses  de Cascais.3 Outro ponto de confrontação aos poderes garantidos pela carta de doação foram as constantes interferências dos ouvidores da capitania da Paraíba na administração judiciária de Itamaracá. Os ouvidores da Paraíba estavam tomando por conhecimento e causa as ações dos  ouvidores  donatariais  de  Itamaracá  para  além  dos  períodos  de  correição,  passando  a disputar jurisdição com os donatários a partir de 1740, momento de fragilidade com a morte sucessiva dos donatários da Casa de Cascais (PAIVA, 2020, p. 271-275).4 

Diante destes constantes ataques à autoridade donatarial, os marqueses de Cascais protestaram.  Exemplo disto foi  a carta  enviada por  D.  Manuel  José  de Castro Noronha  de Sousa e Ataíde, 3º marquês de Cascais, ao rei D. João V, no ano de 1730, para solicitar que o  ouvidor  da  Paraíba  parasse  de  interferir  na  justiça  de  Itamaracá.  O  pedido  tinha  por fundamento proteger a própria jurisdição donatarial e limitar a intrusão de outras autoridades régias  na  administração  da  capitania.5  Na  carta,  analisada  pelo  Conselho  Ultramarino,  o donatário  relembrou  que,  apesar  dos  privilégios  concedidos  pela  carta  de  doação,  os ouvidores da Paraíba entravam na capitania de Itamaracá para além do período estipulado 2 CARTA do capitão-mor de Itamaracá, José Fernandes da Silva, ao rei [D. João V], sobre o não cumprimento do foral pelo  governador da  capitania de  Pernambuco,  D.  Manoel  Rolim  de  Meneses,  retirando o  provimento  dos oficiais de Justiça e das Ordenanças, interferindo em sua jurisdição; informando a prisão de Cosme Fernandes e outros criminosos que atuavam na dita capitania e o caso de Lourenço da Silva e Melo sentenciado a dez anos de degredo em Angola, mas que continua solto servindo de juiz ordinário devido a proteção do dito governador. AHU-PE, Papéis Avulsos, Cx. 34, D. 3165. 

3 Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Ministério dos Negócios Eclesiásticos e de Justiça, Papéis Pombalinos, Correspondência do governador do Recife – Pernambuco, José César de Meneses. p. 1-8. 

4 AVISO do [secretário de estado], Diogo de Mendonça Corte Real ao [conselheiro do Conselho Ultramarino], José Carvalho de Abreu, sobre os requerimentos do donatário da capitania de Itamaracá, marquês de Cascais, [Manoel José de Castro Noronha Ataíde e Sousa], e do ex-ouvidor da mesma capitania, Duarte de Albuquerque de Melo, pedindo que os mesmos sejam remetidos ao sindicante João Nunes Sotto. AHU-PE, Papéis Avulsos, Cx. 40, D. 

3661;  REQUERIMENTO  do  marquês  do  Louriçal,  [Francisco  Xavier  Rafael  de  Meneses],  pai  e  legítimo administrador de sua filha a marquesa de Cascais, [Ana Josefa da Graça Noronha Ataíde e Sousa], ao rei [D. José I], pedindo alvará confirmando seus direitos nos bens da Casa de Cascais, inclusive na posse da capitania de Itamaracá, evitando as dúvidas dos ministros da Paraíba acerca desta questão. AHU-PE, Papéis Avulsos, Cx. 82, D. 6800. 

5 AVISO do [secretário de estado], Diogo de Mendonça Corte Real ao [conselheiro do Conselho Ultramarino], José Carvalho de Abreu, sobre os requerimentos do donatário da capitania de Itamaracá, marquês de Cascais, [Manoel José de Castro Noronha Ataíde e Sousa], e do ex-ouvidor da mesma capitania, Duarte de Albuquerque de Melo, pedindo que os mesmos sejam remetidos ao sindicante João Nunes Sotto. AHU-PE, Papéis Avulsos, Cx. 40, D. 

3661. 
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de correição. Esta permanência alongada causava sérios danos à jurisdição donatarial, pois os magistrados da Paraíba acabavam por tomar conhecimento das causas pertencentes aos ouvidores de Itamaracá, usurpando a jurisdição do donatário. 

Frente a estes problemas, os marqueses de Cascais buscaram reaver e recuperar a jurisdição  donatarial  que  possuíam  sobre  o  senhorio  de  Itamaracá.  Desejavam  retomar  o controle sobre a capitania e o exercício efetivo da jurisdição senhorial sobre o seu território. 

Para atingir esta demanda, D. Luís Álvares de Castro e Sousa, 2º marquês de Cascais e 7º 

conde de Monsanto, propôs o processo de tombo e demarcação da capitania de Itamaracá. 

O  tombo  tinha  por  objetivo  garantir  a  integridade  território-jurisdicional  da  donataria  de Itamaracá. Como apontado anteriormente, compreende-se que no Antigo Regime na Europa, a  jurisdição  fundia-se  com  o  território,  criando  uma  relação  indissociável  entre  espaço  e jurisdição, elemento que era utilizado também no Estado do Brasil (HESPANHA, 1993, p. 85-123; HESPANHA, SILVA, 1997, p. 35-41; SILVA, 1998, p. 1998). Ao propor uma demarcação dos limites da capitania de Itamaracá, o marquês de Cascais propunha, ao mesmo tempo, a demarcação territorial de sua propriedade senhorial, a donataria, como também os direitos e jurisdições que possuía sobre a capitania. Desta forma, o donatário requeria a proteção dos direitos e jurisdições senhoriais que possuía e que foram concedidos pela carta de doação. A demarcação e tombo da capitania, neste sentido, foi um projeto ativo de reverter as incursões dos agentes régios e da própria Coroa e de salvaguardar os seus poderes. 

O processo de tombo e demarcação da capitania de Itamaracá (1704-1709) O processo de demarcação de propriedades é jurídico e se inicia quando o dono de uma propriedade solicita a demarcação de suas terras. Na petição, o proprietário solicita a nomeação de um magistrado para que presida o processo (ALVEAL (a), 2019, p. 129-146; ALVEAL (b), 2019, p. 72-101). No caso de uma donataria, por ser um bem da casa real, a Coroa deveria autorizar o processo e nomear não somente um magistrado para julgá-lo, mas também  indicar  o  seu  procurador  (SALDANHA,  2001;  CABRAL,  2015,  p.  65-86). Assim,  a abertura  de  um  processo  de  tombo  e  demarcação  não  era  um  ato  voluntário  e  seguro  de acontecer, mas também um jogo de peso e contrapeso entre os interesses das diversas partes envolvidas (DIAS, 2016, p. 86-109; ALVEAL, 2019, p. 129-146). 

Este  foi  o  caso  da  capitania  de  Itamaracá. A  primeira  intenção  de  modificação  dos limites territoriais da capitania foi expressa por D. Luís Álvares de Castro e Sousa, 2º marquês de  Cascais,  em  1692,  no  momento  de  confirmação  da  carta  de  doação  da  donataria.  O 

donatário desejava reaver os territórios perdidos de Itamaracá para a Capitania da Paraíba. 

Por isso ele requereu que a totalidade dos territórios da capitania da Paraíba pertencentes a Itamaracá fosse incluída na carta de doação. O rei D. Pedro II negou a solicitação, alegando que a Paraíba nunca esteve sob jurisdição de Itamaracá (SOUSA, 1748, p. 341-342). 

Após esta derrota inicial, o marquês esperou 12 anos para iniciar o processo de tombo e demarcação da capitania. Qual seria o motivo para esta demora? Provavelmente por causa do  clima  político  favorável.  Em  1704,  ano  da  petição,  Portugal  encontrava-se  no  meio  da Guerra  de  Sucessão  Espanhola.  O  rei  D.  Pedro  II  encontrava-se  em  campanha  com  o arquiduque  Carlos  III,  pretendente  austríaco  ao  trono  espanhol.  Ao  deslocar-se  para  a fronteira com Castela, o rei deixou sua irmã, D. Catarina de Bragança, como regente. A rainha viúva  da  Grã-Bretanha,  no  entanto,  possuía  um  estilo  conflituoso  de  governar  e  que  se chocava com um dos principais membros do conselho de Estado, o duque de Cadaval. Neste cenário de uma corte dividida em facções, as que apoiavam a regente e os que apoiavam o duque de Cadaval, D. Luís Álvares de Castro e Sousa, 2º marquês de Cascais posicionou-se 232 
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como um partidário de D. Catarina (TRONI, 2007, p. 549-566; TRONI, 2014, p. 672-673). Seu apoio durante  a regência foi  agraciado com  a  autorização  para  o tombo  e demarcação  da capitania de Itamaracá. Conjectura-se, portanto, que, em situações normais, D. Pedro II não concederia a autorização, pois o processo implicaria em prejuízo ao poder político da Coroa. 

Mas,  diante  da  necessidade  de  buscar  apoio  político,  D.  Catarina  cedeu  em  uma  ação prejudicial aos interesses da monarquia. 

A provisão foi datada de 12 de fevereiro de 1705. No documento, a rainha regente D. 

Catarina  de  Bragança  autorizou  a  realização  do  tombo  e  demarcação  da  capitania  de Itamaracá,  pertencente  a  D.  Luís  Álvares  de  Castro  e  Sousa.  A  Coroa  designou  o desembargador da Relação da Bahia João de Puga e Vasconcelos como juiz do tombo e o ouvidor da Paraíba, Gonçalo de Freitas Barracho, como procurador da Coroa no processo. A nomeação de João de Puga e Vasconcelos não foi uma coincidência. O desembargador já se encontrava desde o ano de 1704 nas Capitanias do Norte realizando o tombo das sesmarias das capitanias de Pernambuco (ALVEAL, 2019, p. 129-146). A nomeação de um magistrado com experiência em demarcação de propriedades deve ter sido uma opção agradável para as partes envolvidas. 

Na  mesma  semana,  em  17  de  fevereiro  de  1705,  o  marquês  de  Cascais  também nomeou um procurador. O escolhido pelo donatário foi um antigo aliado; Jerônimo Cavalcanti de Albuquerque Lacerda já havia sido nomeado procurador do marquês de Cascais. Nesta ocasião, Albuquerque Lacerda foi nomeado procurador por substabelecimento do governador de Pernambuco, D. Antônio Félix Machado, marquês de Montebelo, a quem cabia dar a posse da capitania de Itamaracá ao donatário em 1692. Alguns anos depois, Jerônimo Cavalcanti foi nomeado pelo marquês como seu locotenente e capitão-mor de Itamaracá em 1696 (VELEZ, 2016, p. 89, 164). Desta forma, a escolha do antigo locotenente como procurador do marquês no processo de tombo pareceu uma escolha natural por um aliado confiável. Na procuração, D. Luís lhe concedeu “os meus poderes que de direito necessários forem reservando só para mim  qualquer  nova  ação  com  poder  de  substabelecer  os  mesmos  poderes  em  um  outro procurador e revogá-los todas as vezes que lhe parecer” .6 

Apesar  da  autorização  do  processo  e  da  nomeação  de  procuradores,  o  tombo  e demarcação somente ocorreram no ano seguinte. Em 8 de maio de 1706, o desembargador João de Puga e Vasconcelos e o escrivão do tombo, Dâmaso Saraiva de Araújo, reuniram-se na  vila  de  Goiana,  capitania  de  Itamaracá,  com  os  procuradores  das  partes  envolvidas  e deram  início  ao  processo  de  demarcação.  Na  mesma  data,  João  de  Puga  e  Vasconcelos determinou que, como o processo inevitavelmente envolveria as terras da cidade da Paraíba e  da  vila  de  Igarassu,  as  partes  deveriam  ser  citadas  para  tomarem  conhecimento  do processo.7  

A partir desde momento, no entanto, o processo sofreu diversos problemas. As partes envolvidas passaram a apresentar agravos e embargos solicitando a anulação da medição. 

O primeiro embargo foi apresentado por uma terceira parte: a câmara de Igarassu. Em petição ao juiz de tombo de 3 de julho de 1706, os camarários alegaram que o rumo de demarcação, isto é, locais escolhidos pelo desembargador para se iniciar a demarcação, prejudicavam os interesses da câmara de Igarassu, pois desconsideravam a posse costumeira da jurisdição 6  PROVISÃO  determinando  que  o  desembargador  João  de  Puga  e  Vasconcelos  faça  o  tombo  das  terras  da capitania de Itamaracá de que é donatário o marquês de Cascais, Dom Luís Álvares de Castro e Sousa. Lisboa, 12/02/1705. Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, Coleção Pernambuco, II-33, 06, 014. fl. 5. 

7  PROVISÃO  determinando  que  o  desembargador  João  de  Puga  e  Vasconcelos  faça  o  tombo  das  terras  da capitania de Itamaracá de que é donatário o marquês de Cascais, Dom Luís Álvares de Castro e Sousa. Lisboa, 12/02/1705. Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, Coleção Pernambuco, II-33, 06, 014. fl. 11-15. 
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que a câmara possuía nas terras consideradas dentro do seu termo. O outro argumento era o de que a demarcação seria nula, pois agia contra o direito da própria provisão que a havia autorizado sem prejuízo de terras da Coroa. Como as terras da câmara eram bens da Coroa, o tombo deveria ser anulado.8 Com o intuito de estar representada no processo, a câmara de Igarassu nomeou, por meio de procuração, no dia 5 de julho, dois procuradores, o capitão-mor Antônio da Silva Pereira e o capitão Nicolau Pereira. 

Entre o primeiro agravo  e embargo  da  câmara de  Igarassu e a nomeação  de  seus procuradores, o procurador da Coroa também apresentou embargo ao juiz do tombo. No dia 4 de julho de 1706, o procurador da Coroa, o ouvidor da Paraíba Gonçalo de Freitas Barracho, alegou  que  “este  rumo  consta  com  notável  prejuízo  da  Coroa,  porque  estando  este  ainda agora  no  princípio  acha  esta  já  gravemente  ofendida” .9  O  ouvidor  referia-se  ao  fato  de questionar o lugar inicial de demarcação. Na sua petição, Gonçalo de Freitas alegou que os pilotos haviam errado o lugar inicial e que o desembargador havia ordenado o lugar por erro, o que acarretaria prejuízo à Coroa. Tal argumento tinha por objetivo embargar o processo, já que  a  provisão  havia  deixado  claro  que  a  demarcação  não  poderia  prejudicar  os  bens  da Coroa. 

A partir deste momento é perceptível como o processo de tombo e demarcação tornou-se  extremamente  conturbado. A  Coroa  e  a  câmara  de  Igarassu,  representadas  por  seus respectivos  procuradores,  desejavam  atrasar  o  processo,  embargá-lo  ou  anulá-lo completamente.  A  demarcação  de  Itamaracá  interferia  diretamente  nos  seus  interesses econômicos  e  políticos. A  partir  da  documentação  do  processo  de  demarcação  é  possível perceber como a Coroa e a câmara de Igarassu possuíam os mesmos objetivos, apesar de interesses distintos. No caso da câmara de Igarassu, a nova delimitação da capitania poderia diminuir o território do conselho, reduzindo a área de arrecadação fiscal da câmara. A provável área sob litígio incluía uma região com inúmeros engenhos. Ao perder o território, a câmara de Igarassu perderia não somente a área litigiosa, mas também arrecadação fiscal. A Coroa enfrentava o mesmo problema. A região em disputa também era produtora de pau-brasil, um produto sob monopólio da Coroa, mas que o donatário possuía o direito de receber 20% dos lucros arrecadados pela monarquia. Deste modo, a demarcação da capitania prejudicaria os interesses  econômicos  e  políticos  da  monarquia  ao  se  reduzir  o  território  da  capitania  de Pernambuco e a diminuição da arrecadação fiscal dos engenhos e do pau-brasil. 

Neste sentido, as partes recorreram a chicanas jurídicas. Diante de dúvidas legítimas relacionadas ao  local  de  início  de demarcação, a câmara  de  Igarassu  passou a recorrer a sucessivos agravos e embargos que posteriormente eram retirados por seus procuradores. 

Dois dias após a nomeação dos seus procuradores, no dia 7 de julho, a câmara, por meio do seu procurador Antônio da Silva Pereira, requereu formalmente a desistência de um agravo interposto com relação ao tombo e demarcação. A câmara alegava que não havia local certo e definido para início da demarcação, acarretando prejuízo aos interesses dos camarários. O 

procurador da câmara de Igarassu, no entanto, requereu ao juiz de tombo o indeferimento deste agravo.10 



8  PROVISÃO  determinando  que  o  desembargador  João  de  Puga  e  Vasconcelos  faça  o  tombo  das  terras  da capitania de Itamaracá de que é donatário o marquês de Cascais, Dom Luís Álvares de Castro e Sousa. Lisboa, 12/02/1705. Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, Coleção Pernambuco, II-33, 06, 014. fl. 20. 

9  PROVISÃO  determinando  que  o  desembargador  João  de  Puga  e  Vasconcelos  faça  o  tombo  das  terras  da capitania de Itamaracá de que é donatário o marquês de Cascais, Dom Luís Álvares de Castro e Sousa. Lisboa, 12/02/1705. Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, Coleção Pernambuco, II-33, 06, 014. fl.132. 

10  PROVISÃO  determinando  que  o  desembargador  João  de  Puga  e  Vasconcelos  faça  o  tombo  das  terras  da capitania de Itamaracá de que é donatário o marquês de Cascais, Dom Luís Álvares de Castro e Sousa. Lisboa, 12/02/1705. Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, Coleção Pernambuco, II-33, 06, 014. fl. 17-20. 
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No  dia  11  de  julho  de  1706,  o  procurador  da  Coroa,  Gonçalo  de  Freitas  Barracho apresentou  outro  embargo  ao  juiz  de  tombo.  De  acordo  com  esta  autoridade,  o  processo deveria ser embargado pois a demarcação da capitania feita até aquele presente momento englobava  terras  e  casas  de  moradores  que  eram  “terras  da  Coroa,  pois  é  comarca  da capitania  de  Pernambuco  e  termo  da  vila  de  Igarassu”.  Além  disto,  a  parte  inicial  da demarcação não era considerada com segurança como a correta pelas partes pois não havia sido possível identificar a feitoria de Cristóvão Jacques. Como os moradores daquelas partes também  nunca  tinham  ouvido  falar  da  feitoria,  o  procurador  concluiu  que  o  território  a  ser demarcado não poderia começar do território alegado, mas sim do padrão de divisão situado no sítio dos Marcos e reconhecido como divisor das capitanias de Itamaracá e Pernambuco. 

Diante destes argumentos, o ouvidor da Paraíba solicitou o embargo do processo.11  

Os  argumentos  expostos  pelos  procuradores  evidenciam  as  dificuldades  do  juiz  de tombo  em  prosseguir  com  o  processo.  Cada  uma  das  partes  possuía  uma  visão fundamentada e irredutível dos limites dos seus bens e por qual modo o tombo deveria ocorrer. 

Estas  percepções  estavam  relacionadas  não  somente  aos  seus  interesses  políticos  e econômicos, mas também à visão de mundo da ossificação dos espaços e da irredutibilidade dos territórios, como apontado por António Manuel Hespanha (HESPANHA, 1994, p. 90-95). 

Isto fica mais evidente com as dificuldades práticas do desembargador em obter consenso das  partes.  De  fato,  por  volta  do  dia  15  de  julho  de  1706,  boa  parte  do  processo  de demarcação já havia sido concluído. O desembargador, o escrivão e os oficiais de tombo e demarcação (pilotos de corda, etc) acompanharam os procuradores das partes até o “rio de Santa Cruz no sítio dos Marcos” e dali iniciaram a demarcação dos limites de Itamaracá e Pernambuco. A  demarcação  prosseguiu cortando a “estrada  real  que  vai  de  Igarassú para Goiana” até o Araripe, uma região cheia de engenhos e banhada pelo rio Araripe. Neste ponto, entretanto,  o  processo  de  demarcação  foi  paralisado  por  embargos  e  agravo  das  partes, notadamente da câmara de Igarassu contra o marquês de Cascais. Existia um interesse nítido na demarcação desta região pois era uma área povoada por engenhos e com larga produção açucareira. Possuir o domínio daquela região implicaria no aumento da arrecadação fiscal e na  multiplicação  das  rendas  tributárias  por  parte  do  donatário  e  perda  de  autonomia  dos camarários. Esta foi, portanto, a relação antagônica dos camarários e dos representantes do donatário. 

No dia 16 de julho de 1706, a câmara de Igarassu fez novo pedido de desistência dos embargos apresentados ao juiz de tombo. No dia 20 de julho, cinco dias após os embargos postos pela câmara de Igarassu, os procuradores do marquês de Cascais, doutor Dionísio Peres  de  Gusmão  e  Jerônimo  Cavalcanti  de  Albuquerque  Lacerda,  solicitaram  que  o desembargador  indeferisse  os  embargos  da  câmara  e  procedesse  com  o  processo  de demarcação.12  No  dia  seguinte,  21  de  julho  de  1706,  o  desembargador  João  de  Puga  de Vasconcelos deferiu o pedido dos procuradores do marquês de Cascais e reuniu os pilotos da demarcação, bem como os moradores da região do Araripe para consultar se aquelas terras pertenciam a Itamaracá ou a Pernambuco e a vila de Igarassu. Duas testemunhas, o alferes Luís Ferraz de Freitas e Manuel Calheiros, lavrador no engenho Araripe de Cima de Gonçalo Novo de Brito, confirmaram que aquelas terras pertenciam à vila de Igarassu. Diante destes 11  PROVISÃO  determinando  que  o  desembargador  João  de  Puga  e  Vasconcelos  faça  o  tombo  das  terras  da capitania de Itamaracá de que é donatário o marquês de Cascais, Dom Luís Álvares de Castro e Sousa. Lisboa, 12/02/1705. Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, Coleção Pernambuco, II-33, 06, 014. fl. 120-121. 

12  PROVISÃO  determinando  que  o  desembargador  João  de  Puga  e  Vasconcelos  faça  o  tombo  das  terras  da capitania de Itamaracá de que é donatário o marquês de Cascais, Dom Luís Álvares de Castro e Sousa. Lisboa, 12/02/1705. Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, Coleção Pernambuco, II-33, 06, 014. fl. 14-17-20. 
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fatos, no dia 24 de julho, o desembargador João de Puga de Vasconcelos reconheceu que aquelas terras pertenciam a Igarassu e que para ocorrer a divisão das terras do marquês de acordo com as doações e sem causar prejuízo à Coroa, era necessário obter maior jurisdição, já que aquele ato extrapolaria o que havia sido definido pela provisão de  tombo. O juiz de tombo decidiu tomar mais uma decisão judicial final, mas não ficou claro se o processo foi embargado  ou  remetido  a  uma  instância  judicial  superior  devido  ao  mau  estado  de conservação  do  manuscrito.  O  procurador  do  marquês  de  Cascais,  Dionísio  Peres  de Gusmão,  recorreu  da  sentença,  alegando  que  o  processo  deveria  continuar  e  que  os documentos  deveriam  ser  enviados  ao  Conselho  Ultramarino.  O  último  ato  constante  no processo,  datado  de  29  de  julho,  é  a  certidão  de  pagamento  das  diárias  dos  oficiais envolvidos.13 

Sabe-se, no entanto, que até o ano de 1709 o processo continuou parado. Em carta ao Conselho Ultramarino para requerer o pagamento das suas custas e das diárias, o antigo ouvidor da Paraíba, Gonçalo de Freitas Barracho, reclamou que o marquês de Cascais ainda não havia pagado as diárias dos oficiais. Na mesma carta enviada ao Conselho Ultramarino, Gonçalo  de  Freitas  também  esclareceu  que  a  demarcação  era  prejudicial  à  Coroa  por princípio, por ser feita em terras que pertenciam ao rei, e por passar por territórios com muitos engenhos e com florestas de pau-brasil. Desse modo, o ouvidor argumentou que, pensando nos  melhores  interesses  da  Coroa,  agiu  em  conjunto  com  a  câmara  de  Igarassu  para embargar e suspender o processo.14 

O problema da demarcação: os argumentos jurídicos 

O  tombo  e demarcação  da  capitania de  Itamaracá  fracassou  por razões  políticas e interesses  divergentes.  O  processo  revelou  percepções  distintas  de  propriedade  e concepções particulares sobre o espaço e o território das partes envolvidas. Como um teto pesado em cima de paredes frágeis, o prédio ruiu quando a demarcação iniciou. Isto decorreu não somente por causa das concepções do que seria o processo de demarcação, mas na salvaguarda dos interesses dos envolvidos. Para a Coroa e a câmara de Igarassu, o tombo ameaçava a manutenção do  status quo  territorial das Capitanias do Norte. Com a modificação do território da capitania de Itamaracá, Pernambuco e a câmara de Igarassu perderiam parte de  sua  circunscrição  territorial,  assim  como  a  capitania  da  Paraíba  poderia  perder  parte considerável de sua jurisdição. Para o marquês de Cascais, a demarcação era a salvaguarda dos seus interesses senhoriais e a defesa da integridade território-jurisdicional de Itamaracá. 

Como demonstrado até o presente momento, a autoridade donatarial em Itamaracá, no início do  século  XVIII,  foi  extremamente  reduzida  e  convivia  com  um  processo  progressivo  de redução dos poderes senhoriais. Demarcar a capitania seria um símbolo e uma vitória política na garantia dos direitos dos marqueses. Ao demarcar a capitania de acordo com os limites originais concedidos na carta de doação, o marquês de Cascais recuperaria territorialmente parte  da  capitania  de  Itamaracá  e  poderia  assegurar  a sua  jurisdição  senhorial.    Portanto, serão analisados os principais argumentos jurídicos apresentados pelas partes no processo. 

A  primeira  parte  a  apresentar  um  argumento  jurídico  foi  a  câmara  de  Igarassu. 



13  PROVISÃO  determinando  que  o  desembargador  João  de  Puga  e  Vasconcelos  faça  o  tombo  das  terras  da capitania de Itamaracá de que é donatário o marquês de Cascais, Dom Luís Álvares de Castro e Sousa. Lisboa, 12/02/1705. Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, Coleção Pernambuco, II-33, 06, 014. fl. 100-130. 

14 CONSULTA do Conselho Ultramarino, ao rei D. João V, sobre a carta do ouvidor-geral da Paraíba, Gonçalo de Freitas  Barracho,  acerca  das  dificuldades  que  a  Câmara  de  Iguaraçu  colocou  à  demarcação  da  capitania  de Itamaracá, deque é donatário o marquês de Cascais, e recusa dos seus salários arbitrados pelo juiz do tombo. 

AHU-PB, Papéis Avulsos, Cx. 4, D. 300. 
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Interessada em embargar ou anular o processo de tombo e demarcação, os procuradores da câmara  procuraram  fundamentar-se  no  direito  costumeiro  como  um  alicerce  dos  seus argumentos e apresentaram três argumentos nos embargos e agravos apresentados ao juiz de tombo.  O primeiro deles era o local de início de demarcação. O procurador alegou que não existia certeza ou espaço definido para o início do tombo e isto prejudicaria o direito que a  câmara  possuía  sobre  aquele  espaço  há  bastante  tempo.  O  segundo  argumento  foi  a provisão  régia  de  autorização  do  tombo.  Segundo  o  procurador,  a  provisão  determinava apenas  a  demarcação  das  terras  sem  prejuízo  aos  bens  da  Coroa.  Ao  proceder  com  a demarcação de terras que prejudicavam a câmara de Igarassu, o tombo incorria em nulidade pois estaria contrariando a provisão régia, uma vez que as terras da câmara eram bens da Coroa.15 Por fim, o último argumento residia na posse. De acordo com o capitão-mor Antônio da Silva Pereira, procurador da câmara de Igarassu, o tombo e demarcação era prejudicial ao senado  de  Igarassu  pois  um  grande  “prejuízo  que  se  segue  na  sua  jurisdição  de  que  tem posse desde que se descobriu esta terra até o presente”, ou seja, a câmara usufruía daquelas terras caracterizando a posse delas.16 

A câmara de Igarassu empregou múltiplos argumentos com o intuito de atingir seus objetivos.  No  primeiro  deles,  o  procurador  colocou  em  evidência  um  problema  prático  na demarcação. Sem a determinação de um lugar correto, o tombo poderia prejudicar a todos os interessados.  Com  o segundo,  a câmara tentou  garantir  que a demarcação  ocorresse nos limites das terras já ocupadas, mantendo o  status quo. Por fim, o procurador apelou para o direito costumeiro. As terras que seriam demarcadas e que provavelmente seriam retiradas da  posse  da  câmara  estavam  sob  sua  jurisdição  por  um  longo  tempo,  talvez  imemorial.  E 

como  território  fundia-se  a  jurisdição.  Qualquer  alteração  territorial  significaria  um  ataque direito à própria jurisdição  da  instituição  camarária.  Desta forma,  o procurador  recorreu  ao direito comum contra o tombo. 

O procurador da Coroa, Gonçalo de Freitas Barracho, recorreu ao artifício semelhante. 

Em petição de 4 de julho ao juiz de tombo, alegou que o rumo da medição, isto é, o local escolhido para se iniciar o processo de demarcação estava incorreto. Segundo o procurador, 

“este  rumo  consta  com  notável  prejuízo  da  Coroa,  porque  estando  este  ainda  agora  no princípio  acha  esta  já  gravemente  ofendida” .17  Ainda,  segundo  o  ouvidor,  os  pilotos convocados não sabiam identificar corretamente o local indicado e não seguiam as medições corretamente, talvez por inexperiência. Por isto o ouvidor requeria a paralisação da medição até  a  convocação  de  pilotos  experientes  de Igarassu,  sob  pena  de  prejudicar  os  direitos  e bens da Coroa.18 Ao invés de apelar para o direito comum e o argumento do direito costumeiro, Gonçalo  de  Freitas  Barracho  optou  pela  jurisdição  concedida  à  demarcação  pela  provisão régia de 1705. O tombo não deveria prejudicar, de forma alguma, os bens régios. Como a medição  arriscava  ampliar  as  terras  da  donataria  de  Itamaracá  para  além  dos  territórios contidos na doação, a medição deveria ser embargada imediatamente. 



15  PROVISÃO  determinando  que  o  desembargador  João  de  Puga  e  Vasconcelos  faça  o  tombo  das  terras  da capitania de Itamaracá de que é donatário o marquês de Cascais, Dom Luís Álvares de Castro e Sousa. Lisboa, 12/02/1705. Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, Coleção Pernambuco, II-33, 06, 014. fl. 18. 

16  PROVISÃO  determinando  que  o  desembargador  João  de  Puga  e  Vasconcelos  faça  o  tombo  das  terras  da capitania de Itamaracá de que é donatário o marquês de Cascais, Dom Luís Álvares de Castro e Sousa. Lisboa, 12/02/1705. Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, Coleção Pernambuco, II-33, 06, 014. fl. 20. 

17  PROVISÃO  determinando  que  o  desembargador  João  de  Puga  e  Vasconcelos  faça  o  tombo  das  terras  da capitania de Itamaracá de que é donatário o marquês de Cascais, Dom Luís Álvares de Castro e Sousa. Lisboa, 12/02/1705. Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, Coleção Pernambuco, II-33, 06, 014. fl. 131. 

18  PROVISÃO  determinando  que  o  desembargador  João  de  Puga  e  Vasconcelos  faça  o  tombo  das  terras  da capitania de Itamaracá de que é donatário o marquês de Cascais, Dom Luís Álvares de Castro e Sousa. Lisboa, 12/02/1705. Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, Coleção Pernambuco, II-33, 06, 014p. 131. 
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Por fim, a última parte interessada também protestou fortemente contra os embargos e agravos apresentados pela câmara de Igarassu e pelo ouvidor da Paraíba. Os procuradores do marquês de Cascais buscaram fundamentar juridicamente as pretensões do donatário a fim  de  garantir  o  bom  andamento  da  demarcação.  Cabe  destacar  aqui  a  formação  dos procuradores.  Com  exceção  de  Jerônimo  Cavalcanti,  membro  da  nobreza  da  terra  de Itamaracá, os outros homens envolvidos possuíam algum grau de estudo e formação jurídica (MORAIS, 2021, p. 229). João Vidal de Negreiros, cujos ascendentes não foram identificados, foi denominado de licenciado. Infelizmente não foi possível verificar se ele possuía alguma formação  jurídica.  Dionísio  Peres  de  Gusmão,  no  entanto,  havia  estudado  leis  na Universidade de Coimbra, entre 1687 e 1693. Após a sua formação inicial, Gusmão também obteve o título de doutor (FEITLER, 2019, p. 232-263). 

Prova de sua formação jurídica é o fato de ser Dionísio Peres de Gusmão o procurador a fornecer os documentos mais bem fundamentados juridicamente no processo. Diante dos argumentos das partes apresentadas nos embargos, Peres de Gusmão invocou autores do ius commune e da jurisprudência lusitana (HESPANHA, 1982; ALBUQUERQUE, 1983, p. 35-124; BELLOMO, 1995; CABRAL, 2017; CABRAL, 2019). O primeiro deles foi o de Antônio Lopes Leitão,  Liber utilissimus iudicibus et advocatis ad praxim de judicio finium regundorum (LEITÃO, 1690). Lopes Leitão foi um protonatório apostólico e formado em direito canônico que produziu um livro de práxis judicial de demarcações de terra. O autor foi invocado para rebater os argumentos dos procuradores da câmara de Igarassu que alegavam ser o processo nulo pela ausência de citação da dita câmara. De acordo com Peres de Gusmão, refutando os argumentos apresentados pelos camarários, ainda que existisse a necessidade de se citar os concelhos e vilas em processos de demarcação, a demarcação não era nula. Segundo o procurador  do  marquês,  a  necessidade  de  se  citar  vilas  e  concelhos  somente  surgiam  do momento da divisão de bens pertencentes ao uso público ( agris publicis) e ao uso das cidades ( particularibus).  No  caso  da  divisão  dos  limites  entre  as  capitanias,  os  bens  não correspondiam ao uso particular das cidades, enquadrando-se como bens do uso comum e, por isso, sem nenhuma necessidade de citação à câmara de Igarassu.19  

Na construção deste argumento, Dionísio Peres de Gusmão citou os capítulos 3º e 8º 

da  obra  de Antônio  Lopes Leitão.  No  capítulo  terceiro  foi  citado  o  ponto 6,  sobre  as terras públicas pertencentes a proprietários privados sob administração de um conselho (LEITÃO, 1690,  p.  18).  O  segundo  capítulo  citado  foi  o  oitavo,  no  ponto  10,  sobre  a  ausência  de necessidade de citar os concelhos para a demarcação de terras não registradas (LEITÃO, 1690,  p.  56-57). Ao  mencionar  tais  pontos,  o  procurador  do  marquês  de  Cascais  buscou construir a ideia de que o rei poderia usufruir das terras pertencentes à Coroa e distribuí-las em prol do bem comum, ainda que estas pertencessem ou estivessem sob administração de particulares ou de concelhos e vilas. Neste caso em particular, a demarcação da capitania de Itamaracá seria um ato em prol do bem comum, ao dividir corretamente as terras públicas das capitanias. E, para isto, o rei não precisaria de permissão ou consulta das câmaras. 

O  argumento  do  procurador  ainda  foi  reforçado  com  a  citação  da  obra  do  jurista decisionista Jorge de Cabedo,  Decionum senatus regni lusitaniae (CABEDO, 1604). Peres de Gusmão referiu-se à decisão 18,  Civitatis bona, utrum possit princips donare (CABEDO, 1604, p. 44-55). Neste capítulo, o decisionista defendeu o poder do rei para doar terras e bens dos concelhos e vilas, se isto resultar em utilidade ao bem comum. Portanto, a argumentação de 19  PROVISÃO  determinando  que  o  desembargador  João  de  Puga  e  Vasconcelos  faça  o  tombo  das  terras  da capitania de Itamaracá de que é donatário o marquês de Cascais, Dom Luís Álvares de Castro e Sousa. Lisboa, 12/02/1705. Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, Coleção Pernambuco, II-33, 06, 014. fl. 18. 

238 





SÆCULUM - Revista de História [v. 28, n. 49]. João Pessoa, p. 227-244, jul./ dez. 2023, ISSNe 2317-6725 

Dionísio Peres de Gusmão fundamentava-se na opinião dos dois autores que defendiam que as terras pertencentes às vilas poderiam ser concedidas pelo rei em prol da felicidade dos vassalos. Isto significava, na prática, que a demarcação de terras proposta pelo marquês e autorizada pela Coroa poderia retirar partes das terras pertencentes à câmara de Igarassu, pois  o  tombo  resultaria  em  um  bem  comum,  a  restituição  das  posses  devidas  à  Casa  de Cascais. 

Os  argumentos  utilizados  pelas  três  partes,  portanto,  eram  fundamentados  na literatura jurídica do direito comum. A câmara de Igarassu baseava os seus agravos no direito costumeiro e na ossificação do espaço e jurisdição que a vila possuía sobre os territórios da fronteira. O procurador da Coroa escorava sua argumentação nos limites da provisão régia que autorizava o tombo, isto é, no poder da Coroa e do direito régio de regulamentação da doação dos bens e patrimônios régios. Os procuradores do marquês de Cascais, por outro lado,  respaldavam-se  na   opinio  communis  dos  principais  juristas  do  direito  comum, notadamente juristas portugueses, tais como Jorge de Cabedo e Antônio Lopes Leitão. Diante disto, é possível afirmar que as partes  procuraram atender seus interesses dentro de uma disputa  jurídica  por  argumentos  fundamentados  no  interior  do  próprio  processo.  A  peça jurídica mais convincente seria aquela que permitiria obter vantagens diante do juiz do tombo. 

O  problema  de  demarcação:  o local  de  tombo  ou  a  questão  da  feitoria  de  Cristóvão Jacques 

O processo de tombo, no entanto, não foi adiante, como mencionado anteriormente. 

Em 22 de julho de 1706, o juiz do tombo, João de Puga e Vasconcelos, reconheceu o agravo impetrado  pela câmara de  Igarassu  e  o suspendeu,  alegando  que  existiu um  problema  de definição do local do início do tombo. O local indicado seria o padrão real, entretanto, a partir deste rumo a demarcação ocorreu por terras que não pertenciam a Itamaracá (SEED, 1995).20 

O  procurador  da  Coroa,  anteriormente,  em  11  de  junho,  já  havia  levantado  objeções  ao processo de demarcação causada pela confusão do local a ser iniciado o tombamento. De acordo  com  Gonçalo  de  Freitas  Barracho,  “quanto  mais  da  informação  que  tomei  senão verifica  será  a  casa  da  feitoria  que fez  Cristóvão  Jacques  onde  quer  o procurador  do  dito marquês” .21 Segundo o ouvidor da Paraíba, “naquela parte [da] praia é indutivo de casas por ser  imundície  do  mar  [...]  o  que  depõem  os  informadores  que  [...]  e  que  não  sabem  nem ouviram nunca falar da feitoria” .22 Diante destas informações, havia requerido ao juiz de tombo que “isto suposto havendo de principiar o rumo neste sítio e lugar dos Marcos só deve ser do padrão donde se comprou  ao  lançar  porque sempre  serviu este  de  divisão  das  jurisdições entre Pernambuco e Itamaracá” .23  

O problema apresentado tanto pelo ouvidor Gonçalo de Freitas Barracho como pelo desembargador  João  de  Puga de Vasconcelos  era referente  ao  local  de início  do tombo  e 20  PROVISÃO  determinando  que  o  desembargador  João  de  Puga  e  Vasconcelos  faça  o  tombo  das  terras  da capitania de Itamaracá de que é donatário o marquês de Cascais, Dom Luís Álvares de Castro e Sousa. Lisboa, 12/02/1705. Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, Coleção Pernambuco, II-33, 06, 014. fl. 122-123. 

21  PROVISÃO  determinando  que  o  desembargador  João  de  Puga  e  Vasconcelos  faça  o  tombo  das  terras  da capitania de Itamaracá de que é donatário o marquês de Cascais, Dom Luís Álvares de Castro e Sousa. Lisboa, 12/02/1705. Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, Coleção Pernambuco, II-33, 06, 014. fl. 120. 

22  PROVISÃO  determinando  que  o  desembargador  João  de  Puga  e  Vasconcelos  faça  o  tombo  das  terras  da capitania de Itamaracá de que é donatário o marquês de Cascais, Dom Luís Álvares de Castro e Sousa. Lisboa, 12/02/1705. Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, Coleção Pernambuco, II-33, 06, 014. fl. 120. 

23  PROVISÃO  determinando  que  o  desembargador  João  de  Puga  e  Vasconcelos  faça  o  tombo  das  terras  da capitania de Itamaracá de que é donatário o marquês de Cascais, Dom Luís Álvares de Castro e Sousa. Lisboa, 12/02/1705. Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, Coleção Pernambuco, II-33, 06, 014. fl. 122-121. 
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demarcação.  A  câmara  de  Igarassu  e  o  procurador  da  Coroa  contestavam  o  início  da demarcação a partir do local da antiga feitoria de Cristóvão Jacques. Não existia mais sinais e resquícios estruturais de onde se localizava a feitoria e não existia mais memória do lugar. 

O  padrão  real  de  divisão  das  capitanias,  no  entanto,  era  um  instrumento  presente, contemporâneo  ao  processo  e  de  conhecimento  público  e  notório  como  divisor  entre Pernambuco  e  Itamaracá.  Tal  local  era  contestado  pelos  procuradores  do  marquês  de Cascais, que alegavam que isto prejudicaria a demarcação, já que a capitania tinha por base a feitoria de Cristóvão Jacques, 

Cristóvão  Jacques  foi  um  dos  comandantes  de  uma  das  expedições  guarda-costas enviada por D. Manuel I ao litoral do Brasil. Em 1516, a partir de instruções régias, ele fundou uma feitoria real para tratar e negociar com os indígenas do litoral. O local de construção da feitoria foi na região que viria a ser posteriormente denominada de Pernambuco, defronte à ilha de Ascensão, posteriormente nomeada como Itamaracá. A feitoria serviu como um ponto importante inicial de colonização pois foi o local escolhido para desembarque da comitiva de Duarte  Coelho  quando  este  partiu  para  a América  (ALBUQUERQUE,  1993,  p.  99-123). A importância da feitoria aparece no processo como o suposto marco de divisão das capitanias de  Itamaracá  e  Pernambuco.  O  lugar,  entretanto,  é rejeitado  tanto pela câmara  como  pelo ouvidor da Paraíba em favor do padrão real estabelecido na praia dos Marcos. 

O curioso, no entanto, é que o argumento em favor da feitoria como marco de divisão não  é  defendido  pelos  procuradores  do  marquês  de  Cascais.  Pelo  contrário,  Jerônimo Cavalcanti e Dionísio Peres Gusmão defendem, a todo momento, a demarcação pela carta de doação. De acordo com a carta de doação de primeiro de setembro de 1534: As 30 léguas que falecem, começarão no rio que cerca em redondo a ilha de Itamaracá,  ao  qual  rio  eu  ora  pus  nome  rio  da  Santa  Cruz  e  acabarão  na Bahia da Traição, que está em altura de 6 graus: e isto com tal declaração que a 50 passo da casa da feitoria, que de princípio fez Cristóvão Jaques pelo rio dentro ao longo da praia, se porá um padrão de minhas armas; e do dito padrão se lançará uma linha, que cortará a oeste pela terra firme a dentro, e a dita terra da dita linha para o norte será do dito pero Lopes, e do dito padrão pelo rio  abaixo para a  barra e mar, ficará assim  mesmo com  ele dito  Pero Lopes a metade do braço do dito rio da santa Cruz da banda do norte e será sua a dita ilha de Itamaracá e toda a mais parte do dito rio da Santa Cruz que vai ao norte (FERNANDES GAMA, 1844, p. 105-115). 

De acordo com a carta de doação original, a capitania de Itamaracá possuiria 30 léguas de terra, estendendo-se do rio de Santa Cruz, posteriormente conhecido como rio Igarassu, até a Baía da Traição. O ponto mais importante da doação, no entanto, refere-se aos limites que dividiam Itamaracá da capitania de Pernambuco. A leitura da carta oferece dois pontos importantes de divisão: o padrão real e o rio de Santa Cruz. Pelo padrão real ficava marcada a linha oeste de divisão da capitania. Mas, também pelo rio de Santa Cruz era que se marcava a  divisão  entre  Pernambuco  e  Itamaracá.  O  limite  entre  as  capitanias  não  apresentou  um problema no grande quadro administrativo. Mas, para vias de demarcação, o texto da carta de doação pode permitir leituras enviesadas e interpretações ambíguas. Este provavelmente foi o ocorrido durante o processo de demarcação. A câmara de Igarassu e Gonçalo de Freitas Barracho  insistiram,  na  impossibilidade  de  se  localizar  a  feitoria,  em  utilizar  o  padrão  real instalado no sítio dos Marcos como ponto de divisão da capitania. A documentação sobre os procuradores do marquês de Cascais, no entanto, sugere o contrário. Apesar do marquês não ter protestado com relação à escolha do padrão real como marco de divisão, a sua insistência em utilizar o texto da carta de doação indica que o marco de divisão da capitania era o rio de 240 
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Santa  Cruz.  Desta  forma,  percepções  distintas  acerca  dos  limites  da  capitania  tornaram extremamente difícil o início do processo. A distinção feita pelas partes do local de início de tombo,  o  rio  de  Santa  Cruz  e  o  marco  real  da  praia  dos  Marcos,  também  evidencia  uma escolha proposital. A depender do rumo escolhido, parte das terras do Araripe pertenceriam a Igarassu ou à capitania de Itamaracá. Deste modo, a escolha do local de início de demarcação não  era  uma  mera  tecnicalidade,  mas  uma  estratégia  importante  para  resguardar  os interesses das partes. 

Considerações finais 

O  processo  de  demarcação  da  capitania  de  Itamaracá  foi  uma  estratégia  política  a jurídica utilizada pelos marqueses de Cascais com o objetivo de resguardar os seus poderes senhoriais e resgatar a integridade território-jurisdicional da capitania de Itamaracá. Como um interesse apresentado no pedido da confirmação da carta de doação em 1692, D. Luís Álvares de Castro e Sousa, o 2º marquês de Cascais, desejava retomar as terras que pertenciam a Paraíba e originalmente constituíam o território de Itamaracá. O tombo e a demarcação, desta forma, foi um projeto levado adiante pelo donatário com os objetivos claros de retomar parte das terras da capitania e de assegurar a autoridade donatarial ao reafirmar a jurisdição dos marqueses de Cascais sob Itamaracá. 

O processo, contudo, não foi adiante por uma série de imprevistos, dentre os quais se destacam  os  embargos  e  agravos  impostos  pela  Coroa  e  pela  câmara  de  Igarassu.  As diferentes  partes  envolvidas  na  demarcação  possuíam  interesses  políticos  e  econômicos irreconciliáveis. A demarcação das terras seria um prejuízo para a câmara de Igarassu, que perderia o controle de uma região em que estava de posse há muitas décadas. O embargo da demarcação, contudo, também prejudicaria os interesses do marquês de Cascais, já que o território da capitania de Itamaracá havia sido reduzido e a sua jurisdição, por consequência, havia sofrido danos. Por fim, à Coroa não interessava a demarcação, pois isto implicaria no aumento  de  poder  donatarial,  um  poder  concorrente  na  administração  das  Capitanias  do Norte. 

Importante  do  embate  das  partes  no  processo  foi  a  evidência  das  concepções espaciais em torno da posse e do costume como legitimadoras dos territórios e jurisdições. 

Tanto os marqueses de Cascais, por meio da carta de doação, como a câmara de Igarassu apelaram para a solidificação das suas jurisdições fundamentadas na posse e no costume. A câmara de Igarassu tinha direito às terras que seriam demarcadas, notadamente a região do Araripe,  por  estar  sob  jurisdição  camarária  há  décadas.  Em  contrapartida,  os  territórios de Itamaracá haviam sido concedidos há mais de 200 anos e constavam na doação da capitania, confirmada e reiterada ao longo de décadas aos donatários. A confirmação destas jurisdições também gerou um território-jurisdicional complexo. 

Por  fim,  é  importante  destacar  o  uso  do  direito  como  meio  de  garantir  a  jurisdição territorial de Itamaracá. O marquês de Cascais recorreu ao processo de tombo e demarcação como  um  meio  de  garantir  judicialmente  o  cumprimento  das  determinações  da  carta  de doação. Por meio do processo e dos argumentos jurídicos mobilizados ao longo do litígio, o marquês e seus procuradores buscaram garantir e resguardar os direitos donatariais da Casa de Cascais, notadamente a jurisdição senhorial. Assim, o direito foi um importante instrumento na defesa do território-jurisdicional do senhorio de Itamaracá. 
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As antigas fazendas jesuíticas: o transporte e a venda de gado dos sertões do Piauí para a feira de Capuame, Bahia (1769-1789) 
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Resumo: O envio e a venda de reses para a Feira de Capuame, na Bahia, constituiu-se como um dos negócios empreendidos pelas autoridades régias após a expulsão dos padres jesuítas da capitania do Piauí no ano de 1759 e o confisco de todos os seus bens e patrimônios, como escravos e gados. Essa temática foi estudada por diversos autores, desde estudos clássicos até  os  mais  recentes.  No  entanto,  ainda  é  um  tema  que  carece  de  aprofundamento,  pois apresenta muitas lacunas, principalmente, no que se refere ao funcionamento desse negócio, os  agentes  (trabalhadores  livres  e  escravizados)  e  as  autoridades  régias  envolvidas. Além disso,  torna-se  necessário  compreender  o  quantitativo  de  reses  e  boiadas  enviadas,  bem como os rendimentos alcançados no período de 1770 a 1788. Pretendemos demonstrar que, em que pese as dificuldades relacionadas às enormes distâncias, as secas, o dispêndio de força de trabalho e a perda de animais durante as longas jornadas de viagem, a venda de gado em pé era lucrativa e se manteve como uma alternativa importante para o abastecimento de  centros  urbanos  como Salvador  até fins do  século XVIII,  o  que  nos  permite  entender  a dimensão  do  patrimônio  deixado  pelos  religiosos  e  os  negócios  em  que  eles  estavam envolvidos na região. 

Palavras-chave: Boiadas. Sertões do Piauí. Feira de Capuame. 





Abstract: Sending and selling cattle to the Capuame Fair in Bahia was one of the businesses undertaken by the royal authorities after the expulsion of the Jesuit priests from the captaincy of Piauí in 1759 and the confiscation of all their goods and assets, such as slaves and livestock. 

This subject has been studied by various authors, from classic studies to more recent ones. 

However, it is stil  a subject that needs further study, as it has many gaps, especially with regard to how this business worked, the agents (free and enslaved workers) and the royal authorities involved. In addition, it is necessary to understand the quantity of cattle and oxen sent, as well as the income achieved between 1770 and 1788. We intend to demonstrate that, despite the difficulties related to the enormous distances, the droughts, the expenditure of labor and the loss  of  animals  during  the  long  journeys,  the  sale  of  standing  cattle  was  profitable  and remained an important alternative for supplying urban centers such as Salvador until the end of the 18th century, which allows us to understand the size of the patrimony left by the religious and the businesses in which they were involved in the region. 

Keywords: Cattle. Hinterlands of Piauí. Capuame Fair. 
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O transporte e a venda de gado dos sertões do Piauí para Salvador Em 1759, no reinado de D. José I, ocorreu a expulsão dos regulares da Companhia de Jesus de todo os seus domínios ultramarinos, com a determinação do sequestro imediato de seus bens e patrimônios, sob a acusação de que os religiosos estariam se apropriando de boa parte das terras e escravos das capitanias (SANTOS, 2008, p. 172-184; RODRIGUES, 2011). No Piauí, o poder e a riqueza que os padres jesuítas detinham no momento de sua expulsão da capitania1, era quantificada pelo número de fazendas, gados e escravos que eles possuíam. Este artigo busca entender o envio e a venda de reses do Piauí para a Feira de Capuame, como um negócio que parou de funcionar por um período, momento em que as autoridades estavam preocupadas com a organização e a administração de todo o patrimônio deixado pelos religiosos2,  mas que dez anos depois, foi retomado pelas autoridades régias, principalmente, pelo governador do Piauí Gonçalo Lourenço Botelho de Castro, que esteve à frente desse empreendimento lucrativo. 

É  difícil  precisar  a  quantidade  da  riqueza  dos  jesuítas  (propriedades  e  bens), apreendidos pelas autoridades régias, demonstrando também o poder e a influência exercida pelos  religiosos  nessa  sociedade  pastoril,  traduzida  numa  abundância  de  terras,  gados  e escravos em seus domínios3.   De modo que, como afirmam Ana Stela Oliveira e Nívia Assis, 

“a atuação dos jesuítas no Piauí está mais relacionada à administração das fazendas de gado do que às missões e catequese” (OLIVEIRA; ASSIS, 2009, p. 4). Uma vez que após a morte de Domingos Afonso Mafrense4,  os jesuítas teriam adquirido por testamento 30 fazendas e gados que ficaram sob a administração do reitor do Colégio da Bahia que na ocasião era João Antonio Andreoni, primeiro testamenteiro que teria nomeado o padre Manuel da Costa como administrador  dos  bens,  e  mais  tarde  o  padre  Manuel  Gonzaga.  (NUNES,  2007,  p.  115); (OLIVEIRA; ASSIS, 2009, p. 2). Nesse sentido, podemos afirmar que no “Piauí, os padres da Companhia  de  Jesus  se  relacionavam  com  a  estrutura  econômica  do  período  colonial. 

Vendiam e compravam gado, arrendavam sítios e vendiam e compravam outras fazendas” 

(OLIVEIRA; ASSIS, 2009, p. 7). 

O primeiro ato de João Pereira Caldas logo após a criação da capitania do Piauí e a sua  ascensão  como  primeiro  governador,  foi  a  expulsão  dos  jesuítas  da  capitania  e  o sequestro dos seus bens, os remetendo presos a Bahia (COSTA, 1974, p. 131-132). Segundo José  Martins  Pereira  de Alencastre,  no  ano  de  1759,  foram  apreendidos  “todos  os  bens móveis e de raiz, rendas ordinárias e pensões, que os religiosos da Companhia possuíam e cobravam no Piauí” (D’ALENCASTRE, 1857, p. 48-49). Dentre as propriedades estavam: As  fazendas  que  constituíam  a  capela  grande  e  pequena,  instituídas  por Domingos Afonso eram 39, e delas faziam parte 50 sítios, que se achavam arrendados  a  particulares  por  10$000  réis  anuais.  Os  jesuítas  compraram 1 No que se refere a outras causas da expulsão dos jesuítas, ver: (CARVALHO, 2018). 

2 No que diz respeito a constituição do patrimônio jesuítico, ver: (NEVES NETO, 2012). 

3  O  caso  da Fazenda  Santa  Cruz,  no  Rio  de Janeiro, igualmente  representava  o  poderio  dos  padres  jesuítas, traduzido pelo número elevado de escravos, índios e terras, com a justificativa de manter o projeto catequético na América,  o  que,  a  partir  de  meados  do  século  XVIII,  desagradou  suficientemente  os  interesses  da  Coroa  e moradores, ao ponto de os expulsarem dos domínios coloniais e os destituírem de suas posses e patrimônios. 

(COUTO; AMANTINO, 2013. p. 22-32). 

4 Segundo Maria Betania, o português Domingos Afonso Sertão era natural do termo de Torres Vedras, localizado nas proximidades de Lisboa. Ele teria vindo para o Brasil acompanhado do irmão, Julião Afonso, os quais teriam se tornado sócios da família Garcia de Ávila, grandes latifundiários da Casa da Torre da Bahia. A historiografia piauiense reconhece Domingos Afonso como um dos descobridores do Piauí. Ele foi um dos grandes proprietários de terras na região, as quais teriam conseguido por meio de cartas de sesmarias “que lhe foram doadas como pagamento por ter vencido guerras contra as tribos que habitavam o sudeste piauiense” (FURTADO, 2019, p. 47) 246 





SÆCULUM - Revista de História [v. 28, n. 49]. João Pessoa, p. 245-262, jul./ dez. 2023, ISSNe 2317-6725 

algumas  outras  fazendas  e  situações  limítrofes  com  as  terras  do  finado Domingos Afonso, e engrossaram assim a propriedade de que estavam de posse (D’ALENCASTRE, 1857, p. 48-49). 

Desse  modo,  além  das  fazendas  recebidas  por  testamento,  os  religiosos  teriam comprado outras, “entre as quais Guariba e Mato, compradas em 1745 ao capitão-mor Antônio Gonçalves  Neiva  e  Inácia  de  Araújo  Pereira,  viúva  do  coronel  Garcia  d’Ávila  Pereira” 

(BANDEIRA, 2007, p. 354), ampliando as suas terras na região. 

Em 10 de março de 1760, cumprindo ordens do Marquês de Pombal, o governador João  Pereira  Caldas  deu  ordens  para  enviarem  os  jesuítas  para  a  Bahia  e  dividirem  as fazendas  em  três  inspeções  com  administradores  e  vaqueiros.  Segundo  Solimar  Oliveira Lima, sob a “nova administração, as propriedades passaram a ser denominadas Fazendas do Real  Fisco  ou  Fazendas  do  Fisco,  e  os  trabalhadores,  como  ‘escravos  do  Real  Fisco’  ou 

‘escravos do Fisco’” (LIMA, 2008, p. 139). Além disso, a Coroa portuguesa teria concedido muitas  fazendas  a  particulares  que  serviram  o  Estado  e  que  exerciam  muita  influência  na Corte (D’ALENCASTRE, 1857, p. 49). 

As três Inspeções eram denominadas de Santo Inácio do Canindé, São José do Piauí e Nossa Senhora de Nazareth, oriundas da Capela Grande e da Capela Pequena, as quais, em cada ano, enviavam um determinado número de boiadas para o litoral baiano. A Inspeção do Canindé contava com as seguintes fazendas: Ilha, Pobre, Sítio, Tranqueira, Poções, Saco, Saquinho, Castelo, Boriti, Campo Grande, Campo largo (que funcionava como Residência). 

Já  a  Inspeção  de  São  José  do  Piauí  somava  as  fazendas:  Serra,  Cajazeiras,  Mucambo, Brejinho (Residência), Cachoeira, Salinas, Espinhos, Canavieiras, Grande, Caché, Boqueirão, Julião, Gameleira. Por último, a Inspeção de Nazareth, detinha as fazendas: Lagoa de São João,  Gameleira,  Tranqueira,  Serrinha,  Catharens,  Algodões  (Residência),  Olho  d’Água, Matos,  Guaribas,  Genipapo,  Mucambo  (ALENCASTRE,  1857,  p.  52-60). As  fazendas  das referidas  inspeções  estavam  situadas  nas  margens  do  rio  Canindé,  Piauí  e  do  riacho denominado Tranqueira. As residências de cada Inspeção localizavam-se nas proximidades da vila de Oeiras. A função de cada Residência era controlar a entrada e saída de capital, bem como dar conta do andamento administrativo de todos os bens e propriedades (FURTADO, 2019, p. 76-114). 

Os  primeiros  registros  sobre  as  boiadas  que  se  dirigiram  para  a  Bahia  que  se  tem notícia,  são  encontrados  nos  relatos  do  jesuíta André  João Antonil.  Esses  relatos  são  tão relevantes não apenas por serem os primeiros, mas também pela riqueza de informações e por terem influenciado diversos autores como Capistrano de Abreu (1930), Caio Prado Júnior (1981; 2011), Roberto Simonsen (2005), Charles Boxer (1969), Francisco Carlos Teixeira da Silva (2016) e Luís Mott (2009), que teriam se valido dos seus escritos em diferentes períodos para entender como funcionava o transporte de gado em pé para Salvador. 

Antonil relatava que a expansão das boiadas pelo interior e proximidades, tinha como principal eixo de ocupação o rio São Francisco, abrangendo uma área “desde o Piauí até a barra de Iguassú, e de Parnaguá, Rio Preto”. O objetivo era fornecer o sustento dos moradores de Salvador, ligados aos engenhos de açúcar. Essas boiadas encontravam “melhor caminho pelas Jacobinas, por onde passam e descansam” (ANTONIL, 1837, p. 198). No que se refere à quantidade de reses que vinham nas boiadas, constam, “cem, cento e sessenta, duzentas, e trezentas cabeças de gado; e destas quase cada semana chegam algumas a Capuame5, 



5 Os gados saíam da bacia do Canindé, no Piauí, para serem vendidos em Capuame que era uma das principais feiras da época e de grande importância para o comércio do gado que vinha das zonas interioranas. Essa feira era o ponto de encontro “marcado pela espera dos produtores ou condutores de gado sedentos em ver um fim para 247 
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lugar distante da cidade oito léguas, onde tem pastos, e aonde os marchantes as compram” 

(ANTONIL, 1837, p. 203). O autor anônimo do  Roteiro do Maranhão a Goiás pela capitania do  Piauí,  confirma a  dificultosa  jornada  que as boiadas enfrentavam  até a Bahia,  em  uma distância “de quase trezentas léguas por terra” (ANÔNIMO, 1900, p. 64). 

Charles Boxer, por sua vez, apresenta o Piauí como incluso aos currais dos sertões da Bahia e de Pernambuco e distantes “centenas de milhas dos seus mercados litorâneos [...] 

o que representava semanas, muitas vezes meses de estrada”. Segundo Boxer, “tais boiadas chegavam a Salvador quase que semanalmente” e em determinados períodos do ano, quase todos os dias (BOXER, 1969, p. 247). Nessas jornadas, segundo Odilon Nunes, “gastavam de 30 a 40 dias para alcançar a feira. Viajavam geralmente no inverno, mas em certas regiões da Capitania, no período que vai de fevereiro a agosto”. No entanto, o autor assinala que as 

“perdas  nas  travessias  dos  chapadões  que  separam  o  Parnaíba  do  São  Francisco,  eram elevadíssimas, e continuavam até Capuame” (NUNES, 2007, p. 163). 

O negócio das boiadas teria sido retomado pelas autoridades régias preocupadas com os  rendimentos  que  poderiam  ser  obtidos  com  as  fazendas  confiscadas.  Em  uma representação  do  ouvidor  geral  juiz  do  Fisco  Real,  José  Pereira  da  Silva  e  do  influente negociante de gado do Piauí, João Paulo Diniz6, menciona uma carta escrita pelo primeiro governador da capitania, João Pereira Caldas, enviada ao secretário de Estado, Francisco Xavier  de  Mendonça  Furtado,  relatando  sobre  os  destinos  das  fazendas  confiscadas  dos jesuítas  e  reconhecia-se  o  atraso  na  continuidade  do  negócio  das  boiadas  enviadas  a Salvador anteriormente pelos jesuítas (AHU, Piauí. 07/01/1790. cx. 18, doc. 913). Ou seja, ainda  no  governo  de  Pereira  Caldas,  já  havia  a  preocupação  com  a  retomada  do  envio  e venda das boiadas do Piauí para a Bahia. 

Era de comum acordo do rei e das autoridades régias, tanto do Estado do Brasil como do Estado do Grão Pará e Maranhão, que se retomasse o negócio da venda de gado para Salvador.  Em  ofício  ao  secretário  de  estado  da  Marinha  e  Ultramar,  Francisco  Xavier  de Mendonça Furtado, datado de 12 de julho de 1767, o vice-rei e governador-geral do Brasil, o Conde de Azambuja, Antonio Rolim de Moura, comunicava que Sua Majestade teria ordenado o governador do Piauí, João Pereira Caldas, que dirigisse à Bahia, “os gados que houverem de vir daquela capitania vender a esta pertencentes às fazendas que foram dos Regulares da Companhia de Jesus” e “que encarregasse a venda deles ao Ministro, que me parecesse para o seu produto se remetido para a mesma capitania do Piauí, a ordem do seu governador” 

(AHU,  Bahia,  12/07/1767.  cx.  159,  doc.  12133).  No  ano  seguinte,  em  outra representação endereçada  aos  Inspetores  das  três  Repartições  das  fazendas  administradas,  relatava-se sobre a importância de se encaminharem as relações das boiadas assim que iniciasse o envio das reses para Salvador (APEPI. Piauí. 13/01/1768. cód. 147. Folha 108v). 

No  entanto,  somente  a  partir  de  1769,  foram  registradas  as  relações  das  boiadas remetidas  a  Salvador  durante  o  governo  de  Gonçalo  Lourenço  Botelho  e  Castro,  as  quais informavam a respeito do número de reses (bois, vacas e cavalos) que foram enviadas para Salvador, bem como a localidade e a Repartição à qual pertencia, quem eram os responsáveis pela  administração  das  fazendas,  bem  como  os  escravos  e  trabalhadores  que  eram as suas longas jornadas, ansiosos por fechar um bom negócio”. Já “os versados nos negócios de gado, sempre a espera por uma oportunidade de comprarem pelo menor preço possível as reses sertanejas”. Tratava-se, portanto, de um lugar bastante movimentado e agitado desde a segunda metade do século XVII. (HENRIQUE, 2014. p. 8). 

6 João Paulo Diniz fazia parte do grupo de comerciantes estrangeiros envolvidos no comércio das charqueadas que  funcionaram  na  vila  de  São  João  da  Parnaíba  a  partir  da  década  de  1770  (REGO,  2013.  p.  121-122). 

Infelizmente, não foi possível entender a sua relação com a venda de gado das fazendas dos jesuítas, mas por ele estar envolvido com diversos negócios pecuaristas, talvez fosse a pessoa indicada para prestar informações sobre este assunto durante o período do governo de João Pereira Caldas, quando já se encontrava na capitania do Piauí. 
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encarregados de conduzirem as boiadas até a Feira de Capuame, onde eram vendidas. Os primeiros registros referem-se ao período de 1769 a 1774, quando foi vendida uma quantidade significativa de reses. Nesse intervalo de tempo, foram enviados aproximadamente um total de 11. 770 bois, 731 vacas e 181 cavalos do Piauí, para a venda na Feira de Capuame (AHU, Piauí.  20/07/1770.  cx.  11,  doc.  646; AHU,  Piauí.  15/04/1771.  cx.  11,  doc.  656; AHU,  Piauí. 

29/07/1771.  cx.  11,  doc.  669;  AHU,  Piauí.  12/07/1773.  cx.  11,  doc.,  707;  AHU,  Piauí. 

22/07/1774. cx. 12, doc. 717). 

A quantidade de bois e vacas enviadas em cada ano poderia aumentar ou diminuir dependendo de fatores que acompanhavam desde a criação até as dificuldades que estes animais enfrentavam para serem vendidos. Já o número de cavalos teria permanecido quase o mesmo durante esses anos, exceto em 1769, quando não foi informado. Por outro lado, é possível contabilizar no  Mapa de todas as boiadas que tem saído das Fazendas de gado do Real Fisco dessa capitania, a quantidade mais completa de gados enviados entre os anos de 1770 e 1788, bem como constatar os lucros obtidos com a venda dos bois. Segundo Esdras Arraes  e  Tanya  Maria  Pires  Brandão,  foram  vendidos  33.532  animais  nesse  período (ARRAES, 2012, p. 126-127; BRANDÃO, 1999, p. 73). Este número é confirmado na nossa contagem, como podemos verificar no gráfico 1. 



Gráfico 1 – Quantidade de reses enviadas pelas fazendas do Real Fisco da capitania do Piauí 
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Fonte: AHU, Piauí. 07/01/1790. Cx. 18, doc. 913. 



Em  29  de  julho  de  1771,  João  do  Couto  Pereira,  escrivão  da  Ouvidoria  Geral  e Correição na cidade de Oeiras, realizou uma extensa relação dessas antigas fazendas que, na  ocasião,  pertenciam  à  Real  administração,  apresentando  os  seus  gados,  escravos, fábricas, cavalos, poldros, retiros e acessórios como celas e freios (AHU, Piauí. 29/07/1771. 

cx.11, doc. 669). A soma dos rendimentos obtidos com as vendas dessas fazendas entre os anos de 1770 e 1788, corresponde a um número maior do que o contabilizado por Esdras Arraes, alcançando as cifras de 77:015$820, como podemos verificar na Tabela 1. 
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Tabela 1 - Rendimentos das vendas das boiadas por Inspeção da capitania do Piauí7 







S. Inácio do 

S. José do 

N. Senhora de 

valor por 

Ano 

Canindé 

Piauí 

Nazareth 

ano 

1770 

1:713$240 

589$740 

959$420 

3: 262$400 

1771 

1:940$720 

827$640 

1:163$200 

3: 931$560 

1772 

1:341$700 

926$460 

585$560 

2:853$720 

1773 

2:291$020 

895$720 

1:041$880 

4:228$620 

1774 

2:307$320 

951$340 

844$080 

4:102$740 

1775 

- 

- 

- 

- 

1776 

3:800$920 

1:173$920 

1:754$360 

6:729$200 

1777 

2:147$220 

465$840 

1:294$200 

3:907$260 

1778 

1:383$280 

889$120 

1:005$240 

3:277$640 

1779 

2:672$820 

- 

1:647$440 

4:320$260 

1780 

2:539$200 

1:186$280 

1:258$320 

4:983$800 

1781 

790$960 

703$040 

646$160 

2:140$160 

1782 

2:949$620 

1:892$620 

1:916$800 

6:759$040 

1783 

2:424$680 

1:207$120 

1:183$000 

4:814$800 

1784 

1:685$720 

901$360 

1:817$460 

4:404$540 

1785 

554$800 

- 

641$200 

1:196$000 

1786 

5:663$540 

2:499$720 

1:475$320 

9:638$580 

1787 

420$620 

- 

546$760 

967$380 

1788 

2:940$370 

1:774$170 

773$580 

5:488$120 







Valor total 

77:015$820 

Fonte: AHU, Piauí. 07/01/1790. Cx. 18, doc. 913. 



Conforme a tabela acima, podemos verificar uma variação nos valores obtidos por ano com  a  venda  das  boiadas  para  Salvador,  totalizando  77.015$820  réis  no  final  do  período elencado. A Inspeção que mais lucrou com a venda das reses teria sido a de Santo Inácio do Canindé que teria obtido 39:567$750 réis, em segundo lugar, a Inspeção de Nossa Senhora de Nazareth que obteve 20:553$980 réis e por último, a de São José do Piauí, que alcançou 16:  884$090  réis. Ao  analisarmos  os  dados  relativos  à  venda  das  boiadas,  percebemos  o período de seca e as longas distâncias como os principais fatores que implicavam diretamente na  abstenção  do  envio  das  reses  ou  na  diminuição  do  rebanho  bovino,  o  que  gerava, consequentemente, prejuízo na arrecadação dos rendimentos das boiadas no decorrer dos anos. A maioria das boiadas era advinda da Capela Grande que enviava, a partir de 1770, em média 7 boiadas, já a Capela Pequena, geralmente mandava uma ou no máximo duas por ano. A Inspeção que mais enviava boiadas era a de Santo Inácio do Canindé, geralmente uma média de três, mas chegou a enviar até seis, nos anos de 1776, 1786 e 1788, totalizando 57 

boiadas no período de 1770 a 1788, como podemos verificar no gráfico 2. 



7 Os dados sobre a exportação das Fazendas do Fisco entre os anos de 1770 e 1789, apresentados por Tanya Maria Pires Brandão, que foram extraídos do Arquivo Público do Estado do Piauí, contêm erros de transcrição e na soma dos valores, entretanto, nos serviram de comparação para alcançarmos resultados mais próximos da realidade  do  que  as  fazendas  das  três  Inspeções  alcançaram  durante o  período  em destaque.  Nesse sentido, conferir: (BRANDÃO, 1999, p. 80-82). 
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Gráfico 2 – Quantidade de boiadas enviadas por cada Inspeção do Piauí para a Bahia 7
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Fonte: AHU, Piauí. 07/01/1790. Cx. 18, doc. 913. 



Em segundo lugar, estava a Inspeção de Nossa Senhora de Nazareth, que enviou 34 

boiadas durante esse período, em uma média de duas por ano e no máximo três. Por fim, a Inspeção de São José do Piauí, teria enviado 30 boiadas em uma quantidade de duas por ano, mas nos anos de 1777, 1781, 1784, apenas uma. Estes números, devem-se não apenas a  capacidade  e  disponibilidade  do  rebanho  de  cada  Inspeção,  mas  também  devido  as dificuldades enfrentadas durante o trajeto, pois ao enfrentar jornada de duzentas e trinta ou quarenta léguas, ocasionava a diminuição das reses, “seguindo-se mortas, percas, refugos e estropiadas em caminho” ou “até a falta de serviços de escravos no benefício das fazendas” 

(AHU, Piauí. 07/01/1790. cx. 18, doc. 913), poderia implicar nestes resultados. 

No que diz respeito a mão de obra empregada nas boiadas remetidas à Bahia, 144, (44,73%)  eram  escravizados  e  178,  (55,  27%),  correspondiam  a  trabalhadores  livres  ou alforriados. As funções eram desempenhadas por mestiços, crioulos, pretos, índios, mulatos, brancos e pardos. A única função exercida tanto por mão de obra livre como escravizada era a de tangedor; as demais como os guias, cargueiros e fábricas, eram realizadas somente por escravizados8.  Os dados disponíveis são referentes a condição e funções da mão de obra empregada nas boiadas do Piauí até a Feira de Capuame, entre os anos de 1770 e 1774, como podemos constatar no gráfico 3. 





8 No que diz respeito a procedência desses indivíduos, estudos apontam um comércio de gado paralelamente ao de escravizados entre os sertões das capitanias e o litoral. Mairton Celestino, Aleisa Sousa Carvalho e Gutiele Gonçalves dos Santos, por exemplo, destacaram, “que tudo indica, fazendeiros saiam do Piauí e do Maranhão para revender gados, cavalos e retornavam com escravos, estimulando assim o mercado local sedento por mão de obra escrava”. Assim, esses estudos são importantes para compreendermos a relação próxima entre o comércio da pecuária com o da aquisição de mão de obra, nos principais centros e feiras do litoral de São Luís e Salvador com os sertões do Maranhão e Piauí a partir da segunda metade do século XVIII. (SILVA; CARVALHO; SANTOS, 2015. p. 160). 
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Gráfico 3 – Condição e funções da mão de obra empregada nas boiadas até a Feira de Capuame 
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Fonte: AHU, Piauí. 20/07/1770. cx. 11, doc. 646; AHU, Piauí. 15/04/1771. cx. 11, doc. 656; AHU, Piauí. 29/07/1771.          cx. 11, doc. 669; AHU, Piauí. 12/07/1773. cx. 11, doc., 707; AHU, Piauí. 

22/07/1774. cx. 12, doc. 717. 



O salário pago aos trabalhadores livres que desempenhavam a função de tangedor variava entre 10$000 a 12$000 réis, mas não é possível identificar, nas fontes primárias, qual a  razão  para  se  ganhar  mais  ou  menos  desempenhando  a  mesma  função  e  com  igual condição social. Uma das possibilidades, segundo Gutiele dos Santos, era que “as pessoas responsáveis por conduzir o gado eram pagas a depender da distância percorrida, sendo que os gados extraviados ao longo dos caminhos eram descontados do pagamento” (SANTOS, 2022,  p.  35-36).  Estes  indivíduos  enfrentavam,  além  da  distância,  os  perigos  dos  conflitos indígenas  e  o  risco  de  ataques  de  animais  selvagens  que  faziam  que  os  trajetos  fossem percorridos com muita dificuldade. 

Edmilson Rosa Bezerra, por sua vez, ressaltou a importância e os aspectos da mão de obra das fazendas de gado em todo o processo desde a criação até a venda dos animais. 

Ao tratar da realidade do sul do Maranhão, Bezerra destacou que “a fazenda se desenvolvia de forma autossuficiente, os proprietários tinham todas as tralhas instrumentais e a mão de obra  da  família  ‘tocava’  a  fazenda,  composta  de  terras,  casas,  ferramenta,  utensílios  e  o principal: certa quantidade de gado” (BEZERRA, 2010, p. 78). A distância do sul do Maranhão em relação ao litoral de São Luís, Salvador e das Minas, entretanto, exigia uma experiência com adestramento e alta tecnologia de gado para enfrentar as distâncias e conseguir realizar os negócios com as principais feiras da época (BEZERRA, 2010, p. 79). 

Descoberta no governo de Gomes Freire de Andrada, no final do século XVII, a estrada real do gado, ligava desde o rio Itapecuru, no Maranhão, passando pelo rio Canindé no Piauí, dava destino ao gado dos sertões as principais feiras da época, como a Feira da Capuame, na Bahia (ARRAES, 2013, p. 53); (AHU, MA. 10/01/1696. Cx. 9, doc. 906). A abertura de novos caminhos  e  trajetos  para  a  passagem  das  boiadas  que  saíam  do  Piauí  para  Salvador  no século XVIII, visava “facilitar a condução de gado da capitania do Siará Grande e do território do Piauí para Capuame” e já estava na pauta de algumas reuniões do Senado da Câmara da cidade de Salvador desde o ano de 1718. Nesse sentido, discutia-se “as conveniências da abertura  de  novas  vias  de  comunicação  pelas  cabeceiras  dos  rios  Itaim”  e  “Canindé  (no 252 
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território do Piauí) em demanda ao rio São Francisco, visavam reduzir as jornadas do gado criado  no  Piauí  rumo  a  Bahia  que,  ao  serem  feitas  em  cerca  de  50  dias  de  viagem  [...] 

poderiam  passar  a  ser  cumpridas  em  cerca  de  20  dias”,  segundo  Gabriel  Nogueira (NOGUEIRA, 2021, p. 258-259). O percurso realizado pelas reses do Piauí para a Feira de Capuame na Bahia, pode ser verificado no mapa 1. 







Mapa 1 – Percurso realizado pelas reses do Piauí para a Feira de Capuame, Bahia Fonte: (ARRAES, 2013, p. 53); (AHU, MA. 10/01/1696. Cx. 9, doc. 906). 



O empreendimento das boiadas, teve a participação do governador Gonçalo Lourenço Botelho de Castro desde o início do seu governo no ano de 1769, pois havia uma preocupação com  os  rendimentos  que  a  venda  de  animais  poderia  gerar  para  as  autoridades  poderem arrecadar ao cofre e cobrir as despesas desse negócio na capitania. Em 30 de maio de 1769, foi  remetida  uma  carta  ao  capitão-general  da  Bahia,  informando  sobre  a  necessidade  de dispor pessoas que ficassem encarregadas de receberem as 8 boiadas enviadas à Feira de Capuame e que por “ordem de Sua Majestade se deve remeter ao cofre do Real Fisco desta Capitania  o  dinheiro  que  produzir  a  venda  das  sobreditas  boiadas  seria  conveniente  que Vossa  Excelência  se  servisse  de  determinar,  que  tão  bem  aquele  Juízo  se  participem  as contas de toda a receita” e “despesa [...] de cada uma daquelas duas Capelas” (APEPI. Piauí. 

30/05/1769. Cód. 147, Folha 137v-138). 

Em  outra  carta  para  a  Bahia,  endereçada  ao  Dr. Antonio  José  Cabral  de Almeida, 253 
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comunicava o governador Gonçalo Lourenço Botelho de Castro que tinha “chegado a esta cidade  até  aquele  tempo  quatro  boiadas  das  fazendas,  que  aqui  administraram  os denominados Jesuítas, para efeito de se venderem”. No entanto, na ocasião tinha-se apenas o dinheiro de três boiadas para que se pudesse remeter. Floriano do Rego Monteiro e João Ferreira Carvalho, ficariam encarregados de receber o produto das ditas três boiadas, que seria  enviado  “diretamente  a  entregar  ao  cofre  da Administração  e  Fisco  Real,  de  que  é recebedor Manuel Sousa Pacheco assistente nesta cidade” (APEPI. Piauí. 17/08/1769. Cód. 

147. Folha 145v-146). Em outra ocasião, de 12 de julho de 1773, em um ofício do governador Gonçalo  Lourenço  Botelho  de  Castro,  ao  secretário  de  Estado  da  Marinha  e  Ultramar, Martinho de Melo e Castro, determinava-se que se passasse “do cofre dessa capitania  para o desta Junta todo o dinheiro que tiverem produzido as Fazendas pertencentes às Capelas, que instituiu Domingos Afonso Sertão e eram administradas pelos Regulares da Companhia denominada de Jesus [...] deduzindo as despesas que com as mesmas se devam fazer” (AHU, Piauí. 12/07/1773. cx. 12, doc. 707). 

As secas que ocorriam periodicamente nos sertões das capitanias do Norte, afetavam diretamente os rendimentos que as autoridades obtinham com as vendas das  boiadas. No ano de  1775,  entretanto,  uma comunicação  do governo interino  do  Piauí,  ao  secretário de estado  da  Marinha  e  Ultramar,  Martinho  de  Melo  e  Castro,  relatava  as  autoridades  que deixavam  de  arrecadar  o  que  produziam  as  fazendas  devido  no  “presente  ano  nenhuma boiada se pode extrair daquelas fazendas, para se dispor na Feira de Capuame da Bahia, como era costume, e conforme as ordens de Sua Majestade, porque a extraordinária seca deste  inverno,  fez  impossível  o  transitarem  aquelas  pelas  travessias  [...]”.  Mais  adiante acrescentava  “que  alguns  gados  de  particulares,  que  tentaram  aquela  passagem, experimentaram  a  total  ou  gravíssima  ruína;  a  qual  prudentemente  devíamos  evitar  na fazenda do dito Senhor, mandando-se conservar o gado nos próprios pastos, em que havia menos  perigo,  para  sair  no  ano  futuro”  (AHU,  Piauí.  16/05/1775.  cx.  12,  doc.  730; APEPI. 

Piauí. 16/05/1775. Registro atual: 0009. Folha 54-54v). 

Assim,  podemos  perceber  o  quanto  as  condições  climáticas  afetavam  os  negócios empreendidos na região. Em uma reunião com as autoridades da capitania e os Inspetores das antigas fazendas dos jesuítas, cogitava-se sobre a decisão de enviar ou não boiadas para Salvador  no  contexto  da  grande  seca  que  afetava  aquele  ano.  A  difícil  decisão  que  as autoridades  deveriam  tomar  girava  em  torno  do  que  era  melhor,  “se  o  gado  havia infalivelmente  padecer  dentro  das  Fazendas  vindo  o  tempo  da  seca  por  falta  de  água,  e pastos, o que era por certo pela razão de serem mimosos, lhe parecia melhor expô-los a uma contingência que deixá-los em um perigo mais certo”. Por outro lado, pensava-se que o gado nas  fazendas  “nunca  podia  ter  o  perigo  que  ponderava,  e  só  sim  posto  em  viagem  pelas razões  já  ditas”  (AHU,  Piauí.  16/05/1775.  cx.  12,  doc.  730).  Diante  de  tal  situação,  as autoridades decidiram não enviar boiadas, pois a dificuldade seria maior ao submetê-las a uma jornada de viagem durante a seca, não sendo possível arrecadar dinheiro das vendas dos gados ao cofre da cidade do Pará e o que havia, deveria ser utilizado apenas para as despesas  necessárias  das  boiadas  no  ano  seguinte  quando  as  condições  naturais melhorassem. 

Desse modo, um dos principais problemas relacionados com a diminuição do número de reses e que era motivo de preocupação das autoridades régias era a perda dos animais devido à grande distância que tinham que percorrer até chegarem no seu destino. Capistrano de Abreu ressalta o desgaste que o gado sofria ao enfrentar as longas distâncias para chegar ao litoral, as dificuldades com que os marchantes conduziam as boiadas e a condição em que as reses ficavam após longos dias de viagem (ABREU, 1998, p. 136). O autor destaca que a 254 
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vantagem da pecuária em relação à agricultura era a sua capacidade de vencer as distâncias. 

No entanto, um dos principais problemas encontrados era que nos caminhos, “transviavam-se reses ou cansavam, ou ficavam quase moribundas, à falta d’água” (ABREU, 1930, p. 100). 

Caio Prado Júnior aproxima-se da abordagem de Capistrano de Abreu e destaca que apesar das condições naturais pouco favoráveis, devido, sobretudo, as distâncias9e a falta de água, essa região abastecia, nesse período, os principais centros do litoral, desde o Maranhão até a Bahia. No mesmo sentido, Prado Júnior destaca as dificuldades com que o gado era conduzido  até  as  cidades,  chegando  “estropiado  a  seu  destino”.  Por  esta  razão,  a  carne produzida  era  “pouca”  e  de  “má  qualidade”  e  “somente  a  falta  de  outras  fontes  de abastecimento  alimentar  explica  a  utilização  para  isto  de  tão  afastadas  e  desfavoráveis regiões” (PRADO JÚNIOR, 1981, p. 46). 

No mesmo sentido, Denise Monteiro afirmou que o transporte de “gado em pé” para 

“mercados distantes se fazia pelos longos caminhos terrestres que atravessavam o sertão, na direção  sudeste”,  devido  às  grandes  distâncias,  “a  mercadoria  chegava  a  seu  destino depreciada, tendo em vista as mortes, as doenças e os extravios ocorridos nesses extensos deslocamentos” (MONTEIRO, 2012, p. 76).  Luís Mott também ressaltou a dificuldade que o gado  enfrentava  para  chegar  no  litoral.  Segundo  ele,  um  boi  gordo  “pesava  entre  9  e  12 

arrobas ao sair da porteira do curral: no caso de ser transportado, ou melhor, comboiado para a Bahia, a longa caminhada de mais de 22 léguas, fazia-o perder muito peso”. Dessa forma, 

“não só as boiadas chegavam desfalcadas (vários animais ou se extraviavam ou morriam pelo caminho), como os animais que conseguiam chegar à feira de Capuame, tinham perdido às vezes até 1/3 de seu peso ao iniciar a jornada de uma capitania para outra” (MOTT, 2010. p. 

85). 

Em 27 de outubro de 1769, o governador Gonçalo Lourenço Botelho de Castro, por exemplo,  comunicava  as  autoridades  sobre  as “grandes  perdas”  que  estavam  “sujeitas  as boiadas  no  trajeto  desta  capitania  até  a  Feira  de  Capuame”.  Nesse  sentido,  alegava  o governador sobre a necessidade do estabelecimento de “um procurador a pouca distância da passagem do Juazeiro, e outra na Serrinha, os quais se obriguem a receber por preços certos os gados fracos” e “a prover de mantimentos no regresso aos condutores dos mesmos gados” 

(APEPI, Piauí. 27/10/1769. Cód. 147. Folha 157v-158v). Anos depois, essa mesma estratégia foi comunicada ao secretário de estado da Marinha e Ultramar, Martinho de Melo e Castro, para “evitar a perda de gados fracos, fugas, e mais ruínas, que resultar de muitos espantos no trajeto, que fazem para aquela capitania” (AHU, Piauí. 15/04/1771. cx. 11, doc. 658). Na mesma data, Botelho de Castro comunicava a Sua Majestade que os procuradores de suas respectivas  paragens  deveriam  se  responsabilizar  deste  “benefício”  (APEPI,  Piauí. 

15/04/1771.  Registro  atual:  0009.  Folha  23v).  Desde  o  início,  havia  a  preocupação  de comunicar  as  autoridades  para  receberem  as  boiadas  que  eram  enviadas  para  Salvador (APEPI. Piauí. 30/12/1768. Cód. 147. Folha 118v). 

Para  tanto,  incumbia  as  autoridades  da  Bahia,  do  termo  da  Vila  de  Jacobina,  mais precisamente  a  João  Rodrigues  Carneiro  e  Francisco  Rodrigues,  de  receberem  os  “gados cansados  que  desceram  do  sertão  do  Piauí  [...]  incapazes  de  poderem  seguir  viagem”. 

Deveria Rodrigues Carneiro ser procurador da Administração das ditas boiadas e receber “os bois a mil e seis centos réis, e as vacas à dez tostões por cabeça”, preço determinado pelas autoridades envolvidas. Além disso, “se obrigava dar matalotagens aos passadores das ditas boiadas” e dar conta de um “bilhete aos passadores das ditas boiadas do qual conste dos bois 9  O  problema  do  transporte  e  das  grandes  distâncias  enfrentadas  pelo  gado  para  chegar  ao  litoral  também  é discutido por Caio Prado Júnior na obra Formação do Brasil Contemporâneo (PRADO JÚNIOR, 2011, p. 205-206). 
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e vacas que chegam aquele lugar, e dos que ficam em seu poder e recebimento e dos que marcham para diante para o outro Procurador” (AHU, Piauí. 15/04/1771. cx. 11, doc. 656), tendo um controle maior da quantidade de gado que ficava e daquele que seguia em viagem rumo a Feira de Capuame. Cabe ressaltar que, era muito comum a venda dos bois estropiados pelo caminho para evitar a perda dos animais por morte ou extravios na caminhada, apesar de  ser  difícil  verificar  as  porcentagens  relativas  as  vendas  no  trajeto  devido  não  serem registradas pelas autoridades (BRANDÃO, 1999, p. 70). 

Outra  solução  para  a  depreciação  do  gado,  havia  as  fazendas  de  engorda  ou invernadas que, segundo Francisco Carlos Teixeira da Silva, “ficavam junto às grandes feiras como Capuame ou Feira de Santana” quando chegavam os animais cansados e magros “sem opções  de  venda  para  os  passadores  [...]  é  aí  que  se  engordam  as  boiadas,  em  pastos plantados  e  cuidados”  e  somente  depois  “revendem  o  gado  para  os  marchantes”  (SILVA, 1997. p. 143), por um bom preço. Segundo Teixeira da Silva, “o gado chegava ao Recôncavo, em especial às vilas de Água-fria e Socós e não continuava a viagem em direção a Salvador”. 

Nessas  “fazendas  de  engorda  ou  invernadas,  onde  o  gado  deveria  recuperar  seu  peso, evitando o prejuízo do abate do boi magro”. (SILVA, 1997, p. 144). Ao “longo de tais caminhos surgiram  grandes  feiras  de  gado,  como  Capuame,  ou  Feira  Velha,  e  a Aramari”;  surgiram também “ranchos, rodeados de pequenas roças, onde se compraram as reses estropiadas, e se albergava e alimentava os vaqueiros e viajantes” (SILVA, 2002, p. 144). 

Charles Boxer, entretanto, afirma que “embora o gado, depois de sua longa e exaustiva viagem através da árida catinga, pudesse ser engordado nas pastagens próximas da cidade, não parece que isso tenha sido feito com frequência”, pois “queixas quanto à magreza dos animais são muitos comuns” (BOXER, 1969, p. 247). Por esta razão, segundo Mott, a última boiada  teria  sido  vendida  no  ano  de  1788,  “pois  os  administradores  das  fazendas  reais decidiram a partir de 1789 que era mais rentável aos cofres da metrópole vender as reses a quem quisesse por conta própria se encarregar de revendê-las na Capuame”, interrompendo a “prática herdada ainda do tempo dos jesuítas, de os próprios vaqueiros e tangerinos das fazendas  comboiarem  os  animais  (MOTT,  2010,  p.  86).  No  entanto,  segundo Tanya  Maria Pires Brandão, os números relativos à venda de reses revelam que. 

Em 1789, as 3.039 reses vendidas nos currais importaram em 8:329$500rs enquanto as 2.117 cabeças exportadas, em 1797, correspondem ao também líquido resultado de 9:815$330rs. Portanto, é quase certo que os rendimentos das  três  Inspeções  nas  décadas  de  setenta  e  oitenta  do  século  XVIII poderiam ter sido maiores (BRANDÃO, 1999, p. 72). 

Desse modo, segundo a autora, era mais lucrativo o envio das boiadas para serem vendidas em outras capitanias, exceto, “se os compradores pagassem pelos bois ainda nas fazendas,  preço  superior  ao  médio  então  obtido  na  Bahia,  que  era  de  2$800rs”.  Caso contrário, era mais vantajoso enviar as reses para serem vendidas nas feiras da época. 

Considerações finais 

Dessa forma, como afirma Maria do Socorro Coelho Cabral, essa ocupação com base na pecuária extensiva, significou uma estreita ligação com os centros “nordestinos”, pois até o ano de 1769, o gado “de Pastos Bons era vendido somente para a Bahia, demandado esse mercado através de uma via de quase trezentas léguas. Segundo Coelho Cabral, contudo, a partir de 1770, com a “instalação de charqueadas às margens do Parnaíba, uma nova rota foi explorada, vinculando esses sertões à vila de São João da Parnaíba” (CABRAL, 2008, p. 111), 256 
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por meio da comercialização da carne seca e salgada. O início das oficinas e charqueadas no rio Parnaíba foi praticamente no mesmo período em que as autoridades régias do Estado do Grão Pará e Maranhão retomaram o negócio das boiadas. No entanto, sabe-se que, desde 1761, ou pelo menos, no início do governo, João Pereira Caldas já registrava a entrada de barcos carregados de carnes, couros e outros produtos (AHU, Piauí. 19/09/1761. cx. 8, doc. 

489), o que teria se intensificado no ano de 1770 (ANÔNIMO,1900), com o envio de diversas sumacas  para  a  cidade  de  Belém.  Diferentemente  do  que  alguns  autores  defenderam, entretanto, as charqueadas não substituíram completamente o negócio das boiadas que eram enviadas  para  Salvador,  mas  apenas  tinha  o  intuito  de  amenizar  os  prejuízos  devido  as constantes  perdas  e  impedimentos  no  transporte  do  gado  em  pé  (PORTO,  1959,  GIRÃO, 1985; GIRÃO, 1995; MONTEIRO, 2012). Procuramos demonstrar, excetuando-se no período de seca, uma certa continuidade no envio de reses e na obtenção de rendimentos aos cofres reais a partir da venda na Feira de Capuame, o que permitia a manutenção desse negócio. É 

inegável que, além do fator climático, as dificuldades com as longas distâncias e o dispêndio de recursos físicos e humanos, tenha implicado diretamente para o aumento ou na diminuição do número de reses enviadas e vendidas por cada Inspeção no decorrer dos anos. No entanto, essa  atividade  manteve-se  como  uma  alternativa  importante  nos  circuitos  comerciais  de abastecimento pelo menos até a última década do século XVIII. De fato, é possível concluir que  a  sua  sobrevivência  estava  atrelada  a  riqueza  do  patrimônio  deixado  pelos  jesuítas, principalmente pelas diversas fazendas de gado que foram herdadas por um dos primeiros colonizadores da região. 



Fontes Primárias 

Arquivo Histórico Ultramarino  

Piauí 

Ofício do governador do Piauí, João Pereira Caldas, ao secretário de estado da Marinha e Ultramar, Francisco Xavier de Mendonça Furtado, sobre as diligências que efetuou quando tomou  posse  do  governo  da  capitania  e  da  viagem  que  realizou  pelo  Piauí. AHU,  Piauí. 

19/09/1761. cx. 8, doc. 489. 

Ofício do governador do Piauí, Gonçalo Lourenço Botelho de Castro, ao secretário de estado da Marinha e Ultramar, Martinho de Melo e Castro, sobre o rendimento e despesa dos bens da Companhia de Jesus, no Piauí, e informando acerca das boiadas a eles pertencentes e a importância da venda dos animais. AHU, Piauí. 20/07/1770. cx. 11, doc. 646; Ofício do governador do Piauí, Gonçalo Lourenço Botelho de Castro, ao secretário de estado da Marinha e Ultramar, Martinho de Melo e Castro, sobre a organização do transporte do gado que iria participar na feira de Capuame, na Bahia, e que era proveniente das fazendas dos padres da Companhia de Jesus. AHU, Piauí. 15/04/1771. cx. 11, doc. 656. 

Ofício do governador do Piauí, Gonçalo Lourenço Botelho de Castro, ao secretário de estado da  Marinha  e  Ultramar,  Martinho  de  Melo  e  Castro,  sobre  o  rendimento  dos  bens  que pertenceram aos jesuítas, como também o total das reses de sete boiadas enviadas para a capitania da Bahia. AHU, Piauí. 29/07/1771. cx. 11, doc. 669. 
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Ofício do governador do Piauí, Gonçalo Lourenço Botelho de Castro, ao secretário de estado da  Marinha  e  Ultramar,  Martinho  de  Melo  e  Castro,  sobre  a  impossibilidade  de  enviar  a certidão do rendimento dos bens que pertenceram aos jesuítas, pelo motivo do escrivão estar acompanhar o ouvidor numa correição pela capitania, e remetendo as relações referentes aos animais que partem para a Bahia e vão participar na feira. AHU, Piauí. 12/07/1773. cx. 12, doc. 707. 

Ofício do governador do Piauí, Gonçalo Lourenço Botelho de Castro, ao secretário de estado da Marinha e Ultramar, Martinho de Melo e Castro, sobre o rendimento dos bens dos jesuítas, de 27 de julho de 1773 a 29 de abril de 1774, e remetendo uma relação dos animais que foram enviados para a Bahia. AHU, Piauí. 22/07/1774. cx. 12, doc. 717. 

Ofício do governo interino do Piauí, ao secretário de estado da Marinha e Ultramar, acerca das fazendas que foram dos jesuítas, e informando que não foram enviados animais para a feira da Bahia, por causa da seca. AHU, Piauí. 16/05/1775. cx. 12, doc. 730. 

Ofício de Inácio Antonio Ribeiro, ao secretário de estado da Marinha e Ultramar, Martinho de Melo e Castro, sobre a carta do governo interino do Piauí de 17 de agosto de 1789, acerca das  razões  pelas  quais  não  se  realizou  o  envio  de  gado,  para  a  Bahia,  pertencente  às fazendas  que  foram  dos  jesuítas,  e  descrevendo  o  modo  como  foram  arrematados  estes gados. AHU, Piauí. 07/01/1790. cx. 18, doc. 913. 

Bahia 

Ofício do vice-rei e governador-geral do Brasil, conde de Azambuja, Antônio Rolim de Moura, ao  secretário  de  estado  da  Marinha  e  Ultramar,  Francisco  Xavier  de  Mendonça  Furtado, informando a ordem real sobre o procedimento com os gados provenientes da capitania do Piauí. AHU, Bahia. 12/07/1767. cx. 159, doc. 12133. 

Maranhão 

Consulta do Conselho Ultramarino ao rei D. Pedro II, sobre o caminho que se descobriu e se abriu do Maranhão para a Bahia. AHU, Maranhão. 10/01/1696. Cx. 9, doc. 906. 

Arquivo Público do Piauí 

Arquivo  Público  do  Piauí.  Correspondências  e  ordens  com  militares,  civis,  provedores, ouvidores, juízes, Câmaras. Livro II (1764-1770). 13/01/1768, cód. 147. folha 108v. 

Arquivo  Público  do  Piauí.  Correspondências  e  ordens  com  militares,  civis,  provedores, ouvidores, juízes, Câmaras. Livro II (1764-1770). 30/12/1768. Cód. 147. Folha 118v. 
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Mãos e traços na parede: os baixos-relevos em um contexto 

de escravidão como subsídios ao estudo da trajetória, da presença e da lembrança africana, Ouro Preto/MG (séculos XVIII-XIX) 



 Hands and drawings on the wall: the bas-reliefs in a context of slavery as subsidies to the study of the african trajectory, presence and memory, Ouro Preto/MG (18th-19th centuries) Leonardo Lopes Villaça Klink 

 https://orcid.org/0000-0001-7932-5446 

Universidade Federal de Minas Gerais 



Resumo:  Durante  uma  reforma  iniciada  em  um  sobrado  localizado  na  Rua  Direita  do município  de  Ouro  Preto/MG,  dezenas  de  gravuras  inscritas  em  um  painel  de  argamassa terrosa foram encontradas em um espaço associado pelos veículos de informações como o antigo porão da residência. Como foi possível notar, tais conjuntos de gravuras do subsolo tratam-se de figurações análogas à “cenas africanas”, compostas por baixos-relevos e grafites antropomorfos,  zoomorfos,  zooantropomorfos  e  fitomorfos  peculiares  ao  que  se  tem registrado e produzido acerca do cotidiano em Vila Rica setecentista e oitocentista. Com esta proposta,  pretendo  expor  o  andamento  inicial  de  minha  pesquisa  de  Doutorado,  a  qual corresponde  ao  estudo  arqueológico  dos  respectivos  desenhos  e  da  casa  em  que  se encontram. No entanto, centrarei aqui na exposição dos primeiros passos da pesquisa, baliza que abrangerá a produção da primeira vetorização do painel e  as procedências de grupos étnicos de escravizados e forros que estiveram habitando algumas da unidades domésticas da Rua Direita entre os séculos XVIII e XIX. Portanto, agentes que sobreviveram aos violentos processos  da  diáspora  e  que  possam  ser  vinculados  à  autoria  destes  ricos  e  diversos desenhos  incisos,  aludindo  ou  não  a  possíveis  lembranças  da  vida  no  distante  continente africano.  

Palavras-chave: Baixos-relevos. Espaço Doméstico. Ouro Preto/MG. Rua Direita. 



Abstract:  During  a  renovation  initiated  in  a  townhouse  located  on  the  Rua  Direita  in  the municipality of Ouro Preto, Minas Gerais, dozens of engravings were found inscribed on a clay panel in a space associated by the information vehicles as the old basement of the residence. 

As  it  was  possible  to  notice,  such  sets  of  engravings  are  analogous  to  “african  scenes”, composed of bas-reliefs and anthropomorphic, zoomorphic and zooanthropomorphic drawings peculiar to what has been recorded and produced about the daily life in Vila Rica in the 18th and  19th  century.  With  this  proposal,  I  intend to  present  the  initial  progress  of  my  doctoral research, which focuses on the archaeological study of the respective drawings. However, I wil   focus  on  exposing  the  first  steps  of  the  research,  a  marker  that  wil   encompass  the production of the first vectorization of the panel and the origins of ethnic groups of enslaved and freed people were inhabiting some of the households on the Rua Direita between the 18th and 19th century. Therefore, agents who survived the violents processes of the diaspora and who  can  be  linked  to  the  authorship  of  these  valuable  incised  records,  alluding  or  not  to possible memories of life on the distant african continent.  

Keywords: Bas-reliefs. Domestic Space. Ouro Preto/MG. Rua Direita. 
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Introdução 



Durante  uma  reforma  ocorrida  no  ano  de  2017  em  um  sobrado  localizado  na  Rua Conde de Bobadela (antiga Rua Direita) do município de Ouro Preto/MG (antiga Vila Rica), dezenas  de  gravuras  foram  encontradas  inscritas  em  um  painel  de  argamassa  barrosa presente em um espaço do subsolo, o antigo porão da residência. Entre 2019 e 2021, diversos veículos de notícias produziram matérias sobre o achado, especulando principalmente que os desenhos estariam no local onde outrora fora uma senzala, uma clara associação  direta e errônea entre espaços de convivências negras aos claustros dos cativeiros urbanos1.  

Do  período  que  compreende  as  publicações  das  primeiras  notícias  acerca  da descoberta  do  mural  até  o  momento,  nenhuma  pesquisa  acadêmica  para  servir  de  base comparativa  ao  estudo  ou  referência  à  temática  foi  localizada2.   No  entanto,  vale  a  pena mencionar duas produções audiovisuais disponibilizadas no  YouTube. A primeira delas trata-se de uma reportagem produzida pelo jornal Estado de Minas apresentando a casa e alguns dos grafismos, aludindo à importância cultural dos registros a partir de algumas entrevistas3.  

Já a outra, diz respeito a uma comunicação ministrada pela professora Doutora Mariza de Carvalho Soares denominada de “Os baixos relevos na antiga Rua Direita em Ouro Preto”4.  

Chamo a atenção também a uma entrevista cedida pela mesma historiadora ao jornal “Estado de Minas Gerais”, em que apresenta algumas hipóteses preliminares a respeito dos processos de envolvimento e produção do que associou a uma comunicação por “narrativas visuais”5.  

Mais  recentemente,  através  de  um  convite  feito  pela  emissora  BAND  para  um  quadro televisivo sobre Ouro Preto/MG, tive a oportunidade de apresentar sucintamente o espaço do sobrado, o painel e expor algumas das gravuras que podem aludir às experiências de vida no continente africano6.  

Como se nota, algumas das gravuras dispersas pela parede do subsolo tratam-se de figurações análogas à “cenas africanas”, compostas por  alguns baixos-relevos e desenhos 1 WERNECK, Gustavo. Obra revela “cenas africanas” em porão de Ouro Preto; escravo pode ser autor.  Estado de Minas 

 Gerais, 

29 

de 

setembro 

de 

2019. 

Disponível 

em: 

https://www.em.com.br/app/noticia/gerais/2019/09/29/interna_gerais,1088821/obra-revela-cenas-africanas-em-

porao-de-ouro-preto-escravo-pode-s.shtml. Acesso em: 10 de novembro de 2022. 

RARO mural africano é descoberto por acaso em antiga senzala de Ouro Preto.  History Channel Brasil, 29 de outubro  de  2019.  Disponível  em:  https://history.uol.com.br/historia-geral/raro-mural-africano-e-descoberto-por-

acaso-em-antiga-senzala-em-ouro-preto. Acesso em: 10 de novembro de 2022. 

PIMENTEL,  Thais.  Desenhos  descobertos  em  porão  que  já  foi  senzala  de  Vila  Rica  revelam  inéditas  cenas africanas.  G1  Minas,  31  de  outubro  de  2019.  Disponível  em:  https://g1.globo.com/mg/minas-

gerais/noticia/2019/10/31/gravuras-descobertas-em-porao-que-ja-foi-senzala-de-vila-rica-revelam-ineditas-cenas-

africanas.ghtml. Acesso em: 10 de novembro de 2022. 

2 Um projeto de pesquisa arqueológica e histórica liderado por uma equipe de docentes da UNIFESP, UFOP e USP denominada “Presença africana no patrimônio material de Ouro Preto, MG” foi aprovado enquanto portaria do IPHAN em 2023, mas até o momento não há indícios de frutos deste projeto. 

3 ESTADO DE MINAS. Escravidão no Brasil tem descoberta rara em Ouro Preto. YouTube, 21 de outubro de 2019. 

Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=aic0gb25hqU. Acesso em: 11 de novembro de 2022. 

4 PACHECO, Bruno. Os baixos relevos na antiga Rua Direita em Ouro Preto. YouTube, 22 de fevereiro de 2021. 

Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=0oni4E_rWQY&t=1201s. Acesso em: 11 de novembro de 2022. 

5 WERNECK, Gustavo. Enigma em Ouro Preto: estudo aponta origem de mural feito por escravos.  Estado de Minas Gerais, 

28 

de 

fevereiro 

de 

2021. 

Disponível 

em: 

https://www.em.com.br/app/noticia/gerais/2021/02/28/interna_gerais,1241700/enigma-em-ouro-preto-estudo-

aponta-origem-de-mural-feito-por-escravos.shtml. Acesso em: 10 de novembro de 2022. 

6 MELHOR DA NOITE. 312 anos de Ouro Preto! Conheça a cidade mineira no Olhar do Brasil. Youtube, 30 de outubro  de  2023.  Disponível  em:  https://www.youtube.com/watch?v=TUEm_EGTjtE&t=35s. Acesso  em:  09  de dezembro de 2023. 
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antropomorfos,  zoomorfos  e  zooantropomorfos  peculiares  ao  que  se  tem  registrado, preservado e produzido acerca do cotidiano de Vila Rica setecentista e oitocentista. 

A  premissa  deste  artigo,  enquanto  experimento  analítico,  é  expor  um  recorte  do andamento  de  minha  pesquisa  de  Doutorado,  a  qual  volta-se  ao  estudo  dos  respectivos desenhos, de seus prováveis agentes e dos espaços que compunham a unidade doméstica, sobretudo sob o viés da Arqueologia da Arquitetura. Aqui, proponho investigar os vestígios gráficos  na  intenção  de  correlacionar  estes  desenhos  parietais  às  principais  regiões escoadoras  de  cativos,  os  quais  foram  recenseados  enquanto  habitantes  de  algumas  das propriedades da Rua Direita de Vila Rica entre os séculos XVIII e XIX. Portanto, agentes que sobreviveram  aos  árduos,  nauseabundos  e  violentos  processos  do  tráfico  atlântico  e,  que podem ou não ser vinculados à autoria destes singulares traços. 

O  processo  de  “construção”  de  uma  breve  biografia  do  sobrado  partindo  da identificação  dos  supostos  moradores  resultou  dos  procedimentos  metodológicos  de sondagens  e  levantamentos  de  fontes  documentais,  proporcionados  pelas  investigações onomásticas. Estes documentos cartorários e censitários foram localizados principalmente em meio aos acervos do Arquivo Público Mineiro (Belo Horizonte/MG), do Arquivo Nacional (Rio de Janeiro), da Casa dos Contos e do Arquivo Histórico do Museu da Inconfidência em Ouro Preto/MG. Na intenção de identificar os baixos-relevos e os desenhos pigmentados, optei pela produção de um croqui a partir da vetorização de fotografias posterior a uma experimentação baseada no conceito da técnica denominada de  Polynomial Texture Mapping (PTM), utilizada por arqueólogos principalmente em contextos parietais pré-coloniais. 

Cabe  pontuar  que,  como  um  trabalho  conduzido,  não  apenas  para  apresentar  o levantamento  e  a  identificação  inicial  destes  grafismos,  mas  como  uma  interpretação  das motivações que levaram às produções de algumas das figurações, trata-se de um processo subjetivo regido pelo olhar sobre os usos e construções do espaço do painel partindo de sua materialidade, uma maneira de “ler”, construir e escrever uma narrativa entre muitas outras possíveis e, uma tentativa de evitar analisá-la pela perspectiva representacionista, semiótica e metafórica. 



Que painel é esse? 



Ouro Preto localiza-se por volta de 100km da capital Belo Horizonte, 398km da cidade de Rio de Janeiro e a 628km da capital São Paulo. A cidade foi tombada em 1938 pelo IPHAN, reconhecida como Patrimônio Mundial da UNESCO na década de 1980 e, devido ao potencial turístico e ao estado de conservação do sítio urbano composto por edificações dos séculos XVIII-XIX,  suas  expressões  históricas,  culturais  e  naturais,  foi  ainda  na  mesma  década  a primeira cidade brasileira a ser reconhecida como Patrimônio Mundial da UNESCO7.  E foi em um contexto de reforma como propulsora à novos usos dos espaços de um imóvel particular em meio ao casario secular da Rua Direita que foram encontrados os raros desenhos. 





7  IPHAN.  Ouro  Preto.  Portal  do  Instituto  do  Patrimônio  Histórico  e  Artístico  Nacional.  Disponível  em: 

http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/373/. Acesso em: 10 de novembro de 2022. 
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Figura 1. Sobrados geminados da Rua Conde de Bobadela. À direita, sobrado onde encontra-se o painel do subsolo. Fotografia: Autor, 2023. 



Este  mural  trata-se  de  uma  camada  espessa  de  argamassa  de  aproximadamente 168cm  de  altura  por  356cm  de  largura  como  um  reboco  sobre  uma  parede  de  pedras emparelhadas,  os  alicerces  da  casa.  Acredito  que  o  processo  de  manufatura  desta argamassa,  –  enquanto  revestimento  –,  pode  ter  sido  similar  à  produção  do  adobe,  um composto de argila, areia, fibras vegetais (palha ou capim), cal e dejetos de animais, seco à sombra e posteriormente ao calor solar (Figura 2). Por ser um sobrado geminado de quatro pavimentos, esta parede em alvenaria é justamente o que une e o que separa seus demais espaços dos cômodos de um imóvel vizinho, o que deve remeter a um período de construção aproximado, se não simultâneo, como exporei mais à frente (Figura 1). 

Os elementos parietais são compostos por cenas e figuras zoomorfas, antropomorfas e  zooantropomorfas,  ou  seja,  figuras  com  características  e  traçados  que  podem  ser associados  a  elementos  animalescos,  humanos  e,  por  último,  um  desenho  constituído  de características  híbridas.  Elementos  fitomorfos  (plantas,  vegetais,  florais,  etc.),  figurações cruciformes e formas lineares também foram notadas, tanto pelos contatos oculares quanto táteis  a  partir  dos  cautelosos  toques  prospectivos  às  texturas  ásperas  dos  baixos-relevos inscritos na massa terrosa. 

Com  exceção  de  algumas  delas,  as  quais  aparentam  ter  sido  produzidas  por pigmentos  negros  derivados  de  processos  de  queima  de  materiais  de  origem  vegetal (piroglifos), como o carvão, todas as gravuras foram executadas a partir do movimento e da incisão de um objeto resistente e perfurante contra a camada térrea de aproximadamente 4cm de  espessura,  concedendo  à  maioria  dos  desenhos  texturas  bem  traçadas  e  definidas, caracterizando-os como baixos-relevos. Segundo o depoimento de Mariza Soares, a hipótese mais plausível até o momento é que as figuras teriam sido confeccionadas por uma espécie de ferramenta de ponta cortante, como uma espécie de buril8.  



8 WERNECK, Gustavo. Enigma em Ouro Preto: estudo aponta origem de mural feito por escravos.  Estado de Minas Gerais, 

28 

de 

fevereiro 

de 

2021. 

Disponível 

em: 
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Figura 2. Fotografia de um ângulo lateral do painel em argamassa sob a luminosidade artificial que o cômodo recebe. Fotografia: Autor, 2022. 



Devido  ao  atual  estado de  conservação  que  a argamassa  se  encontra,  percebe-se que, com a progressão de fissuras e da umidade ao longo das décadas e dos séculos, houve o descolamento de uma considerável parte da camada barrosa dos flancos, situação que fez com que inúmeros grafismos das extremidades superiores, inferiores e laterais permaneçam desconhecidos,  ocasionando  em  um  processo  mais  árduo  de  reconhecimento  e contextualização de grande parcela dos demais remanescentes. 



Sobre as figurações 



A  prospecção  na  argamassa  e  a  produção  de  imagens  digitais  foi  feita  a  partir  da premissa  e  do  conceito  do  PTM  ( Polynomial  Texture  Mapping),  técnica  não  invasiva  às figuras,  de  fácil  manuseio  e  de  baixo  custo  de  execução.  Esta  metodologia  consistiu  no posicionamento  fixo  de  uma  câmera  profissional  sobre  um  tripé  e  na  aplicação, experimentação e observação de uma série de fontes de luz ( leds, exposição ultravioleta à distância  e  fachos  de  luz  de  velas)  a  partir  de  diversos  ângulos  de  uma  mesma  figura, ocasionando em um jogo de produção e inversão de sombras e zonas iluminadas (MUDGE 

 et al. , 2006; RIRIS; CORTELETTI, 2015; OLIVEIRA  et al. , 2017; MYTUM; PETERSON, 2018). 

Com a vetorização das imagens, a otimização das resoluções e da visualidade através da correção de saturação e alterações cromáticas em  softwares específicos, como o  Clip Studio Paint,  camadas  e  texturas  dos  vestígios  gráficos  pintados  ou  incisos  na  superfície  da argamassa  antes  não  notados,  ou  quase  que  invisíveis  em  condições  de  luminosidades 



https://www.em.com.br/app/noticia/gerais/2021/02/28/interna_gerais,1241700/enigma-em-ouro-preto-estudo-

aponta-origem-de-mural-feito-por-escravos.shtml. Acesso em: 10 de novembro de 2022. 
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naturais  e  artificiais  do  espaço,  estiveram  mais  evidentes,  sendo  identificados  com  maior facilidade (Figura 3). 

Entre as figuras mais visíveis sob os efeitos da aplicação da luminosidade derivada de velas,  de   leds  e  da  exposição  solar  (natural),  trata-se  sem  dúvidas  de  uma  figuração  de atividades  que  remetem  ao  cotidiano  na  África,  talvez  o  desenho  que  mais  destoe  da arquitetura e dos rituais cotidianos exercidos na América Portuguesa (BR1). Aqui, por volta de  treze  figuras  antropomorfas  agrupadas,  trajadas  e  tanto  em  pé  como  aparentemente sentadas, me levaram a perceber um movimento que trazem consigo, seria uma dança ou um festejo? A aparente diferenciação entre algumas das vestimentas pode remeter tanto a uma mescla  entre  as  presenças  masculinas  e  femininas  quanto  a  uma  diferenciação  social  ou hierarquização  apoiada  na  indumentária.  Ao  redor  do  que  aparenta  ser  um  pátio  onde encontra-se  o  aglomerado  de  pessoas,  pode-se  perceber  os  outros  desenhos  inscritos  à semelhança de uma árvore (à esquerda), uma muralha circundando e edificações similares a torres  com  motivos  de  tabuleiros  (quadriculados),  todos  produzidos  pelas  percussões  e raspagens mais e menos invasivas às camadas da argamassa9.  





Figura 3. Epigrafia inicial dos alicerces, do painel (ao centro) e de alguns dos baixos-relevos (BR), grafites (G) e baixos-relevos com grafites (BR/G) vetorizados até o momento. Confecção: Autor; Caroline Ferreira, 2023. 



Separados pela “torre” ao lado (direita), a figuração de uma ave compartilha a cena com  os  traçados  incisos  de  outros  dois  seres  antropomorfos  (BR1).  Seriam  estes  seres mulheres em uma atividade em conjunto para a moagem de alimentos a partir dos contatos entre o pilão, grãos e o almofariz? 

Abaixo destas últimas estão outros zoomorfos: uma ave que muito se assemelha ao íbis  (espécie  dispersa  por  grande  parte  dos  territórios  africanos)  produzida  pelas  precisas raspagens e, uma figura felina de grandes proporções e visibilidade em relação a qualquer 9 Estruturas arquitetônicas com tipologias e padrões similares a estas descritas podem ser encontradas atualmente entre os Batammariba no Togo e no Benin com suas “fortificações domésticas” (Tata Somba), em regiões entre a Nigéria e Camarões e, entre o povo Kassena em Burkina Faso, país africano em fronteira com territórios como os atuais Benin, Togo, Gana, Costa do Marfim, etc. (NAVARRO  et al., 2020; MIGUEL  et al. , 2022). 
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outra do painel (BR2 e BR3). Devido a proliferação de pintas distribuídas ao longo de todo o corpo do  possível  mamífero,  pode  ser  associado  –  ao menos  no  “quesito forma”  e  não  na intencionalidade – a um leopardo, um guepardo, uma onça ou uma chita. 

Entre os seis baixos-relevos identificados até o momento, há na lateral direita do mural, quase que em contato com uma área danificada pelo descolamento do reboco, o vestígio de uma composição figurativa de duas pessoas a bordo do convés de uma embarcação marítima ou  fluvial  (BR4).  Esta  figuração  constituída  por  traços  descontínuos  diz  respeito  a  uma estrutura de pequeno porte à velas de no máximo dois mastros. Não há como afirmar que as dimensões do casco, a quantidade de mastros e as velas içadas cravadas no barro a partir dos traços finos sejam características suficientes para indicar sua incompatibilidade com os usos  oceânicos,  visto  que  os  pequenos  veleiros  poderiam  ser  utilizados  tanto  para  a navegação em águas mais rasas em caminhos mais estreitos em Minas Gerais, quanto para o alto-mar circundando as costas africanas. Um entre estes exemplos pode ser encontrado em uma litografia denominada “Sabará” publicada na década de 1830 por Rugendas, a qual expõe  canoas  e veleiros  semelhantes navegando pelo Rio das  Velhas  nas redondezas  de Sabará/MG (RUGENDAS, 1835, s./p.). 

Mais adiante está sem dúvidas um dos mais intrigantes personagens da parede (G1). 

Trata-se  de  um  grafite  zooantropomorfo  constituído  por  atributos  físicos  como  um  par  de chifres,  uma  boca  semiaberta  expondo  uma  arcada  dentária  avantajada  e  um  bom delineamento dos membros, como a cabeça, braços, pernas e pés preenchidos com pigmento negro10.  Integrando o eixo central e o flanco direito do que restou do painel estão elementos cruciformes, geométricos e não-figurativos curvilíneos já com inúmeras falhas e imperfeições na pigmentação (G2, G3, G4 e G7), além de uma figuração com detalhes que a torna muito semelhante às máscaras africanas (G5). Nesta disposição, outro elemento faunístico inciso marca presença, desta vez, de maneira mais sutil em relação aos demais. Este baixo-relevo combinado ao grafite semiesférico apresenta pequenas manchas espalhadas internamente e curtos traços como pequenas “cerdas” circundando-o. Este acúmulo de atributos o torna muito semelhante  aos  insetos  coleópteros,  sendo  o  mais  conhecido  deles  denominado popularmente como “joaninha” (BR/G1). 

Enquanto  a  mesma  técnica,  padrões  e  formas  que  os  personagens  desenhados podem  sugerir  a  uma  produção  do(a)  mesmo(a)  agente  (cenas  e  figuras  BR1  e  BR4),  as posições mais centralizadas dos grafites ou piroglifos à base vegetal escura utilizada como um “lápis” pode denotar a um período de produção precursor em relação aos demais que os cercam.  Esta  parede  recebeu  possivelmente  os  desenhos  de  ao  menos  três  sujeitos  com acessos diretos ou indiretos à diferentes recursos materiais ao longo das inúmeras gerações de ocupantes que a casa acolheu. Devido às dimensões do painel, não se pode desconsiderar que a medida de 168 cm tenha definido em algum momento não somente a sua altura, mas a  deste  espaço,  desaterrado  provavelmente  ao  longo  do  século  XX  para  servir  à  novos propósitos. Seguindo esta perspectiva, considerando que ao menos alguns grafismos tenham sido  produzidos  em  um  período  antecessor  ao  desaterro  do  porão,  os  indivíduos  estariam 10Vestimentas  similares  podem  ser  encontradas  dispersas  e  reproduzidas  pelo  continente  africano  atreladas  a rituais “xamânicos” até os dias de hoje. A meu ver, se assemelham a três seres e entidades bem características do antigo Reino do Daomé na África Ocidental: 1) os mascarados  Zangbeto (caçadores da noite) associados à proteção dos quarteirões e de seus residentes, em Abomé (BLIER, 1991). 2) À figura mitológica de um guerreiro denominado de  Daghessou, que segundo à tradição daomeana e como foi retratado nos baixos-relevos do palácio de   Glélé,  possuía  pelagem  negra,  cabeça  de  animal  com  chifres  e  cuspia  fogo,  elemento  de  evocação  do relâmpago de uma entidade  Fon (PIQUÉ; RAINER, 1999, p. 66). 3)  Sò Bragada: figura de um “fetiche” com cabeça ou máscara de boi com chifres e vestimenta de palha ou fibras de bambu alcançando até os pés, podendo estar atrelado ao  vodun do trovão (BURTON, 1864, p. 15; PARÉS, 2016). 
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arcados,  sentados  ou  até  mesmo  deitados  com  ao  menos  uma  fonte  de  luz  durante  as gravações na parede, o que pode explicar a prevalência de desenhos no trecho mais elevado da superfície do painel. A pergunta que fica: como a história de vida da casa pode auxiliar o alcance a quem pertenceu estas mãos na parede? 



Vidas da casa (séculos XVIII-XIX) 

Censos de populações foram incumbidos de registrar e listar os moradores das vilas, seus  distritos  e  redondezas,  enumerando-os  conforme  o  recenseador  vagava  pelas  vias centrais e mais longínquas. Partindo da premissa de que as listagens apresentam os nomes dos  proprietários e  habitantes  da “Rua  Direita,  que  principia na  ponte do  Ouro  Preto até a praça” e a tipologia de seus domicílios entre imóveis “térreos” e “sobrados”, pude identificar alguns dos possíveis moradores e membros de grupos domésticos que ao menos transitaram entre as paredes e portas do sobrado das gravuras11.  

Durante  o  período  de  intervenções  à  configuração  espacial  doméstica  do  segundo pavimento do sobrado, um maço de documentos foi encontrado. Estes documentos retirados do interior de uma parede em alvenaria de taipa de mão (pau-a-pique) tratam-se, de modo geral, de recibos e declarações de gastos redigidas em português e em italiano endereçados à “Directoria da Secretaria das Finanças do Estado de Minas Geraes” e à “Agencia do Banco Credito Popular de S. Paulo” e, um cartão postal de Ano Novo (sem data)12.  A maioria destes registros endereçados e assinados em nome de Alfonso Danise foram produzidos entre as décadas de 1890 e 1900. Uma hipótese acerca do processo de inserção destes documentos em uma das paredes e sobre este personagem seguem em andamento. 

Ao caminhar pela Rua Conde de Bobadela, me atentando às arquiteturas do casario e seus limites sobre os lotes, notei a presença de poucas propriedades térreas. Estas poucas aparições  também  estiveram  presentes  nas  menções  de  tipologias  registradas  na documentação sobre esta rua, embora com algumas discrepâncias. Mesmo que a dinâmica arquitetônica de hoje não corresponda às mesmas mencionadas pelos censos séculos atrás, as poucas “substituições” de térreas por sobrados, ou vice-versa, serviram como espécies de 

“guias”  no  processo  de  localização  dos  moradores  e  proprietários  do  singelo  sobrado  de quatro pavimentos (Tabela 1). 

Considerando que uma entre as casas vizinhas ao sobrado fora citada em 1812 e no imposto  da  Décima  Predial  de  1820  enquanto  patrimônio  da  Ordem  Terceira  de  Nossa Senhora do Carmo e, moradia do Padre José Caetano da Costa, os sobrados geminados ao lado seriam respectivamente posses ou moradias de D. Francisca Custódia do Pillar e de D. 

Ana Joaquina Felícia (VASCONCELOS, 1955)13.  



Tabela 1. Relação de moradores e proprietários de residências em um trecho da Rua Direita, segundo a Décima Predial de 1820. 

N°: 

Morador/proprietário: 

Tipologia: 

661 

Mariana Gomes, preta mina forra 

Térrea 

660 

Capitão Manuel Marques Ribeiro 

Sobrado 



11  No  intuito  de  preservar  os  termos  e  as  expressões  retiradas  das  documentações  produzidas  ao  longo  dos séculos XVIII e XIX, optei por reproduzi-las mantendo suas grafias, destacando-as com aspas e itálico no decorrer do corpo do texto. 

12 Estes documentos estão atualmente sob a guarda dos proprietários da residência. 

13 Décima Predial de Vila Rica. Volume: 0368, Rolo: 037, Fotograma: 0268, Ano: 1820. Documento Microfilmado do acervo da Casa dos Contos – Ouro Preto/MG. 
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659 

Sargento-mor Manuel Pinto Lopes  

Sobrado 

658 

Tenente-Coronel Antonio da Cruz Machado 

Sobrado 

657 

João Caetano da Costa 

Sobrado 

656  

Manuel Teixeira de Souza 

Sobrado 

655 

Ignacio (continuação ilegível) 

Sobrado 

654 

Casa do Patrimônio da Ordem 3ª do Carmo 

Térrea 

653 

D. Francisca Custódia do Pillar 

Sobrado 

652 

D. Ana Joaquina Felícia 

Sobrado 

651 

Capitão Manuel José Monteiro de Barros 

Sobrado 

650 

Tenente-Coronel Nicolau Soares do Couto 

Sobrado 

Fonte: Fundo do acervo documental microfilmado da Casa dos Contos (Ouro Preto/MG). 



Ao cruzar os dados provindos das listas nominativas (1804 e 1838) e das listagens dos livros de pagantes e devedores dos aforamentos da vila entre as décadas de 1760-1820, não foi  possível  encontrar  Francisca  Custódia,  sua  vizinha  Anna  Joaquina  e  grande  parte  dos habitantes recenseados listados acima14.  Argumento que tais ausências podem sugerir que mesmo  os  sobrados  da  Rua  Direita,  tipologias  que  foram  e  são  descritas  pela  bibliografia como sinônimos do luxo e da diferenciação social, estiveram por muitas décadas envolvidos em  uma  complexa  rede  de  rotatividade  de  proprietários  e  inquilinos,  algo  que  pode  ter conferido  às  casas  diferentes  usos  domésticos  e  comerciais  com  o  passar  dos  anos.  Em dados momentos, por extratos sociais mais abastados, em outros, por grupos domésticos de menores poderes aquisitivos. 

Em  um  documento  sem  data  de  confecção,  o  nome  de  Francisca  compartilhou  a mesma  numeração  de  matrícula  do  domicílio  de  Verissimo  Dias  Teixeira15.   Mediante  uma busca onomástica  e um  aprofundamento na  documentação  dos  aforamentos de  Vila Rica, localizei o nome deste homem registrado no dito domicílio entre os anos de 1773-1806, o que pode indicá-lo como um morador do imóvel em um momento anterior à D. Francisca. Até o momento não identifiquei mais nenhuma informação sobre este sujeito que pode ser um dos primeiros entre os inúmeros moradores deste sobrado da Rua Direita. 

Neste mesmo registro de toda a freguesia de Vila Rica, sem data de confecção, Anna Joaquina  Felícia  compartilhou  sua  inscrição  com  Custódia  da  Costa  Braga,  moradora  do domicílio  vizinho  ao  de  Verissimo/Francisca  Custódia  entre  os  anos  de  1769-1808  (Figura 

4)16.   Pelo fato  de  ambas as casas  compartilharem  as  paredes  e estruturas do  subsolo,  do térreo  e  do  piso  nobre  (com  exceção  da  camarinha/mirante),  pode-se  considerar  até  o momento o ano de 1769 como o período de datação mais longínquo da presença de ambos os sobrados contíguos da Rua Direita. 





14 Enquanto a lista nominativa de 1804 foi consultada a partir de Mathias (1969), um censo produzido no ano de 1812 foi localizado em Vasconcelos (1955, p. 171-232) e outro confeccionado em 1838 foi consultado a partir das transcrições presentes na plataforma Poplin – Minas 1830 (CEDEPLAR). 

15 Parte do livro 1° de cobrança de foros de toda a freguesia de Vila Rica constando nome das ruas, moradores e respectivos valores. CMOP, caixa: 86, Doc.: 40, Acervo: Câmara Municipal de Ouro Preto. Arquivo Público Mineiro. 

16 Parte do livro 1° de cobrança de foros de toda a freguesia de Vila Rica constando nome das ruas, moradores e respectivos valores. CMOP, caixa: 86, Doc.: 40, Acervo: Câmara Municipal de Ouro Preto. Arquivo Público Mineiro. 

271 



SÆCULUM - Revista de História [v. 28, n. 49]. João Pessoa, p. 263-283, jul./ dez. 2023, ISSNe 2317-6725 





Figura 4. Em destaque: menção aos domicílios de Anna Joaquina (amarelo) e Francisca Custódia (vermelho) em um dos documentos de aforamentos. Sem data. Fonte: Arquivo Público Mineiro. 



Além  destas  listagens  nominativas,  outros  dois  documentos  foram  cruciais  para  a associação de Francisca Custódia como moradora e proprietária do sobrado. A respeito do primeiro, em seu inventário datado de 1844, um imóvel na Rua Direita n° 20 foi registrado entre a listagem e partilha de seus bens17. Já no segundo, datado de 1793, Custódia do Pil ar surgiu como autora de uma notificação onde alegou ter arrematado justamente um sobrado na Rua Direita da Casa da Câmara com seus pertences de D. Micael a Clara da Visitação, viúva do Ajudante Caetano Francisco da Costa (inventariado em 1788)18.  

Com  a  premissa  da  menção  deste  novo  nome,  migrei  a  atenção  à  localização  e investigação ao inventário  post-mortem de Caetano Francisco da Costa, onde verifiquei uma propriedade  de  casas  citas  na  Rua  Direita  desta  mesma  vila  no  valor  de  340$000  (lê-se trezentos e quarenta mil Réis), “[...]  que partem  com casas de Nossa Senhora do Carmo em que  mora  o  Capitam  Antonio  Jose  de  Abranches  com  casas  de  Anna  Joaquina   vistas  e avaliadas pel os louvados do concelho (?)  carapinas e pedreiros abaixo assignados [...]”19.  

A  continuidade  no  processo  de  levantamento  de  outras  categorias  de  fontes  e  as análises  mais  apuradas  às  documentações  permitirão  um  melhor  aprofundamento  da trajetória  da  casa  e  dos  grupos  de  sujeitos  e  gerações  que  a  habitaram,  porém,  quatro hipóteses  puderam  ser  produzidas  de  maneira  preliminar.  1)  Ao  menos  o  suposto  italiano Alfonso  Danise  seria  um  dos  moradores  do  até  então  desconhecido  grupo  doméstico  do sobrado  entre  as  décadas  de  1890-1900;  2)  a  propriedade  foi  adquirida  por  D.  Francisca Custódia de algum membro da família de Caetano Francisco da Costa no início da década de 1790, tornando-se sua residência de meados da década de 1810 até o ano de 1844, período da  produção  de  seu  inventário   post-mortem.  A  partir  deste  ano,  em  específico,  o  sobrado estaria  em  posse  de  três  de  seus  herdeiros.  3)  Entre  as  décadas  de  1770  e  1800  a  casa permaneceu como moradia do inquilino Verissimo, e, 4) a residência foi edificada na década de 1760 por Caetano Ferreira da Costa, permanecendo em sua posse até o final da década de 1780. 





17  Inventário   post-mortem  de  Francisca  Custódia  do  Pillar.  CX:  48,  DOC.:  585,  Ano:  1844.  Acervo  do  Arquivo Histórico do Museu da Inconfidência. 

18 Notificação Francisca Custódia do Pillar (autor). CX: 422, DOC.: 8487, Ano: 1793. Acervo do Arquivo Histórico do Museu da Inconfidência. 

19  Inventário   post-mortem  de  Caetano  Francisco  da  Costa. CX:  29,  DOC.:  328,  Ano:  1788.  Acervo  do  Arquivo Histórico do Museu da Inconfidência. 
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Figura 5. Fluxograma da cronologia estimada de algumas das gerações que abrigaram ou estiveram em posse do sobrado (séculos XVIII-XXI). Fonte: Autor, 2023. 



Sujeitos de nações em Vila Rica e na Rua Direita 



Por  fornecerem  pistas  e  perspectivas  a  respeito  dos  ocupantes  das  propriedades através do registro de acumulações de dívidas (ativas e passivas) e da listagem esmiuçada do patrimônio mantido em seus últimos momentos de vida (bens de raiz, semimóveis, cativos, etc.), os inventários  post-mortem foram fontes cartorárias de extrema importância ao processo de  dedução  dos  possíveis  moradores  livres  e  das  procedências  de  escravizados  que conviveram entre os espaços e paredes da propriedade. Devido às “lacunas” e limites naturais derivados principalmente destes aportes documentais, expandi meu eixo de análise buscando identificar também em arrolamentos e listagens nominativas, quais os cativos que podem ter habitado não somente o sobrado, mas que possivelmente compuseram alguns dos principais domicílios da Rua Direita entre os séculos XVIII e XIX. 

Além  do  mobiliário  e  da  prataria  arrolada  entre  as  humildes  posses  de  Francisca Custódia ao fim de sua vida, estava um cativo “de nome Raimundo Crioulo de sessenta e seis anos” avaliado em 500$000 (lê-se quinhentos mil réis), o qual foi herdado posteriormente por D.  Maria  da  Graça20.   Décadas  antes,  cerca  de  quatro  homens  e  cinco  mulheres  foram registrados  durante  o  inventariado  do  Ajudante  Caetano  Francisco  da  Costa.  Entre  a diversidade  de  “qualidades”  imputadas  aos  escravizados,  matriculou-se  o  “crioulo”  Jose, Joaquim e o “muleque” Miguel ambos de  “nação angolla”, uma “preta muito velha” de nome Lurdes (?) e Maria ambas de “nação mina”, a “parda” Anna e sua filha “molatinha” Feleciana, a  “mulata”  Polianna  (ou  seria  Julianna?)  e,  por  fim,  Joaquim  enquanto  “Nação   banguela” 

(alusão ao porto de Benguela na África Centro-Ocidental)21.  

Cabe  pontuar  que  estas  designações  como  “Nações”  presentes  principalmente  em inventários,  assentos  de  batismos  e  registros  de  óbitos,  pouco  se  relacionavam  com  a procedência étnica dos escravizados ou como se referiam anteriormente nas comunidades africanas.  Tratou-se  estrategicamente  de  um  meio  de  categorização  e  agrupamento  de africanos  e  afro-brasileiros  por  autoridades  (mercadores,  escrivães,  etc.),  partindo  de 20  Inventário   post-mortem  de  Francisca  Custódia  do  Pillar.  CX:  48,  DOC.:  585,  Ano:  1844.  Acervo  do  Arquivo Histórico do Museu da Inconfidência. 

21  Inventário   post-mortem  de  Caetano  Francisco  da  Costa. CX:  29,  DOC.:  328,  Ano:  1788.  Acervo  do  Arquivo Histórico do Museu da Inconfidência. 

Destaco que as presenças de cativos em meio às matrículas de listas nominativas e inventários  post-mortem  não implicam  em  considerá-los  constituintes  dos  grupos  domésticos,  visto  que  poderiam  abrigar  propriedades campestres ou até mesmo casas urbanas e chácaras (KLINK, 2023, p. 122). 
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designações genéricas popularizadas e compartilhadas socialmente que mesclavam algumas das características físicas e comportamentais, línguas e dialetos, ascendências, localidades (portos, fortalezas como o Castelo de São Jorge da Mina, etc.), alguns reinos e mercados onde  eram  comercializadas  estas  pessoas  (PAIVA,  2023,  p.  255-256).  O  termo  “muleque” 

manifestado  na  documentação  acima  pretendia aludir  à  garotos  e  homens  negros  com  as idades entre seis e trinta anos, enquanto a referência pejorativa “crioulo” remetia por via de regra  à  cativos  nascidos  no  Brasil  e  em  colônias  portuguesas  e,  “pardos”  e  “mulatos” 

enquadravam principalmente na Bahia e em Minas Gerais a sujeitos que descendiam de pais europeus  com  africanos  e/ou  de  já  mestiços  (KARASCH,  2000,  p.  37-38;  PAIVA,  2023,  p. 

257). Alguns autores enfatizam que estas designações tendiam a ser incorporadas por uma parcela dos escravizados, na intenção de estabelecer e estruturar relações, inserir ou excluir sujeitos  a/de  diferentes  grupos  e  redes  de  apoio,  como  difundir  narrativas  de  origens (SOARES, 2000; RODRIGUES, 2020). 

Segundo  os  dados  que  Bergad  apresenta,  houve  um  predomínio  de  escravizados 

“minas”  entre  meados  das  décadas  de  1720  e  1730  em  Minas  Gerais,  havendo  a intensificação do comércio de cativos provindos do Sudoeste africano após a década de 1750 

(BERGAD,  1999,  p.  228-229).  Segundo  o  mesmo  autor,  enquanto  a  região  da  Angola  se sobressaiu sobre as demais já ao início do século XIX, o predomínio de Benguela ocorreu aproximadamente entre as décadas de 1780 e 1830 (BERGAD, 1999, p. 229-230). 

No caso de Mariana/MG, município próximo de Ouro Preto, Rodrigues detectou que entre os testamentos produzidos por volta dos anos de 1732-1760, a Macro-região Ocidental compôs 69,4% da quantidade total de cativos traficados sobre as regiões Centro-Ocidental e Oriental, predominando  em  74,1%  a  presença  da  nomenclatura  Mina  sobre  os  demais  sujeitos deportados também da África Ocidental (RODRIGUES, 2020, p. 331-332). 

A partir dos inventários do I e II Ofícios do Arquivo da Casa do Pilar de Ouro Preto, Rangel  notou  que  durante  o  subperíodo  1755-1775  prevaleceu  a  procedência  de  cativos traficados da África Ocidental (61), mais especificamente os minas (43). Enquanto isso, no decorrer do segundo subperíodo (1785-1815), estes sujeitos foram trazidos principalmente da África Centro-Ocidental (171), de regiões de embarque como Angola (80), Benguela (57) e Congo  (17)  (RANGEL,  2005).  Portanto,  duas  das  maiores  áreas  comerciais  das  costas africanas em posses portuguesas no século XVIII, a Costa da Mina e os portos situados entre os  reinos  do  Congo  e Angola (SOARES,  2000, p.  51;  FARIAS;  SOARES,  2017,  p.  46-47). 

Sobre  estas  predominâncias,  Paiva  sugere  que  enquanto  nos  portos  de  Salvador desembarcavam predominantemente africanos provenientes da Costa da Mina, uma parcela menor  de  Congos  e  Angolas  alcançavam  Minas  Gerais  por  rotas  de  origens  fluminenses (PAIVA, 1999, p. 112-113). 

Ao ter acesso à listagem nominativa de 1804, Resende verificou que dentre os 1047 

escravizados  em  posse  dos  moradores  de  Vila  Rica,  36,5%  eram  provenientes  da  África Centro-Ocidental,  enquanto  36,88%  estiveram  imputados  na  classificação  de  mestiços (crioulos, mulatos, cabras, pardos, etc.) e 5,54% como da região Ocidental (REZENDE, 2006, p. 81). O autor chama a atenção ainda nesta fonte consultada à ausência de escravizados de origem Oriental africana e à predominância de angolas sobre os minas. Em Vila Rica no ano de 1804 os cativos destas duas regiões majoritárias foram declarados como sudaneses com 15,3% dos registrados sobre os 84,7% repartidos como bantos (LUNA; COSTA, 2009, p. 24-25).  De  maneira  decrescente,  indivíduos  de  maiores  percentuais  foram  designados  como Angola  (757),  Mina  (165),  “Bengala”  (117),  Congo  (36),  Rebolo  (21)  entre  outros  (LUNA; COSTA, 2009, p. 25). 
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Ao focalizar a atenção na rua que “Principia do canto do Largo do chafaris Subindo pela Rua Direita te a Praça” ainda neste recenseamento, pude notar que a maioria dos cativos pertencentes  aos  moradores  desta  via  foram  designados  por  seus  proprietários  como 

“angola”,  seguidos  de  modo  decrescente  de  “crioulos”,  de  “pardos”,  de  ausentes  de  mais informações, de “minas”, de “cabras”, de “banguelas”, de “Cambundás/ Maumbés/ Congos” e, por fim e em menores proporções, de “mulatos” (MATHIAS, 1969) (Gráfico 1). 



Gráfico 1. Designações de cativos da Rua Direita a partir do recenseamento de 1804. 



Fonte: documentação consultada a partir de Mathias (1969). 



Forros e forras estiveram abrigando domicílios na Rua Direita tanto como agregados quanto na “chefia” de fogos (domicílios), com maior incidência de “crioulos” sobre (6 homens e 5 mulheres) os ausentes de mais informações (4 homens e 1 mulher), os “pardos” (1 homem e 1 mulher), um homem “cabra” e uma “Mina” forra (Gráfico 2). 



Gráfico 2. Percentual referente à presença de forros e forras na Rua Direita, a partir do recenseamento de 1804. 



Fonte: documentação consultada a partir de Mathias (1969). 
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Ao que foi possível conjecturar, homens e mulheres livres, africanos traficados a partir de  portos  de  embarque  Ocidentais  e  Centro-Ocidentais  e  seus  descendentes  foram detectados enquanto moradores e agentes circulantes no sobrado da Rua Direita, implicando na  possibilidade  de  terem  significado  de  maneiras  próprias  alguns  de  seus  espaços  em detrimento a outros, cruzando em dado momento suas trajetórias de vida com a história do mural e suas inscrições. 

Reconheço  que  a  produção  destes  levantamentos  a  respeito  da  diversidade  de africanos  e  crioulos  escravizados  e  libertos  na  Rua  Direita  recai  em  uma  tendência generalizante  e  homogeneizante,  dado  que  as  presenças  ou  os  maiores  percentuais  de sujeitos  de  determinadas  origens  ou  procedências  em  relação  a  outros  não  indique necessariamente maiores chances de elos destes com a produção de alguns dos desenhos do  mural.  Em  todos  os  casos,  trata-se  de  um  recurso  empregado  com  a  finalidade  de promover  uma  ampliação  do  escopo  de  análise,  viabilizando  o  rastreio  e  a  identificação onomástica  destes  homens,  mulheres  e  crianças  que  podem  estar  não  atrás  da  produção destes traços, mas à frente, com suas mãos na parede. 



Áfricas em traçados? 



Das  gravuras  produzidas  por  Johan  Moritz  Rugendas  entre  as  décadas  de  1820  e 1830, há uma em especial que chamo a atenção. No canto inferior esquerdo de um Mercado de negros (“Marché aux négres”) não referenciado pelo autor, avista-se em um dos planos um grupo  de  quatro  rapazes  cativos  provavelmente  recém  desembarcados  no  porto.  Seus interesses momentâneos foram manifestados pelos olhares fixos a um dos cantos (Figura 6). 

A peculiaridade na cena está justamente na ação de um entre estes meninos, o qual pode ter gravado ao menos três imagens antropomorfas na parede (rostos em perspectivas de perfil e frontal) e ainda grava uma estrutura marítima ou fluvial de três mastros, muito similar ao baixo-relevo com que me deparei no subsolo do sobrado de Ouro Preto22.  





22  Sobre  esta  gravura,  Schwarcz  e  Gomes  descrevem:  “Rugendas  procura  representar  o  mercado  como  um ambiente calmo e de “negócios”. O senhor examina os africanos, alguns escravizados comem, outros descansam. 

Mais  à  esquerda,  um  cativo  deixa  registros  nas  paredes,  quem  sabe  uma  maneira  de  anotar  e  guardar  suas próprias memórias” (SCHWARCZ; GOMES, 2018, s./p.). Agostini chama a atenção mais precisamente ao suposto rosto de um homem de bigode fino em traços alongados desenhado na parede deste mesmo mercado retratado, aparentando possuir uma espécie de touca ou turbante na cabeça, motivos e características deparadas por ela ao analisar coleções arqueológicas de cachimbos (AGOSTINI, 2009, p. 42-43). 
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Figura 6.  Marché aux négres e pormenor, c. décadas de 1820-1830. Fonte: RUGENDAS, 1835, s./p. 



Do ponto de vista de Maringoni, a obra é uma interpretação de Rugendas: 



[...] de algo notado nos primórdios do século XIX, em uma ex-colônia inóspita e infecta ao sul do Equador. O desenho do negro não existe. Seria uma peça única, que deve ter durado um tempo breve. Muito provavelmente a parede tenha  virado  pó,  juntamente  com  o  edifício.  Os  rabiscos  só  existem  e subsistem porque um dia existiu um Rugendas que pintou a cena, levou o resultado a uma casa de litografia – a Engelmann, de Paris [...] e a reproduziu às centenas, na luxuosa primeira edição de sua Viagem pitoresca através do Brasil (MARINGONI, 2016, 382). 



No entanto, outras figurações similares em contextos relacionados foram encontradas em outras localidades, sendo apenas algumas destas mencionadas por Guimarães e Lanna (1980), Guimarães (1992) e Castro (2006). Trata-se de um painel contendo pinturas rupestres situadas  no  teto  de  um  abrigo  do  Sítio  Quilombo  da  Cabaça  nas  proximidades  de Diamantina/MG. A identificação do grafite de um navio a vela com um sujeito pescando em sua proa, do transporte de um sujeito pelo “banguê”, de indivíduos montando animais variados e “cenas de combates” com arcos e flechas, lanças e armas de fogo atrelados ao contexto do sítio a uma distância de 420km do mar, levou os autores à interpretá-la não como uma pintura pré-histórica  indígena,  mas  enquanto  um  registro  de  origem  setecentista  ou  oitocentista confeccionado por quilombolas negros ou de ascendência europeia (GUIMARÃES; LANNA, 1980; GUIMARÃES, 1992; CASTRO, 2006)23.  

Enquanto a “guerra” referida pelos autores remeteria à repressão de capitães do mato ao  quilombo  ainda durante  o  século XVIII,  o  “banguê”  estaria indicado como  transporte  de sujeitos  brancos  ou  de  mortos  e,  o  navio  de  três  mastros  com  velas  recolhidas  estaria envolvido com o processo de captura e transporte de cativos da África ao Brasil, sugerindo que suas avantajadas proporções não seriam condizentes com as dimensões dos trajetos ao longo dos rios mais próximos do sítio (GUIMARÃES, 1992, p. 214-215)24.  



23 De acordo com Castro, o casco, o velame, as vergas e os mastros registrados na pintura rupestre podem indicá-la como uma representação de um navio “carangueja” produzido após a data de 1770, período que a arquitetura naval sofreu uma alteração visível em sua estrutura (CASTRO, 2006, p. 57-59). 

24 Os autores também chamam a atenção aos detalhes de um painel localizado na Serra da Garatuja (município de  Datas/MG).  Segundo  a  tradição  oral,  tais  pinturas  rupestres  em  pigmentos  avermelhados  teriam  sido confeccionadas por cativos e representariam, segundo os mesmos autores, vestígios de aculturação a partir de 277 
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Minha  intenção  atual  é  a  de  ir  além  da  associação  dos  grafites  e  baixos-relevos  a meros símbolos passiveis às leituras de seus sentidos ao serem “desvendados”, ou mesmo de tratá-los enquanto uma linguagem gráfica. Mesmo que em alguns destes desenhos não seja possível uma dissociação em relação às possíveis narrativas de trajetórias no além-mar, o termo “registro” (associado à memória e rememoração) foi evitado. Muito pouco ainda se tem mapeado e produzido acerca das maneiras as quais os sujeitos traficados das Costas africanas materializavam o universo imaginário, transmitiam ideias, histórias e afetos após as travessias afro-diaspóricas. 

Acerca da forte presença da categorização “Mina” na documentação, este contingente de sujeitos embarcados na Costa dos Escravos na África Ocidental formou-se e foi traficado aos  principais  portos  brasileiros  como  consequência  da  captura  derivada  de  conflitos intrafamiliares,  estratégias  políticas,  conquistas  de  portos/mercados,  expansões  territoriais, 

“quedas”  de  reinos  e  guerras  travadas  pelo  Reino  do  Daomé  no  início  do  século  XVIII (SOARES, 2000). 

Este  reino  em  especial  possuiu  uma  tradição  de  produção  de  baixos-relevos  em muros, paredes e fachadas de palácios e templos  voduns que foi amplamente documentada e  preservada.  Enquanto  que  em  outras  produções  em  barro,  como  as  cerâmicas  e  as estatuetas  predominavam  a  manufatura  feminina,  estes  baixos-relevos  ( bas-reliefs)  eram moldados por homens artesãos (PIQUÉ; RAINER, 1999, p. 53). Navios, animais (aves, felinos, primatas, répteis etc.), criaturas míticas, emblemas, objetos sacralizados, cenas de combates e  de  conquistas  estão  entre  os  pictogramas  utilizados  pela  monarquia  para  glorificar  e promover  principalmente  as  dinastias  e  o  poder  real.  Maneira  que  a  realeza  usufruiu  para registrar, codificar, comunicar, omitir e perpetuar visualmente suas histórias, seus rituais, suas lendas e a memória coletiva (PIQUÉ; RAINER, 1999; PARÉS, 2016). 

Já entre  os  Bakongo,  localizados na  África  Central,  a  expressão  visual e  o  sistema gráfico foram utilizados constantemente como ideogramas, pictogramas e cosmogramas ao tecerem interações com o mundo das forças espirituais e dos ancestrais. Ao serem pintados no  chão,  em  paredes,  em  lugares  sagrados,  em  instrumentos  musicais,  em  colares  e  em têxteis, tinham o propósito de promover a cura e também atuar como meios de preservação e transmissão dos sistemas de crenças, de suas mitologias, de memórias, de suas histórias e  de  normas  que  regiam  as  instituições  políticas  e  econômicas  locais  (MARTÍNEZ-RUIZ, 2013). 

Padrões e expressões gráficas similares às de Ouro Preto/MG podem ser localizados em gravuras e na cultura material africana, da mais antiga à mais atual. Estou convencido de que é muito mais viável conduzir as investigações a estas figurações em grafite e em baixos-relevos  enquanto  artifícios  os  quais  permitiram  seres  humanos  a  significar  e  se  apropriar daquele  espaço  escuro,  tornando-o  “mais  seus”,  do  que  permanecer  unicamente  em  uma busca à tradições gráficas semelhantes ao longo das Costas africanas entre os séculos XVIII e XIX. Afinal, não é novidade que os seres humanos gravaram suas experiências coletivas e individuais  em  paredes.  Além  do  mais,  a  aparente  ausência  de  tentativas  como  “esboços guias” durante a confecção de formas próprias na parede pode se relacionar à especialização da mão-de-obra. Em Minas Gerais, diversas práticas artesanais e manuais como os ofícios da  metalurgia,  mineração,  construção,  alfaiataria,  costura  e  carpintaria  eram  exercidas  e mediadas por cativos e libertos que conduziam de maneira hábil pequenas ferramentas em contatos precisos com matérias-primas delicadas a seus impactos. 



um altar católico, um elemento cruciforme e um rito de dança executado por indivíduos trajados (GUIMARÃES; LANNA, 1980, p. 160, 164). 
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No  caso  de  uma  produção  exclusivamente  africana,  estas  “lembranças”  podem  ter alcançado o interior de Minas Gerais entre os séculos XVIII ou XIX com sujeitos capturados e embarcados  na  África,  perpassando  pelos  principais  portos  brasileiros,  pelas  etapas alfandegárias e pelas árduas rotas fluminenses ou baianas até Vila Rica. Na perspectiva de uma agência crioula, alguns dos grafismos podem ter aludido à uma narrativa que ouvira de parentes, companheiros de cativeiro ou nas ruas, afetando-o a ponto de registrar para não esquecer  ou,  como  dito  acima,  para  tornar  aquele  espaço  mais  agradável,  um  lugar  de superações às adversidades cotidianas. 



Considerações Finais 



Neste primeiro contato, partindo desta produção inaugural, não foi possível evidenciar referências figurativas a contextos de conflitos escravagistas e do tráfico Atlântico  entre os elementos  e  suas  possíveis  “narrativas”  cravadas  no  mural.  Mesmo  o  baixo-relevo apresentando sujeitos sobre um velame, pode aludir muito mais às estruturas marítimas ou fluviais de pesca, de comercializações intercontinentais ou, simplesmente, de deslocamento entre águas do que a um navio negreiro ou à  kalunga de fato. Entendo que grande parte dos grafites e baixos-relevos figuram cenas cotidianas conexas e isoladas que remetem à fauna, à flora e às experiências sociais e culturais com fortes teores de influências africanas. 

Além dos registros na parede, cabe pontuar que marcas e traços étnicos africanos, da escravidão e de suas resistências nos domínios portugueses estiveram também presentes e suportados à níveis tangíveis em esculturas, fornilhos de cachimbos, vasilhames cerâmicos e nos próprios corpos enquanto escarificações, sendo amplamente abordados em pesquisas nos  campos  da  Arqueologia  Histórica  (ver  AGOSTINI,  1997;  SOUZA;  AGOSTINI,  2012; SYMANSKI; HIROOKA, 2013). 

Longe  de  ter  uma  resposta  conclusiva  com  o  levantamento  e  a  exposição  destas informações, centrei-me aqui em uma produção exploratória, ainda que tímida, constituída por algumas  indagações  e  reflexões  preliminares,  direcionadas  às  fontes  as  quais  permitiram momentaneamente somente vislumbres acerca das trajetórias dos possíveis agentes sociais que podem ter materializado suas criatividades em um reboco de uma casa situada entre uma das principais ruas da antiga Vila Rica. 

Atualmente, o empenho situa-se em analisar mais detalhadamente cada desenho do painel,  em  buscar  esmiuçar  as  redes  de  gerações  de  moradores  da  casa,  como,  também explorar como a configuração espacial desta unidade doméstica alterou-se ao longo de seus mais  de  duzentos  anos  de  distintos  usos  e  ocupações.  Ou  seja,  notar  como  as  principais 

“metamorfoses”  de  sua  arquitetura  podem  ter  influenciado  nas  experiências  corporais  de diferentes  grupos  de  sujeitos,  os  quais  foram  responsáveis  por  atribuir  particulares significados às regiões pouco mais públicas e privadas da casa. A localização de ocorrências de grafismos em contextos similares dispersos por Minas Gerais e em outras regiões é algo a que também venho me dedicando. 

No  desafio  de  lidar  com  a  singularidade  destes  vestígios  no  Brasil,  creio  que  o aprofundamento  pela  via  de  análises  mais  apuradas,  o  levantamento  de  novas  fontes  e  a execução de novas experimentações à superfície do mural e aos espaços do imóvel deverão render respostas mais consistentes a novas questões que, até o momento, são impossíveis de serem respondidas e seguidas aqui. Haveria outras paredes em argamassa desenhadas espalhadas  pelo  porão?  Enquanto  registros,  seriam  estas  figurações  derivadas  de lembranças, sonhos, devaneios ou até mesmo produzidas como meios de conjurar ou acionar 279 
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entidades  de  proteção  às  calamidades  do  ambiente  de  cativeiro?  Estas  são  algumas  das hipóteses e caminhos que serão trilhados e considerados em próximos trabalhos. 
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Resumo: Este artigo pretende compreender através de uma análise interpretativa e qualitativa o mundo vivido de uma família de pardos, os Taveira da Conceição, que possuía relações com o universo da escravidão e que era produto das dinâmicas de mestiçagens ocorridas no contexto de ocidentalização das terras da América Portuguesa. Nessa perspectiva, o foco de nossa análise são as vivências de pessoas não brancas, especificamente de uma mulher não branca, Catarina de Jesus, cativa da família Taveira da Conceição, residente nos sertões da Capitania do Rio Grande, entre os séculos XVIII e XIX, e que conseguiu ascender socialmente ao  longo  da  sua  vida.  Metodologicamente,  fizemos  uso  do  método  onomástico  da  Carlo Ginzburg e Carlo Poni, bem como de um cruzamento de fontes paroquiais e judiciais. Por fim, nesse texto, buscamos também dialogar com os estudos do geógrafo inglês Edward Relph. 

Esse  exercício  de  diálogo  entre  a  História  e  a  Geografia  Humanista  nos  possibilitou compreender, através de um estudo de caso, como pessoas não brancas construíam suas experiências de lugar em um espaço concebido de forma desigual e marcado pela escravidão.  

Palavras-chave: Mestiçagem. Escravidão. Espaço. Lugar. Sertões do Rio Grande.  



Abstract: This article intends to understand, through an interpretative and qualitative analysis, the  lived  world  of  a  brown  family,  the  Taveira  da  Conceição,  which  had  relations  with  the universe of slavery and which was a product of the dynamics of mestizajes that occurred in the context of westernization of the lands of Portuguese America. From this perspective, the focus of our analysis is the experiences of non-white people, specifically a non-white woman, Catarina de Jesus, a captive of the Taveira da Conceição family, residing in the hinterlands of the Captaincy of Rio Grande, between the 18th and 19th centuries, and who managed to rise socially  throughout  her  life.  Methodologically,  we  used  the  onomastic  method  of  Carlo Ginzburg and Carlo Poni, as well as an intersection of parochial and judicial sources. Final y, in this text, we also seek to dialogue with the studies of the English geographer Edward Relph. 

This exercise of dialogue between History and Humanist Geography allowed us to understand, trough a case study, how non-white people constructed their experiences of place in a space conceived in an unequal way and marked by slavery.  

Keywords: Miscegenation. Slavery. Space. Place. Sertões do Rio Grande.  
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Introdução 





O  ser-no-mundo1  não  é  um  organismo  separado  do  mundo.  Assim,  o  ser  habita  e convive  no  e  com  o  mundo.  Portanto,  o  ser  não  deve  ser  concebido  de  forma  isolada  da conjuntura histórica e do espaço geográfico que habita. Nessa perspectiva, o ser-aí, a cada amanhecer  vislumbra,  de  forma  consciente  ou  não,  um  mundo  que  está  posto,  mas  não fechado e imutável. A complexidade da compreensão do ser-no-mundo e do fenômeno da experiência vivida no espaço e no tempo é a nossa preocupação enquanto historiadores. 

Marc  Bloch  asseverou  isso de forma muito  clara na  obra   Apologia da História  ou  o ofício do historiador. O objeto de estudo da história são os homens no tempo: Há muito tempo, com efeito, nossos grandes precursores, Michelet, Fustel de Coulanges, nos ensinaram a reconhecer: o objeto da história é, por natureza, o  homem.  Digamos  melhor:  os  homens.  Mais  que  o  singular,  favorável  à abstração, o  plural,  que  é  o modo  gramatical da relatividade, convém uma ciência da diversidade. Por trás dos grandes vestígios sensíveis da paisagem, 

[os  artefatos  ou  máquinas,]  por  trás  dos  escritos  aparentemente  mais insípidos  e  as  instituições  aparentemente  mais  desligadas  daqueles  que  a criaram, são os homens que a história quer capturar. Quem não conseguir isso será apenas, no máximo, um serviçal da erudição. Já o bom historiador se parece com o ogro da lenda. Onde fareja carne humana, sabe que ali está a  sua  caça.  [...]  ‘Ciência  dos  homens’,  dissemos.  É  ainda  vago  demais.  É 

preciso acrescentar: ‘dos homens, no tempo’. O historiador não apenas pensa 

‘humano’.  A  atmosfera  em  que  seu  pensamento  respira  naturalmente  é  a categoria  da  duração.  Decerto,  dificilmente  imagina-se  que  uma  ciência, qualquer que seja, possa abstrair do tempo. Entretanto, para muitas dentre elas,  que,  por  convenção,  o  desintegram  em  fragmentos  artificialmente homogêneos, ele representa apenas uma medida. Realidade concreta e viva, submetida  à  irreversibilidade  de  seu  impulso,  o  tempo  da  história,  ao contrário, é o próprio plasma em que se engastam os fenômenos e como o lugar de sua inteligibilidade (BLOCH, 2011, p. 54-55). 



Concordamos com Bloch. A nossa preocupação como historiadores é com o mundo vivido, com o fenômeno da experiência humana no (e com) o mundo, em uma dada conjuntura histórica. Nessa perspectiva, o espaço, entendido aqui como uma construção humana, é outra categoria  analítica  imprescindível  ao  historiador,  uma  vez  que  o  mundo  vivido  é  visto  e compreendido através das ações humanas, de suas experiências e relações em um contexto histórico e espacial específico. 

Desse  modo,  sabendo  da  complexidade  do  conceito  espaço  e  das  diferentes categorias espaciais presentes nesse termo, como território, paisagem e lugar, nesse texto, buscamos  fazer  um  exercício  de  análise  do  mundo  vivido  a  partir  de  um  diálogo  com  a Geografia  Humanista  e  com  o  conceito  de  lugar  como  foi  pensado  pelo  geógrafo  inglês Edward  Relph.  Relph  em  sua  obra   Place  and  Placelessness,  através  de  uma  abordagem fenomenológica  buscou  compreender  o  fenômeno  do  mundo  vivido.  O  mundo  vivido entendido como o lugar das experiências e dos sentidos da vida humana. 

De acordo com esse geógrafo, a defesa do estudo de lugar na Geografia ocorreu entre os anos de 1970 e 1980 e funcionou como uma alternativa ao achatamento dessa área do conhecimento  humano,  que,  nesse  contexto,  ainda  estava  presa  a  modelos  cartesianos  e 1 Sobre o conceito do ser-no-mundo, Dasein, ver a obra Ser e Tempo do filósofo Heidegger: HEIDEGGER, M. Ser e tempo (1927), Partes I e II, tradução de Marcia Sá Cavalcante Schuback, Petrópolis: Vozes, 2002. [Sein und Zeit, Frankfurt am Main: Vittorio Klostermann, 1977]. 
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newtonianos  de  pesquisas.  Segundo  Relph,  levou  cerca  de  trezentos  anos  para  que  os geógrafos fizessem essa mudança epistemológica e percebessem que a Geografia podia ser compreendida em termos de espaço e de relações espaciais, considerando o humano e o subjetivo nesse processo (RELPH, 2014, p. 19). Para tanto, os geógrafos buscaram dialogar com  a  Filosofia,  que  desde  o  início  do  século  XX  produziam  pesquisas  considerando  o subjetivo e o humano nas Ciências Humanas. 

Desse  modo,  para  Relph,  sendo  o  lugar  o  fenômeno  da  experiência  humana,  “era apropriado que ele fosse explicado por meio de uma rigorosa abordagem fenomenológica que havia  sido  desenvolvida  por  Husserl  e  Heidegger”  (RELPH,  2014,  p.  19-20).  Foi,  portanto, essa abordagem fenomenológica de filósofos, como Husserl, Heidegger e Merleau-Ponty que fundamentou as pesquisas desenvolvidas entre as décadas de 1970 e 1980 que buscavam compreender  o  conceito  de  lugar  na  Geografia  a  partir  da  experiência  humana,  tendo destaque  os  estudos  desenvolvidos  por  Edward  Relph,  como  a  obra  já  citada   Place  and placelessness, publicada em 1976, mas também as pesquisas desenvolvidas pelo geógrafo sino-americano Yi-Fu Tuan, que se destacou ao publicar os livros  Topofilia e  Espaço e Lugar, respectivamente em 1974 e 1977. 

Podemos  citar  ainda as  pesquisas desenvolvidas  pelos geógrafos  David Seamon  e Anne  Buttimer,  que  possuem  um  número  significativo  de  publicações  sobre  o  conceito  de lugar, lugarização e localidade. Destaco aqui a tese de doutorado de David Seamon, feita sob a  orientação  de  Anne  Buttimer  e  publicada  como  livro  em  1979  com  seguinte  título:   A Geography of the Lifeworld,  bem como o estudo  Grasping the dynamism of lifeworld de Anne Buttimer,  publicada  em 1976.  Os  estudos  desenvolvidos  Relph,  Tuan,  Seamon  e  Buttimer, tendo o humano e o conceito de lugar como o centro de suas pesquisas, deu origem a uma nova perspectiva analítica na Geografia, definida como Geografia Humanista2.  

A Geografia Humanista3,  de acordo com Seamon, pode ser compreendida como a que 

“traz  os  seres  humanos  em  toda  a  sua  complexidade  para  o  palco  central  da  geografia humana”  (SEAMON,  2017,  p.  147,  apud  CLOKE   et  al,   1991,  p.  58).  Essa  preocupação interpretativa  dos  significados  do  mundo  vivido  partindo  das  experiências  do  sujeito  que fundamenta  a  Geografia  Humanista  oferecerá  também  o  aporte  teórico  que  necessitamos para  compreender  o  mundo  vivido  das  genealogias  não  brancas  que  estudamos  e  que viveram nos sertões da Capitania do Rio Grande. 

Dessa  maneira,  nesse  texto,  pretendemos  compreender  através  de  uma  análise interpretativa e qualitativa o mundo vivido de uma família de pardos, os Taveira da Conceição, que  possuía  relações  com  o  universo  da  escravidão  e  que  era  produto  das  dinâmicas  de mestiçagens ocorridas no contexto de colonização das terras da América Portuguesa. Sendo assim, o centro de nossa análise são as vivências de pessoas não brancas e que viveram em uma conjuntura histórica específica: os sertões da Capitania do Rio Grande no  decurso do século XVIII e da primeira metade do século XIX. Foi nos sertões do Rio Grande que a cativa Catarina e a família Taveira da Conceição viveram e constituíram suas experiências de lugar. 

Esse é, portanto, nosso espaço de estudo nesse trabalho. 

O  fato  do  nosso  recorte  temporal  ser  remoto  e  de  analisarmos  fontes  oficiais  do contexto colonial evidencia a complexidade que é examinarmos as experiências de vida dos 2 Sobre a Geografia Humanista sugerimos a leitura do artigo Lugarização vivida e a localidade do ser: um retorno à geografia humanística? De autoria de David Seamon, publicado em 2017 pela revista NUFEN. 

3 Importante destacar que anteriormente à década de 1970, emergiram estudos que destacaram a pertinência da questão da experiência e da subjetividade nas pesquisas geográficas. Um exemplo desses estudos, é o texto do geógrafo  John.  K.  Wright,  Terrae  Incognitae: o  lugar  da  imaginação  na  Geografia,  proferido  como discurso  na American  Geographical  Society,  em  Ohio,  no  dia  30  de  dezembro  de  1946  e  que  destacou  a  importância  da imaginação e do subjetivo em uma análise geográfica. 
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indivíduos  não  brancos  dos  sertões  do  Rio  Grande.  Nessa  perspectiva,  Carlo  Ginzburg cumpre um papel importante em nossas pesquisas, nos possibilitando unir os fios e os rastros desse mundo vivido (GINZBURG, 2007). Nesse artigo, de modo específico, fizemos uso do método onomástico desse historiador italiano e do italiano Carlo Poni, onde o nome foi o fio condutor  de  nossas  investigações  sobre  a  genealogia  Taveira  da  Conceição  (GINZBURG; PONI, 1989). 

As fontes consultadas para a elaboração desse trabalho foram de natureza paroquial e  judicial.  De  modo  específico,  examinamos  registros  de  batismo,  matrimônio,  óbito, inventários   post-mortem  e  cartas  de  alforrias.  Essa  documentação  foi  analisada  de  forma qualitativa  e  através  de  um  cruzamento  de  dados,  tendo  o  método  onomástico,  como  já aludimos,  como  o  mecanismo  condutor  das  investigações  sobre  a  família  Taveira  da Conceição. 

Para  composição  desse  texto,  as  pesquisas  dos  historiadores  Muirakytan  Macêdo (2007)  e  Helder  Macedo  (2012)  sobre  os  sertões  da  Capitania  do  Rio  Grande  foram essenciais. Por fim, os conceitos de qualidade e condição (PAIVA, 2012) e lugar/lugar-sem-lugaridade (RELPH, 1977) ofereceram o aporte teórico de que o nosso estudo precisava. 



No rastro da família Taveira da Conceição 

 

No dia dois de novembro de 1796, Ana Francisca da Cunha, residente no sítio Pedra D’Água, faleceu4.  Como Ana Francisca possuía bens e herdeiros menores de idade, foi feito inventário  post-mortem do patrimônio pertencente a sua família, em seu contexto de morte. 

Em vida, Ana Francisca havia sido casada com Francisco Taveira da Conceição e com este havia tido dois filhos, Ana e João Batista Remígio. Ana era somente uma criança quando ficou órfã,  tendo  apenas  um  ano  de  idade  na  ocasião  na  qual  foram  inventariados  os  bens pertencentes a sua família. Quanto a João Batista, tinha 22 anos idade. 

Em  1797,  a  família  Taveira  da  Conceição  ainda  residia  no  sítio  Pedra  D’Água, localizado na Ribeira do Seridó, sertões da Capitania do Rio Grande5 e, certamente, tendo como  fundamento  os  bens  inventariados  nesse  contexto,  se  dedicava  ao  criatório  e  a agricultura.  Sobre  os  bens  da  família  Taveira  da  Conceição  nesse  período,  observemos  a tabela abaixo: 

 

Tabela 1 – Cabedal da família Taveira da Conceição em 1797 

Títulos 

Valor 

Ouro (22$880), prata (19$500), 

59$180 

cobre (2$400), ferro (14$400) 

Móveis e alfaias 

17$000 

Escravos 

180$000 

Gado  (vacum  –  159$000; 

208$308 

cavalar - 36$000) 

Terras 

230$000 

Total 

756$730 

Dívidas 

119$800 

Líquido 

637$730 



4 Inventário de Ana Francisca. Inventariante: Francisco Taveira da Conceição. Vila Nova do Príncipe, Capitania do Rio Grande e Comarca da Paraíba do Norte, 1797. (Manuscrito). 

5 Atualmente o sítio Pedra D’Água corresponde ao município de Nova Palmeira, localizado no estado da Paraíba. 
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Fonte: Elaborado pela autora com base no inventário  post-mortem de Ana Francisca da Cunha, 1797. 





Dentre os bens inventariados na fonte judicial analisada, destacamos a seguinte tríade: terra-escravo-gado.  Monetariamente  foram  os  bens  mais  valiosos  da  família  Taveira  da Conceição.  Todavia,  essa  não  foi  uma  particularidade  dessa  genealogia.  De  acordo  com Macêdo, terra-escravo-gado correspondia a 79% de todo patrimônio inventariado nos sertões da Capitania do Rio Grande e, em um espaço com uma economia voltada para o criatório, essa  tríade  representava  os  bens  mais  valiosos  que  alguém  poderia  ter  estando  vivo  e detendo cabedal (MACÊDO, 2007, p. 87). 

Seguindo os rastros de vida dessa família nas fontes judiciais e paroquiais, em 1799, três anos após o falecimento de Ana Francisca, Francisco Taveira testemunhou o casamento da sua filha Dionísia Maria da Conceição com Inácio Cordeiro Nunes. Dionísia era filha natural de Francisco Taveira com Maria Cosma de Jesus6.  Pelas fontes a que temos acesso, não podemos inferir quando essa relação entre Francisco e Maria Cosma teve início. No entanto, o fato de Dionísia Maria ser filha natural demonstra que esta foi produto de uma união não legitimada  pela  sociedade  da  época  e  sem  as  bençãos  da  Igreja  Católica.  Desse  modo, Francisco e Maria Cosma podem ter tido um relacionamento antes ou durante o matrimônio desse com a sua falecida esposa, Ana Francisca. 

O fato é que Dionísia, além de utilizar o sobrenome de seu pai, se uniu em matrimônio na presença desse, o que evidencia que, apesar de ser uma filha natural, era reconhecida socialmente como parte da família Taveira da Conceição. 

No dia 12 de julho de 1800, foi a vez de João Batista Remígio, pardo, oficializar o seu matrimônio na Igreja Matriz de Santana, ampliando a rede de relações afetivas da família em análise. Nesse contexto, João Batista, filho de Francisco Taveira e Ana Francisca, como já aludimos,  uniu-se  em  matrimônio  a  Paula  Maria  Jesus,  qualificada  como  parda7.   É 

interessante destacar que no mês anterior, junho de 1800, Francisco Taveira compareceu em um rito judicial ao lado de outro filho, Antônio, de idade de dois meses e meio8.  Como a idade já  denota,  Antônio  nasceu  de  uma  relação  que  ocorreu  posteriormente  à  morte  de  Ana Francisca e sobre a qual falaremos na seção seguinte. 



De cativa a proprietária de escravos: a relação entre Catarina e Francisco Taveira 

 

O liberto Antônio, nascido no ano de 1800, era filho de Francisco Taveira com Catarina, sua cativa. Catarina havia sido inventariada como um bem pertencente à fazenda Taveira da Conceição em 1797 e, nessa ocasião, foi definida da seguinte forma: “uma escrava mulata Catarina de idade de 18 anos sem habilidade e moléstia alguma9” . Nesse período, foi avaliada no valor de 100$000, quantia que seria suficiente para a compra de 11 cabeças de boi nesse contexto.  Portanto,  em  1797,  em  uma  sociedade  escravista,  Catarina  era  considerada  um bem, uma propriedade inventariada ao lado de gados e terras. 



6 Paróquia de Sant’Ana de Caicó – PSC. Casa Paroquial São Joaquim – CPSJ. Livro de Matrimônio nº 1. Freguesia da  Gloriosa  Senhora  Santa  Ana  do  Seridó  -  FGSSAS,  1788-1809,  fl.  53v.  (Manuscrito).  Nas  notas  seguintes utilizaremos apenas as siglas PSC, CPSJ e FGSSAS para nos referirmos ao espaço onde podemos encontrar os registros paroquiais citados ao longo desse texto e que rementem à Freguesia do Seridó. 

7 PSC. CPSJ. Livro de Matrimônio nº 1. FGSSAS, 1788-1809, fl. 53v. (Manuscrito). 

8 Livros de notas n° 25 a 64; caixa n° 1, 2 e 3. 

9 Inventário de Ana Francisca. Inventariante: Francisco Taveira da Conceição. Vila Nova do Príncipe, Capitania do Rio Grande e Comarca da Paraíba do Norte, 1797. (Manuscrito). 
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Certamente,  se  tratava  de  uma  escrava  doméstica  e  que  não  possuía,  conforme  a fonte citada acima, nenhuma habilidade; ou seja, não realizava nenhum serviço especializado. 

E, sendo a única cativa mulher existente na família, possivelmente, realizava as atividades de cuidados com a casa e com os filhos de Ana Francisca, principalmente da órfã Ana, que tinha apenas um ano de idade no contexto de inventariação dos bens da sua mãe. Esse contato da cativa Catarina com a casa pode ter possibilitado que ela e Francisco Taveira constituíssem uma relação. Entretanto, as fontes a que temos acesso não nos possibilitam saber a natureza dessa relação e nem quando esta, de fato, teve início. 

Sobre as relações sociais estabelecidas na América Portuguesa, Gilberto Freyre, na obra clássica Casa-grande e senzala, asseverou que “a sociedade brasileira é de todas da América a que se constituiu mais harmoniosamente quanto às relações de raça: dentro de um ambiente de quase reciprocidade cultural […]” (FREYRE, 2006, p. 160). Além disso, conforme esse sociólogo pernambucano, existe no Brasil uma predileção sexual dos homens brancos pelas mulheres negras ou mulatas. Essa predileção de natureza sexual estaria associada ao contexto de colonização na América Portuguesa. 

Acerca disso, Freyre cita em seu livro o seguinte caso: […] um jovem de conhecida família  escravocrata  do  Sul:  este  para  excitar-se  diante  da  noiva  branca  precisou  nas primeiras noites de casado, de levar para a alcova a camisa úmida de suor, impregnada de budum, da escrava negra sua amante” (FREYRE, 2006, p. 368). Essa análise construída pelo autor é problemática porque invisibiliza a violência presente nas relações estabelecidas na sociedade colonial entre homens brancos e mulheres não brancas em situação de escravidão. 

Como o próprio Freyre elucidou, existe no Brasil o seguinte ditado: “branca para casar, mulata para f…, negra para trabalhar” (FREYRE, 2006, p. 72). 

Nessa perspectiva, a mulher negra ou mestiça é compreendida a partir de um forte teor sexual e como sendo inferior à mulher branca, aquela que servia para casar e constituir família. Ademais, em uma sociedade escravocrata, existe uma relação desigual entre colono e  cativo,  onde,  em  tese,  um  é  inferior  e  submisso  ao  outro.  Dessa  maneira,  é  complexo abordar as relações entre cativas e seus proprietários apenas em uma perspectiva harmônica. 

Pode ser que houvesse casos de harmonia, de afeto e de amor. Todavia, o caráter violento dessas relações, certamente, era majoritário em uma sociedade delineada pela escravidão e pela desigualdade de qualidade e condição. 

Lélia Gonzales, filósofa e militante do movimento negro, no âmbito da problematização dessa temática, publicou entre os anos 1970 e 1990 um conjunto de textos sobre a situação do  negro  na  sociedade brasileira,  a  luta  contra o racismo  e as relações  de  raça  e  gênero, onde, dentre outros elementos, criticou a tese da “democracia racial” defendida por Gilberto Freyre. Segundo Gonzales, os “‘casamentos inter-raciais’ nada mais foram do que o resultado da  violentação  de  mulheres  negras  por  parte  da  minoria  branca  dominante  (senhores  de engenho, traficantes de escravos, etc)” (GONZALES, 2020, p. 50). 

Concretamente  temos  uma  sociedade  desigual  e  escravocrata.  A  violência  está imbricada no seio das relações estabelecidas nesse contexto. Nesse sentido, é extremamente complexo, tentar compreender a natureza afetiva ou não da relação entre Francisco Taveira e  a  cativa  Catarina.  Pode  ser  que  houvesse  amor  entre  eles.  Pode  ser  houvesse  dor, sofrimento e violência. O fato é, fundamentados nas fontes que temos acesso, sabemos que Catarina engravidou de Francisco em 1799, três anos após a morte de sua falecida esposa, e em 1800 nasceu Antônio, pardo, indivíduo não branco, portanto, e que carregava consigo a marca da escravidão. 
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sua mãe havia prestado e por ser filho de seu proprietário, Francisco Taveira10.  Dois anos após  esse  registro  judicial,  Francisco  Taveira  também  emancipou  Catarina  e  afirmou  que alforriou a dita escrava “por ser seu gosto e vontade11. ” É interessante destacar que, segundo a  historiadora  Sheila  Faria,  as  cativas,  apesar  de  serem  quantitativamente  inferiores  ao número de escravos, foram as mais beneficiadas na obtenção de suas manumissões. Para esta autora, as mulheres tinham mais possibilidades do que os homens para conseguirem obter as suas alforrias. Dentre essas possibilidades, a autora cita as seguintes: A primeira refere-se à capacidade da mulher escrava em acumular pecúlio, pois executava atividades como o do pequeno comércio, prostituta, ama-de-leite,  entre  outras.  Tendo  preço  inferior  ao  dos  homens,  era  possível,  com mais facilidade, obter o  equivalente ao seu custo. […] A segunda  hipótese enfatiza  o  grau  de  afetividade  que  elas  puderam  estabelecer  com  seus senhores, fosse como ama-de-leite de seus filhos, no serviço doméstico ou como  amante.  Assim,  a  alforria  estaria  ligada  a  laços  sentimentais, recompensando os bons serviços prestados (FARIA, 2004, p. 111-112). 



Casamentos, pequeno comércio e atividades domésticas foram, portanto, alguns dos mecanismos utilizados pelas escravas para conseguirem obter as suas liberdades e a de seus filhos. Outro elemento pertinente de ser destacado foi o fato de Catarina receber uma alforria gratuita e sem nenhuma condição. De acordo também com Faria (2004), o perfil do alforriado gratuito  é  feminino,  nascido  no  Brasil,  associado  ao  serviço  doméstico  e  podendo,  ainda, constituir relações sexuais e amorosas com os seus senhores (FARIA, 2004, p. 117). Nesse sentido, o caso de Catarina foi uma realidade presente na América Portuguesa. 

Todavia, como já asseveramos, a natureza dessas relações entre senhores e escravas são  difíceis  de  serem  analisadas,  pois  ocorriam  em  uma  sociedade  escravocrata  e naturalmente desigual. Desse modo, em se tratando de Catarina, o que temos de concreto é que o matrimônio possibilitou que ela ascendesse socialmente e deixasse o cativeiro. 

Essa  ascensão  social  é  demonstrada  não  apenas  pela  obtenção  de  uma  carta  de alforria. Além disso, Catarina, que antes havia sido inventariada como mulata, foi registrada na  ocasião  de  sua  libertação  como  parda,  um  termo  que  na  Ribeira  do  Seridó  denotava distanciamento  com  o  universo  da  escravidão  e  proximidade  com  o  mundo  dos  livres, elementos significativos em uma sociedade escravocrata. 

Outro elemento que gostaríamos de destacar é o fato dessa liberta ter passado a ser proprietária de escravos. Na contemporaneidade e para não estudiosos ou leitores sobre as relações  sociais  estabelecidas  na  América  Portuguesa,  pode  parecer  contraditório  que alforriados tivessem escravos. Todavia, a obtenção de uma carta de alforria, a mudança de qualidade,  a  posse  de  bens  e,  principalmente  de  cativos,  eram  elementos  que  tornavam concreto o fim da escravidão para determinado indivíduo e a sua ascensão social como liberto. 

Note-se  que  não  estamos  falando  em  estratégias  de  obtenção  de  alforrias  e  de resistências à escravidão que implicavam em uma mudança na estrutura social da conjuntura histórica existente. O ser-no-mundo analisado nesse estudo não buscava resistir à escravidão lutando pelo seu fim. Catarina, assim como outros indivíduos marcados pela mestiçagem e pela  proximidade  com  o  universo  da  escravidão,  que  já  estudamos  em  outras  ocasiões, fizeram uso de diferentes estratégias para constituírem um  lugar para si como seres desse mundo,  dessa  conjuntura  histórica.  Esses  indivíduos  adotaram,  nessa  perspectiva, estratégias de sobrevivências e de buscas de inserção e ascensão social no cenário histórico 10 Livros de notas n° 25 a 64; caixa n° 1, 2 e 3. 

11 Idem. 
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no qual estavam inseridos. Essa análise pode soar um tanto liberal, mas estamos falando de pessoas  que  buscavam mecanismos  de sobrevivências que nem  sempre eram  coletivos  e contrários à ordem estabelecida. 

Mas, o que seria essa busca por um lugar? O que seria tomado como lugar em uma espacialidade escravocrata e desigual? Esses foram questionamentos que fizemos a partir da leitura  da  obra   Place  and  Placelessness  do  geógrafo  Edward  Relph  e  que  já  citamos  na introdução.  Relph,  em  diálogo  com  Martin  Heidegger,  compreende  que  o  ser-no-mundo constitui lugar. Lugar é uma categoria difícil de ser definida, visto que é construída pelo sujeito a partir das suas vivências e experiências no mundo, seja como um ser consciente (autêntico) ou  não  de  sua  existência  como  ser-no-mundo.  Portanto,  lugar,  corresponderia,  como asseverou Relph, ao  lived-world, ao mundo vivido. Nessa perspectiva, lugar é subjetivo e não pode ser apreendido através de dados empíricos e cartesianos. Para o autor  citado, lugar, enquanto mundo  vivido,  pode  ser  compreendido,  como  reunião.  Lugar  “‘reúne’  ou  aglutina qualidades, experiências e significados em nossa experiência imediata” (RELPH, 2014, p. 22). 

Lugar como uma construção do sujeito, cunhada a partir da sua experiência no mundo, pode ser apreendido por meio da experiência do sujeito com o seu lar, com a sua comunidade, com  a  sua  rua  ou  o  seu  país  de  origem.  Assim,  lugar  pode  ser  entendido  a  partir  de  um conjunto de elementos que denotem a experiência do indivíduo com o mundo. 

Entretanto, essa relação é complexa. Para Relph,  “in our evereday lives places are not experienced as independent, clearly defined entities that can be described simply in terms of their  location  or  appearance”   (HELPH,  1977,  p.  35).  Em  nossas  vivências  cotidianas,  as experiências de lugar são sobrepostas, constituídas por camadas de interações com o outro, com o lugar e consigo mesmo. Essa complexidade do lugar é ampliada, quando levamos em consideração, que existe lugar-sem-lugaridade, ou seja, lugar onde a constituição de lugar é difícil, pela forma como o ambiente ou o espaço foi concebido. 

Na contemporaneidade, por exemplo, um supermercado pode ser compreendido como um lugar-sem-lugaridade, como essa ausência da capacidade de lugaridade, de constituição de lugar. Em um supermercado, um ambiente concebido de forma homogênea e linear, as pessoas vão resolver coisas práticas da vida. O supermercado, em tese, não é ambiente que provoca reuniões, encontros e que possibilita vivências e significados. Para o consumidor, é um ambiente existente no mundo capitalista e que serve para a compra de produtos. Ademais, na conjuntura atual, com o preço alto dos alimentos, o supermercado pode ser um ambiente que provoque sentimentos como ansiedade e incapacidade de provimento de todos os itens necessários  e  importantes  para  a  manutenção  da  vida  humana.  Entretanto,  como  afirma Relph,  a  relação  entre  lugar  e  lugar-sem-lugaridade  não  ocorre  por  meio  de  uma  simples oposição: lugar e não lugar. Na verdade,  Placelessness, lugar-sem-lugaridade, de modo mais simples,  ausência  de  lugar,  cunhado  pela  experiência  do  sujeito,  sempre  compartilhará elementos de vivências humanas, possuindo algum elemento de lugar. Como afirma Relph: 



[…]  a  relação  entre  lugar  e  lugares-sem-lugaridade  não  é  uma  simples oposição binária. Os processos que levam à diferenciação de lugar estão em toda parte comprometidos em uma luta contra aqueles que levam à ausência-de-lugaridade. Assim, qualquer parte, não importa quão uniforme possa ser. 

Tem alguns elementos de lugar. Não importante quão forte seja o espírito do lugar,  este  possuirá  alguns  aspectos  de  ausência-de-lugaridade compartilhados com outros lugares. A identidade de alguma parte não é ser lugar  nem  ausência-de-lugaridade,  mas  a  expressão  do  equilíbrio  entre particularidade e uniformidade (RELPH, 2014, p. 25). 
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complexidade do ser e da sua experiência no mundo vivido. O mundo social é uma construção histórica.  As  instituições,  as  residências  e  as  fronteiras  são  demarcações  espaciais elaboradas pelo ser humano em uma dada conjuntura histórica. Essa concretude do mundo social já foi analisada por geógrafos, como, por exemplo, Henri Lefebvre. O espaço é uma construção social, onde o ser humano se apropria do espaço físico a partir dos mecanismos históricos  que  tem  disponíveis  e  das  relações  sociais  estabelecidas.  O  espaço  social  é, portanto, concebido (LEFEBVRE, 1974, p. 66). 

Desse  modo,  no  caso  da  sociedade  colonial,  conjuntura  histórica  onde  viveram  os sujeitos  de  nossa  pesquisa,  o  espaço  social  foi  construído  pelos  agentes  da  colonização, como os representantes da Igreja Católica e de Portugal, que através de suas instituições e demarcações territoriais, construíram arraiais, povoados, vilas e freguesias a partir da lógica da desigualdade. Essa desigualdade é materializada pelas diferentes tipologias empregadas para  classificar  os  habitantes  dessa  conjuntura  histórica  e,  dentre  outros  elementos,  pela escravidão. 

Nessa  perspectiva,  a  sociedade  colonial,  marcada  pela  desigualdade  com  base  na qualidade e condição, pode ser vista como um espaço onde a construção de lugar fosse um exercício complexo para os indivíduos que fossem mestiços e escravizados. As instituições coloniais,  como  as  câmaras  municipais,  podem  ser  entendidas  como  um  lugar-sem-lugaridade,  por  apresentarem  elementos  que  dificultam,  por  exemplo,  o  acesso  do  sujeito mestiço, escravo ou liberto. 

Todavia, como afirma Relph (2014, p. 25), “a identidade de alguma parte não é ser lugar nem ausência-de-lugaridade”, ou seja, apesar das instituições coloniais e da sociedade colonial  serem  marcados  pela  desigualdade  e  por  elementos  que  foram  concebidos  para dificultar o acesso de pessoas não brancas12,  na prática da vida, no mundo vivido, os sujeitos conseguiram fazer uso de mecanismos que possibilitaram que esses construíssem um lugar para si. Na verdade, entendemos que alguns indivíduos, conscientes desse mundo desigual, buscaram de forma autêntica fazerem parte desse mundo e construírem lugares. Esse é o caso, por exemplo, de Paulo Coelho, homem pardo, residente na Capitania de Pernambuco, que em 1754 enviou um requerimento à Coroa Portuguesa solicitando que a sua cor não fosse impedimento  para  exercer  funções  públicas  no  Estado  do  Brasil13.   Ou  seja,  Paulo  Coelho, sujeito  não  branco,  tinha  consciência  como  ser-no-mundo,  da  sociedade  desigual  na  qual estava inserido, onde pessoas não brancas e com proximidades com o universo da escravidão não eram desejadas nas instituições coloniais. 

Entendemos que Catarina também tinha consciência da sua condição de escrava e das  possibilidades  que  estavam  postas  nessa  conjuntura  histórica  para  que  ela  pudesse ascender  socialmente  e  construir  um  lugar  para  si,  mesmo  em  um  espaço  com  pouca lugaridade. 

Nessa perspectiva, no ano de 1816, conseguimos rastrear Catarina nas fontes judiciais que analisamos em outra situação. Se em 1797, ela foi listada como um bem no inventário post-mortem de Ana Francisca14,  em 1816 ela figurou como a inventariante dos bens dessa 12 Um exemplo da assertiva acima é o Regimento das Ordenanças, que afirmava que os oficiais das Ordenanças deveriam ser escolhidos entre os “homens bons” das Câmaras municipais. REGIMENTO dos Capitaes mores, e mais Capitaes, e Oficiais das Companhias da gente de cavalo, e de pé; e da ordem que terão em se exercitarem, 10 de dezembro de 1570. Systema, ou Collecção dos Regimentos Reaes, Lisboa, 1570. 

13 Requerimento de Paulo Coelho ao rei [D. José I], pedindo provisão para que sua cor parda não lhe sirva de impedimento para exercer qualquer função pública em qualquer parte do Brasil, 1754. AHU Pernambuco, Papéis Avulsos, Cx. 76, doc. 6.377. 

14 Inventário de Ana Francisca. Inventariante: Francisco Taveira da Conceição. Vila Nova do Príncipe, Capitania do Rio Grande e Comarca da Paraíba do Norte, 1797. (Manuscrito). 
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parentela não branca15.   Nesse contexto de morte de Francisco Taveira, foi possível constatar que  Catarina  de  Jesus,  como  foi  nomeada  em  1816,  e  ele  construíram  uma  genealogia extensa. O casal teve 12 filhos, sendo Antônio o único que localizamos nas fontes judiciais sendo alforriado. Possivelmente, os demais filhos do casal já nasceram livres. Nesse sentido, é  interessante  destacar  como  a  união  de  Catarina  de  Jesus  com  Francisco  Taveira  a distanciou do universo da escravidão. Caso tivéssemos tido contato com o inventário   post-mortem de seu marido de forma isolada, não teríamos conhecimento da situação de liberta de Catarina de Jesus e do seu filho Antônio. Esse elemento é interessante e demonstra a mobilidade  e  a  ascensão  social  dessa  parentela  não  branca,  que  poderia  ser  considerada erroneamente branca por possuir cabedal e sem proximidade com a escravidão, caso não tivéssemos  feito  uso  do  método  onomástico  e  de  um  cruzamento  de  fontes.  Acerca  dos membros da genealogia Taveira da Conceição, observemos o geneagrama abaixo: 15 Inventário de Francisco Taveira da Conceição. Inventariante: Catarina de Jesus Maria. Vila Nova do Príncipe, Capitania do Rio Grande e Comarca da Paraíba do Norte, 1816. (Manuscrito). 
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Geneagrama 1 – Descendência da família Taveira da Conceição 
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Fonte: Elaborado pela autora no software GenoPro, com base em registros paroquiais e judiciais (séculos XVIII e XIX). 
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Da relação entre Francisco Taveira e Catarina de Jesus, como foi possível visualizar acima, nasceram 12 crianças: Antônio, definido como pardo e liberto, Manoel, Pedro, João, Joaquim, José, Serafim, Thereza, Maria (2°), Luíza e, por fim, Francisco dos Anjos, também definido como pardo. No inventário  post-mortem de Francisco Taveira, os filhos de Catarina de Jesus foram descritos pelo tutor João Batista, filho do primeiro casamento, no caso dos meninos,  como  crianças  que já  sabiam  ou  que  estavam  aprendendo  a  ler,  a  escrever  e  a doutrina  fé  cristã.  Em  contrapartida,  as  meninas  por  serem  muito  pequenas  só  estavam aprendendo a  doutrina  cristã  e ainda  não  sabiam costurar  e  nem fazer renda.  No caso  de Maria (2ª), “não sabia coisa alguma por ser de pouca idade”. Provavelmente, Maria (2ª) era a filha mais nova do casal, nascida pouco antes da morte de seu pai16.  

Outro elemento pertinente, é a ausência de Maria, filha de Francisco Taveira e Ana Francisca na ocasião de inventariação dos bens do seu pai. Nesse contexto, ela teria cerca de 19 anos e deveria ter sido listada entre os herdeiros do patriarca. Conjecturamos, em meio a  essa  ausência,  a  possibilidade  de  Maria  já  ser  falecida  nessa  ocasião,  o  que  explicaria também o nome da filha mais nova do falecido Francisco ser Maria (2ª). 

Francisco dos Anjos, filho de Francisco Taveira e Catarina de Jesus foi um herdeiro que chamou a nossa atenção. Este se uniu em matrimônio a Francisca Maria de Jesus, filha legítima de seu irmão paterno, João Batista Remígio. A celebração ocorreu aos de 14 maio de 1833 na fazenda de Cotovelo, Freguesia de Nossa Senhora das Mercês17 e, dessa união, como é possível constatar também no geneagrama acima, nasceram 7 crianças, que foram listadas  no  inventário   post-mortem  de  João  Batista18,   como  representantes  da  sua  mãe Francisca Maria de Jesus, por já ser falecida nesse contexto. Essa consanguinidade na união de  Francisco  dos  Anjos  e  Francisca  Maria  de  Jesus  pode  ter  sido  uma  estratégia  para preservar os bens da família Taveira da Conceição, que para a época possuía um cabedal bastante expressivo. 

No contexto de falecimento de Francisco Taveira, Catarina de Jesus prestou contas à justiça de um patrimônio bastante significativo. Sobre os bens pertencentes a essa família, observemos a tabela abaixo: 



Tabela 2 – Cabedal da família Taveira da Conceição em 1816 

Títulos 

Valor 

Ouro (28$350), prata (12$380), 



cobre (1$200), ferro (14$160) e latão 

56$130 

($040) 



520$000 

Escravos 



1:008.030 

Gado (vacum -760$350; cavalar - 



227$000; cabrum - 20$680) 



Total 

1:683$860 

Dívidas 

37$500 

Líquido 

1:646$36019 



16 Inventário de Francisco Taveira da Conceição. Inventariante: Catarina de Jesus Maria. Vila Nova do Príncipe, Capitania do Rio Grande e Comarca da Paraíba do Norte, 1816. (Manuscrito). 

17 Idem. 

18 Inventário de João Batista Remígio. Inventariante: João Dario dos Santos. Vila de Bananeiras, Capitania da Paraíba do Norte, 1848. (Manuscrito). 

19 Conforme Macêdo, nos sertões da Capitania do Rio Grande, entre 1737 a 1813, o cabedal da maioria das famílias (69%) não passava de 1.000$000, mil réis. As demais famílias (31%) possuíam um cabedal mais reduzido ainda  no  valor  de  500$000 ou  abaixo  deste  (MACÊDO,  2007,  p.  87).  Esses dados  apresentados  por Macêdo, SÆCULUM - Revista de História [v. 28, n. 49]. João Pessoa, p. 284-304, jul./ dez. 2023, ISSNe 2317-6725 296 



 







Fonte: Elaborado pela autora com base no inventário  post-mortem de Francisco Taveira, 1716. 





Terras, gado e escravos permaneceram sendo os principais bens dessa família e os mais valiosos. É interessante destacar, entretanto, um crescimento significativo no patrimônio dessa parentela que, em 1797, contexto de falecimento de Ana Francisca orçava 637$730 e, em  1816,  ocasião  da  morte  de  Francisco  Taveira,  apenas  em  gado  vacum  era  possível ultrapassar essa quantia. O cabedal dessa família, após o falecimento da primeira esposa do patriarca, aumentou, principalmente, na posse de terras, gados e escravos. 

No contexto de morte de Ana Francisco, a família possuía apenas um sítio de terras na Serra das Queimadas, localizada na Ribeira do Seridó. Essa terra não foi listada no ano de 1816, na ocasião de inventariação de bens de Francisco Taveira. Certamente, no processo de partilha dos bens de Ana Francisca, esse sítio de terras ficou para um de seus filhos e não foi mais listado entre os bens do falecido, em 1816. Nessa ocasião, também não foi arrolada a data de sesmaria que Francisco Taveira, em vida, havia recebido da Coroa Portuguesa, em 1785. Essa data de terra havia sido obtida em conjunto com o seu irmão Pedro Taveira da Conceição e atualmente corresponde ao município de Nova Palmeira, localizado no estado da Paraíba (MEDEIROS FILHO, 2002). Essa terra pode não ter sido inventariada em 1816 

por ter ficado sob os cuidados do seu irmão, Pedro Taveira. Desse modo, em 1816, foram listadas novas terras, sendo quatro dessas obtidas por meio da compra e uma não teve a sua origem identificada. Essas terras ficavam localizadas na Ribeira do Seridó e da Paraíba. Além disso, todas foram caracterizadas como sendo utilizadas para a lavoura e criação de gados. 

Possivelmente, a quantidade significativa de gados explica a posse de tantas terras por essa família. 

Acerca dos cativos, é interessante destacar também que, em 1797, o escravo João, identificado como Gentio de Angola, pertencia a essa família e, ao lado de Catarina, eram os únicos  cativos  da  família.  Em  1816,  João  permaneceu  como  cativo  dessa  família.  O  que mudou  ao  longo  desses  anos  para  João  foi  que,  em  1816,  Catarina  de  Jesus,  que  antes figurava como um bem, havia ascendido socialmente e passado a ser a sua proprietária. A presença  de  duas novas  cativas  também  deve ser  mencionada.  Maria e Honorata,  ambas identificadas como mulatas, que certamente auxiliavam a Catarina de Jesus nas atividades domésticas. 

Acerca do cabedal dessa família, é importante destacar, ainda, que após ser listado o conjunto  das  dívidas  no  inventário  dessa  família,  em  1816,  foram  arrolados  novos  bens. 

Definidos como bens remanescentes, ou seja, bens que não haviam sido inventariados antes. 

Foram  eles:  8  bois,  10  novilhas,  21  vacas,  12  bezerros,  3  garrotes,  1  besta  e  1  garrafa, avaliados em 240$000. Somada essa quantia ao valor líquido do cabedal da família, os bens dessa  parentela  teriam  quadruplicado  desde  o ano  de  1797.  Todavia,  não  sabemos  quais elementos  levaram  essa  família  a  não  arrolarem  de  imediato  esses  bens.  Teria  sido esquecimento ou a tentativa de esconder da justiça a posse desse cabedal? 

De  acordo  com  as  Ordenações  Filipinas,  os  bens  que  fossem  sonegados,  quando descobertos, seriam destinados aos herdeiros e o responsável por esse ato não teria parte nesses bens e ainda responderia por perjúrio, como demonstra a citação abaixo: apesar de não fazerem referência ao ano de 1816, são pertinentes porque demonstram como famílias não brancas e que possuíam aproximações com o mundo da escravidão conseguiam acumular cabedal e construírem um lugar para si. 
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E o pai, ou mãi, ou qualquer outra pessoa, que per mandado da Justica fizer inventario, e nel e sonegar e encobrir alguma cousa (4), assi movel, como de raiz,  que  fosse  do  defunto  ao  tempo  de  seu  fal ecimento,  perderá  para  os menores tudo aquillo, que sonegar (5). E não haverá parte alguma (se a tiver) do que sonegar, e mais pagará em dobro (6) para os menores a valia das cousas,  que  assi  sonegar,  e  não  poser  no  inventario,  postoque  nas  ditas cousas que assi. sonegou, não tenha parte alguma. E além disso haverá a pena de perjuro (1). (CODIGO PHILIPPINO, 1870 [1603], p. 210). 



Em se tratando de esquecimento e conscientes das punições que a omissão de bens pudesse  acarretar,  certamente,  a  inventariante  Catarina  de  Jesus  buscou  arrolar  os  bens remanescentes, que foram listados após as dívidas que a família possuía. 

Por  fim,  outro  elemento  que  gostaríamos  de  abordar  brevemente  nesse  texto  é  a qualidade presente nas cartas de alforrias para qualificar os cativos residentes nos sertões. 

De acordo com essa fonte, entre os anos de 1792 e 1814, foram alforriados 126 cativos, sendo 66  libertas  e  59  libertos.  Desses,  de  acordo  com  Michele  Lopes,  41,  35%  eram cabras/mulatos,  27,  23%  de  origem  africana,  10%  eram  crioulos,  5%  eram  negros/pretos, 4,4%  eram  pardos,  1%  era  mameluco  e  26,22%  não  teriam  tido  as  suas  qualidades identificadas  (LOPES,  2013,  p.  262).  Consideramos  essa  análise  feita  pela  autora interessante, mas acreditamos que não evidencia a complexidade dos termos empregados para qualificar essa população cativa. 

Nas  cartas  de  alforrias foram  utilizados,  na  maioria  das  ocasiões,  dois  termos  para qualificar os escravos: um termo que estava presente na carta de alforria original e outro que era posto pelo tabelião no momento no qual registrava essa alforria no Cartório da Vila Nova do  Príncipe.  Um  exemplo  dessa  assertiva,  é  o  próprio caso  de  Catarina  de  Jesus,  que foi identificada  na  sua  carta  de  alforria  como  mulata  e  registrada  pelo  tabelião  como  parda. 

Portanto, uma análise que se proponha a discutir o perfil do alforriado da Ribeira do Seridó deve  considerar  a  heterogeneidade  das  tipologias  empregadas  para  qualificar  essa população, inclusive o caráter móvel dessas qualidades, como já foi problematizado por Paiva (2012). 

De acordo com Eduardo Paiva (2012, p. 17), “as qualidades provocam distinções e hierarquias”. Desse modo, quando Catarina de Jesus foi listada no inventário  post-mortem em 1797 como cativa e mulata, ela possuía dois elementos que a colocavam em uma posição de desvantagem na sociedade colonial dos sertões, a condição de escravizada e a qualidade de mulata,  que  nesse  espaço,  denotava  uma  maior  proximidade  com  a  escravidão.  Em contrapartida, quando esta foi qualificada como parda pelo tabelião no seu registro de alforria ela ascendeu socialmente, porque mesmo sendo liberta, ao possuir cabedal e ser qualificada como parda se distanciou do universo da escravidão. 

Nessa  perspectiva,  de  acordo  com  as  cartas  de  alforrias  examinadas  e  com  a heterogeneidade das tipologias descritas nessas fontes para qualificar a população liberta, a tipologia  parda  foi  a  menos  empregada,  sendo  utilizada  para  a  população  cativa  do  sexo feminino na carta de alforria apenas 1 vez e nos registros feitos pelo escrivão apenas 4 vezes, aparecendo em oposição, nesses casos, aos termos mulata (2), meio mameluca, e gentio de angola. Para a população masculina, o termo apareceu apenas três vezes, sendo em duas dessas no registro feito pelo tabelião em oposição ao termo mulato presente nas cartas de alforria. A tipologia de mulata foi a mais empregada para definir a população cativa, sendo citada 30 vezes, em um universo amostral de 126 cativos alforriados20.  

O que podemos inferir, tendo como base apenas as cartas de alforrias, é que o termo 20 Livros de notas n° 25 a 64; caixa n° 1, 2 e 3. 
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mulato na Ribeira do Seridó foi empregado de forma significativa para qualificar a população cativa,  no  âmbito  da  documentação  judicial.  Em  contrapartida,  o  termo  pardo,  que  é empregado  no  espaço  em  análise  para  qualificar  pessoas  não  brancas,  com  cabedal  e distanciamento com o universo da escravidão foi pouco utilizado  – sendo mais comum em fontes paroquiais, como demonstram os estudos de Macedo (2020). 

Esses  dados  quantitativos  são  pertinentes  e  devem  ser  considerados  em  nossas análises qualitativas e interpretativas do mundo vivido, uma vez que a mudança de qualidade de mulato para pardo ou de pardo para branco, além de demonstrarem o caráter relacional e móvel  das  qualidades21,   se  refletiam  nas  relações  estabelecidas  nessa  sociedade hierarquizada e nas possibilidades de construção de lugares. 



Considerações finais 



Viver em uma sociedade marcada pela desigualdade, pela violência e pela escravidão evidentemente tornava difícil  esse processo de significação dos  espaços  e constituição  de lugares, tal como preconiza os geógrafos humanistas já citados nesse texto. Pensar sobre essas possibilidades de significação e constituição de lugares nos permite fazer os seguintes questionamentos: 

1. Como um indivíduo que foi retirado da sua terra e trazido em um navio para ser escravizado conseguia construir sentidos de lugar na América Portuguesa? 

2. Como uma mulher que era produto das mesclas biológicas, nascida nessa América estratificada e escravocrata, portando em seu corpo desde a infância a marca da escravidão conseguia estabelecer laços afetivos com a sua terra de origem? 

Esses questionamentos são pontos de partidas para outros. Poderíamos, por exemplo, nos  questionar  acerca  dos  sentidos  de  lugar  para  o  indígena,  para  o  pardo  ou  para  o colonizador português. O que estamos tentando evidenciar, dessa maneira, é que em nossa análise não desconsideramos a materialidade, a concretude do espaço vivido. 

O ser-no-mundo é produto de uma dada conjuntura histórica. A ideia de liberdade para construção de laços afetivos com o outro e com o mundo possuem demarcadores sociais e espaciais que são históricos e que não podem ser desconsiderados em nossas análises de lugar. 

Nessa perspectiva, é importante destacar que existem níveis distintos de envolvimento com o lugar. Acerca disso, Relph (1977, p. 48) afirmou que o que diferencia um espaço de um lugar é o nível de identificação e de pertencimento do indivíduo com o lugar. Desse modo, a experiência de um insideness, aquele que se sente como parte de um lugar, pode ocorrer de formas distintas. O autor cita três exemplos de insideness: behavioural insideness, empathetic insideness e existential insideness. Desses, destacamos o behavioural insideness, aquele que tem  consciência  da  conjuntura  histórica  na  qual  vive,  que  sabe  como  o  espaço  está organizado, os limites que ele oferece e que reconhece o seu lugar nesse espaço a partir das atividades que são desenvolvidas. 

A experiência de lugar de um behavioural insideness diverge da vivência de lugar de um  empathetic  insideness,  que  não  apenas  reconhece  os  padrões  organizacionais  e limitantes  de  seu  lugar,  como  também  as  possibilidades  que  ele  oferece.  Acerca  do empathetic insideness, Relph asseverou o seguinte: 





21 Importante destacar que a mobilidade das qualidades não foi uma particularidade dos sertões da Capitania do Rio Grande e que já foi abordado por historiadores brasileiros que estudaram outros espaços coloniais da América Portuguesa. Citamos aqui os estudos de Eduardo Paiva (2012) e de Roberto Guedes (2010). 
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Empathetic insideness demands a willingness to be open to significances of a place, to fell it, to know and respect its symbols – much as a person might experience  a  holy  place  as  sacred  without  necessarily  believing  in  that particular religion. This involves not merely looking at a place, but  seeing  into and appreciating the essential elements oof its identity (RELPH, 1977, p. 54). 



Nesse sentido, a identidade de um lugar é construída pelo ser a partir das atividades cotidianas que este realiza, bem como através da sua interação com o outro e com o mundo no qual vive. Esse processo pode ocorrer de forma autêntica ou não. A intensidade dessa experiência e o nível de pertencimento podem ser também autênticos ou inautênticos.  Com isso,  é  evidente  que  não  objetivamos  nesse  estudo  produzir  generalizações  acerca  da experiência de lugar e nem desconsiderarmos a materialidade do mundo vivido. 

Dessa maneira, o sentimento de pertencimento de Catarina de Jesus aos sertões do Rio Grande certamente eram distintos da experiência de lugar que foi desenvolvida por seus filhos. A exceção de Antônio, os filhos dessa ex-cativa nasceram livres, aprenderam a ler, a escrever  e  cresceram  em  uma  família  que  possuía  cabedal,  expresso  na  posse  de  terras, gados e escravos. Catarina de Jesus, diferentemente de seus filhos, viveu como cativa até a idade adulta e foi submetida a situações que não foram vivenciadas por seus descendentes. 

Portanto,  a  experiência  de  lugar  desses  habitantes  não  brancos  dos  sertões,  mesmo  que pertencentes a uma mesma família, eram distintos. É possível que Francisco Taveira e os filhos de Catarina de Jesus se sentissem como  existential insideness dessa sociedade, mas que Catarina de Jesus e outros libertos não vivenciassem esse sentimento de profundo apego ao lugar, mesmo que esse lugar fosse o seu lar ou a sua fazenda de gados. 

Devido  a materialidade  do  mundo  vivido  e  de  situações  que são  postas  para  o  ser desde o seu nascimento, consideramos importantíssima essa compreensão de Relph (1977) acerca da pouca lugaridade de alguns ambientes e dos níveis distintos de identidade do lugar. 

Compreendemos também que, apesar de limitada pela pouca lugaridade de alguns espaços, a construção de lugares demonstra a capacidade e a intencionalidade humana de ser e estar no  mundo  consigo  mesmo  e  com  o  outro.  Assim,  lugar  é  relacional  e  parece  ser  uma necessidade ontológica do ser. 

Por  fim,  em  nosso  estudo,  através  de  um  diálogo  com  a  Geografia  Humanista, especificamente  com  os  estudos  de  Relph  (1977;  2014),  demostramos  que,  apesar  das desigualdades  existentes  na  sociedade  colonial,  pessoas  não  brancas,  conseguiram ascender socialmente e construírem um lugar para si, mesmo em um espaço concebido com pouca  lugaridade.  Também  é  evidente  em  nosso  estudo  a  complexidade  das  relações existentes  no  contexto  de  colonização  dos  sertões  da  Capitania  do  Rio  Grande,  onde  o convívio com o outro não pode ser concebido apenas através de binômios, como escravidão-livre,  preto-branco…    Nem  sempre  branco,  era  uma  pessoa  de  fisionomia  branca  e,  em algumas ocasiões, pardo podia ser descendente de indígena ou de mulato. O cabedal e a posse  de  escravos  embranqueciam  indivíduos  e  apagavam  oficialmente  as  marcas  da escravidão.22 Portanto, o mundo vivido não cabe em análises cartesianas e empíricas. O ser-22  A  historiadora  Janaína  Bezerra  (2016)  demonstrou  em sua  tese  de  doutorado como  na  elite  pernambucana existiram  pessoas  que  eram  pardas,  portanto,  não  brancas  e  que  conseguiram  ascenderem  socialmente  e embranquecerem  nas  fontes.  Essas  pessoas  não  brancas  e  que  possuíam  um  passado  marcado  pelas mestiçagens e, em algumas ocasiões, pela realização de ofícios mecânicos, conseguiram mobilizarem diferentes estratégias de inserção social, como o acumulo de cabedal, o exercício militar e, dentre outras, o estabelecimento de redes de parentesco consanguíneo e espiritual que as permitiram se distanciarem de seus passados marcados pelas  mestiçagens  e  construírem  um  lugar  para  si  e  para  os  seus  descendentes  entre  as  camadas  sociais importantes da capitania de Pernambuco. Na Ribeira do Seridó, além do caso de Catarina, que conseguiu constituir sentidos de lugar e se distanciar da escravidão, percebemos nos documentos que estudamos outros casos de constituição de lugares e distanciamento com o passado marcado pela escravidão ou pelas mestiçagens. Esse foi SÆCULUM - Revista de História [v. 28, n. 49]. João Pessoa, p. 284-304, jul./ dez. 2023, ISSNe 2317-6725 300 



 







no-mundo  é  o  que  é,  e  o  que  pode  ser,  mesmo  em  espaços  desiguais  e  de  violências inimagináveis, como as que foram praticadas contra a população escravizada. 
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